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As  paginas  precedentes  forão  escriptas  á  medida  que  progredia  a  impres- 
são e  frequentemente  longe  do  auxilio  de  livros ;  forão  muitas  vezes  inter- 
rompidas ou  pela  carência  de  esclarecimentos  difficeis  de  obter,  ou  por  outros 
motivos  que  não  importa  referir.  D'abi  grande  variação  no  desenvolvimento 
das  differentes  partes  do  trabalho,  redundâncias,  repetições  de  palavras  e  ou- 
tros vicios  de  composição. 

Accresce  que  a  correcção  das  provas  não  pôde  ser  feito  com  o  necessário 
rigor,  já  pelas  razões  acima  apontadas^  já  porque  em  regra  o  autor  é  o  menos 
idóneo  para  este  serviço. 

Assim  foi  que  duas  ou  três  phrases  latinas  que  acudirão  naturalmente  ao 
correr  da  penna,  e  que  por  sua  trivialidade  ninguém  attribuirá  ao  desejo  de 
apparentar  uma  erudição  que  qualquer  menino  de  collegio  colheria  do  mag- 
num  lexicoUf  ficarão  ignominiosamente  estropiadas;  v.  g.,  imprimindo-se  a 
pag.  160  unguibus  et  rostribtís,  etc,  etc. 

Esperamos  comtudo  do  leitor,  que  antes  de  ler,  se  sirva  emendar  no  res- 
pectivo exemplar  os  erros  constantes  da  tabeliã  seguinte,  na  qual  omittimos 
todos  aquelles  cujo  restabelecimento  é  por  si  mesmo  evidente,  ou  que  não 
prejudicão  o  sentido  e  a  intenção  dos  trechos  em  que  occorrem. 
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parte  activa 

A  vida  publica 

está  sentada 

representativo  da  maio- 
ria parlamentar 

Onofre  Ketto ,  o  feliz  Jo&o 
Manoel 

n^aquelles  dous  corpos. . 

nondum  natus  eram.»* 

opinião  publica 

concorria  iwr  dous  modos 

o  único  ezcluido 
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que  o  inhibia  de  com|)le- 
tar-se  e  da  qual 

franquezas  provisórias. . 

imiiedia  de  os  publicar. 

4  ae  março 

unguibus  et  rostribus,* 

daquelies  de  quem 

2  de  janeiro 

contrádictoria  cisfio 

convinha  expor  a  causa. 

analysado 

Lei  de  8  de  outubro  de 
1853 

presidido  outros  princí- 
pios  

lei  do  orçamento  n.  376 
de  2  de  setembro  de  1848 

defendendo  a  maioria. . . 

em  todo  ou  por  |)arte. . . 

oppuzerAo-se  os  princi- 
paes  chefes 

revogal-as 

de  propósito  á  vista  des- 
te resultado 

de  um  ministro  popular. 

aos  seus  coUegas  ao  Im- 
pério e  Fazenda 

que  deixavao  as  lousas 
checar 

era  incompetente  para 
usar 

do  Sr.  Zacarias 

contos  dos  deputados. . . 

esse  explicava  o  crime. . 

esta  registada 

constituídas 

como  era  esse  redactor, 
tanto,    et 

contra  os  quaes  se  pre- 
tendia   

e  nAo  o  mesmo  mons- 
truoso  

sed  urget 
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Emendas. 

|)arte  assídua 
A  vida  politica 
assenta 

representante  das  maiorias  parlamen- 
tares 

Onofre,  Netto  o  feliz,  Jo&o  Manoel 
nos  seus  dous  còr|K)s 
eçuidem  natw  non  eram 
sentimento  nacional 
concorria  por  mais  dous  modos 
o  único  excluído  das  nmas. 
havia 
1839 

que  o  inhibia  de  completar-se  e  ]>ara 
remédio  da  qual 
franquezas  provinciaes 
impedia  de  os  realisar. 
4  de  maio 

unguibus  et  rostris 
daquelies  de  que 
2  de  fevereiro 
contrádictoria  d«cisfio 
convinha  desposar  a  causa 
attacado 

Lei  de  8  de  outubro  de  1833 

presidido  á  controvérsia  outros  prin- 
cípios 

lei  do  orçamento  n.  376  de  2  de  se- 
tembro de  1846 

defendendo  a  minoria 

em  todo  ou  em  parte 

não  se  convencerão  os  príncipaes 
chefes 

renegal-as 

de  pro|)08ito  em  vista  deste  resultado 
do  ministro  mais  popular 

ao  seu  collega  do  Império  e  Fazenda 

que  havião  deixado  chegar  as  cousas 
era  incompetente  para  aconselhar  o 

uso 

do  Sr.  conselheiro  Zacarias 
cartas  dos  deputados 
esse  expiava  o  crime 
esta  regeitada 
construidas 
como  era  esse  redactor,  o  Sr.  senador 

Octaviano,  tanto,  et. 

contra  os  quaes  se  presumia 

e  não  construir  o  mesmo  monstruoso 

sed  motos  príestat 

minoria 
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1. 


Nos  primeiros  dias  do  anno  de  1857  annunciou- 
se  era  Paris  à  publicação  de  um  livro  cujo  êxito  bri*- 
Ihante  se  pôde  desde  logo  prever. 

Guisidt  era  o  autor,  Sir  Robert  Peei  o  assumpto. 
Homenagem  derradeira  de  utala  gloriosa  amisade, 
essas  pagiftas  eloquentes  suscitavào  um  espectáculo 
iííiponeíite  na  imaginação  do  homem  de  estadoe  -do 
pensador  inclinado  a  reflectir  sobre  as  grandes  e 
súbitas  peripécias  das  vicissitudes  humanas. 

O  mesmo  pensamento  não  havia  dirigido  aquellas 
existências  igualmente  consagradas  ao  bem  publico: 
era  em  crenças  diíf crentes,  em  direitos  è  interesses 
quasi  adversos,  que  ião  buscar  suas  insp&ra^/ões  os 
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dois  eminentes  estadistas,  personificações  vivas  das 
poderosas  nações  rivaes  cujos  destinos  tinhão  diri- 
gido. 

Mas  ambos  havião  exercido  o  mesmo  poder  supre- 
mo, afi*rontado  os  mesmos  perigos  e  os  mesmos  obstá- 
culos, meditado  as  mesmas  altas  questões  de  governo, 
defendido  os  mesmos  grandes  principios  da  ordem 
e  da  liberdade  modernas. 

Ambos  havião  predominado  nos  conselhos  dos 
Principes,  e  nas  arenas  parlamentares;  a  ambos 
coubera  o  mais  largo  quinhão  de  influencia  nas  idéas 
e  nas  opiniões  dos  seus  contemporâneos. 

Ambos  havião  no  decurso  de  longos  annos  sonhado 
as  mesmas  ambiciosas  visões  de  gloria  e  de  porvir, 
experimentado  as  mesmas  amargas  decepções,  as 
mesmas  alegrias  vertiginosas  que  encerra  a  desejada 
taça  do  poder  politico :  ambos,  recusando  titulos  e 
honras,  havião  se  eontentado  por  suprema  recom- 
pensa com  a  convicção,  confirmada  pela  Europa 
inteira,  de  numerosos,  incontestáveis  e  relevantes 
serviços  que  a  posteridade  não  ha  de  esquecer. 

E  quando  vierão  os  dias  do  desenlace,  catastrophes, 
cuja  trágica  grandeza  ainda  accrescenta  a  admiração 
da  historia,  assignalárão  com  pequenos  intervallos 
o  fim  das  duas  carreiras. 

Para  Guizot,  condemnado  a  sobreviver  a  si  próprio, 
fora  reservada  a  mais  dura  lição.  Por  uma  noite 
sombria  do  inverno  de  1848,  no  curto  espaço  de 
algumas  horas,  diante  de  uma  revolução  triumphante. 
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ainda  na  véspera  desprezada,  desabava  o  edifício 
inteiro  que  elle  ajudara  a  construir,  e  quq,  durante 
17  annos  sustentara  e  guardara  com  todo  o  seu  talento, 
sciencia  e  energia.  Rei,  dynastia,  ministros,  parla- 
mento, instituições,  tinhão  desapparecido  dissipados 
como  fumo.  Restava-lhe  a  elle  a  ingratidão  da  França 
e  o  supplicio  de  suas  recordações. 

D'ahi  a  dous  annos,  feliz  até  o  fim  —  poucas  horas 
depois  de  uma  ultima  victoria  parlamentar  —  Sir 
Robert  Peei,  ferido  inopinadamente  pela  morte,  ex- 
pira sobre  seus  triumphos  Já  incontrastaveis,  nunca 
vencido,  acompanhado  ao  sepulchro,  pela  dôr  una- 
nime da  Inglaterra. 

Quem  sabe  quantas  vezes,  traçando  aquellas  pa- 
ginas assignaladas  de  espaço  a  espaço  pelos  vestígios 
da  incurável  melancolia  sobre  que  passou  a  onda  das 
revoluções,  não  aconteceu  ao  illustre  naufrago  de 
1848,  com  a  imaginação  povoada  das  apparições  do 
passado,  invejar  o  desastre  que  cortou  o  fio  trium- 
phal  da  existência  que  elle  emprehendera  narrar  ? 

Mas  não  foi  para  recordar  estes  grandes  ensinos  da 
Providencia,  que  tomamos  a  penna. 

Ha  pouco  tempo,  nos  últimos  dias  de  1867,  dez 
annos  depois  do  estudo  de  historia  com temporanea 
de  Guizot,  apparece  no  Rio  de  Janeiro  com  um  titulo 
semelhante  um  novo  livro. 

O  primeiro  denomina-se ;  «  Sir  Robert  Peei.  Estudo 
de  historia  contemporânea  por  Mr.  Guizot.  » 

O  segundo  íntítula-se:  «  O  Conselheiro  Francisco 
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José  Furtado.  Biograpbia  e  estudo  de  historia  politica 
eoatemporanea  pelo  Conselheiro  Tito  Franco  de  AU 
meida.  » 

Por  um  Peei  o  Conselheiro  Furtado — por  umGuízoi 
o  Conselheiro  Tito. 

Duas  palavras  pois  sobre  essa  composição:  que  se 
diria  destinada  a  certa  notoriedade. 

Conhecemos  na  historia  grandes  ministros  cuja  ca- 
pacidade transcendente  a  posteridade  nunca  desco- 
brira, se  duras  prorações  não  houvessem  excitado^ 
n'elles  o  desenvolvimento  de  preciosas  faculdades. 

Conhecemol-os  também  aos  quaes  a  fortuna  pro^ 
picia  poupou  a  necessidade  de  talentos  que  o  cego 
acaso  se  encarregou  de  supprir. 

Não  queremos  fazer  injustiça  ao  Sr.  senador.  Acre- 
ditamos piamente  que  S.  Ex.  seja  o  modelo  dos 
magistrados,  sabedor  de  direito,  perito  na  arte  de 
julgar,  capaz  de  temperar  com  salutar  equidade  o 
seu  nobre  officio.  Ainda  acreditamos  piamente  que 
S.  Ex.  seja  bom  pae  e  bom  marido-r-filho  amante — 
irmão  dedicado — amigo  exemplar. 

Na  fé  do  digno  biographo,  acreditamos  não  menos 
piamente  que  o  nascimento  de  S.  Ex.  foi  cercado  de  pro- 
dígios ;  que  veio  ao  mundo  ao  som  dm  vietorias  de  Ta- 
quaremhó  e  de  índia  muerta;  que  foi  amamentado  com  leite 
em  que  circulavão  os  prodromos  da  nossa^  Independência ; 
que  já  aos  três  mszes  de  idade  dava  signaes  mequivocos 
da  dôr  com  que  ouvia  a  nova  da  evacuação  de  Cayenna, 
e do  desagradoque  este  facto  causou  aos  Paraenses. 
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Não  duvidamos  que  o  Sr.  senador  protegesse  os 
Índios  do  Amazonas,  que  se  desvelasse  por  ensinar- 
Ihes  os  rudimentos  do  alphabeto  e  das  quatro  opera- 
ções, que  finalmente  lhes  deixasse  gravada  nas  almas 
rudes  a  sua  imagem.  Tudo  isto  entra  nos  limites  da 
verosimilhança.  Mas  não  iremos  muito  além. 

O  titulo  de  grande  ministro  não  pôde  ser  usurpado: 
não  é  a  voz  interessada  dos  amigos  que  o  decreta — 
nem  o  favor  das  cortes  o  concede.  Em  tempos  nor- 
maes  o  que  cumpre  o  seu  dever  nem  por  isso  se  con- 
stitue  grande  homem.  Nas  épocas  criticas  o  que  só 
cumpre  esse  dever  não  corresponde  á  confiança  do 
seu  paiz.  E  quando  em  épocas  criticas  nem  mesmo  a 
cumprir  o  stricto  dever  chegou  o  funccionario  publi- 
co, se  a  opinião  chega  a  absovel-o,  certamente  não  o 
exalta. 


II. 


Posto,  porém,  de  parte  o  pretexto,  consideremos 
por  um  instante  o  fim  real  da  volumosa  publicação 
que  temos  á  vista,  e  que  se  nos  diz  destinada  a  revelar 
perante  a  posteridade  e  a  opinião  os  fins  secretos  do 
trama  urdido  contra  a  liberdade  do  povo  do  Brasil. 

Em  verdade  trata-se  de  um  caso  grave,  e  o  reco- 
nhecimento nacional  certamente  não  ha  de  esquecer 
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O  generoso  arrojo  do  cidadão  que  ousou  chamar 
sobre  si  tantas  e  tão  pesadas  responsabilidades. 

Pertencemos  ao  numero  dos  que  vêem  com  sym- 
pathia  o  nobre  exemplo  de  patriotismo  e  de  abne- 
gação, mas  antes  de  pagar  tributo  á  gratidão  parece- 
nos  de  justiça  aquilatar  o  serviço  e  sua  importância. 

Os  jurisconsultos  ensinão  que  o  juiz  acautelado  ha 
de  ter  muito  escrúpulo  em  apreciar  nos  depoimentos 
e  provas  a  causa  que  influe  no  seu  apparecimento 
perante  o  tribunal,  affastando  para  longe  de  si  os  que 
sèo  dados  in  odium,  ou  pro  mercede,  bem  como 
aquelles  em  que  não  se  observe  perfeita  harmonia  e 
congruência  das  asseverações  quer  antes,  quer  du- 
rante o  curso  da  instancia. 

O  illustre  Paraense  foi  confidente  notório  e  até 
officialmente  de  dous  ministérios,  teve  assento  no  par- 
lamento durante  toda  a  quadra  que  presenciou  o  des- 
envolvimento dos  factos  sobre  que  assenta  a  sua  accu- 
sação.  Mas  então  guardou  silencio  profundo ;  sua  voz 
não  foi  ouvida  para  attestar  o  caracter  altamente 
perigoso  destes  factos — para  denunciar  ao  paiz  a  de- 
cadência da  constituição. 

Em  que  consiste  a  accusação?  Toda  ella  versa 
sobre  intenções,  e  os  resultados  dessas  intenções— dos 
quaes  uma  parte  ainda  futuros  e  portanto  incertos ; 
o  vinculo  que  prende  umas  ás  outras  — a  certezada 
relação  das  causas  e  eífeitosnão  existe — é  apenas  uma 
presumpção.  Que  certas  leis  forão  votadas  ,  que 
certos  ministérios  se  retirarão,  é  exacto.  Que  não 
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sao  verdadeiras  as  causas  publicamente  attribuidas 
a  esses  acontecimentos,  aí&rma  o  iUustre  Paraense-^ 
e  ^m  produzir  opinião  está  no  seu  direito. 

Vai  porem  larga  distancia  da  simples  expressão  de 
opinião  á  de  certeza,  e  essa  certeza  é  que  nos  não 
parece  ainda  tão  clara  quanto  fora  para  desejar  por 
honra,  e  para  desempenho  do  corajoso  Tribuno.  O 
campo  das  supposições  é  vasto — o  espirito  dos  ho- 
mens sujeite  a  erxo^  e  o  erro  frequentemente  filho 
das  illusões  da  paixão*  Antes  de  aceitar  as  causas  que 
se  nos  offerecem,  é  preciso  saber  se  em  verdade  são 
causas,  e  ainda  mais  se  realmente  existirão  fora  de 
um  cérebro  enfermo. 

Intenções  I  O  que  ha  ahi  de  mais  obscuro  e  diãicil 
de  averiguar,  que  mysterio  se  envolve  em  mais  densas 
caligens?  Que  espirito  agudo,  qu^e  profunda  saga- 
cidade são  necessárias  para  descortinal-as  na  inextri- 
cável confusão  dos  motivos  das  acções  humanas  ? 

Fallâ^se  da  extincção  dos  partidos.  Porem  os  par- 
tidos ahi  estão  com  os  seus  chefes — sua  imprensa,  e 
sobre  >  tudo  com  os  seus  antigos  ódios.  Só  desappare- 
cêrão  as  idéas. 

Não  antecipemos.  Como  o  Sr,  Conselheiro  Tito,  tam- 
bém nós  pretendemos  fazer  uma  breve  excursão  pelos 
dominios  do  passado.  Depois  da  grita  apaixonada  dos 
que  se  apregoão  victimas,  fazemos  ouvir  a  voz  im- 
parcial de  um  <ádadio  obscuro,  sem  esperanças  e 
sem  resenlimentos,  estranho  ao  ardor  das  lutas  parti- 
dárias, nem  vencedor,  nem  vencido. 
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Parece-nos  um  direito,  talvez  ura  dever,  profligar 
os  excessos  da  imprensa,  e  condemnar  em  nome  da 
verdade  e  da  justiça  a  violenta  aggressâo  com  que 
se  desacatão  pessoas  e  principios  que  todo  o  cidadão 
deste  paiz  está  acostumado,  e  tem  motivos  de  ve- 
nerar. 

O  Sr.  Conselheiro  Tito  sabe  que  ha  uma  condição 
essencial  sem  a  qual  ninguém  falia  aos  seus  seme- 
lhantes com  esperança  de  ser  ouvido  e  acreditado.  Esta 
condição  ou  esta  regra  consiste  em  respeitar  o  que  é 
justo  e  procurar  deligentemente  a  verdade. 

Indagar  conscienciosamente  a  verdade  é  ir  bus- 
cal-a  nos  documentos  em  que  ella,  segundo  a  ordem 
natural  das  coisas,  deva  achar-se  e  cuja  exactidão  seja 
abonada. 

O  Sr.  Conselheiro  Tito  consultou  o  Timandro,  uma 
longa  diatribe  contra  os  mortos  e  contra  os  vivos — 
um  manifesto  do  partido  que  levantava  na  guerra 
civil  a  bandeira  da  constituinte,  e  a  cujos  planos 

convinha  desacreditar  e  desmoralisar  as  instituições 

« 

existentes.  Um  livro  anonymo. 

A  Facção  Aulica?  Mas  a  Facção  Aulica  é  outra 
amostra  do  mesmo  pano,  é  outro  desabafo  do  mesmo 
género,  e  outra  arma  de  partido  —  é  ainda  um 
despeito — uma  vingança.  Desta  porem  o  Sr.  Conse- 
lheiro Tito  finge  desconhecer  a  intenção  e  a  signifi- 
cação. No  tempo  em  que  este  pamphleto  foi  publi- 
cado ninguém  emprestava  ao  Imperador  os  planos 
sinistros  enumerados  na  biographia  do  Sr.  Senador 
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Furtado.  O  Senhor  D.  Pedro  II  acabava  de  sentar-se 
no  throno  de  seus  maiores  sem  ter  attingido  a  idade 
legal ;  educado  no  retiro  por  mestres  cuidadosos  e 
animado  do  amor  ao  estudo,  sua  intelligencia  acos- 
tumada somente  aos  livros  não  tinha  ainda  tido  tempo 
de  sondar  os  corações  e  os  caracteres.  Não  era  pro- 
vável que  tivesse  nem  os  meios,  nem  as  intenções,  de 
enganar  e  de  illudir  como  tristes  idiotas  os  homens 
superiores  que  então  compunhão  os  governos  de  qual- 
quer dos.partidos.  O  que  se  dizia,  o  que  tinhãoreceia- 
do  os  representantes  da  nação  que  em  1840  havião 
votado  contra  a  declaração  precoce  da  maioridade, 
era  que  seu  nome  servisse  de  escudo  a  ambições 
illegitimas  —  que  a  sua  inexperiência  se  deixasse  sor- 
prender  por  aquelles  que  o  todeavão. — E'  isso  o  que 
diz  a  Facção  Aulica. 

A  Circular  do  Sr.  Senador  Ottoni?  Só  o  espirito  de 
partido  pôde  invocar  a  autoridade  dessa  compo- 
sição. 

O  Sr.  Ottoni,  resentido  contra  a  Coroa  que  o  não 
escolhera  Senador,  resolvera  provar  á  provincia  de 
Minas  Geraes  que  era  ella  a  insultada  na  preterição 
do  nome  d/elle.  Queixando-se  do  Imperador  á  Provin- 
cia de  Minas  —  confessando-se  oífendido  —  o  Sr. 
Senador  não  podia  pretender  a  autoridade  da  Histo- 
toria.  Era  Cicero  pro  domo  sua. 

Não  vivemos  em  tempos  fáceis. —  O  Império  atra- 
vessa uma  crise  gravíssima.  Os  encargos  de  longa, 
remota  e  difficultosa  guerra  —  os  embaraços  financei- 
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tm  trazidos  por  essa  guerra,  accumulados  ao  resultado 
de  sucessivas  crises  commerciaes,  da  escassez  das 
colhMtas,  da  imminencia  de  uma  revolução  na  orga- 
nisaçáo  da  propriedade  e  no  systema  do  trabalho — 
o  descontentamento  de  uns  e  desanimo  de  outros 
aggravâo  as  feições  do  painel-  O  estado  politico  par- 
ticipa d'essas  impressões  com muns  a  toda  a  populaçlo. 
Mas  seus  inconvenientes  nascem  de  mais  longe. 

Comquanto  a  idéa  de  sociedade  e  governo  nao  ex- 
primam em  verdade  sináo  aspectos  diíFereates  do 
mesmo  facto,  traduzem  necessidades  diversas  do  es- 
pirito humano.  Já  Aristóteles  o  dizia,  observando 
que  o  homem,  alem  de  social,  é  também  um  animal 
politico. 

A  organisação  de  uma  sociedade  não  é  o  producto 
arbitrário  das  operações  do  entendimento.  Entre  o 
systema  politico  e  o  estado  dos  espiritos  e  das  idéas 
ha  uma  correlação  necessária ;  m  mielhores  combina- 
ções tornam-se  inúteis  desde  que  os  dois  elementos 
aão  se  adaptem  perfeitamente  um  ao  outro. 

i  historia  do  Brasil  depois  da  independência  en- 
cerra a  mais  completa  illustração  doesta  doutrina. 
Possuimos  uma  coastituição  justamente  contada  entre 
as  melhoras  que  se  conh-çcem,  e  tanto  que 

pondertbtis  libratasuis 

funeciona  ha  perto  de  meio  século,  sincera  e  geral- 
mente acceita  pelo  paiz,  ao  passo  que  em  quasi  todos 
os  estados  da  America,  na  maior  parte  dos  dá  Europa, 
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frequentes  reyoluções  têm  alterado  por  muitas  Tezes 
até  a  base  o  regimem  politico. 

Mas  a  obra  dos  illustres  varões  que  fizeram  parte 
do  primeiro  Conselho  de  Estado  ainda  espera  o  seu 
complemento.  Falta-lhe  a  vida,  a  força  activa  que 
preserva  os  corpos  da  decomposição 'espontânea,  e 
lhes  torna  possivel  luctar  contra  a  destruição  externa. 

Nenhum  exforço  se  fez  para  chamar  os  elementos 
principaes  da  sociedade  a  tomarem  parte  activa  na 
gerência  dos  seus  mais  caros  e  directos  interesses  : 
nem  a  grande  propriedade,  nem  o  comraercio,  nem  a 
industria,  accostumaram-se  a  influir  no  governo  para 
obter  a  satisfação  de  suas  ligitim  as  necessidades;  não 
comprehenderam  que  era  seu  direito  e  seu  dever  pre- 
valecerem-se  da  força  collectiva  que  dá  a  unidade  dos 
interesses,  e  de  sua  independência  para  se  constitui- 
rem  centros  de  resistência  legal  aos  excessos  da  au- 
tboridade  por  um  lado,  e  por  outro  aos  desvarios 
anarchicos.  O  paiz  real  conservou-se,  e  ainda  hoje  se 
conserva,  estranho  ao.  paiz  official,  salvo  o  passa- 
geiro concurso  que  em  uma  ou  outra  occasiao  de  crise 
(não  todas)  o  governo  tem  obtido  do  povo. 

A  vida  publica  está  concentrada  no  circulo  estreito 
de  algumas  funcçòes  publicas — circulo  em  que  en- 
tramos funccionarios,  e  os  que  lhes  despulam  a  posse, 
quasi  todos  individuos  que  em  regra  tem  parte  pouco 
apreciável  nos  interesses  communs  de  toda  a  nação. 

Isolado  na  sua  fraqueza — cercado  de  diíBculda- 
des — o  poder,  como  era  natural,  procurou  augmentar 
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seus  meios  de  acção  e  de  influencia.  D'ahi  duas  dou- 
trinas igualmente  erróneas  e  prejudiciaes. 

Exagerou-se  a  centralisação ;  expandiu-se  a  doutrina 
dos  direitos  e  das  attribuições  do  Estado. 

A  causa  da  centralisação  está  julgada ;  abandoná- 
rão-na  entre  nós  os  seus  mais  eminentes  defensores 
d'outr'ora.  Mas  a  doutrina  do  Estado  prevalece 
apoiada  no  sophisma  de  que  as  consequências  preju- 
diciaes dos  actos  privados  justificam  a  tutella  do 
poder, 

O  Estado  é  uma  abstracção — não  pôde  ter  senão 
uma  existência  ficticia  e  convencional ,  como  a  de  to- 
das as  abstrecções.  Attribuir-lhe  qualidades  essen- 
cialmente concretas  — mistural-as  ás  combinações 
positivas  da  vida  pratica — é  um  absurbo,  fonte  fecunda 
de  outros  absurdos. 

O  Estado  vê,  compara,  julga  e  decide  com  os  olhos, 
a  intelligencia,  a  vontade  dos  homens  que  se  attribuem 
o  direito  de  represental-o.  Qualquer  que  seja  o  me- 
thodo,  quaesquer  que  sejam  as  condições  da  designa- 
ção, não  é  possivel  garantir  que  a  escolha  recaia 
nos  mais  capazes,  e  menos  ainda  nos  únicos 
capazes. 

A  acção  isolada  do  individuo  não  basta  para  que  a 
sociedade  preencha  os  seus  fins.  E'  indispensável 
um  governo — é  mais  feliz  a  nação  mal  governada  do 
que  aquelles  que,  por  assim  dizer,  não  tem  governo. 
Antes  a  tyrannia  do  bey  de  Tunis  do  quea  anarchia. 

Mas  a  missão  do  Governo  ou  do  Estado  (questão  de 
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Q0i»es)  pSlo  é  (Jirigi?  o  pensamento  do  eidadão,  neipa 
sua  vontade.  Consiste  apenas  na  realisação  do  direito^ 
segundo  a  formula  do  philosopho,  ou,  em  linguagem 
mais  pratica,  na  manutenção  da  segurança  da  pessoa 
e  direitos  de  cada  cidadão  e  por  conseguinteUa  sacie- 
dade inteira  n$s  suas  relações  exteriores. 

Dirigir  pensamentos  e  vonjbades  é  o  mesmo  que 
substituir-se  a  ellas, 

O  acto  de  governar  é  praticar  uma  opinião.  A  lej.  é 
opinião,  a  religião  é  opinião,  a  sciencia  é  opinião.-r-i 
sociedade  inteira  está  sentada  sobre  opiniões. 

Acaso  terão  os  homens  investidos  do  poder  publico 
algum  mysterioso  criterium  de  verdade  e  de  justiça 
desconhecido  dos  outros  homens  seus  semelhantes,  e 
seus  súbditos  ?  Pelo  menos  estará  o  Estado  no  caso  de 
firmar  opiniões  melhores  e  mais  seguras? 

Não  ha  sinão  um  methodo  para  a  formação  das 
opiniões— -a  discussão,  isto  é,  o  exame  e  a  compara- 
ção de  idéas.  O  Governo  como  Governo  nHo  traz 
elemento  algum,  não  possue  meio  de  melhorar,  de 
aperfeiçoar  i^ta  discussão.  Só  lhe  é  dado  influir  no 
animo  dos  homens  ou  pelo  temor  ou  pela  esperança , 
isto  é,  pela  força  ou  pela  corrupção.  Mas  é  certo  que 
nem  á  força  nem  á  corrupção  é  dado  o  privilegio  de 
aperfeiçoar  as  concepções  da  justiça  e  da  verdade. 

À.  scienda  aífirma  esta  doutrina,  como  o  m^nos 
cultivado  bom  senso,  comoalellrae  o  espirito  da 
Constituição. 

Mas  o  Estado  e  a  pratica  interpretão.  Não  ha  ex- 
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emplo  mais  frisanle  do  que  o  paciente  esforço  com 
que  lentamente  se  tem  procurado  implantar  nas  nossas 
leis  a  centralisação  e  sobretudo  o  contencioso  admi- 
nistrativo, 

Dir-se-hia,  que  se  ha  um  poder  judiciário  indepen- 
dente, perpetuo,  ciosamente  guardado  contra  as  se- 
ducções  da  esperança  e  as  imposições  do  temor,  nas 
constituições  de  todos  os  paizes  sem  excepção  alguma, 
é  porque  todos  acreditào  que  é  necessário  garantir  o 
fraco  contra  o  forte.  O  direito  administrativo  pensa 
de  outro  modo. 

Segundo  a  constituição,  a  competência  do  poder 
judiciário  é  limitada  somente  no  que  diz  respeito  á 
repressão  criminal  acerca  de  certas  pessoas  determi- 
nadas.   O  restabelecimento  das  relações  de  direito 

« 

violadas  pertence-lhe  sempre.  Imaginae  um  direito 
privado  ferido  pelos  actos  do  poder  executivo.  E'  jus- 
tamente o  caso  da  garantia.  O  cidadão  isolado  precisa 
de  justiça  contra  o  poder  armado  da  acção  social,  dos 
seus  meios  de  influencia,  do  seu  prestigio.  Mas,  se- 
gundo a  doutrina  administrativa,  em  um  caso  desses 
o  oífensor  é  ao  mesmo  tempo  j  uiz  e  parte — e  decide 
definitivamente. 

Que  importão  a  constituição,  as  prescripçôes  da 
razão,  as  tradições  do  direito  nacional  ? 

Não  ha  no  systema  politico  garantia  mais  seria, 
mais  necessária,  mais  augusta  do  que  o  poder  judi- 
ciário.— Introduzi  a  jurisdição  administrativa,  des- 
pojae  em  seu  favor  o  poder  judiciário  até  do  direito 
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de  impor  penas,  que  é  feito  dessa  garantia  ?  Que  é  da 
resistência  legal,  a  alma,  a  essência  das  constituições 
livres — a  condição  fundamental  de  sua  segurança  ? 

Houve  d'antes,  sob  o  agreste  despotismo  dos  Fre- 
dericos,  juizes  em  Berlim  que  derâo  provimento  ao 
aggravo  do  pobre  moleiro  victima  de  regia  violência. 

No  século  IX,  no  Brasil,  terra  livre,  que  cidadão 
conseguirá  obter  a  reparação  da  offensa  soífrida  de  um 
ministro  ou  de  um  presidente  de  província  ? 

Educado  sob  o  império  de  semelhante  legislação^ 
o  povo  está  subjugado,  a  consciência  do  direito  des- 
apparece — a  liberdade  está  em  plena  decadência. 

Façamos  agora  a  applicação. 

Com  quanto  nenhuma  regra  expressa  o  diga,  é 
da  Índole  do  systema  representativo  que  o  governo 
pertença  á  maioria  do  parlamento  reputada  a  ex- 
pressão da  vontade  nacional.  À  eleição  é  portanto  a 
base  do  governo. 

Mas  o  que  é  a  eleição  no  Brasil  ? 

A  centralisação  administrativa,  a  grande  absorpção 
das  forças  vivas  da  nação  pelo  governo  isolado  no 
meio  da  população  indifferente,  o  enfraquecimento 
dos  partidos,  o  péssimo  systema  eleitoral  primário,  o 
recrutamento,  a  policia  politica  puzerão  nas  mãos  do 
poder  executivo,  mesmo  independentemente  do  em- 
prego da  força,  o  resultado  das  eleições. 

O  governo  representativo  da  maioria  parlamentar, 
é  partido.  Seria  absurdo  exigir  delle  que  provocasse 
a  eleição  dos  seus  adversários,  que  abdicasse  as  idéas 
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de  cuja  justiça  e  necessidade  sô  fez  advogado  fora  do 
poder i  para  dár  o  triutapho  aos  planos  òppostos  que 
condemnava  por  máos  e  prejudlciaes. 

Ào  mesmo  tempo  os  vencidos  não  se  conformão 
com  o  resultado  das  urnas.  E'  mais  fácil  ao  seu  amoí 
próprio,  é  mais  conveniente  aos  seus  interesses  lançai 
á  culpa  da  fraude,  da  violência  aquillo  que  um 
exame  imparcial  e  atténto  não  hesitaria  em  attribuir 
á  acção  de  causas  preexistentes  e  necessárias,  lamen- 
táveis por  certo,  talvez  possivéis  de  remover,  masque 
irão  surtindo  seus  effeitos  naturaes,  em  quanto  du- 
rarem . 

Mas  o  Imperador  tem  pela  constituição  a  attri- 
buição  de  nomear  e  demittir  livremente  os  seus  mi- 
nistroSj  bem  como  de  dissolver  a  camará  tempoíaria. 
Ora  dos  ministros  depende  o  !*esultado  da  eleição  — 
iogb  as  queixas  remonlão-se  á  causa  pridaitiva,  fa- 
zem-na  responsável.  Voltaremos  ao  exame  mais  par- 
ticular desta  questão  da  composição  dos  ministérios  — 
por  ora  sejà-nos  licita  somente  uma  observação. 

Cti)mprehende-se  que  o  Soberano  tivesse  interesse 
eta  influir  nas  eleiçòeà,  se  pertencesse  a  algunk  partido 
-e  o  quizesse  proteger ;  se  tivesse  algum  plano  prefe- 
rido de  politica  a  que  algum  dos  partidos  se  oppu- 
zesse  e  que  elle  estivesse  determinado  a  fazer  preva- 
lecer ;  se  se  lhe  conhecessetti  validos  que  elle  quizesse 
etevar  e  engrandecer.  Mas  o  Imperador  não  pertence 
a  partidos;  não  tem  plano  aceito  de  politica  (o  qual 
Sê  (existisse  seria  calorosamente  abraçado  sem  dis** 
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tincção  de  cores,  dií^nos  a  experieiicia) ;  não  tem 
validosi  Accusào^no  de  não  consentir  que  os  seus 
ministros  teuhão  politica  definida.  Ábcusão-Do  de 
ter  solapado  a  influencia  dos  homens  mais  eminentes 
dopaiz. 

Tal  procedimento  reduzido  a  plano,  só  poderia  ser 
concebido  pelo  cetebro  transtornado  de  um  louco, 
incapaz  de  prever  as  consequências  immediatas  do 
facto. 

Mas  o  Bfasil  sabe  que  nenhum  filho  desta  terra  a 
ama  cora  mais  estremecido  ardor  do  que  o  seu  pri- 
meiro cidadão.  Nascido  entre  nós,  lembrando-se  da 
memorável  lealdade  côm  que  este  povo  guardou  em 
1831  o  seu  throno  ameaçado:  espirito  esclarecido, 
moderado,  conciliador  e  prudente,  inimigo  da  vio- 
lência, dos  abalos  repentinos,  certo  de  que  sua  gloria 
e  âèu  interesse  estão  na  prosperidade  e  grandeza  dos 
povos  sujeitos  ao  seu  sceptro,  o  Imperador  nos  seus 
antecedentes,  na  iua  Índole,  nos  seus  talentos,  dá 
cabal  e  sufficíente  testemunho  da  falsidade  das  ineptas 
arguições  em  que  não  acreditão  muitos  dos  que  as 
repetem . 

Supponhamos  por  ura  momento  que  as  accusações 
são  verdadeiras  =— que  o  plano  é  luminoso,  lógico, 
cheio  de  resultados  vantajosos  para  a  Monarchia. 
Supponhamos  o  Imperador  capaz  de  concebel-o,  e  que 
08  sentimentos  que  tal  plano  presuppõe  estão  na  altura 
de  seu  caracter. 

Que  meios  teria  para  realisal-o?  Só  vemos  um : — 
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a  cumplicidade  suicida  de  todos  os  homens  públicos 
que  têm  feito  parte  do  poder  executivo ;  a  cumpli- 
cidade suicida  e  persistente  de  todas  as  legislaturas,  e 
por  conseguinte  dos  partidos. 

E  nesse  caso  porque  seria  só  Elle  o  responsável? 

Nâo,  o  príncipe  esclarecido,  generoso  e  justo  que  o 
paiz  tem  visto  sempre  na  altura  das  maiores  difiicul- 
dades,  sempre  prompto  ao  sacrificio,  sempre  preoccu- 
pado  das  necessidades  publicas  —  o  príncipe  para 
quem  o  próprio  partido  que  hoje  pelo  órgão  do 
Sr.  Tito  Franco  o  deprime,  nío  ha  muito  se  voltava 
clamando  :  «  Ah  !  se  o  Imperador  soubesse !  »  —  o 
grande  e  nobre  espirito  que  nâo  conhece  nem  o  resen- 
timenlo,  nem  a  vingança,  ou  que  pelo  menos  tem  a 
força  de  os  não  deixar  suspeitar,  não  precisa  de  defeza 
—a  historia  fallará  a  seu  tempo. 

Voltemos  ás  regiões  inferiores  onde  vivem  as  for- 
mas impuras  das  ultimas  paixões. 

Si  nos  podessemos  convencer  de  que  o  biographo 
do  Sr.  senador  Furtado  havia  escripto  a  sangue  frio, 
ser-nos-hia  suíBciente  citar-lhe  as  seguintes  palavras 
do  biographo  de  Peei. 

«  Os  politicos  pouco  sérios  têm  a  mania  de  attri- 
buir  os  seus  revezes  a  causas  occultas  e  inesperadas.» 
[GuiiQl,  Sir  Robert  Peei— pag.  65}. 

x)u  demonstrado  que  os  factos  com  que  o  Sr. 
ICO  argumenta,  têm  uma  explicação  lógica, 
e  geralmente  reputada  a  verdadeira, 
izar  essa  explicação,  sem  mostrar  que  nâo 
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procede  ;  substituil-a  por  outra  inexacta,  imprová- 
vel, desmentida  por  factos  certos  e  incontestáveis,  não 
é  próprio  de  quem  indaga  com  o  desejo  de  acertar. 

Si  um  brasileiro  de  boa  fé,  preoccupado  dos  males 
e  perigos  da  actualidade,  quizesse  realmente  esclare- 
cer os  seus  concidadãos,  é  evidente  que  assignalando 
aos  seus  olhos  a  causa  dos  phenomenos  que  accusas- 
se,  proporia  igualmente  o  remédio  que  mais  provei- 
toso se  lhe  afigurasse. 

O  illustre  Paraense,  porem,  não  cura  de  remédios  ; 
não  ha  no  volumoso  escripto  que  temos  á  vista  uma 
linha,  uma  palavra  sequer  que  suscite  ao  espirito  um 
meio  de  obviar  os  inconvenientes  que  todos  concor- 
dão  em  ver  no  estado  presente  do  paiz. 

Logo  é  licito  concluir  que  não  se  deseja  vel-os 
removidos — logo  é  licito  concluir  que  o  escriptor, 
que  em  paginas  cheias  de  febril  emoção  desenhou  os 
bens  que  outros  auferem  das  calamidades  que  elle 
enxerga,  queixa-se  apenas  de  não  ser  empregado  em 
proveito  seu  e  dos  seus  o  uso  d^aquillo  a  que  chama 
Imperialismo . 

Quando  a  imprensa  desce  até  estas  manifestações 
de  egoismo,  não  ha  mais  discussão  possivel. 

Só  resta  um  recurso — expor  a  nua  verdade  para 
que  cada  qual  compare  e  julgue. 
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III. 


Paxa  esclarecer  esta  breve  narração,  nao  será  fora 
de  propósito  remontar  ao  anno  de  1837 , 

Duravam  ainda  os  lugubreç  dias  da  minoridade. 
Ao  norte  e  ao  Snl  os  dous  exlremoi^  do  Império  ser- 
yião  de  theatro  ás  calamidades  Iodas  da  guerra  civil. 
A  authoridade  sentia-se  e  confessa va-se  impotente 
para  garantir  a  sociedade  contra  os  perigos  que  lhe 
r-esultavão  da  anarchia,  e  dos  crimes  privados.  Além 
das  causas  geraes  que  já  forào  mencionadas  n'este 
escripto,  outras  mais  especiaes  concorrião  para  pro- 
duzir tão  funesto  resultado.  Reformas  consideráveis 
nas  leis  penaes  e  de  processo  haviâo  sido  levadas  a 
effeito  logo  depois  do  dia  7  de  Abril  por  homens  que 
obedecião  antes  ao  generoso  impulso  do  momento, 
do  que  és  meditadas  inspirações  do  estudo  e  da  expe- 
riência dos  negócios.  As  consequências  erão  natural- 
mente filhas  de  suas  causas. 

Desde  o  anno  de  1831 — Feijó  e  os  homens  mais 
notáveis  do  Brasil  aceusavão  a  existência  doestes 
tristes  phenomenos.  Ministro  da  Justiça  no  fim 
d'aquelle  anno,  eis  as  palavras  por  que  se  exprime  o 
futuro  regente  em  um  aviso  datado  de  6  de  Outubro 
destinado  a  transmittir  á  Camará  dos  Deputados  certas 
informações : 
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«  Aproveito  esta  occasião  para  declarar  que  a  in- 
sufficiencia  das  leis  criminaes,  e  a  falta  d'ellas  parai 
muitos  casos,  é  a  causa  dos  males  que  soíEre  a  capital 

e  todo  o  Império 

e  o  apoio  que  os  perversos  tem  encontrado 

em  pessoas  que  mais  os  deviam  censurar 

vai  introduzindo  a  immoralidade  a  pon- 
to tal ,  que  as  leis  sào  inteiramente  desprezadas  e  as 
authoridades  vilipendiadas ;  e  vendo-se  a  massa  dos 
cidadãos  probos  como  abandonada  a  seus  próprios 
recursos,  nâo  os  encontrando  nem  na  legislação,  nem  | 
nas  authoridades,  não  deve  admirar  que  o  desespero 
os  conduza  a  excessos  que  já  vão  apparecmdo,  e  que 
ameação  a  total  dissolução  do  corpo  social  ». 

«Eis  o  que  offereço  á  consideração  da  Camará,  etc.» 

No  anuo  seguinte  o  mesmo  ministro  no  Relató- 
rio apresentado  ás  Camarás  eslende-se  sobre  o 
assumpto  com  a  mesma  convicção  vehemente  e  do- 
lorosa. 

Eil-as  as  suas  palavras: 

«  Augustos  e  Dignissimos  Srs.  Representantes  da 
Nação.  Si  a  Nação  cujo  Governo  é  fraco,  está  exposta  ^ 
aos  embates  das  paixões,  e  aos  assaltos  do  crime,  1 
o  que  será  de  um  Estado  como  o  Brasil,  onde  umaad- 
ministração  frouxa,  e  imprevidente,  por  longos  annos 
deixou  os  homens  familiarisarm-se  com  o  crime  ;  on- 
de a  impunidade  tem  sido  constante,  e  os  laços  sociaes 
quasi  inteiramente  se  dissolverão  ? 

«  Si  o  Governo  do  Brasil  nenhum  mal  pôde  preve- 
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progresso  que  mina  as  entranhas  de  um  governo  de 
tyrannos.  Não — ao  povo  do  Brasil  nâo  é  negado  al- 
gum direito.  As  nossas  revoluções  actuaes  não  tem 
nada  de  idealismo  ou  de  philanthropismo,  o  seu  ca- 
racter é  somente  o  de  paixões  ferozes,  de  vicios  infa- 
mes, de  bruta  estupidez,  e  de  barbara  insolência. 
Decidi  pois,  se  a  pretexto  de  despotismos  presumidos 
do  Governo,  devem  nossos  Concidadãos  continuar  a 
soffrer  effectivos  despotismos  de  turbulentos  cegos  e 
ferozes.  » 

Eis  aqui  como  se  pensava  em  1836  —  o  trecho  é 
da  falia  do  Throno:  «  A  falta  de  respeito  e  obedien- 
pia  ás  authoridades,  a  impunidade  excita  universal 
fclamor  em  todo  o  Império  ;  é  a  gangrena  que  actual- 
mente attaca  o  corpo  social.  A  Nação  de  vós  espera 
que  diques  se  opponhão  á  torrente  do  mal. 

«  Nossas  instituições  vacillão,  o  cidadão  vive  re- 
ceioso  e  assustado ;  o  Governo  consome  o  tempo  em 

vãs  recommendações 

o  vulcão  da  anarchia  ameaça  devorar  o  Império, 
applicai  a  tempo  o  remédio.  » 

Finalmente  transcrevemos  as  palavras  seguintes 
da  falia  do  Throno  cora  que  foi  aberta  a  sessão  do 
Corpo  Legislativo  em  3  de  Maio  de  1837 : 

«  Nas  outras  províncias  geralmente  experimenta-se 
falta  de  segurança  individual,  e  não  pôde  aíiançar-se 
a  continuação  da  tranquillidade  publica,  emquanto 
esta  não  se  firmar  nas  bases  de  uma  legislação  apro- 
priada. 
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«  Augustos  e  Digníssimos  Srs.  Representantes  da 
Nação,  remédios  fracos  e  tardios  pouco  ou  nada  apro- 
veitào  íia  presença  de  males  graves  e  inveterados.  » 

E  tanto  assim  era,  que  quando  foi  discutido  no 
Senado  o  projecto  da  lei  que  se  promulgou  a  3  de 
Dezembro  de  1841  ,os  senadores  Vergueiro,José  Bento, 
Costa  Ferreira,  não  punhão  em  duvida  a  utilidade  e 
urgência  de  medidas  que  reconhecião  geralmente 
reclamadas  pelas  necessidades  publicas. 

Aos  homens  mais  eminentes  da  opinião  liberal 
pertencem  os  juizos  que  evocamos — era  d'elles  tam- 
bém a  convicção  de  que  não  era  possivel  governar-se 
o  Brasil  com  os  meios  que  a  Legislação  punha  á  dis- 
posição da  autoridade. 

Erão  portanto  o  restabelecimento  da  autoridade, 
e  a  restauração  da  integridade  do  Império,  as  duas 
grandes  questões  nacionaes,  quando  após  dois  annos 
incompletos  de  administração  ( 14  de  Outubro  de 
1835—18  de  Setembro  de  1837)  o  1.^  Regente  do 
acto  addicional,  abandonado  pelos  seus  mais  pres- 
tantes alliados,  com  o  espirito  quebrantado  pelos 
desgostos,  e  o  corpo  acabrunhado  pela  enfermidade, 
retiro  u-se  para  o  Andar ahy,  deixando  a  suprema  Ma- 
gistratura nas  mãos  dos  adversários  que  acabavão  de 
combatel-o  nas  Gamaras  e  que  desde  1834,  compre- 
hendendo  que  graves  perigos  ameaçavão  a  causa 
publica,  havião  incessante  e  inutilmente  clamado 
pelos  remédios  que  a  podião  salvar. 

Não  entra  nos  estreitos  limites  d'este  rápido  esboço 
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aTenturar  um  juizo  systematico  e  completo  sobre 
este  período  animado  de  tantas  e  tão  violentas  pai- 
xões ;  mas  é  certo  que,  si  o  incorruptivel  desinteresse 
do  Padre  Feijó  sahio  illeso  da  prova,  não  aconteceu 
o  mesmo  aos  seus  talentos  de  homem  doestado,  e  á 
reputação  que  o  indicava  para  o  mais  elevado  cargo 
a  que  pôde  aspirar  um  cidadão. 

E'  com  o  mesmo  sentimento  penoso  com  que  a  opi- 
nião publica  de  então  o  encarava,  que  ainda  hoje 
depois  de  tantos  annos  se  examina  o  flagrante  con- 
traste que  a  Regência  manifestava  em  suas  palavras  e 
actos  quanto  aos  dois  movimentos  revolucionários  a 
que  já  nos  referimos,  contraste  que  pareceu  n'aquelle 
tempo  demasiada  indulgência  para  com  os  rebeldes 
do  sul,  e  que  para  alguns  partidários  chegou  a  ser 
uma  complicidade  mal  disfarçada. 

Com  eífeito  o  Governo  podia  contar  no  Pará  com  o 
apoio  de  parte  importante  da  população :  tratava-se 
de  uma  guerra  servil,  se  é  licita  a  expressão,  de  uma 
insurreição  das  camadas  inferiores  da  sociedade  capi- 
taneada por  facínoras  obscuros,  sem  recursos  e  sem 
talentos. 

No  Rio  Grande,  bem  differente  era  o  caso.  À  revo- 
lução apoiava-se  no  auxilio  mais  ou  menos  clandes- 
tino dos  estados  visinhos.  Não  a  dirigião  salteadores 
obscuros.  Bento  Gonçalves,  seu  chefe,  era  um  soldado 
distincto,  e  recebera  da  Providencia  não  só  eminentes 
faculdades  militares,  como  talentos  de  administrador. 
Rodeava-o  o  prestigio  de  serviços  brilhantes,  e  de 
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pesados  sacrifícios,  que  o  próprio  Governo  Imperial, 
não  havia  muito  tempo,  expressamente  reconhecera 
e  quizera  remunerar  pelo  Decreto  de  Í8  de  Janeiro 
de  1834,  que  por  essas  duas  razões  lhe  concedia  uma 
pensão.  A  flor  da  mocidade  rio-grandense,  d'aquella 
geração  que  fora  acalentada  ainda  no  berço  pela 
guerreira  legenda  das  façanhas  de  Rafael  Pinto  Ban- 
deira, de  José  de  4breu,  de  Bento  Manoel,  levada  de 
romanesca  dedicação,  corria  a  alistar-se  sob  as  ban- 
deiras do  chefe  que  lhes  promettia  a  gloria  de  funda- 
rem pelas  armas,  e  á  custa  dos  despojos  da  pátria 
commum,  uma  republica  do  Rio  Grande. 

Em  torno  d'elle  o  astuto  Canavarro,  o  impetuoso 
Onofre-Netto,  o  feliz  João  Manoel,  Crescendo,  AíTonso 
Côrte-Real  coadjuvavão,  uns  com  heróica  bravura,  ou- 
tros com  o  aguçado  instincto,  privilegio  da  raça  indí- 
gena, o  intelligente  impulso  que  havia  organisado 
um  governo  e  todas  as  suas  dependências,  improvisado 
finanças,  armado  exércitos  quasi  regulares,  suscitado 
allianças  estrangeiras,  ganho  batalhas,  e  afifrontado 
victoriosamente  o  mais  forte  estado  da  America  do 
Sul. 

Grave  era  pois  o  perigo,  e  todos  os  esforços  do  Im- 
pério não  serião  demasiados  para  restituir  ao  Brasil 
aquella  parte  do  seu  vasto  território,  tão  importante 
já  pelos  recursos  e  condições  de  prosperidade  que 
encerra  em  seu  seio,  já  pelas  razões  politicas  e  estra- 
tégicas que  para  segurança  de  todos  reclamavão  a 
permanência  de  sua  união  com  o  Império. 
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Entretanto,  ao  passo  que  forças  nuraerosas  erão 
remettidas  para  Belém  ao  mando  do  intrépido  e  severo 
General  André  as — contenta va-se  o  Governo  com  en- 
viar para  Porto  Alegre  um  novo  Presidente,  o  actual 
Sr.  Barão  do  Rio  Grande,  em  substituição  do  que  havia 
sido  deposto  (o  Sr.  Conselheiro  Fernandt^s  Braga), 
sem  soldados,  sem  recursos,  e,  os  acontecimentos  o 
mostrarão,  sem  o  apoio  dos  que  o  havião  nomeado. 

Ora  aos  actos  corresponderão  perfeitamente  as 
palavras.  Basta  reler  as  falias  com  que  forão  abertas 
as  sessões  legislativas  de  1836  e  1837. 

Na  primeira,  em  quanto  o  Regente  afiança  ás  Ga- 
maras que  a  Província  do  Pará  ha  de  ser  por  bem  ou 
por  mal  arrancada  ás  feras  que  a  dominão,  muda 
inteiramente  de  accento  e  de  tom  ao  encarar  o  outro 
extremo  do  Império.  Então,  representando  a  sedição 
de  Porto  Alegre  como  tendo  sido  abraçada  em  poucos 
dias  pela  Província  toda,  pronuncia-se  pelos  meios 
conciliatórios,  deixando  entrever  a  probabilidade  e  a 
plausibilidade  de  alguma  transacção  que  restituísse 
a  paz. 

Felizmente  para  o  Brasil  esta  linguagem  não  era  a 
da  verdade.  A  sedição  de  Porto  Alegre  não  ha^ia  sido 
.  abraçada  em  poucos  dias  pela  provinda  inteira.  A 
prova  é  que  o  Sr.  Barão  do  Rio  Grande,  cercando-se 
das  adhesôes legalistas,  e  concertando-se  com  o  famoso 
Bento  Manoel,  pôde  organisar  os  primeiros  elementos 
de  resistência  quo  encontrarão  as  armas  de  Bento 
Gonçalves. 


Um  atino  era  já  passado.  A  proviticia  do  Pafá  es- 
tava já  em  paz,  seus  habitantes  sujeitos  á  authoridade 
do  Governo,  mas  a  falia  do  Throno  ainda  proclamava 
a  necessidade  dè  considerável  e  dispendiosa  oc<iupa- 
cão  militar. 

A  provincia  do  Rio  Grande  ainda  estava  em  armas. 
O  presidente,  o  Sr.  Barão  do  Rio  Grande,  não  òb$tante 
os  seus  relevantes  serviços,  acabava  de  ser  demittido  e 
substituido  pelo  general  Antero  José  Ferreira  de  Brito. 
HoDQtem  de  espirito  acanhado,  ó  novo  presidente,  nâa 
comprehendendo  nem  a  sua  missão  nem  as  circums^ 
tancias  no  meio  das  quaes  se  achava,  começa  por 
prender  a  seu  antecessor.  Bento  Manoel,  comman- 
dante  das  armas,  cuja  consciência  nfio  estava  tran- 
quilla,  deserta  das  bandeiras  imperiaes,  e  vindo  ao 
encontro  do  presidente  que  se  dirigia  para  Caçapava, 
fal-o  prisioneiro  no  dia  23  de  Março  no  passo  de  Tapevy. 
A  derrota  de  Calderon  e  do  Coronel  JoãoChrisostomo, 
a  perda  de  Caçapava  e  de  quasi  toda  a  campanha, 
consequências  da  traição  de  Bento  Manoel,  infligem 
á  legalidade  um  golpe  quasi  irreparável. 

O  que  dirá  a  falia  do  throno,  tâo  enérgica  a  respeito 
do  Pará  ? 

Nada.  a  O  Rio  Grande  não  está  ainda  pacificado, 
e  n'esta  pacificação  o  governo  emprega  os  meios  de 
que  pôde  dispor.  » 

Poderamos  levar  muito  adiante  o  resumo  das  accu- 
sacões  que  a  memorável  opposição  de  1837  fazia 
todos  os  dias  retumbar  aos  ouvidos  de  um  governo 
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fraco  e  infeliz,  accusações  que  trouxerão  afinal,  ape- 
zar  de  sua  proverbial  obstinação  e  indomável  orgu- 
lho, o  regente  Feijó  á  necessidade  de  uma  abdicação 
voluntária,  de  uma  como  que  confissão  publica  da 
justiça  que  assistia  aos  adversários  a  quem  entregou 
o  governo  do  Estado. 

Mas  não  é  preciso.  Si  tocamos  neste  ponto,  é  que 
convém  não  perder  de  vista  estes  antecedentes,  porque 
o  procedimento  do  ministério  nos  negócios  do  Rio 
Grande  ainda  ha  de  explicar  uma  crise  ministerial 
adrede  desfigurada  pelos  que,  em  proveito  de  suas 
paixões  ou  dos  seus  interesses,  têm  querido  ultima- 
mente reconstituir  aos  olhos  das  novas  gerações  a  his- 
toria de  um  periodo  eoi  que  não  lhes  coube  nem  o 
mais  brilhante,  nem  o  mais  patriótico  papel. 

TNão  nos  faremos  cargo  de  recordar  aqui  a  vida  dos 
ministérios  que  o  Sr.  Marquez  de  Olinda,  succederido 
ao  regente  Feijó,  nomeou,  e  que  com  elle  se  esforçá- 
rfto  pela  solução  das  difficuldades  que  preoccupayão 
o  espirito  publico. 

Basta  ao  nosso  fim  observar  que,  no  resto  da  sessão 
de  1837,  e  nas  que  immediatamente  se  lhe  seguirão, 
a  opposição  nenhum  esforço  digno  de  memoria  tentou 
para  recuperar  a  posição  perdida,  comprehendendo 
que  os  seus  erros  lhe  havião  alienado  por  muito  tempo 
a  confiança  do  paiz,  e  que  diflicil,  se  não  impossível, 
lhe  seria  o  triumpho  pelos  meios  legaes. 

Antes  porem  de  passar  a  outro  assumpto,  não  será 
inútil  mostrar  que  a  inauguração  da  nova  politica  que 
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no  sentido  monarchico  começou  em  1837,  foi  exclu- 
sivamente devida  ao  livre  e  espontâneo  pronuncia- 
mento da  opinião  nacional. 

Com  eífeito,  segundo  a  lei  que  mandava  proceder  / 
ás  eleições  para  a  Assembléa  Geral  Legislativa,  no  3/  / 
anno  da  legislatura,  tanto  a  Camará  dos  Deputados  ( 
que  derrubou  em  1837  a  regência  Feijó,  como  a  que  1 
lhe  succedendo  terminou  as  suas  funcções  em  1841,  i 
forão  eleitas  em  1833  e  1836,  sob  o  dominio  dos  im- 1 
placáveis  adversários,  que  vencidos  no  terreno  legal,  ^ 
não  duvidarão  appellar  posteriormente  para  ojuiso  ^j^ 

de  Deus,  como  dizião,  ensanguentando  o  paiz.  .  ^  I^ 

Chegou  finalmente  o  annò  de  1840  e  com  elle  a  de-  (L*^ 
claração  da  maioridade  do  Sr.  D.  Pedro  2/ 

Não  ha  quem  ignore  as  circumstancias  no  meio  das 
quaes  se  produzio  esse  golpe  doestado  a  despeito  da 
letra  expressa,  do  espirito  manifesto  da  Constituição, 
a  despeito  da  maioria  do  Senado  e  da  Camará  dos  De- 
putados. 

E  como  em  nossa  opinião  a  «  Circular  »  do  Sr.  Se- 
nador Ottoni  só  pôde  fazer  prova  contra  S.  Ex.  mesmo, 
é-nos  licito  invocar-lhe  a  autoridade  para  mostrar  que 
a  inconstitucional  e  inconveniente  medida  foi  o  resul- 
tado de  uma  conjuração  urdida  pelo  partido  decahido, 
não  porque  desejasse,  entregando  o  governo  ao  Im- 
perador, convocar  para  junto  do  joven  soberano,  que 
o  seu  povo  se  acostumara  a  considerar  como  o  Anjo 
tutellar  da  monarchia,  todas  a  dedicações  e  habilila- 
ções  que  as  discórdias  politicas  havião  até  ali  sepa- 
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r^do,  para  que  unidos  fízesaem  face  ás  supremas  diffi- 
cuidada  com  quQ  ^ntão  lutava  o  Império,  mas  com  o 
fim  mesquinho  e  egoistico  de  tomarem  de  assalto  o 
poder. 

Digamos  ha  pouco  que  em  19  de  Setembro  de  1837 
duas  questões  principaes  se  antolhavão  aos  homens 
de  boa  fé,  como  reclamando  urgentemente  uma  aolu* 
çao  prompta, 

A  primeira,  a  restauraç&o  do  Império  das  leis  — 
a  segunda,  a  restauração  da  integridade  do  Império» 

Quando  futuros  historiadores  compulsarem  os  mo- 
numentos históricos  do  periodo  anterior,  ouvirem  os 
Feij6s,  os  Alves  Brancos,  os  Vergueiros  a  dennunciar 
ao  paiz  com  sincera  e  commovida  eloquência  os  peri- 
gos que  corria  em  uma  sociedade  completamente  des- 
organisada  a  vida,  a  propriedade  e  portanto  a  liber- 
dade dos  cidadãos,  contemplarem  um  sqIo  juncado  de 
destroços,  em  que  nenhum  obstáculo  se  erguera  con- 
tra os  crimes  e  a  anarchia  triumphante  durante  os  seis 
longos  anjnos  de  predominio  exclusivo  dos  vencidos  de 
19  de  Setembro  de  37 ;  elles  dirão  por  certo  então  — 
quf^  uâQ  eram  demasiado  severas  as  palavras  com  que 
Alves  Branco  oonduira  em  1835  o  seu  relatório,  e  que, 
se  esconjurados  da  maioridade  quisessem  fazer  tornar 
o  Brazil  á  epoçha  anterior  á  demissão  do  1/  Begente 
do  acto  addicional,  não  seria  esse  de  certo  um  propó- 
sito conveoieute  e  patriótico, 

Q  projecto  de  declar^çlio  da  maioridade  offereeido 
no  Senado  9a  sessfto  de  13  de  Maio  pelo  Sr-  Hollanda 
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Cavalcanti,  depois  Visconde  de  Albuquerque,  cahio 
no  Senado  8  dias  depois,  sem  discussão.  Nem  de  leve 
se  preoccupou  a  opioi&o  na  capital  do  Império  com 
semelhante  acontecimento,  nem  com  a  votaçlo  que 
no  mesmo  dia  approvava  na  Camará  temporária  a 
emenda  do  deputado  Carneiro  Lefto  (Marque?  de  Pa* 
raná)  supprimindo  no  projecto  de  resposta  á  falia  do 
Throno  redigido  pelo  falleeido  Visconde  de  Sepetibã, 
então  Aureliano  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,  as  pa- 
lavras  «  e  vendo  com  prazer  approximar-se  a  maio- 
ridade de  V,  M.  I» 

Dous  mezes  depois,  a  20  de  Julho,  é  que  os  acon- 
tecimentos tomavâo  nova  face.  O  recinto  da  Camará 
estava  invadido  por  figuras  sinistras,  outr  ora  muito 
conhecidas  no  Rio  de  Janeiro  nos  annos  de  1S31,  32  e 
33,  masf  que  já  era  tempo  de  pensar  que  não  toma- 
riâo  a  apparecerna  capital  de  um  paiz  çivilisado.  Ame- 
aças anonymas  tinhãQ  sido  dirigidas  aos  chefes  parin- 
cipaçs  do  partido  opposto  á  maioridade.— No  meio  do 
silencio  que  guardavâo  todos  os  presentes,  preoccupa- 
dos  com  a  intuição  dos  graves  acontecimentos  que 
desde  logo  foi  licito  prever,  o  deputado  Manoel  An- 
tónio Galvão  levantou-se  para  impugnar  uma  indi- 
cação do  Sr.  Limpo  de  Abreu  (Visconde  de  Abaete) 
a.presentada  na  sessão  anterior  pafa  se  nomear  uma 
çommis3ão  especial  que  desse  parecer  sobre  as  m^ 
did^s  mais  convenientes  acerca  da  maioridade,  Sm 
poucas  palavras  o  deputado  bahiano  ponderou  as 
delongai  que  acarretaria  esse  «iodo  de  proceder^  e. 
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requereu  que  a  maioridade  fosse  sem  demora  decre- 
tada. 

Alguns  oradores  tomarão  então  a  palavra  e  a  discus- 
são proseguia  sem  incidente  notável,  quando  a  che- 
gada de  um  dos  ministros  convidado  para  vir  assistir 
á  discussão  de  uma  das  leis  annuas  sérvio  de  pretexto 
/ao  deputado  Navarro,  já  então  sob  a  influencia  da 
^•^  triste  enfermidade  que  perturbando-lhe  a  razão  o  le- 
iC        you  em  pouco  tempo  ao  sepulchro,  para,  com  uma  vi- 
^    ^,v*         /rulenta  e  desatinada  invectiva  contra  regente,  minis- 
j^''^    Á^    /  tros  e  deputados  não  maioristas,  dar  o  signal  aos  apa- 
y         \  niguados  que  enchião  as  galerias  e  o  recinto  para 
í  romperem  em  uma  scena  de  tumulto  e  desordem  sem 
^  precedente  nos  annaes  da  Camará,  nem  mesmo  du- 
rante os  tormentosos  debates  de  1832. 

Estas  scenas  repetidas  no  dia  seguinte  bem  clara 
punhão  a  existência  de  um  plano  regular  de  intimi- 
dação. A  situação  se  aggravava  cheia  de  complica- 
ções e  perigos.  Foi  então  que  o  Regente  compre- 
hendeu  a  necessidade  de  rodear-se  de  um  ministério 
forte,  e  no  dia  22  de  Julho  organisou-se  o  famoso 
gabinete  das  nove  horas,  dessas  nove  horas  que  B. 
P.  de  Vãsconcellos  chamou  as  mais  gloriosas  de  sua 
vida. 

Reunidos  logo  depois  os  novos  ministros,  ponde- 
rando a  agitação  dos  espíritos,  os  planos  revolucioná- 
rios, e  os  tumultos  originados  no  próprio  recinto  de 
uma  das  Camarás,  dirigirão  uma  representação  col- 
lectiva  ao  Regente  concluindo  pela  proposta  do  adia- 
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mento  da  Assembléa  Geral,  que  foi  promptamente 
adoptada  e  reduzida  a  eífeito. 

Era  tarde.  Já  o  temor  da  anarchia  fazia  pressão 
sobre  os  ânimos.  Cedião  uns  dominados  pelo  desejo 
de  quanto  antes  ou  verem  tirado  aos  facciosos  o  ul- 
timo pretexto,  ou  então  de  nesta  decisiva  experiência 
se  desenganarem  uma  vez  por  todas, acerca  dos  desti- 
nos reservddos  ao  Brazil.  Outros  acreditavão  com  ra- 
zão que,  consummados  os  factos,  a  pessoa  do  joven 
Imperador  seria  muito  provavelmente  symbolo  e  pe- 
nhor de  paz.  Muitos  finalmente  obedecião  ao  inslinc- 
tivo  pendor  que  inclina  sempre  as  multidões  para  o 
lado  da  victoria. 

Nesses  acontecimentos  o  herdeiro  do  fundador  do 
Império  não  teve  iniciativa,  nem  o  arrebatamento  que 
os  representantes  dos  revolucionários  da  maioridade 
hoje  lhe  imputão.  Na  sua  tenra  idade,  cedeu  á  força 
das  circumstancias  e  aos  conselhos  dos  que  o  cercavão. 


IV. 


A  revolução  estava  feita,  e  antes  do  Imperador 
completar  15  annos  formou-se  o  gabinete  de  23  de 
Julho  de  1840. 

Depois  de  longo  ostracismo  reapparecia  o  nome  dos 
Andradas  á  frente  dos  negócios  públicos. 

Em  torno  d'elles  tudo  mudara  desde  os  gloriosos 
dias  da  Independência . 
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Seus  próprios  correligionários,  aquelles  para  cujo 
apoio  tinhão  agora  de  appellar,  nâo  lhes  havièô  sido 
fieis— antes  em  uma  solemne  e  memorável  circums- 
tancia  os  havião  renegado. 

Ainda  ultimamente,  a  despeito  dos  seus  longos  ser- 
viços e  incontestáveis  talentos,  António  Carlos,  o  ora- 
dor que  ainda  antes  da  Independência  corajosamente 
pu2era  ao  serviço  da  pátria  nas  Cortes  de  Lisboa  a  sua 
histórica  e  brilhante  eloquência,  njo  entrara  para  o 
Parlamento  com  os  votos  dos  que  tinhâo  eleito  os 
vencedores  da  maioridade.  Elle  mesmo  tinha  apoiado 
o  ministério  de  19  de  Setembro,  e,  eleito  membro  da 
f<  t^  commissào  de  resposta  á  falia  do  throno,  tinha  nâo  só 
''y^  j  J  approvado,  como  elogiado  a  politica  d'aquelle  minis- 
tério na  sessão  de  1838,  no  fim  da  qual  somente  se 


».  i. 


transportou  para  os  arraiaes  da  opposiç&o. 

*  Era  fácil  de  prever  que  a  nova  combinação  ministe- 
rial não  era  destinada  a  longa  vida.  A  pratica  dos 
negócios,  o  espirito  de  iniciativa,  o  amor  ao  trabalho, 
essas  condições  infalliveis  de  supremacia  em  todas  as 
espheras  do  serviço  publico,  pertencião  principal- 
mente a  dois  dos  membros  do  novo  ministério,  Martim 
^*         Francisco  e  Aureliano. 

A    .       Mas,  emquanto  as  necessidades  de  sua  posição  poli- 

^'    i  }  ;^tica,  e  os  impulsos  de  seu  caracter  apaixonado  e  ar- 

?N^  ...'  ^^  dente,  induzião    o  primeiro  a  pronunciar-se  pelas 

:    /  ft  medidas  de  reacção,  o  segundo  por  motivos  exacta- 

•  mente  contrários  propendia  para   um  systema   de 

mpderação  e  de  concórdia,  e  pensava  que  o  ministério 


<* 


j 


w 


1  DO  BIUSIL  41 

do  joven  Imperador  tinha  antes  de  tudo  a  missão  de 
preparar  o  paiz  para  ser  regularmente  governado  se-» 
gundo  as  indicaçóes.da  opinião. 

Tal  foi  a  origem  primeira  das  dissençóes  do  gabi-^ 
nete  em  cujo  seio  ciúmes  de  proponderancia,  habil- 
mente explorados  pelo  mesmo  espirito  de  intriga  que 
os  foi  exhumar  vinte  annos  depois,  ainda  mais  excita- 
vão  a  dissidência. 

■ 

E  isto  mesmo  declarava  explicitamente  na  presença 
de  seus  ex-collegas,  sem  sombra  de.  contestação,  o  mi- 
nistro dos  negócios  estrangeiros  dos  dois  gabinetes  de 
23  de  Julho  e  23  de  Março  de  1841,  na  sessão  da  Ca- 
mará dos  Deputados  de  25  de  Maio  de  1841 — como. na 
sessão  do  dia  19  do  mesmo  mez  já  na  maior  parte.das 
circumstancias  o  havia  prevenido  António  Carlos. 

Pretendem  os  Srs.  Tito  e  Ottoni  que  Aureliano  fdra 
introduzido  no  ministério  a  despeito  dos  seus  colle- 
gas  — e  como  primeira  manifestação  do  plano  imperia- 
lista. 

Examinemos. — Aureliano  entrou  para  o  ministério 
em  virtude  do  mesmo  titulo  por  que  entrarão  os  seus 
collegas.  Fora  o  relator  da  commissão  de  resposta  á 
falia  do  throno  na  sessão  de  1840,  encargo  que  costuma 
ser  dado  como  um  testemunho  de  alta  confiança  da 
Camará ;  e  introduzindo  no  respectivo  projecto  a.  fa- 
mosa phrase  «  e  vendo  com  prazer  approximar-se  a 
maioridade  de  V.  M.  I.  »  deu  ensejo  a  que  se  pelejas-' 
se  a  primeira  batalha  d'essa  curta  campanha. 

Os  dois  irmãos  Cavalcantis  tinhão  assignado   no 
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Senado:  O  projecto  dadeclara^áó  da  maioridade  que 
ahi  foi  regeitado. 

Do  mesmo  modo  os  Andradas  e  Limpo  de  Abreu  (o 
actual  Sr.  Visconde  de  Abaete)  tinhão  tomado  a  ini- 
ciativa da  medida  na  Camará  dos  Deputados. 

E'  claro  pois  que  o  ministério  de  23  de  Julho  foi 
composto  de  senadores  e  deputados  que  todos  tinham 
concorrido  para  o  mesmo  grande  e  decimo  facto  politico, 
erto  indicados  pelo  mie&mo  facto,  que  todoê  gosavão 
de  prestigio  e  importância  individual  —  que  lodos 
pertenciào  ao  mesmo  credo  politico. 

Diz-se  que  Aureliano  não  pertencia  ao  grupo  mili- 
tante do  seu  partido.  E'  de  crer  porem  que  o  deputado 
sobre  quem  recahem  significativas  eleições  politicas 
—  que  aceita  as  funcções  ministeriaes — e  que  depois 
d^ellas  vai  ser  na  provincia  do  Rio  de  Janeiro  o  presi- 
dente que  antes  do  Sr.  Souza  Franco  levou  mais  longe 
a  reacção  politica  e  a  intervenção  em  favor  dos  libe- 
raes  no  processo  eleitoral,  não  estivesse  no  caso 
figurado  ? 

Pelo  contrario,  segundo  a  lógica  commum,  éum 
politico  activo  e  âailitante. 

Exístirião  acaso  circumstancias  pessoaes  que  tor- 
nassem impossível  a  solidariedade  ministerial,  já  que 
politicas  não  havia  ? 

E'  certo  que  Aureliano  fez  parte  do  ministério  que 
tirou  a  José  Bonifácio  a  tutella  do  Imperador  e  das 
Princezas — que  o  Sr.  D.  Pedro  I.  lhe  havia  confiado 
em  1831. 
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A  responsabilidade  do  acto  não  lhe  pertencia^  exc^u- 

» 

siva  nem  principalmente.  Fora  o  ministro  ÇhichorfiQ 
quem  referendara  o  decreto  de  14  de  Dezembro 
de  1833. 

Antes  desse  decreto  a  Gamara  do9  Deputados  tinha 
em  1832  approvado  uma  resoluç&o  para  o  mesmo  fim, 
que  o  Senado  rejeitou  apenas  por  maioria  de  um  voto. 

Antes  dessa  resolução  o  ministro  da  justiça  Diogo 
António  Feijó  tinha  lavrado  o  Decreto  de  17  de  Abril 
de  1832,  e  a  circular  da  mesma  data,  relativos  aos 
acontecimentos  da  madrugada  desse  dia  em  que  o  tu- 
tor do  Imperador  menor  era  mencionado  era  um  estylo 
injurioso  e  violento. 

Por  ventura  importavão  esses  factos  alguma  of- 
fenssa  pessoal  e  injusta,  ou  erão  o  eífeito  da  reacção 
eiigida  pela  opinião  publica  contra  as  tentativas  de 
restauração  do  Sr.  D.  Pedro  I  ? 

Que  taes  tentativas  existirão  é  incontestável.  —  An- 
tónio Carlos,  formalmente  interpellado  pelo  deputado 
Carneiro  Leão  na  sessão  de  25  de  Maio  de  1840,  não  o 
negou  ;  guardou  significativo  silencio ; — elle  o  homem 
franco  e  leal  —  elle  que  tantas  vezes  se  deixava  impei* 
lir  pela  sua  paixão  oratória  alem  dos  limites  da  pru« 
dencia,  não  achou  uma  palavra  para  contestar  o  facto, 
que  alias  em  nada  o  desairava. 

Aureliano  não  era  alem  d'isso  o  único  sobre  quem 
pesava  essa  responsabilidade  — Feijó,  Chichorro,  os 
deputados  de  1832  —  dos  quaes  havia  representante 
no  ministério,  todos  participavão  da  culpa. 
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Porque  seria  pois  Aureliano  o  único  incompa- 
tível? 

Nem  fallão  factos  que  deponhâo  contra  o  espirito 
de  ódio  e  rancor  que  se  emprestão  aos  dois  Andradas 
superstites. — Todos  sabem  como  Raphael  Tobias  de 
Aguiar  havia  em  1836  tentado  excluir  António  Carlos 
da  representação  nacional.  Ora  nem  este  facto  impedio 
o  Ministro  do  Império  do  Gabinete  de  Julho  de  en- 
tregar a  provinda  de  S.  Paulo  áquelle  seu  adversário, 
nem  consta  que  Martim  Francisco  tivesse  considerado 
a  questão  com  muito  mais  resentimento  de  que  o 
próprio  offendido. 

Accrescem  duas  considerações.  A  primeira  é  que  as 
relações  de  familia  que  depois  se  estabelecerão  entre 
Aureliano  e  os  Andradas  fazem  suppor  que  havia  mui- 
to tempo  devião  estar  apagados  os  vestígios  de  qual- 
quer resentimento  que  tivesse  por  ventura  existido. 

A  segunda,  é  que  nem  Martim  Francisco,  nem  An- 
tónio Carlos  forão  nunca  accusados  ou  suspeitos  de 
coTardia  ou  baixeza  ;  —  os  defeitos  contrários  talvez 
predominassem  n'aquellas  organisações  em  que  fiel- 
mente se  reproduzia  o  typo  da  altiva  raça  paulista. 
Ora  si  esses  resenlimentos  que  lhes  emprestão  a  «  Bio- 
graphia»  ea  «Circular»  fossem  reaes,  nem  elles  se 
terião  resignado  a  aceitar  lugar  no  ministério,  sacri- 
fício ao  qual  nada  os  podia  compellir,  nem  se  expri- 
mirião,  tendo-o  aceito,  acercada  associação  precária, 
e  já  então  desfeita,  com  a  affectuosa  deferência  que 
predomina  nas  palavras  que  António  Carlos  proferio 
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na  sessão  de  19  dè  Maio,  relativamente  ao  seu  ex-colle- 
ga  dos  negócios  estrangeiros. 

Não  nos  ocuparemos  da  divergência  que,  segundo  os 
mesmos  authores,  tornava  impossível  a  co-existencia 
dos  ministros  da  justiça  (L.  de  Abreu)  e  de  estrangei- 
ros ( Aureliano )  no  mesmo  ministério.    Para  refutal-a 
basta  dizer  o  que  de  propósito  se  occultou,  isto  é,  em 
que  consistia  essa  divergência.  O  Sr.  Visconde  de  Abae- 
té,  presidente  de  Minas  então,  havia  recusado  executar  í 
o  decreto  que  concedia  algumas  commutações  depenas,  \ 
em  virtude  da  autorisação  da  lei  de  8  de  Outubro  de  | 
1833,  aos  implicados  na  sedição  do  Ouro-Preto  em 
Março  do  mesmo  anno.  Este  facto  deu  causa  á  reti- 
rada do  ministério  em  que  o  Visconde  de  Sepetiba  ti- 
nha a  pasta  da  justiça. 

Poderá  alguém  tomar  ao  serio  a  aífirmação  de  que 
a  divergência  entre  dous  homens  públicos  acerca  da 
opportunidade  de  uma  amnistia,  possa  entre  elles 
crear  uma  incompatibilidade  absoluta  e  eterna !  ?  Tal 
é  a  crença  dos  que  fallâo  do  Imperialismo. 

Desconhecerão  acaso  estes  escriptores  os  effeitos  do 
tempo  sobre  os  vinculos  ideaes  dos  partidos  e  as  rela- 
ções dos  homens  públicos  ? 

A  quantas  considerações  de  incisivo  interesse  não 
daria  lugar  a  observação,  si  em  vez  de  fugitivas  recor- 
dações da  historia  contemporânea,  quizessemos  tentar 
um  estudo  biographico  das  principaes  figuras  do  grupo 
para  o  qual  a  «Circular»  faz  dogma? 

E  quando  fosse  necessário  demonstrar  que  Aurélia- 
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no  nem  havia  abandonado  o  seu  partido^  nem  ao  me* 
nos  deixado  o  campo  militante,  bastaria  o  jornal 
a  NoYo  Tempo  »  fundado  por  elle  e  Alves  Branco  (o  2** 
Visconde  de  Caravellas )  no  qual  se  íaziào  representar, 
aquelle  pelo  Dr.  José  Maria  da  Silva  Paranhos,  e 
este  pelo  Dr.  José  de  Assis  Alves  Branco  Muniz  Bar- 
reto. 

O  gabinete  de  23  de  julho»  fiel  á  sua  origem,  des- 
penhou-se  na  senda  escorregadia  das  reacções.  As  di- 
versas provincias  do  Império  forão  distribuidas  entre 
os  chefes  triumphantes  da  conjuração  maiorista. 

Assim  como  Minas  e  a  Bahia,  S.  Paulo  tocou  a 
Raphael  Tobias  de  Aguiar,  e  o  Ceará  ao  senador  José 
Martiniano  de  Alencar,  cabeça  do  partido  sobre  o  qual 
pesava  a  responsabilidade  do  sangue  de  Pinto  Madei- 
ra e  de  outras  victimas,  ao  senador  Alencar,  cuja  an- 
terior presidência  da  mesma  provincia  havia  sido  na 
sessão  ainda  recente  de  1837  stigmatisada  pelo  próprio 
ministro  da  fazenda  ( Marlim  Francisco)  com  a  mais 
severa  eloquência. 

Chegada  a  epocha  das  eleições  geraes,  nenhum  meio 
poupou  o  ministério  para  assegurar  o  triumpho : 
ainda  vivem  na  memoria  dos  habitantes  d'esta  Capital 
os  excessos  que  se  praticarão  em  nome  e  sob  os  auspi- 
dos  do  governo  em  Outubro  de  1840 ;  a  intervenção  dos 
permanentes  na  formação  das  mezas  das  assembléas 
primarias  ;  os  grupos  armados  de  cacetes  que  repel- 
lião  da  porta  das  matrizes  os  votantes  da  opposição, 
e  fiscalisavão  o  conteúdo  das  listas  dos  do  governo  ; 
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O  famoso  aviso  do  Ministro  do  Império  que  mandou 
votar  na  freguesia  de  Santa  Rita  as  praças  do  corpo  de 
artilharia  de  marinha ;  o  extraordinário  augmento  do 
numero  dos  operários  dos  Àrsenaes,  e  as  façanhas  qw 
praticarão  regularmente  organisados  e  commandados 
na  campanha  eleitoral. 

Nunca  o  governo  lançara  mão  com  tào  pouco  recato 
dos  meios  que  estão  a  seu  alcance  para  falseara  expre^* 
são  das  umas- 

Em  Minas  H.  H.  Carneiro  Leão  ficou  collocado  no 
sexto  lugar  da  lista  dos  supplentes^  ahi  posto  pelos  mes* 
mos  eleitores  que  poucos  mezes  mais  tarde  lhe  davão 
o  primeiro  em  uma  tríplice  de  Senador. 

No  Ceará  procedia-se  á  eleição  sob  o  império  da 
suspensão  de  garantias,  declarada  a  propósito  dos 
movimentos  populares  que  em  S.  Bernardo  e  no  So- 
bral haviào  excitado  as  perseguições  governistas. 

No  Maranhão  o  numero  total  dos  eleitores  excedia 
o  algarismo  da  população  livre— e  collegios  houve 
que  mandarão  para  a  capital  papeis  em  branco  com 
as  assignaturas  precisas»  para  n'elle  se  lançarem  as 
actas  fantásticas  que  mais  conviessem,  segundo  asse^ 
verou  em  1843  na  Camará  dos  Deputados  o  fallecido 
Conselheiro  d'Estado  Manoel  Felizardo,  ex-presidente 
d'aquella  província. 

Poderáõ  os  illustres  autores  da  «  Biographia  »  e  da 
«  Circular  »  negar  a  verdade  destes  factos  ? 

Não  podem  ;  nwis  se  quizessem  faze-lo,  seria  Nunes 
Machado,  seria  Urfeaao  Sabino  Pessoa  de  Mello  {dis- 
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curso  proferido  na  sessão  da  Camará  dos  Deputados 
de  25  de  Maio  de  1841)  seria  Francisco  Ramiro  de 
Assis  Coalho,  serião  outros  nomes  insuspeitos,  as 
authoridades  que  yirião  confirmar  a  accusaçâo. 

Invocaríamos  a  nobre  franqueza  de  António  Carlos, 
que  para  defender-se  não  renegou  seus  actos,  susten- 
tando-os  com  a  Iheoria  de  que  o  governo,  expressão 
de  um  partido,  tem  o  direito  de  intervir  no  processo 
eleitoral.  Recordaríamos  ainda  a  cautelosa  phrase 
do  ex-ministro  da  justiça  que,  defendendo-se  de  haver 
tomado  a  menor  parte  na  eleição  municipal,  emquanto 
á  eleição  de  deputados,  obstinadamente  recusava  res- 
ponder. 

Ora  si  isso  a  que  chamaes  « Imperialismo  y>  fosse 
uma  verdade,  si  o  ministro  Aureliano  tivesse  no  ga- 
binete de  23  de  Julho  a  missão  que  lhe  impulão  os 
Srs.  Senador  Ottoni  e  Conselheiro  Tito  Franco,  seria 
a  sua  opinião,  sempre  vencida,  a  de  pugnar  pela  cons- 
tituição e  as  leis  clamando  sempre  pela  moderação, 
pela  legalidade?  Não  seria  muito  mais  fácil  fazer 
questão  de  gabinete  a  propósito  doestas  reacções,  do 
que  esperar  uma  contingência  que  ninguém  podia 
prever  ? 

O  gabinete  de  23  de  julho  tinha  encontrado  na 
Presidência  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  accu- 
mulando  as  funcções  de  Commandante  das  Armas,  o 
fallecido  marechal  do  Exercito  Barão  de  Caçapava.  Si 
a  situação  dos  negócios  não  era  boa  era  pelo  menos 
muito  melhor  do  que  a  que  se  podia  esperar  estando 
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O  General  desprovido  não  só  dos  meios  de  acção  e 
mobilidade  de  forças,  como  de  auxilio  do  Governo 
central. 

Bento  Gonçalves,  o  mais  hábil  chefe  — a  cabeça  da 
revolução—  estava  na  Capella  de  Viamào.  O  General 
Labatut  guardava  a  serra  —  a  esquadrilha  vigiava  a 
Laguna.  O  grosso  do  exercito  imperial  postado  em  Ta- 
quary,  em  Porto  Alegre  e  em  S.  José  do  Norte,  vedava 
aos  rebeldes  a  sahida  para  a  Campanha,  onde  Silva 
Tavares  e  outros  chefes  legalistas  estavão  de  observa^ 
cão  ás  partidas  insurgentes  que  dispersas  percorrião  o 
resto  da  provincia  —  em  força  insignificante. 

Longe  de  tirar  partido  doestas  circumstancias,  habi- 
litando o  General  a  concentrar  as  forças  e  apertar  o 
assedio  assim  posto  aos  rebeldes  do  Viamão,  o  que  fez 
o  governo  ? 

Bento  Gonçalves  estava  perfeitamente  a  par  das  difi- 
culdades com  que  liictava  o  Presidente  —  sabia  que 
o  exercito  não  tinha  cavallos,  que  nos  rios  e  lagoas 
da  provincia  não  havia  nenhum  navio  de  guerra  capaz 
de  prestar  serviços  —  contava  com  as  diversões  que 
em  seu  favor  podião  operar  os  chefes  que  andavão 
pela  campanha,  e  confiava  nas  intelligencias  occultas 
que  conservava  no  Rio  de  Janeiro. 

Aos  pedidos  instantes  do  General  Andréas  respon- 
deu o  ministério  mandando  para  Porto  Alegre  o 
deputado  Alvares  Machado  incumbido  de  negociar 
officiosamente  com  Bento  Gonçalves  a  aceitação  de 
uma  amnistia,  que  o  pacificador  do  Pará  chamou  inde- 
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cente  em  um  officio  celebre,  e  que  nos  parece  ter  sido 
altamente  ímpolitica. 

Si  era  digno  do  Governo  do  Brasil  —  si  era  um  acto 
de  prudência  e  generosa  moderação  pôr  termo  á 
guerra  civil  sem  effusão  de  sangue,  como  sem  duvida 
era,  de  semelhante  amnistia  era  bem  claro  que  só  se 
poderia  colher  proveito  e  honra,  si  os  rebeldes  estives- 
sem coUocados  na  alternativa  ou  de  aceitarem  o  per- 
dão, ou  de  virem  ás  mãos  com  forças  respeitáveis. 
Offerecida  como  foi,  ainda  prescindindo  de  discutir 
clausulas  como  a  que  dizia  respeito  aos  escravos 
encorporados  aos  rebeldes,  clausula  a  que  principal- 
mente se  referia  o  epitheto  do  General  Andréas,  foi 
um  erro,  e  prejudicou  gravemente  a  causa  da  legali- 
dade. 

Depois  de  receber  de  Álvares  Machado,  já  então 
investido  da  successão  do  General  Andréas,  o  famoso 
presente  que  deu  á  politica  do  vinho  e  da  marmellada 
a  sua  singular  notoriedade,  Bento  Gonçalves  respon- 
deu com  escarneo  ás  philantropicas  propostas  do  mi- 
nistério. 

Determinou  então  o  Presidente,  desenganado  de 
suas  chimeras,  ao  novo  Comandante  das  Armas  João 
Paulo  dos  Santos  Barreto  que  encetasse  as  operações. 

Não  nos  cumpre  escrever  a  historia  doeste  memorá- 
vel periodo,  e  portanto  deixaremos  de  parte  as  relações 
que  se  formarão  entre  o  novo  Presidente  e  o  seu  Com- 
mandante  das  Armas,  desde  o  tempo  em  que  declara- 
vão,  ao  despedirem-se  um  do  outro,  que  uma  só  alma 
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vivia  n'aquelles  dous  corpos,  até  aquelle  em  que  irre- 
conciliável dissenção  os  collocou  em  aberta  inimi- 
zade. 

Esta  inimizade,  que  se  exprimia  claramente  até  nos 
actos  ofíiciaes,  prejudicava  a  causa  da  legalidade.  Mui- 
tos legalistas  da  provincia  desanimados  retiravâo-se 
das  fileiras  do  exercito,  cuja  posição  mudara,  e  que 
estava  empregado  na  realisação  de  um  plano  estraté- 
gico inteiramente  diverso  do  que  mencionámos,  o 
qual  consistia  em  guardar,  no  passo  de  S.  Lourenço, 
a  mais  de  cem  léguas,  a  fronteira  da  provincia  para 
impedir  os  auxílios  estrangeiros. 

A  situação  se  tornara  gravíssima.  O  ministério,  in- 
teirado de  tudo,  hesitava.  Então  o  ministro  dos  negó- 
cios estrangeiros  tomou  sobre  si  formular  a  questão 
perante  o  gabinete,  propondo  a  retirada  do  general, 
visto  que  o  presidente  e  elle  se  tinhão  tornado  incom- 
patíveis. Os  ministros  restantes  oppuzerão-se.  Aure- 
liano  appellou  para  o  Imperador,  declarando  que  dava 
a  sua  demissão  si  o  general  fosse  conservado.  Ouça- 
mos agora  António  Carlos  —  eis  as  suas  palavras  na 
Camará. dos  Deputados:  «Nestas  circumstancias,  os 
cinco  ministros  que  erão  de  outra  opinião,  erão  obri- 
gados a  retirarem-se,  a  serem  vencidos.  Não  foi  S.  M. 
que  decidio,  porque  o  Imperador  reina  e  não  governa, 
mas  tem  o  direito  que  lhe  dá  a  Constituição  de  demit- 
tir  os  ministros  e  elle  demittio  os  ministros  que  pen- 
savâo  como  eu :  declaro  porem  que  para  comigo,  ou- 
tra foi  a  marcha ;  eu  percebendo  que  S.  M.  se  incli- 
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^  •   nava  a  que  o  brigadeiro  João  Paulo  fosse  tirado,] ulguei 
(  «*     prevenir  a  demissão  offerecendo-a,  e  assim  o  fízerâo 
p^       ^   meu  irmão  e  o  Sr.  ex-ministro  da  justiça  ;  a  isto  nos 
obrigavào  as  regras  do  nosso  systema,  Dous  minis- 
'^  ^  *  tros  houve  que  nao  consideravão  a  questão  de  gabi- 
nete e  não  se  demittirão ;  mas  depois  sei  que  se  demit- 
tirão  e  não  me  importa  y>  etc.  (Discurso  na  sessão  de  19 
de  Maio.)  Vê-se  pois  que  só  trez  ministros  considera- 
rão a  questão  de  gabinete ;  o  que  corrobora  um  facto 
conservado  pela  tradição,  e  é  que  grandes  instancias 
se  moverão  para  arredar  do  gabinete  os  dous  irmãos 
Cavalcantis,  na  intenção  de  impedir  a  continuação  do 
ministério,  instancias  a  final  coroadas  de  successo,  ea 
que  António  Carlos  parece  referir-se  com  o  desdém 
que  lhe  merecião  as  manobras  subterrâneas. 

Admira  pois  que  o  autor  da  «  Circular,  »  e  o  da 
«  Biographia  »  attribuão  a  dissolução  d'este  gabinete 
á  vontade  do  Imperador  e  machinações  tenebrosa- 
mente urdidas  para  consecução  d'esse  fim. 

Foi  acaso  o  Imperador  quem  mandou  Alvares  Ma- 
chado ao  Rio  Grande  do  Sul  ?  Foi  d'elle  a  nomeação 
do  General  João  Paulo  ?  Forão  intrigas  do  paço  as 
que  malquistarão  um  com  outro  os  dous  funcciona- 
rios  ?  Era  possivél  prever  tal  resultado  ?  Podia  sem 
grave  detrimento  para  a  causa  publica  ser  conservado 
no  posto  o  General  João  Paulo  ? 

Entretanto  a  «  Biographia,  »  a  <(  Circular  »  e  o 
<(  Timandro  »  dizem  que  a  causa  da  divergência  era 
fútil  e  insuíficiente  para  uma  mudança  de  politica  1 
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Houve  n'aquelle  tempo  quem  amargamente  censu- 
rasse aos  ministros  de  23  de  Julho  a  questão  que  íize- 
rào  pela  conservação  do  General  João  Paulo,  e  pen- 
sasse que  uma  ve?  que  esse  General  fosse  ídoneamente 
substituído,  não  era  a  remoção  motivo  suíficiente  para 
a  retirada  dos  estadistas  que,  recusando  continuar  a 
servir,  constituiáo-se  os  únicos  responsáveis  pela  alte- 
ração de  systema  e  de  principio  que  naturalmente 
induz  uma. mudança  de  ministério. 

Nós  não  entraremos  nesta  questão.  Culpa,  si  a  hou- 
ve, não  seria  esta  que  pudesse  ser  imputada  ao  Impe- 
rador ou  ao  Imperalismo — antes  pelo  contrario  perten- 
ceria  toda  áquelles  a  quem  querem  fazer  passar  por 
victimas  dos  fantásticos  projectos  cezáristas.  Conten- 
tamo-nos  pois  com  fornecer  aos  leitores  os  dados  prin- 
cipaes  sobre  que  ha  de  assentar  qualquer  juizo  a  este 
respeito. 

Procuraremos  agora,  estudando  a  organisação  do 
novo  gabinete,  apreciar  o  resultado  do  esforço  em- 
pregado na  composição  do  ministério  para  satisfazer 
as  necessidades  publicas  de  accordo  com  as  circums- 
tancias  que  ordinariamente  influem  sobre  factos  d'esta 
ordem. 


V. 


Já  mostrámos  como  os  homens  mais  eminentes 
a  impardaes  do  paiz,  edo  próprio  partido  maio- 
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rista,  e  com  elles  a  opinião  commum,  entendiáo 
que  o  novo  reinado,  invocado  como  o  remédio  su- 
premo para  as  dissenções,  que  lavrarão  entre  os  ci- 
dadãos e  até  entre  as  instituições,  não  devia  ser 
inaugurado  com  uma  reacção  politica  que  só  ser- 
viria para  frustrar  esses  fins,  e  superexcitar  pai- 
xões que  convinha  adormecer  para  sempre. 

Obedecião  a  esta  verdade  os  adversários  da  maiori- 
dade quando,  dispondo  de  incontestável  superio- 
ridade de  numero,  longe  de  fazerem  opposição  ao 
gabinete  no  resto  da  sessão  de  1847,  pelo  contrario 
lhe  offerecêrão  o  seu  concurso  para  as  medidas  que 
entendesse  necessárias  ao  desempenho  da  grande 
tarefa  que  lhe  incumbia.— infelizmente  os  ministros, 
que  o  interesse  de  seu  partido  preoccupava  mais  do 
que  a  sorte  do  estado,^  declinarão  seccamente  da 
oíFerta. 

Serve  esta  observação  para  refutar  a  injusta  ac- 
cusação  que  se  fez  á  Camará  dos  Deputados  na  4.* 
Legislatura  de  ter  dado  um  exemplo  de  servil  abati- 
mento no  apoio  que  prestou  aos  ministérios  ante- 
riores ao  de  23  de  Julho,  a  este  e  ao  seu  successor. 
Antes  da  maioridade  o  Governo  tinha  estado  de 
accordo  com  a  opinião  preponderante  no  parlamento. 
O  gabinete  de  23  de  Julho  foi  tolerado — o  de  23 
de  Março  estava  nas  condições  de  ser  apoiado  e  o 
foi,  veremos  adiante  por  que. 

Não  fallaremos  do  absurdo  com  que  se  attribue 
ao  chamado  «Imperialismo»  essa  attitude  da  Ca- 
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mara  dos  Deputados.  O  Imperialismo,  ainda  quando 
existisse,  podia  responder  como  o  cordeiro  de  Phedro 
— nondum  natus  eram. 

A'  mencionada  conveniência  de  uma  politica  de 
moderação,  accrescia,  ao  tratar-se  de  substituir  o  mi- 
nistério de  23  de  Julho,  uma  consideração  não  menos 
importante.  Todo  o  esforço  d'aquelle  ministério  se 
cifrava  em  excluir  os  deputados  que  ainda  tinhâo 
assento  na  sessão  que  se  ia  abrir  a  3  de  Maio,  e 
em  perseguir-lhes  os  amigos  nas  diflferentes  provin- 
cias.  Não  era  possivel  que  a  maioria  da  Camará  con- 
sentisse um  dia  de  vida  a  úm  gabinete  que  quizesse 
continuar  a  tradiccão  do  seu  antecessor. 

Para  o  novo  ministério  forão  pois  chamados  homens 
conhecidos  pela  moderação  e  sisudez  de  caracter, 
e  entre  os  quaes  não  havia  um  que  não  se  recom- 
mendasse  pelos  talentos,  pelos  grandes  serviços  e  pela 
pratica  dos  negócios. 

Aureliano,  depois  Visconde  de  Sepetiba,  e  o  Mar- 
quez de  Paranaguá  tinhão  militado  pela  maioridade. 
Araújo  Vianna  (o  actual  Sr.  Visconde  de  Sapucahy) 
José  Clemente,  Calmou  (Marquez  de  Abrantes)  e  Pau- 
lino (Visconde  de  Uruguay)  representavão  o  partido 
que  foi  depois  chamado  saquarema. 

Os  escriptores  que  temos  acompanhado  censurão 
como  uma  detestável  anomalia  a  presença  do  Vis- 
conde de  Sepetiba  n'este  gabinete.  A  esta  censura 
feita  por  vários  durante  a  discussão  da  resposta  á 
falia  do  Throno  em  1841  levantou-se  para  respon- 
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der  José  Clemente,  que  em  apartes  e  discursos  cos- 
tumava ser  taxado  de  pouco  aífeiçoado  ao  seu  collega. 
— José   Clemente,    que  não  podia  ser  suspeito  de 
parcialidade  com  um  dos  Lobatos  do  7  de  Abril, 
declarou  em  discurso  pronunciado  a  29  de  Maio 
que    o    ministro   dos  negócios    estrangeiros   havia 
também  querido  retira r-se,  mas  que  elle  e  os  seus 
quatro  collegas  linhão  insistido  para  que  ficasse, 
porque    desejavâo   que  se  firmasse  o  principio  de 
que  o  ministro  que  levanta  uma  questão  de  gabi- 
nete e  é  n'ella  vencedor  deve  permanecer  no  poder, 
afim  de  que  qualquer  ministro  lenha  a  força  necessá- 
ria para  levantar  questões  semelhantes  todas  as  vezes 
que  entender  que  se  trata  de  graves  interesses  do  paíz. 
Lembra-nos  aqui,  a  propósito  do  gabinete  de  23  de 
Março,  que  os  nossos  autores,  todos  da  escola  do  «  Li- 
bello  do  povo,  »  nem  sempre  professarão  a  mesma 
opinião  sobre  quem  fosse  o  elemento  dissolvente  do 
ministério  de  23  de  Março,  pois  o  escriptor  da  «Circu- 
lar »  fallando  na  Camará  dos  Deputados  na  sessão  de 
28  de  Maio  de  1841,  qualificara  assim,  não  o  Visconde 
de  Sepetiba,  mas  o  ministro  da  justiça,  e  isto  porque 
o  periódico  «Brazib  redigido  pelo  Dr.  Justiniano  José 
3q-  Rocha,  pessoa  da  intimidade  d'aquelle  ministro, 
declarava  que  só  n'elle  depositava  confiança,  hostili- 
zando aos  outros. 

A  poucos  Governos  terá  a  fortuna  reservado  uma 
refa  mais  importante  e  efiicaz,  do  que  ao  ministério 
2a  de  Março. 


lir 
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Entre  outras,  as  leis  do  Conselho  d'Estado,  e  da  re- 
forma do  Código  do  processo,  forão  resultados  de  sua 
iniciativa  no  parlamento.  A  2.',  toais  visivel  pela 
constante  e  indispensável  applicaçâo  que  tem  ás  rela- 
ções communs  da  vida  social,  accendeu  contra  si  es- 
pecialmente  os  sentimentos  partidários.  Duas  provín- 
cias armárâo-se  para  combate-la.  Ainda  hoje  é  õ  thema 
obrigado  das  invectivas  de  quantos  aspirâo  ao  titulo 
deliberaes.  Não  pretendemos  fazer-lhe  o  panegiríco, 
reconhecendo-lhe  de  boa  mente  os  defeitos,  dese- 
jando e  esperando  que,  removidas  essas  faltas,  sejão 
em  seu  lugar  introduzidos  úteis  melhoramentos. 

Deixamos  de  parte  os  testemunhos  insuspeitos  re- 
colhidos na  tribuna  legislativa  em  1841,  os  argu- 
mentos suggeridos  pelo  estado  a  que  chegara  o  paiz 
sob  o  systema  do  Código  do  processo,  que  em  outro 
lugar  já  assignalámos,  e  o  robusto  auxilio  das  esta- 
tísticas criminaes.  Basta  um  facto,  o  melhor  dos 
argumentos. 

Depois  de  promulgada  a  lei  de  Dezembro,  os  seus 
ardentes  adversários  de  1842  forâo  por  vezes  cha- 
mados ao  poder.  Si  a  lei  fosse  tão  detestável  e  tão 
profligada  pela  opinião  publica  como  se  diz,  seria 
possível  que  ministros  liberaes  apoiados  em  maiorias 
compactas,  urgidos  pela  própria  convicção^  impel- 
lidos  pela  pressão  da  opinião  publica,  tivessem  algum 
motivo  capaz  de  obrigal-os  a  resistir  a  estas  razões, 
únicas  que  influem  no  procedimento  de  homens  polí- 
ticos, a  perder  tão  boa  occasião  de  ganhar  popu- 
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laridade,  e  demonstrar  o  erro,  por  ventura  o  crime, 
de  adversários  a  quem  não  davão  quartel  ? 

llguns  dos  estadistas  de  mais  prestigio  no  Brasil 
têm  apresentado  ao  parlamento  vários  projectos  des- 
tinados a  tomarem  o  lugar  d'esta  lei;  nenhum  ainda 
pôde  vingar —  nenhnm  produzio  o  menor  resultado. 
Entretanto  reformas  importantes  têm  sido  tentadas 
e  realizadas  em  alguns  outros  ramos  da  legislação — 
e  depois  de  quasi  trinta  annos — a  lei  de  3  de  De- 
zembro permanece  intacta.  Seria  curioso  e  profícuo 
investigar  com  attenção  e  sinceridade  as  causas  e  a 
significação  de  tal  facto . 

A  este  ponto  se  refere  na  «  Biographia  »  o  seguinte 
áureo  trecho  :  «  Embriagado  em  tão  assignalados  tri- 
«  umphos,  para  os  quaes  contara  sempre  com  a  con- 
«  fiança  e  protecção  do  Imperialismo,  o  partido  con- 
«  servador  quiz  governar  e  perdeu-se.  O  Imperialismo 
«  tinha  arrancado  d'elle  o  que  queria :  a  justiça  entre- 
«  gue  ao  poder  executivo  sem  o  embaraço  da  perpetui- 
«  dade ;  as  liberdades  provinciaes  sequestradas  em 
«  único  beneficio  ainda  do  poder  executivo,  {§  19).» 

De  sorte  que  o  illutrado  escriptor  attribue  a  ela- 
boração  de  3  de  Dezembro  á  iniciativa  do  Impe- 
rador. A  historia  d'esta  lei  é  bem  conhecida:  mas 
prescendindo  d'ella — observaremos  a  singularidade 
da  opinião  que  attribue  a  um  Principe  de  15  annos  a 
manhosa  e  profundamente  lettrada  argúcia  d'aquelles 
gibelinos  Doutores  de  Bolonha  empenhados  em  forjar 
com  retalhos  das  Pandectas  a  lex  regia. 
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Acaso  partio  alguma  vez  do  Imperador  o  menor 
obstáculo  para  que  se  tratasse  de  reformar  a  lei? 

Seria  mister  faltar  á  verdade  para  affirmal-o, 
seria  mister  então  reconhecer  que  os  ministros  libe- 
raes  nunca  fizerão  questão  de  semelhante  reforma, 
nunca  se  retirarão  do  poder  declarando  essa  falta 
de  confiança  da  Coroa;  o  contrario  do  que,  não 
lhes  seria  honroso,  tratando-se  de  assumpto  consi- 
derado tão  vital.  Entretanto,  se  é  certo  que  todos 
os  partidos  no  poder  têm  tirado  vantagens  politicas 
d'essa  lei,  convém  notar  que  o  autor  da«Biogra- 
•phia  »  no  seu  corpolento  escripto  nem  uma  vez  se 
atreveu  a  accusar  a  pessoa  a  quem  pretende  ligar 
o  nome  de  «Imperialismo»  de  ter  tentado  obter 
do  poder  judiciário,  quer  no  crime,  quer  no  eivei, 
decisão  alguma. 

A  25  de  Abril  de  1842  reunia-se  pela  primeira  vez 
em  sessão  preparatória —  e  elegia  sua  commissão  de 
poderes,  a  Camará  dos  Deputados  eleita  no  mez  de  Ou- 
tubro de  1810  no  meio  de  circumstancias  que  já  tive- 
mos occasião  de  rememorar.  Os  trabalhos  forão  inau- 
gurados sob  os  característicos  auspícios  d'aquella 
singular  facúndia  do  author  da  Biblia  do  Justo  Meio, 
o  deputado  Patroni,  de  cuja  razão  dir-se-hia  que  su- 
cumbira ao  pezo  de  uma  erudição  que  suas  forças  não 
comporta  vão. 

O  fanatismo  politico  da  maioria  achava  distracção 
em  escutar  com  sardónicos  applausos  aquellas  longas 
prelecções,  desespero  dos  tachygraphos,  nas  quaes  o 
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famoso  paraense  se  dilatava  explicando  as  leis  da  ál- 
gebra política,  e  as  relações  da  moral  com  a  physica, 
era  quanto  a  commissâo  de  poderes  apparelhava  o  pa- 
recer sobre  as  eleições  de  quinze  provincias  que  apre- 
sentou no  curto  espaço  de  trez  dias,  tempo  talvez 
insuí&ciente  para  a  simples  leitura  das  actas,  quanto 
mais  para  o  delido  e  maduro  exame  d'ellas,  e  das  re- 
clamações que  do  Maranhão,  do  Ceará,  da  Parahyba, 
das  Alagoas,  da  Bahia,  de  Minas  e  outras  provincias 
tinhão  sido  enviadas.  (Acta  da  sessão  da  Camará  dos 
Deputados  de  28  da  Abril  de  184^.) 

Debalde  pediu  a  minoria  que  se  lhe  facultasse  o 
exame  dos  documentos  que  a  commissâo  guardava  em 
si;  debalde  reclamou  o  direito  de  discutir  as  eleições 
parcialmente.  Os  directores  da  situação  tinhão  pressa: 
ávidos  do  poder,  julga  vão  próxima  a  occasião  de 
empolgal-o  de  novo,  fazendo  com  que  o  ministério  se 
retirasse. 

A  dissolução  da  Camará  foi  decretada  no  dia  l.^de 
Maio  e  os  motivos  d'este  acto  se  lêem  desenvolvidos 
em  uma  longa  exposição  assignada  por  todos  os  minis- 
tros. 

Futuros  historiadores  poderáõ  com  a  justiça  da 
posteridade  averiguar  até  que  ponto  foi  utíl  e  neces- 
sário nesse  periodo  da  infância  e  da  organisação  do 
Brasil  que  o  poder  fosse  exercido  antes  por  estadistas 
sectários  do  principio  da  autoridade  do  que  pelos  par- 
tidários de  um  liberalismo  mais  ardente  e  generoso, 
do  que  reflectido,  e  sobre  tudo  applicavel  ás  circums- 
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laucias  do  paiz  Haquella  epocha  de  exaltação  e  anar^- 
chia. 

São  bem  conhecidos  os  effeitos  da  dissolução  nas 
provincias  de  S.  Paulo  e  Minas—  os  excessos  pratica-  i 
dos  e  pretenções  exorbitantes  dos  chefes  da  revolução, 
que  declaravão  o  Imperador  coacto  no  eí^ercrcio  de 
suas  attribuições  constitucionaes,  reclamando  com  as 
armas  na  mão  a  demissão  do  ministério,  a  revogação  ' 
das  leis  que  lhes  erão  obnoxias,  e  outras  estravagan- 
cias  do  mesmo  jaez. 

A  paz  publica  foi  promptamenle  restaurada,  e  o 
nome  do  vencedor  de  S.  Luzia,  designado  pelo  decreto 
de  24  de  Setembro  de  1842  presidente  e  Commandan- 
te  das  armas  do  Rio  Grande,  foi  dar  novo  alento  aos 
legalistas,  presagiando  o  fim  da  prolongada  contenda 
que  havia  sete  annos  devastava  aquella  parte  do  Im- 
pério. 

Em  quanto  porem  estes  factos  se  succedião,  o  gabi- 
nete mantinha  com  o  governo  inglez  negociações 
difficeis  e  de  alta  importância  para  o  Brasil.  As  sus- 
ceptibilidades do  amor  próprio  nacional  tinhão  sido 
excitadas  por  violentas  e  continuas  oífensas  á  bandeira 
brasileira,  praticadas  até  dentro  dos  nossos  portos  — 
por  uma  linguagem  arrogante  —  pelo  desprezo  das 
nossas  reclamações.  O  resentimento  era  unanime,  e 
subia  ao  ponto  de  na  Assembléa  Legislativa  Provincial 
do  Rio  de  Janeiro  propôr-se  uma  representação  ao 
Governo  contra  a  idéa  de  se  celebrarem  quaesquer  tra- 
tados  com  a  Inglaterra»  emquanto  o  Governo  não 
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tivesse  os  ,ja£ÍQS.  de  defender-se  por  gaeio  da  força 
contra  a  injustiça  com  que  aquella  potencia  habitu- 
almente nos  tratava.  A  representação  não  foiappro- 
vada  pox.ú]icunal^  mas  dos  oradores  que  tomarão 
parte  na  discussão,  e  entre  elles  se  contavão  nomes 
que  vierão  depois  a  apparecer  entre  os  primeiros  da 
nossa  scena  politica,  nenhum  discordava  dg  pensa- 
mento cardeal  que  dictava  a  proposta — o  anti-an- 
glicanismo. 

Não  trataremos  dos  famosos  artigos  addicionaes  á 
convenção  de  22  de  Novembro  de  1826,  estipulados 
n'esta  Corte  em  1835  pelo  ministro  Alves  Branco  e 
cuja  ratificação,  por  muitos  annos  dependente  do 
poder  legislativo,  foi  finalmente  recusada  pelo  execu- 
tivo depois  da  maioridade.  E'  a  outra  questão  ingleza 
que  se  prende  o  fio  que  seguimos,  embora  acerca 
doesta  estejão  nos  annaes  do  parlamento  registrados  os 
pormenores. 

Um  dos  grandes  males  com  que  arcava  o  Brasil  na 
quadra  a  que  nos  referimos,  era  o  deficit  constante  do 
Thesouro,  deficit  que  igualava,  segundo  os  cálculos 
mais  favoráveis,  pelo  menos  á  metade  da  receita. 
A  guerra  civil,  exigindo  a  conservação  em  armas  de 
um  eífectivo  militar  considerável,  concorria  por  dous 
modos  para  esse  resultado  —  já  distrahindo  braços 
— já  perturbando  as  relações  económicas  que  consti- 
tuem a  fonte  da  producção. 

Não  menos  prejudicial  ás  finanças  do  Império  era  o 
tratado  de  commercio  com  a  Inglaterra  de  17  de 
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Agosto  de  1827.  Ao  passo  que  os  géneros  de  produc- 
çào  brasileira  erão  sobrecarregados  de  direitos  pro- 
tectores nas  Alfandegas  de  Inglaterra,  direitos  que 
proximamente  equivaliâo  a  uma  effectiva  prohibição, 
as  mercadorias  inglezas  erão  importadas  para  o  Im- 
pério, por  effeito  do  tratado,  pagando  o  módico  imposto 
de  15  7o  ad  valorem,  o  que  praticamante  lhes  assegu- 
rava, ao  menos  quanto  a  certos  artigos,  positivo 
monopólio.  Accrescia  ainda  que,  adstricto  por  trata- 
dos a  considerar  outros  paizes  em  pé  de  igualdade  com 
a  nação  mais  favorecida,  via-se  o  Império  na  impos- 
sibilidade de  elevar  os  direitos  das  tarifas  de  suas 
alfandegas.  Entretanto,  com  a  receita  limitada  por 
todas  estas  razões,  era  preciso  acudir  ás  revoluções, 
ao  serviço  ordinário,  e  finalmente  á  repressão  do  tra- 
fico, objecto  constante  das  pouco  amenas  exigências 
da  legação  britânica. 

Não  era  pois  extraordinário  que  os  homens  doestado 
e  os  simples  cidadãos,  todos  aguardassem  com  impa- 
ciência o  termo  doeste  estado  injusto,  e  anti-economi- 
co  dos  negócios. 

Pelo  artigo  28  do  tratado  de  17  de  Agosto  de  1827, 
se  fixara  em  15  annos  a  duração  de  seus  effeitos,  a 
contar  da  data  da  troca  das  ratificações,  e  mais  tempo 
até  que  qualquer  das  Altas  Partes  notificasse  á  outra 
a  resolução  de  não  continuar,  caso  no  qual  permane- 
ceria vigente  por  dous  annos  completos  a  partir  da 
notificação.  A  interpretação  d'esta  clausula  deu  lugar 
a  uma  controvérsia  importante. 
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No  fim  do  anno  de  1840  o  Governo  brasileiro  com- 
municou  ao  inglez  que,  expirando  em  Novembro  de 
1842  os  15  annos  de  que  tratava  o  citado  artigo  28, 
não  pretendia  manter  o  tratado  por  mais  tempo.  Lord 
Palmerston  respondeu  recusando  reconhecer  ao  Brasil 
o  direito  de  fazer  a  denuncia  da  cessação  antes  de  ter- 
minados os  15  annos. 

Discutia-se  em  Agosto  de  1841  o  projecto  de  orça- 
mento para  oexercicio  de  1842a  1843. 0  Sr.  Conselhei- 
ro Carneiro  de  Campos,  então  deputado  por  S.  Paulo, 
apresentou  uma  emenda  authorisando  a  elevação  dos 
direitos  de  importação  logo  que  expirassem  os  trata- 
dos em  vigor  (no  2*  semestre  do  exercicio  mencionado 
segundo  a  interpretação  brasileira)*  O  Ministro  da  Fa- 
zenda (Marquez  de  Abrantes)  declarou  que,  supposto 
houvesse  divergência  entre  o  governo  da  Inglaterra  e  o 
do  Brasil  acerca  do  Artigo  28  do  Tratado,  era  comtudo 
licito  esperar  que  aquelle  a  final  reconhecesse  o  bom 
direito  que  estava  da  nossa  parte —  e  que  portanto 
assentia.  Estas  palavras  forão  acolhidas  com  geral  sa- 
tisfação —  e  a  emenda  approvada  é  o  §  1.*  do  artigo 
10  da  Lei  de  30  de  Novembro  de  1841. 

Progredindo  as  negociações,  em  vão  fez  o  governo 
valer  todos  os  seus  argumentos ;  em  vão  appellou  para 
a  decisão  arbitral  d'alguma  potencia  amiga.  Na  opinião 
do  Foreign  Office  não  tinha  lugar  o  arbitramento  em 
uma  questão  clara  e  não  sugeita  a  duvidas,  tanto  mais 
que  a  sua  opinião  era  partilhada  (o  que  é  exacto) 
pelos  governos  dos  Estados  Unidos  e  da  França. 
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Do  lado  do  Brazil  estava  a  justiça— a  força  do  lado 
da  Inglaterra.  Podíamos  resistir,  recusar  peremptoria- 
menle  continuar  a  executar  o  tratado,  apenas  expiras- 
sem os  quinze  annos  contados  da  troca  das  ratifica- 
ções. Pareceu  porem  ao  governo  que  nenhuma  vanta- 
gem, antes  graves  inconvenientes — alguma  estron- 
dosa affronta,  por  ventura  uma  guerra  designai  a  todos 
os  respeitos,  se  seguirião  a  este  acto  de  energia. — Não 
havia  muitos  mezes  que  a  Inglaterra  impuzera  á  China 
o  consumo  do  ópio.  O  Brasil  protestou — mas  admittiu 
o  statu  quo,  e  continuou  a  argumentar. 

Em  consequência  disto,  aberta  a  sessão  do  corpo 
legislativo  no  dia  V  de  Janeiro  de  1843,  o  deputado 
Barreto  Pedrozo  re^uerpu  com  visivel  hostilidade  a 
communicação  á  Camará  da  correspondência  respec- 
tiva, requerimento  que  foi  regeitado  com  pequena 
maioria. 

Movida  do  mesmo  impulso,  a  Commissão  da  res- 
posta á  falia  do  throno  julgou  dever  inserir  no  pro- 
jecto do  voto  de  graças  um  tópico  relativo  ás  relações 
exteriores,  no  qual  accede  á  idéa  da  conservação  da 
paz  externa,  exarada  no  Discurso  da  coroa,  «comtanto 
que  uma  politica  vigilante  e  esclarecida  conseguisse 
esse  resultado  sem  quebra  da  dignidade  e  interesses 
da  nação.  » 

No  correr  do  debate  o  relator  da  Commissão,  o  de- 
putado Rodrigues  Torres  (Sr.  Visconde  de  Itaborahy)  o 
leader  da  Camará,  ligado  por  estreitas  relações  de  fa- 
milia  com  o  ministro  da  justiça,  na  sessão  de  14  de 
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Janeiro  assim  commenlava  aquell  as  palavras:  «Ora  a 
expressão  doesta  ultima  clausula  inculca  que  a  com- 
missão  teve,  não  direi  uma  duvida,  mas  um  tal  ou 
qual  receio  de  que  as  negociações  com  as  nações  es- 
trangeiras não  tinhão  sido  dirigidas  com  todo  o  es- 
mero, com  todo  o  desvelo  necessário  aos  interesses  do 
paiz.  » 

Esta  franca  declaração  de  censura  produzio  logo  o 
seu  resultado  natural.  No  dia  16  o  ministro  dos  ne- 
gócios estrangeiros  pedio  a  sua  demissão.  No  dia  20  o 
Jornal  do  Commercio  annunciava  a  dos  outros  minis- 
tros por  uma  formula  pela  primeira  vez  empregada 
entre  nós — e  que  tinha  uma  alta  significação  politica ; 
«  o  Sr.  Senador  Honório  Hermeto  Carneiro  Leão  foi 
encarregado  da  organisaçào  do  novo  gabinete.  »  Um 
dos  mais  importantes  chefes  parlamentares  (a  creação 
da  presidência  do  conselho  de  ministros  é  muito  pos- 
terior) tornava-se  o  symbolo  vivo  da  nova  direcção  po- 
litica do  paiz  que  ia  imprimir  segundo  suas  opiniões 
e  allianças.  Voltaremos  a  estas  idéas. 

Diz  a  Biographia  copiando  a  Circular :  «  Organisado 
este  (o  gabinete  de  20  de  Janeiro)  o  Conselheiro  Pau- 
lino, depois  Visconde  de  Uruguay,  assim  desvendou 
ao  paiz  as  causas  da  dissolução  do  primeiro  em  que 
^--^  V       fora  ministro  da  justiça. 

--       *     «O  Sr.  Paulino  : — As  causas  que  originarão  a  crise 

/ministerial  que  produzio  a  dissolução  do  gabinete  da 

/  qual  acabamos  de  ser  testemunhas,  não  são  de  muito 

f   recente  data.  Exislião  entre  alguns  membros  do  dito  ga- 


"S 
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binete  desconfianças  reciprocas  relativas  a  pontos  de  leal- 
dade  de  uns  para  com  outros.  D  atii  nascia  uma  desm- 
fémgencia  sensível  e  funesta,  da  qual  devia  necessaria- 
mente ressentir-se  o  serviço  publico,  e  que  devia  in- 
fluir sobre  o  estado  da  Camará  e  do  paiz.  » 

«  Tal  foi  desde  a  maioridade  a  politica  constante 
do  imperialismo.  »  (Biographia  do  Senador  Furtado 
§  XXIII  pags.  20e21.) 

Reproduzindo  os  caracteres  itálicos  que  completão 
o  pensamento  do  biographo,  combinando-os  com  a 
exclamação  final,  podemos  dizer  que  nos  parece 
que  este  trecho  significa  que  a  dissolução  do  ga- 
binete de  23  de  Março  foi  mais  um  exemplo  dessa 
inculcada  e  constante  politica  attribuida  ao  cha- 
mado Imperialismo,  e  que  se  diz  consistir  em  criar 

entre  os  membros  do  ministério  desconfianças  reci- 

« 

procas  em  pontos  de  lealdade  de  uns  para  com 
outros. 

Vejamos  portanto  :  1°  se  o  tal  Imperialismo  foi 
a  causa  das  desconfianças  reciprocas  de  que  se  trata, 
â*"  quanta  e  qual  é  a  exactidão  da  escola  que  assim 
escreve  a  historia. 

Constituído  o  gabinete,  seu  chefe  o  Marquez  de 
Paraná,  assim  explicou  no  Senado  as  causas  da  dis- 
solução na  sessão  de  23  de  Janeiro. 

«  A  coroa  entendeu  que  o  gabinete  passado  estava 
«  dividido,  e,  mallogradas  as  tentativas  de  o  har- 
«  monisar,  de  o  fazer  convergir  em  opiniões,  e  de 
«  restabelecer  entre  os  dignos  membros  d'esse  gabi- 
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<í  nete  a  mutua  confiança  que  devera    entre  elles 
<í  existir,  julgou  que  convinha  a  dissolução.  » 

«  A  coroa  recusou-se  á  idéa  de  recompor  o  mi- 
<í  nisterio,  idéa  que  eu  mesmo  propuz,  movido  já 
«  pelas  difficuldades  que  se  me  offerecião  á  organi- 
a  sacão  de  um  gabinete  fortemente  constituido, 
<i  como  as  necessidades  da  situação  me  parecião 
«  exigir,  já  pela  consideração  de  não  ter  havido 
<i  em  nenhuma  das  camarás  manifestação  queno- 
«  tasse  falta  de  maioria  em  alguma  d'ellas.  » 

No  dia  seguinte  o  ex-ministro  da  justiça  pronun- 
ciava na  camará  dos  deputados  o  discurso  de  que 
foi  extrahido  o  trecho  acima  mencionado. 

Foi  muito  provavelmente  este  discurso  que  induzio 
o  ex-ministro  dos  negócios  extrangeirõs  a  fazer  na 
sessão  do  senado  de  25  de  Janeiro  as  explicitas 
declarações  seguintes : 

Que  pouco  tempo  depois  de  entrar  para  o  mi- 
nistério de  23  de  Março  observou  que  a  imprensa 
ministerial  procurava  hostilisal-o.  Dissolvida  a  ca- 
mará e  tratando-se  da  eleição  dos  deputados  pelo 
Rio  de  Janeiro,  o  governo  adoptou  a  candidatura 
de  um  cidadão  que,  removido  pelo  gabinete  de  um 
cargo  de  especial  confiança  como  era  a  presidência 
da  provincia  do  Rio  Grande,  fora  transferido  para 
outro  de  igual  confiança,  a  inspectoria  da  Alfandega, 
o  qual  era  o  irmão  d'elie  ex-minislro,  e  que  de  todos 
os  candidatos  adoptados  pelo  governo  fora  este  cida- 
dão o  uniço  excluído. 
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iberto  o  parlameoto,  observou  que  alguus  mem- 
bros influentes  da  Camará  dos  Deputados,  alias  muito 
relacionados  com  alguns  dos  ministros,  hostilisavâo 
violentamente  como  acto  seu  particular  um  actí>  pelo 
qual  era  responsável  toda  a  administração.  —  Que 
náo  tinha  havido  divergência  alguma  no  ministério 
sobre  quaesquer  questões  de  politica  interna  ou  ex- 
terna. 

Que  convencido  de  ser  elle  a  causa  de  manifestações 
que,  embora  dirigidas  á  sua  pessoa,  reflectiâo  neces- 
sariamente sobre  o  ministério  inteiro,  pedira  sua  de- 
missão, solicitando  dos  seus  coUegas  que  continu- 
assem e  assegurando-lhes  o  seu  apoio. 

Taes  forão  as  explicações  —  que  depois  ainda  na 
sessão  da  Gamara  temporária  de  22  de  Maio  de  1844 
forão  desenvolvidas  entre  um  dos  ex-minislros  e  uma 
das  pessoas  mencionadas  n'este  discurso. 

Poderíamos  recorrendo  ás  antigas  coUecções  da 
a  Sentinella  da  Monarchia, »  e  do  «  Brasil »  achar  ves- 
tígios de  causas  ainda  mais  remotas  d'esta  crise  : 
poderíamos  lembrar  boatos  que  correrão  naquelle 
tempo  sobre  o  projecto  attribuido  a  José  Clemente  da 
nomeação  do  Tenente  General  Andréas  para  comman- 
dar  o  exercito  do  Sul  —  projecto  desagradável  ao 
Ministro  dos  negócios  estrangeiros  e  ao  então  Presi- 
dente da  Província  de  S.  Pedro,  habituado  a  inge- 
rir-se  na  direcção  das  operações  militares  (o  que  pro- 
duzio  graves  desintelligencias  entre  elle  e  o  Tenente 
General    Manoel  Jorge,  e  lhe   valeu  um  appellido 


70  PAGINAS  D*HISTORIA  CONSTITUCIONAL 

faceto )  e  explicar  como,  indicando  os  acontecimentos 
o  nome  do  Sr.  Marquez  de  Caxias,  teve  José  Clemente 
ensejo  de  evitar  as  difflculdades  creadas  a  respeito  do 
General  Andréas  —  propondo  o  nome  irrrecusavel  do 
vencedor  de  Minas  e  S.  Paulo,  e  como  finalmente 
este,  exigindo  o  duplo  caracter  de  Presidente  e  Com- 
mandante  das  Armas,  foi  causa  da  remoção  do  irmão 
do  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  e  de  grande 
despeito  para  um  e  outro.  Preferimos  porem  aceitar 
a  discussão  no  terreno  em  que  é  offerecida,  o  das  de- 
clarações oflBciaes. 

A  origem  das  dissidências  forão  factos  notórios, 
claramente  articulados,  e  não  contestados. 

!.•  Eleição  de  deputados  geraes  pela  província  do 
Rio  de  Janeiro — na  qual  foi  derrotado  unicamente 
o  irmão  do  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  pelo 
mesmissimo  general  Andréas — quando  triumphavão 
todos  os  outros  candidatos  adoptados  pelo  Governo. 
Poderia  a  Coroa  influir  n'este  facto?  Diz-se  que  o 
candidato  assim  excluido,  bem  como  seu  irmão, 
era  dos  primeiros  entre  os  membros  da  facção  aulica. 
Não  era  pois  provável  que  o  Imperialismo  os  qui- 
zesse  excluir,  a  um  do  ministério,  a  outro  da  par- 
ticipação do  poder  legislativo.  Demais — não  podendo 
a  Coroa  influir  directamente  em  eleições —  e  sim 
somente  por  meio  dos  ministros — se  justamente  o 
vencido  era  o  elemento  imperialista  do  gabinete,  se 
forão  chamados  para  substituir  o  Ministério  de  23 
de  Março  os  mais  implacáveis  adversários  d'esse  ele- 
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mento  imperialista,  como,  por  que  e  para  que  fim 
teria  o  Imperialismo  provocado  esta  crise  ? 

Iguaes  argumentos,  mutatis  mutandis,  se  applicâo 
aos  outros  motivos  allegados  d'esla  dissidência. — 
A  opposição  do  partido  mais  especialmente  ligado 
ao  Ministro  da  Justiça  na  Camará  temporária  e  na 
imprensa —  doesse  partido  que  é  representado,  no 
próprio  §  da  Biographia  a  que  respondemos,  como 
odiado  e  perseguido  pelo  Imperialismo — não  podia 
ser  dictada  nem  inspirada  pelo  plano  occulto  que 
nos  é  indicado  como  tendo  realmente  existido. 
Antes  qualquer  reflexão  sobre  a  organisaçào  forte 
e  compacta  do  gabinete  de  20  de  Janeiro  de  que 
trataremos  no  capitulo  seguinte,  mostra  que  não  teria 
a  Coroa  despedido  o  gabinete  de  Tò  de  Março,  se 
alimentasse  os  projectos  que  lhe  attribue  o  Sr.  Tito 
Franco. 

Ainda  mais  :  é  o  próprio  Marquez  de  Paraná  quem 
diz  no  seu  discurso  que  a  Coroa  queria  um  mi- 
nistério fortemente  organisado,  tanto  que  recusou-se 
á  idéa  da  recomposição .  do  gabinete,  já  ferido  pelo 
desastre  de  ura  dos  seus  membros  em  virtude  da 
regra  da  solidariedade,  recomposição  proposta  por 
elle.  Ora,  entre  ministério  forte  e  Imperialismo, 
a  contradicção  é  absoluta. 

D'aqui  vê-se  que  os  escriptores  da  escola  ultra 
liberal,  truncando  as  palavras  do  Visconde  do  Uru- 
guay  e  supprimindo  o  complemento  necessário  que 
tinhão   nos  discursos  do  Marquez  de  Paraná  e  do 
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Visconde  de  Sepetiba,  praticarão  um  manejo  pouco 
próprio  para  transmiltir  a  verdade  aos  seus  lei- 
tores. 

Temos  pois  em  conclusão:  1/  Que  o  Gabinete  de 
23  de  Março  de  1841,  formado  de  accordocomo 
parlamento,  achando  depois  contra  si  a  camará  eleita 
durante  a  antecedente  legislatura,  appellou  para  o 
paiz  por  meio  de  dissolução  decretada  a  1  de  Maio 
de  1842.  2."  Que  reunidos  no  l«de  Janeiro  de  1843 
os  novos  eleitos  da  nação  e  julgando  a  maioria 
que  alguns  actos  da  administração,  no  que  tocava 
a  relações  exteriores,  não  havião  consultado  bem 
os  interesses  e  a  dignidade  do  Brazil,  essa  censura 
embora  dirigida  a  um  dos  ministros,  aflfectava  coto- 
tudo  a  existência  de  todo  o  Gabinete — quer  os  re- 
provasse quer  os  approvasse — no  primeiro  caso, 
porque,  não  tendo  os  outros  membros  dado  a  sua 
demissão,  d'estemodo  havião  aceitado  a  solidariedade 
com  os  actos  censurados;  no  outro  caso,  porque  a 
responsabilidade  se  dividio  igualmente  por  todos. 
3.*  Que  justamente  havia  a  Coroa  recusado  a  idéa 
da  recomposição  já  pela  razão  acima  exposta,  já 
porque  as  circumstancias  exigião  um  ministério  ho- 
mogeneo  e  fortp  revestido  de  todo  o  prestigio  pe- 
rante o  parlamento,  e  perante  os  paizes  estran- 
geiros, com  os  quaes  se  discutião  questões  de  alta 
transcendência,  4.*  Finalmente  que,não  tendo  a  Coroa 
tido  iniciativa  ou  parte  alguma,  quer  nos  motivos 
particulares  de  dissenções  que  dividião  os  minis* 
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tros,  quer  nas  razões  de  ordem  publica  em  que 
assentou  o  pronunciamento  parlamentar,  o  seu  pro- 
ceder era  strictamente  constitucional. 

Passaremos  a  tratar  no  seguinte  capitulo  do  Mi- 
nistério de  20  de  Janeiro. 


VL 


Referindo  a  dissolução  do  gabinete  de  23  de  Março, 
já  assignalámos  a  innovação  que  se  observou  no  modo 
por  que  foi  o  publico  inteirado  do  acontecimento. 
Por  isso  que  a  instituição  da  presidência  do  Conselho 
de  Ministros  não  tinha  ainda  tomado  lugar  no  nosso 
systema  politico,  tanto  maior  era  a  importância  do 
facto  de  ser  commetida  a  organisação  do  ministério 
a  ura  dos  mais  notáveis  chefes  parlamentares,  quer 
como  ponto  de  doutrina,  quer  como  simples  matéria 
de  facto.  Presuppunha  com  effeito  semelhante  encar- 
go não  só  a  previa  approvação  do  principio  politico 
que  havia  de  determinar  a  composição  do  gabinete, 
como  também  liberdade  de  acção  do  organisador  a 
tal  respeito. 

Que  argumento  poderáõ  oppôr  a  isto  aquelles  que, 
fundando-se  em  hypotheses  temerárias  e  gratuitas, 
inculcão  que  a  crise  fora  provocada  pelo  chefe  do 
Estado  em  favor  dos  planos  de  dominação  absoluta 
que  lhe  emprestão.  Que  interpretação  haverá  ahi  do 
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§  6'  do  artigo  101  da  Constituição  mais  rozoa- 
vel  e  justa,  do  que  a  que  resulta  d'este  pratico  com- 
mentario  ? 

Logo  que  o  voto  de  censura  claramente  formulado 
nas  duas  camarás  patenteou  a  extensão  e  o  caracter 
irreparável  da  discórdia  que  lavrava  entre  os  minis- 
tros, e  que  a  demissão  do  Senador  Aureliano  determi- 
nou a  immediata  solução  da  diíBculdade,  o  Impera- 
dor incumbio  a  organisação  ao  Conselheiro  d'Estado 
H.  H.  Carneiro  Leão. 

A  nova  combinação  ministerial  correspondia  exac- 
tamente ás  necessidades  da  situação.  Não  se  tratava 
de  uma  mudança  de  politica :  o  pessoal  do  governo 
fora  substituido  por  effeito  do  pronunciamento  par- 
lamentar que  se  declarara  contra  um  dos  ex-minis- 
tros,  embora  ambas  as  camarás  applaudissem  a  se- 
rie de  importantes  medidas  adoptadas  depois  de  23 
de  Março  de  41,  já  para  fortalecer  o  principio  da  au- 
toridade no  dominio  da  legislação,  já  para  reprimir 
a  resistência  armada  que  se  levantara  contra  essa  po- 
litica. 

Carneiro  Leão  era  um  dos  mais  distinctos  chefes  da 
opinião  que  desde  antes  de  1837  combatera  constante- 
mente pela  restauração  do  equilibrio  social,  da  opi- 
nião que  predominava  na  legislatura  que  no  dia  1.* 
de  Janeiro  de  43  encetara  as  suas  funcções,  da  opi- 
nião com  a  qual  governara  o  ministério  passado,  da 
opinião  que  recebera  pleno  apoio  do  paiz  ainda  escar- 
mentado das  perturbações  recentes,  e  do  espectáculo 
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que  offerecia  o  Rio  Grande  do  Sul,  Longa  pratica  de 
negócios — o  admirável  senso  pratico  que  era  talvez  a 
feição  predominante  da  sua  phisionomia  politica,  uma 
lealdade  nunca  desmentida,  e  o  ascendente,  próximo 
da  fascinação,  que  dos  seus  correligionários  estendia 
quando  queria  aos  mesmos  adversários,  bem  o  quali- 
ficavào  para  o  eminente  lugar  que  occupava  na  scena 
publica. 

Junto  d'elle,  n'essa  mesma  pasta  da  marinha  que 
foi  o  primeiro  degrau  da  brilhante  carreira  percor- 
rida pelo  futuro  Ministro  da  Fazenda  do  gabinete  de 
29  de  Setembro  de  1848,  o  Sr.  Visconde  de  Itaborahy, 
então  o  deputado  Rodrigues  Torres,  chefe  reconhe- 
cido da  maioria  da  Camará  temporária,  trazia-lhe  o 
valioso  concurso  dos  seus  talentos,  da  sua  moderação, 
da  sua  experiência  e  das  suas  adhesões  pessoaes :  a 
própria  opposiçào  lhe  prestava  homenagem,  grata  ao 
espirito  d«  justiça  com  que  condemnára  sem  hesitar 
algumas  das  medidas  de  repressão  empregadas  pelos 
seus  antecessores. 

No  segundo  plano,  menos  conspicuos  por  importân- 
cia politica,  mas  rodeados  do  prestigio  de  serviços,  il- 
lustração  e  posição  individual,  estavão  os  trez  Minis- 
tros do  Império,  da  Fazenda  e  da  Guerra,  convidados 
de  fora  do  parlamento  ;  o  primeiro,  o  Procurador  da 
Coroa  José  António  da  Silva  Maia,  magistrado  antigo; 
o  segundo,  o  Conselheiro  Joaquim  Francisco  Vianna, 
alto  funccionario  do  Thesouro ;  o  terceiro  finalmente 
o  Marechal  Salvador  Maciel^  cujo  nome  astá  ligado  ao 
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Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros,  creação  sua  e  honra 
da  armada  brazileira. 

Alguns  mezes  depois,  terceiro  parlamentar  não  me- 
nos eminente  do  que  os  principaes  membros  do  gabi- 
nete, o  Conselheiro  Paulino  J.  S.  de  Souza  (Visconde 
do  Uruguay)  vinha  completar  na  pasta  dos  negócios 
estrangeiros  este  ministério  que  assim  conseguia  reu- 
nir um  contingente  de  superioridade  intellectual  e  ha- 
bilitações administrativas  nem  sempre  igualado. 

E'  justamente  considerando  esta  circumstancia,  que 
custa  á  primeira  vista  comprehender  como  a  um  tal 
governo  não  foi  dado  deixar  de  si  na  historia  do  paiz 
vestigios  mais  brilhantes. 

No  que  toca  á  politica  interna  é  fácil  a  explicação 
do  phenomeno.  A  attenção  tinha  cessado  de  conver- 
gir para  perigos  que  já  esta  vão  dominados.  Só  res- 
tava á  autoridade  uma  tarefa  obscura,  embora  fosse 
talvez  mais  difficil.  Conter  nos  limites  da  ordem  legal 
as  pretenções  exageradas  dos  vencedores,  a  reacção 
natural  das  causas — a  explosão  de  ódios  e  vinganças 
— fazer  a  todos  justiça  severa  e  imparcial ;  desempe- 
nhar esta  missão  diante  de  uma  imprensa  desenfreada 
e  inimiga — desattendendo  aos  interesses  e  reclama- 
ções dos  próprios  alliados — affrontar  o  desdém  do  pu- 
blico inaltento,  tal  era  a  sorte  da  administração  na 
politica  interna.  Accresce  que  o  caminho  para  alcan- 
çar aquelles  fins  era,  na  maior  parle  dos  casos,  o  dos 
meios  indirectos,  das  providencias  restrictas  por  sua 
natureza  a  pequenos  interesses  locaes,  cousas  que 
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facilmente  escapáo  á  noticia,  e  se  apagão  da  me- 
moria. 

No  Corpo  Legislativo  reinava  a  esterilidade.  Em-i 
quanto    na    Gamara  dos    Deputados  o    enfastiado^ 
thema  de  quotidianas  recriminações  era  a  adminis-  ] 
tração  do  Sr.  Visconde  da  Boa-Vista,  então  presiden-  / 
te  de  Pernambuco,  no  Senado  a  presença  e  os  discur-  \ 


SOS  dos  Senadores  implicados  nos  movimentos  de  \ 
1842,  imprimiâo  á  discussão  o  mesmo  aspecto  queru-  \ 
loso  e  individual. 

De  62  resoluções  adoptadas  pelo  Poder  Legislativo 
em  dez  mezes  de  sessão  só  uma,  alem  das  leis  an- 
nuas,  tinha  caracter  publico  e  permanente,  ainda  /  ,  /'  f 
que  secundário,  e  essa  foi  a  que  declarou  o  processo 
que  se  ha  de  observar  nos  julgamentos  do  Senado.  Na 
Camará  dos  Deputados  o  projecto  de  reforma  da 
Guarda  Nacional  offerecido  na  sessão  de  5  de  Outubro 
pelo  fallecido  Visconde  de  Uruguay  não  chegou  a 
passar  á  2.*  discussão ;  o  do  Código  Commercial 
não  chegou  a  entrar  na  1  .* ;  nem  foi  posto  na  ordem 
do  dia  o  da  reforma  eleitoral,  elaborado  pelos  Srs. 
Nabuco  e  Souza  Franco  e  apresentado  na  sessão  de  26 
de  Setembro,  para  substituir  as  instruccões  de  26  de 
'Março  de  1842  e  o  Decreto  de  4  de  Maio  de  1842. 

Nem  teve  tempo  de  ser  discutido  no  Senado  o  pro- 
jecto de  lei  de  terras  publicas  e  de  colonisação,  pro- 
posto na  sessão  da  Camará  dos  Deputados  de  11  de 
íunho  pelo  Sr.  Visconde  deltaborahy,  e  que  éa  base 
da  lei  de  18  de  Setembro  de  1850. 
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Para  determinar  qual  foi  a  principal  influencia 
que  o  ministério  de  20  de  Janeiro  exerceu  nos  desti- 
nos da  sociedade  brasileira,  é  mister  recorrer  á  sua 
direcção  das  relações  exteriores,  assumpto  difficil, 
qualquer  que  seja  a  face  por  que  o  encaremos. 

Fazemos  justiça  ás  patrióticas  intenções  dos  esta- 
distas que  compozerão  este  gabinete  :  reconhecemos 
a  gravidade  das  complicações,  que  se  lhes  antolha- 
vâo  vendo  ameaçadas,  já  a  independência  do  Estado 
Oriental  ^do  Uruguay,  condição  reputada  essencial 
do  systeraa  politico  da  America  do  Sul,  já  a  influencia 
que  os  tratados,  a  razão  d'estado  e  valiosos  interesses 
assegurão  ao  Brazil  nas  margens  do  Rio  da  Prata,  já  a 
segurança  interna  do  Império  gravemente  perturbada 
pelos  rebeldes  do  Rio  Grande  do  Sul ,  excitados  e  au- 
xiliados por  nações  com  quem  o  Brazil  mantinha  as 
mais  pacificas  relações. 

Por  este  motivo  a  historia  ha  de  reconhecer  que  o 
Gabinete  de  20  de  Janeiro  não  pôde  deslindar  as 
questões  presentes — nem  prevenir  as'  futuras. 

E'  geralmente  sabido  e  incontestável  que  o  General 
Rosas  desde  1835  não  só  animara  a  sublevação  de 
Porto  Alegre,  como  se  correspondera  constantemente 
com  os  principaes  dos  chefes  d'ella,  junto  dos  quaes' 
lhe  servia  de  agente  o  famoso  Lavalleja.  E'  igual- 
mente notório  que  Oribe,  a  quem  Fruto  Rivera  er- 
guera do  obscuro  posto  de  Capitão  do  Porto  de  Mon- 
tevideo á  suprema  magistratura  da  republica,  conven- 
cido de  que  por  si  só  nunca  conseguiria  suplantar  a 
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influencia  d'aquellé  seu  protector,  ídolo  da  campanha 
— arbitro  de  um  partido  numeroso  na  capital  — ^recor- 
rendo ao  auxilio  de  Rosas,  se  constituirá,  nas  mãos 
deste,  dócil  instrumento  de.  todos  os  seus  projectos. 

Entre  estes  um  havia  que  foi  o  sonho  constante  das 
suas  ambições,  isto  é,  a  reunião  em  um  só  estado  de 
todos  os  territórios  antigamente  sugeitos  á  jurisdicção 
do  Vice-Rei  de  Buenos -Ayres. 

Mas,  para  que  o  Estado  Oriental  fosse  absorvido  ^ 
era  preciso  antes  supprimir  a  Fructo  Rivera  e  enfra- 
quecer o  Brasil .  —  Da  opposição  eventual  das  potencias 
europeas  bem  pouco  cabedal  fazia,  como  mostrou,  o 
astuto  caudilho,  para  quem  a  boa  f é  e  a  lealdade  ás 
mais  solemnes  obrigações — nunca  passarão  de  pueris 
illusões. 

Fiel  a  estas  idéas,  Oribe  não  deixou  por  sua  parte 
de  imitar  a  Rosas  nas  suas  relações  com  a  republica 
de  Piratinin. 

Foi  somente  depois  que  Rivera  em  1842  conseguio 
reunir  em  Paysandú  o  celebre  congresso  em  que  elle. 
Paz  Lopes  e  Bento  Gonçalves  resolverão  a  fundação  da 
confederação  do  Uruguay  (Banda  Oriental,  Corrientes, 
Entre  Rios,  Rio  Grande  do  Sul)  em  opposição  á  idéa 
predilecta  de  Rosas  a  que  já  alludimos,  e  que  estipu- 
lou com  Bento  Gonçalves  o  não  menos  conhecido  tra- 
'  tado  de  alliança  ofifensiva  e  defensiva,  um  de  cujos 
autographos  originaes  figurou  entre  os  despojos  da 
batalha  do  Arroyo  Grande,  que  Rosas  desenganado 
abandonou  de  todo  aos  rebeldes  brasileiros,  procedi- 
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mento  em  que  o  acompanhou  Oribe  já  então  desterra- 
do, e  procurando  á  frente  dos  exércitos  argentinos  re- 
cuperar o  mando. 

Quanto  a  Ri  vera  (cuja  biographia  durante  mais  de 
20  annos  é  a  historia  da  Banda  Oriental)  não  tinha  elle 
sempre  assumido  para  com  os  seus  rebeldes  visinhos  a 
mesma  posição  a  que  a  final  o  obrigarão  as  circums- 
tancias.  Despojado  do  cargo  de  commandante  gerai 
da  campanha,  que  lhe  fora  dado  ao  descer  da  presidên- 
cia para  a  qual  vedava-lhe  a  constituição  ser  reeleito, 
só  obrigado  a  defender  a  vida  com  as  armas  na  mão— 
vencido  á  traição  no  ataque  da  Carpinteria  (1836),  foi 
— então  que  refugiando-se  no  território  do  Brasil  teve 
occasião  de  estreitar  com  Bento  Gonçalves,  Bento  Ma- 
noel que  já  meditava  a  defecção,  João  Manoel  e  outros, 
as  relações  travadas  no  tempo  em  que  juntos  servião 
sob  as  bandeiras  do  Império. 

Até  alli  fora  Rivera  sempre  leal  e  adverso  á  revolu- 
ção. —  Quando  o  Marechal  Sebastião  Barreto,  obrigado 
a  emigrar  em  1835,  transpunha  a  fonteira  do  Jagua- 
rão,  Rivera  o  recebeu  e  agazalhou  com  os  testemunhos 
de  melhor  amisade  — justamente  na  occasião  em  que 
Oribe,  Presidente  da  republica,  se  dirigira  á  mesma 
fronteira  a  conferenciar  abertamente  com  Bento  Gon- 
çalves e  levando  em  seu  séquito  rebeldes  notórios.  E 
tanto  era  isto  verdade,  que  depois  de  ter  Rivera  voltado  * 
á  sua  pátria,  ainda  no  anno  de  1836,  o  ministro  da 
justiça  o  Conselhero  G.  A.  de  Aguiar  Pantoja  ordenava 
ao  Presidente  do  Rio  Grande  que  não  se  perseguissem 
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OS  sectários  de  Rivera,  antes  se  lhes  desse  auxilio  e  pro-^ 
teccão. 

Portanto  a  correspondência  e  animação  aos  súbditos 
revoltosos  do  Brazil  era  um  facto,  mas  cuja  responsa- 
bilidade cabia  a  ambos  os  partidos  que  entre  si  dispu- 
tavSo  a  posse  do  Estado  Oriental — tanto  a  Rosas  e 
Oribe— como  a  Rivera.  Si  em  1843  Rosas  os  tinha 
abandonado,  nada  podia  assegurar  que,  á  primeira 
mudança  dos  ventos  da  fortuna  ou  das  velleidades,  o 
dictador  de  novo  os  nào  abraçasse. 

O  leitor  curioso  de  certificar-se  da  veracidade  da 
nossa  exposição  encontraria  cópia  de  informações  e 
documentos  no  discurso  proferido  na  Camará  dos  De- 
putados a  28  de  Agosto  de  1845  pelo  fallecido  Senador 
Barão  de  Uruguayana  (Ferraz,)  bem  como  no  3/  Vol. 
do  Direito  Internacional  do  Sr.  Dr.  Pereira  Pinto  fls. 
37  e  seg.  e  nos  4  últimos  capítulos  do  2."*  Vol.  dos 
Apuntes  para  la  historia  de  la  republica  oriental  pelo  Sr. 
A.  D.  de  Pascual. 

Outro  assumpto  devia  igualmente  preocupar  o  pen-^ 
Samento  do  Ministério. — O  Brazil  assegurara  a  inde- 
pendência á  Banda  Oriental  pela  convenção  de  27  de 
Agosto  de  1828 — e  se  obrigara  amantel-a.  A  influen* 
cia  que  esse  tratado  solemne  lhe  faculta  no  Rio  da 
Prata,  e  que  alguns  seus  interesses  exigem,  corria  pe^ 
rigo. 

Já  dissemos  que  Oribe  procurava  reconquistar  a 
authoridade  perdida,  no  interesse  de  Rosas.  Sabe-se 
que  Rivera,  ganha  em  18â8  a  batalha  do  Palmitar, 
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auxiliado  pelos  erros  e  a  inépcia  do  seu  desesperado 
e  ingrato  rival,  eíTectivamente  robustecido  pelos 
soccorros  que  lhe  fornecia  o  contra-almirante  francez 
Leblanc,  conseguira  expulsar  Oribe  da  presidência,  e 
instigado  pela  França  declarara  a  guerra  a  Rosas.  Sa- 
be-se  que,  desenganada  do  successo  da  desigual  cam- 
panha, a  França,  que  lambera  por  sua  parte  tinha 
combatido  o  Dictador,  fez  separadamente  a  paz,  cele- 
brando em  29  de  Outubro  de  18/iO  o  tratado  dos  San- 
tos Lugares,  no  qual,  em  attenção  aos  seus  recentes 
alliados,  apenas  contentou-se  com  estipular  no  artigo 
4/  que  o  Governo  de  Buenos-Ayres  continuaria  a 
considerar  em  estado  de  perfeita  e  absoluta  indepen- 
dência a  republica  Oriental  do  Uruguay  na  forma  es- 
tabelecida pela  convenção  com  o  Brazil  de  27  de 
Agosto  de  1828. 

Continuou  entretanto  a  guerra  entre  os  belligeran- 
tes  primitivos ;  e  quando  em  Dezembro  de  1842  Rivera 
foi  completamente  batido  na  provincia  de  Entre  Rios 
na  batalha  do  Arroyo  Grande — quando  o  exercito  ar- 
gentino pisou  triumphante  a  terra  Oriental — milharei 
de  estrangeiros,  envolvidos  nos  acontecimentos  que 
haviào  forçado  a  abdicação  de  Oribe,  que  ahi  che- 
gava trazendo  como  os  triumviros  romanos  já  promp- 
las  as  laboas  de  proscripção,  reclamarão  em  altas  vo- 
zes a  favor  de  suas  vidas  e  fortunas  a  protecção  das  res- 
pectivas metrópoles. 

O  plenipotenciário  inglez  Mândeville,  e  o  Cônsul 
francez  conde  de  Lurde,  invocando  então,  aquelle  o 
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facto  de  haver  sido  a  Inglaterra  a  potencia  mediadora 
da  conyenção  de  27  de  Agosto  de  1828,  este  o  artigo 
4.°  já  citado  do  Tratado  dos  Santos  Lugares,  e  ambos 
os  interesses  da  civilisação  e  dos  seus  concidadãos, 
exigirão  em  16  de  Dezembro  de  1842  que  Rosas  fizesse 
immediatamente  cessar  as  hostilidades,  e  evacuar  o 
território  oriental,  declarando  qne  os  seus  governos 
ião  intervir  por  todos  os  meios  para  o  restabeleci- 
mento da  paz. 

Portanto  acabava  o  anno  de  1842  deixando  apoz  si 
o  receio  para  o  Império  de  que,  levada  a  effeito  a 
intervenção  annunciada  pelos  dous  funccionarios 
europêos,  o  governo  de  Montevideu,  salvo  pela  acção 
da  França  e  da  Inglaterra,  ficasse  na  absoluta  depen- 
dência das  duas  mais  fortes  potencias  europêas,  ser- 
vindo de  instrumento  em  suas  mãos  para  contrariar  a 
politica  do  Brasil,  quer  na  questão  da  navegação 
fluvial  (que  se  encarava  por  um  modo  differente  da 
actual),  quer  em  outros  casos,  fornecendo  meios 
á  Inglaterra  de  nos  prejudicar  e  ameaçar,  segun- 
do o  seu  systema  de  procurar  arrancar  ao  Brasil  com 
o  emprego  de  medidas  coercitivas  ou  intimidatorias 
as  concessões  que  d'elle  queria  obter. 

Recordando  esses  receios,  pomos  de  parte  os  valio- 
sos motivos  que  teriamos  para  desejar  fazer  pesar  o 
nosso  voto  na  decisão  de  questões  em  que  ião  empe- 
nhados preciosos  interesses  brasileiros. 

Esta  era  a  situação  dos  negócios  quando  em  A  de 
Janeiro  de  1843  o  General  Gkddo,  Enviado  Extraordi- 
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nario  e  Miaislro  Plenipotenciário  da  Confederação 
Ârgentina,dirigiu  ao  Ministro  dos  Negócios  Estrangei- 
ros uma  nota  naqual.ponderando  as  relações  notoriaes 
de  Rivera  com  os  rebeldes  do  Rio  Grande,  igualmente 
prejudiciaes  ao  Brasil  e  ao  Governo  legal  da  Banda 
Oriental  (Oribe?!), — e  a  intervenção  anglo-franceza 
que  entre  seus  fins  tinha  o  de  obter  a  liberdade  de 
navegação  dos  Rios  interiores,  solicitava  do  Governo 
Imperial  lhe  declarasse  se  estava  deliberado  a  obrar 
separada  ou  conjunctamente  contra  o  intruso  governo 
de  Montevideu,  offerecendo  em  troca  do  auxilio  da 
esi^uadra  imperial  o  numero  de  cavallos  de  que  care- 
cesse o  exercito  do  Barão  de  Caxias  para  emprehender 
operações  decisivas. 

Discutidas  durante  doi^  mezes  as  bases  da  proposta, 
desde  logo  aceita  pelo  Brasil  —  em  24  de  Março  de 
1843  foi  assignado  (ad  referendum  pelo  General  Guido) 
uln  tratado  cujas  estipulações  principaes  erão — 1* 
alliança  oífensiva  e  defensiva  dos  dois  governos  para 
o  restabelecimento  da  paz  e  da  authoridade  legal  no 
Estado  Oriental  e  no  Rio  Grande  do  Sul  (artigo  1)  —  2* 
determinação  dos  contingentes  com  que  havia  de  con- 
correr cada  uma  das  altas  partes  contra^jtantes,  bem 
como  das  condições  para  se  regularem  os  commandos 
e  os  serviços  (artigos  2,  7,  e  11)— 3*^  consagração  for- 
mal da  independência  do  Estado  Oriental,  e  reco- 
nhecimento da  urgência  de  se  proceder  á  celebração 
immediatado  tratado  definitivo  de  paz  e  limites  de  que 
reza  a  oonvenção  de  1826  ^artigos  10—12). 
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Dando  ao  ãeu  plenipotenciário  as  instr uCções  de 
CDJa  exeouQ&o  Acabamos  de  ser  testemunhas,  não 
tinha  Rosas  outro  fim  senão  apressar  a  solução  da 
questão  de  Montevideu  com  o  soccorro  da  esquadra 
brasileira  antes  que  pudesse  realizar-se  a  intervenção 
armada  da  Inglaterra  e  da  França  que  lhe  fdra 
annunciada.  EmquantO  lançava  mão  d'e8te  meio«  em* 
quanto  o  Ministro  argentino  em  Londres,  Moreoo^ 
erpostulava,  para  com  ò  gabinete  ínglez— Rosas  intri- 
gava para  separar  o  plenipotenciário  britânico  do 
representante  da  França  e  para  fazel-o  desistir  da 
intervenção,  dando-lhe  a  entender  que  assim  melhor 
conseguiria  os  fins  do  seu  governo,  e  com  mais  floria 
para  si.  —  O  sucesso  coroou  estes  esforços,  e  Mande- 
ville  chegou  a  concordar  no  bloqueio  declarado  a  19 
de  Março  de  1843,  modificado  10  dias  depois  no  senti* 
do  de  se  estender  somente  ao  contrabando  dte  guerra, 
carnes,  gado  em  pé  e  aves  —  ficando  a  execução  do 
acto  incumbida  aos  chefes  das  forças  navaes  das  na- 
ções a  que  pertencessem  os  navios,  bem  como  a  seus 
cônsules. 

Comquanto  o  Commodore  Purvis  recusasse  reco- 
nhecer este  bloqueio,  bem  como  o  Almirante  Massieu 
de  Clerval,  o  perigo  immediato  da  intervenção  estava 
dissipado.  Julgou  então  Rosas  que  era  absurdo  e  in- 
conveniente aos  seus  planos  deixar  que  o  Rrazil  tivesse 
voto  na  campanha,  voto  que  havia  de  preponderar 
necessariamente  em  favor  da  indepeaAeacia  de  Monte- 
videu, e  recusou  ratificar  o  tratado  de  24  de  Março, 
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colorindo  a  recusa  com  pretextos  capciosos  e  fúteis, 
aos  quaes  ajuntou  a  communicação  de  que  ia  remeter 
um  novo  projecto  de  tratado  para  servir  de  base  á  re- 
novação das  negociações. 

Vendo  frustrados  os  cálculos  que  assentava  na  al- 
liança  com  Buenos  Ayres,  o  governo  do  Brazil  resolveu 
voltar  á  sua  politica  anterior  de  neutralidade,  acre- 
ditando em  vez  do  encarregado  de  negócios  que  costu- 
mava ahi  ter,  um  Ministro  -residente  fem  Montevideu, 
commisão  para  que  foi  escolhido  o  então  deputado 
pela  provincia  das  Alagoas  Sr.  Conselheiro  Cansanção 
do  Sinimbu. 

O  governo  de  Montevideu,  quer  conhecesse,  quer 
ignorasse  a  existência  do  tratado,  apressou-se  a 
receber  com  a  maior  cordialidade  o  novo  enviado  do 
Império  —  e  posto  se  tenhão  publicado  correspon- 
dências dirigidas  por  parte  de  Rivera  aos  rebeldes 
do  Rio  Grande,  nas  quaes  este  acolhimento  era  lançado 
em  conta  das  difflculdades  da  situação,  que  não  con- 
vinha aggravar  irritando  o  Brazil,  o  facto  é  que  na 
fronteira  do  Estado  Oriental  cessarão  os  auxílios  e  a 
protecção  aos  sublevados,  que  os  acertados  planos  do 
General  Barão  de  Caxias  já  inclinavão  a  submissão. 

Entretanto  havião  os  governos  de  França  e  Ingla- 
terra reprovado  o  procedimento  dos  seus  agentes,  e 
mandado  respeitar  o  bloqueio. 

Intimado  este  ao  chefe  de  divisão  Frederico  Ma- 
riath,  Commandante  da  divisão  naval  do  Brazil,  como 
era  natural  pediu  instrucções  á  sua  legação,  a  qual 
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lhe  determinou  em  13  de  Setembro  de  1843  que 
respondesse  a  Brown  (o  commandante  argentino)  que 
a  esquadra  brasileira  não  podia  reconhecer  o  bloqueio 
de  novo  intimado  sem  ordens  expressas  do  Governo 
Imperial,  ao  qual  passava  a  communicar  o  facto 
com  a  urgência  que  requeria  o  caso. 

Informado  da  decisão  do  diplomata  brasileiro,  Ro- 
sas pelo  seu  ministro  Arana  dirige  em  22  do  mesmo 
mez  ao  representante  do  Brazil  o. Sr.  Duarte  da  Ponte 
Ribeiro  uma  nota  exprobrando-lhe  o  acto  de  seu  coUe- 
ga  como  estúpido,  insensato,  e  degradante  para  o  sobe- 
rano do  Brazil.  Respondendo  a  25,  o  diplomata  bra- 
zileiro  explicou  o  facto  com  a  maior  moderação  e  cor- 
tezia,  mostrando  que  se  tratava  de  um  bloqueio  de 
natureza  convencional,  e  despido  portanto  do  caracter 
obrigatório  que  tem  o  que  faz  parte  segundo  o  direito 
das  gentes  das  faculdades  dos  belligerantes— e  que 
por  estas  razões  não  podia  o  ministro  brazileiro  em 
Montevideo  reconhece-lo,  visto  que  nas  suas  instruc- 
ções  não  estava  prevenido  o  caso.  O  tom  moderado  e 
cortez  d'esta  resposta  não  obstou  a  que  o  dictador  exi- 
gisse a  retirada  d'ella  : — recusa-se  o  diplomata — Ro- 
sas declara  interrompida  toda  communicação  oíBcial 
com  a  mesma  aspereza,  e  o  Sr.  Ponte  Ribeiro  pede  os 
seus  passaportes., 

Emquanto  se  trocava  esta  correspondência,  a  pró- 
pria Gazeta  Official  provocava  o  povo  a  actos  de  vio- 
lência contra  os  residentes  brazileiros,  e  enchia  as 
columnas  de  ameaças  e  injurias  contra  o  governo 
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para  cujo  soccorro  Rosas  não  havia  muitos  mezes 
tinha  appellado. 
/     Instruído  d*esses  factos,  o  gabinete  brazileiro  envia 
/  sem  perda  de  tempo  um  vapor  expressamente  para  le- 
\   Tar  as  mais  completas  explicações  do  seu  procedi- 
I  mento,  a  noticia  da  desapprovação  dos  actos  dos  Srs. 
l  Sinimbu  e  Ponte  Ribeiro,  e  a  proposta  de  se  sepultar 
\  tudo  no  esquecimento  retirando-se  as  notas.  Chegado  o 
\vapor,  felizmente  para  os  brazileiros  ali  residentes  ain- 
da a  tempo  de  salva-los  da  acção  summaria  da  mashor- 
ca,  o  governo  argentino,  provavelmente  exaltado  peJa 
longanimidade  brazileira,  recusa  annuir  á  proposta, 
insiste  pela  retirada  do  Sr.  Ponte  Ribeiro,  e  ainda 
pede  satisfações,  como  se  houvesse  motivos  para  as 
receber  em  vez  de  da-las. 

Com  a  noticia  de  que  o  bloqueio  ia  ser  reconhecido 
pelas  forças  do  Brazil,  o  Governo  oriental  publicou 
um  manifesto  ao  povo,  datado  de  30  de  Setembro,  no 
qual  dizia  que  «apoiado  em  antecedentes  e  dados  res- 
peitáveis, tinha  esperado  a  cada  momento  a  decisáo 
mais  franca  e  immediata  do  Governo  de  S.  M.  I.  de 
entrar  com  mâo  armada  n'esta  guerra  para  deter  o 
/         usurpador  Rosas, »  etc.  etc. 

O  complexo  de  factos  que  acabámos  de  esboçar 
/  deu  lugar  na  Camará  dos  deputados,  dois  annos  depois 
a  uma  notável  discussão,  na  qual  a  propósito  das  in- 
Y"    yr       terpellações  apresentadas  pelo  deputado  paulista  Ga- 
i%         briel  Rodrigues  dos  Santos,  tomarão  parle  illustres 
^  ^^       oradores —  levando  a  palma  indubitavelmente  entre 
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todos  o  autoif  da  interpellação  no  numero  dos  adveiv 
sarios  —  os  Srs,  Visconde  de  Abaete  e  Ferraz  (B. 
da  Uruguayana)  do  lado  dos  defenssores  da  politica 
do  Gabinete  de  20  de  Janeiro,  nas  sessões  de  |S7,  38» 
29, 30  de  Agosto  e  1/  de  Setembro  1845. 

AUudindo  a  esta  discussão  não  é  possivel  deixar  de 
recordar  o  memoraTel  exemplo  de  fidelidade  aos  prin* 
cipios  de  governo  e  de  generosidade  privada  com  que 
o  Sr.  Visconde  de  Abaete,  esquecendo  aggravos  pes- 
soaes,  levantou  a  voz  para  salvar  com  a  sua  hábil  elo- 
quência as  intenções  e  o  acerto  da  administração 
responsável  pelo  Tratado. 

Censurava-se  ao  Ministério  de  20  de  Janeiro  o  ter 
abandonado  a  politica  de  neutralidade  tal  qual  fora 
formulada  na  nota  de  24  de  Dezembro  de  1841  passada 
pela  Secretaria  d'£stado  a  Magarinos,  plenipotenciário 
de  Montevideu  n'esta  Corte,  e  serem  offensivos  aos 
interesses  do  Império  e  á  dignidade  da  Coroa  o  Tratado 
e  suas  consequências. 

Hoje  que  24  annos  são  passados,  e  que  se  pôde  jul- 
gar de  todo  extincto  o  fermento  das  paixões  que  em 
1845  animarão  a  palavra  ardente  do  orador  paulista  e 
de  alguns  dos  seus  collegas,  parece-nos  á  nós  que  se 
pôde  ventilar  puramente  no  interesse  da  historia  esta 
questão. 

Parece-nos  que  não  é  tão  somente  o  tratado  de 
24  de  Março  e  os  seus  consectarios  immediatos 
que  um  juiz  desejoso  de  pronunciat-se  com  intei- 
ra justiça  deve  ter  diante  dos  olhos;  faltarião  as- 
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sim  á  defesa  e  á  accusação  peças  indispensáveis  do 
processo. 

Entendemos,  e  felizmente  de  accordo  em  bons  es- 
piritos,  que  a  única  politica  possivel  para  o  Brazil  em 
relação  aos  Estados  do  Prata,  a  única  que  lhe  permitte 
seguridade  e  repouso,  a  única  conforme  á  sua  digni- 
dade de  nação  e  constantes  tradicções  de  lealdade  e 
honra,  a  única  justa  e  prudente  é  a  da  mais  completa 
abstenção  de  qualquer  ingerência  no  regimen  interno 
d^esses  povos,  que  a  diíferença  de  governos  anima  de 
um  espirito  diverso — que  as  tradicções  de  raça  nos 
fazem  hostil,  que  não  podem  deixar  de  sentir-se  aggra- 
vados  em  seu  amor  próprio,  ameaçados  em  sua  sobe- 
rania, sempre  que  a  nossa  monarchia  homogénea  e 
forte  ceder  a  velleidades  de  regular  as  occurrencias 
internas  da  casa  do  visinho,  salvo  o  nosso  inalienável 
direito  de  tomarmos  em  caso  de  qualquer  aggressão 
uma  vindicta  severa  e  exemplar. 

Circumstancias  porem  occorrem  que  podem  modifi- 
car o  rigor  dos  principios  nos  casos  extremos :  talvez 
que  os  acontecimentos  podessem  explicar  um  aban- 
dono temporário  e  sempre  lamentável  d'essa  politica, 
comtanto  que  semelhante  abandono  subordinado  a 
causas  certas,  e  limitado  a  eífeitos  previstos,  podesse 
cessar  com  as  causas  que  o  houvessem  determinado. 

Infelizmente  o  tratado  não  havia  assaz  acautellado 
os  direitos  do  Império  na  conformidade  da  convenção 
de  1828,  visto  não  estar  de  modo  algum  prevista  ahy- 
pothese  muito  provável  de  querer  Rosas,  uma  vez  der- 
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ribado  Rivera,  entregar  o  Estado  Oriental  á  Oribe  que 
elle  insistia  em  chamar  presidente  legal — a  Oribe  cuja 
autoridade  era  menos  legal  que  a  de  Rivera,  a  Oribe 
que  significava  reacção,  perseguições,  nova  revolução, 
a  Oribe  que  importava  necessariamente  uma  influen- 
cia exclusiva,  a  de  Rosas  que  até  então  nos  fora  sem- 
pre infensa. 

Deixemos  de  parte  as  tergiversações  habituaes  da 
diplomacia  de  Rosas  com  as  quaes  devia  estar  de  so- 
breaviso o  Governo  brazileiro  de  modo  a  tomar  suas 
precauções  para  que  uma  vez  resolvido  o  Tratado  não 
pudesse  o  Dictador  retirar  a  sua  palavra,  deixando- 
nos  compromettidos — talvez  em  peior  posição  do  que 
d'antes. 

Ha  outra  observação  ainda  mais  seria. 

o 

Se  o  ministério  depois  do  mallogro  das  negociações 
e  da  não  ratificação  do  tratado,  julgou  poder  sem  in- 
conveniente publico  acreditar  junto  de  Rivera  uma 
missão  revestida  de  desusada  solemnidade,  já  pelo  ca- 
racter diplomático  mais  elevado,  já  pela  pessoa  esco- 
lhida para  desempenha-la ;  si  essa  missão  era  incum- 
bida de  promover  relações  de  paz  e  amizade  taes,  que 
o  governo  oriental  julgou  poder  acalentar  as  esperan- 
ças de  que  dá  noticia  o  manifesto  de  30  de  Setembro 
(do  qual  transcrevemos  um  trecho  significativo,)  pa- 
rece que  entre  o  governo  de  Rivera  e  o  do  Brazil  não 
havia  razões  que  tornassem  a  manutenção  d^aquelle 
incompatível  com  a  segurança  d'este. 

Logo  a  intervenção  projectada  não  era  indispensável. 
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Que  papel  ficava  o  Brazil  representando  diante  de 
Rosas?  Que  papel  diante  deBivera,  se  aquelle  man- 
dasse publicar  (como  depois  fez)  ou  fizesse  communi- 
car  (segundo  indicão  as  apparencias,  que  realmente 
aconteceu)  a  este,  a  negociação  do  General  Guido  ? 

Si  a  bôa  fé  e  a  lisura  são  a  melhor  politica  nas  rela- 
ções individuaes,  por  maioria  de  razão  o  são  nas  inter- 
nacionaes  pelo  motivo  obvio  que  indica  um  escriptor 
inglez : — a  vida  das  nações  é  mais  longa  que  a  dos  ho- 
mens. Talvez  porem  o  procedimento  do  governo  do 
Brazil  nessa  e  em  outras  occasiões  para  com  os  parti- 
dos do  Estado  Oriental  ache  sufBciente  explicação  no 
gráo  de  bôa  fé  e  cpherencia  por  elles  observadas  para 
comnosco. 

Entretanto  as  consequências  dos  factos  que  expuze- 
mos  são  bem  conhecidas:  quando  na  nota  de  22  de  Se- 
tembro Arana,  cobrindo  de  doestos  o  ministro  brazi- 
leiro  em  Montevideo  em  linguagem  junto  da  qual  pa- 
receria de  anacreontica  doçura  o  famoso  memorandum 
de  Lord  Strangford  dirigido  á  Porta  Ottomana,  accu- 
sava  aquelle  ministro  de  haver  obrado  por  instruc- 
ções  do  governo  imperial,  em  virtude  de  tratados  se- 
(a^etos  com  Rivera,  e  concluia  ameaçando  o  Brazil  de 
hostilidades  cuja  iniciação  só  dependia  da  resolução 
da  sala  dos  representantes ;  quando,  apesar  de  todas 
as  satisfações  que  tão  indevidamente  lhe  forão  dadas 
por  esses  mesmos  factos,  Rosas  exigia  a  retirada  do  Sr. 
Ponte  Ribeiro,  e  a  obtinha,  não  soffria  o  Brazil  o  re- 
sultado do  procedimento  que  havia  tido  ? 
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£m  relação  á  Inglaterra  a  fortuna  não  nos  fora  mais 
favorável.  Nos  últimos  dias  do  anno  de  1842  appor- 
tava  ao  Rio  de  Janeiro  o  honrado  Henrique  Ellis,  con* 
selheiro  privado  de  S.  M.  B.  encarregado  pela  sua  so-.;;i  v;.t.--^ 
berana  de  na  qualidade  de  Embaixador  Extraordinário  " ' 

cumprimentar  o  Imperador  pela  sua  subida  ao  throno,  /  C^^,.  /  ' 
apresentar-lhe  as  escusas  da  Rainha  por  não  aceitar  a  \ 
Grã-Cruz  do  Cruzeiro  *  e  finalmente  de  entrar  em  ajus-  j '' 
tes  para  a  celebração  de  um  novo  Tratado. 

Consta-nos  que  suas  propostas  consignadas  em 
um  «  Memorandum  »  que  deve  existir  na  Secretaria 
de  estrangeiros  erâo :  1.®  Dar-se  por  acabado  o  Trata- 
do de  1827 ;  2.°  extenderem-se  á  Inglaterra  os  artigos 
perpétuos  do  Tratado  cora  a  França,  accrescentando- 
se  ao  artigo  3.*  d' estes  a  disposição  relativa  aos  con* 
sules  do  Tratado  de  17  d«  Agosto  ;  3.' igualdade  de 
direitos  quanto  ás  tarifas  com  as  mais  nações  extran- 
geiras ;  4.*  finalmente  substituição  da  conservatória 
ingleza  por  um  jury  composto  de  6  inglezes  e  6  na- 
cionaes  nas  causas  crimes  de  súbditos  inglezes. 

Mas  o  ministério,  desejando,  com  óptimas  inten- 
ções, obter  para  o  Rrasil  ainda  maiores  concessões, 
exigiu  mais  da  Inglaterra,  segundo  os  documentos 
que  consultámos,  modificações  da  sua  legislação 
sobre  tarifas,  a  que  o  Embaixador  Inglez,  ou  porque 

*  OuTÍmos  a  pessoa  cujo  nome  não  estamos  authorisados  a  decli- 
nar quo  o  Embaixador  deu  a  entender,  que  a  Ordem  da  Jarreteira 
seria  enviada  ao  Imperador  no  caso  de  ser  a  Grã-Cruz  recusada  pela 
Rainlia  dada  ao  Príncipe  Ml)erto.  ^ 
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julgasse  exagerada  a  exigência,  ou  porque  realmente 
excedesse  das  suas  instrucções,  recusou  acceder,  alle- 
gando  a  segunda  razão. 

Foi  então  nomeado  o  Sr.  Barão  do  Rio  Grande  para 
em  missão  especial  junto  do  gabinete  de  St-James 
continuar  essa  negociação,  e  bem  assim  a  dos  limites 
coma  Guyanaingleza,  ambas  as  quaes  forão  balda- 
das, verificando-se  uma  prophecia  feita  na  Camará 
dos  Deputados  pelo  Sr.  Rebouças. 

Não  julgamos  que  o  máo  êxito  da  missão  Ellis 
contribuisse  pouco  para  crear  nos  estadistas  inglezes 
o  máo  humor  com  que  depois  sempre  tratarão  o 
Brasil, —  o  máo  humor  que  produziu  oBillAber- 
deen,  as  oíTensas  e  vexames  de  1849 ]e  1850,  e  poste- 
riormente do  ministro  Christie. 

Os  acontecimentos  de  politica  externa  que  acaba- 
mos de  referir,  em  nada  porem  diminuirão  naquelle 
tempo  e  no  futuro  a  importância  dos  notáveis  estadis- 
tas que  dirigião  o  paiz,  nem  occasionárão  a  queda  do 
ministério,  á  qual  veio  a  dar  legar  o  fallecimento  do 
Senador  Feijó,  occorrido  a  9  de  Novembro  em  S.  Paulo. 

Depois  de  uma  existência  agitada  pelos  mais  memo- 
ráveis successos,  assignalada  por  grandes  virtudes  e 
grandes  defeitos,  exaltada  e  deprimida  pela  variada 
combinação  de  acontecimentos  que  parecem  empres- 
tados á  historia  pelo  romance,  acabava  de  extinguir- 
se,  não  sem  alguma  magestade  em  humilde  pobreza, 
aquelle  que  fora  o  primeiro  magistrado  da  republica, 
que  vestira  a  purpura  dos  príncipes  da  Igreja,  á  quem 
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uma  província  estranha  á  do  seu  nascimento  dera  uma 
cadeira  no  senado  do  Império,  e  que  de  todas  estas 
grandezas  da  terra  nâo  guardara  nem  poder  nem  ri- 
quezas, só  o  silencio  e  o  soffrimento. 

Os  eleitores  fluminenses  tinhão  de  ser  chamados  a 
offerecer  ao  poder  moderador  os  nomes  sobre  um  dos 
quaes  devia  recahir  a  successào  do  illustre  morto. 

O  primeiro  cidadão  que  se  apresentou  pleiteando  a 
sua  candidatura  foi  o  Dr.  Saturnino  de  Souza  e  Oli- 
veira Coutinho,  Inspector  da  Alfandega  da  Corte, 
ex-presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande,  que  por 
motivo  de  serviços  n'esse  cargo  prestados,  recebera  a 
rara  distincção  da  dignitaria  do  Cruzeiro. 

A  attençào  publica  convergio  desde  logo  para  a  elei- 
ção :  os  vinculos  de  estreito  parentesco  que  ligavão  o 
candidato  ao  ex-ministro  dos  negócios  estrangeiros, 
trazião  á  memoria  as  amargas  dissidências  que  o  ti- 
nhão separado  dos  membros  do  actual  ministério. 

Alem  d'isto  o  Inspector  d  Alfandega  acabava  de  pu- 
blicar um  folheto  sobre  finanças  com  o  titulo  :  Pro- 
jecto  de  suppressão  de  alguns  impostos,  e  amortisação  de 
parte  da  divida  publica  fundada ,  no  qual  vião  alguns 
uma  mal  disfarçada  censura  contra  as  exigências  do 
ministério  que  havia  causado  o  máo  êxito  das  nego^» 
ciações  com  a  Inglaterra. 

No  Jornal  do  Commercio  de  5  de  Dezembro  de  1843 
fazia  publica  o  Inspector  da  Alfandega  a  sua  candida- 
tura, declarando  que  não  se  apresentava  como  candi- 
dato ministerial,  pois  não  pedira  a  nenhum  ministro 
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para  o  incluir  na  sua  chapa,  que  se  apresentava  como 
o  Dr.  Saturnino  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho,  para  o 
que  se  julgava  com  direito. 

Á  eleição  ja  estava  marcada  para  o  dia  14  de  Janei* 
ro,  e  não  constava  ainda  qual  fosse  a  chapa  ministe- 
rial. Não  é  necessário  recordar  todas  as  intrigas,  as 
recriminações  que  apparecêrão,  e  de  que  temos  sem- 
pre visto  exemplos  em  occasiões  análogas. 

O  Gabinete  aflnal  apresentou  a  sua  lista  composta 
do  Ministro  da  Marinha,  do  da  Fazenda,  e  do  Presi- 
dente de  Minas  o  General  Andréas,  o  feliz  rival  do 
Inspector  da  Alfandega  na  precedente  eleição  de  depu- 
tados a  que  nos  referimos  no  Capitulo  5.'* 

A  eleição  foi  disputada  com  ardor  e  a  chapa  minis- 
terial triumphou  em  toda  a  parte. 

Robustecido  por  esta  victoria,  importante  pelo  ca- 
racter que  tinha  tomado  a  lucta,  o  gabinete  prepa- 
rou-se  para  desfechar  um  golpe  decisivo  contra  os 
seus  adversários,  e  pelo  órgão  do  seu  chefe  propoz  á 
Coroa  a  demissão  do  Inspector  da  Alfandega, 

A  occasião  era  mal  escolhida — o  acto  de  vigor  que 
teria  uma  razão  de  ser  antes  da  eleição,  era  uma  de- 
masia contra  o  vencido. 

Tem-se  dito  que  o  governo  tinha  prohibido  a  todos 
os  seus  subordinados  apresentarem-se  candidatos  a 
)/  esta  eleição. 

Em  primeiro  lugar  a  exigência  era  de  uma  formidá- 
vel tyrania ;  em  segundo  lugar  a  excepção  aberta  para 


/ 

V 


W>  BRASIL  97 

O  Presidente  de  Minas-Geraes  devia  aproveitar  ao  Ins- 
pector da  Alfandega. 

Accresce  uma  ultiraa  consideração  :  a  natureza  me- 
ramente fiscal  das  attribuições  do  Inspector  da  Alfan- 
dega, que  era  antigamente  um  lugar  de  juiz — patenléa 
a.  sem  razão  dos  que  querem  equiparar  esse  emprego 
aos  de  confiança  politica — e  de  assim  se  ter  enten- 
dido poderaraos  citar  vários  exemplos.   ' 

Todas  estas  circumstancias  influirão  naturalmente 
no  animo  do  Imperador  para  recusar  o  seu  assenti- 
mento á  proposta  demissão. 

O  génio  altivo  e  assomado  do  primeiro  minis- 
tro, tão  conhecido  que  foi  por  vezes  objecto  de  dis- 
cussão nas  Camarás,  e  que,  em  abono  da  verdade 
seja  dito,  não  era  devido  a  um  caracter  brutal  e  in- 
sensivel  mas  á  extrema  franqueza  e  expansibilidade  da 
sua  Índole,  veio  então  perturbar  o  desfecho  da 
questão. 

A  maneira  por  que  insistiu  era  bem  differente  da 
que  permitte  a  etiqueta,  e  pelo  menos  estranha  nas 
relações  d  e  súbdito  a  soberano. 

Quer  a  violência  do  Ministro  tivesse  exaltado  o  san- 
gue do  joven  príncipe,  movendo  n'elle  o  receio  de 
parecer  consentir  no  amesquinhamento  do  seu  au- 
gusto caracter  constitucional — quero  seu  coração 
se  tivesse  revoltado  contra  os  motivos  a  que  era  geral- 
mente attribuida  a  proposta,  o  facto  é  que  insistiu  por 
sua  vez  na  recusa. 
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Seguiu-se  então  o  pedido  de  demissão  do  ministé- 
rio, que  foi  deferido. 

Para  que  não  pareça  que  a  versão  que  damos  da 
conferencia  em  que  se  tratou  entre  o  Imperador  e 
Carneiro  Leão  da  demissão  do  Inspector  da  Alfandega 
é  uma  invenção  levantada  para  as  necessidades  da 
causa  que  defendemos,  lembraremos  que  existe  no 
Diário  do  Rio  àe  22  de  Fevereiro  de  1844  uma  publi- 
cação relativa  á  demissão  do  ministério  de  20  de  Ja- 
neiro, que  confirma  plenamente  o  que  deixamos  dito. 
Demais  ainda  estão  vivos  os  contemporâneos  que  po- 
dem dar  testemunho  do  que  foi  objecto  geral  das 
conversações. 

Dando  conta  no  Senado  das  razões  por  que  deixava 

.0  poder,  Carneiro  Leão  disse  que  não  lhe  faltara 

V  nem  a  solidariedade  dos  collegas,  nem  a  confiança 

do  parlamento,  nem  a  confiança  da  Coroa  que  o  exhor- 

tara  a  continuar  a  ser  ministro,  porem  que  os  minis- 

v'  [  tros  tinhão  entendido  que,  recusando  o  soberano  o 

;  seu  assentimeno  á  demissão  de  um  empregado  que  os 

;  hostilisava,  elles  não  podião  conservar-se. 

Os  inventores  do  pretenso  Imperialismo  acastel- 
lão-se  n'este  facto  como  um  argumento  irrespondi- 
vel  em  seu  favor. 

Realmente  não  havia  hostilidade  ao  ministério  no 
facto  da  publicação  (que  aliás  não  foi  mencionada 
na  discussão),  nem  na  guerra  que  se  dizia  feita  pelo 
Inspector  da  Alfandega  áquelle  dos  candidatos  do 
governo  que  não  era  ministro. 


V    *. 
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O  gabinete  retirou-se  por  uma  questão  de  amor 
próprio,  e  não  por  motivo  politico  :  ora,  que  nas  suas 
relações  com  os  ministros  deva  o  chefe  do  Estado  tam- 
bem  ceder  em  questões  de  amor  próprio,  é  these 
nova,  nunca  até  agora  demonstrada. 

Vamos  ao  Imperialismo. 

Para  que  aversão  da  «Biographia»,  da  «Circu- 
lar »  e  de  outras  peças  semelhantes,  tivesse  algum 
cabimento  ou  apparencia  de  senso  commum,  seria 
necessário  que  o  Imperador  tivesse  ordenado  ao 
Dr.  Saturnino  de  Souza  e  Oliveira  que  publicasse  o 
seu  folheto  —  publicação  que  é  anterior  á  morte  de 
Feijó  —  que  lhe  tivesse  determinado  que  fosse  can- 
didato —  que  tivesse  creado  a  disposição  de  espirito 
com  que  os  ministros  receberão  os  dous  factos,  e 
finalmente  suscitado  no  animo  de  Carneiro  Leão  a 
idéa  da  demissão  do  Inspector  da  Alfandega  :  o  que 
suppõe  um  tal  poder  de  adivinhar  e  dominar  o  espiri- 
to alheio  que  tornaria  perfeitamente  inútil  toda  a 
complicada  manobra  imaginada  por  aquelles  autho- 
res  de  contradanças  ministeriaes,  pois  se  contentaria 
então  o  Imperador  com  suscitar  no  espirito  dos  seus 
ministros  as  resoluções  que  mais  lhe  conviessem, 
fossem  elles  quaes  fossem. 

A.  não  ser  isto,  onde  está  o  plano  imperialista  ? 

A  verdade  bem  a  virão  os  leitores.  Que  nenhuma 
hostilidade  fazia  o  Imperador  ao  gabinete,  provão 
osfactos  subsequentes  da  nossa  historia  parlamentar, 

A'  excepção   do  marechal  Salvador  Maciel,  que  o 
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próprio  ministério  foi  o  primeiro  a  abaftdoRar,  os 
outros  5  ministros  todos  se  assentarão  pela  escolha 
imperial  no  senado.  O  ex-ministro  Torres  foi  d'ahí  a 
pouco  escolhido  senador  na  vaga  de  Feijó  !  Trez  tor- 
narão a  ser  convidados  para  a  presidência  do  Conse- 
•  lho  de  Ministros.  —  Quando  lhe  tocou  a  vez  em  1857 
o  St.  Yisconde  do  Uruguay  recusou —  o  Sr.  Visconde 
y  o    àe  Itaborahy  em  1852,  o  Sr.  Marquez  de  Paraná  em 
\/^/  1855,  aceitarão.  E  ousará  alguém  dizer  doestes  dous 
f/     homens  d'Estado  que  fossem  capazes  de  se  submette-Y- 
^        y|A  a  um  papel  que  os  humilhasse?  Poderá  alguém 
dizer  que  n'esta  matéria  podessem  ser  enganados  e 
illudidos  ? 

Ha  um- episodio  da  historia  contemporânea  da 
Inglaterra  que  tem  alguma  analogia  com  o  que  aca- 
bamos de  esboçar 

Em  1839,  retirando-se  a  administração  de  Lord 
Melbourne,  foi  convidado  para  o  officio  de  !.•  Lord 
do  Thesouro  ou  primeiro  ministro  Sir  Robert  Peél. 
Exigiu  este  da  jovem  rainha  que  a  Camareira-mór  e 
as  Damas  da  sua  Gamara,  senhoras  mais  ou  menos 
relacionadas  com  os  membros  da  administração  que 
se  retirava,  fossem  dispensadas  das  funcções  que  exer- 
cião.  —  A  Rainha  respondeu  negando-se  a  annuir 
pela  razão  de  ser  a  medida  contraria  aos  estylos,^  e 
repugnante  aos  seus  sentimentos  particulares.  Sir 
Robert  Peei  insistiu,  mas  não  obteve  o  assentimento 
real.  Lord  Melbourne  continuou  portanto  á  frente 
do  governo. 
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Este  facta  que  é  narfado  por  Guizot,  por  Fischel  e 
por  quantos  têm  escripto  sobre  a  historia  contempo- 
rânea da  In^aterra,  onde  ficou  co&hecido  com  o  titu- 
lo de  Bed  ehambei'  conspiracy,  foi  objecto  de  violentas 
diatribes  na  imprensa  opposicionista  e  de  um  debate 
acrimonioso  na  Camará  dos  Communs.  Entretanto  a 
Rainha  Victoria  é  com  justa  razão  lida  em  conta  de 
representar  completamente  o  typo  do  Soberano  cons- 
titucional. 

Tratava-se  em  Inglaterra  apenas  do  amor  próprio  de 
algumas  senhoras  que  exerciâo  cargos  honorificos 
sem  caracter  algum  politico  senão  a  analogia  do 
que  o  uso  tinha  dado  aos  lugares  corresponden- 
tes da  casa  do  Rei,  occupados  ordinariamente  por 
membros  da  Camará  alta,  e  cujo  nascimento  e  for- 
tuna de  nenhum  modo  as  collocava  na  dependência 
de  laes  funcções  nominaes. 

No  caso  do  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janei- 
ro em  1844  —  tratava-se  de  tirar  a  um  homem  de-» 
notável  posição,  illustração  e  talento,  que  havia  ser- 
vido com  honra  o  seu  paiz,  um  cargo  publico  de  na- 
tureza não  politica,  pôr  um  acto  apaixonado,  e  em 
satisfação  ao  resentimento  individual  dos  minis- 
tros. 

Decida  agora  o  leitor  se  as  palavras  proferidas  por 
um  ou  outro  homem  politico,  incompetente  para  en- 
carar imparcialmente  a  questão,  aliás  desmentidas 
por  actos  e  palavras  posteriores  d'esses  mesmos  ho- 
mens, devem  ou  podem  fazer  prova  da  existência  no 
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Brasil  da  influencia  indébita  de  camarilhas,  ou  po- 
tencias secretas  ? 

Traz-nos  isto  á  memoria  uma  observação  do  Sena- 
dor Vasconcellos  ( B.  P. )  na  sessfio  do  Senado  de  25 
de  Janeiro  de  1843: — «Ora  si  a  coroa  fosse  ouvida 
em  muitos  casos,  que  não  teria  ella  que  dizer? 
Como  não  serião  muitas  vezes  desmentidos  os  seus 
ministros  ?  mas  emfim  a  Coroa  tem  seus  espinhos, 
e  um  d*elles  é  ouvir  em  silencio  cousas  muito  duras, 
muito  ásperas,  muito  despropositadas.  » 


VII. 


■ 

Nova  phase  da  historia  politica  do  Império  solli- 
cita  agora  a  attençâo  do  leitor  que  vae  examinar 
comnosco  as  causas,  o  modo,  e  os  effeitos  da  súbita 
transição  que,  arrancando  o  poder  ao  partido  que 
ainda  se  julgava  no  apogeu  de  suas  fortunas,  o  entre- 
gou aos  vencidos  de  1842. 

O  desamor  com  que  em  geral  consideramos  o  que 
nos  pertence ,  ajudou  os  intereses  politicos  na  tarefa 
de  desfigurar,  cada  qual  no  seu  sentido,  os  vários 
episódios  da  historia  do  quinquennio  liberal. 

Beduzir  as  diversas  versões  á  stricta  verdade  histó- 
rica, dar  aos  homens  d'aquelle  tempo  a  conta  exacta 
da  influencia  que  lhes  coube,  e  ás  suas  paixões,  e  aos 
seus  planos   nos  acontecimentos ;  mostrar  como  as  - 
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combinações  dos  successos,  e  o  acaso  modificarão,  im- 
pedirão ou  auxiliarão  a  acção  d'aquellas  causas,  tal  é 
nosso  fim. 

Haviamos  chegado  ao  ponto  em  que  insistindo  os 
membros  do  Ministério  de  20  de  Janeiro  na  pedida  de- 
missão, o  Imperador  a  aceitara. 

Tão  inverosimil  e  tão  pouco  provável  parecia  a 
todos  a  crise,  que  a  explicação  que  para  logo  mais  se 
propalou  foi  a  que,  considerando  a  decidida  influencia 
que  nas  duas  casas  do  parlamento  exercião  alguns  dos 
ex-ministros,  a  representava  como  mera  demonstra- 
ção de  energia  destinada  a  vencer  a  resistência  do 
Soberano,  e  calculada  em  vista  da  eventualidade  de 
poder  ainda  o  Gabinete  robustecer-se  com  a  acquisição 
do  Senador  B.  P.  de  Vasconcellos  a  quem  se  suppunha 
viria  a  tocar  a  successão  do  Ministro  da  Guerra  ou  de 
outros  dos  coUegas  d'este. 

Não  temos  fundamento  para  affirmar  acerca  doestes 
boatos  que  fossem  perfeitamente  verdadeiros,  porem  é 
sabido  que  circularão  geralmente,  embora  não  os  con- 
firmasse o  que  se  passou  depois. 

Obrigado  a  buscar  novos  Conselheiros,  o  Imperador 
não  os  foi  pedir  aos  arraiaes  da  opposição.  O  nome  do 
cidadão  primeiro  chamado  para  assumir  a  responsa- 
bilidade do  governo,  o  Visconde,  depois  Marquez  de 
Mont' Alegre,  é  por  si  só  bastante  significativo,  e  bem 
claramente  mostra  que  a  intenção  do  chefe  do  Estado 
era  conservar  ao  governo  o  mesmo  impulso  com  que 
até  então  marchara  de  accordo  com  as  Gamaras. 
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Com  effeito  o  Visconde  de  Mont' Alegre  era  um  dos 
chefes  proeminentes  do  partido  a  que  pertencião  os  mi- 
nistros decahidos.  Com  elles  militara  desde  os  primei- 
ros tempos,  com  elles  partilhara  as  vicissitudes  de 
longa  carreira  politica.  Com  elles  commungara  na 
solidariedade  das  doutrinas  para  cuja  realisaeão,  oomo 
Senadores  e  Conselheiros  d*Estado,  havião  todos  sido 
chamados  a  contribuir ;  com  elles  ainda  participara 
das   responsabilidades  criadas  pelos  recentes  aconte- 
cimentos de  1842,  durante  os  quaes  occupara  a  presi- 
dência da  provincia  de  S.  Paulo. 
•   A  herança  do  gabinete  de  ^  de  Janeiro  tocava-lhe 
pois  lógica  e  constitucionalmente,  uma  vez  que  aos 
«eus  antecessores  não  faltara  nem  o  apoio  do  parlamen- 
to, nem  a  confiança  da  coroa,  como  affirmara  uo  senado, 
na  sessão  de  9  de  Maio  de  1844,  H.  H.  Carneiro  Leão 
ao  explicar  a  sua  resignação  do  poder. 
'%        O  Visconde  de  Mont' Alegre  porem  recusou  a  missão 
que  lhe  era  incumbida —  e  essa  recusa  não  tinha  e  não 
podia  ter  outra  interpretação  sinão  a  de  que  o  partido 
que  o  contava  no  numero  dos  seu«  directores,  insistia 
I*     no  uUimalum  imposto  á  Coroa  de  escolher  entre  os 
-"'    Ministros  e  o  Inspector    da  Alfandega,    insistência 
t      impolitica,  desairosa  para  o  Príncipe,  e  tão  acintosa- 
mente injusta,  que  pareceria  pueril  si  não  partiése  dos 
graves  estadistas  que  mencionámos. 
r^  Não  querendo  e  não  podendo  submetter-se  á  inten- 

tada humilhação,  o   Imperador  ainda  foi  buscar  o 
anisador  do  gabinete  na  maioria  parlamentar,  em- 


X 


■■/       /      V. 


/ 


DO  BRASIL  105 

bora  no  grupo  (como  o  requeriâo  as  circumstancias, 
que  era  menos  accessivel  á  influencia  dos  ex-ministros) . 
José  Carlos  Pereira  de  Almeida  Torres,  depois  Vis- 
conde de  Macahé,  foi  o  escolhido.  Homem  de  autho- 
ridade  por  indole,  por  habito  e  por  convicção,  só  a 
força  de  dura  necessidade  o  coagiria  a  ir  amparar-se 
á  sombra  do  partido  que  muitas  vezes  o  hostilisara  e 
do  qual  o  afastavão  todas  as  suas  inclinações  indivi- 

duaes. 

E'  certo  que  como  Presidente  de  S.  Paulo,  depois 

do  Visconde  de  Mont' Alegre,  José  Carlos  se*deshouvera 
com  alguns  deputados  da  provincia  aliás  seus  correli- 
gionários, desavença  motivada  por  questões  de  candi- 
daturas e  a  ellas  limitada. 

Na  sessão  de  1843,  tendo  ainda  assento  na  Camará 
temporária,  proferira  um  vehementissimo  discurso 
profligando  a  revolução  e  os  rebeldes — instando  pela 
severa  punição  de  taes  crimes,  resultado  este  que  no 
seu  entender  só  poderia  ser  conseguido  não  se  ins- 
taurando processos  senão  unicamente  aos  cabeças 
cuja  culpabilidade  estivesse  bem  estabelecida  para 
que  não  acontecesse  que,  comparecendo  perante  a  jus- 
tiça legiões  de  accusados,  fossem  todos  absolvidos, 
acabando-se  tudo  como  nos  antigos  entremezes  por 
abraços  e  casamentos. 

Veremos  ao  depois  como  este  inexorável  accusador 
se  tornou  o  primeiro  representante  no  poder  do  pro* 
prio  partido  contra  o  qual  denunciara  tão  severas  vi- 
sitações da  lei;  isto  basta  para  mostrar  d'onde  vinha  o 
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chefe  do  gabinete  de  2  de  Fevereiro.  G>mo  já  dissemos, 
não  pertencia  elle  ao  drculo  de  homens  notáveis  uni- 
dos não  só  por  estreita  amizade  particular,  como  pela 
quasi  permanente  associação  que  entre  si  sempre 
mantiverâo  nos  altos  cargos  do  Estado  e  que  por  isso 
erão  objecto  da  accusação,  muitas  vezes  ao  depois  re. 
suscitada,  de  constituírem  uma  oligarchia,  accusação 
que  ambos  os  lados  reciprocamente  se  retribuião  e 
que  em  todos  os  paizes  de  governo  representativo  é 
uma  das  armas  preferidas  da  opposiçáo :  mas  nem  um 
só  dia,  póde-se  affbutamente  dize-lo,  foi  liberal. 

Aceito  o  encargo  de  organisar  ministério,  nào  pa- 
receu avisado  a  José  Carlos  completa-lo  desde  logo, 
ou  porque  a  combinação  fosse  provisória,  e  não  ins- 
pirasse a  principio  grande  confiança,  ou  porque  se 
quizesse  acautelar  na  previsão  de  futuros  aconteci- 
mentos. 

A  pasta  da  guerra  e  a  da  marinha  interinamente 
couberão  ao  deputado  por  Santa  Catharina  Jeronymo 
Francisco  Coelho,  o  qual,  como  o  ministro  dos  negó- 
cios estrangeiros,  o  Sr.  Conselheiro  Ernesto  Ferreira 
França,  e  o  mesmo  chefe  do  gabinete,  haviâo  durante 
a  sessão  de  1843  prestado  ao  governo  o  mais  firme  e 
decidido  apoio. 

O  senador  Manoel  Alves  Branco,  depois  2.*  Vis- 
conde de  Caravellas,  ministro  da  fazenda,  e  interina- 
mente da  justiça,  era  dos  4  membros  primitivos  do 
ministério  o  único  que  sahia  das  fileiras  da  opposição- 

O  leitor  estará  lembrado  de  que  os  adversários  do 
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ministério  de  20  de  Janeiro  tinhâo  posto  todo  o  seu 
empenho  em  defender  e  justificar  o  movimento  ar- 
mado que  se  propunha  para  fim  principal  a  revogação 
das  Leis  da  interpretação  do  acto  addioional,  da  re- 
forma do  Código  do  processo,  e  da  creaçfto  do  Conse- 
lho d'£stado. 

Mas  Alves  Branco  havia  sempre  professado  como 
sua  primeira  máxima  em  politica  a  independência  de 
suas  opiniões,  e  a  sua  isenção  do  juizo  dos  partidos. 

Com  o  voto  e  a  palavra  concorrera  para  elaboração 
das  Leis  que  mencionámos,  e  que  erão  as  pedras  de 
escândalo  da  opposição. 

Com  o  apoio  dos  homens  de  1837,  occupara  em 
1837  a  pasta  da  fazenda,  sob  a  regência  do  Sr.  Mar- 
quez de  Olinda,  e  funccionando  uma  camará  de  de- 
putados cuja  grande  maioria  professava  o  programma 
de  19  de  Setembro. 

Finalmente  quando  ainda  Alves  Branco  tivesse 
adoptado  todos  os  princípios  e  sempre  vivido  na  or- 
tbodoxia  do  partido  liberal,  no  Ministério  estava  em. 
unidade,  e  seus  precedentes  não  erão  taes  que  lhe  des- 
sem ao  nome  o  privilegio  de  por  si  só  caracterisar 
uma  situação  politica . 

No  discurso  proferido  por  H.  H.  Carneiro  Leão  na 
sessão  de  9  de  Maio  de  1844  estas  observações  forão 
feitas. 

Por  outro  lado  das  palavras  seguintes  proferidas  no 
mesmo  recinto  24  horas  depois  por  Paula  Souza, 
vê-se  que  a  opinião  era  unanime  a  este  respeito. 
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4i  Ahi  estão  os  actuaes  Srs.  Ministros  para  o  proyar ; 
elles  parecião  pertencer  a  um  partido»  mas  só  porqne 
diyergirão  (e  por  ora  ainda  pouco]  já  são  réprobos,  y^ 

Do  anno  de  1843  datava  grande  alteração  no  estado 
geral  do  Império.  A  ordem  se  restabelecia  yisiyel- 
mente.  Todas  as  proyincias  estaYão  em  paz  excepto  a 
do  Rio  Grande,  mas  ahi  mesmo  a  rigorosa,  justiceira 
e  habilissima  administração  do  Sr.  Marquez  de  Caxias 
encaminhava  rapidamente  os  negócios  para  uma  feliz 
solução. 

O  rigoroso  espirito  coercitivo  que  predominava  na 
politica  de  20  de  Janeiro,  ia  cada  dia  perdendo  a  sua 
razão  de  ser  mesmo  para  com  os  sectários d'essa  poli- 
tica, que  já  fallavão  na  conveniência  de  entrar  se-nos 
caminhos  da  reconciliação  e  do  esquecimento.  O  pró- 
prio chefe  d'aquelle  ministério  referiu  no  senado(sessâo 
de  17  de  Janeiro  de  1845)  ÍDstancias  que  se  lhe  havião 
feito  para  esse  fim,  e  que  não  podião  partir  senão  dos 
seus  fieis  e  Íntimos.  Eis  aqui  as  suas  palavras : 

«  Alguns  Srs.  Senadores  que  procurarão  sondar- 
me  em  particular  no  anno  de  18/1.3  sobre  uma  amnis- 
tia ,  devem  estar  lembrados  do  que  eu  lhes  disse : 
apresentei-me  pessoalmente  infenso  á  amnistia,  asse- 
verando até  aos  nobres  Senadores  que  emquanto  eu 
estivesse  no  ministério  não  haveria  provavelmente 
amnistia.  » 

D'isto  podemos  talvez  deduzir  duas  consequências: 

1/  que  a  idéa  da  amnistia  não  era  repellida  pelo 
partido  conservador. 
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2/  que  o  decreto  de  14  de  Março  nâo  dava  lugar  á 
conclusão  de  eslar  o  Gabinete  de  2  de  Fevereiro 
deliberado  a  seguir  em  tudo  marcha  contraria  á  dos 
seus  antecessores, 

O  facto  da  amnistia,  solitário  e  isolado  como  era, 
não  podia  determinar  o  systema  politico  do  governo, 
alem  de  que  a  sua  conveniência  dependia  de  circums- 
tancias  variáveis,  que  talvez  tivessem  (como  julga- 
mos) eflfectivamente  variado. 

m 

Quer  os  aconselhasse  mal  o  despeito,  quer  os  ani- 
masse firme  confiança  de  no  êxito  da  luta  reconquista- 
rem o  poder,  graças  á  dedicação  da  fiel  maioria  da  ca- 
mará dos  deputados,  resolverão  os  ex-minislros  e  o  seu 
partido  receber  em  tom  de  guerra  o  novo  ministério, 
e  todas  as  vozes  de  sua  imprensa  proclamarão  as  hosti- 
lidades com  a  virulência  que  era  de  rigor  n'esses  tem- 
pos, e  cuja  tradição  não  nos  parece  ainda  perdida  de 
todo. 

A'  opposição  da  Smtinella  da  Monarchia,  do  Brasil, 
do  Pharol,  respondeu  com  igual  desabrimento  o  jorna- 
lismo liberal  conduzindo  a  phalange  o  Novo  Tempo, 
o  Nacional  e  o  Filho  da  Joanna.  .- , 

Já  tinha  sido  um  erro  a  questão  de  gabinete,  segui  v  / 
ra-se-lhe  a  recusa  do  Visconde  de  Mont' Alegre ;  terceira  . 
e  mais  grave  foi  a  hostilidade  que  precipitou  o  minis- 
tério nos  braços  dos  liberaes. 

Realmente  si  a  maioria  da  Camará  temporária  era 
perfeitamente  dedicada  ao  ministério  anterior,  não 
acontecia  o  mesmo  no  Senado. 


5**  * 
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José  Carlos  e  seus  collegas  sabifio  á  tista  de  recentes 
exemplos  que  as  decisões  da  urna  eleitoral  não  erfto 
surclas  aos  reclamos  da  authoridade. 

Com  o  Senado  amigo,  diante  da  pronunciada  bene- 
volência do  partido  liberal,  não  hesitarão  em  aceitar 
o  soccorro  que  lhes  era  offerecido,  e  para  completar  o 
qual  só  faltava  que  o  poder  competente  concedesse  a 
medida  extraordinária  da  dissolução. 

Ora,  desde  que  o  partido  conservador  havia  recusa- 
do  a  continuação  do  poder  na  pessoa  de  MonfÃlegre, 
ou,  o  que  equivale,  tinha  posto  a  Coroa  em  um  diíem- 
ma  do  qual  o  menos  que  se  pôde  dizer  é  que  era  a\ta' 
mente  impolitica;  desde  que  esse  partido  tinha  maio- 
ria no  ramo  temporário  do  poder  Igeislativo,  a  dissolu- 
ção era  necessária  e  legitima :  era  a  marcha  indicada 
pela  natureza  do  governo  do  paiz. 

Como  sôe  acontecer  entre  nós  que  tal  medida  é 
sempre  qualificada  pela  opposição  como  violenta, 
anti-constitucional,  e  simbolisando  a  dictadura,  a 
dissolução  de  1844  deu  azo  ás  queixas  contra  o  governo 
pessoal  —  imaginárão-se  caraarilhas,  influencias  se- 
/  ^  cretas,  planos  tenebrosos,  tudo»emfim  que  temos  visto 
reproduzido  sempre  que  a  machina  social  exige  este 
remédio  extraordinário. 

O  primeiro  signal  de  que  a  alliança  estava  celebra- 
da, foi  dado  ao  publico  na  famosa  exposição  de  mo- 
tivos do  Decreto  de  amnistia  de  14  de  Março  de  1844, 
redigida  por  Alves  Branco.  Este  documento  curioso 
por  mais  de  uma  razão,  que  estava  em  tão  flagrante 
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contra  dicção  com  as  opiniões  publicamente  enuncia- 
das de  Irez  dos  seus  qualro  signatários,  produziu, 
como  era  natural,  grande  impressão,  esclarecendo 
completamente  o  que  havia  de  duvidoso  no  estado 
das  cousas. 

Para  esclarece-lo  ainda  mais,  seguiu-se-lhe  logo  nos 
primeiros  dias  do  mez  de  Abril  a  nomeação  do  novo 
presidente  para  a  Província  do  Rio  de  Janeiro,  a  qual 
recahira  no  senador  Aureliano,  nomeação  que  era  a 
mais  eloquente  e  significativa  declaração  de  guerra. 

Datavão  de  longe  as  rivalidades  e  reciprocas  queixas 
que  linhão  separado  os  dous  irmãos  Oliveira  Couti- 
nhos  da  parte  dos  homens  da  revolução  de  1831,  que 
em  1837  havião  inaugurado  a  politica  hoje  chamada 
conservadora. 

Na  eleição  senatorial  do  Rio  de  Janeiro  em  1839 
retém perarão-se  estes  velhos  ódios,  para  depois  nos 
primeiros  tempos  do  ministério  de  23  de  Março  pare- 
cerem atenuados  senão  destruidos  de  todo.  Breve- 
mente porem  circumstancias  ás  quaes  já  alludimos,  e 
as  queixas  vehementes  e  recciprocas  que  assignalárão 
a  dissolução  d^aquelle  gabinete  tinhâo  de  novo  ateado 
o  incêndio. 

Finalmente  os  factos  que  no  mez  de  Janeiro  de 
1844  levarão  H.  H.  Carneiro  Leão  a  dar  a  sua  de- 
missão havião  excitado  estas  disenções  até  a  maior 
exacerbação  possivel. 

Demais,  era  na  província  do  Rio  éd  Janeiroque 
residiào,    tinhão  interesses  defamilia,  grande    cli- 
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enteia,  extensa  influencia,  Honório,  Torres,  Paulino 
e  outros.  Esta  nomeação  tinha  pois  alta  e  clara  sig- 
nificação. 

Nem  tardou  muito  que  o  novo  Presidente  lavrasse 
em  trez  ou  quatro  demissões  caracteristicas  o  pro- 
gramma,  depois  fielmente  observado,  da  sua  adminis- 
tração. 

Sob  taes  auspicios  chegou  o  mez  da  Maio  e  a  reu- 
nião do  corpo  legislativo. 

Dias  antes  havia  o  ministro  da  fazenda  e  interino 
da  justiça  e  único  membro  liberal  do  gabinete,  con- 
vidado para  uma  reunião  na  secretaria  os  deputados 
com  cujos  votos  julgava  poder  contar,  e  do  numero 
dos  quaes  forão  excluidos  logo  á  priori  os  de  Minas 
(excepto  o  Padre  Venâncio  Henriques  de  Rezende),  S. 
Paulo,  Rio  de  Janeiro,  e  parte  dos  de  Pernambuco 
e  da  Bahia,  e  nessa  reunião  os  Senadores  de  S.  Paulo 
com  Paula  Souza  á  sua  frente  tinhão  assegu- 
rado o  apoio  do  partido  e  insistido  na  conveniência  da 
dissolução  immediata,  allegando  o  precedente  de 
1842.  * 

Por  mais  authorisado  que  fosse  o  conselho,  não  o 
seguiu  o  ministério. 

Logo  na  primeira  sessão  ordinária  deu-se  entre  os 
dous  ramos  do  poder  legislatsvo,  uma  antilhese  não 
sem  importância  histórica. 

Emquanto  na  camará  temporária  a  opposição  ex- 

cluia  da  meza  e  de  todas  as  commissões  de  importan- 

,  cia  os  amigos  do  governo,  este  conseguia  da  camará 
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vitalícia  o  resultado  exactamente  contrario,  excluindo 
a  opposição.  Assim  elegeu  o  Senado  para  a  commis- 
são  do  voto  de  graças,  Paula  Souza,  o  protector  do  ga- 
binete; Hollanda  Cavalcanti,  em  vésperas  de  entrar 
para  o  ministério  no  qual  ia  sobreviver  a  tantos  com- 
panheirtís ;  finalmente  Aureliano,  o  novo  presidente 
do  Hio  de  Janeiro. 

O  projecto  de  resposta  á  falia  do  throno,  redigido 
por  tal  commissão,  não  podia  deixar  de  excitar  re- 
nhido debate. 

O  primeiro  que  o  impugnou  foi  B.  P.  de  Vasconcel- 
los,  ferindo  com  a  acerba  ironia  do  costume  o  seu  an- 
tigo amigo  e  constante  adversário  Alves  Branco.  Este 
pela  sua  parte,  collocando-se  na  defensiva,  oppunha 
a  todos  os  ataques  evasivas  e  formulas  de  convenção^ 
limitmdo-se  a  declarar  que  consistia  a  politica  do  mi- 
nistério na  amnistia,  eem  algumas  alterações  no  pes- 
soal das  presidências  de  provincia. 

A  discussão  só  tomou  verdadeiro  interesse  quando 
Paula  Souza  se  levantou  para  defender  a  sua  obra  e 
o  decreto  de  14  de  Marco.  A  amnistia  era  devida,  sus- 
tentava  elle,  áquelles  que,  arrastados  ao  crime  pelos 
erros  do  Governo,  só  tinhão  tomado  as  armas  em  legi- 
tima defeza. 

Insistio  na  influencia  da  oligarchia  que  se  assenho- 
reara do  poder  constUnindo  ministérios  de  partido ,  e  não 
da  nação  (hoje  entende-se  que  os  ministérios  devem 
ser  puramente  de  partido),  que  acastellada  no  Conse- 
lho d^Estado,  peava  o  livre  jogo  do  syslema,  e  que  de- 
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pois  de  cercear  indevidamente  as  faculdades  consti- 
tucionaes  das  Assembléas  Provinciaes,  dominava  as 
eleições  pela  lei  de  3  de  Dezembro  e  pela  viciada  or- 
ganisação  da  Guarda  Nacional. 

Volvendo  depois  os  olhos  para  o  passado,  recordou 
as  epochas  principaes  da  historia  politica  do  paiz  para 
demonstrar  com  ella  as  suas  theses,  embora  deixasse 
escapar  a  formal  condemnaçâo  do  Código  do  Processo, 
de  algumas  disposições  do  Acto  Addicional,  e  até  da 
própria  declaração  da  maioridade,  sem  embargo  da 
activa  cooperação  paulista  que  para  ella  concorreu;  e 
entre  os  crimes  dos  adversários  não  lhe  pareceu  o 
menor,  nem  o  menos  perigoso,  o  de  haverem  querido 
deter  o  carro  da  revolução  em  movimento  desde  1822, 
tentativa  no  seu  entender  prejudicial  e  mais  que  pre- 
matura. 

Finalmente  exhortou  o  Governo  a  ter  coragem 
bastante  para  destituir  o  exercito  de  empregados 
públicos,  representantes  e  órgãos  da  politica  anterior, 
e  para  dissolver  a  Gamara  dos  Deputados,  que  não 
considerava  legalmente  eleita. 

Também  o  Senador  Hollanda  Cavalcanti  tomou  a 
palavra  para  abundar  nas  mesmas  idéas  de  reacção  e 
dissolução  de  uma  Gamara,  que  dizia  não  representar 
senão  a  policia.  -  ^ ' 

Para  responder  a  Paula  Souza,  levantou-se  H.  H. 
Carneiro  Leão,  e  em  um  longo  discurso  tão  elevado 
lias  idéas  como  na  linguagem,  defendendo-se  a  si  e  ao 
seu  partido,  começou  ufanando-se  da  accusaçâo  que 
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acabava  de  ser-lhe  lançada  de  haver  tentado  fazer 
parar  o  carro  da  revolução. 

Competia-lhe  a  elle  a  defeza  do  partido  com  cujo 
apoio  acabava  de  governar,  e  cujos  trabalhos  e  glorias 
partilhava  desde  o  dia  em  que  lhe  fora  dado  impedir 
que  illegitimas  ambições  e  cérebros  em  desvario 
proclamassem  a  constituição  de  Pouso  Alegre. 

Este  partido  havia  consolidado  as  instituições,  sal- 
vado a  integridade  da  Monarchia,  e  restabelecido  a 
ordem  e  a  tranquillidade  publica.  Não  conquistara  o 
poder  no  tumulto  das  revoluções,  nem  por  sorprezas 
inconstitucionaes,  nem  por  condescendências  tão  in- 
confessáveis quão  perigosas ;  conseguira-o  pelos  meios 
legitimos,  a  imprensa  e  a  tribuna,  e  pelo  mais  glorio- 
so de  todos,  o  implícito  consentimento  dos  próprios 
adversários. 

Suas  maiorias  havião  sido  eleitas,  governando  mi- 
nistérios inimigos;  só  a  de  1843  sahira  das  urnas  es- 
tando no  poder  correligionários,  e  então  já  os  grandes 
trabalhos  estavão  todos  completos.  Na  realisação  d'es- 
ses  trabalhos  tinhão  conseguido  a  adhesâo  de  muitos 
dos  seus  antagonistas  ;  que  o  dissesse  o  próprio  mi- 
nistro da  fazenda. 

Quanto  á  accusação  de  oligarchia,  era  banal  e  podia 
ser  retorquida  com  vantagem.  Ahi  estava  o  Conselho 
d'Estado,  para  o  qual  os  ministérios  accusados  não 
havião  nomeado  somente  os  seus  amigos  :  ouvião-n'o 
adversários  que  tinhão  assento  n'aquella  corporação. 

Influencias    indébitas  erão    aquellas  que    agora 
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pra4omia(iyâo  sobre  os  Conselheiros  respoasaveis  da 
Coroa. 

Finalmente,  perguntando  qual  era  o  crime  da 
Camará  dos  Deputados,  que  Ião  imperiosamente  exi- 
gia a  sua  dissolução,  declarou  que  elle  eos  seus  arai- 
gos  estavão  preparados  para  tudo,  certos  porem  de 
que  nunca  lhes  aconteceria  transpor  os  limites  do 
stricto  direito. 

Por  muitos  dias  continuou  n'este  terreno  a  discus- 
são, até  que  o  desenlace  da  dissolução  veio  inter- 
ropape-la  antes  de  ser  votada  a  emenda  formulada 
pela  opposiçào  para  supprimir  qualquer  louvor  ao 
acto  da  amnistia. 

Na  Gamara  temporária,  depois  de  uma  questão  de 
direito  publico  constitucional  relativo  á  regra  da  re- 
eleição a  que  íicão  sugeitos  os  ministros  deputados 
pelo  facto  da  nomeação  e  applicação  d'essa  regra  ao 
caso  ecp  que  o  ministro  tivesse  tomado  assento  não 
como  deputado  mas  como  supplente,  hypothese  que 
se  verificava  no  ministro  dos  Negócios  Estrangeiros, 
e  quç  foi  resolvida  pela  Camará,  segundo  o  parecer 
4o  Visconde  de  Uruguay,  no  sentido  de  ficar  o  minis- 
tro excluído  da  Camará,  solução  esta  que  foi  consi- 
derada derrota  do  governo,  entrou  em  discussão  o  pro- 
jecto do  voto  de  graças  elaborado  pela  Commissão 
respectiva  em  sentido  opposicionista. 

Embora  este  debate- não  assumisse  a  altura  a  que 
foi  elevado  no  Senado,  foi  assignalado  pelo  primeiro 
grande  discurso  politico  de  um  cidadão  ilíustre,  ha 
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pouco  perdido  para  a  Pátria,  o  Conselheiro  d^Estado 
Euzebio  de  Oleiro?, 

Ao  discurso  em  que  o  il lustre  fluminense,  como  re* 
lator  da  Commissão  de  resposta  á  falia  do  throno,  fez 
a  critica  eloquente  e  comedida  do  decreto  de  am- 
nistia, dos  sophisticos  programmas  do  ministério,  e 
da  marçba  que  claramente  se  inclinava  a  seguir  ape- 
zar  da  fraqueza  que  o  inhibia  de  completar-se,  e  da 
qual  era  elemento  indispensável  a  apregoada  disso* 
luçâo,  respondeu  o  Ministro  da  Guerra  que  o  governo 
estava  definido  e  que,  quaesquer  que  fossem  os  no- 
ines  próprios  dos  novos  membros  que  o  gabinete  ti- 
vesse de  receber  em  seu  seio,  nem  uma  alteração  sof- 
freria  o  pensamento  da  administração  ;  que  o  governo 
recusava  a  tolerância  das  Camarás  e,  provocando  um 
voto  decisivo,  declarava  fazer  questão  de  gabinete  da 
emenda  substitutiva  ao  projecto  da  Commissão  offe- 
recido  pelo  deputado  Francisco  Ramiro  de  Assis 
Coelho. 

Proseguio  ainda  a  discussão,  durante  a  qual  sou- 
be-se  no  dia  23  de  Maio  que  estavão  nomeados  os 
Senadores  HoUanda  Cavalcanti  para  a  pasta  da  ma- 
rinha e  Galvão  para  a  da  justiça. 

No  dia  seguinte  orava  o  deputado  Almeida  Albu- 
querque, quando  o  presidente  da  Camará  o  Sr.  Barão 
de  Pirapama  o  interrompeu  para  se  proceder  á  leitura 
de  uma  communicação  do  Ministro  do  Império.  Le- 
vantou-se  o  l.**  Secretario  o  Sr.  Conde  de  Baependy,  e 
no  meio  de  profundo  silencio  deu  conhecimento  do 
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ófficio  que  annunciava  a  dissolução.  Passando  á  lei- 
tura do  decreto,  e  chegando  ás  palavras  «  Hei  por  Bem 
Dissolver»  ásimu\íiáho  apinhada  nas  galerias,  como 
em  1840,  erguerâo-se  clamorosos  vivas  ao  Ministério, 
•  que  sobrepujarão  os  esforços  debalde  tentados  pelo 
presidente  e  vários  deputados,  entre  os  quaes  o  Sr. 
'  Conde  da  Boa  Vista  e  outros  que  ainda  vivem. 

Ministros  os  Senadores  Galvão  e  HoUanda,  dissol- 
vida a  Camará  dos  Deputados,  estavão  completos  os 
votos,  e  solidamente  firmada  a  sempiterna  alliança 
de  José  Carlos  e  seus  collegas  com  o  partido  liberal. 

A'  historia  compete  aquilatar  o  valor  moral  doesta 
alliança  e  a  parte  que  em  semelhante  transação  tive- 
rão  os  principios. 

Nesse  tempo  tinhão  os  partidos  cada  um  seus  sym- 
bolos  de  fé  definidos  e  conhecidos. 

A  desceu tralisaçâo,  o  progressivo  augmento  das 
franquezas  provisórias,  revogação  das  leis  de  1841, 
taes  erão  as  principaes  aspirações  da  parte  liberal  do 
paiz. 

Vivendo  sob  o  padroado  de  Paula  Souza,  de  Vei*guei. 
ro,  de  Alencar,  tendo  em  seu  seio  Galvão  e  Hollanda 
Cavalcanti,  o  Ministério  de  2  de  Fevereiro  não  só 
nenhuma  medida  iniciou  destinada  a  satisfazer  taes 
aspirações,  como  ainda,  em  actos  secundários  que 
pela  sua  própria  natureza  escapão  a  influencias  es- 
tranhas, nascendo  expontaneamente  das  convicções 
ou  da  vontade  dos  authores,  parecia  afastar-se  d'es- 
ses  princípios. 
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As  reformas  das  secretarias  importarão  augmento 
da  centralisação  administrativa,  tanto  quanto  estava 
nas  mãos  de  cada  ministro  a  respeito  de  sua  secretaria. 

Não  merecerão  as  franquezas  provinciaes  mais  cui- 
dado. A  doutrina  do  Aviso  de  Dezembro  de  1844 
acerca  do  modo  de  entender  os  dous  terços  do  artigo 
do  Acto  Addicional  será  tudo,  será  muito  acertada  ; 
resta  saber  até  que  ponto  é  liberal. 

Quanto  á  liberdade  do  voto,  essa  pedra  angular  do 
systema  representativo,  o  leitor  vae  ver  si  o  Gabinete 
a  tratou  ou  não  com  mais  escrupuloso  melindre. 

O  Senador  HoUanda  Cavalcanti,  fallandona  sua 
Camará  a  12  de  Janeiro  do  anno  anterior,  havia  como 
Paula  Souza  declarado  cathegoricamente  que  a  Ca- 
mará dos  Deputados  não  representava  o  paiz,  eleita 
como  tinha  sido  sob  o  influxo  do  decreto  de  4  de 
Maio  de  1842,  que  o  Sr.  Visconde  de  Sapucahy  pro- 
mulgara, segundo  dizião  os  opposicionistas,  para  alar- 
gar em  favor  do  Governo  tudo  que  havia  de  funesto  e 
perigoso  nas  Instrucções  de  Março  de  1824. 

Para  que  a  Camará  dos  Deputados  fosse  mais  legi- 
tima expressão  das  urnas,  pareceria  que  devessem  ser 
revistas  as  disposições  do  Decreto  de  4  de  Maio.  Não 
aconteceu  assim.  De  outros  meios  fiou  o  governo  a  le- 
galidade das  eleições. 

Em  todo  o  Imperio,como  em  1840,  encetou-se  a  mais 
violenta  reacção:  citaremos  um  facto  para  exemplo. 

Das  116  comarcas  em  que  era  então  dividido  o  Im- 
pério, logo  depois  da  dissolução  forão  providas  de 
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novos  juizes  52,  nomeações  estas  publicadas  em  um 
só  dia  (4  de  Julho)  e  ás  quacs  se  s*»guírâo  posterior- 
mente muitas  outras. 

Só  quatro  províncias  escaparão  á  imposição  di- 
recta da  força  nas  eleições  :  Santa  Catharina  que  ti- 
nha eleito,  e  que  se  mostrava  disposta  a  reeleger  o 
ministro  da  guerra ;  a  Bahia,  onde  tinhão  nascido  qua- 
tro dos  ministros,  o  que  a  não  livrou  da  decisão  ne- 
cessária para  dar  assento  na  Gamara  temporária  ao 
irmão  do  ministro  do  Império,  sendo  excluido  o  de- 
putado Apngio  José  de  Souza ;  Pernambuco,  em 
que  o  Ministro  da  Marinha  fez  conservar  um  presi- 
dente de  sua  particular  confiança,  o  qual  até  certo 
ponto  neutralisava  os  esforços  do  chefe  de  policia 
praieiro,  mal  a  que  a  Gamara  remediou  cora  a  sua  de- 
cisão acerca  de  quatro  deputados  eleitos  ;  o  Geará, 
cujo  presidente  se  recusou  a  violências,  e  que,  con- 
servado pela  amizade  do  Senador  Alencar,  deixou  fa- 
zer a  eleição  livremente.  Ainda  d'esta  vez  a  Gamara 
corrigio  o  erro  do  presidente,  e  annullou  intotum  a 
eleição. 

Mas  em  parte  alguma  chegarão  os  escândalos  elei- 
loraes  ao  ponto  que  attingirão  lias  províncias  do  Rio 
de  Janeiro  e  Alagoas. 

Ainda  hoje  se  referem  com  espanto  os  excessos  do 
presidente  Aureliano,  que  lhe  tornarão  proverbial  o 
nome  neste  sentido,  e  que  não  serião  acreditados  sem 
os  documentos  authenticos  que  se  publicarão  no  par- 
lamento. 
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O  império  das  leis  foi  suspenso.  No  Pirahy  avoca V  ^ ,  c  r 
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rão-se  processos,  em  S.  João  do  Principo  suspende-/ 
râo-se  por  acção  administrativa,  para  serem  os  réoi 
nomeados  authoridades  policiaes ;  forão  processado^ 
e  prezos  os  principaes  proprietários  para  impedir  o 
exercicio  de  sua  legitima  influencia. 

De  9  juizes  de  direito  que  contava  a  provinda,  7 
forão  removidos. 

O  recrutamento  foi  empregado  com  mão  larga. 

Na  guarda  nacional  todos  os  commandantes  forão 
demittidos  e  substituidos — bem  como  mais  de  300 
ofíiciaes. 

E  quando  todos  estes  meios  não  basta  vão,  o  presi- 
dente aind£  achava  recursos. 

Assim  um  ministro  do  altar,  o  padre  José  de  Cêa  e 
Almeida,  investido  das  funcções  de  delegado  de  poli- 
cia do  municipio  de  Saquarema,  tornou -se  o  proto- 
lypo  dos  a  gentes,  eleitoraes  do  presidente  daprovincia. 
E'  incrivel  o  que  esse  sacerdote  praticou  no  seu  furor 
partidário. 

Votantes  apprehendidos  e  conduzidos  por  capitães 
do  mato  á  presença  do  potentado  para  receberem 
listas  assignadas ;  o  recrutamento  na  porta  da  matriz 
durante  a  eleição ;  o  juiz  de  paz  presidente  da  meza 
arrancado  do  seu  lugar  para  que  o  occupasse  um  apa- 
niguado obediente ;  finalmente  o  desvario  de  ameaçar 
de  prizão  a  um  senador  do  Império  que  ousou  recusar 
a  lista  da  policia  ! 

Na  provincia  das  Alagoas  o  desfecho  da  luta  eleitoral 
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em  que  se  achava  empenhado  o  governo,  foi  ainda 
mais  extraordinário. 

O  povo  alli  estava  dividido  em  dous  partidos  locaes 
conhecidos  pelas  grotescas  denominações  de  lisos  e 
cabelludos,  e  exacerbados  por  ódios  de  familias. 

Tendo  o  novo  presidente,  Sr,  Souza  Franco^  empre- 
gado em  favor  dos  cabelludos  as  medidas  de  reacção  e 
influencia  official  que  o  governo  empregava  em  quasi 
todo  o  Império,  correspoadentes  a  outras  semelhantes 
quB  anteriormente  havião  sido  tomadas  em  favor  dos 
lisos y  estes  fizerão  uma  revolução  a  que  não  duvida- 
rão associar  o  famigerado  caudilho  das  mattas  Vicente 
de  Paula. 

Quando,  porém,  a  revolução  ia  sendo  batida  pela 
força  do  general  Seara,  o  ministério  julgou  de  bôa 
politica  apoiar-se  antes  nos  lisos  do  que  nos  cabelludos, 
^  subçtituio  ao  Sr.  Souza  Franco  o  conselheiro  de  es- 
tado Caetano  Maria  de  Paiva  Lopes  Gama,  depois  vis- 
conde de  Maranguape,  o  qual  fez  publicar  a  amnistia 
de  que  era  portador,  tirou  todas  as  posições  officiaes 
aos  legalistas,  nomeou  em  lugar  d'elles  os  rebeldes,  e 
pouco  faltou  para  que  na  cidade  de  Maceió  o  referido 
Vicente  de  Paula  fosse  a  um  baile  a  que  havia  sido 
convidado  o  presidente  da  provincia. 

Os  rebeldes  amnistiados  e  senhores  do  governo, 
agradecidos  a  este  pela  victoria  immensa  e  inesperada 
que  assim  obtiverão,  cederão  ao  conselheiro  Lopes 
Gama  a  faculdade  de  escolher  todos  os  candidatos  de 
sua  chapa,  e  assim  triumphou  uma  lista  de  deputa- 
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dos  composta  de  pessoas  de  fora  da  província,  toda 
indicada  pelo  mesmo  presidente,  e  uma  das  quaes  era 
seu  próprio  irmão,  o  padre  Miguel  do  Sacramento 
Lopes  Gama. 

Ao  ahno  de  1844,  cujos  principaes  successos  polí- 
ticos temos  até  aqui  commemorado,  pertence  ainda  a 
missão  especial  confiada  em  23  de  Agosto  ao  fallecido 
marquez  de  Abrantes,  um  dos  mais  illustrados,  pa* 
trioticos  e  desinteressados  servidores  que  tem  tido 
este  paiz. 

Já  no  capitulo  anterior  fizemos,  segundo  o  nosso 
nosso  humilde  juizo,  a  critica  imparcial  da  direcção 
que  ao  ministério  de  20  de  Janeiro  havia  parecido 
conveniente  darás  relações  exteriores  do  Império. 

As  mesmas  idéas  predominarão  na  missão  Abrantes. 

Debalde  havia  o  governo  brasileiro  procurado  por 
todos  os  modos  a  seu  alcance  attenuar  e  destruir  a 
impressão  causada  no  animo  irritável  do  dictador 
argentino  pelos  seus  agentes  diplomáticos  acreditados 
em  Buenos- Ayres  e  Montevideo.  Ella  crescia  e  se 
aggravava  na  razão  directa  dos  esforços  tentados  para 
apasigual-a :  o  general  Guido  accumulava  notas  sobre 
notas  exigindo  reparações  que  em  boa  justiça  seria  o 
seu  constituinte  obrigado  a  dar,  e  recapitulando  ag- 
gravos  de  propósito  imaginados  para  justificar  os 
planos  de  Rosas  a  quem  só  a  incerteza  dos  tempos  im- 
pedia de  os  publicar. 

E  porque  não  cedesse  o  Brasil  á  estranha  exigência, 
pelos  seus  jornaes,  pelos  seus  agentes  e  pelos  seus 
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próprios  actos,  tratou  o  general  Rosas  de  propalar 
boatos  de  próximo  rompimento  de  hostilidades  entre 
os  dous  estados,  affectando  preparar-se  para  essa 
eventualidade,  comprando  em  grande  escala  géneros 
especiaes  aos  fornecimentos  militares,  e  até  accres- 
centando  um  ou  dois  vasos  ao  minguado  eflFectivo  de 
sua  força  naval.  Contava  sem  duvida  conseguir  por 
meio  d'estas  demontrações  mais  theatraes  que  bel- 
licosas,  fiado  nas  complicações  internas  que  ainda  nos 
affligiáo,  as  mesmas  condescendências  que  por  meios 
análogos  obtivera  per  vezes  da  França  e  Inglaterra. 

A  muitos,  realmente,  pareceu  a  guerra  imminenle, 
quando  constarão  os  aprestos  o  a  linguagem  de  Rosas. 
Nas  discussões  da  imprensa  contemporânea  encon- 
trão-se  os  não  duvidosos  signaes  d'essa  crença- 

Nem  o  próprio  ministério  escapou  ao  contagio  de 
tal  receio. 

A  esquadra  ás  ordens  do  almirante  Grenfell,  surta 
em  Montevideo,  foi  logo  reforçada  pela  corveta  Dois 
de  Julho  e  alguns  brigues.  O  Jornal  do  Commercio  em 
uma  nota  official  inserta  no  numero  de  10  de  Julho, 
affirmava  ao  publico  que  o  governo  estava  resolvido 
a  manter-se  na  linha  da  mais  stricta  neutralidade, 
comquanto  se  estivesse  preparando  para  o  peior. 

A  estas  occurrencias  veio  logo  depois  junlar-se  a 
chegada  ao  Rio  de  Janeiro  do  general  Paz,  transpor- 
tado de  Montevideo  para  o  Rio  por  ordem  da  legação 
Imperial  a  bordo  do  brigue  de  guerra  Capiberibe,  com 
um  séquito  numeroso  de  officiaes  superiores. 
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•  Ora,  sabia-se  já,  tanto  em  Buenos-Ayres  como  no 
Rio  de  Janeiro,  que  Paz  havia  sido  convidado  para 
collocar-se  á  frente  do  exercito  da  provincia  de  Cor- 
rientes,  então  sublevada  contra  o  Governo  Federal,  e 
que  julgando-se  dispensável  em  Montevideo  cuja  defeza 
lhe  fora  confiada  havia  perto  de  anno  e  meio,  acredi- 
tava que  melhores  serviços  poderia  prestar  aceitando 
o  oíTerecido  commando,  pois  com  elle  projectava,  em 
favor  dos  defensores  da  praça  assediada,  úteis  diver- 
sões, a  principal  das  quaes  consistiria  em  uma  inva- 
são na  provincia  de  Entre-Rios  —  que  infallivel- 
mente  havia  de  distrahir  a  attencão  e  os  esforços  de 
Rosas. 

E  por  certo  não  era  duvidoso  que  a  noticia  da  che- 
gada de  Paz  ao  Rio  de  Janeiro,  e  portanto  da  realisa- 
ção  da  primeira  parte  do  plano  que  lhe  era  geral- 
mente conhecido,  havia  de  assanhar  as  cóleras  do  ge- 
neral Rosas,  salvo  se  o  governo  brasileiro — esque- 
cendo princípios  sagrados  para  todas  as  nações  civili- 
sadas— se  quizesse  constituir  carcereiro  de  Paz  por 
commissão  do  seu  poderoso  inimigo. 

Forâo  estas  complicações  que  suggerírão  ao  go- 
verno a  infeliz  idéa  de  sollicitar  a  intervenção  armada 
da  França  e  da  Inglaterra  nos  negócios  do  Rio  da 
Prata,  quer  se  tivesse  em  attencão  a  fé  dos  tratados 
que  fizerão  da  Inglaterra  e  da  França  co-fiadoras  com 
o  Brasil  da  independência  do  Estado  Oriental  do 
Uruguay  (o  que  não  nos  parece  exacto),  quer  se  re- 
ceiasse  que  a  guerra  excedesse  muito  as  forças  do 
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Império — Q'essa  occasi&o  em  que  ainda  durava  a 
rebellião  do  Rio  Grande. 

O  gabinie  de  2  de  Fevereiro,  bem  como  os  seus  de- 
fensores, esforçarão -se  quanto  puderáo  por  deixar  ao 
plenipotenciário  brasileiro  a  exclusiva  responsabili- 
dade das  negociações  entaboladas  em  Londres  com 
Lôrd  Aberdeen,  e  em  Pariz  com  o  Sr.  Guisot,  relativa- 
mente á  projectada  intervenção,  mas  é  verdade  hoje 
definitivamente  adquirida  para  a  historia,  que  a 
missão  Abrantes  tinha  por  objecto  principal  essa  in- 
tervenção. 

Das  instrucções  de  23  de  Agosto  de  1844  que  àe- 
viâo  regular  o  desempenho  da  commissào,  ve-se 
perfeitamente  definido  e  claramente  significado  o  que 
pretendia  o  Governo  brasileiro  dos  Gabinetes  de 
St.  James  e  das  Tulherias  :  ao  passo  que  acerca  das 
relações  do  Império  com  a  liga  das  Alfandegas  alle- 
màs,  bem  que  mencionadas  em  primeiro  lugar,  nota- 
se  a  expressão  vaga  e  incoherente  própria  da  igno- 
rância, ou  da  negligencia.  O  Governo  incumbe  ao 
enviado  encarregado  de  tratar  com  o  ZoU-verein,  a 
colheita  de  informações  e  dados,  e  o  cuidado  de  ela- 
borar um  projecto  de  convenção  para  servir  de  base 
a  estudos  ulteriores.  Ora  não  é  crivei  que  se  mandas- 
se á  Europa  uma  coramissão  diplomática  de  primei- 
ra ordem,  cujo  apparato  não  só  difficultava  o  pre- 
enchimento dos  desígnios  do  governo,  pondo  de  al- 
caléa  os  interesses  oppostos  e  notórios,  como  era  per- 
feitamente inútil,  somente  para  colher  esclarecimen- 
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tos  constantes  de  publicações  impressas  muito  conhe- 
cidas. 

Demais  a  nomeação  do  Marquez  de  Abrantes  se-^ 
guio- se  immediatamente  aos  factos  que  deixamos 
referidos,  e  que  produzirão  nos  ânimos  intensa  pre- 
occupação  e  a  convicção  de  uma  guerra  por  todos 
reputada  inevitável,  por  muitos  superior  aos  recur- 
sos de  que  o  Império  podia  dispor. 

O  ministério  de  2  de  Fevereiro  nâo  escapa  a  juslis- 
siraa  censura,  em  todo  este  negocio. 

Si  se  tratasse  de  uma  mediação  benévola,  recentes 
exemplos  sufficien  tem  ente  mostravâo  a  inutilidade 
d'ella  para  se  conseguir  qualquer  concessão,  esua 
inconveniência  por  ir  necessariamente  accrescentar  a 
protervia  do  bárbaro  dictador. 

Pedir  á  França  e  á  Inglaterra,  em  virtude  de  fa- 
culdades muito  contestáveis  reclamadas  por  essas 
potencias,  intervenção  armada,  embora  de  parceria 
comnosco,  era  por  outra  parte  essencialmente 
impolitico. 

Em  1.°  lugar  sabia-se  a  repugnância  do  parlamento 
francez  pelas  aventuras  remotas,  cujos  lucros  indi- 
rectos e  contingentes  escapavão  á  maioria  dos 
espiritos. 

Em  2.'  lugar  a  Inglaterra  tinha  questões  penden- 
tes com  o  Brasil,  que  bavião  forçosamente  de  desap- 
parecer  antes  de  ser  possivel  entre  os  dous  governos 
a  harmonia  de  pensamentos  indispensável  á  interven- 
ção coUectiva. 
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iVão  somos  partidários  da  doutrina  Monroe.  No 
sentido  exagerado  que  ordinariamente  se  lhe  dá^ 
parece-nos  um  absurdo.  Concebemos  as  relações  dos 
povos,  como  as  dos  indivíduos»  exclusivamente  regu- 
ladas pelos  principios  absolutos  de  justiça.  O  que  é 
justo  de  um  lado  do  Atlântico,  não  muda  de  natu- 
reza transposto  o  espaço  que  divide  os  continentes. 
Não  lia  uma  justiça  para  a  Europa  e  outra  para  a 
America.  No  sentido  ordinário  das  palavras,  no  sen- 
tido real  da  mensagem  do  Presidente  da  União  Ame- 
ricana, a  doutrina  Monroe  não  passa  da  aíTirmaçáo 
de  uma  verdade  comesinha,  a  soberania  das  nações 
constituidas. 

Mas  o  Brasil  que  tem  e  ha  de  sempre  ter  no  Rio 
da  Prata  consideráveis  interesses  em  movimento,  o 
Brasil  que  tinha  a  certos  respeitos  politica  determi- 
nada e  contraria  aos  desejos  das  grandes  nações  ma- 
ritimasi  não  devia  atlrahir  para  aquellas  regiões  uma 
acção  destinada  a  robustecer  a  intluencia  de  podero- 
sos interesses  talvez  adversos,  e  contra  os  quaes  nem 
se  quer  o  supremo  recurso  de  força  teria  mais. 

Estaria  por  ventura  o  Governo  no  caso  dos  que 
tendo  de  escolher  entre  dous  males,  necessariamente 
hão  de  pronunciar-se  por  algum? 

De  certo  que  não. 

Si  Oribe  já  estivesse  de  posse  da  Cidade  de  Monte- 
video, e  a  politica  de  Rosas  tendo  triumphado  de 
Rivera  e  seus  sequazes,  tivesse  lambem  subjugado 
Corrientcs  e   os  Madariagas,   comprehende-se  que 
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sujeita  á  lei  de  todos  os  poderes  que  só  se  mantém 
pela  força,  a  Confederação  Argentina  declarasse  a 
guerra  ao  Brasil. 

Mas  a  praça  de  Montevideo  continuava  a  sustentar- 
se  defendida  por  um  exercito  de  7,000  homens,  não 
sendo  provável  que  se  rendesse  emquanto  o  mar  esti- 
vesse livre — e  não  era  Brown  capaz  de  lh'o  fechar. 

A  provincia  de  Corrientes  continuava  e  ainda  con- 
tinuou por  largo  tempo  em  armas.  O  general  Paz 
estava  no  Rio  de  Janeiro ;  era  fácil  deixal-o  partir, 
como  ao  depois  se  deixou,  para  ir  dar  novo  alento  e 
acertada  direcção  aos  sublevados. 

O  risco  da  guerra,  pois,  não  era  muito  serio — mas 
supponhamos  que  fosse.  Importaria  ella  acaso  para 
o  Brasil  um  perigo  tão  grande,  que  só  com  as  forças 
próprias  o  não  podesse  conjurar  ? 

Ainda  acreditamos  que  não. 

A  principal  força  com  que  Rosas  podia  contar  era 
a  que  estava  com  Oribe  á  frente,  detida  diante  das 
trincheiras  de  Montevideo. 

No  momento  em  que  a  declaração  de  guerra  fosse 
publicada,  a  esquadra  imperial  facilmente  cortaria 
as  communicações  de  Oribe  com  Buenos-Ayres,  im- 
pedindo-lhe  ao  mesmo  tempo  a  continuação  dos  recur- 
sos que  tirava  do  Buceu. 

A'  frente  dos  correntinos,  o  general  Paz  estava  ha- 
bilitado para  guardar  o  Rio  Uruguay,  de  sorte  que 
coUocado  entre  o  exercito  de  Montevideo,  por  um 
lado,  e  as  forças  de  Rivera  por  outro,  engrossadas  de 
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todôá  6S  àdflésôés  quê  ttdtufaltíieilitfe  lhes  traria  a 
mudattoa  da  situação,  breVè  làaaria  para  Oribe  a  hora 
da  derrota,  ou  da  entrega  á  discrição. 

Sem  dependência  portanto  do  exètritò  do  general 
barão  de  Caxias,  sem  necessidade  de  desembarcar  um 
soldado  ho  Estado  Oriental,  bastava  a  esquadra  para 
que>  dispensando  toda  cooperação  estrangeira,  po^ 
desse  o  Império  manter  a  sua  poslçào  de  primeira 
potencia  da  America  do  Sul. 

Infundados  forao  portanto  ainda  òí  temores  que 
indurirfto  ô  ministério  aô  /attâ^pau  de  pedir,  dè  pedir 
para  não  obter,  e,  de,  ttaô  tendo  obtido,  atóistir  com 
grande  desdouro  á  intervenção  anglo-franceía  de  1845 
em  posição  oomplôtàmente  passiva. 

09  pormenores  da  negociação,  seu  desenlace,  nàò 
cabem  no  curto  espâçô  doestas  linhas,  e  sem  duvida  já 
os  conhece  o  leitor,  dos  dous  excellentes  volumes  de 
memorias  que,  acerca  da  sua  missão,  deiíou  o  mar- 
quez  de  Abrantes,  ricos  de  idéas  e  ut^is  informações. 

E  esta  é  a  occasião  própria  de  lamentarmos  à  incú- 
ria com  que  o  governo  tratou  a  importante  questão 
das  relações  commerciaes  com  o  Zoll-verein. 

Embora  tivessem  cessado  os  tratados  de  commercio 
celebrados  em  épocha  na  qual  se  havia  antes  procu- 
rado firmar  as  relações  do  Brasil  como  estado  inde- 
pendente com  as  principaes  potencias  européas,  do 
que  estabelecer  as  bases  de  uma  politica  commercial 
segura  e  rasoavel,  o  commercio  do  Império  ainda 
estava  sujeito  a  uma  condição  intolerável. 


Concentrado  todo  oDe  nasi  mãos  doa  negociantes 
frjtnce^es  q  ingleses,  cu)o$  paizes  não  sendo  consumi^ 
dores  dos.  no$so$  géneros,  er&o  comtudo  os  noasos 
únicos  fornecedores»  e  n&o  podendo  o  Brasil  pagar  a 
sua  importação  senão  com  os  productos  da  lavourai 
visto  que  nenhuma  industria  tinha,  ao  mesmo  tempo 
que  as  pautas  das  suas  alfandegas  e  disposições  de  tra-  * 
tados  vedavão-lhe  o  procurar  em  outros  mercados  a  sa-* 
tisfação  das  suas  necessidades,  estava  sujeito  á  lei  que 
lhe  faaiào  como  meros  intermediários,  e  intermediarios^ 
obrigatórios  da  sua  exportação,  aquelles  negociantes. 

Via  a  Inglaterra  com  olhos  torvos  escapar-lhe  das 
mãos  o  longo  monopólio  que  lhe  assegurara  o  tratado   .^/ 
de  17  de  Agosto  de  1827,e  nenhum  meio  esqueceu  para  /  í:  ^'^ ' ' 

r 

renoval-0,  embora  sobre  bases  algumas  vez6s  equitati-     .  j^  ^^ ,  ^ , 
vás,  comos  as  que  forão  propostas  pelo  ministro  Ellis^    ^  -  *  ^ 

k  resástencia  dos  nossos  homens  de  estado  irritava 
os  da  Inglaterra,.  aeostumd4os  a  abusar  da  nossa  fr; 
que^a.  Além  das  violências  do  cruzeiro  inglez  n^ 
aguas  territoriaes  do  Império,  da  opposição  constan^. 
dia  diplomacia  ingleza  no  Rio  da  Prata  a  todos  os  des- 
ígnios da  politica  brasileira  por  mais  justos  e  iiw<^ 
testáveis  que  fossem,  invemlarão-se  novos  meios,  'de 
persuasão,  e  já  na  sua  legislação  preludiavàp  aquelle 
grande  attentado  que  aSCrontou  a  soberai^ia  .dasi  na- 
ções sob  a  denominação  de^  BUI  Merdeen. 

Sá  a  excentricidade  ingleza  seria  capaz  de  acha$ 
logar  para  demonstrações  philanthropicas  em  uma 
pauta  de  alfandega. 
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A  Sir  Robert  Peei  coube  a  gloria  do  primeiro  exem- 
plo, decretando  na  sua  celebre  reforma  de  1844  di- 
reitos prohibitivos  contra  o  assucar  produzido  pelo 
trabalho  escravo,  disposição  aliás  que  por  uma  com- 
pleta falta  de  lógica  não  estendera  a  nenhum  outro 
género  de  producção  tropical  igualmente  cultivado 
por  braços  captivos ;  de  sorte  que  parecia  haver  no 
assucar  do  Brasil  e  da  ilha  de  Cuba  (porque  os  Esta- 
dos-Unidos  e  a  republica  de  Venezuela  por  seus  tra- 
tados especiaes  escapa  vão  á  regra)  uma  immoralidade 
particular,  da  qual  não  participavão  nem  o  café,  nem 
o  cacau,  nem  o  fumo,  e  que  o  próprio  assucar  perdia 
demorando-se  nos  depósitos  de  Hamburgo  e  de  Ams- 
terdam. 

Apezar  da  esclarecida  opposiçâo  de  membros  muito 
proeminentes  da  Camará  dos  Communs,  de  Lord 
John  Russell,  de  Labouchére  que  fora  ministro  das 
coloniçs  no  gabineta  Melbourne,  das  criticas  da  im- 
prensa que  fazião  sobresahir  o  ridiculo  dos  cálculos  do 
primeiro  ministro,  este  não  se  persuadio  que  facilitar 
a  venda  dos  assucares  do  Brasil  no  Continente,  ou  ad- 
mittil-o  directamente  ao  consumo  inglez  vinha  a  dar 
na  mesma  cousa,  e  a  medida  passou. 

Dir-se-hia  com  razão  que  era  antes  uma  admoesta- 
ção para  avisar  os  brasileiros  de  que  já  a  Inglaterra 
se  ia  agastando  com  as  suas  velleidades  de  indepen- 
dência, do  que  uma  disposição  destinada  a  proteger 
a  agricultura  das  Antilhas  inglezas. 

Se  da  França  não  tinhamos  aggravos  recentes  como 
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da  Inglaterra,  nem  por  isso  encontrávamos  mais  favor 
em  suas  leis,  nem  nos  planos  de  seus  estadistas. 

A  escola  proteccionista  florescia  então  em  toda  a 
expansão  das  suas  doutrinas,  e  entre  as  suas  pró- 
prias industrias  e  os  productos  de  suas  colónias  já  era 
a  luta  bastante  renhida  para  que  se  lembrasse  de  ad- 
mittir  ainda  mais  concurrentes. 

Ora  nestas  circumstancias  os  estados  allemaes,  que 
pertencião  em  1844  ao  Zollverein,  nos  offerecião  não 
só  uma  grande  actividade  industrial  capaz  de  satisfa- 
zer todas  as  necessidades  da  nossa  importação,  como 
28  milhões  de  consumidores  em  condições  liberaes  e 
seguras.  Já  um  terço  do  assucar  consumido  pelo  Zoll- 
verein, e  quasi  um  terço  do  café  erão  de  origem 
brasileira. 

O  Zollverein  não  tinha  colónias  para  proteger,  nem 
a  industria  indígena  era  de  natureza  a  assustar-se 
com  a  idéa  de  alguma  concurrencia  nossa. 

Ao  mesmo  tempo  era  evidente  que,  ao  passo  que  se 
augtnentassem  a  importância  e  a  frequência  das  rela- 
ções entre  a  Allemanha  e  o  Brasil,  mais  probabilidade 
haveria  de  encaminhar  para  os  férteis,  immensos  e 
raro  povoados  terrenos  do  Império  o  instincto  de 
emigração  peculiar  á  raça  germânica  que  impellia 
tantos  dos  seus  filhos  para  os  Estados-Unidos,  como 
trouxera  os  antepassados  das  inhospitas-  regiões  sep- 
tentrionaes  para  os  climas  mais  amenos  das  florestas 
que  escondem  o  berço  do  Rheno  e  do  Danúbio. 

Accrescia  ainda  uma  grande  irritação  contra  a  In- 
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gUUim»  Qomal  encoberto  despeito  ooio  que  a  Pru$sía 
vira  a  aão  ratificação  do  tratado  negociado  pelo  illus- 
tre  Wheaton,  enviado  extraordinário  e  nainislro  pleni- 
potenciário dos  Eslados-Uaidos  em  Berlim, 

Tinha  ao  mesmo  tempo  o  Brasil  um  meio  legi- 
timo de  combater  as  pretenções  inglezas,  e  de  obter 
do  gabinete  de  St.  James  algumas  concessões. 

A  medalha  tinha  comtudo  reverso. 

Uma  das  diôiculdades  provinha  da  situagão  geo-* 
graphica  da  união  das  alfandegas»  que  não  tinha 
ontros  portos  de  mar  senão  os  prussianos  do  Ba]tía>, 
de  sorte  que  era  obrigada  a  recorrer  aos  do  mar  do 
Norte  ente  o  Uba  e  o  Escalda» 

O  Hanover  e  as  cidades  Hanseaticas  não  fizerão 
par  do  Zollverein  senão  depois  de  incorporados  á 
Prnssia.  Ora  dos  estados  que  pertencião  á  associação, 
só  a  Prússia  tinha  marinha. 

Portanto  serião  da  Prússia  as  únicas  vantageins  de 
grande  monta  que  podia  offerecer  o  commercio  di- 
recto ciom  o  Brasil^  o  que  era  bastante  para  excitar  o 
ciúme  dos  pequenos  estados,  e  exigir  da  hábil  pru- 
dência do  governo  de  Berlim,  duplicada  cautela  em 
influir  para  obter  semelhante  resultado. 

Ainda  outra  diflftcnldade  de  grande  monta  se  anto- 
lhava. 

Para  que.qualquer  convenção  pudesse  exercer  in- 
fliaencia  salutar  nas  relações  commerciaes,  cujo  des- 
envolvime«iíliO  se  pretendia  favorecer»  era  de-  mister 
assental-a  na  base  de  direitos  diíferenciaes  reciprocos. 
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Otà  o  Ôí&áil  ftchatà-se  etn  gtâttdes  di&cúldàdes.  ^ 
Os  iieus  balanços  annuaes  mostrâVâô  um  dèfioit  pep-  • 
sfetóntê  e  enotmé  (pata  o  exercício  dé  1844  a  1845 1    \. 
estava  calculado  em  7,000  cotítós,  ao  passo  qu*  à  f 
reoêita  era  orçada  cm  20  tóiljt  a  sua  receita  etâ,  cotoò  |  í  :  ^ 
ainda  hoje  é,  principalmente  proveniente  dos  diíèitoâj 
de  importação,  (anto  que  para  augmental-^fii  acáb&Vão| 
de  ser  elevadas  as  tarifas. 

Ao  mesmo  tempo  calcalava^sè  que  2/3  da  receita  do 
Zollverein  proviuhào  dos  direitos  pagos  pelòs  getiero* 
coloniaes,  e  scftdo  certo  que  os  pequenos  estados  dtt 
associação  titihào  nas  rendas  de  alfandega  a  parte 
principal  de  suas  receitas,  isto  os  faíia  íelosõs  e  feòU 
lícitos  pela  sua  quota. 

Ds  direitos  differenciaes  justamente  vinhao  dimi- 
nuir os  rendimentos  das  alfandegas^  embora  fosse  a 
diminuição  éompensada  por  esperanças  bem  fundadas 
de  desenvolvimento  de  outros  recursos* 

Como  a  S^ussia  com  sua  marinha  e  seus  portos 
naò  era  sufflcienle  para  todas  ais  necessidades  do  com* 
mercio  directo,  havia  necessidade  de  recorrer  a  inter* 
mediarios,  aos  portos  de  Hollanda  e  da  feelgica,  dô 
Lubeck,  de  Bremen ^  e  ás  suas  marinhas.  E  d'Bhi 
grande  difficuldade  em  veriflcar-se  a  origem  das  meí- 
cadorias. 

Finalmente  interesses  poderosos  procuravâo  activa- 
mente burlar  as  intenções  do  Brasil. 

À  Hoiknda  queria  conservar  para  os  produCtos  de 
suas  colónias  o  privilegio  exclusivo  dos  mercador 
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allemães.  Á  Inglaterra  receiava  ser  supplanlada  no 
Brasil,  e  com  o  exemplo  do  Brasil  no  resto  da  America 
do  Sul.  A  França,  sempre  ciosa  dos  seus  visinhos  de 
além-Rheno,  nâo  podia  vêr  com  bons  olhos  o  accres- 
cimo  de  sua  influencia  e  prosperidade,  e  os  estorvava 
quanto  podia. 

Taes  erâo  as  circumstancias  no  meio  das  quaes 
estreou  a  missão  Abrantes. 

O  barão  de  Bulow,  ministro  dos  negócios  estrangei- 
ros, mostra  va-se  com  tudo  inclinado  aos  planos  gran- 
diosos de  estender  a  influencia  politica  e  commerciaí 
da  Prússia  e  de  favorecer  o  desenvolvimento  de  sua  ma- 
rinha :  e  emquanto  se  conservou  no  ministério,  mos- 
trou os  melhores  desejos  de  chegar  a  resultados  práti- 
cos effectívos  no  sentido  das  propostas  apresentadas 
por  parte  do  Brasil . 

Nosso  governo  porém  em  quatorze  longos  mezes 
não  teve  tempo  de  mandar  instrucções  ao  seu  repre- 
sentante, e  quando  chegarão  depois  de  reiterados 
pedidos,  tudo  estava  mudado.  O  barão  de  Bulow  fora 
substituido  pelo  de  Canitz,  partidário  da  liberdade 
commerciaí,  espirito  timido,  receioso  de  que  podesse 
a  influencia  da  Prússia  na  Allemanha  soffrer  dos  resul- 
tados do  tratado.  A  Inglaterra,  a  França  e  a  Hollanda 
tinhão  conseguido  alienar-nos  parte  da  confiança  com 
que  fora  acolhido  o  marquez  de  Abrantes,  propalando 
que  o  Brasil  não  tivera  nunca  intenções  serias  acerca 
do  tratado  ;  que  não  fazia  senão  uma  comedia  para 
ter  força  nas  negociações  que  o  enviado  Hamilton 
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entabolara  no  Rio  de  Janeiro  e  que  a  influencia  da 
Ílrã-Bretanha  era  sufficiente  para  impedir  a  celebra- 
ção de  quaesquer  ajustes.  A  falta  das  instrucções  que 
evidentemente  deveriSo  ter  precedido  á  missão  brasi- 
leira concorria  para  pôr  em  duvida  a  lealdade  e  bôa 
fé  do  nosso  governo.  Tudo  isto  contribuiu  para  que  o 
barão  de  Canitz  rejeitando  absolutamente  a  base  dos 
direitos  diíferenciaes,  fizesse  o  plenipotenciário  bra- 
sileiro dar  por  finda  a  sua  commissão- 

A  falta  das  vantagens  de  todo  o  género  que  nos 
devia  trazer  a  convenção,  o  descrédito  de  nosso  go- 
verno, o  augmento  de  nossa  dependência  por  uma 
parte  e  o  acoroçoamento  das  pretenções  inglezas  por 
outra,  taes  forão  em  summa  as  consequências  da 
grande  e  indesculpável  desidia  do  ministério  de  2  de 
Fevereiro. 

Justamente  ao  tempo  em  que  o  visconde  de  Abrantes 
encetava  na  capital  da  Grã-Bretanha  as  negociações 
que  acabamos  de  mencionar,  a  província  de  S.  Pedro 
dó  Sul  assistia  á  derradeira  phase  de  guerra  que  por 
largos  annos  lhe  devastara  sem  misericórdia  as  for- 
mosas campinas. 

Conseguira  este  resultado  o  mais  moço  dos  generaes 
do  Império,  já  laureado  em  três  províncias  na  idade 
em  que  outros  começão  a  estabelecer  reputação :  não 
valendo-se  dos  fructos  de  alheio  trabalho,  mas  tirando 
os  recursos  de  que  carecia  da  sua  própria  actividade  e 
energia,  desenvolvendo  para  vencer  talentos  e  quali- 
dades militares  de  primeira  ordem,  aproveitando  a 
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victorit  oótti  ptofuftdo  cftttfcfôiciíttértto  dos  bôtttetts,  t 
cosdttmrDada  pmdei^A  «ó  d^das  ao  Verdadeiro  me- 
recimetito » 

Detembamando  na  t^rovinòià  dô  (lio  Grande  em 
Netembro  de  184&  adha^a-se  o  general  em  <5héfe  á 
frente  de  forças  de^moralisadas  pelos  teiret:^^,  e  pela 
inbcciío ;  <;oikii»ia»!daâaB  por  ofllôiaes  mxiitos  dos  qua^^ 
dmdidx»  tins  dôfe  outros  por  tnesquitthas  rivalidades, 
nSo  hesitaváo  em  dar  aos  ôetis  subordinados  o  fane^to 
exemplo  da  indisciplina  partindo  Aè  tima ;  privados 
do  nediessario;  sem  fé  em  si,  neai  na  causa  'cjue  de- 
fendiio. 

No  fim  da  4  nsrêzes^ transformada^  cottro  por  encanto, 
entrava  ena  campanha  o  mesmo  exercito  animado  de 
melhor  espirito,  'disteiplinad*^,  elevado  ao  necessário 
gráo  de  instrucção,  reorganisado,  provido  de  tiido,  e 
cada  soldaâo  ècadaofficial  senlindo-se  collocado  com 
admirável  sagaciáad^ê  no  logar  que  devidamente  lhe 
competia,  ôafeiendoHse  e  aci^editando-sé  tio  caminho  de 
decisivos  tdumphos. 

Dos  eríos  dos  km^  anteôêssores  facilmente  d^esco- 
brira  o  Sr.  marquez  de  Caxias  o  mais  grave  na  des^ 
necessária  oõncentraçfi o  das  forças  da  legalidade,  con- 
centração absok temente  in^ffioa^  em  presença  de  um 
inimigo  q^ue  recusando  avent^rar-se  á  sorte  das  bata- 
lhas oampaes»  e  peifeitamenle  senhor  áa  topo^aphia 
da  provinda,  baldava  pe4a  imprevista  celeridade  dos 
se^s  movimientos  os  cálculos  mais  bem  fundados ;  ao 
passo  que^joteitribuia  para  o  desprèfi?tigio  da^tbori^ 


d&d^  legitima  redtj«idft  ao  p^p^l  passivQ  dç  laers  ror. 
sisteada.  (e  a  oxperieuçia  bem  o  mostrava)  ara  «  pri-p 
meira  e  infallivel  cousequeaoia  4a  samelbaotesi  qtgglor, 
marações;  £  com  tudo  não  era  preciso  omito  Q)ai$  do 
qv.e  o  3impie9  bom  sanso  para  cooqeber  a  n^ce^id^dí^ 
de  dar  toda  a  mobUidade  possível  á  tropa»  cujo  effacr 
tivQ  nao  estaya  aw  proporção  çom  a  va^ta  extasio 
do  território  $obfa  o  qwai  eya  praoiso  qua  e^tçBdaiwro 

a  ^oa  acçãQ. 

Pori^sQ  foi  o  primeiro  ouidado  do  general  em  ebefe 
diridir  eonvenieutemeote  o  seu  exercito  depois  de  alJi- 
Yial-o  do  pezado  trem  de  bagagens,  e  de  tudo  quanto 
lhe  podia  pear  os  movimentoi^,  Mo  feito,  tomando 
hábil  e  ousadamente  a  iniciativa  da^  operações,  o  Sr. 
marquÊZ  de  Caxias  encetou  a  memorável  serie  de  ma- 
uobra^  por  meio  das  quaep  e  yealisando  pfodigios  dê 
actividade,  pôde  du?ente  o  espaço  de  dou9  annos 
guardar  a  linha  do  Jaçuhy  -  prolongada  de  um  lado 
até  Missões,  e  do  outro  pela  margem  das  duas  lag^s 
até  o  Estado  Orientali  perseguindo  o  inimigo,  tra?en- 
do-o  constantemente  ameeçado  entre  dons  ft)gos,  ba- 
tendo^o  sempre  que  m4o  grftdo  seu  era  foyçftdo  a 

acceitar  combate  até  o  dia  em  que,  vencido  e  pedindo   y 

pa«,  entregou  asarmos  no  biçtoricocampç  de  Powhe-^v 
Verde,  ^ 

Postos  de  parte  os  perigos  çonwdepavei?  que  acarre- 
tava este  plano,  e  seu  merecimento  eomo  eoneapçai^ 
teehnicâ  que  estíi  subordinado  á^  eondições  espe- 
çiaes  do  tt^e^tro  das  opergu^oes,  essim  somo  dç  nu-^ 
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mero,  qualidade,  e  estado  do  inimigo ;  prescindindo 
da  coragem  e  energia  com  que  foi  realisado,  queremos 
somente  commemorar-lhe  o  resultado. 

Depois  de  uma  tentativa  de  mediação  deRivera, 
que  teve  logar  em  fins  de  Setembro  de  1844,  e  á  qual 
o  general  não  julgou  a  propósito  responder  senão  que 
a  submissão  pura  e  simples  era  a  única  condição  que 
admitlia,  e  afiançar  a  clemência  Imperial  a  sua  única 
promessa ,  no  mez  de  Outubro  o  padre  Chagas  e  An- 
tónio Vicente  da  Fontoura,  pessoas  conspicuas  do  par- 
tido farrapo,  tendo  antes  recebido  os  salvo-conducíos 
do  estylo,  dirigirão-se  ao  quartel-general  a  conferen- 
ciar sobre  o  mesmo  assumpto. 

Sendo  porém  as  confetencias  interrompidas  pelo 
reapparecimento  de  Canavarro,  Netto  e  João  António 
em  Piratinim  á  frente  de  mil  e  tantos  homens 
com  a  intenção  de  tirarem  solemne  desforra  dos  re- 
vezes que  tantas  vezes  lhes  causara  o  Sr.  barão  de 
Jacuhy  que  se  achava  de  guarnição  á  linha  do  Ja- 
guarão  a  Pelotas,  com  a  brigada  da  esquerda,  do  seu 
commando,  resolveu  o  general  em  chefe  aproveitar  a 
occasião  de  dar-lhes  mais  um  enérgico  conselho  de 
submissão. 

Para  esse  fim  o  general  tendo  antes  combinado  com 
o  barão  de  Jacuhy  os  movimentos  que  farião  para 
envolver  em  cerco  Canavarro  e  os  seus,  marchou  de 
S.  Gabriel  por  Caçapava  em  demanda  de  Piratinim ; 
mas  antes  de  effectuada  a  juncção,  logrou  o  segundo, 
com  a  periciae  audácia  do  costume,  sorprehender  os 
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rebeldes  no  acampameulo  dos  Porongos  pela  madru- 
gada do  dia  14  de  Novembro,  d^baratando-os  com- 
pletamente com  perda  de  mais  da  metade  da  gente 
que  trazião . 

Cem  mortos,  quatrocentos  prisioneiros  entre  os 
quaes  o  ministro  da  fazenda  farrapo  Vaz  Vianna,  mais 
de  mil  cavallos,  grande  quantidade  de  armas,  os 
archivos  da  republica,  foráo  os  trophéos  d'esta  deci- 
siva victoria  a  que  se  seguio  a  posse  da  capital  da 
republica  occupada  sem  queimar-se  uma  escorva. 

Desmoralisados  sem  remédio,  perdida  a  cavalhada, 
que  lh'a  tinhão  tomado,  toda  a  que  escapara  dos 
Porongos,  o  barão  de  S.  Gabriel  a  Jacintho  Guedes 
nas  pontas  do  Sarandy,  e  o  mesmo  barão  de  Jacuhy 
a  Teixeira  no  Arroyo  Grande,  volverão  os  rebeldes  ás 
negociações  enviando  Fontoura  ao  Rio  de  Janeiro  a 
entender-se  com  o  governo. 

Publicado  o  decreto  de  amnistia  a  18  de  Dezembro 
e  de  volta  á  provincia  os  commissarios  em  Janeiro  de 
1845,  no  dia  27  do  mesmo  mez  no  campo  de  Ponche- 
Verde,  illustrado  a  13  de  Maio  de  1843  pela  victoria 
de  Bento  Manoel,  primeiro  resultado  das  combinações 
do  Sr.  marquez  de  Caxias,  Canavarro  para  esse  fim 
munido  de  plenos  poderes  do  intitulado  presidente 
José  Gomes  Jardim,  annunciou  aos  restos  do  seu  exer- 
cito em  numero  de  700  praças  e  200  officiaes  a  am- 
nistia e  a  pacificação,  fazendo  em  seguida  entregar 
ao  Sr.  marquez  de  Caxias  os  escravos  incorporados  ás 
suas  forças,  e  dissolver  as  praças  que  restavão. 
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Asam  tenDinou  esta  desastrosa  guerra,  e  a  historia 
ha  de  recordar  oom  admiração  e  louTor  o  supremo 
tioo  com  que  foi  dirigida  a  paoiQcaçflo,  a  ponto  de 
não  a  ter  perturbado  um  único  facto  sequer  de  vin- 
gança ou  retaliação  dos  numerosos  e  aSlictÍTOs  exces- 
sos que  durante  a  guerra  bavião  redueido  á  miséria, 
privado  de  seus  ohefes  e  sustentáculos,  eoberto  de 
luto  centenares  de  famitias. 

Tamanha  gloria,  e  tão  completa  devia  excitar,  e  de 
facto  excitou,  grandes  eiumes.  Em  vez  do  cansaço  da 
luta,  das  victorias  do  governo,  da  convicção  da  im- 
possibilidade de  conlinual-a  por  parte  dos  rebeldes, 
preferio-se  attribuir  á  corrupção,  a  manejos  occultos 
acontecimentos  que  se  tinbão  passado  á  \\ii  raeri- 
diana,  oriundos  de  causas  igualmente  pubUoas,  natu- 
raes,  próprias  das  circumstanclas. 

t'  da  fragilidade  humana  que  em  todos  os  tempos  e 
paizes,  grandes  merecimentos  e  grandes  serviços  te- 
nhão  sido  sempre  objecto  da  inveja  e  da  malevolencia. 

A  esta  lei  da  nossa  condição  não  escapou  o  memo- 
rável facto  da  pacificação  da  Provineia  do  Rio  Grande, 

Si  é  verdade  porém  que  alguns  dos  chefes  da  revo- 
lução conseguirão  durante  a  guerra,  e  talveu  por  causa 
da  guerra,  fundar  fortunas  que  antes  d'ella  não  eús- 
tião,  factos  aliás  eommuns  a  todas  as  epochas  de  per^ 
turbação  social  e  politica,  não  é  menos  certo  que  ne- 
nhum, absolutamente  nenhum  augmentou  os  seus 
haveres  cora  a  pacificação. 

Quaes  forão  «ntão.  indagará  acaso  algum  espirito 
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$ceptico,  tssaà  âcmtenções  ^o  goversvo  çom  os  rebeldes 
éd  ^ua  iaato  se  fallou  nò  tempo,  que  são  positi^^^iymeaie 
nomeddas  no$  próprios  docui](ieii4os  officiaes  da  pacií- 
ficaçãKii  ? 

O  restabelecimento  da  authoridade  imperial  nio 
pod^ÍÀ  ^1*  feito  depois  de  dez  annos  de  retoluf  ão 
com  o  dgor  de  fonualádades  de  que  se  revestem  as  dí^ 
ligencias  judici^es  ée  qualquer  magistrado. 

OutrUâ  <)onsidef  a(õe$  que  o  e$teril  amor  das  formas 
devião  inspirar  o  ministério  n'esta  delicada  e  diffici- 
lima  conjúactura.  Consolidar  a  paz>  arredar  a^ 
causas  de  de()eôoiiança  e  resientimento,  attender  aos 
interesses  de  boa  fé,  que  baviào  surgido  ^  sé  maiiti- 
nhí  o  durante  a  revolução  ,  aunullar  qualquer di^ínc'- 
çáo  etitre  vencíeidores  e  vencidos,  dar  valor  pratioo  e 
real  á  amnistia»  e  ao  mesmo  tempo  ssalvar  o  seu  pres- 
tigio, taas  erão  c«s  traços  principaes  demissão  que  o 
governo  tinha  a  preencher. 

♦  *  Assim  reconheeeu-se  e  pagou-se  paTte  da  divida  pu»  '^^    .. 
blica  da  republica  de  Piratinim  :  assim  se  regulou  a        /,    v 
sorte  dos  escravos  que  havião  combatido  nas  fileiras       ^      ,. 
rebeldes,  e  q»e  haviâo  sido  todos  entregues  por  Cana-  ^'  ^^  ^J- 
varro  ao  Sr.  marquez  de  Caxias  :  assim  se  prometteu      ^  ^ 
aos  ex-írebeldes  garantias  de  que  os  ónus  a  que  é  su- 
jeito o  cidadão  não  seriào  tornados  contra  elles  em  ar- 
mas de  perseguição  e  vingança. 

Si  em  taes  côdacessoes  ioiive  demasia,  e  algama 
talve^z:  houvesse,  por  exemplo,  na  inconstitucional  in- 
terpretação que  extendeu  os  effeitos  do  Decreto  de 
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amnistia  de  18  de  Dezembro  de  iSkli  ás  acções  cítís 
nascidas  dos  actos  de  guerra  dos  rebeldes,  o  erro  é  de 
mera  apreciação  e  não  vae  muito  alem  dos  limites  das 
concessões  a  que  era  boa  justiça  podião  os  rebeldes 
pretender. 

Em  todo  caso  não  pertence  a  responsabilidade  ao 
Sr.  marquez  de  Caxias,  e  sim  ao  governo  com  quem 
definitivamente  tratou  o  emissário  Fontoura. 

Ao  general,  alem  da  gloria  de  baver  vencido,  cabe 
outra  maior  e  mais  pura,  a  de  haver,  e  magnaniraa- 
mente,  usado  da  victoria  alcançada  contra  adversários 
duas  vezes  vencidos,  pelas  armas  e  pela  justiça. 
Prescindimos  de  emittir  juiso  acerca  da  parte  de  fne- 
^*   recimento  que  na  pacificação  do  Rio  Grande  do  Sul 
coube  a  cada  um  dos  Gabinetes  que  estiverão  á  frente 
dos  negócios  públicos  durante  o  periodo  de  1836  a 
1845 ;  basta-#os  indicar  ao  estudo  dos  curiosos  os  dis- 
cursos  proferidos  no  Senado  pelo  marquez  de  Paraná 
/  na  sessão  de  6  de  Agosto,  por  António  Carlos  na  de 
\  '  \    27,  e  na  Camará  dos  Deputados  por  Alvares  Machado 
\  (i  '  na  de  26  do  mesmo  mez. 

"w. 

Pareceu-nos  somente  que  havia  certa  opportuni- 
dade  e  publica  conveniência  em  recordar  os  grandes 
serviços  então  prestados  pelo  Sr.  marquez  de  Caxias, 
a  quem  seus  adversários  faz  ião  justiça,  como  o  mostra 
entre  outras  provas,  o  discurso  altamente  insuspeito 
do  deputado  Saturnino  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho 
ao  tratar-se  do  orçamento  da  guerra  (sessão  de  5  de 
Abril). 
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E'  tempo  agora  de,  no  estudo  da  sessão  legislativa 
de  1845,  indagarmos  como  comprehendeu  e  satisfez  a 
administração  aos  grandes  deveres  que  nosso  systema 
de  governo  impõe  aos  ministros,  quando  lhes  incumbe, 
como  aos  representantes  immediatos  da  maioria  e  ex- 
pressão suprema  das  aspirações  e  da  força  do  seu  par- 
tido, a  direcção,  iniciativa  e  responsabilidade  dos  ac- 
tos politicos  do  parlamento. 

O  ministério  de  2  de  Fevereiro,  repudiado  logo  ao 
nascer  pela  opinião  de  cujo  seio  sahira,  tinha-se  visto 
no  fim  de  poucos  dias  compellido  a  escolher  entre 
a  resignação  immediata,  e  a  necessidade  de  aconse- 
lhar ao  Imperador  a  medida  extraordinária  da  dis- 
solução. 

O  êxito  do  pleito  eleitoral  dando  a  victoria  áquelles 
por  quem  se  pronunciara  o  ministério,  nãb  podia  mo- 
dificar as  circumstancias  do  problema. 

A  perfeita  harmonia  do  parlamento  e  do  poder  exe- 
cutivo, condição  essencial  da  realidade  do  governo 
representativo,  não  podia  existir.  A  conversão  dos 
•  ministros  (se  conversão  havia)  era  de  data  tão  moderna 
que  não  podia  inspirar  confiança.  Não  havia  entre 
elles  a  precisa  concórdia,  suas  opiniões  divergião,  e 
os  sentimentos  individuaes  alargavão  de  dia  a  dia 
estas  diíferencas. 

Como  poderião  os  luzias  de  S.  Paulo  e  Minas,  Tobias 
ou  José  Feliciano,  Ottonis,  Marinhos,  Alvares  Ma- 
chado, Crispiniano  e  Limpo  de  Abreu  confraternisar 
com  José  Carlos  Pereira  de  Almeida  Torres,  com  o  ex- 
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presidente  de  S.  Paulo,  com  o  orador  apaixonado  que 
eoDtra  elles  próprios  invocara  todo  o  rigor  da  lei  ? 

Como  poderiâo  os  praieiros  de  Pernambuco  e  seus 
adherentes  conformar-se  com  o  ministro  da  marinha, 
chefe  reconhecido  da  poderosa  familia,  objecto  dos 
ódios  implacáveis  d^aquelle  partido  ? 

Taes  erào  as  circumslancias  do  momento,  que  ur- 
gentemente requerião  no  governo  do  paiz  a  reunião 
de  grande  força  e  não  menor  tino. 

A  numerosa  e  apregoada  maioria  nâo  linha  a  cohe- 
sào  necessária  para  dispensar  uma  direcção  vigilante 
e  enérgica. 

De  uma  opposiçào  sem  probabilidade  de  próximo 
triumpho,  passavão  os  liberaes  á  esperançosa  posição 
de  govemirítas :  a  seus  olhos  parecia  renascer  a  idade 
de  ouro,  distribuição  perenne  de  graças  e  favores, 
fácil  satisfação  dos  resentimentos,  vinganças  e  repre- 
sálias dos  vencidos. 

Demais  entre  os  liberaes  do  Norte  e  do  Sul,  não 
erfio  homogéneos  os  principies,  como  não  era  igual  o 
passado . 

Os  praieiros  que  haviâo  militado  sob  as  bandeiras 
dos  gabinetes  de  19  de  Setembro  e  23  de  Março,  e  só 
se  havião  separado  no  tempo  do  de  20  de  Janeiro, 
comprazião-se  em  recordar  seus  sentimentos  de  ordem 
e  respeito  ás  leis ;  defendião-se  cuidadosos  de  toda  so- 
lidariedade com  as  resistências  armadas  do  Sul  e 
de  se  haverem  algum  dia  arrependido  da  sua  coope- 
ração na  promulgação  das  leis  de  1841. 
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Os  liberaes  de  S.  Paulo  e  Minas  por  outra  parte  não 
se  descuidavào  de  recordar  seus  martyrios,  os  amar- 
gores da  prisão  e  do  exílio,  e  de  resuscitar  accusações 
que  ião  directamente  ferir  os  co-opposicionistas  do 
Norte. 

Velhas  rivalidades  de  provincias  concorrião  para 
envenenar  todas  as  circamstancias  que  apontamos. 

Já  na  verificação  dos  poderes  as  provincias  de 
S,  Paulo,  Minas  e  Rio  de  Janeiro  tinhâo  predominado 
visivelmente,  com  algum  desagrado  que  facilmente  se 
descortina  na  discussão. 

Esses  mesmos  deputados  por  outro  lado  viào  com 
máos  olhos  um  gabinete  no  qual  quatro  bahianos  não 
tinhão"  um  coUega  que  defendera  os  direitos  e  sus- 
tentasse  as  pretenções  do  mais  numeroso  dos  grupos 
de  que  se  compunha  a  Gamara  dos  deputados. 

Esta  divisão  e  desconfiança  reciproca,  a  falta  de 
chefes  activos  cuja  influencia  fosse  extensa  e  bem 
aeceita,  deu  logar  a  um  fado,  que  no  nosso  humilde 
entender  tem  trazido  comsigo  perniciosas  consequen- 
cias. 

Queremos  fallar  da  circumstancia  que  talvez  mais 
tenha  concorrido  para  enfraquecer  e  desmoralisar  as 
organisações  subsequentes  :  a  exigência  das  grandes 
provincias  que  substitue  as  capacidades  politicas  dos 
partidos  pela  admissão  nos  ministérios  de  procurado-  /  f'^"*  ^ 
res  eleitoraes  encarrregados  de  velar  dentro  dos  gabi- 
netes sobre  os  interesses  seeundarios  da  politica  pro-  ; 
vindal. 
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O  papel  especial  d'esses  ministros-delegados  os  faz 
escolher  entre  as  mediocridades,  como  mais  próprias 
para  não  sobresaltar  as  ambições  ou  o  melindre  dos 
seus  com  provincianos  do  parlamento. 

Ao  mesmo  tempo  o  publico  habitua-se  a  ver  influí- 
rem no  ministério  vontades  exlranhas  ao  seu  seio, 
apontadas  geralmente  com  razào,  e  que  governào  sem 
responsabilidade. 

Só  áquelles  que,  primeiros  entre  os  seus  pela  inves- 
tidura oflicial,  o  fossem  igualmente  pela  confiança  e 
commum  accordo  dos  correligionários,  seria  dado  o 
poder  cumprimir  tantos  germens  de  discórdia. 

O  ministério  de  2  de  Fevereiro  nâo  comprehendeu 
a  situação,  quiz  ficar  e  conseguio-o. 

A  Camará  por  seu  lado,  obedecendo  a  um  senti- 
mento de  mal  entendida  gratidão,  hesitou  no  procedi- 
mento que  todos  os  seus  direitos  e  interesses  lhe  esta- 
vão  a  aconselhar. 

O  ministério  não  se  demittio,  mas  o  partido  liberal 
suicidou-se. 

A  camará  de  1845,  eleita  debaixo  da  pressão  indé- 
bita do  governo,  não  representava  de  certo  o  paiz,  mas 
representava  uma  opinião  politica. 

Não  lhe  é  imputável  a  esterilidade  do  chamado 
quinquennio  liberal.  Iremos  esboçando  os  factos  que 
traduzirão  na  pratica  a  influencia  da  causa  única  real 
que  já  apontámos,  a  fraqueza  do  ministério  e  a  falta 
de  harmonia  entre  elle  e  a  Camará. 

Tinhão  com  effeito  os  liberaes  homens  de  estado. 
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oradores,  numerosa  maioria  e  até  cèrlo  ponto  a  expec- 
tativa sympathica  d'essa  parte  do  paiz  que  sem  ligar- 
se  ás  opiniões  militantes  considera  os  seus  actos,  e  in- 
clinando-se  ora  pára  um,  ora  para  outro  lado,  decide 
a  victoria. 

Os  deputados  que  compunháo  a  maioria  na  sessão 
de  1845,  é  justiça  a  que  têm  direito,  traziao  sempre 
no  pensamento  o  programma  do  seu  partido  e  tentarão 
todos  os  esforços  precisos  para  realisal-o. 

Assim  da  iniciativa  individual  partio  a  lei  de  elei- 
ções que  hoje  rege  amateria,  e  que  sem  duvida  foi 
recebida  como  um  progresso. 

O  projecto  de  reforma  judiciaria,  outro  para  colo-  /" 
nisação  em  grande  escala,  um  projecto  de  lei  de  recru-    '  ^'  ^  ^  \ ! 
tamento,  o  código  commercial,  o  melhoramento  do     '  *    ^'  '  / 
meio  circulante,  a  reorganisação  dos  tribunaes  supe-  -1  *  í  ^^^-^    -^ ' 
riores,  algumas  creaçõ«s  administrativas  importantes,    ^^  /'  /  ^ 
como  as  capitanias  de  portos,  contadoria  geral  da  ma-  ,-  /,?  ,^ 

rinha,  leis  de  aposentadorias,  occupárào,  nascidos  da 
da  mesma  origem,  pela  mór  parte,  as  duas  sessões 
de  1845. 

Poucas  doestas  idéas  chegarão  á  maturidade,  é  certo, 
mas  a  culpa  não  foi  da  Gamara  prompta  a  acceital-as, 
não  foidaopposiçào,  muito  diminuta  para  embaraçar, 
foi  somente  do  ministério  que  nunca  tomou  o  logar 
que  lhe  competia,  e  a  queai  faltavão  as  condições  ne- 
cessárias para  isso,  se  o  quizesse  fazer :  que  não  tinha 
idéas  assentadas,  porque  cada  ministro  pretendia  uma 
completa  independência  de  pensamento  incompativel 
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eom  a  unidade  indispensável  ao  governo,  e  que  finaU 
mente  receava  crear  conflictos  com  as  maiorias  cuja 
conflança  sabia  não  possuir,  e  que  era  seu  dever  diri- 
gir. Não  contestamos  que  também  a  Camará  commet- 
tesse  erros  e  graves. 

Foi  um  d^elles,  senão  o  principal  (no  qual  todavia 
o  governo  não  escapa  á  justa  censura)  o  procedimento 
adoptado  na  verificação  de  poderes. 

Nos  últimos  dias  do  mez  de  Dezembro  de  1844 
havia  a  Camará  encetado  as  suas  sessões  preparató- 
rias, elegendo  os  poucos  deputados  presentes  a  com- 
missão  de  poderes. 

Na  reunião  seguinte  trouxe  a  commissão  o  seu  rela- 
tório extremamente  resumido  e  dictado  por  extraordi- 
nário espirito  de  partido. 

De  accordo  com  os  dados  d'esse  relatório  se  foi 
assim  constituindo  a  Camará  pelos  votos  de  15  ou  20 
pessoas.  A  eleição  de  Minas  foi  approvada  por  18 
votos. 

j   k  annuUaçào  das  eleições  do  Ceará,  exigida  pelo  se^ 
V  mador  Alencar,  a  cuja  confiança  não  correspondera  o 
*HpYesidente  da  provincia,  foi  um  dos  actos  mais  tristes 
da  incruenta  tragedia. 

Comtudo  os  algozes  tiverão  de  contrastar  a  severa 
censura  do  cónego  Januário  da  Cunha  Barbosa,  ainda 
uma  vez  arrancado  pela  politica  ao  seu  litterario  retiro 
da  Bibliotheca  Publica,  censura  exarada  em  um  longo 
e  luminoso  voto  em  separado. 

Estes  excessos  eafraquecérão  a  opposiçao,  reduna- 
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do-a  a  um  grupo  insignificante  em  numero,  embora 
em  parte  supprisse  a  quantidade  pela  qualidade. 

Todavia,  por  essa  lei  da  ordem  moral  que  fere  de 
inexorável  sancçào  qualquer  desvio  da  lei  da  eterna 
justiça,  redundarão  semelhantes  excessos  em  prejuizo 
dos  seus  próprios  autoresi 

Em  pouco  tempo  lavrou  a  desunião  nas  fileiras, 
que  houvera  podido  conservar  unidas  e  vigilantes  a 
presença  de  uma  opposição  mais  numerosa  e  capaz 
de  incutir  receio. 

Nâo  transgredimos  a  obrigação  de  imparcialidade 
que  nos  impuzemos.  Para  proval-o,  appellaremo$ 
para  o  próprio  relator  da  commissão  de  poderes,  para 
António  Carlos,  a  principal  figura  da  Camará  tem- 
porária, citando  o  discurso  que  proferio  a  26  tie 
Janeiro. 

3á  nomeámos  o  cónego  Januário  acerca  do  Ceará, 
seja-nos  licito  recorrer  agora  a  Paula  Souza,  que  nâo 
hesitou  em  reprovar  a  marcha  adoptada  pela  Camará 
n'68tas  questões  no  discurso  que  proferio  no  Senado  a 
18  do  mesmo  mez,  provocado  pelo  seu  collega Carneiro 
Leão. 

A'  Camará  assim  constituída  erão  os  próprios  Mi'*    J  /  ^/v^' 
nistros  os  primeiros  a  lhe  não  pouparem  o  amor  pro-       •  /' 
prio.  Assim  o  Ministro  da  Marinha  continuava  a  sus-    I  ^ 
tentar  excêntricas  theorias  acerca  das  maiorias  que 
alcunhava  de  artificiaes,  arranjadas  a  poder  de  honras, 
empregos  e  dinheiro  J  E  por  não  se  deixar  ficar  atraz, 
o  Ministro  da  Fazenda  jactava-se  do  apoio  de  uma 
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majsria-dfi-ftflim',  grata  ao  ministério  que  havia  auxi- 
liado a  eleição  de  seus  membros. 

Ao  acto  solemne  da  abertura  da  Assembléa  Geral, 
que  foi  celebrado  no  primeiro  de  Janeiro  de  1845,  se- 
guio-se  logo,  como  de  estylo,  a  eleição  das  mezas  e 
coramissões  das  duas  Gamaras,  nas  quaes  obteve  o 
governo  completo  triumpho,  e  que  a  respeito  do 
Seuado  linha  a  significação  especial  que  já  fizemos 
observar. 

A  discussão  do  voto  de  graças  na  Gamara  vitalicia 
deu  lugar  ás  mais  completas  revelações  acerca  das  vio- 
lências praticadas  na  eleição. 

Afim  de  realçar  o  interesse  do  debate,  Paula  Souza 
tomara  a  palavra  para  explicar  a  verdadeira  intelli- 
gencia  da  sua  metaphora  favorita,  a  do--m^rTOjrfflj:fii. 
voluçãoT-(\\iQ  commentada  por  elle,  vinha  a  significar 
^0  estado  de  transição  em  que  se  achava  o  Império, 
í  não  tendo  ainda  acabado  de  passar  do  governo  colo- 
\  nial  para  o  systema  representativo,  e  retardado  pelas 
\leis  revolucionarias  da  reforma  do  Godigo  do  Processo 
•e  da  creação  do  Gonselho  d'Estado  (o  que  o  não  impe- 
dio  em  Abril  seguinte  de  aoceitar  o  cargo  de  Gonselheiro 
d^Estado  ordinário).  O  illustre  paulista  passou  depois 
a  exprimir  a  esperança  do  ver  surgir  um  terceiro  par- 
tido composto  de  gente  moderada  de  uma  e  outra  opi- 
nião, ao  qual  cumpriria  obter  a  revogação  das  leis 
obnoxias. 

Terminou  o  discurso  asseverando  que,  se  estas  pre- 
visões não  se  realisassem  até  o  fim  do  anno,  elle  se 
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retiraria  c^a  vida  publica,  desesperando  da  salvação  do 
Brasil. 

Também  na  Gamara  temporária  arvorarão  os  mi- 
nistros a  mesma  bandeira  da  conciliação  dos  partidos 
que  vimos  reapparecer  em  1853.  Talvez  que  ainda 
possamos,  na  continuação  destas  paginas,  estudar  com 
mais  acurado  desenvolvimento  o  valor  real  de  tal  poli- 
tica. Por  ora  basta-nos  asseverar  que  a  bandeira  não 
merecia  muita  fé.  Os  sustentadores  do  ministério  não 
a  sustentavão. 

Defendendo-se  dos  ataques  da  opposição,  o  governo 
não  a  defendia. 

Que  significação  podia  ter  em  relação  á  concórdia 
dos  partidos  a  nomeação  do  visconde  de  Abrantes  se- 
nador, para  uma  missão  diplomática  em  paiz  estran- 
geiro? A  explicação  que  acudia  era  a  de  arredar 
da  tribuna  vitalícia  um  dos  seus  mais  eloquentes  cam- 
peões. Entretanto  esta  era  a  prova  mais  frequente- 
mente articulada. 

Por  algum  tempo,  quaesquer  que  fossem  os  boatos 
que  annunciavão  existir  dissidência  entre  os  minis- 
tros, a  náo  do  governo  velejou  sem  avaria  por  entre  os 
recifes. 

Logo  no  dia  29  de  Janeiro  entrava  em  discus- 
são na  Gamara  temporária  a  lei  de  fixação  de  forcas 

ir  «A 

de  terra,  copiéda  litteralmente  da  anterior,  e  passava 
em  3*  discussão  no  Senado  a  19  de  Fevereiro. 

Assim  a  de  fixação  de  forcas  de  mar,  entrando  em 
discussão  na  Gamara  temporária  no  1**  de  Fevereiro,  era 
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deíinitiyamente  approvada  no  Senado  a  S6,  sendo, 
como  a  de  forças  de  terra,  exacta  reproducção  da  de 
1843,  acontecendo  pouco  mais  ou  menos  o  mesmo 
com  as  outras. 

Somente  o  orçamento  não  seguio  igual  marcha ;  foi 
preciso  que  um  deputado  governista  lembrasse  ao  go- 
verno quanto  ia  já  adiantada  a  sessão  sem  se  haver 
tratado  de  fazer  a  lei  das  leis,  para  que  a  respectiva 
commissáo  se  lembrasse  de  propor  de  accordo  com  o 
ministro  uma  resolução  que  mandou  continuar  em 
vigor  no  exercício  de  1845  a  1846  a  lei  n.  317  de  ^l 
de  Outubro  de  1843,  a  qual  foi  approvada  em  3*  àis- 
cuçsão  no  Senado  a  16  de  Maio  com  duas  emendas  do 
Sr.  visconde  de  Itaborahy,  uma  limitando  o  eífeito  da 
medida  a  seis  mezes,  outra  excluindo  doesse  effeito 
algumas  disposições  do  orçamento  de  1843 ;  emendas 
estas  que  a  Camará  dos  deputados  adoptou. 

Entrando  porém  em  discussão  a  lei  de  orçamento 
para  o  mesmo  exercicio  de  1845  a  1846,  debalde  pedio 
o  ministro  a  sua  maioria  que  a  desembaraçasse  do 
longo  cortejo  de  emendas,  que  segundo  o  costume  lhe 
tinha  sido  accrescentado  durante  a  discussão. 

E  conseguido  esse  orçamento  já  durante  a  2»  ses- 
são, não  foi  possivel  obter  a  lei  para  o  exercicio  de 
1846  a  1847,  como  exigia  a  Constituição  do  Estado. 

Considerando  outros  assumptos,  bem  mostrava  o 
ministério  a  ausência  ou  vacillacão  de  suas  idéas,  a 
falta  de  accordo  de  seus  membros  entre  si,  e  d'elles 
com  a  Camará. 
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Citaremos  para  exemplo  o  projecto  da  lei  de  recru- 
tamento cuja  discuss&o  foi  iniciada  na  sessão  de  12  de 
Fevereiro. 

Nascera  este  projecto  não  da  iniciativa  do  governo, 
mas  do  estudo  da  commissão  de  marinha  e  guerra. 
(João  Paulo,  Paulo  Barbosa  e  Carvalho  de  Mendonça). 

4s  idéas  capitães  do  projecto  erão  as  seguintes  : 

1/  Em  vez  do  recrutamento  forçado>  verdadeira 
guerra  civil  na  phrase  do  general  João  Paulo,  serião 
todos  os  cidadãos  brasileiros  obrigados  ao  serviço  mi- 
litar desde  os  18  até  os  35  annos,  exceptuadas  com 
insignificante  diíferença  as  mesmas  classes  que  já  erão 
e  ainda  hoje  o  são. 

2.°  Alistamento  geral  de  todos  os  indivíduos  com- 
prehendidos  na  classe  dos  recrutáveis,  organisado  pela 
camará  e  juiz  municipal,  pelo  juiz  de  paz  e  chefe  da 
guarda  nacional  do  districto. 

3.*  Designação  por  sorte. 

4.°  Repartição  annual  do  ónus  militar  proporcio- 
nalmente á  população,  calculada  esta  sobre  a  base  da 
representação  politica. 

Logo  na  primeira  discussão  o  ministro  da  guerra, 
de  accordo  com  quem  havia  a  commissão  apresentado 
as  suas  idéas,  pedindo  a  palavra  e  analysando  o  pro- 
jecto, declara  não  o  poder  acceitar.  Sem  embargo  da 
declaração  ministerial,  passou  n'esta  discussão  para 
morrer  ao  depois  de  esquecimento,  por  mais  esforços 
que  tentassem  os  seus  authores  para  o  resuscitar. 

Outra illostração  frisantedo  estado  dedesharmonia 
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em  que  se  achava  o  ministério  com  a  sua  maioria,  é  a 
que  nos  oíTerece  o  que  se  passou  tratando  a  Gamara 
dos  deputados  da  lei  de  eleições. 

Obra  da  commissão  de  constituição  e  poderes  (Antó- 
nio Carlos,  T.  Otloni  e  Urbano)  fora  este  projecto  apre- 
sentado em  substituição  de  outro  offerecido  á  Gamara 
pelos  deputados  Paula  Barboza  e  Odorico  Mendes,  os 
quaes  mais  de  uma  vez  reclamarão  para  si  a  honra  e 
a  responsabilidade  da  iniciativa  da  idéa. 

A  commissão  porém  havia  ouvido  o  governo  (Antó- 
nio Carlos  na  sessão  de  24  de  Março). 

As  idéas  capitães  sobre  que  teve  a  Gamara  de  pro- 
nunciar-se  erão  pouco  mais  ou  menos  as  seguintes  : 

—  Regularisação  do  processo  da  qualificação, dando 
mais  segurança  aos  direitos  dos  votantes. 

—  Garantir  a  representação  das  minorias,  quer  nas 
mezas  eleitoraes,  quer  nas  juntas  de  qualificação,  or- 
ganisadas  pelo  mesmo  systema. 

—  O  principio  das  incompatibilidades  com  ex- 
tenso desenvolvimento. 

—  A  elevação  da  renda  exigida  dos  votantes,  e  mais 
qualificações  censuarias  da  constituição,  computan- 
do-as  em  prata. 

Comparadas  estas  bases  com  as  das  instrucções  do 
marquez  de  Queluz  de  26  de  Março  de  1824,  ou 
mesmo  com  o  decreto  de  4  de  Maio  de  1842  do  Sr. 
visconde  de  Sapucahy,  que  erão  os  vigentes,  havia 
na  proposta  um  progrosso  sensível. 

O  processo  da  qualificação  desconhecido  das  ins- 
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tracções  de  26  de  Março,  imperfeitamente  esboçado  no 
decreto  de  4  de  Março,  recebia  na  nova  lei  desenvol- 
vimentos notáveis,  todos  no  sentido  de  garantir  os 
direitos  da  minoria,  e  melhor  desenvolvidos  ainda  na 
terceira  discussão. 

Esses  direitos  da  minoria,  cujo  respeito  era  indis- 
pensável á  moralidade  das  eleições,  estavão  de  certo 
mais  attendidos  na  nova  lei  do  que  nas  instrucções, 
de  26  de  Março,  que  os  abandonarão  á  mercê  do  juiz 
de  fora,  do  parocho  e  do  tumulto  das  acclamações, 
mais  attendidos  ainda  do  que  no  decreto  de  4  de 
Maio  que  os  confiava  á  vigilância  e  fiscalisação  do 
delegado  de  policia. 

Era  por  certo  um  acto  de  nobre  abnegação  a  doesse 
partido  que,  senhor  do  poder,  podendo  tirar  da  lei 
existente  meios  de  prolongar  o  dominio  em  suas  mãos, 
preferio  ao  gozo  d'essas  vantagens  o  submetter-se  a 
um  novosystema,  que  não  só  tinha  sido  de  boa  fé  ela- 
borado como  o  mais  efflcaz  para  protegera  verdade  e 
liberdade  da  eleição,  como  era  pelo  simples  facto  de 
sua  novidade  ainda  por  alguns  annos  inaccessivel  á 
cabala,  antes  que  a  pratica  lhe  revelasse  os  de- 
feitos, e  a  artista  experiência  dos  cabos  eleitoraes 
descobrisse  os  meios  de  burlar-lhe  os  intentos. 

Vencida  sem  embaraço  a  primeira  discussão,  en- 
trou-se  na  segunda  dos  artigos  na  sessão  de  13  de 
Fevereiro. 

Exemplo  curioso  da  inconsistência  a  que  conduz  o 
espirito  de  partido,  a  opposição  investio  apaixonada- 
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mente  contra  a  reforma  em  cujas  vantagens  lhe  cabia, 
como  dií^emos^  a  melhor  parte. 

Mesmo  do  seio  da  maioria  destacava-se  um  grupo 
numeroso  que  por  vezes  transformou-seem  vencedor, 
e  até  algumas  vezes  com  o  auxilio  dos  dous  ministros 
que  fazião  parte  do  ramo  temporário  da  legislatura. 

k  commissão  havia  apresentado  o  principio  da  in- 
compatibilidade para  certas  cathegorias  de  funccio- 
narios  públicos  nos  districtos  comprehendidos  nos  li- 
mites de  suas  authorídades.  Para  os  principaes  chefes 
liberaes,  e  para  sua  imprensa,  esta  doutrina  era  ar- 
tigo de  fé.  No  dia  5  de  Março  annunciou-se  que  en- 
trava em  discussão  o  §  12  do  art.  i  do  projecto  no 
qual  dispuzera  a  commissão  a  incompatibilidade  dos 
presidentes,  generaes  em  chefe,  e  com  mandantes  de 
armas,  chefes  de  policia,  juizes  de  direito,  inspectores 
das  thesourarias  geraes  e  provinciaes. 

O  primeiro  deputado  que  se  levantou  para  comba- 
tel-o  foi  o  praieiro  Nunes  Machado.  Respondeu-lhe 
com  amargura  Odorico  Mendes,  travando-se  renhida 
peleja  que  só  terminou  a  9  de  Abril  pela  votação  final 
da  2*  discussão. 

y  Grande  foi  a  sensação  quando  58  votos  contra  21, 
regeitárão  a  idéa  da  commissão,  contando-se  no  nu- 
mero dos  primeiros  os  ministros  da  guerra  e  dos  ne- 
gócios estrangeiros,  todos  os  praieiros,  Nunes  Ma- 
chado, Urbano,  Lopes  Netto,  Peixoto  de  Brito,  os 
mais,  e  alguns^  outros  liberaes  dos  que  gozavão  da 
maior  reputação  de  orthodoxia . 
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Por  42  votos  contra  37  foi  ainda  regeitada  uma 
emeoda  que  procurava  harmonisar  a  intenção  da 
commissâo  com  os  preceitos  constitucionaes,  estabe- 
lecendo, em  vez  da  incompatibilidade,  que  ficassem 
vagos  os  empregos  reputados  incompativeis  pelo  facto 
da  eleição  para  a  assembléa  geral  (sic)  ou  provincial. 

Adoptou-se  porém  um  artigo  pelo  qual  se  vedou  aos 
deputados  aceitarem  do  governo  qualquer  nomeação 
ou  graça,  exceptuadas  as  nomeações  feitas  na  con- 
formidade do  artigo  34  da  Constituição,  as  promoções 
de  tarifa,  e  os  empregos  litterarios  obtidos  mediante 
concurso  ,  artigo  este  que  foi  objecto  de  um  magistral 
discurso  do  Sr.  conselheiro  Thomaz  Gomes  dos  Santos 
na  3/  discu^âo. 

O  effeito  d'esta  votação  foi  immenso,  a  opposição 
linha  vencido,  e  vencido  com  o  voto  dos  dous  minis^ 
tros  deputados. 

Os  derrotados  erão  os  chefes  da  Gamara,  era  a  com- 
naissão  que  dedaravahaver^se  previamente  entendido 
com  o  gabinete. 

Concebe-se  como  aos  três  quartos  da  primeira  ses- 
são legislativa  de  1845  deviãò  estar  as  relações  do 
governo  com  a  Gamara,  já  tão  melindrosas  e  especiaes 
por  occasião  da  abertura,  antes  que  o  procedimento 
vaciUante  do  governo  o  tivesse  desacreditado. 

Não  havia  por  certo  opposição,  como  não  chegou  a 
haver  até  1846,  mas  o  descontentamento  era  grande 
e  manifestava  sem  rebuço  nos  corredores  o  que  hesi- 
tava em  dizer  na  tribuna . 
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Este  successo  contríbuio  para  a  crise  em  qae  já  se 
fallava,  e  cujo  desfecho  somente  appareceu  em  Maio. 

Alguns  dias  antes,  entrando  em  discussão  (sessão 
de  2  de  Abril)  o  orçamento  dos  negócios  estrangeiros, 
havia  o  deputado  França  Leite  interpellado  na  tri- 
buna o  respectivo  ministro  para  que  declarasse  si  erão 
verdadeiros  os  boatos  que  se  propalavão  acerca  da 
crise  ministerial.  O  Sr.  Conselheiro  França,  illudindo 
a  pergunta,  contentou-se  com  aífirmar  que  não  lhe 
constava  gue  tivessem  fundamento,  que  lhe  parecia 
serem  meros  boatos. 

Na  sessão  seguinte,  apresentando-se  o  minislto  da 
marinha  para  assistir  á  discussão  do  orçamento  àa 
sua  repartição,  e  declarando  que  aceitava  todas  as 
emendas  da  commissão,  ninguém  pedio  a  palavra ; 
mas  notou-se  que  a  praia  unanime  votara  contra. 
Sabia-se  que  o  Sr.  conselheiro  Thomaz  Xavier,  des- 
agradando aos  praieiros  como  acontecera  ao  seu  an- 
tecessor o  Sr.conselheiro  Joaquim  Marcelino  de  Bri- 
to, era  todavia  sustentado  unguibus  et  rostribus  por 
aquelle  ministro. 

Apresentando  o  Sr.  barão  de  Cotigipe  um  requeri- 
mento para  se  adiar  a  discussão  do  orçamento  da 
guerra,  o  cónego  Marinho,  um  dos  chefes  da  maioria, 
aproveitou  o  assumpto  do  adiamento  para  exprobrar 
aos  deputados  Pernambucanos  o  fazerem  grupo  á 
parte,  abandonando  o  ministério,  por  perceberem  que 
elle  estava  para  retirar-se. 

Estes  boatos,  a  que  se  accrescentavão  outros,  por 
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exemplo,  queixas  de  membros  do  corpo  diplomático  k--     *     / 
dirigidas  ao  Imperador  contra  a  demora  das  respostas  .         . 

devidas  a  reclamações  suas,  enfraquecião  cada  vez 
mais  a  situação  do  gabinete. 

Disse-se  depois  da  votação  da  reforma  eleitoral 
que  no  ministério  tinhão  surgido  graves  contestações 
com  o  ministro  da  justiça  por  se  recusar  este  a  fazer 
nomeações  de  desembargadores  e  outras  com  que  se 
pretendera  obter  a  annuencia  de  alguns  juizes  de  di- 
reito deputados  á  decretação  das  incompatibilidades. 

Já  os  membros  da  maioria  queixavão-se  na  tribuna 
da  falta  de  comparecimento  dos  ministros,  para  tomar 
seu  papel  de  ministros  parlamentares,  intervindo  e 
dirigindo  as  discussões. 

O  cónego  Marinho  declarava  que  tinha  uma  repu- 
tação a  zelar,  um  nome  a  conservar,  que  não  estava 
para  acompanhar  o  governo  só  por  ser  governo. 

Cônscio  da  fraqueza  que  o  atormentava,  o  gabinete 
continuava  seu  caminho limitando-se  a  evitar  choques. 

Assim  para  realisar  a  medida  da  creação  das  capi- 
tanias dos  portos  nas  provincias  maritimas  aonde  fos- 
sem julgadas  necessárias,  via-se  HoUanda  Cavalcanti 
na  necessidade  de  apadrinhal-a  com  o  nome  do  Sr. 
Visconde  de  Itaborahy. 

EíTectivamente  por  estas  vias  torturosas  conseguio 
José  Carlos  chegar  com  o  seu  malfadado  ministério 
até  o  mez  de  Maio. 

Depois  de  terem  fallado  na  discussão  do  voto  de 
graças  os  deputados  Sousa  Martins  e  Ferraz,  o  Sr. 
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Barôo  de  S.  Lourenço,  na  sessão  de  20  de  Maio,  por 
sua  vez  descarna  a  situação,  e  revela  ao  paiz,  em  pala- 
vras dictadas  pelos  mais  sàos  principios  das  Iheorias 
do  governo  representativo,  a  singular  e  afflictiva  si- 
tuação da  maioria,  apoiando  um  ministério  compro- 
mettedor,  e  de  nenhum  modo  igual  á  tarefa  que 
sobre  si  tomara  :  um  ministério  que  ella  repellio 
sempre  que  a  opposiçào  o  accusava,  fazendo  vêr  que 
tinha  sahido  do  seio  dos  conservadores,  e  que  si  al- 
guma vez  se  lhe  ouvia  a  defeza  de  um  acto  minísíe- 
rial,  era  somente  d^aquelles  de  quem  lhe  haviào  pro- 
vindo beneficies, 

A  impressão  causada  por  este  discurso,  primor  de 
eloquência  parlamentar  ainda  méis  pela  força  e  habi- 
lidade do  raciocinio  do  que  pela  forma  verdadeira- 
mente elegante  e  polida,  fez  cessar  a  lethargia  minis- 
terial. 

Responde u4he  o  ministro  da  guerra,  tomando  para 
si  o  papel  de  Horácio  -cottibatendo  os  três  Coriacios, 
comparação  ambiciosa  que  o  successo  náo  justificou, 
tanto  mais  que  o  emprego  de  uma  metaphora  mal 
escolhida  perdeu  o  orador,  embora  eternisasse  a  me- 
moria do  discurso. 

Recorrendo  aos  estudos  seus  predilectos  para  achaf 

uma  comparação  que  caracterisasse  a  marcha  do  ga- 

V  /,  binete  de  que  fazia  parte,  lembrou-se  o  ministro  de 

^^empregar  a  analogia  da  lei  de  mechanica,  em  virtude 

da  qual  os  corpos  permanecem  no  estado  em  qufijjma 

vez  foráo  postos,  e  perfilhou  a  politica  da  inércia  de- 
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çlaraudo-a  salvadora.  Q  púx,  está  em  paz,  excla- 
mara, deixQmol-o  em  soçego,  deixemol-o  ser  gover- 
uado  pela  politica  d^ínprr.ia. 

Infelizmente  o  auditório  não  comprehendeu,  ou 
não  quiz  coioaprehender,  o  valor  scientifico  da  figura. 
Dias  depois  o  Correio  Mercantil,  redigido  sob  a  influ- 
encia immediata  dos  principaes  deputados  da  maioria, 
publicara  na  manhã  do  dia  27,  no  artigo  de  fundo, 
o  paragrapho  seguinte  :. 

«  A  pí^aioria  da  camará,  por  causas  ha  longo  teijupo 
«  accumuladas,  se  achava  descontente  com  os  Srs. 
«  Coelho  e  Ernesto,  O  facto  de  terem  votado  contra  as 
«  incompatibilidades,  e  a  theoria  da  politica  de  iner- 
«  cia,  aqgmentárão  o  descontentamento  de  sorte  que 
«  a  maioria  tinha  resolvido  apresentar  na  sessão  de 
«  %  uma  emenda  ao  voto  de  graças,  significando  o 
«  seu  desgosto,  quando  foi  prevenida  pela  demissão 
«  dos  dous  ministros,  a  que  o  Sr.  Galvão  accrescen- 
<á  tou  o  pedido  da  sua.  » 

Tal  era  a  explicação  do  acontecimento  de  26  de 
Maio  dada  ao  paiz  pelos  chefes  liberaes.  Seria  a  todos 
os  respeitos  verdadeira  ?  Algumas  circumstancias  in- 
duzem suspeita  de  que  alguma  cousa  se  houvesse 
querido  occultar. 

Note  o  leitor.  Dos  seis  ministros,  quatro  hftvião 
pedido  ou  recebido  a  demissão.  P'e$ses  quatro,  doi^ 
pelo  menos,  Alv*^s  Branco  e  Galvão,  erfto  justamente 
respeitados,  e  por  ventura  os  únicos  que  realmente 
g-osav&o  da  çojrÇmçô  dft.  «flioíi*» 
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Quanto  ao  primeiro ,,o  motivo  por  que  não  realisou 
a  sua  intenção  de  retirar-se,  e  que  consistio,  segundo 
elle  próprio  confessou  no  senado  a  31  de  Maio,  em 
uma  carta  ou  petição  assigiiada  por  38  deputados  ga- 
rantindo-lhe  o  seu  apoio,  é  bem  conhecido.  Extranha 
embora,  semelhante  manifestação,  cujo  logar  próprio 
era  antes  a  tribuna  do  que  as  conferencias  clandes- 
tinas dos  corredores,  suíBcientemente  justifica  a  nossa 
allegação. 

Quanto  ao  segundo,  a  ausência  de  qualquer  mo- 
tivo em  contrario  á  alta  consideração  com  que  fora 
tratado  por  ambos  os  lados  ao  comparecer  na  camata 
para  defender  o  orçamento  d&  sua  repartição,  as  ex- 
pressões a  seu  respeito  proferidas  depois  da  sabida, 
e  com  justiça  devidas  á  elevada  capacidade,  á  nobreza 
de  caracter  e  á  pureza  de  vida  que  o  distinguiào, 
fazem  bom  argumento  no  mesmo  sentido. 

Vejamos  agora  qual  era  a  posição  dos  dous  úni- 
cos ministros  que  quizerão  ficar,  e  que  conservarão 
assim  ao  gabinete  a  precária  existência  que  arrastou 
ainda  por  muitos  mezes  José  Carlos  e  Hollanda  Ca* 
valcanti. 

O  primeiro,  organisador  e  chefe  de  facto  do  ministe- 
rio,tinha  precedentes  significativos, ao  menos  para  com 
parte  da  maioria :  tinha  a  responsabilidade  principal 
da  marcha  tortuosa  e  hesitante  seguida  pelos  minis- 
tros :  fora  elle  o  próprio  que,  discutindo-se  na  camará 
o  orçamento  do  império,  e  reclamando-se  como  indis- 
pensável a  intervenção  da  administração  nos  traba- 
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lhos  da  camará,  dera-lhe  a  celebre  resposta  que  cada 
um  faça  o  seu  dever. 

O  segundo  era  guerreado  de  morte  por  outro  grupo 
de  deputados,  como  se  mostrava  de  uma  votação  re- 
cente, votação  em  represália  á  qual  formulara  no 
senado  a  theoría  igualmente  famosa  dos  meios  por 
que  se  concilia  o  apoio  das  maiorias  artificiaes :  tão 
guerreado,  que  para  salvar  a  pasta  acabava  de  ceder 
á  nomeação  do  Sr.  senador  Chichorro  para  presidente 
de  Pernambuco,  como  cedera  á  demissão  dos  dois 
antecessores  d'este  senhor,  os  Srs.  Conselheiros  Mar- 
cellino  de  Brito  e  Thomaz  Xavier,  devorados  pela 
praia  no  curto  espaço  de  um  anno. 

Ambos  de  testa  vão -se  reciprocamente,  e  qualquer 
d'elles  procurava  os  meios  de  descartar-se  do  outro, 
como  em  Abril  de  1846  mostrarão  os  factos,  que 
derão  a  victoria  ao  segundo. 

E'  facto  incontestável  a  origem  parlamentar  da 
crise,  aífirmada  na  tribuna  e  na  imprensa  pelas  auto- 
ridades mais  irrecusáveis. 

Como  pois  explicar  o  triumpho  dos  dous  minis- 
tros justamente  contra  quem  mais  se  accumulavão 
as  probabilidades  ? 

Como  pois  explicar  a  obstinada  resistência  do 
ministério  em  dar  á  camará  as  razoes  de  sua  modi- 
ficação ?  O  único  membro  do  gabinete  que  respondeu 
a  interpellações  n'esse  sentido  no  meio  de  reticencias 
e  hesitações,  só  encontrou  o  criminoso  expediente  de 
acobertar-se  com  a  coroa. 
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Não  podemos  reàslir  ao  draejo  de  reproduzir  esse 
memora vel  trecho .  Tratava-se  na  sessão  de  9  de  Junho 
do  orçamento  da  marinha,  e  o  deputado  Silva  Ferraz 
insislio  pela  rerelação  das  causas  da  retirada  dos  três 
ministros. 

«  O  Sa.  HíMJvANDA  Cavalcanti : — Ah!  a  modificação 
do  minislerio,  sim  senhor. 

«  Senhores,  devo  confessar  que,  ou  porque  tresleia, 
ou  porque  muito  estude  os  negócios  do  meu  paiz,  eu 
não  vejo  o  nosso  syslema  constitucional  em  estado 
normal 

«  Alguns  SENHORES:— Muilo  apoiado. 

«  O  Sr.  Hollanda  Cavalcanti: — mas  o  que 

posso  asseverar  é  que  exteriormente  via  pequenas  des- 
intelligencias  entre  os  ministros ;  essas  desintelligen- 
cias  todavia  não  erão  pare  uma  separação,  para  uma 
modificação...  outras  circumstancias  haveria...  Os 
ministros  que  derão  sua  demissão,  estou  que  servirão 
bem  seu  paiz  (apoiados).  A  politica  actualmente  se- 
guida, supponho  que  não  discrepa  da  politica  que 
então  so  seguia. 

«  O  Sr.  Ffrraz  : — Da  inércia. 

«  O  Sr.  Hollanda  Cavalcanti: — A  inércia  na 
niOcação  vulgar  é  nada,  mas  quando  um  mathi 
tico  falia  em  inércia  é  alguma  cousa  (apoiados). 

«  Si  fosse  pela  vontade  de  fallar,  eu  fallaria 
dias,  a  tudo  daria  resposta :  disse-se  tanta  co 
Mas  é  preciso  terminar. 

«  O  Sr.  Ferraz  : — £  as  causas  da  modiâcaçãi 
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«  O  Sr.  Hollanoa  Cavalcanti  :-— O  qiie  quer  mais  ? 
Eu  já  as  dei.  Alguma  desintelligencia  enlre  os  minis-^ 
Iros  havia.  Os  ministros  são  escolhidos  e  demittidos 
pelo  raoíiarcha  (apoiados).  A  politica  é  a  mesma.  Que 
mais  explicações  quer  que  lhe  dê?  Nâo  sei. 

«  O  Sr  .  Gonçalves  Martlns  : — Queriamos  as  causas. 

«  O  Sr.  Hollanda  Cavalcanti :- -A  camará  julgue 
e  entenda  como  quizeí.  »  (Senta-se.  Grande  agitação 
na  camará,  longa  pausa,) 

Comparem-se  estas  palavras  com  os  factos  publica- 
mente conhecidos,  com  as  declarações  do  órgão  offi- 
ciai  dâ  maioria,  cora  as  indiscripções  soltas  no  correr 
da  discussão,  e  veja-s6  si  pôde  merecer  a  miniraa  fé 
a  explicação  assim  insinuada. 

Na  sessão  da  camará  de  27  de  Maio,  ao  passar-se 
á  ordem  do  dia  que  era  a  3*  discussão  do  orçamento, 
o  deputado  Peix<^to  de  Brito  requereu  o  adiamento 
até  conheoer-se  officialmente  a  nova  combinação  mi- 
nisterial. Ninguém  da  maioria  se  oppoz  ao  requeri- 
mento que  tinha  fõrteè  resaibos  dè  opposição.  Pelo 
contrario  membros  notáveis  da  maioria,  o  íleputado 
Franco  de  Sá  por  exemplo,  a  apoiarão  na  tribuna,  até 
que  entrou  no  salão  o  cónego  Marinho  <Jom  ar  radi- 
ante, e  pediu  a  palavra  para  asseverar»  inwtmdo  a 
autoridade  do  Jornal  do  Commercio .qne  o  Sr.  viscoâde 
de  Abaete,  então  presidente  da  camará,  entrava  paia 
o  ministério.  Dada  esta  consoladora  segurança,  en- 
toou um  dytbirambo  em  honra  dos  ministros  decahi*- 
dos,  tocando  o  mai«  considerável  quinhão  de  enoo- 


168  PAGINAS   D^HIStORlA   CONSTITUCIONAL 

mios  ao  senador  Galvão,  e  sem  que  faltassem  ao  Sr. 
conselheiro  França,  de  cujos  serviços  o  Revd.  depu- 
tado com  singular  candura  se  declarava  ignorante, 
pela  natureza  reservada  dos  negócios  da  sua  repartição. 

Ha  n'esse  dylhirambo  uma  phrase  que  transcreve- 
mos, recommendando-a  aes  adversários  do  imperia- 
lismo, visto  haver  sido  proferida  por  um  rebelde  de 
1842,  liberal  typo,  doutor  da  sua  igreja  temporal; 
eil-a :  Supponhamos  que  aquelle  a  quem  unicamente 
PERTENCE  a  escolha  dos  ministros  entenda  que  não  deve 
campletar  o  gabinete,  etc. 

Poucos  momentos  depois  chegava  a  communicaçâo 
official,  e  reapparecia  nos  semblantes  o  contenta- 
mento, retirado  o  requerimento. 

Importa  ainda  referir  uma  circumstancia  que  tem 
no  caso  algum  valor :  que  o  Jornal  do  Commeráo, 
sempre  bem  informado,  dando  officialmente  a  noticio 
da  modificação  no  seu  numero  de  27  de  Maio,  annun- 
ciava  terem  sido  exonerados  os  ministros  taes  e  taes  : 
ao  passo  que  no  dia  29,  depois  de  se  terem  feito  no 
senado  algumas  observações  a  este  respeito,  foi  publi- 
cada a  integra  dos  decretos  concedendo  as  demissões  a 
pedido.  Demittidos  ou  não  o  ex-ministros  a  seu  pedido, 
o  que  de  tudo  isto  resulta  é  que  bem  precária  e  arris- 
cada  julgava  a  sua  posição  essa  maioria  que  se  con- 
luiava com  os  dois  ministros  quandr-même  para  occul- 
tar,  e  aj  udal-os  a  occultar  o  verdadeiro  fim  e  natureza 
do  pronunciamento  com  que  ella  provocara  a  crise ; 
que  a  uma  solução  pautada  pelas  regras  do  systema  re- 
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presentalivo,  preferia  manobras  subterrâneas,  cartai 
particulares  em  vez  das  manifestações  publicas  do 
voto  e  da  tribuna  ;  quano  propósito  de  salvar  conve- 
niências transitórias  de  occasião,  acobertava-se  com 
a  irresponsabilidade  imperial,  applaudindo  o  cónego 
Marinho  e  HoUanda  Cavalcanti  ao  inculcarem  a  falsa 
doutrina  de  que  o  Imperador  na  nomeação  dos  mi- 
nistros segue  livre  e  unicamente  os  impulsos  de  sua 
convicção  e  vontade. 

De  todas  quantas  versões  se  produzirão,  a  que  nos 
parece  mais  exacta  é  a  seguinte  : 

Cançada  de  supportalos,  e  desejando  a  retirada  de 
todos  os  ministros,  reunio-se  a  maioria,  como  disse  o 
Correio  Mermnlfl.  In^truidos  a  tempo,  poderão  José 
Carlos  e  Hollanda  Cavalcanti  lançar  o  terror  no  meio 
dos  seus  adversários,  appellando  para  as  divisões  que 
os  desunião  e  das  quaes  já  em  26  de  Fevereiro  fizera 
António  Carlos  expressa  menção,  e  fazendo  vêr  a  cada 
um  dos  grupos  as  probabilidades  de  que  os  despojos 
do  %  de  Fevereiro  viessem  a  tocar  exclusivamente  ao 
outro :  como  seus  nomes  não  inspiravão  bastante 
tranquillidade  á  maioria  que  estas  razões  não  ti- 
nhão  deixado  insensível,  o  prestigio  e  as  relações  de 
Alves  Branco  suscitarão  a  idéa  de  retel-o  gelo  meio 
que  já  mencionámos,  ao  passo  que  entrava  o  Sr.  vis- 
conde de  Abaete  como  uma  garantia  para  os  liberaes, 
sobretudo  os  do  Sul.  Assim  forão  os  outros  três  mi- 
nistros sacrificados  como  victjmas  expiatórias,  e  as- 
sim terminou-se  a  crise  em  que  se  reproduzia,  bem 
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que  em  theatro  mais  estreito  e  menos  arriscado,  o  ce- 
lebre episodio  da  journée  des  dupes. 

A'  maioria  liberal  que  se  fez  cúmplice  do  amor 
ao  poder  de  José  Carlos  e  Hollanda  Cavalcanti,  que 
esmoreceu  em  presença  de  obstáculos  secundários, 
tomando  peraute  a  historia  a  responsabilidade  da 
perda  da  mais  brilhante  situação  que  podia  caber  ena 
sorta  ao  seu  partido,  a  essa  moioria  que  faltou  ao  seu 
programma  por  condescendências  fataes,  marcou  esse 
dia  a  vereda  que  havia  de  seguir  até  extinguir-se  na 
obscuridade  de  uma  completa  ruina. 

Nem  do  seu  lado  conseguio  José  Carlos  a  victoria. 
Mais  alguns  mezes  de  goso  das  doçuras  de  poder,  tao 
gratas  a  Índoles  como  a  sua,  nào  compensâo  o  amargo 
do  papel  que  lhe  tocou  representar — nesta  a  mais  ele- 
vada phase  da  sua  vida  publica. 

Nunca  mais  se  pôde  o  ministério  completar,  e  ser- 
nos-hia  fácil  multiplicar  citações  para  provar  que  os 
seus  melhores  alliados  não  o  considerarão  mais  senão 
como  um  gabinete  de  transição,  destinado  apenas  a 
preencher  provisoriamente  o  claro  que  duraria  até  se 
formar  uma  combinação  mais  satisfactoria.  E  vere- 
mos com  eífeito  que  a  dissolução  do  ministério  não  foi 
senão  o  segundo  acto  e  a  lógica  conclusão  da  comedia 
de  26  de  Maio. 

Os  acontecimentos  que  deixámos  relatados  tinhão 
privado  o  gabinete  de  ter  representante  na  camará 
por  toda  aquella  sessão,  visto  que  era  pouco  provável 
que  a  reeleição  do  Sr.  visconde  de  Abaete  chegasse  a 
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tempo.  Tratou-se  então  de  adoptar  uma  reforma  de 

k'         * 

regimento  igual  á  que  fora  regeitada  em  1843,  dando*     '      '     ^ 

assento  aos  ministros  no  recinto  da  camará,  e  o  di- 

reito  de  fallar  independentemente  de  convite,  medida  -' "  ^* ' 

que  passou  sem  diíBculdade,  sendo  Hollanda  Cavai-  ;  >       ' 

canti  o  primeiro  ministro  que  se  prevaleceu  da  facul-    Z, 

dade  para  assistir  ás  discussões  do  orçamento  dama- 

rinha  na  sessão  de  5  de  Junho. 

A  pproximava-se  entretanto  um  facto  destinado  a 
immensa  sensação,  tão  grande  que  só  é  comparável 
ao  grau  de  insignificância  até  o  qual  foi  successiva-  t 

menle  descendo  para  chegar.  Queremos  fallar  dos 
celebres  debates  de  1845  acerca  da  doutrina  e  pra-  / 

tica  do  art.  61  da  Constituição. 

Na  sessão  de  19  de  Maio  passava  no  senado  em  3* 
discussão  o  projecto  de  lei  elaborado  na  outra  camará 
no  anuo  de  184J.  creando  Relações,  de  14  desembar- 
gadores cada  uma,  nas  provincias  de  S.  Paulo  e  Minas : 
projecto  este,  cuja  resurreição  fora  attribuida  á  inten- 
ção por  parte  do  governo  de  valer-se  do  augmento  do 
numero  dos  desembargadores  do  Império,  para  com 
elles  fortificar  a  sua  influencia  na  camará  temporária, 
onde  tinhão  assento  muitos  juizes  de  direito. 

O  senado  porém  havia  com  o  voto  de  alguns  minis- 
tros emendado  o  projecto,  transferindo  para  o  Rio 
Grande  do  Sul  um  dos  tribunaes  projectados,  redu- 
zindo a  9  o  numero  dos  seus  membros,  e  diminuindo 
ao  mesmo  tempo  o  dos  juizes  das  Relações  existentes, 
de  sorte  que  se  realisassem  com  o  menor  dispêndio 
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possível  as  vantagens  de  approximar  a  justiça  das 
portas  dos  litigantes.  Algumas  disposições  reformando 
a  praxe  dos  julgamentos,  e  outra  que  limitava  o  pro- 
vimento dos  logâres  de  desembargador  aos  juizes 
de  direito  que  tivessem  mais  de  12  annos  de  serviço, 
completavão  a  economia  da  medida  ao  sahir  do  se- 
nado. 

Enviadas  estas  emendas  como  de  rigor  á  camará 
temporária  forão  pela  mór  parte  regeitadas  na  sessão 
de  5  de  Junho,  em  que  tamberfí  se  votou,  a  requeri- 
C)^  mento  do  cónego  Marinho,  a  utilidade  do  projecto 
afim  de  se  proceder  nos  termos  do  art.  61  do  código 
fundamental . 

Effecti vãmente  no  dia  11  uma  commissào  da  ca- 
mará, de  que  era  relator  o  deputado  Moura  Magalhães 
e  membros  os  Srs.  conselheiro  Valdetaro  e  Dr.  Pei- 
xoto de  Brito,  apresentou-se  no  palácio  do  Senado 
para  requerer  a  fusão. 

Retirando-se  a  commissào  e  consultando  o  marquez 
de  Lages  ao  senado  sobre  o  dia  da  fusão,  o  Sr.  vis- 
conde de  Itaborahy  requereu  que  o  Senado  decidisse 
antes  se  annuia  á  fusão. 

Depois  de  um  breve  debate  em  que  tomarão  parte 
António  Carlos  e  Vergueiro,  ambos  reconhecendo  o 
direito  do  Senado  a  recusar-se,  venceu-se  por  19  votos 
<:  contra  14,  contado  entre  os  primeiros  o  voto  de  Paula 
Souza,  que  não  tinha  logar  o  pedido  da  outra^ca- 
mara. 

Ainda  se  não  havião  completado  duas  horas  depois 
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da  partida  da  commissào  quando  o  Sr.  Dias  de  Car- 
valho, entào  1.^  s^crelftpio  da  Camará  dos  Depulados, 
leu  o  officioque  communicava  a  resolução  da  Camará 
dos  Senadores. 

A  resposta  foi  recebida  com  indignação ;  cada  de- 
putado suggeria  ao  seu  lado  um  alvitre  Tiolento  ou 
impraticável  para  combater  o  golpe  de  estado  que  se 
dizia  dado  pela  camará  vitalicia.  Alguns  propuzerão 
que  a  camará  se  declarasse  em  sessão  permanente 
até  que  a  commissão  de  constituição  /'indicada  pelo 
1  .^^  secretario)  d^^sse  o  seu  parecer. 

Unico  entre  muitos,  o  Sr.  barão  das  Três  Barras, 
conservando  o  seu  sangue  frio,  ousou  entre  as  explo- 
sões de  reprovação  tomar  a  defezado  Senado,  asseve- 
rando que  procedera  dentro  do  seu  direito.  Final- 
mente, depois  de  algumas  horas  de  exaltação  e  tumul- 
to, foiooíficio  do  l.'' secretario  do  Senado  remeUido  á 
uma  commissào  especial  de  5  membros  em  que  esta- 
vão  representados  todos  os  grupos  da  Camará. 

No  dia  immediato  apresentou-se  o  parecer  que 
concUiia  péla  proposta  de  ofliiciar-se  de.  novo  ao  Se- 
nado, representando  a  inconstitucionalidade  da.  sua 
decisão,  e  instando  de  novo  pela  fusáo. 

A  discussão  a  que  deu  lugar  este  parecer  prolcn- 
gou-seaté  o  dia  19  de  Junho  em  que  foi  integral- 
mente approvado. 

Na  sessão  de  23  de  Junho  recebia  o  Senado  a  res- 
pectiva communicação,  e resolvia  ouvira  sua  com- 
missào de  poderes,  a  qual  no  dia  30,  sendo  relator 
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Paula  Souza,  veio  com  um  relatório  indeciso  que 
concluía  por  aconselhar  a  formação  de  uma  commis- 
saomixta  de  membros  das  duas  Camarás  afim  de  des 
cobrirem  medidas  que  para  todo  sempre  impedissem 
a  renovação  do  confliclo  ;  entretanto  do  verdadeiro 
ponto  da  queslão  apartava-se  a  commissâo  com  pru- 
dente cautela. 

i\a  sessão  de  18  de  Julho,  após  um  debate  tão  pro- 
longado quanto  fora  summario  o  primeiro,  regeitoii 
o  Senado  o  parecer  da  commissâo,  e  todas  as  emendas 
de  caracter  definitivo  oíTerecidas  durante  adiscussáo; 
bem  como  no  dia  ^9  uma  proposta  do  Sr.  marquei 
de  Olinda  para  se  declarar  na  acta  que  nada  havia  a 
resolver  visto  o  que  se  passara  na  sessão  anterior. 

Esta  conclusão  extraordinária  de  uma  questão  tão 
importante  mostra  bem  o  pouco  interese  tomado  pelo 
publico  na  causa,  e,  com  quanto  nada  tivesse  de  parti- 
cularmente instructiva  e  imponente,  mostra  que  a 
victoria  coube  ao  Senado. 

A  questão  não  era  liquida.  Si  existia  o  precedente 
de  1830, quando  se  tratou  da  dissolução  dos  batalhões 
estrangeiros,  sabe-se  que  parte  directa  tomou  o  Sr. 
D.  Pedro  1."  na  decisão  do  Senado,  e quanto  é  prová- 
vel influisse  a  disposição  do  espirito  publico  somente 
preoccupado  do  assumpto  directo  da  deliberação,  e 
nada  do  principio  constitucional. 

Nem  pela  outra  parte  faltavão  precedentes  (notavel- 
mente um  de  1827)  e  argumentos  valiosos. 

Eslava  assim  pendente  a    questão,   quando    na 
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sessão  do  Senado  de  31  de  Julho  António  Carlos 
propoz  que  por  oflBcio  se  fizesse  saber  á  Camará  dos 
Deputados  que  a  dos  Senadores  não  se  achava  con- 
vencida palas  razões  que  lhe  havião  sido  presentes. 
Deu  lugar  esta  proposição  a  um  novo  debate  que  se 
prolongou  por  alguns  dias,  até  ser  aceita. 

Entretanto  na  sessão  do  1/  de  Agosto  entrava  em 
discussão,  e  era  regeitada  pela  Camará  temporia,  a 
emenda  feita  pelo  Senado  ao  projecto  de  fixação  de 
forças  de  mar  para  o  exercício  de  1846  a  1847.  Decla- 
rado o  projecto  vantajoso  para  se  proceder  nos  termos 
do  art.  61  da  constituição,  a  requerimento  do  cónego 
Marinho,  foi  em  seguida  adoptado  outro  requeri- 
mento do  Sr.  conselheiro  Antão  para  que  se  aguardas- 
se a  decisão  do  Senado  acerca  da  fusão  já  requerida, 
afim  de,  conhecida  ella,se  requerer  o  mesmo  procedi- 
mento para  o  caso  vertente. 

Só  no  dia  8  de  Agosto  chegou  a  mensagem  do  Se- 
nado, que  foi  reraettida  á  commissão  de  constituição. 
Esta  porem  recusou-se  obstinadamente  a  dar  parecer, 
ao  ponto  de  chegar  um  dos  seus  membros,  instado  em 
discussão  para  cumprir  esse  dever,  a  declarar  que  o 
não  fazia  porque  não  queria. 

Assim  o  governo  que  estava  á  frente  de  uma  maio- 
ria que,  embora  fraccionada  entre  si,  comtudoo 
acompanhava  com  quasi  unanimidade,  deixou  rea- 
lisar-se  esta  hypothese  fácil  de  prever,  consentindo 
na  regeiçào  da  emenda  do  Senado,  e  a  força  naval 
teria  de  ser  dissolvida  em  1846,  se  na  sessão  de  12  de 
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Maio  d'esse  anno,  á  ullima  h&ru,  o  mesmo  deputado 
Marinho  niio  requeresse  que  acommissâo  de  marinha 
e  guerra  propuzesse  os  meios  adequados  de  evilar 
aquella  extremidade,  rcquecimeuto  de  que  se  origi- 
nou a  lei  de  12  do  Junho  de  18-46,  dispondo  que  a 
dtí  G  de  Março  de  1845,  promulgadai  para  o  exercício 
de  1845  a  1846,  continuasse  a  vigorar  nos  anjtos  fi- 
naneeiros  de  1846  a  1847  e  de  1847  a  1848. 

Assim  terminou  no  meio  de  geral  indiíFerença  um 
inciden^ti  que  pftr<?cêra  no  primeiro  momento  pejado 
de  tempestades. 

Cortezâos  de  partidos,  tao  inimigos  da  tiislom 
como  os  dos  reis,  têm  querido  emprestarão  facto,  cu- 
jos pormenores  deixámos  registrados,  grave  significa- 
ção politica,  dando-o  como  prova  de  haver  o  Senado, 
entregue  a  uma  facção,  querido  ultrapassar  as  raias 
de  suas  faculdades  constilucionaes,  na  intenção  de 
predominar  sobre  o  ministério  c  o  outro  ramo  do  po- 
der legislativo;  Singular  defeza  para  a  incúria  e  a 
imprevidência  do  gabinete  de  t  de  Fevereiro  ! 

Aaccusí 

O  goveri 
mos  occasi 

O  projec 
\  '^     raoteE  poli 

ks  amen 
pela  Cama 
res  nainiste 
approvadai 
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appellar  pava  todos  o&  homens  imparciaes,  para  que 
decidão  si  eesas  emiendas  erão  ou  não  o  uní<jO  meio  de 
tornar  wajoavel  a  creaoao  de  mais  dous  tribunaesr  de 
segunda  in&tancia. 

Si  a  opposiçfeo  contasse  o  numero  de  votos  necessá- 
rio para  vencer,  é  evidente  que  teria  regei tado  o  pro- 
jectOi  conlrdcuja  idéa  capital  tinbão-^e  pronunciado 
os  seus  membros  na  discussão,  e  que  trazia  o  resul- 
tado inevitável  de  collocar  nas  mãos  do  governo  um 
íiccre^cimo:  de  influencia,  naoccasiãoque  assim  se 
lhe  ofiferecia  de  dstr  promoções  e  prover  vagas  deixa- 
das poios  magistrados. 

Nâo  podendo  o  mais  limitou-se  a  of>posiçáo  ao  me- 
nos. Nâo  tendo  força  para  destruir  a  medida,  tratou 
de  dinrinuir-lhe  os  inconvenientes,  alliviando  o  the- 
souroe  consultando  melbor  os  interesses  das-  partes. 

Finalmente  quando  a  íusão  foi  recusada  pelo  Se- 
nado, concorrerão  para  esse  resultado  votos  liberaes 
insuspeitos,  como  Vergueiro,  Paula  Souzia  e  outroa. 

Esta  vota^ào  nào  significava  omtra  cousa  mais  que 
um  effeito  normal  do  espirito  de  classe,  que  o  licito 
escrúpulo  e  cuidado  do  Senado  pelos  seus  direitos  e 
independência,  e  não  indica  que  houvesse  procedido 
diversamente,  caso  estivesse  no  poder  outro  partido. 

Nem  será  fora  de  propósito  lembrar  uma  circums- 
tancia  cujo  valor  aliás  diminuto  se  augmenta  reunido 
a  outros  indícios.  A  deputação  de  Pernambuco  collo- 
cou-se  á  frente  da  agitação  com  que  foi  recebida  a  re- 
solução do  Senado,  agitação  que  logo  cahio  pela  sua 
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origem  artificial.  Ora  acontecera  juslamenle  que  o  Se- 
nado, pouco  tempo  antes,  ao  receber  em  seu  seio  o 
novo  senador  por  Pernambuco  (António  Carlos)  reco- 
nhecera como  legítimos  collegios  eleitoraes  que  a  ou- 
tra Camará  annuUára  para  dar  entrada  a  trez  praiei- 
ros, procedimento  que  causara  grande  irritação,  e 
dera  lugar  a  uma  moção  especial  apresentada  por 
Nunes  Machado. 

Serenada  a  tormenta,  continuou  a  Camará  nos  seus 
trabalhos,  occupando-se  logo  de  dar  a  ultima  de  mão 
á  reforma  eleitoral.  Na  sessão  de  3  de  Junho  entrava 
em  3."  discussão  o  projecto. 

Numerosas  emendas  forão  então  apresentadas,  que 
a  commissão  autora  depois  reuniu  e  oífereceu  com 
outras  suas  na  sessão  de  25  do  mesmo  mez.  Entre  as 
idéas  assim  accrcscenladaserão  notáveis  sobretudo 
— a  que  concedeu  um  recurso  de  2*  instancia  aòs  indi- 
vidues que  não  tivessem  sido  qualificados,  comple- 
tando-se  d'est'arte  o  que  já  estava  consagrado  para  a 
hypothese  do  cidadão  injustamente  eliminado ;  — ou- 
tra que  consistia  na  suppressão  do  artigo  additivo  ap- 
provado  na  2.*  discussão,  que  coarctava  a  faculdade 
outorgada  ao  poder  executivo  pelo  art. 33  da  constitui- 
ção, a  respeito  do  qual  fez  o  Sr.  Conselheiro  Thomaz 
Gomes  dos  Santos  um  discurso  geralmente  considera- 
do dos  melhores  a  que  deu  assumpto  em  ambas  as 
Camarás  esta  reforma  : — outra  finalmente  que  tirava 
ao  Senado, na  verificação  de  poderes  de  seus  membros, 
o  direito  de  julgar  dos  dos  eleitores. 
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«lumpre-nos  por  lealdade  observar  que  acerca  d'es- 
las  idéas,  exceplo  a  ultima,  assignou-se  vencido  o  Sr. 
Senador  T.  Ottoni,  comquanto  a  primeira  especial- 
mente tivesse  indisputável  cunho  liberal. 

Na  sessão  de  27  de  Junho  concluira-se  finalmente  a 
;}"  discussão  da  reforma  eleitoral,  passando  com  todas 
íís  emendas  da  commissão,  salvo  algumas  que  versa- 
váo  sobre  pontos  secundários,  após  demorada  votação. 

Falla-nos  o  tempo  para  considerar  devidamente  o 
Víjlor  das  propostas  por  esse  tempo  apresentadas  ao 
corpo  legislativo  para  melhoramento  do  meio  circu- 
lante, e  que  consistiâo  principalmente  na  provincia- 
lisaçãodas  notas,  e  creaçáo  de  um  banco  destinado 
ao  resgate  do  papel  depreciado. 

A  administração  financeira  parece  sahir  do  qua- 
dro que  nos  traçamos,  embora  fosse  evidentemente 
inconstitucional  a  emissão  de  cerca  de  4,000  contos 
de  papel-moeda,  que  a  si  próprio  permittio  o  minis- 
tro Alves  Branco  sem  authorisação  legislativa.  Talvez 
nos  seja  ainda  dado  em  estudos  de  mais  fôlego  consi- 
derar este  e  outros  pontos. 

Um  novo  episodio  solicita  porém  a  nossa  attenção 
— cheio  de  interesse,  quer  se  queira  estudar  os  há- 
bitos dos  nossos  homens  políticos,  quer  se  considere 
apenas  mais  um  exemplo  dos  defeitos  que  attribui- 
mos  á  administração  de  2  de  Fevereiro. 

Para  aquelles  que  se  lembravão  dos  esforços  em  pre- 
gados contra  a  reforma  judiciaria  de  1841,  dos  pro- 
grammas  de  partido,  das  vehementes  profissões  (iç  fé 
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da  tribuna  e  da  imprensa,  ern  um  acontecimento  de 
esperar  com  anxiedade  a  manifestação  dos  desígnios 
da  situação  acerca  de  tão  importante  assiimplo. 

Quando  em  Janeiro  de  18^5  o  Ministro  da  Justiça 
se  oompremellia  no  relatório  que  apresentava  a  ofn*- 
recer  um  projecto  completo  de  reforma,  cuja  apre- 
sentação só  dependia  das  informações  solicitadas  do 
Instituto  dos  Advogados,  todos  deviãoconveneer-sede 
que  estava  próximo  o  cumprimento  da  promessa. 

Nem  uma  semana  havia  ainda  discorrido,  já  o  de- 
putado paulista  Alves  Machado  apresentava  um  re- 
querimento para  que  as  commissòes  reunidas  de  cou- 
stituição  e  justiça  fossem  especialmente  encarregadas 
decompulsar  a  legislação  em  vigor, acerca  do  processo 
criminal,  e  de,  á  vista  de  semelhante  exame,  propo- 
rem um  projecto  que  satisfizesse  os  seguintes  fins  : 

!.•  Separar  a  parte  policial  da  judiciaria  ;  2.«  Pôr 
de  accordo  as  leia  de  processo  e  a  constituição  ;  3.' 
Fazer  com  qite  a  innocencia  ficase  rodeada  de  garantias; 
4.*  Que  se  tornasse  inevitacel  a  punição  ao  criminoso; 
5/  Que  tudo  isto  fosse  feito  com  o  menor  dispêndio 
posísivel  da  caixa  publica. 

Passados  alguns  mezes  ainda,  no  !<>  de  Março,  re- 
querião  as  commissòes — que  pela  secrelaria  d'estado 
lhes  fossem  remettidos  o  parecer  do  Instituto  dos  Ad- 
vogados— e  todas  as  mais  informações  existentes. 

Finalmente  na  sessão  de  12  de  Julho  foi  lido  o  re- 
latório da  commissãoeo  projecto  que  o  completava. 

Nada  diremos  do  relatório,  que  pelo  estylo,  e  pela 
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concepção  de  todo  alheia  ás  circumstancias  praticas 
que  necessariamente  havião  de  servir  de  base  a  qual- 
quer reforma  judiciaria,  faz  lembar  documentos  se- 
melhantes que  todos  temos  lido  nas  coUecções  de  tra- 
balhos da  Assembléa  Constituinte  franceza  de  1789. 

Tirava  o  projecto  aos  delegados  e  subdelegados  de 
policia  todo  e  qualquer  julgamento  final,  bem  como  a 
faculdade  de  formar  culpa :  aos  chefes  de  policia  ve- 
dava o  julgamento,  mas  conservava  a  formação  da 
culpa. 

Passava  aos  juizes  de  paz  as  attribuições  tiradas  á 
policia. 

Os  juizes  municipaes  e  de  orphãos  serião  nomeados 
sobre  proposta  das  Camarás  Municipaes,  e  só  lhes 
competiria  o  processo  e  preparo  dos  feitos,  passando 
aos  juizes  de  direito  o  julgamento. 

Commetlia  a  formação  das  listas  de  jurados  a  uma 
junta  composta  do  juiz  de  paz  como  presidente,  do 
parocho,  e  do  eleitor  mais  votado. 

Supprimia  a  faculdade  que  tinhão  as  juntas  reviso- 
ras de  desqualificar  j urados  por  falta  de  bom  senso, 
integridade  ou  bons  costumes. 

Revogava  o  art.  315  do  Código  do  Processo  e  adop- 
tava varias  providencias  que  cerceavão  e  de  facto  an- 
nullavão  a  faculdade  concedida  aos  juizes  de  direito 
de  appellar  das  sentenças  do  Tribunal  do  Jury. 

Na  sessão  do  dia  30  de  Julho  occupou-se  a  tlamara 
pela  primeira  vez  com  esta  discussão,  propondo  o  de- 
putado babiano  Junqueira  que  este  assumpto  dado 
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para  ordem  do  dia  ficasse  adiado  para  o  anuo  seguiaie. 
Vários  oradores  impugnarão  o  requerimento,  ao  qual 
na  sessão  de  31  offereceu  o  Sr.  Barão  de  S.  Lourenço 
uma  emenda  limitando  o  adiamento  até  que  compa* 
recease  o  Ministro  da  Justiça.  Por  34  Yotos  contra  25 
decidio  a  maioria  que  dispensava  a  pcesença  do  Mi- 
nistro, um  dos  depositários  da  confiança  official,  re- 
geitando  ao  mesmo  tempo  a  moção  Junqueira.  Os  in- 
cidentes da  sessão  do  ÍJ  de  Agosto,  que  já  referimos, 
interromperão  a  discussão  do  projecto  que  ia  começar 
na  sessão  de  2,  quando  o  deputado  Moura  Magalhães 
veio  com  terceira  excepção  dilatória,  pedindo  que  fosse 
a  matéria  sugeita  ao  exame  de  uma  commissão  mixta 
de  Deputados  e  Senadores  para  proporem  as  medidas 
que  julgassem  mais  convenientes. 

la-se  votar  na  sessão  de  4  acerca  do  alvitre  lembra- 
do por  Moura  Magalhães,  quando  levantou-se  o  único 
Ministro  presente,  o  Sr.  Visconde  de  Abaete  (tendo 
aliás  comparecido  para  fim  diíferente,  isto  é,  respon- 
der ás  interpellações  annunciadas  pelo  Deputado  por 
Minas  o  Sr,  Dr.  F.  S.  Dias  da  Motta,  relativas  aos  ne- 
gócios do  Rio  da  Prata),  o  qual  pedio  o  adiamento  até 
que  o  governo  propuzesse  a  reforma  já  promettida  no 
relatório  da  repartição  respectiva,  depois  de  mostrar 
que  sesnelhante  reforma  deixara  de  ser  apresentada, 
receiando-se  crear  conflictos,  desde  que  a  Camará, 
sem  embargo  da  promessa  governamental,  tomara 
uota  iniciativa  (que  sem  duvida  lhe  competia,  embora 
só  pelos  Manistros  pode$se  ser  proveitosamente  exer- 
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cida),  approvando  na  sessão  de  18  de  Janeiro  o  reque- 
rimento de  Alves  Machado. 

Que  avista  d'esse  facto  aguardara  o  ministério  o 
trabalho  das  commissôes  reunidas,  esperando  que  ap* 
parecesse  uma  proposta  completa.  Como  porém  asme^ 
didas  da  commissão  erão  parciaes,  o  governo  queria 
que  se  lhe  desse  tempo  para  formular  as  suas  idéas ; 
e  terminando  declarou  que,  se  não  receiasse  sahir  da 
ordem,  mostraria  que  o  projecto  nem  satisfazia  as  ne- 
cessidades do  paiz,  nem  desempenhava  o  solemne 
compromisso  tomado  pela  €amara  na  resposta  á  falia 
do  throno. 

O  tom  amargo  das  observações  do  Ministro  excitou 
a  bilis  paulista  de  Alves  Machado,  o  amigo  livre 
d'esses  tempos,  que  insistindo  na  necessidade  de  oc- 
cupar-se  a  Camará  immediatamenle  da  reforma,  ex- 
probrou não  menos  acerbamente  ao  ministério  ser  a 
causa  de  nâo  poder  a  maioria  corresponder  á  espec- 
tativa  dos  seus  committentee. 

A  mercurial  nào  ficou  sem  resposta.  De  novo  rei- 
vindicou o  Sr.  Visconde  de  Abaete  os  direitos  do  go^ 
verno  a  dirigir  a  sua  maioria ;  de  novo  insistio  nas 
rasões  que  tinhão  demovido  o  governo  de  apresentar 
o  seu  projecto  de  reforma,  esperando  pelo  das  com- 
missôes reunidas.  Estas  commiseões  tinhfio  tido  tem- 
po, havião  disposto  de  todos  os  fâclarecimentos  pre- 
cisos, mas  não  tinhão  satisfeito  a  sua  missão.  As 
commissôes  tinlião^e  limitado  a  restaurar  a  legisla- 
ção antiga,  S,  Ex."  lembrou  que  não  era  suspeito^ 
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que  tinha  combatido  e  votado  contra  a  lei  de  3  de  De- 
zembro (parece-nos  a  nós  que  fez  alguma  cousa  mais), 
que  desejava  vêl-a  reformada,  suppondo-a  inconsti- 
tucional. Entretanto  a  lei  antiga  não  era  menos  in- 
constitucional, coarctando  a  prerogativa  da  coroa. 
Se  as  provincias  de  S.  Paulo  e  Minas  se  havião  revol- 
tado contra  a  lei  de  3  de  Dezembro,  não  tinhão  com- 
tudo  em  mira  restituir  as  cousas  ao  estado  anterior, 
contra  o  qual  havião -se  pronunciado  os  seus  princi- 
paes  representantes,  e  cujos  péssimos  eflfeitos  ellas  e 
todas  as  mais  provincias  tinhão  experimentado.  Fi- 
nalmente referindo-se  á  regeição  do  requerimento  do 
Sr.  Barão  de  S.  Lourenço,  e  mostrando  que  sua  ver- 
dadeira significação  não  podia  ser  attenuada,  decla- 
rou que  estava  resolvido  a  desempenhar  os  seus  de- 
veres de  Ministro  em  toda  a  sua  extensão,  emquanto 
não  lhe  faltassem  a  confiança  da  coroa  e  da  maioria- 

Em  defeza  própria  acudio  o  Deputado,  depois  Sena- 
dor, Franco  de  Sá,  declarando  que  elle  e  seus  coUegas 
da  commissão  se  havião  previamente  entendido  com 
o  governo  na  pessoa  do  próprio  Ministro  que  tão  amar- 
gamente lhes  censurava  o  trabalho  no  qual  parecôre 
até  convir,  e  a  que  não  cabia  de  forma  alguma  a  qua- 
lificação de  mera  restauração  da  legislação  anterior. 

Explicando -se,  redarguio  o  Sr.  Visconde  de  Abaete 
que  n'essa  conferencia  dissentira  de  muitas  das  idéas 
do  projecto,  entre  as  quaes  mencionou  a  de  encarre- 
gar aos  Juizes  de  Paz  a  attribuição  de  formar  culpa, 
funcção  para  que  os  julgava  os  menos  próprios,  bem 
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como  a  do  methodo  suggerido  para  a  nomeação  dos 
Juizes  Municipaes  e  de  Orphãos  e  algumas  outras  so- 
bre as  quaes  ficarão  de  entender-se  com  o  resto  do 
ministério  que  concordou  em  todas  as  suas  duvidas. 

Seguiráo-se-lhe  im mediatamente  na  tribuna  os  de- 
putados Rodrigues  dos  Santos  (G.  J.)  e  José  António 
Marinho,  ambos  signatários  do  projecto,  ambos  mem- 
bros  da  maioria  ministerial,  ambos  accordes  em  stig- 
matisar  o  procedimento  e  as  theorias  parlamentares 
do  ministério,  ambos  appellando  para  a  historia,  e 
declinando  de  si  toda  a  responsabilidade  do  não  cum- 
primento das  obrigações  que  julgavão  sagradas,  mas 
nenhum  dos  dous  ousando  declarar-se  em  opposiçào, 
antes  concluindo  as  suas  orações,  meio-philippicas, 
meio-jeremiadas,  por  profissões  de  profundo  mi- 
nisterialismo,  ao  passo  que  profligavâo  o  adiamento 
pedido  pelo  ministro,  em  circumstancias  cuja  signifi- 
cativa importância  é  patente. 

Desejáramos  poder  transcrever  toda  a  discussão 
cheia  de  curiosas  revelações,  que  o  olhar  perspicaz 
do  leitor  ha  de  ter  adivinhado  n'este  apressado  re- 
sumo. 

Só  nos  resta  agora  recordar  o  desfecho  da  questão, 
na  sessão  de  8  de  Agosto,  em  que  a  maioria,  humi- 
lhada pela  fortaleza  (como  a  chamou  o  cónego  Mari- 
nho) do  Sr.  Visconde  de  Abaete,  resolveu  desistir  das 
suas  veleidades  de  independência,  e  submettendo-se 
decidio  que  se  esperasse  pelas  propostas  do  Go- 
verno. A  facécia  de  mau  gosto  com  que  Alves  Ma- 
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chado  proclamou  o  resultado  da  votação,  não  pri- 
mava de  certo  pelo  atticismo,  mas  determinava 
exactamente  a  situação  em  que  ficavào  os  con- 
tendores, e  em  todo  o  caso  era  a  justa  paraphrase  da 
apostrophe  com  que,  poucos  dias  antes,  terminava  o 
discurso  que  já  mencionámos.  «Vede,  Srs.  da  maio- 
ria, dissera  elle,  quaes  as  recompensas  que  o  governo 
destina  aos  vossos  bons  desejos,  á  vossa  franca  e  leal 
coadjuvação ;  é  o  imputar-vos  as  suas  próprias  faltas, 
fazer-vos  responsáveis  pela  sua  própria  incúria  !  » 

Era  claro  pois  que  o  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros, elevado  áquelle  alto  cargo  pela  maioria,  afim 
de  neutralisar  os  elementos  de  dissolução  que  fer- 
mentavão  no  seio  do  gabinete,  e  para  servir  de  fiador 
aos  direitos  e  aspirações  da  opinião  predominante  no 
Parlamento,  não  conseguira  desempenhar  a  árdua 
missão  que  se  lhe  commettêra. 

Não  faltavão  significativas  e  repetidas  demonstra- 
ções da  mutua  desconfiança  e  hostilidade  do  Governo 
e  sua  maioria,  embora  por  um  tácito  aGCordo,e  talvez 
receiando  os  conflictos  de  que  f aliava  o  Sr.  Visconde 
de  Abaete,  ambos  cuidassem  solicitamente  de  afastar 
todas  as  discussões  que  podessem  manifestar  o  real 
estado  de  suas  reciprocas  relações. 

Um  facto  mais  servirá  para  o  mostrar.  Nos  últimos 
dias  da  sessão,  vendo  o  Deputado  Saturnino  de  Souza 
e  Oliveira  que  o  Governo  não  havia  conseguido  a  lei 
de  orçamento,  propoz  que  fosse  prorogada  para  o 
exercido  de  1846 — 1847  a  lei  votada  para  o  de 
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1845 — 1846,  e  pedio  urgência  para  se  tratar  da  ma- 
téria. Esta  urgência  foi  recusada  por  grande  nu- 
mero de   votos. 

Não  admira  que  o  Ministério  de  2  de  Fevereiro, 
enamorado  dos  encantos  do  poder,  facilmente  se 
resignasse  a  applícar  sem  authorisaçào  legislativa  o 
producto  de  impostos  illegalmente  recebidos,  mas 
a  maioria  liberal  não  tinha  o  direito  de  revogar 
assim  solemnemente  um  dos  principios  cardeaes 
do  governo  parlamentar,  a  renovação  annual  dos 
subisidios. 

Doeste  modo  se  chegou  á  sessão  imperial  do  en- 
cerramento, celebrada  a  14  de  Setembro. 

A  falia  do  throno,  excepção  feita  do  annuncio  da 
viagem  imperial  ás  provincias  do  Sul,  que  se  reali- 
sou  partindo  SS.  MM.  da  corte  no  dia  6  de  Outubro 
seguinte,  só  se  fazia  notável  pelas  suas  omissões. 
Entre  essas  era  sem  duvida  a  principal  o  silencio 
guardado  acerca  do  Bill  Aberdeen  sanccionado  pela 
Rainha  Victoria  no  dia  8  de  Agosto,  e  que  já  constava 
havia  alguns  dias  no  Rio  de  Janeiro. 

Mero  abuso  de  força,  a  medida  tomada  pelo  governo 
inglez  não  é  susceptivel  de  defeza,  não  a  defendeu 
elle  próprio,  mal  procurou  justiíicar-se  de  a  ter  em- 
pregado, allegando  supposta  necessidade. 

O  ministério  de  2  de  Fevereiro  porém  não  escapa 
á  responsabilidade  de  ter  deixado  de  fazer  o  que  es- 
tava eo  seu  alcance,  senão  para  evitar  um  ultraje  tão 
grave,  ao  menos  para  não  deixar  ao  aggressor  appa- 
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rencia  alguma  de  rasão  que  elle  pudesse  invocar :  e 
como  sempre  foi  a  sua  culpa  de  negligencia  e  inércia. 

Os  orgâos  do  ministério  inglez  pretenderão  justi- 
ficar o  bill  com  uma  imaginaria  protecção  concedida 
pelo  governo  brasileiro  ao  commercio  de  escravos, 
pois  só  a  poder  de  semelhante  protecção  comprehen- 
dião  que  o  trafico  medrasse  e  prosperasse  a  olhos 
vistos. 

Entretanto  desde  o  tempo  (1783)  em  que  o  parla- 
mento recebia  as  queixas  dos  negociantes  de  Bristol  e 
Liverpool  contra  os  esforços  do  grandeTitt  a  favor 
da  abolição,  até  que  em  1834,  por  haverem  falhado 
lodos  os  outros  meios,  decretou  a  emancipação  total 
mediante  enorme  indemnisação,  insufliciente  todavia 
para  evitar  a  completa  ruina  das  colónias,  cincoenta 
annos  de  persistentes  esforços  não  alcançarão  para  o 
governo  britannico  outro  resultado  senão  augmentar 
de  anno  em  anno  os  soffrimentos  das  miseráveis  vic- 
timas. 

Nenhum  sacrifício  fora  julgado  de  mais.  Cada  anno 
alguns  milhões  esterlinos  erão  entornados  no  tonel  das 
Danaides.  Cada  anno  o  clima  pestilento  das  costas  oc- 
cidentaes  da  Africa  arrebatava  aos  navios  do  cruzeiro 
centenares  de  vidas.  O  parlamento  que  recusava  a 
emancipação  dos  catholicos,  ou  a  reforma  eleitoral, 
estava  sempre  prompto  para  aggravar  cora  alguma 
nova  clausula  o  rigor  dos  estatutos  penaes,  até  que  o 
bill  de  1825  tocasse  o  extremo  limite  da  severidade 
permittida  aos  tribunaes  d'e$ta  margem  da  eterni- 
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dade.  Com  qualquer  governo  que  um  interesse  pró- 
ximo ou  remoto  podesse  levar  a  intervir  em  questões 
do  trafico,  o  Foreign  Office  tinha  algum  tratado  ela- 
borado com  todas  as  previdentes  cautelas  de  uma  di- 
plomacia acostumada  a  raras  vezes  enganar-se  contra 
si.  E  segundo  o  aconselhasse  a  opportunidade  de  mo* 
mento,  esqueciáo-se  as  convenções  sol^mnes,  calca- 
va-se  aos  pés  o  direito  das  nações,  e  em  falta  da 
grande  voz  da  justiça,  troava  a  do  canhão  inglez. 
Mas  lei  e  tratados,  algozes  e  esquadras,  todo  o  poder 
official  da  Grà-Bretanha,  e  a  activa  cooperação  de 
todas  as  classes  da  sociedade  ingleza,  ti  verão  de  con* 
fessar-se  vencidos  e  de  resignar-se  a  uma  medida 
extrema,  ruinosa,  incompleta,  e  a  muitos  respeitos 
injusta. 

Como  pois  poderia  um  governo  ainda  mal  consoli- 
dado, oriundo  de  acontecimentos  ainda  recentes ; 
como  poderia  um  thesouro  exhausto  e  já  forçado  a 
descontar  o  futuro,  graças  á  politica  commercial  da 
própria  Inglaterra,  accommetter  com  prospero  sue- 
cesso  empreza  em  que  tantos  e  tamanhos  meios  ha- 
viâo  falhado  ? ! 

Tratava-se  de  dar  remédio  a  um  mal  de  cuja  pri- 
meira origem  erào  responsáveis  gerações  ha  muito 
desapparecidas  do  numero  dos  vivos,  um  mal  que  se 
irradicara  profundamente  na  organisaçáo  económica 
da  sociedade,  nos  usos  do  povo  e  nos  preconceitos  in- 
dividuaes.  O  paiz  acha va -se  justamente  no  periodo 
critico  era  que  os  governos  que  começão  sâo  obriga- 
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dos  a  transigir  frequentemente  com  os  usos,  tícíos  e 
interesses  dos  seus  súbditos,  pena  de  suscitarem  con- 
tra si  formidáveis  e  invenciveis  repugnancias,  pena 
de  sacrificarem,  no  intuito  aliás  louvável  de  manter 
principios  raeionaes  de  moral ,  a  existência  e  consoli* 
dação  da  authoridade,  que,  única,  poderá  de  um  modo 
duradouro  assegurar  no  futuro  o  tríumpho  d'esses 
principios  contra  as  tendências  e  instinctos  materia- 
listas das  classes  menos  illustradas  da  população. 

Tudo  quanto  eslava  ao  alcance  do  governo  fora 
feito.  Desde  o  anno  de  1810  (arl.  10  do  Tratado  de 
19  de  Fevereiro),  havia  o  conde  de  Linhares  acei- 
tado para  a  coroa  de  Portugal  o  solemne  compromisso 
de  associar-se  á  da  Grà-Brelanha  no  empenho  de  des- 
truir a  escravidão. 

O  art.  l'*  do  Tratado  de  22  de  Janeiro  de  1815,  cele- 
brado entre  os  dous  governos, adiantou  mais  um  passo 
na  mesma  vereda,  d'ahi  era  diante  vedando  aos  súb- 
ditos portuguezes  fazer  commercio  de  escravatura 
nos  portos  d'Africa  situados  ao  Norte  dò  Equador. 

No  anno  de  1817,  para  que  o  Tratado  de  22  de  Ja- 
neiro entrasse  em  execução,  accordárâo  as  duas  po- 
tencias (convenção  de  28  de  Julho)  na  definição  ex- 
pressa dos  casos  de  trafico  illegal,  e  em  estabelecer-se 
o  systemn  de  repressão  das  transgressões  por  meio  do 
direito  do  visita,  e  do  de  captura  dos  navios  negreiros 
rociprocamontc  concedido  aos  vasos  de  guerra  das 
duas  altas  parles  contraclanles,  nas  condições  restri- 
ctas  do  art,  6.%  inslituindo-se  as  commissões  mixtas 


DO     BRASIL  191 

com  jurisdicção  para  conhecerem  da  legalidade  dos 
apresamentos  assim  feitos  ;  sugeitas  as  commissôes 
mixtas  e-os  navios  encarregados  do  cruzeiro  ás  ins- 
trucções  e  regulamentos  especiaes  annexos  á  conven- 
ção como  partes  integrantes  d'ella. 

Como-porém  n'essa  convenção  não  fora  prevista  a 
h}  pothese  do  entender  o  governo  portuguez  ser  che- 
gado o  momento  opportuno  de  decretar  a  abolição 
total  do  trafico  para  acautelar  as  duvidas  que,  dado 
o  caso,  poderião  surgir,  foi  assignado  em  Londres 
o  artigo  separado  de  11  de  Setembro  de  1817,  pelo 
qual  se  conveio  em  que,  realisada  que  fosse  a  even- 
tualidade acima  mencionada,  fossem  revistas  as  esti- 
pulações existentes  para  serem  adaptadas  ao  novo 
estado  das  circumstancias,  ou  então  fosse  executada 
por  mais  15  annos  a  convenção  de  28  de  Julho. 

Os  artigos  addicionaes  de  15  de  Março  de  1823, 
referindo-se  ainda  á  mesma  convenção  de 28  de  Julho, 
tiverão  por  objecto  declarar  a  verdadeira  intelligen- 
cia  de  alguma  das  suas  disposições  secundarias,  que  a 
experiência  mostrara  não  haverem  sido  conveniente- 
mente reguladas,  e  prevenir  o  caiso  omisso  de  faltar 
algum  dos  membros  das  commissôes  mixtas. 

Outro  complemento  finalmente  receberão  a  Conven- 
cão  de  28  de  Julho  de  1817  e  o  Tratado  de  22  de  Janei- 
rode  1815  na  sancçáo  penal  decretada  pelo  alvará 
de  26  de  Janeiro  de  1818  contra  os  súbditos  portugue- 
zesque  infringissem  a  prohibição  estabelecida  por 
aquelles  actos  inter nacionaes. 
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Tal  era  o  complexo  de  medidas  relativas  ao  Iraíico 
de  escravos,  existente  no  momento  em  que  o  Brasil 
se  separou  da  metrópole. 

Reconhecida  em  1825  a  Independência,  não  hesi- 
tou o  novo  governo  em  aceitar  o  convite  da  Inglaterra 
para  entrar  nos  ajustes  acerca  da  abolição  do  traGco 
que  tinhão  sido  uma  das  condições  com  que  se  pres- 
tou o  governo  britannico  a  servir  de  medianeiro  para 
obter  d'El-Rei  D.  João  VI  o  reconhecimento  do  Im- 
pério. 

Dos  episódios  d'esta  espinhosa  negociação  não  re- 

cordaremos  senão — um — e  vem  a  ser  as  objecções 

oppostas  pelo  plenipotenciário  britannico  a  pretenção 

brasileira  de  ainda  manter  o  trafico  por  algum  tempo. 

Esta  opposição  era  principalmente  baseada  no  facto 

de  que  no  Congresso  de  Vienna  se  havia  deixado  a 

^v' '  Portugal  a  faculdade  de  permittir  este  commercio  ao 

i"    i   "         Sul  do  Equador,  somente  pela  necessidade  allegada 

*[      «i  por  esta  potencia  de  remediar  a  falta  de  população 

das  suas  possessões  coloniaes  da  America. 

Árguia-se,  portanto,  que  deixando  o  Brasil  de  per- 
tencer como  colónia  á  sua  antiga  metrópole,  cessava 
ipso  facto  a  excepção  do  Tratado  de  22  de  Janeiro 
de  1815,  creada  exclusivamente  em  favor  de  Por- 
tugal. 

Aflfâstado  este  especioso  argumento,  celebrou-se  ^ 
convenção  de  23  de  Novembro  de  1826,  pela  qual  o 
Brasil  obrigou-se  a  prohibir  inteiramente  aos  seus 
súbditos  o  trafico  de  escravos  no  fim  de  três  annos 
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contados  da  troca  das  ratificações,  é  a  consideMf  é 
tratar  como  réos  de  pirataria  os  que  continuassem  a 
exercel*o,  e  bem  assim  a  aceitar  para  si  todas  as  obri- 
gações tomadas  pelo  governo  portuguez  com  o  ingleí 
a  este  respeito,  ficando  virtualmente  incorporado*  á 
convenção  os  tratados,  convenções*  artigos  addicio- 
naes,  regulamentos  e  instrucções  que  deixámos  men- 
cionados. 

Trocadas  as  ratificações  em  Londres  a  13  de  Março 
de  1827,  d'esse  dia  começarão  a  correr  os  três  annos 
fixados  para  a  extincção  do  commercio  de  escravos, 
votando  o  parlamento  inglez  por  sua  parte  o  acto  de 
%  de  Julho  d'esse  anno  destinado  a  habilitar  o  governa 
a  pôr  em  pratiôa  a  convenção. 

Ao  tempo  em  qUe  sé  concluía  a  convenção  de  1826, 
na  mesma  data  de  23  de  Novembro,  os  plenipotenciá- 
rios brasileiros  Marquezes  de  Inhambupe  e  S.  Amaro 
dirigião-se  ao  Honrado  Roberto  Gordon,  represen- 
tante da  Inglaterra,  propondo  que  o  praso  triennal 
para  completa  extincção  do  trafico  fosse  entendido  def 
maneira  a  não  prejudicar  a  liquidação  das  especula- i 
ções  emprehendidas  legalmente  durante  o  dito  praso/ 
e  que  dentro  d'elle  não  houvessem  sido  ultimadas,     j 

Mr.  Gordon,  declinando  de  si  o  conhecimento  dá 
questão,  respondeu  que  a  submetteria  ao  juizo  do 
seu  governo. 

Vendo  que  a  decisão  não  apparecia,  o  Marquez  de 
Aracaty,  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  de  novo 
a  solicitou  de  Lord  Ponsomby,  que  no  intervallo 
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succedêra  a  Mr.  Gordon,  pouco  mais  ou  menos  na  oc- 
casião  em  que  ao  Visconde  de  Itabayana  se  ordenava 
que  no  mesmo  sentido  se  entendesse  com  o  principal 
Secretario  d'Estado  de  S.  M.  B.  para  os  negócios  exte- 
riores. 

Em  notas  de  26  de  Agosto  e  de  17  de  Novembro  de 
1 828  dirigio-se  o  Visconde  a  Lord  Aberdeen  propondo 
a  prorogaçâo  do  praso  fixado  na  convenção,  allegando 
a  interrupção  que  os  corsários  de  Buenos-Ayres  ha- 
vião  causado  ao  commercio  marítimo  do  Império,  im- 
pedindo assim  a  acquisição  de  braços  para  a  lavoura, 
acquisição  em  vista  da  qual  o  Governo  Imperial  se\ia- 
via  reservado  o  direito  de  permittir  por  três  annos  a 
continuação  do  trafico :  ponderando  além  d'isto,  que 
o  silencio  guardado  pelo  gabinete  de  S.  James  acerca 
da  nota  dos  Marquezes  de  Inhambupe  e  S.  Amaro  po- 
dia e  devia  ser  tomado  como  prova  de  assentimento  á 
matéria  d'aquelle  documento. 

Em  datas  de  15  de  Setembro  e  29  de  Novembro, 
Lord  Aberdeen  peremptoriamente  recusou  acceder  á 
proposta. 

Logo  porem  que  o  Marquez  de  Aracaty  foi  informado 
dos  termos  em  que  o  enviado  brasileiro  em  Londres 
iniciara  a  questão,  não  se  demorou  em  manifestar  a 
sua  desapprovação,  communicando-a  a  Lord  Ponsom- 
by,  a  quem  declarou  que  o  Visconde  de  Itabayana 
havia  dado  inexacta  interpretação  ás  insirucções  que 
tinha,  e  que  só  o  authorisavão  a  soUicitar  da  rectidão 
do  Governo  de  S.  M.  Britânica  que  se  convencionasse 
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um  praso  rasoavel  para  dentro  d^elle,  poderem  ser  re- 
movidos sem  obstáculo  os  navios  e  capitães,  que  tendo 
sido  empregados  no  trafico  licito,  não  pudessem  ser 
retirados,  antes  do  fim  do  terceiro  anno. 

Foi  de  accordo  com  esta  declaração  do  Marquez  de 
Aracaty,  que  o  Visconde  de  Itabayana  dirigio  a  Lord 
Áberdeen,  em  10  de  Fevereiro  de  1829,  uma  modifica- 
ção da  proposta  que  anteriormente  fizera,  pedindo  uma 
demora  de  seis  mezes  para  a  volta  dos  navios,  que  hou- 
vessem sabido  dos  portos  do  Brasil  para  os  da  Africa 
ao  Sul  do  Equador,  antes  do  dia  13  de  Março  de  1830. 

A  18  de  Março  foi  accusada  a  recepção  do  despacho, 
ponderando  Lord  Áberdeen  as  rasões  que  seu  governo 
tinha  para  não  acceder,  concluindo  porem  com  a  apre- 
sentação do  seguinte  expediente  para  conciliar,  dizia 
elle,  os  desejos  do  Brasil  com  os  deveres  do  gabinete 
para  com  a  nação  ingleza,e  os  direitos  da  humanidade, 
isto  é,  que  seria  tomada  em  consideração  a  suggestão 
do  Visconde  de  Itabayana,  comtanto  que  o  governo  do 
Rio  de  Janeiro  aceitasse  um  artigo  addicional  seme- 
lhante ao  que  fora  ajustado  em  25  de  Janeiro  de  1823 
com  os  Payzes-Baixos,  e  ao  que  fora  proposto  em  17 
de  Dezembro  de  1827  ao  Marquez  de  Aracaty  pelo  Sr. 
Gordon . 

Em  nota  de  4  de  Maio,  o  Visconde  de  Itabayana  par- 
ticipa a  disposição  do  seu  governo  a  entrar  nos  ajus- 
tes sobre  esta  proposta,  á  qual  em  13  de  Abril  por 
sua  própria  conta  se  prestara,  e  solicita  a  communica- 
çào  da  minuta  do  artigo* 


196  PAGINAS    D^HiaXOUU  GOSNTITUGIONÀL 

Dous  dias  depois  recebia  o  Visconde  de  liabayana 
um  projecto  de  artigos  addicionaes,  nosquaes  o  1/ 
era  o  exacto  original  dos  famosos  artigos  addicionaes 
estipulados  n'esta  Corte  em  ^7  de  Julho  de  1835  entre 
Alves  Branco  e  o  ministro  inglez  Henrique  S.  Fox  con- 
tra as  quaes  fez  a  Assembléa  Provincial  do  Rio  de  Ja- 
neiro uma  representação  que  Alves  Branco  nuncâ 
perdoou  aos  seus  adversários  políticos ;  artigos  que  as 
camarás  nunca  ^e  resolverão  a  ratificar  e  que  o  minis- 
tério de  23  de  Março  definitivamente  regeitou. 

Realmente  encerrava  a  proposta  uma  conii&çio 
inaceitável,  sob  pena  de  augeitar-se  o  commercio  li- 
cito do  Império  á  certeza  de  pezados  vexames  e  pre- 
juizos,  deixando -o  á  mercê  do  cruzeiro  inglez  e  dog 
tribunaes  do  almirantado,  cujo  procedimento  foi 
por  vezes  com  razão  imputado  antes  á  avidez  do  que 
ao  zelo  pelo  serviço,  e  contra  o  qual  nunca  cessou  o 
governo  brazileiro  de  apresentar  ao  da  Inglaterra  quei- 
xas justíssimas,  como  verificará  o  leitor  da  Nota  com 
qu/Q  a  9  de  Abril  de  183B,  o  Conselheiro  Eustáquio 
Adolfo  de  Mello  Mattos,  nosso  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  em  Londres,  encerrou  a 
longa  serie  de  reclamações  do  nosso  governo. 

Com  effeito  importava  a  exigência  ingleza  em  nada 
menos  do  que  erigir  cada  um  dos  vários  iudicios  enu- 
merados no  artigo  1,^  em  prova  plena  a  prima  foeie 
de  participação  no  trafico  para  qualquer  navio  bra- 
zileiro em  que  fosse  encontrado,  sendo  de  notar 
que  si  todos  esses  indícios  coacorres^m  juntos  não 
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produziríão  mai$  (jie  que  moa  suspeita  fajiUyel  e  re- 
mota. 

A  opiaiáo  do  Governo  loaperial  só  nos  é  conlxecida 
por  um  despacho  de  lord  Ponsomby  ao  Conde  de  Ah^r-t 
deen  referindo  uma  conversação  com  o  Marquez  de 
Áracaty  de  quem  repete  a  opinião  de  ser  a  condição 
imposta  pela  Inglaterra  concebida  em  termos  susoep- 
tiveis  de  produzir  grandes  injustiças  e  vexames  contra 
os  navios  brasileiros. 

Como  porém  nada  conste  dos  documentos  publica- 
dos, sendo  certo  que  foi  o  assumpto  tratado  eoiLon" 
dres  em  conferencias  verbaes,  é  de  crer  que  sendo 
essa  ou  semelhante  a  opinião  do  governo  brasileiro,  o 
inglês  abrisse  mão  da  pretenção. 

Entretanto  o  desideratum  que  não  f6ra  obtido  nem 
pelo  Marquez  de  Aracaty,  nem  pelo  Visconde  de 
Itabayana,  foi  mais  tarde  conseguido  pelo  successor 
do  segundo,  o  já  mencionado  Conselheiro  Mello 
Mattos. 

A  4  de  Agosto  de  1828  instava  este  funccionarío 
pela  decisão  da  questão  susqitada  pelo  seu  antecessor 
sem  fazer  menção  dos  artigos  addicionaes,  provavel- 
mente ji  deixados  de  parte  a  esse  tempo. 

A  6  de  Agosto  respondeu4he  o  Conde  de  Aberdeen 
que  tendo  surgido  uma  duvida  entre  os  dous  Gover- 
nos quanto  4  interpretação  a  dar^se  ás  estipulações  da 
Convenção  de  1826,  o  governo  britânico,  desejando 
ir  de  açcordo  com  o  do  BrazU,  mas  adstricto  aos  ter- 
mos do  direito  convencioaadoí  entendia  que  todas  as 
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expedições  do  commercio  de  escravos  permittidas  de- 
verião  estar  completamente  terminadas  a  30  de  Março 
de  1830,  e  que  portanto  não  seriâo  incommodados  os 
navios,  que  de  vela  para  o  Brazil,  podessem  provar  ter 
deixado  a  Africa  antes  de,  ou  até  13  de  Fevereiro 
de  1830. 

Evidentemente  o  governo  brazileiro  tinha  perdido 
terreno  na  discussão.  Para  reconquista-lo  teve  o  di- 
plomata brazileiro  de  invocar  não  só  o  espirito  que 
dictara  a  Convenção  de  1826,  como  a  própria  letra 
do  artigo  1.%  e  então  fazendo  notar  ao  Foreign-Ofiice 
que  o  artigo  1."  permiltia  em  próprios  termos  o  trafico 
durante  trez  annos  completoSy  e  na  Costa  d* Africa  robus- 
teceu o  argmento  com  o  de  analogia  deduzido  do  artigo 
1/  do  Tratado  de  22  de  Janeiro  de  1815.  (Nota  de  13 
de  Agosto.) 

Finalmente  a  16  de  Setembro  decidio  o  Governo 
inglez  esta  longa  controvérsia,  annunciando  á  legação 
brazileira,  em  despacho  de  16  de  Setembro,  um  raro 
exemplo  de  sinceridade  na  historia  das  nossas  relações 
diplomáticas  com  aquella  potencia. 

«  Posto  que,  diz  o  Conde  d'Aberdeen,  ambas  as  ver- 
sões (ingleza  e  portugueza)  da  convenção,  devão  ser 
consideradas  de  igual  authoridade,  de  boa  mente  apro- 
veita o  governo  de  S.  M.  B.  esta  occasião  de  mostrar  a 
sinceridade  com  que  deseja  conciliar  tanto  quanto  fôr 
possivel,  os  interesses  do  Império  brazileiro,  com  o 
cumprimento  das  condições  do  tratado,  abandonando 
ao  Brazil  o  .beneficio  da  duvida  que  legitimamente  se 
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pôde  suscitar  quanto  á  significação  das  estipulações 
d'aquelle  instrumento. 

«  Assim,  o  abaixo  assignado  tem  a  honra  de  infor- 
mar o  Cavalheiro  Mattos,  que  instrucções  serão  dadas  ' 
aos  Commandantes  das  forcas  navaes  de  S.  M.  B.  e  ou- 
trás  authoridades  inglezas  á  quem  possa  pertencer  o 
conhecimento  da  questão,  advertindo -os  de  que  o  tra- 
jBco  de  escravos,  segundo  os  compromissos  em  vigor  en- 
tre a  Grã-Bretanha  e  o  Brazil,  pôde  ser  legalmente  con« 
tinuado  pelos  súbditos  da  2/  potencia  até  o  dia  13  de  - 
Marco  de  1830.» 

A  4  de  Outubro  a  legação  imperial  suscitou  de  novo 
a  questão  da  legitimidade  da  jurisdicçãodas  commis- 
sões  mixtas,  instituídas  para  julgar  das  apprehensões 
dos  navios  negreiros,  e  agora  inútil  visto  que  de  13  de 
Março  de  1830  em  diante,  seria  illicito  qualquer  tran- 
sporte de  escravos  para  o  Império. 

O  governo  inglez  porem,  já  então  pelo  órgão  de  Lord 
Palmerston,  atendo-se  á  letra  do  artigo  separado  de  11 
de  Setembro  de  1817,  declarou  que  não  se  tendo  cele- 
brado ajustes  alguns  para  regularem  depois  da  aboli- 
ção do  trafico  licito,  na  forma  mencionada  pelo  dito 
artigo  separado,  continuava  em  vigor  o  systema  inteiro 
da  convenção  de  28  de  Junho. 

Fora  inútil  repetir  a  historia  das  violências  e  irre- 
gularidades das  authoridades  inglezas  em  questões  de 
trafico  real  ou  imaginário. 

A  primeira  negociação  de  vulto  que  depois  d'esta 
epochs.  se  deu  foi  a  dos  já  citados  artigos  addicionaes 
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de  27  de  Julho  de  1835,  copiados  da  proposta  feila  por 
Lord  Aberdeen  ao  Visconde  de  Ilabayana,  e  dos  quaes 
feliimente  nos  Urrou  durante  a  minoridade  a  Lei  de  14 
de  Junho  de  1881,  e  depois  d'ella  o  patriótico  ministé- 
rio de  âã  de  Março. 

Fora  esta  ultima  decisão  provocada  pelas  instancias 
do  encarregado  de  negócios  da  Inglaterra  Mr.  Ouseley, 
depois  muito  conhecido  por  occasiâo  das  questões  de 
intervenção  européa  no  Rio  da  Prata.  Communican- 
do-!h'a  declarou  todavia  o  governo  estar  promplo  a 
entrar  em  qualquer  ajuste  para  chegar  ao  mesmo 
fim,  comlanto  que  os  meios  fossem  taes  que  nâo  en- 
volvessem os  direitos  e  interesse  do  commercio  licito 
do  Império. 

Parecendo  Mr.  Ouseley  aceitar  a  proposta,  forâo 
em  consequência  disto  outorgados  plenos  poderes 
ao  Visconde  de  Maranguape  para  tratar  das  modi- 
ficações de  que  se  julgasse  susceptível  o  plano  Alves 
Branco.  Nesse  sentido  apresentou  o  plenipotenciá- 
rio brasileiro  um  memorandum,  á  vista  do  qual  o 
inglez  após  muitas  tergiversações  declarou  não  estar 
autorisado  para  seguir  a  negociação. 

Em  184â  renovou  as  propostas  o  ministro  Ha- 
milton. A  Inglaterra  não  desistia  da  pretenção  de 
capturar  os  navios  que  considerasse  suspeitos,  o  que 
era  positivamente  contrario  ã  lettra  e  espirito  da 
Convenção  de  28  de  Julho  de  1817,  nem  tinha  mais 
fundamento  nos  artigos  addicionaes  de  1823  que  exi- 
gião  prova  plena  de  ter  o  navio  conduzido  escravos 
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na  própria  viagem  em  que  tinha  lugar  o  apresa- 
mento ;  e  a  essa  pretençâo  juntava  a  de  elevar  á 
cathegoria  de  provas,  simples  indicios  remotos.  O 
projecto  offerecido  por  Mr.  Hamilton  era  pois  abso- 
lutamente idêntico  no  fundo  aos  que  já  havião  sido 
regeitados  e  não  podia  portanto  ser  aceito. 

No  malogro  da  missão  Ellis  forão  comprehendidas 
as  suas  propostas  do  mesmo  género  acerca  de  igual 
assumpto. 

O  gabinete  de  2  de  Fevereiro  recebeu  a  questão 
neste  pé.  Os  15  annos  durante  os  quaes  as  commis- 
sões  mixtas  e  o  direito  de  visita  e  captura  tinhão  de 
ser  empregados  no  cumprimento  da  Convenção  de  23 
de  Novembro  de  1826,  estavão  a  terminar.  Era  pre- 
ciso ou  renoval-os  ou  substituil-os  por  outros,  pelo 
menos  mostrar  ao  mundo  que  o  Brasil  se  esforçava 
por  cumprir  na  parte  que  lhe  tocava,  as  obrigações 
daquella  Convenção. 

A  nossa  causa  não  era  tal  que  provocasse  as  sym- 
pathias  das  nações  poderosas,  entre  as  quaes  recentes 
tratados  acabam  de  cimentar  a  adopção  de  um  plano 
commum  de  enérgica  acção  na  repressão  do  trafico. 
Não  era  provável  que  a  Inglaterra,  que  jà  tantas  vezes 
e  tão  claramente  manifestara  a  nenhuma  confiança 
que  depositava  em  medidas  tomadas  separadamente 
pelo  Brasil  abandonasse  o  objecto  constante  de  tama- 
nhos esforços  e  sacrificios,  para  louvar-se  candida- 
mente na  solicitude  contestável  do  nosso  governo.  A 
linguagem  e  o  procedimento  da  legação  ingleza — os 
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aclos  cada  vez  mais  aggressivos  dos  navios  de  guerra 
britannicos — bera  o  demonstravSo . 

Accrescia  o  recente  exemplo  de  Portugel.  Não 
havia  bem  seis  annos  que  em  1839,  lord  Melbourne 
propozera  na  camará  dos  Pares,  e  fazendo-o  passar 
por  todos  os  tramitei,  obtivera  a  sancçâo  real  para 
um  Acto  do  parlamento,  sugeitando  os  navios  por- 
tugaezes  á  visita  e  captura  dos  eruzadores  in- 
glezes,  para  serem  julgados  bem  como  as  tripula- 
ções pelos  tribunaes  do  almirantado .  Estava  ainda 
fresca  a  memoria  das  palavras  com  que  lord  Minto 
defendendo  a  proposta  do  chefe  do  Gabinete ,  apre- 
sentara Portugal  collocado  no  dilemraa  ou  de  eum- 
prir  de  boa  fé  as  suas  obrigações  quanto  ao  tra- 
fico, ou  de  ver  a  sua  bandeira  varrida  da  face  do 
Oceano. 

Tudo  pois  aconselhava  ao  ministério  que  preparasse 
os  acontecimentos,  que  entrasse  em  alguma  negocia- 
ção séria,  razoável  e  sobretudo  ostensiva,  para,  no 
peior  caso,  ter  a  seu  favor  ao  menos  o  único  recurso 
com  que  podia  contar,  a  opinião  do  outros  povos, 
tirando  á  Inglaterra  o  direito  de  colorir  com  pretex- 
tos especiosos  a  inqualificável  violência  de  seus  pro- 
cedimientos  para  com  os  povos  fracos. 

De  nada,  porem,  cuidou-se.  Somente  na  véspera 
do  ultimo  dia,  a  12  de  Março  de  1845,  o  ministra 
dos  negócios  estrangeiros  tratou  de  notificar  á  lega- 
ção ingleza  que  no  dia  seguinte  cessava  o  praso  ac- 
cordado  para  a  applicaçâo  das  disposições  da  Can- 


venção  de  2(8  (ie  Julho  de  1817  á  execução  da  de  23 
de  Novembro  de  1826. 

Nâo  se  fez  esperar  a  resposta.  Em  22  de  Julho  Mr. 
Hamilton  endereçava  ao  minigtro  respectivo  uma  nota 
cuja  minuta  lhe  fora  enviada  de  Loadres,  segundo 
o  costume,  do  Foreign-Office  em  certos  casos  espe- 
cialmente graves,  fazendo  saber  ao  governo  do  Brasil 
que  o  da  Inglaterra  aceitava  a  notificação,  e  ia  tra- 
tar de  fazer  valer  pelos  meios  a  seu  alcance,  os  direi- 
tos que  lhe  conferia  o  art.  i'  da  Convenção  de  23 
de  Novembro  de  1826. 

O  facto  seguio  de  perto  a  ameaça.  O  bill  Aber- 
deen  passou  em  ambas  as  Gamaras  e  chegou  á 
sancção.  Debalde  protestou  o  nosso  Enviado  em 
Londres,  o  conselheiro  José  Marques  Lisboa,  debalde 
provou  a  toda  a  luz  que  nenhuma  hermenêutica 
podia  tirar  do  referido  art.  1"*  da  Convenção  para  a 
Inglaterra  em  relação  ao  Brasil,  senão  o  direito  de 
exigir,  e  representar  ao  segundo  acerca  de  suas  leis 
internas  e  do  modo  do  applicai-as  aos  seus  súbditos, 
mas  nunca  o  de  fazer-se  justiça  por  suas  próprias  mãos, 
substituindo  a  sua  acção  directa  e  abusiva  á  acção 
única  competente,  a  do  próprio  governo  brasileiro. 

Informado  da  promulgação  da  lei  o  governo  impe- 
rial publiccu  o  protesto  de  22  de  Outubro  de  1845, 
que  com  ser  um  documento  notável  a  jtodos  os  res- 
peitos, infelizmente  não  era  4»ais  do  que  um  pro- 
testo, recurso  impotente  de  opprimidos  contra  os  factos 
consummados. 


204  PAGINAS  d'hISTORU  CONSTITUCIONAL 

Cumprio  o  ministério  de  2  de  Fevereiro  n'esta  ques- 
tão os  seus  deveres  para  com  o  paiz  ? 

Por  maior  que  seja  a  prepotência  ingleza,  por  mais 
grave  que  seja  o  attentado  soífrido  pelo  Brasil,  esta 
culpa  não  absolve  o  nosso  governo,  que  vio,  sem 
sahir  da  sua  inerte  indifferença,  prepararem- se,  cres- 
cerem e  desfecharem  tormentas,  para  evitar  as  quaes 
ou  pelo  menos  parte  de  seus  eflfeitos,  tinha  meios  de 
que  não  quiz,  ou  não  soube  valer-se. 

A  convicção  doesta  culpa  era  tanta,  que  o  minisíro 
especialmente  responsável  por  ella,  não  ousou  dec\\- 
nal-a  de  si  quando  censurado  no  parlamento  ;  apenas 
tentou  fazel-a  partilhar  por  outros,  allegando  que  o 
Conselho  de  Estado  se  demorara  em  consultar  sobre  as 
instrucções  dadas  no  anno  precedente  pelo  almiran- 
tado  inglez  aos  seus  navios  do  cruzeiro.  Que  accu- 
sação  maior  do  que  esta  defeza  ? 

Entretanto  occupando-nos  d'esta  parte  da  historia 
da  administração  de  2  de  Fevereiro,  pede  a  justiça 
que  façamos  a  indispensável  distincção  entre  as  duas 
phases  por  que  passou  a  politica  exterior  do  gabinete. 

A'  primeira  pertencem  todos  os  factos  que  temos 
até  aqui  recordado,  excepto  o  protesto  de  22  de  Ou- 
tubro de  1845. 

Differente  foi  o  caracter  da  segunda.  As  incertas 
vacillações  da  diplomacia  brasileira  quanto  ao  Rio 
da  Prata  cessão  e  resolvem-se  em  um  plano  determi- 
nado de  absoluta  neutralidade. 
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Pôde  bem  ser  que  o  tempo  da  abstenção  tivesse  pas- 
sado. Pôde  bem  ser  que,  uma  vez  que  o  Império 
tinha  irremediavelmente  incorrido  nas  más  conse- 
quências da  politica  opposla,  lhe  conviesse  agora 
aproveitar  as  suas  vantagens,  antes  de  voltar  á  posi- 
ção neutral.  Mas  não  disputaremos  o  ponto,  acei- 
tando como  um  progresso  o  facto  de  se  ter  adoptado 
principios  fixos  de  procedimento,  primeiro  e  essencial 
elemento  da  boa  direcção  das  relações  internaciònaes. 

Nem  foi  esse  o  único  louvor  a  que  teve  direito  o 
Sr.  Visconde  de  Abaete.  AUiando  a  firmeza  á  mode- 
ração, foi  elle  o  primeiro  a  não  se  deixaf  mover  pelos 
arreganhos  do  dictador  Rosas,  exacerbado  pela  reti- 
rada do  General  Paz  para  Corrientes,  e  o  reconheci- 
mento da  independência  do  Paraguay. 

Citaremos  um  facto,  na  estreiteza  de  tempo  e  espaço 
que  nos  veda  occuparmo-nos  amplamente  do  interes- 
sante assumpto.  O  governo  argentino  oppunha-se  for- 
temente a  que  se  concedessem  passaportes  a  Fructo 
Rivera,  refugiado  no  Império  depois  dos  conhecidos 
acontecimentos  do  principio  de  1815.  São  dignos  de 
ler-se,  como  amostra  do  espirito  que  dominava  o  Go- 
verno da  Confederação  Argentina,  estas  notas,  em 
cada  uma  das  quaes  se  repetem  com  fatigante  mono- 
tonia as  antigas  disputas  de  1843,  e  os  mais  recen- 
tes aggravos  de  1844  e  1845. 

Entretanto  lembra-se  o  governo  do  Estado  Orientai 
de  nomear  Rivera  seu  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário  no  Paraguay.   O  novo  diplo- 
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maia  p^  e  obtem  os  geujs  passaportes,  Iririia-se  a  le- 
gação argentina  ;  o  general  Guido  lambem  por  sua 
parie  sollicita  o^  seus  passaportes  no  «estylo  arrogante 
de  que  revestia  a  chanoellaria  Rosas  o  emprego  dos 
seus  grandes  meios.  O  Ministro  dos  Negócios  Esiraa- 
geiros  aecede  tranquiUaroente  á  requisição ;  Guido, 
que  esperava  pelo  mettos  uma  retractação,  ferido  de 
sorpre^a  diante  da  firmeza  do  governo  imperial,  ines- 
perada por  certo,  deixa-se  ficar,  continuando  a  cor- 
respondência no  tom  em  que  íse  perpetuou  atá  que  a 
espada  de  Urquisa,  animada  pelo  Império,  cortou 
todas  estas  questões  em  Caseros. 

Vênse  comtudo  que  ao  gabinete  de  2  de  Fevereiro 
nâo  foi  dado  supprimir  nenhunua  da«  difficuldades 
que  herdara  de  seu  aniecessor,  e  que  antes  as  aggra- 
vou  de  tal  maneira  que  os  esforços  subsequentes  do 
seu  segundo  Ministro  dos  íNegocios  Estrangeiros  ape- 
nas pudérào  suster  por  algum  tempo,  nao  extirpar  as 
complicações. 

Conduiremos  aqui  a  historia  dos  dois  annos  de 
existência  que  ao  gabinete  de  â  de  Fevereiro  depara- 
rão em  proporções  talvez  iguaes,  nâo  sé  combinações 
de  circumstaneias,  mais  ou  menos  fortuitas,  como  o 
affierro  de  alguns  dos  Ministros  ás  suas  pastas. 

Já  nos  referimos  á  viagem  imperial  ás  provincias 
do  Sul,  perenne  triumpho  durante  o  qual  foi  dado  ao 
joven  soberano  gozar  em  toda  a  sua  plenitude  do  ré- 
gio prazer  d^  respirar  o  ardente  enthusiasmo  de  um 
poYO  generoso  e  livre.  Acompanhava  o  Imperador  o 
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Ministro  do  Império,  tendo-se  tomado  para  o  anda- 
mento dos  negócios  as  mesmas  providencias  que  pre- 
cederão as  viagens  de  1860  e  1865. 

No  dia  26  de  Abril  de  1846  desembarcarão  os  au- 
gustos viajantes  de  volta  á  sua  capital. 

Para  logo  boatos  de  crise  se  espalharão,  annun- 
ciando  que  mais  uma  vez  vacillava  prestes  a  extin- 
guir-se  o  sopro  vital  do  gabinete.  Q  Ministro  da  Ma- 
rinha triumpha,  dizia-se,  chegou -lhe  o  dia  de  descar- 
lar-se  do  seu  rival  do  Império- 

Com  efTeito  no  dia  1.^  de  Maio  todos  os  jornaes  com 
assustadora  unanimidade  prevenirão  os  seus  leitores 
de  que  o  Ministro  Almeida  Torres  havia  pedido  a  sua 
demissão,  attribuindo  o  successo  a  desintelligencias 
Decorridas  durante  a  viagem  de  SS,  MM.  entre  o  mes- 
mo Ministro  e  o  chefe  de  esquadra  Grenfell. 

Accrescentavão  os  jornaes  que  os  Ministros  que 
tinhão  ficado  na  corte  durante  a  ausência  do  Impera- 
dor coníinuavão  a  dirigir  suas  repartições  :  como  po- 
rém existissem  divergências  entre  esses  Ministros, 
não  era  provável  que  o  gabinete  se  reorganisasse  sem. 
que  se  retirassem  algum  ou  alguns  de  seusmemíbros. 

Pouco  a  pouco  forào-se  divulgando  os  nomes  dos 
Ministros  novos  á  medida  que  com  intervallos  de  dias 
se  resolvião  a  aceitar  o  poder.  Hollanda  Cavalcanti 
continua  no  governo  incumbido  da  organisação,  foi  a 
primeira  e  por  ventura  a  já  prevista  noticia.  Constou 
depois  que  o  barão  de  Cayrú  tomava  a  pasta  dos  ne- 
gócios estrangeiros ;  mais  tarde  fez-se  publica  a  en^ 
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trada  do  Sr.  Conselheiro  Joaquim  Marcellino  de  Brito 
para  a  pasta  do  Império.  No  dia  5  de  Maio  finalmente 
soabe-se  que  erao  Ministros  da  Justiça  o  Sr.  Conse- 
lheiro Fernandes  Torres,  e  da  Guerra  o  Marechal  João 
Paulo  dos  Santos  Barreto,  accumulando  as  duas  pas> 
ti  s  da  fazenda  e  da  Marinha  o  organisador  do  ga- 
binete, 

No  capitulo  seguinte  veremos  a  significação  e  o 
programma  do  novo  ministério. 

For  emquanto  estabeleçamos  a  verdadeira  expli- 
cação da  crise.  Os  esclarecimentos  ofiiciaes  são  pou- 
cos ;  constáo  1  .•  de  um  discurso  do  Sr.  Visconde  de 
Abaete  na  Camará  dos  Deputados  e  sessão  de  lã  de 
Maio  de  1846.  2.*  Dos  que  proferirão  no  dia  seguinte 
no  Senado  os  Ministros  HoUanda  Cavalcanti  e  seu  ex- 
coUega  Almeida  Torres. 

Disse-se  no  primeiro  que  durante  a  viagem  de  SS. 
MM.  o  commandante  da  esquadra  se  houvera  de  ma- 
neira a  desrespeitar  e  enfraquecer  a  autoridade  do 
governo  na  opinião  do  ex-Ministro  do  Império,  que 
por  laes  factos  se  julgou  com  direito  a  receber  uma 
reparação.  Que  chegando  á  corte,  e  tendo  manifes- 
tado estas  circumstancias  aos  seus  coUegas,  fora,  pen- 
dente ainda  a  questão,  redigido  na  secretaria  da  ma- 
rinha um  aviso  elogiando  o  commandante  Grenfell. 
Como  tal  elogio  comprehendesse  necessariamente  os 
factos  que,  segundo  o  Ministro  do  Império  e  collegas 
que  se  lhe  associarão,  enfraquecião  o  prestigio  do  go- 
yerno,  propoz  o  Ministro  Almeida  Torres  que  seme- 
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Ihante  aviso  nâo  fosse  expedido  em  quanto  nâo  se  re» 
solvesse  o  negocio.  Antes  doesta  resolução,  segundo 
declarou  o  MiniMro  da  Marinha,  ou  por  engano  dâ 
secretaria  de  estado,  ou  do  gabinete  do  Ministro,  fqi 
o  aviso  enviado*  Tornou-se  pois  impossivel  a  conti^ 
nuàçâo  do  gabinete.  O  Ministro  do  Império  foi  logo 
pedir  a  demissão ;  elle  orador  acompanhou-o  no  pe- 
dido, e  finalmente  o  Ministro  da  Fazenda  adoptou  o 
Bíiesmo  alvitre . 

Era  diaphana  a  accusação,  e  portanto  apenas  intei- 
rado d'ella,  deu-se  pressa  Hollanda  Cavalcanti  em  to- 
mar a  palavra  na  sessão  do  Senado  do  dia  immediato. 
A^parentando  responder  aos  Senadores  Carneiro  Leão  c?  ^'a,^'  '■ 
eB.  P.  de  Vasconsellos,  declarou  que  o  verdadeiro  -  ^.  :  ^^^^ 
motivo  da  dissolução  do  ministério  era  o  facto  de  ter 
durado  27  meze^,  e  que  o  chefe  de  esquadrT^Gírenfell 
CTft-trotííèáHo  no  negocioxom  menos  razão  do  que  Pi- 
latos no  Credo. 

Depois,  explicando  por  uma  combinação  de  acasos 
a  expedição  do  aviso  de  elogios  contra  o  que  se  ajus- 
tara no  conselho  de  Ministros,  ponderou  que  a  razão 
não  era  suííiciente  para  explicar  a  retirada  de  Minis- 
tros que  tinhão  provas  de  que  Sua  Magestade  se  esfor- 
çara por  conserval-os. 

José  Carlos  respondeu-lhe,  e  declarou  que,  logo 
que  a  côrte  deixou  a  cidade  de  Porto  Alegre,  começa- 
rão os  actos  do  chefe  Grenfell  que  elle  julgara  terem 
menoscabado  na  pessoa  d'elle  Ministro  a  dignidaáfe 
imperial ;  actos  que  não  mencionaria  porque  se  jul- 
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gava  única  autoridade  compelenle  para  assim  quali- 
fícal-os  ;  que  immedialainenie  os  cominunicara  ao 
Ministro  da  Marinha,  recebendo  doeste  a  promessa  de 
que  não  deixaria  de  concorrer  para  que  um  seu  coU 
laga  recebesse  qualquer  reparação  a  que  se  achasse 
com  direito.  Nem  deixou  de  tornar  bem  patente  o 
desaccordo  em  que  estavão  n'es$a  questão  os  actos  e 
as  palavras  de  Hollanda  Cavalcanti,  q  ^^^^^  da  nar- 
ração coincide  perfeitamente  com  a  do  Sr.  Visconde 
de  Abaete,  salvo  no  colorido  mais  carregado  que  dá 
ás  personagens. 

Terminando  este  discurso,  do  qual,  bem  como  do 
que  o  procedera,  e  dos  apartes  entre  si  trocados  pelo 
Ministro  que  sahia  e  pelo  que  ficava,  manifestava-se 
profundo  e  reciproco  resentimento,allegou  o  ex-chéfe 
do  gabinete  de  2  de  Fevereiro  que  antes  da  viagem 
imperial  nenhuma  desavença  tinha  existido  entre  os 
Ministros  ;  que  durante  ella,  nâolhe  constava  que  a 
tivesse  havido  entre  os  Ministros  que  ficarão  na  corte, 
mas  que  com  elle  por  certo  não  se  tinha  dado,  visto 
que  sua  correspondência  com  os  collegas  ou  tinha  por 
objecto  o  serviço  publico,  ou  limitava-se  a  cartas 
amorosas  de  amizade. 

Eis  ahi  os  factos.  Evidentemente  a  questão  Gren- 
fell  não  continha  razão  sufficiente  para  a  modifica- 
ção. Não  pomos  em  duvida  o  incidente.  Passou 
sempre  por  verdadeiro;  como  tal  foi  sempre  referido, 
e  não  é  provável  que  um  ofíicial  general  da  armada. 
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e  um  inglez  se  prestasse  de  boa  vontade  a  soflfrer  os 
assomos  do  mau  humor  que  tantas  tempestades  sus- 
citara entre  os  Ministros  mesmos. 

Mas  é  evidente  que  seria  fácil  uma  reparação  qual- 
quer, si  o  Ministro  da  repartição  tivesse  empenho  em 
conservar  a  harmonia  no  gabinete;  e  que  o  Ministro 
foi  absolutamente  avesso  á  reparação,  evidentemente 
se  conhece  das  revelações  dos  interessados. 

Julgamos  poder  acreditar  que  o  facto  sérvio  de 
pretexto  ao  Visconde  de  Albuquerque  para  recuperar 
a  victoria  que  lhe  escapara  em  26  de  Maio  de  18-45. 

Poderáõ  estes  acontecimentos  ser  aproveitados  pe- 
los inventores  do  Imperialismo  ? 

As  desavenças  do  visconde  de  Macahé  e  do  Sr.  ai- 
mirante  Grenfell  não  podiâo  ter  caracter  politico. 
Estranigeiro  e  soldado,  nunca  o  segundo  se  envolveu 
em  politica,  ninguém  o  suspeitaria  de  preslar-se  a 
planos  d'esta  natureza,  ninguém  podia  prever  as  con- 
sequências que  teve  o  acontecimento. 

Depois  é  certo  que  a  demissão  do  Ministério  não 
aproveitou  ao  chamado  Imperialismo. 

Todos  aquelles  que  a  circular  do  Sr.  senador  Ottoni, 
a  biographia  do  Sr.  conselheiro  Tito,  o  Timandro, 
etc,  representão  como  os  pontifices  do  Imperialismo, 
declarárão-se  contra  e  combaterão  a  todo  o  transe 
o  gabinete  que  o  visconde  de  Albuquerque  erguera 
sobre  as  ruinas  do  de  2  de  Fevereiro, 

E  o  Ministério  por  sua  parte  attacousem  receio  esse 
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grupo  e  a  inOuencia  do  seu  chefe,  o  visconde  de  Se- 
petiba,  na  provinda  do  Rio  de  Janeiro. 

O  partido  saquarema,  cujos  oradores,  e  cujos  jor- 
naes  de  opposição  forão  a  fonte  original  da  calum- 
niosa  accusação  de  que  nasceu  a  actual  ficção  do  Im- 
perialismo, apoiarão  e  defenderão  este  mesmo  mi-' 
nisterio. 

A.  este  argumento  tirado  dos  successos  posteriores^ 
junta-se,  completando-o,  a  organisacão  perfeitamente 
constitucional  do  gabinete. 

Com  eífeito  não  se  retirara  o  ministério  em  vir- 
tude da  falta  de  confiança  da  coroa  nem  da  do  par- 
lamento . 

.  O  seu  successor  tinha  de  representar  pois  a  mesma 
politica,  de  continuar  as  mesmas  tradições.  Não  havia 
portanto  razão  para  dar-se  ao  único  ministro  que  a 
não  pedira  a  sua  demissão,  e  nada  podia  obstar  á  que 
sendo  elle  um  dos  mais  antigos  vultos  polilicos  do 
paiz  e  dos  de  mais  prestigio  pessoal,  se  lhe  commet- 
tesse  a  organisacão  do  novo  gabinete. 

Accresce  ainda  uma  consideração,  é  que  ainda  que 
se  não  tivesse  dado  o  facto  Grenfell,  por  occasião  da 
abertura  das  Camarás  o  ministério  teria  necessaria- 
mente de  completar-se  sob  pena  de  exhibir  um  grave 
symptoma  de  fraqueza,  e  dada  essa  necessidade  pouco 
importava  que  em  lugar  de  dous  ministros  novos 
entrassem  quatro,  comtanto  que  continuasse  a  idéa 
que  o  parlamento  linha  approvado  durante  oito  me- 
2ies  4e  sessão. 
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Nem  isto  implica  contradicção  com  o  que  atraz  dis- 
semos das  divergências  da  maioria  com  o  ministério. 
A  Coroa  pela  Constituição  nada  tinha  com  os  boatos  e 
intrigas  dos  corredores  da  Camará.  Devia  regular-se 
segundo  as  votações,  e  segundo  as  votações  o  minis- 
tério tinha  o  pleno  apoio  das  Camarás^  Si  culpa  ahi 
havia  era  da  maioria,  e  dos  chefes  dos  partidos  que 
apresentavao  á  Coroa  uma  situação  ficticia,  tfio di- 
versa da  realidade  como  as  florestas  de  papellão  dos 
bastedores  de  um  theatro  differem  da  agreste  mages- 
tade  das  nossas  mattas  virgens. 

E  aqui  releva  fazer  uma  observação  indispensável: 
monarchista  até  o  sacrifício,  o  visconde  de  Albuquer- 
que nunca  foi  accusado  de  subserviência  á  Cotôa* 

Talvez  excessivamente  amigo  do  poder,  talvez  ex* 
centrico  e  exagerado  em  suas  doutrinas,  o  visconde 
de  Albuquerque  tinha  grandes  e  nobres  qualidades 
que  até  o  fim  da  vida  lhe  assegurarão  o  geral  res- 
peito de  quantos  o  conhecerão. 

O  amor  próprio  offendido,  sentimentos  individuaes 
interessados  nas  luctas  politicas  dirigirão-o  acaso  na 
crise  a  que  acabamos  de  referir-nos.  De  nossas  pala- 
vras porém  ninguém  conclua  mais  do  que  ellas  con- 
têm :  uma  simples  exposição  de  factos. 

Isto  posto,  temos  «^m  conclusão  que,  se  o  gabinete 
de  2  de  Fevereiro  foi  substituido  pelos  adversários 
do  pretenso  imperialismo  ou,  o  que  vale  a  mesma 
cousa,  si  foi  constantemente  combatido  por  aquel- 
les  que  costumão  ser  apontados  como  chefes  e  sym-* 
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bolos  do  mesmo  pretenso  imperialismo  (l'aquelle 
tempo;  se  a  sua  organisação  foi  strictám  ente  cons- 
titucional, os  autores  dos  modernos  pamphletos  fal- 
sificãoa  historia. 

Teremos  occasião  no  capitulo  seguinte,  ao  expor 
uma  polemica  famosa,  de  corroborar  a  demonstração 
da  these. 

Por  ora  contentemo-nos  fazendo  observar  que  o 
ministério  de  2  de  Fevereiro  não  foi  contemplado 
nem  pelo  Senador  Ottoni,  nem  pelo  Timandro,  nem 
pelo  Sr.  Conselheiro  Tito.  Apenas  lhe  dão  o  nome  de 
ministério  aulico,  sem  dizerem  por  que. 

Se  o  ministério  de  2  de  Fevereiro  era  aulico,  a 
maioria  que  o  manteve  no  poder  contra  todas  as  pro- 
babilidades foi  também  aulica,  e  aulicos  devião  ter 
sido  certamente  os  chefes  que  dirigião  essa  maioria 
— os  Ottonis,  os  Marinhos,  os  Nunes  Machados,  os  Ur- 
banos, etc. 

Este  é  um  methodo  de  demonstração  muito  usado 
em  geometria. 

VIII. 

Para  quantos  conhecião  a  structura  interna  da 
maioria  arregimentada  pelo  gabinete  de  2  de  Feve- 
reiro, e  por  elle  conservada  apezar  de  desacertos  cujo 
eíTeito  mais  natural  deveria  ter  sido  o  dissipai  a  ;  para 
quantos  estavão  scientes  da  força  de  que  dispunha 
cada  um  dos  grupos  em  que  se  subdividia  aquella 
maioria,  e  dos  interesses  gue  os  guiavão,  não  podia 
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deixar  de  affigurar-se  a  organisação  do  novo  minis- 
tério como  empreza  cercada  de  serias  difliculdades. 

Já  tivemos  occasião  de  dizel-o.  Tratava-se  de  uma 
crise  ministerial,  cujos  motivos  erSo  de  todo  extra- 
nhos  á  ordem  dos  factos  políticos.  A  administração 
retirara-se  no  momento  em  que  as  Camarás  ião  reu- 
nir-se,  setíi  que  estas  podessem  por  uma  votação  ex- 
plicita pronunciar-se  acerca  da  marcha  até  então  se- 
guida. Nada  pois  era  mais  rasoavel  e  conveniente  do 
que  a  posição  assumida  nesta  emergência  pelo  Impe- 
rador, deixando  que  o  único  dos  ministros  que  se  não 
demittira  reorganisasse  o  ministério.  A  solidariedade 
que  o  prendia  aos  seus  ex-coUegas,  e  a  que  com  elle 
acceitavãoos  novos,confundiao  passa  do  e  o  presente 
em  uma  só  e  única  responsabilida  de  pelos  actos  que 
o  Parlamento  ia  julgar. 

E  assim  teria  o  Imperador,  se  acaso  uma  condem- 
nação  parlamentar  fosse  votada,  base  segura  para  as- 
sentar o  seu  procedimento,  quer  se  conformasse,  quer 
resolvesse  lançar  mão  das  suas  fuculdades  constitu- 
cionaes, 

.  E  embora  parecesse  provável  esta  hypothese,  não 
se  deu.  A  maioria  retalhada  não  se  pôde  entender,  e 
na  divisão  que  reinava  na  Camará  consistio  toda  a 
vitalidade  do  gabinete  de  5  de  Maio. 

Certamente  não  era  insenta  de  riscos  a  posição  do 
visconde  de  Albuquerque.  Cumpria-lhe  affrontar  a 
pronunciada  malquerença  da  influente  deputação 
praieira  da  sua  província — esa  deputação  que  já  im- 
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ponente  pelo  numero  e  pelos  indviduos  dé  qué  ^ 
compunha,  muito  provavelmente  chamaria  a  si, como 
de  facto  aconteceu,  a  forte  pbalange  alencarista  re- 
centemente eleita  para  representar  o  Ceará. 

Por  outra  parte,  a  experiência  dos  revezes  qné  sol- 
frêra  no  próprio  seio  do  minisleria  de  2  de  Fevereiro 
-aconselhava-lhe  que  se  houvesse  na  escolha  de  com- 
panheiros com  o  tacto  e  prudência  precisos  para  asse- 
gurar-lhe  a  maioria  no  Conselhe  de  Ministros. 

O  primeiro  cidadão  convidado  para  fazer  parle  do 
governo  e  para  a  pasta  a  quem  especialmente  compete 
a  direcção  da  politica  interna,  foi  o  Sr.  Conselheiro 
Marcellino  de  Brito,  o  mesmo  que  se  vira  obrigado^, 
debalde  defendido  e  sustentado  pelo  visícode  de  Afl- 
buquerque,  a  deixar  a  presidência  de  Pernambuco, 
por  influencia  do  partido  praieiro,  capitaneado 
pelo  chefe  de  policia  Affonso  Fevreira  ;  o  Sr.  conse- 
lheiro Marcellino  de  Brito  que  tomara  assento  na  Ca- 
mará temporária  com  votos  exclusivamente  recebidos 
do  partido  da  opposição  na  Bahia,  cujo  candidato 
fora. 

Ao  barão  de  Cayrú  tocou  a  pasta  dos  negócios  es- 
trangeiros, que  durante  a  maioridade  já  ha^ia  occU'- 
pado. 

Com  estes  dous  auxiliares,  resolvido  a  deisar 
na  interinidade  a  direcção  da  marinha,  contava 
o  visconde  ler  seguro  o  seu  predominio,  náé 
esperandopor  certo  que  em  occasião  critica  Jkií 
viesse  a  falhar.    Cuidou  então    de    procurar    ndS 
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gruppos  mais  influentes  da  Garoara  dous  collegas  que 
lhe  trouxessem  o  apoio  de  que  carecia. 

A's  deputações  de  S.  Paulo  e  Minas  Geraes  unidas 
pelos  ressentimentos  de  1842  contra  os  seus  vence- 
dores de  então  e  contra  o  perigo  constantemente  re- 
ceado de  os  ver  voltar  ao  poder,  juntava-se  ordina- 
riamente a  do  Rio  de  Janeiro,  eleita  sob  osauspicios 
do  Visconde  deSepetiba,  a  quem  reconhecia  por  che- 
fe, e  em  cujo  coração  se  aninhavão  os  mesmos  ódios, 
embora  oriundos  de  diversa  origem . 

Constituiào  estas  três  deputações  a  poderosa  colliga- 
çàodoSulque  contrabalançava  na  Gamara  a  influen- 
cia dos  praieiros  e  seusadherentes.  Fazião  equilíbrio 
entre  as  duas  os  deputados  da  Bahia,  que  excepto  em 
assumpto  bahiano  votavão  livre  e  diff'prentemente. 

Ora  conseguindo  alliar-se  ao  grupo  do  Sul,  cuja 
causa  defendeu  energicamente  na  tribuna  do  Senado 
em  1843,  contando  com  o  apoio  da  maior  parte  dos 
deputados  da  Bahia,  com  a  adhesão  dos  representan- 
tes das  províncias  pequenas,  sempre  mais  depen- 
dentes do  poder  executivo,  era  provável  que  até  a 
Praia  não  se  atrevesse  a  fazer  opposição,  receiando 
por  um  tal  procedimento  firmar  a  supremacia  dos  ri- 
vaes  alliados  do  governo — que  ficarião  assim  melhor 
habilitados  para  recolherem  em  seu  exclusivo  proveito 
as  vantagens  de  qualquer  futura  evolução  politica. 

Accrescia  ainda  uma  consideração. — A  lei  de  elei- 
ções pendia  ainda  da  approvação  do  Senado,  onde  os 
adversários  da  situação,  embora  não  tivessem  maio- 
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ria,  coDstituião  conitudo  uma  opposíçâo  numerosa 
rica  de  talentos  e  illuslração,  de  eloquência  e  de  força 
moral ;  e  em  quanto  não  fosse  adoptada  por  aquelle 
ramo  do  poder  legislativo,  as  eleições  tinhão  de  fa- 
zer-se  no  anno  da  3'  sessão  da  legislatura  que  era  jus- 
tamente o  de  1846,  e  sob  o  império  das  instrucções 
de  4  de  Maio  aperfeiçoadas  pelo  Visconde  de  Macâhé. 

Ora  todos  sabem  que  influencia  costuma  ter  o 
anno  de  eleição  sobre  a  independência  dos  partidos 
de  existência  puramente  ofiBcial ;  e  mais  de  uma  vez 
se  jactara  na  sessão  de  1845,  o  chefe  do  gabinete,  de 
saber  como  se  conquislavão  maiorias. 

Taes  erão  os  elementos  de  seu  plano,  e  deve-se  con- 
fessar que  ousado  e  hábil  era  elle. 

E  tanto  assim  que,  sendo  convidado  o  Sr.  Conse- 
lheiro Fernandes  Torres,  membro  influente  da  depu- 
tação de  Minas  e  da  Camará  que  o  elegera  seu  presi- 
dente em  substituição  do  Sr.  Visconde  de  Abaete,  e  o 
fallecido  General  João  Paulo  dos  Santos  Barreto,  de- 
putado pelo  Rio  de  Janeiro,  para  as  repartições  da 
justiça  o  1%  e  da  guerra  o  2%  uma  reunião  foi  convo- 
cada, a  que  assistirão  todos  os  membros  da  maioria, 
e  na  qual  foi  decidido  sem  divergência  apreciável 
que  se  desse  apoio  ao  governo,  do  qual  como  fiadores 
idóneos  erão  aceitos  esses  dous  cavalheiros;  facto  que 
consta,  entre  outras  provas  que  é  escusado  citar,  do 
discurso  que  na  sessão  da  Camará  dos  Deputados  de 
3  de  Junho  de  1847  proferio  o  Sr.  Dr,  Urbano  S.  P. 
de  Mello. 
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Assim  foi  constituido  o  gabinete  de  acoordo  Qom  a 
maioria. 

E'  agora  occasiáo  azada  de  e^^aminar  qual  devia  ser 
a  sua  politica.  Seja-nos  pois  licito  voltar  ia  alguns 
&ctos  anteriores.  • 

Quando  era  Maio  de  1844:  o  gabinete  se  lançava  nos 
braços  dos  liberaes,  o  leitor  estará  lembrado  que 
Pauk  Souza  e  o  Visconde  de  Albuquerque  tinhâo  exi- 
gido 4o  governo  uma  reacção  completa  em  todo  o  Im- 
pério. 

Malumanno  havia  passado,  outras  expressões  sue- 
cediáo  a  essas  invocações  de  vingança  e  perseguição.  -  ^ 
Em  184.5^  Paula  Sou^a  almejava  a  formação  de  um  •  • 
terceiro  partido  composto  de  pessoas  moderadas  de 
uma  e  outra  das  duas  parcialidades  extremas  ;  pro- 
nuncia va-se  contra  o  rigor  reaccionário  da  situação ; 
via  a  e^íistencia  do  paiz  arriscadai.  No  seio  do 
gjBtbinete  o  Visconde  de  Albuquerque  adheria  is 
mesmas  doutrinas,  esforçava-sei  sempre  vçnaido,  no 
mesmo  sentido. 

Nós  p  vimos  -  -diante  das  tbeorias  lil^raes —  José 
Cariosqiueàs  detestava,  Alves  Branco  que  só  as  a4mit- 
tia  debaixo  d;<?  numerosas  reservai,  ti;íiháo  achado 
preferivel  evitar  as  questões  de  principjôs,  satibsfazen- 
do  «m  tudo  0$  inler;esses  politiços  de  natureza  indivi- 
dual. José  Carlos  falia va  na  verdade  em  conciliação 
quando  se  lhe  pedia  pfogramma,  mas  Alves  Branco 
respondia  a  B.  P.  4e  Vasoonoellos,  que  sua  politica 
.^f^piíikr€erjp$iibjtí:m  superbo;s.  Eara.aroboi;,  as 
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reformas,  as  instituições  novas  ficavão  em  silencio. 
Ora  restaurando  o  systema  de  dura  intolerância  e  ex- 
clusivismo que  foi,  até  certo  ponto  com  razão,  expro- 
brada aos  seus  antecessores,  via«se  o  gabinete  na 
necessidade  dfe  augmentar  o  seu  rigor  na  proporção 
da  importância  dos  obstáculos,  que  força  lhe  era  sup- 
primir. 

Comprehende-se  portanto  que  Paula  Souza  e  o  Viscon- 
de de  Albuquerque  pensassem  do  mesmo  modo  acerca 
de  uma  circumstancia,  que  na  opinião  imparcial  do 
paiz  prejudicava  a  idéa  liberal.  O  segundo  era 
sugeito  ainda  a  outra  influencia. 

Pela  razão  que  acima  apontámos,  o  gabinete  de  2 
de  Fevereiro  tratava  sem  misericórdia  a  opposiçào  de 
Pernambuco.  N'ella  contava  o  Visconde  de  Albu- 
querque os  seus  adherentes,  os  seus  amigos,  os  seus 
irmãos  e  parentes.  Sua  presença  no  ministério  empres- 
tava a  um  plano  de  violência  certa  côr  de  imparciali- 
dade. Re tirar-se  seria  aggravar  os  perigos  da  situação. 
D'ahi  as  contestações  intestinas  que  só  terminarão 
com  a  queda  do  gabinete. 

De  posse  do  poder  tudo  lhe  aconselhava,  e  de 
facto  o  Visconde  de  Albuquerque  proclamou  como  sua 
a  politica  de  conciliação,  e  debaixo  d'essa  bandeira 
inaugurou  a  existência  do  Ministério  que  elle  formara, 
segundo  suas  idéas  e  as  necessidades  de  sua  posição, 
é  verdade,  mas  também  (como  vimos)  com  o  expresso 
assentimento  da  maioria  da  Camará  temporária . 

O  que  era,  o  que  podia  significar  essa  politica  de  con- 
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ciliação,  a  politica  preconisada  por  Paula  Souza  e  Antó- 
nio Carlos,   disse-o  o  primeiro  ministro  na  sessào 


\ 


do  senado  de  141  de  Maio  de  1846,  ao  manifestar  a  po-  í   t  *  ^ 
litica  do  novo  gabinete.  «  O  ministério  provém  de  uma  V     r 
modificação,  nâo  de  uma  dissolução  de  administração :         '    , 
tem  a  mesma  organisação  e  os  mesmos  principies  do  '     .  •  * 
de  2  de  Janeiro ;  quer  a  conciliação  de  todo^os  brasi-^    / 
leiros  ;  o  respeito  aos  direitos  de  cada  um  ;  o  mereci» 
mento   reconhecido  em  qualquer  pessoa.  Aceita  a     / 
cooperação  de  todos,  sem  que  comtudo  deixe  de  pôrse 
em   guarda  com  os  que  o  hostilisarem.  Respeita  os 
partidos,  reconhece  sua  necessidade,  mas  não  sympa- 
tbisa  com  os  que  pretendem  o  anniquilamento  dos 
seus  contrários.  » 

"^  Ê  para^qííe  duvidas  não  ficassem,  accrescentou  leal- 
mente as  palavras  de  clara  censura  que  transcrevemos 
em  sua  integra  :  Si  a  politica  do  gabinete  de  2  de  Feve- 
reiro se  desinou  alguma  cousa  de  seu  principio  creador, 
estamos  em  tempo  de  entrar  em  bom  caminho, 
.  A  deputação  de  Pernambuco  temerosa  do  que  po- 
dia o  significar  para  ella  os  ministros  da  Fazenda  e  do 
Império  com  seus  precedentes  conhecidos,  irritada 
mas  contida  pelo  receio  do  que  poderia  vir  a  aconte- 
cer, roía  o  freio,  embora  uma  vez  ou  outra  iniciasse 
demonstrações  hostis,  cujas  ultimas  consequências 
nâo  se  animava  todavia  atirar. 

A  politica  de  conciliação  era  seu  pezadello,  sobre- 
tudo o  modo  de  ser  tal  politica  applicada  a  Pernam- 
buco. Nos  primeiros  dias  da  sessão  (7  de  Maio)  o  depu- 
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tado  Ferraz  fBarfto  de  Uruguayaoa]  ínterpejlléra  o 
gabinete  acerca  das  cdUBas  da  demiss&o  do  seu  ante- 
-ceçsor,  e  da  politica  que  se  propunha  seguir,  por 
accastóo  dediscutir-«eo  projeeto  de  interpretação  do 
art.  10  §  il  do  Aeto  Addicional,  incluindo  n'es^ 
disposição  o  direito  para  as  Asseimbléas  Provinciaos 
4e  Itígislarem  sobre  os  casos  e  fórma  das  japosenlado- 
rias  dos  empregados  provinçiaes, 

O  Sr.  Conselheiro  Fernandes  Torres  respondeu 
não  haver  alteração  alguma  na  politica  do  governo, 
a  qual  tinha  em  mira  a  concórdia  entre  todos  os  bra- 
sileiros, o  restabelecimento  da  tranquillidade  pfuMica, 
os  princípios  da  justiça,  a  exacta  observância  da  cons- 
tituição e  das  leis. 

Na  «essôo  de  13  dje  Maio,  tratando-se  do  orçamento 
do  Império,  respondendo  ás  novas  interpellações  do 
mesmo  deputado,  o  Sr.  Conselheiro  Marcellino  de 
Brito,  referio^-se  ás  palavras  do  seu  collega  da  justiça, 
accrescentando  que  quanto  ao  mais.  o  ministério  devia 
ser  julgado  pelos  seus  actos. 

O  Sr.  Urbano  na  sessião  de  lá  pede  ao  Ministro  do 
império  uma  resposta  olara  e  precisa  á  ipergunta  se- 
guinte :— Si  o  governo  actual  pretende  coatimaar  em 
Pernambuco  a  poliiioa  do  ministério  passado  ;  si  pre^ 
temde  modificar  eísta  ipolitica,  ou  se  tem  de  seguir  uma 
politica  opposta.  Julga-se  com  direito  de  receber 
esta  rcspdsta  por  entender  que  não  assenta  bem 
^íBi  um  hofi>e«n  de  Estado  procurar  dissimular  ou 
nbsmrecer  a  siaa  politica  permeio  de  phrases  va^as, 
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sem   âigDiflcâçao,  óu  que  possSiO  admiltir  diversa  in- 
telligeucia. 

O  resto  d'este  discurso  consta  de  uma  impugnação 
da  possibilidade  de  uma  politica  de  C/onciliaçáo  dos 
partidos,  de  grandes  elogios  ao  enlâo  Presidente  de 
Pernannbuco  o  Sr.  Conselheiro  Chichórro  da  Gàmay^ 
nãa  e&ntém  mna  palam^a  scbre  as  idem  libêraes,  e  as  re- 
formas contidas  no  conhecido  programína  do  par- 
tido. 

Na  sessão  segiiinte,  acudindo  ao  reclamo,  declarou 
o  Ministro  do  Império  no  meio  de  geral  attençâo  e  pro- '     '  - 
ínndo  silencio,  que  tendo   o  governo  enunciado  os - 
principies  pelos  quaes  pretendia  regular-se,  era  escu-        ^ 
sado  dizer  qual  seria  a  sua  politica  em  relação  a  Per- 
nambuco, provincia  do  Império  como  outra  qualquer,  \ 
e  que  havia  de  ser  governada  com  os  mesmos  princí- 
pios applicados  ás  outras.  Que  o  governo  estava  estu- 
dando o  estado  e  circunstàmcias  peculiares  das  pròvin* 
cias  para  tomar  a  respeito  delias  as  medidas  que  fossem 
aconselhadas  pela  prudência  e  pelo  interesse  publico, 
que  jamais  sobordinaria  ao  interesse  individual. 

Que  a  politica  de  concórdia  e  conciliação  desprezava 
as  perseguições  e  reacção ;  considerava'tôdos  os  ci- 
dadãos iguaes  perante  a  lei,  e  aptos  segundo  o  seu 
mérito  para  todos  os  empregos,  conforme  a  Constitui- 
ção, não  se  devendo  inferir  d'ahi  que  ò  governo cha- 
masse  ou  devesse  chamar  para  os  cargos  importantes 
ou  de  confiança  aquelles  que  o  hostilisassem  empe- 
cendo  a  sua  marcha,  os  seus  inimigos. 


\ 
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Este  discurso,  vivamente  apoiado,  poz  termo  por 
algum  tempo  a  taes  discussões. 

Para  ver  como,  quando  e  porque  reappareceu  a 
disputa  sobre  a  conciliação,  inspirada  unicamente 
pelos  provimentos  das  presidências  de  provincia, 
estudemos  por  um  pouco  a  sessão  legislativa  de  1846, 

Abertas  como  de  estylo  no  dia  3  de  Maio,  haviâo 
as  duas  Gamaras  tratado  de  constlituir-se  procedendo 
cada  uma  d^ellas  á  eleição  das  respectivas  mezas 
6  comraissões,  de  accordo  com  o  mesmo  pensamento 
politico    quo    inspirara  em  1845  actos  idênticos. 

A  Gamara  dos  Deputados occupou-se  em  seguida  da 
approvação  da  nova  eleição  que  se  mandara  fazer  no 
Ceará  em  consequência  da  annullação  votada  no 
anno  anterior,  segundo  referimos  no  lugar  competen- 
te. Preencherâp-se  os  claros  que  a  morte  ou  a  ausên- 
cia havião  deixado  nas  fileiras  dos  representantes  da 
nação.  Assim  na  cadeira  do  Gonego  Januário  da 
Gunha  Barboza,  de  illustre  memoria,  deputado  flu- 
minense, veio  seníar-se  o  2.'  Supplente  (que  o  1 .%  o 
Sr.  Marquez  de  Gaxias,  ja  era  então  Senador)  o  Vis- 
conde de  Uruguay,  trazendo  á  patrulha  saquarema  o 
inestimável  auxilio  daillustração  e  capacidade  de  um 
dos  mais  eminentes  homens  d'Estado  de  que  se  tem 
honrado  o  paiz. 

Em  lugar  do  Deputado  pela  Bahia  Alves  Rios,  foi  re- 
cebido o  Sr.  conselheiro  Joaquim  Marcellino  de  Brito, 
cuja  nomeação  para  o  Ministério  do  Império  occasio- 
nou  segunda  e  contradictoria  cisão  da  questão  re- 
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solvida  em  1844,  quando  o  Sr.  conselheiro  E.  F. 
França,  presente  na  Camará  pelo  mesmo  titulo,  fora 
convidado  para  o  Gabinete  de  2  de  Fevereiro.  Man- 
dou-se  cora  eífeito  na  sessão  de  8  de  Maio  proceder  a 
nova  eleição,  ficando  o  eleito  na  lista  dos  supplentes 
no  mesmo  lugar  que  occupava  n'ella  o  cidadão  eleva- 
do aos  conselhos  da  Coroa. 

A  sesí;âo  de  18-46  presenciou  igualmente  os  primei- 
ros votos  do  Sr.  conselheiro  João  da  Silva  Carrão  su- 
bstituindo o  Sr.  Visconde  de  S.  Vicente,  do  conselheiro 
F.  D.  P  de  Vascontiellos  que  no  impedimento  do  1.** 
supplenle  para  Minas,  o  conselheiro  Luiz  António  Bar- 
boza,  tomara  o  lugar  do  Mordomo  Paulo  Barboza, 
nomeado  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário para  a  Hussia,  e  de  outros. 

Mas  a  commissão  de  poderes  de  que  fazião  parte 
Nunes  Machado  e  o  Sr.  Urbano,  recusava  attender  ás 
faltas  que  havia  na  representação  de  Pernambuco, 
bem  que  fosse  de  publica  notoriedade  o  propósito  dos 
Deputados  ausentes  de  não  sanccionarem  com  sua 
presença  as  violências  praticadas  na  depuração  de 
1845.  Não  convinha  aos  praieiro$  que  alguma  voz  in- 
discreta viesse  do  seio  dos  opprimidos  e  dos  proscrip- 
tos  revelar  com  provas  os  excessos  do  Presidente  seu 
Ídolo  e  protector,  principalmente  agora  que  a  politica 
de  conciliação  oíBcial  mente  preconisada  pelo  Visconde 
de  Albuquerque,  já  lhes  assomava  aos  olhos  como  cou- 
sa mais  tangível  e  verosimil  do  que  meras  promessas 
de  progam ma  ministerial  ou  visões  de  utopistas. 
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Por  isso,  quando  em  Junho  se  propoz  o  reconhece- 
cimento  do  diploma  do  Visconde  de  Goyana,  um  dos 
supplentes  a  quem  compelião  aquellas  substituições, 
o  parecer  da  commissão  de  poderes  regei  tou  acrimo- 
niosamente  a  idéa ,  e  a  praia  empenhou  por  susten- 
tal-o,  como  em  questão  de  vida  e  morte,  todas  as 
suas  forças,  nâo  obstante  o  que,  depois  de  uma  dis- 
cussão tormentosa,  só  conseguiu  vencer  pela  maioria 
de  um  voto . 

Tal  foi,  durante  toda  a  sessão  de»1846,  a  attitude 
dos  Deputados  praieiros.  Perseguiar-os  o  receio  de  que 
o  chefe  do  Gabinete  pretendesse  pôr  termo  á  pressão 
que  pezava  sobre  a  sua  provincia  natal,  removendo  o 
presidente,  que  para  servir  ao  seu  partido  que  o  in- 
cluía na  lista  sextupla  de  que  havião  de  ser  escolhi- 
dos os  successores  de  António  Carlos  e  do  coronel  May- 
rink,  não  poupara  medidas  de  intervenção  e  parciali- 
dade. 

Não  era  talvez  este  receio  puramente  imaginário- 
Affirmava-se  que  o  Sr. Marquez  de  Olinda  fora  consul- 
tado acerca  de  aceitar  ou  nâo  a  presidência  de  Per- 
nambuco, bem  como  o  Marquez  de  Paraná  quanto  á 
do  Rio  Grande  do  Sul.  AfBrraava-se  que  não  era  cor- 
dial a  intelligencia  entre  o  Governo  e  os  Presi- 
dentes de  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro.  Contra  o  Presi- 
dente de  Minas,  o  Sr.  Dr.  Quintiliano  José  da  Silva, 
apparecião  graves  recriminações  na  imprensa,  e  o  as- 
sumpto da  mais  importante  doestas  queixas  é  uma  il- 
luslração  interessante  da  politica  de  2  de  Fevereiro. 
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£ntendiâ-se  na  Província  de  Minas  que  a  amnistia  de 
1844  só  aproveitava  aos  rebeldes  e  nâo  aos  que  por  or- 
dem do  governo  legal  se  havião  armado  contra  esses 
mesmos  rebeldes. Os  revoltosos  havião  tirado  de  mui- 
tas casas  armamentos,  viveres,  apenado  bestas  e  tropas 
para  conduzirem  supprimentos  ás  suas  forças,  e  não 
erão  sugeitos  nem  á  indemnisação  ;  os  legalistas 
que,  obedecendo  a  quem  tinha  direito  de  dar  ordens, 
havião  praticado  factos  semelhantes,  eram  proces- 
cessados  criminalmente  por  authoridades  nomeadas 
do  seio  do  partido  que  fizera  a  revolução  —  por  au- 
thoridades ao  mesmo  tempo  juizes  e  partes.  Era  o 
mesmo  espirito  que  inspirara  á  Assembléa  Provincial 
as  leis  pelas  quaes  forão  privados  da  cathegoria  de 
villas  e  cidades  as  povoações  que  havião  recusado 
adherir  ao  movimento  de  Barbacena. Semelhantes  pro- 
cedimentos erão  incompatíveis  com  as  doutrinas  sus- 
tentadas pelo  Governo  que  dizia  querer  a  concórdia 
dos  Brazileiros. 

Coincidia  com  estas  círcumstancias  um  facto  curioso 
na  imprensa.  O  Tempo,  representante  das  convicções 
do  Visconde  d' Albuquerque,  discutia  com  o  Correio 
Mercantil,  escripto  sob  as  inspirações  dos  chefes  da 
maioria  da  Camará  dos  Deputados,  a  questão  de  saber 
a  quem  pertencia  a  iniciativa  da  conciliação,  O 
Tempo  attribuí-a  ao  actual  ministério,  o  Mercantil  ao 
de  2  de  Fevereiro.  O  Tempo  sustentava  que  o  gabinete 
não  tinha  partido,  o  Mercantil  que  pertencia  ao  par- 
tido que  havião  acompanhado  na  sessão  de  1845 
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e  a  (]ue  sempre  aadar&o  ligados  os  Ministros  da  Ju^ 
tica  e  da  Guerra- 

Prolotígou-se  por  algum  tempo  esta  singular  contro- 
vérsia até  que  o  Tempo  ficou  senhor  do  campo  da 
batalha,  pouco  mais  ou  menos  na  occasião  em  que  a 
volta  da  lei  de  eleições  dõ  Senado  á  Camará  dos  De* 
putados  pareceu  ter  de  servir  á  queda  do  ministério, 
como  mostraremos  ao  tratar  d'este  episodio. 

Era  pois  certo  em  todo  o  caso  que  corria  perigo  a 
ordem  de  cousas  inaugurada  pelo  2  de  Fevereiro, 
quando  para  manter-se  e  fazer-^se  tolerar,  subscrevia 
a  todos  os  interesses,  embora  por  compensação  se  es* 
quivasse  a  todos  os  principies  políticos  da  sua  maio- 
ria» 

Nestas  circumstancias  os  praieiros  tratavào  de  op- 
pôr  á  theoria  do  governo  theorias  suas,  sempre  que 
algum  symptoma  próximo  ou  remoto,  ameaçava  a  so- 
lidez do  predilecto  Presidente. 

Para  a  combaterem  figura  vão  a  politica  de  concilia- 
ção como  uma  distribuição  das  elementos  da  authoridade 
0$  empregos  pMicos,  os  meios  de  força,  de  acção  admi* 
nistrativa,  por  homms  de  todos  os  credos ^  de  todm  as  eô- 
rús  politicas .  (Discurso  do  Sr.  Urbano  na  sessão  de  14 
de  Maio  de  1846) . 

Também  o  Conêgo  Marinho  e  o  Sr.  Visconde  de  Aba- 
ete ( um  dos  membros  do  gabinete  de  6  de  Setembro ) 
adoptarão  este  modo  de  encarar  a  conciliação, 
quando  mais  tarde,  a  bem  da  união  do  partido,  tal- 
vez mesmo  â  bem  do  seu  Presidente  de  Minas  amea- 
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çado  (Disc.  do  Cónego  Marinho  na  sessão  de  17  der   ^'. 
Junho)>  entenderão  que  lhes  convinha  expor  a  causa  ; 
dos  praieiros  e  com  esta  a  do  Sr.  conselheiro  Gbí- 
chorro. 

«  Si  por  conciliação  6e  entende, dizia  o  primeiro, não 
perseguir  nem  um  cidadão  senão  em  virtude  das  leis, 
nâo  se  tirar  a  ninguém  o  seu  direito,  fazer-se  justiça  a 
todos»  eu  reclamo  esta  conciliação  e  a  advogo.  »  (Dis^ 
curso  na  sessão  de  18  de  Junho) . 

As  palavras  do  segundo  trahem  o  pensamento  que 
as  inspira,  a  apprehensão  de  alguma  mudança  de 
Presidente:  é  essa  a  suspeita  de  que  fallava  o  eximio 
orador  —  a  suspeita  de  que  o  gabinete  de  5  de  Maio 
quizesse  deixar  o  systema  reaccionário,  familiar  ao  de 
2  de  Fevereiro^  esse  systema  ao  qual  se  referia  o  Sr, 
Urbano  no  discurso  de  que  ja  falíamos»  dizendo  em 
relação  á  nebulosidade  da  expressão  —  a  politica  de 
concórdia :  )> 

«  Eu  comprehenderia  bem  essa  politica»  si  acaso 
elia  fosse  modelada  sobre  essa  serie  de  factos,  que 
tanto  abonãoa  administração  de  S  de  Fevereiro.  » 

Eis  aqui  o  trecho  do  discurso  do  Sr.  Visconde  de  ^ 
Abaete:  «  O  ministério  que  chamasse  para  cargos 
importantes  de  confiança  homens  que  pertencessem  a 
opiniões  oppostas,  seria  um  ministério  traidor.  En* 
tendo  que  todas  as  opiniões  devem  ser  protegidas,  e 
achar  toda  a  liberdade  para  que  possão  regularmente 
triumphar,  e  ganhar  o  governo  do  paiz.  Disse  o  no- 
bre deputado  pelo  Piauhy  (Souaía  Martins),  não  ha- 
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verá  homens  moderados,  que  possão  substituir  taes  e 
taes  Presidentes?  Ninguém  o  nega,  mas  seja-me  licito 
perguntar  «  si  o  governo  demittir  um  Presidente  que  se 
tiver  conduzido  segundo  a  constituição  e  as  leis  e  os 
princípios  proclamados,  não  dá  motivo  para  suspei- 
tar-se  que  quer  trahir  esses  principios  proclamados  ?  » 

E  depois  d'estas  palavras,  que  bem  se  podem  quali- 
ficar de  intimação  comminátoria,  é  claro  que  se  fazia  a 
luz. 

E  a  luz  eslava  realmente  feita  já  n'aquelle  tempo 
quanto  ás  intenções  reservadas  e  as  publicas  profis- 
çôes  de  fé  dos  que  intervinhâo  no  debate. 

Quando  se  emprega  a  expressão  politica  de  um  mi- 
nistério, ninguém  a  toma  como  syrionyma  d'est'outra 
— deveres  de  um  ministério.  A  politica  de  um  governo 
quer  dizer  alguma  cousa  diversa,  alguma  cousa  mais 
do  que  o  complexo  das  obrigações  positivas  que  as  leis 
impõem  aos  Ministros, e  cuja  infracção  constitue  crime 
previsto  e  punido.  Não  se  concebe  que  um  governo 
declare  ao  paiz,  que  a  sua  politica  consiste  em  não 
trahir  a  causa  nacional,  em  não  violar  a  Constitui- 
ção do  Estado.  Seria  uma  declaração  supérflua  pelo 
menos.  Essa  é  a  condição  primeira  com  que  exercem 
os  seus  cargos.  No  dia  em  que  a  preterissem,  não 
lhes  retribuiria  a  nação  com  a  censura,  a  que  é  sugeita 
uma  politica  desacertada,  mas  com  a  accu sacão, os  tri- 
bunaes,  e  as  penas  mais  severas  da  nossa  legislação 
criminal. 

Ora  não  perseguir  injustamente  o  cidadão,  respei- 
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tar  o  direito  em  quem  o  tem,  fazer  justiça  a  todos, 
como  dizia  o  Cónego  Marinho,  é  dever  não  somente  dos 
membres  do  poder  executivo,  mas  dever  commum  a 
todos  os  funccionarios  públicos,  desde  o  Ministro  até  o 
inspector  de  quarteirão  —  e  dever  da  mesma  cathego- 
ria,  que  o  de  não  Irahir  a  causa  nacional,  que  o  de 
observar  a  constituição  e  as  leis. 

Politica  de  ura  governo,  quer  dizer,  dentro  das 
attribuições  constitucionaes  do  poder  executivo, 
uma  deliberação  de  livre raciocinio,e  como  tal  de  certo 
não  comprehende  aquelles  actos  que  são  de  stricta  e 
rigorosa  obrigação. 

O  chefe  do  ministério  tinha  no  Senado  (Sess.  de  14 
de  Maio),  exposto  e  determinado  francamente  os  fins  e 
os  meios  que  tinha  em  vista,  pelas  palavras  que 
transcrevenos,  e  que  constitue  a  declaração  de  um 
verdadeiro  systema  de  governo. 

A  conciliação  morta  então  ao  nascer,  resuscitou  em, 
1853  na  phase  celebre  para  sempre  da  historia  dos 
partidos  a  que  o  Marquez  de  Paraná  ligou  o  resto  da 
sua  vida,  e  que  o  escriptor  que  nos  levou  a  empre- 
hender  este  tosco  trabalho,  compraz-se  em  attribuir 
exclusivamente  a  um  plano  imperialista. 

Não  podemos  admittir  que  fossem  imperialistas 
António  Carlos  e  Paula  Sousa  quando  maldiziãoos  mi-  * 
nisterios  de  partido,  quando  anhelavão  na  discussão  do 
voto  de  graças  de  1845  a  formação  de  um  terceiro  par- 
tido, constituido  pelos  moderados  de  ambos  os  lados. 

O  visconde  de  Albuquerque  queria,  como  depois 
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^  Conseguiu  o  Marquez  de  Paraná,  chamar  a  .siog 
;  homens  moderados,  que  dando  garantias  de  sua  since- 
ridade,  se  unissem  a  elle  para,  esquecendo  a  antiga  e 
reciproca  opposiçâo,  caminharem  decommum  ac- 
cordo  para  um  fim  que  nada  tinha  de  contrario  ás 
opiniões  que  em  outros  tempos  havião  professado.  Tal 
era  a  forma  pratica  do  pensamento  da  conciliação. 

A  politica  de  conciliação  predominou  na  direcção 
do  paiz  durante  quasi  8  annos.  Com  ella  funccionou 
sem  estorvo  a  machina  administrativa ;  com  ella  desen- 
volvôrào-se  os  recursos  do  paiz,  cresceu  a  receitado 
Estado,  prosperou  o  commercio,  a  agricultura  recebeu 
incremento  até  então  nunca  attingido,  a  industria 
despertou,  e  o  espirito  de  empreza  pareceu  creado  no 
Brazii.  £  quando  tudo  isto  não  se  liouvesse  dado,  um 
beneficio  resultou  incontestavelmente  da  idéa  que  o 
ministério  adoptara,  e  que  por  si  só  basta  para  recom- 
mendar  á  gratidão  da  posteridade  aquelles  em  quem 
a  historia  fixar  a  responsabilidade  d'essa  politica  fe- 
cunda e  patriótica.  Esse  beneficio  consistiu  na  trans- 
formação dos  nossos  hábitos  poli  ticos,  despindo*-os  em 
grande  parte  da  selvagem  brutalidade  que  até  então 
os  caracterisara. 

Nada  queremos  escurecer.  Pôde  bem  ser  que  esse 
systema  não  tenha  por  principal  recommendaçào  o 
espirito  de  cohesão  e  unidade,  mas  por  sua  natureza 
só  é  applicavel  em  tempos  de  calme  e  repouso,  e 
n^essas  épochas  a  cohesão  e  unidade  de  que  se  trata 
podem  affrouxar-se  um  pouco  sem  perigo. 
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Pôde  ser  que  em  1846  fosse  a  occasiáo  prematura- 
mente escolhida  para  realisação  d'esta  idéa,  mas  seja- 
nos  *licito  observar  que  si  em  1853  as  mesmas  idéas 
forão  tão  bem  succedídas,  A  annos  apenas  depois  da 
conflagração  universal  de  1849,  2  annos  depois  da 
4íxtinceão  do  trafico,  no  meio  de  muitase  serias  appre- 
hensòes,  é  bem  possivel  que  fosse  igualmente  reaiisa- 
vel  em  1846,  4  annos  depcús  do  abalo  parcial  e  espe- 
cial de  1842. 

Concedamos  mesmo  que  em  1846  e  1853  se  com- 
metteu  um  grande  erro,  mas  esse  erro  era  do  lado  da 
justiça,  do  lado  das  intenções  generosas,  era  um  erro 
que  ennobrecia  e  elevava  os  que  o  commettiâo. 

Durante  os  primeiros  dias  de  sessão  occupou-se  a 
€amara  dos  Deputados  com  um  projecto  de  lei  de  in- 
terpretação do  art.  10  §  11  do  Acto  Ádd.  (aposentado- 
rias de  empregados  provinciaes)  amplamente  discutido 
e  com  outro  projecto  vindo  do  Senado  em  1839,  para 
regular  a  legitimação  aos  filhos  naturaes,  e  que  na 
sessão  de  8  de  Julho  foi  regeitado  em  3*  discussão  sob 
a  impressão  da  luminosa  e  erudita  critica  do  Barão 
deUruguayana. 

Varias  resoluções  forão  igualmente  adoptadas  pro- 
rogando  por  mais  seis  mezes  a  duração  das  leis  de 
orçamento  e  fixação  das  forças  de  mar  votadas  para  o 
exercicio  de  1845-1846  até  que  se  pudessem  ultimar 
as  que  não  haviào  podido  atravessar  os  tramites  regi- 
mentaes  na  segunda  sessão  de  1845. 

Na  sessão  de  12  de  Maio  encetou-se  a  discussão  do 
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orçamento  do  Império,  alguns  de  cujos  pormenores 
referimos  ao  tratarmos  do  modo  por  que  foi  o  gabinete 
recebido  no  parlamento. Notou-se  porem  a  excentrici- 
dade de  certos  deputados  propondo  emendas  para 
restringir  despezas  úteis.  Ao  passo  que  se  mostra- 
vão  profusos  em  matéria  de  pensões  e  ordenados,  pre* 
tendia-se  que  fossem  diminuidas  ou  supprimidas 
verbas  como  as  do  Museu,das  obras  publicas,  da  junta 
do  commercio. 

Na  sessão  de  18  succedeu  ao  do  Império  o  orça- 
mento da  Justiça,  na  discussão  do  qual  uma  emenda 
offerecida  pelo  Sr.  Barão  deColegipe  suscitou  renhida 
questão.  Era  o  caso  que  varias  Assembléas  provin- 
V  ciaes,  notavelmente  a  do  Maranhão,  recusavão-se  a 
concorrer  para  as  despezas  do  culto  publico,  recla- 

,^v*        mando  a  transferencia  d'esse  encargo  para  os  cofres 

AV  ..  «»  geraes. Não  deixou  a  praia  que  passasse  esta  discussão; 

\o    t     V^^^^  aggredir  virulentamente  o  Bispo  de  Olinda,  D. 

^'  v  João  Marques  Perdigão,  por  não  se  haver  prestado  a 
soccorrer  com  o  seu  parecer  as  exlincções  e  mudanças 
de  freguezias  a  que  se  entregara  a  Assembléa  provin- 
cial de  Pernambuco  para  promoverinteressespraíetroí, 
execução  esta  commettida  ao  deputado  Villela  Tava- 
res, provavelmente  pela  especialidade  dos  seus  estu- 
dos como  lente  de  direito  ecclesiastico  na  academia 
de  Olinda. 

O  deputado  G.  J,  Rodrigues  dos  Santos,  consequente 
comsigo  mesmo,  aproveitou  a  occasião  para  lembrar  e 
pedir  ao  Ministro  que  se  não  esquecesse  da  reforma  da 
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lei  de  3  de  Dezembro ;  ao  que  retorquio  o  Sr.  Con- 
selheiro Fernandes  Torres  promettendo  apresentar,  á 
vista  dos  pareceres  que  já  existião,  um  trabalho  com- 
pleto de  revisão  da  lei  na  parle  em  que  a  experiência  lhe 
havia  mostrado  inconvenientes .  Registramos  estas  pa- 
lavras porque  reconhecem  implicimente  a  legitimidade 
dos  principies  desenvolvidos  na  lei,  principies  con- 
demnados  em  absoluto  pelos  liberaes  puros,  o  que 
não  impedio  que  a  maioria  deixasse  passar  sem  re- 
paro as  expressões  do  seu  especial  delegado. 

Terminada  a  discussão  foi  este  orçamento  votado, 
regeitadas  todas  as  emendas  que  augmentaváo  a  des- 
peza,  inclusive  a  que  o  Sr. Barão  deCotegipe  apresen- 
tara a  respeito  das  despezas  do  culto  publico. 

Finalmente  na  sessão  de  20  de  Maio  entrou  em  dis- 
cussão o  projecto  do  voto  de  graças  elaborado  pela 
respectiva  commissão  de  que  fazião^  parte  o  Cónego 
Marinho,  Souza  França  e  o  Sr.  Urbano, 

Pallida  e  descorada  como  era  de  esperar  de  um  do- 
cumento redigido  entre  as  perplexidades  e  hesitações 
de  diíBcil  organisação  ministerial,  a  falia  dothrono, 
em  que  ordinariamente  occupão  lugar  principal  as 
cogitações  do  futuro,  e  as  obrigações  que  tem  a  pi*e- 
encher  o  parlamento  que  se  reúne,  era  doesta  vez 
toda  voltada  para  o  passado,  enos  seus  principaes  tó- 
picos commemorava  a  viagem  do  Imperador  ás  pro- 
víncias do  Sul,  o  bill  Aberdeen  e  a  sêcca  do  Ceará. 

Do  seu  lado  a  commissão  de  resposta,  a  parte  o  se- 
rôdio fervor  da  admiração  que  mostrava  pelo  Gabi- 
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nete  dacahidõ,  Umitava^se  a  ampla  disítrihaiçào  de 
parabéns  ao  Imperador^  ao  paiz  e  a  si  rae&má,  o  que  a 
alguns  pareceu  ter  certos  resaibos  de  eontradieçâo . 

A  pcitrulba  saquarema  empenhou^se  com  ardor  na 
,/      s  discussão,  que  durou  até  o  dia  30  de  Maio.  A'  frente 
V^      \dfi  j^queno  toas  brilhante gruppo,  o  Visconde  de  Uru- 
/à  guay  fez  sobresahir  em  uma  analyse  vasta  e  profunda 
^y^  J^  todos  os  çrros  do  Ministério  José  Carlos,  e  a  perni- 
ciosa influencia  que  eíercêra  não  só  sobre  o  paiz, 
como  sobre  o  parlamento  \  a  inconsistência  das  rela- 
ções artificiaes  em  que  sê  achara  eollocado  para  côm 
a  maioria  que  o  sustentava^  mas  que  nâo  lhe  era  pos- 
sivel  dirigir  nem  acompanhar:  as  consequências  per* 
niciosas  d^essa  posição  falsíssima  na  anarchia  parla- 
mentar de  que  resultara  um  choque  perigoso  entre  os 
dous  ramos  da  legislatura,  finalmente  a  leviandade  e 
negligencia  com  quê  havião  sido  dirigidos  os  negócios 
exteriores,  de  sorle  que  nem  a  mão  firme  e  eilergica  de 
ura  estadista  como  o  Sr.  Visconde  de  Abaete,  pudera 
reparar  ou  diminuir-lhe  os  resultados  desastrosos. 

Responderão  a  este  eloquente  e  magistral  discurso 
os  dous  ex-Ministros  dos  Negócios  Estrangeiros,  os 
membros  da  oommissão,  e  o  deputado  Moura  Ma- 
galhãest  este  ultimo  tomando  para  thema  da  sua  ora- 
ção vindicatoria  o  parallelo  entre  os  ministérios  de 
23  de  Março  e  de  2  de  Fevereiro  e  o  ármXo  bemamri^ 
turado. 

Simultanemente  andou  na  primeira  parte  da  or- 
dem do  dia  a  discus^o  da  lei  de  fixação  de  forças  de 
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mar  que  servia  conao  que  de  succursal  &  outra,  e  na 
qual  os  oradores  que  tinhão  esgotado  as  suas  vezes 
de  fallar,  ião  continuar  a  exposição  de  seus  argu- 
mentos e  opiniões. 

Deixando  de  parte  as  leis  annuas  approvadas  sem 
ocQurrencia  alguma  digna  denota  ( excepto  a  do  or- 
çamento de  que  fallaremos  no  lugar  competente  ), 
um  dos  assumptos  mais  interessantes  de  que  se  occu- 
pou  a  Camará  dos  Deputados  foi  a  reforma  da  lei  de 
18  de  Agos.t(>  de  1831  e  resolução  de  25  de  Outubro 
de  1832,  que  região  (embora  em  parte  derogadas)  a 
Guarda  Nacional  do  Império. 

As  idéas  contidas  no  projecto  que  na  sessão  de  9  de 
Maio  eurtrou  em  l.«  discussão  e  foi  approrado  sem  de* 
bate,  não  erão  de  todo  novas.  Recordar-se-^ha  o  leitor 
do  trabalho  offerecido  a  este  respeito  na  sessão  de  ]  843 
pelo  Visconde  do  Uruguay,  e  que  nos  ultimes  dias 
d^essa  sessão  deu  lugar  a  uma  prolongada  discussão. 

Na  sessão  de  1845  outro  projecto  apparecera,  e 
fora  nomeada  uma  oommissão  especial  ( de  que  foi 
membro  o  finada  senador  H.  Ferreira  Penna)  para  for-. 
mular  unta  proposta  completa,  refundindo  e  systema- 
tisando  tudo  quanto  havia  a  respeito. 

D'estes  estudos  resultou  o  projecto  de  que  tratamos 
e  no  qual  foi  aproveitada  a  maior  parte  das  medidas 
propostas  pelo  Visconde  do  Uruguay,  as  quaes  mais 
tarde  se  consolidarão  na  lei  actualmente  vigente. 

À9  feições  pnineipaesda  proposrta  da  Gommissão  es- 
pecial erão  as  seguintes  : 
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1/  Qualificação,  assentando  em  base  certa  e  inva- 
riável, a  renda. 

2/  Designação  dos  officiaes  pelo  Governo  e  Presi- 
dentes de  Provinda. 

3/  Perpetuidade  dos  postos. 

4/  Systema  de  penalidade,  especial  para  o  serviço 
de  Guarda  Nacional. 

5.*  Regras  de  processo,  sobre  licenças,  etc. 

Dos  eminentes  membros  do  partido  liberal  que 
existiâo  na  Camará  nem  um  só  reclamou  contra  a 
suppressãõ  do  principio  electivo  applicado  á  designa- 
ção dos  officiaes  da  Guarda  Nacional. 

De  feito  este  principio  não  fora  aceito  pelo  paiz. 
Gradualmente  as  Assembléas  Provinciaes,  chamando 
a  si  a  faculdade  de  legislarem  sobre  o  assumpto,  ha- 
vião  dado  aos  Presidentes  das  Provindas  este  direito 
de  nomeação  que  agora  se  centralisava  nas  mãos  do 
Governo  Geral  quanto  aos  officiaes  superiores. 

Algumas  vozes  singulares,  expressões  de  opiniões 
individuaes,  levantárão-se  contra  a  perpetuidade  dos 
postos  ;  mas  a  Gamara  em  geral  pronunciou-se  a  fa- 
vor, ecom  ella  os  Ministros,  incluidos  os  dousraais 
queridos  não  só  da  maioria,  como  até  da  praia. 

Também  a  base  da  qualificação  dos  guardas  foi 
impugnada.  Simples  narrador,  não  nos  compete  apre- 
ciar o  mérito  da  critica;  recordaremos  apenas  que 
não  foi  esposada,  e  que  em  1846  como  em  1831,  a  ins- 
tituição da  Guarda  Nacional  era  ainda  considerada 
essencialmente  politica. 


DO  BRASIL  239 

A  2.a  discussão  por  artigos  começou  na  sessão  de  25 
de  Maio  e  continuou  sem  incidente  até  á  de  6  de 
Junho.  E'  verdade  que  o  padre  Lopes  Gama,  deputado 
por  Alagoas,  masalliado  e  intimo  dos  praieiros ,  pro- 
pôz  n'esse  intervallo  a  restauração  das  antigas  mili- 
cias,  proposta  que  a  Camará  não  tomou  ao  serio. 

Na  referida  sessão  de  6  de  Junho  o  deputado 
pela  Parahyba  do  Norte  J.  Coelho  Bastos,  outro  .  y  ^^  ^  > 
adherente  dos  praieiros,  requereu  o  adiamento  da 
discussão  até  comparecer  algum  dos  Ministros,  ao  en- 
trar em  discussão  o  art.  36  do  projecto  estatuindo 
que  competirião  aos  oíBciaes  da  Guarda  Nacional  as 
honras  de  que  goza  vão  os  das  Milicias,  e  somente  po- 
derião  perder  os  postos  por  demissão  voluntária,  ou 
nos  casos  e  pelo  modo  marcados  na  presente  lei,  ex- 
ceptuados os  Commandantes  Superiores  e  alguns  ou- 
tros officiaes  expressamente  declarados. 

Não  era  este  requerimento  senão  um  pretexto  para 
a  explosão  de  ressentimentos,  cujas  causas  verá  o  lei- 
tor quando  tratarmos  das  questões  de  Pernambuco, 
como  bem  se  deprehende  das  palavras  seguintes  do 
autor  do  requerimento  ao  concluir  o  discurso  com 
que  o  sustentara. 

«  liu  avançaria  mais  que  a  discussão  fosse  feita  pe- 
rante todos  os  Ministros,  porque  me  parece,  pelo  que 
leio  nos  Jornaes,  que  o  Ministério  não  está  muito  soli- 
dário, porque  a  folha  oíBcial  do  Governo,  o  Tempo,  si  é 
que  é  official,  publica  artigos  cuja  doutrina  está  ura 
pouco  em  opposiçâo  cora  as  que  professão  alguns  merri' 
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bros  do  gabinete,  cujas  idéas  firmes  não  podem  ser  essen- 
cialmente mvdadas  de  um  momento  para  otUro,  porque 
são  pessoas  de  ha  muito  conhecidas  pela  coherenda  de  seus 
princípios,  em  todo  o  tempo  sustentados  com  lealdade,  e 
nunca  mffocados  por  um  interesse  qualquer.  Si  eu  pelas 
discussões  do  Senado,  e  pela  imprensa  podesse  j4jilgar 
que  havia  uma  completa  solidariedade  no  ministério, 
contentar-^ne-hia  com  u  m  dos  membros  do  governo, 
mas  como  nfio  posso  conhecer  qual  é  a  fracção  dissi- 
dente onde  existe  a  divergência,  eu  quereria  ouvir 
todos  os  Ministros,  »  etc,  etc,  etc. 

O  comparecimento  do  Ministro  da  Guerra  como  an- 
tepara aos  seus  collegas  na  sessão  seguinte,  prejudi- 
cou o  adiamento  cuja  discussão  não  terminara  na  ses- 
são antecedente.  Então  o  mesmo  deputado  apresentou 
nova  proposta  de  dar-se  vista  do  artigo  á  commissão 
de  constituição,  para  dizer  si  semelhante  concessão  de 
honras  não  ia  de  encontro  á  disposição  do  art.  102 
§  11  da  Constituição,  e  sustentando  este  alvitre  per- 
sistiu nas  mesmas  duvidas  sobre  a  solidariedade  do 
gabinete,  comparando  a  linguagem  do  Tempo  e  do 
Correio  Mercantil  para  provar  que  o  ministério  não 
estava  unido  e  homogéneo,  ao  que  o  Ministro  dâ  guerra 
laconicamente  respondeu  «  Está, »  retirando  em  se- 
guida Coelho  Bastos  o  requerimento. 

Mas  o  Sr.  Conselheiro  Campos  Mello,  que  combatera 
o  projecto  e  que  discutia  a  questão  por  ella  própria, 
interveio  propondo  um  adiamento  para  que  o  pro- 
jecto voltasse  á  commissão  afim  de  examinar  si  en- 
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tre  o  arbítrio  do  Governo  nas  nomeações  e  demissões 
dos  officiaes  da  Guarda  Nacional  e  a  vitaliciedade  dos 
postos  não  haveria  um  meio  termo  mais  conveniente, 
e  bem  assim  si  não  seria  de  publica  utilidade  dar  uma 
organisaçâo  qualquer  aos  cidadãos  que  por  falta  de 
renda  não  fossem  qualificados. 

Continuando  a  discussão  da  proposta  do  Sr.  Cam- 
pos Mello  na  sessão  de  8  de  Junho,  o  Ministro  da 
Guerra  pedio  três  dias  para  conferenciar  com  seus  col- 
legas*  especialmente  o  da  justiça,  a  respeito  da  ques- 
tão. Concordou  então  o  Sr.  Campos  Mello,  e  reti- 
rando a  sua  proposta,  foi  approvadô  um  requeri- 
mento do  Sr.  Toscano  de  Brito  feito  de  accordo  com 
o  Ministro. 

No  intervallo  occorreu  a  3*  discussão  do  orçamento 
da  qual  breve  trataremos,  e  passado  elle  na  sessão  de 
20  de  Julho,  foi  pelo  General  João  Paulo  declarada  a 
opinião  do  Governo,  concordando  na  vitaliciedade 
dos  postos,  comtanto  que  se  reservasse  para  o  governo 
a  faculdade  de  deraittir  dos  commandos  os  officiaes 
que  os  exercessem,  considerando  estas  duas  idéas 
como  essenciaes  á  regularidade  e  utilidad*í  da  insti- 
tuição. Accrescentava  o  General  que  o  Governo  não 
estava  completamente  de  accordo  com  certos  pon- 
tos secundários  do  projecto,  tanto  que  pedira  á 
commissão  uma  conferencia  antes  de  passar-se  á  ul- 
tima discussão,  justamente  para  se  entenderem  acerca 
d' esses  pontos  entre  os  quaes  avultava  o  modo  da  qua- 
lificação que  talvez  podesse  ser  melhorado,  sendo  con- 
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fiado,  por  exemplo,  ás  juntas  quali&cadoras  creadas 
pela  lei  eleitoral,  ás  quaes  se  podia  também  entregara 
apuração  de  recrutas  para  o  exercito.  O  artigo  foi  ap- 
provado,  e  os  mais  seguindo  geralmente  a  mesma 
sorte,  na  sessão  do  !•  de  Agosto  passou  o  projecto  na 
2.*  para  entrar  em  3/  discussão,  que  foi  sendo  inde- 
finidamente adiada  por  outras  matérias  até  terminar 
a  sessão. 

Emquanto  porem  progredia  esta  discussão,  erão  os 
ânimos  agitados,  e  a  existência  do  Ministério  posta 
em  duvida  pelas  questões  suscitadas  acerca  da  Presi- 
dência da  Provinda  de  Pernambuco. 

Já  tivemos  occasião  de  fallar  das  pretençóes  eleito- 
raes  do  Sr.  Conselheiro  Chichorro  e  do  ex-ministro 
dos  negócios  estrangeiros  do  gabinete  de  2  de  Feve- 
reiro, o  Sr.  Conselheiro  Ernesto  F.  França. 

O  Sr.  Conselheiro  Chichorro  tinha  em  suas  mãos  to- 
dos os  recursos,  estava  presente,  e  era  o  idolo  da  praia. 
O  Sr.  Conselheiro  Ernesto  F.  Franca  era  recommendado 
pelo  governo,  pelos  deputados  praieiros,  pelo  Senador 
Alencar,  chamado  o  suzerano  do  Norte.  Não  nos  fare- 
mos cargo  de  analysar  a  eleição  que  sobre  estas  bases 
foi  feita.  Cumpre-nos  recordar  apenas  que  o  gabinete 
de  5  de  Maio  se  conservou  estranho  á  questão,  e  que 
era  geralmente  sabido  que  em  sua  opinião  o 
Presidente  que  acabava  de  intervir  como  candidato 
em  eleição  tão  renhidamente  disputada,  não  podia 
conservar  as  condições  de  imparcialidade  e  prestigio 
indispensáveis  ao  exercício  de  um  poder  tão  grande 


como  o  que  as  leis  e  a  nQcesisidade  coofifto  aos  nossos 
Presidentes  de  Província , 

Ainda  n&o  era  conhecido  o  resultado  da  eleição» 
quando  algumas  palavras  proferidas  na  sess&o  do  Se- 
nado de  25  de  Maio  pelo  Marquez  de  Paraná  em  refe» 
rencia  a  esta  incandescente  emergência  >  e  nas  quaes 
mencionava,  segundo  suas  informações^  a  irregulari- 
dade com  que  haviam  sido  entregues  a  agentes  eleito* 
raes  quantias  votadas  pela  Assembléa  Provincial  para 
soccorrer  as  vlctimas  do  flagello  da  sêcca,.  provocár&o 
de  tal  sorte  a  cólera  praieira,  que  Nunes  Machado  com 
oseuhahitualexaltamento,  abandonou-se  na  tribuna 
da  Gamara  temperaria  (sessão  de  SS)  ás  mais  injurio-' 
sas  invectivas  contra  aquelle  Senador,  a  pretexto  de 
motivar  um  requerimento  de  informações  acerca  do 
facto  questionado. 

O  mesmo  requerimento  serviu  de  texto  para  uma 
homilia  do  $r.  Urbano,  afim  de  provar  que  a  recom*- 
meBdação  da  candidatura  do  Sr.  Conselheiro  £.  F. 
França  por  alguém  do  Gabinete  de  %  de  Fevereiro  não 
signiGcava  imposição,  e  para  allegar  em  defesa  da  do 
Sr.  conselheiro  Chichorro,  que  tendo  o  Sr.  conselheiro 
Marcellino  de  Brito  deixado  de  ser  Presidente  de  Per- 
nambuco, recebera  comtudo  os  votos  do  collegio  do 
Limoeiro  para  deputado. 

Finalmente  na  sessão  de  la  de  Junho  foi  o  requeri*, 
mento  regeitado  apoz  um  discurso  breve  mas  amoroso 
do  deputado  Peixoto  de  Alencar. 

Pouco  depois  começaram  a  chegar  as  noticias  da 
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eleição,  isto  é,  as  varias  apurações  que,  segundo  nu- 
merosas hypotheses,  cada  jornal,  cada  interessado  ia 
apresentando. 

Mais  tarde  corria  a  noticia  do  processo  do  editor  do 
Jornal  denominado  Carranca,  que  imputara  ao  Presi- 
sidenle  crimes  de  prevaricação,  e  que  accusado  perante 
o  Jury  por  crime  de  calumnia,  fora  pelo  Jury  da  ci- 
dade do  Recife  absolvido  sob  o  fundamento  de  estar 
provada  a  imputação. 

Este  facto,  quer  fosse  procedente  a  decisão  do  jury, 
(o  que  bem  longe  está  de  nosso  pensamento),  quer 
fosse  um  simples  desforço  de  partido,  não  deixava  de 
ser  decisivo  para  a  posição  do  Presidente. 

O  ministério  passou  a  ser  diariamente  intimado  pe- 
los jornaes  da  opposição,  em  nome  da  su^  politica  de 
conciliação,  a  dar  uma  prova  patente  de  sinceridade  e 
força,  O  governo  permaneceu  em  silencio,  mas  notou- 
se  que  nem  um  Ministro,  que  nem  um  deputado  das 
outras  provincias,  nem  o  Sr.  conselheiro  Fernandes 
Torres,  nem  o  General  João  Paulo,  interviessem  de 
maneira  alguma,  dessem  siquer  um  aparte  na  discus- 
são de  que  adiante  vamos  tratar. 

Na  sessão  de  6  de  Julho,  sentindo  o  perigo  que  amea- 
çava o  seu  predilecto  empenho,  os  praieiros,  represen- 
tados pelo  seu  chefe  o  Sr.  Urbano,  lançarão  mão  dos 
últimos  recursos.  Tomando  a  palavra  o  illustre  depu- 
tado, com  grandes  protestos  de  moderação,  annunciou 
que  ia  defender  o  presidente  de  Pernambuco,  victima 
do  mais  deshonesto  dos  manejos,  esse  Presidente,  cuja 
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demissão  se  reclamava,  mas  cuja  demissão  seria  a 
maior  das  immoralidades . 

Antes  de  trazer  á  Gamara  esta  questão,  lembrára-se, 
elle  orador,  de  recorrerá  imprensa,  mas  graves  duvi- 
das lhe  haviáo  occorrido  ao  pensamento.  Dirigir- 
se-hia,  querendo  convencer  o  governo  da  necessi- 
dade de  conservar  no  seu  lugar  ao  Sr.  Conselheiro 
Chichorro,  a  um  órgão  não  official  ?  Não  podia  ser.  Mas 
qual  seria  o  representante  do  Ministério  na  imprensa"? 
Diziam  alguns  que  o  Tempo  o  era.  Mas  o  Tempo  susten- 
tava opiniões  incompatíveis  com  as  da  maioria  da 
Gamara. 

Depois  havia-se  lembrado  do  «  Mercantil  »,  cujas 
opiniões  partilhava ;  mas  o  Tempo  e  o  Mercantil,  grave 
symptoma  1  combatião-se.  Estava  prompto  a  apoiar  o 
governo,  mas  queria  franqueza.  Não  podia  acceitar  as 
opiniões  do  Tempo  sobre  conciliação . 

A  única  conciliação  que  acceitava  era  a  que  fora 
praticada  pelo  ministério  de  2  de  Fevereiro. 

Mas  a  opposição  dizia  que  a  conciliação  do  2  de  Fe- 
vereiro era  devastação.  Ora  como  o  2  de  Fevereiro 
montou  o  paiz  no  sentido  de  sua  politica,  aquelles  que 
achavão  essa  politica  de  devastação,  havião  de  querer 
a  demissão  dos  Presidentes,  que  a  realisárão  no  Rio, 
em  Minas,  em  S.  Paulo,  em  Pernambuco,  e  com  estas 
as  dos  chefes  de  policia  e  outros.  E  isto  era  o  que  elle 
receiava  que  podesse  acontecer.  Explicando  o  facto, 
allegava  parcialidade  por  parte  do  Presidente  do  Tri- 
bunal o  Sr.  José  Nicolau  Rigueira  Gosta,  Juiz  de 
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direito  interino,  que  só  chamara  á  ordem  o  defensor 
do  periódico  accusado,  deponde  a  haver  elle  transgre- 
dido, mas  sem  allegar,  nem  provar,  preterição  de 
formulas  ou  qualquer  outra  nullidade  no  julgamento. 

No  dia  seguinte  o  P.  Lopes  Gama,  que  tinha  adqui* 
rido  certa  notoriedade  politica  na  occasião,  pela  guerra 
que  declarara  á  politica  de  conciliaçflo  em  uma  serie 
de  artigos  publicados  no  Mercantil,  com  a  assignatura 
Aristippo,  o  que  lhe  valeu  por  parte  do  Barão  de  Uru- 
guayana  a  espirituosa  applicação  de  um  verso  de  Ho- 
rácio, pediu  a  palavra  para  additar  ao  arrazoado  cujo 
fiel  extracto  o  leitor  acaba  de  ver,  uma  accusaçSo  de 
cumplicidade  com  os  jurados,  contra  o  general  Seara 
commandante  das  armas,  a  quem  a  prai0^  imputava 
o  crime  de  ser  elogiado  no  Nazareno  pelo  Sr.  Borges 
da  Fonseca. 

Seguiu-se-lhe  o  Barão  deUruguayana,  (IS  de  Julho) 
que  em  um  longo  e  hábil  discurso  historiou  miuda- 
mente os  factos,  defendendo  o  magistrado  increpado 
pelo  Chefe  praieiro. 

Depois  remontando  á  causa  primeira  de  todos  estas 
occurrencias,  enumerou  os  excessos  praticados  na  elei- 
ção pelo  presidente-candidato,  coroados  pela  cautelosa 
parevidencia  com  que  mandara  arrecadar  pela  policia 
as  actas  e  papeis  dos  coUegios  eleitoraes,guapdando«-os 
em  si  até  ás  vésperas  da  apuração,  para  a  qual  não 
duvidara  prescrever  á  Gamara  Municipal  da  capital 
que  não  considerasse  certo  collegio. 

Recordou  òs  antecedentes  da  eleição^  a  recorameB- 
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dação  de  candidaturas  estranhas  á  Província  pelos  Mi- 
nistros de  2  de  Fevereiro,  e  essa  famosa  circular  do 
Senador  Alencar,  na  qual  declarava  ter  acceilado  a 
apresentação  do  nome  do  Sr.  conselheiro  E.  França, 
por  ser  vontade  terminante  e  bem  pronunciada  do  Impe^ 
radar y  exemplo  frizaate  da  facilidade  com  que  o  par- 
tido, ou  os  chefes  do  partido  que  se  queixa  do  Impe- 
rialismo, abusou  do  nome  do  Imperador  para  conse* 
guir  os  seus  fins. 

Fez  notar  á  Gamara  a  singularidade  d'essa  chapa 
com  a  qual  se  pretendia  impor  á  Coroa  a  escolha  de 
dous  nomes  (um  dos  quaes  fora  apadrinhado  com  a 
falsa  invocação  da  mesma  Coroa),  e  na  qual,  ao  passo 
que  não  apparecião  os  cidadãos  mais  conhecidos  e  po- 
pulares dos  dous  partidos  da  província,  se  incluião 
pessoas  obscuras,  sem  mérito  conhecido  e  sem  servi- 
ços, uma  d'ellas  até  incluída  no  rol  dos  criminosos 
pronunciados  por  crime  de  morte . 

Finalmente  comparando  o  procedimento  do  minis- 
tério e  as  aggressões  do  Sr.  Urbano,  e  desvendando  o 
fim  das  allusões  com  que  esse  Sr.  procurava  alUciar  o 
apoio  de  certas  deputações  influentes,  terminou  enu- 
merando todos  as  mzôes  que  fazião  indispensável  a 
demissão  do  Sr.  conselheiro  Chichorro. 

Restabelecida  d 'est^atte  a  verdade  dos  factos,  e  pa- 
tenteado o  real  merecimento  da  causa,  ainda  assim 
discorrerão  largamente  os  Srs.  Villela  Tavares  (sessão 
de  15  de  Julho),  e Lopes Nettò  (sessão  de  17,  ^4,  f2), 
não  tanto  para  voltarem  á  questão  exhausta,  como 
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para  se  vingarem  aggredindo  com  a  costumada  vehe- 
meneia  as  personalidades  mais  respeitadas  d'entre  os 
seus  adversários  guabirús,  e  a  do  illustre  deputado 
bahiano  que  ousara  affrontar-lhes  as  cóleras,  sem  em- 
bargo do  que,  era  retirado  na  sessão  de  22,  o  famoso 
requerimento  do  Sr.  Urbano. 

O  receio  da  demissão  do  Presidente  de  Pernambuco 
nào  estava  pois  dissipado,  e  n'esta  extremidade  seus 
defensores  só  vião  esperança  de  salvação  na  queda  do 
Ministério.  O  apoio  da  deputação  de  Minas  identifi- 
cada com  o  Ministro  da  Justiça,  a  attitude  da  patrulha 
que,  não  pela  primeira  vez, tomara  a  defeza  do  gabine- 
te, já  não  parecião  obstáculo  insuperável  á  realisação 
d'aquelle  desideratum.  Complicações  na  politica  in- 
terna da  provincia  do  Rio  de  Janeiro  surgião  amea- 
çando separar  do  campo  ministerial  a  deputação 
fluminense  e  parte  da  de  S.  Paulo. 

Era  o  caso  que  o  Padre  Luiz  António  Moniz  dos 
Santos  Lobo  3**  Vice-Presideote,  em  exercicio  durante 
o  impedimento  do  Senador  Aureliano  a  quem  o  gabi- 
nete de  2  de  Fevereiro  entregara  o  Rio  de  Janeiro,  não 
só  se  recusava  a  continuar  a  politica  do  Presidente  ti- 
tular, como  se  coUocava  em  aberta  hostilidade  com  o 
Secretario  do  Governo  e  o  Chefe  de  Policia,  depositá- 
rios confidenciaes,e  fieis  executores  d*essa  politica  (*)• 


(*)  O  leitor  curioso  que  quizer  averiguar  por  si  a  natureza  à'este 
confiicto  encontrará  nos  Jornaaes  do  Commercio  de  16  de  Julho,  19 
e  22  de  Agosto  de  1846,  documentos  oíficiaes  para  basear  o  seu 
juizo. 
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Contrariado  e  compromettido  por  estes  seus  su- 
bordinados, o  Vice-Presidente  suspende-os,  emquanto 
o  governo  informado  do  occorrido,  remove  o  Chefe  de 
Policia,  e  manda  voltar  para  a  repartição  da  Justiça, 
onde  era  empregado,  o  Secretario.  Tal  era  o  casu$ 
belli  que  motivava  a  leva  de  broqueis. 

Sob  estes  auspicies  começou  na  sessflo  de  13  de 
Julho  a  3'  discussão  do  orçamento  geral  do  Império. 

Não  pretendemos  historiar  todas  as  circumstancias 
que  acompanharão  a  elaboração  doeste,  o  mais  im- 
portante dos  trabalhos  parlamentares.  Restar-nos-ha 
dizer  que  durante  a  discussão  havia  o  Ministro  da  Fa- 
zenda conquistado  numerosas  adhesões,  já  annunci- 
ando  o  fim  do  deficit,  já  conformando-se  com  a  idéa 
então  muito  popular  de  não  se  celebrar  tratado  algum 
com  a  Inglaterra,  já  finalmente  pelo  bom  senso  e  mo- 
deração com  que  se  exprimira  respeito  ao  trafico. 

Como  sóe  acontecer,  um  enxame  de  emendas  e  arti- 
gos additivos  destinados  a  captar  a  benevolência  dos 
eleitores,  appareceu  na  3*  discussão.  Contra  lodos, 
pronunciou-se  o  Governo,  porem  fez  questão  de  um 
artigo  additivo  dacommiSsão  respectiva,  apresentado 
a  instancias  suas,  e  que  dispunha  regesse  a  lei  que  se 
ia  votar  não  só  o  exercicio  de  1846 — 1847,  mas  ainda 
o  de  1847 — 48,  salvas  as  despezas  essencialmente  per- 
tencentes ao  anno  e  as  que  erão  votadas  por  uma  vez 
somente. 

A  inconstitucionalidade  de  semelhante  medida  era 

clara,  a  Camará  comtudo  havia  votado  a  mesma  pro- 
põe. D^HIST.  C0N8IIT.  32 
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rogação  nas  outras  leis  annuas  e  nos  orçamentos  par- 
ciaes,  nem  da  idéa  se  fizera  cabedal  na  discussão  •  Os 
descontentes  porém  escolherão  para  a  batalha  este  cam- 
po, e  bem  se  vê  pois  que  as  suas  conveniências  politi- 
cas, que  nâo  o  zelo  pelos  princípios,  os  inspiravâo. 

Na  sessão  de  18  de  Julho  procedeu-se  á  votação.  Ahi 
se  consagrou  um  meio  termo  equitativo  para  solver  a 
diflBculdade  que  deixamos  apontada  ao  referiroio-nos 
ao  Orçamento  da  Justiça.  Assim  votou  a  Camará  que 
metade  das  quantias  enumeradas  no  Art.  49  da  Lei  n. 
317  de  21  de  Outubro  de  1843  fossem  gastas  nas  provín- 
cias designadas  pelo  mesmo  artigo  com  o  pagamento 
dos  empregados  do  culto,  e  por  outra  emenda  se  encar- 
regou aos  cofres  geraes  a  despeza  com  o  pessoal  e  ma- 
terial das  cathedraes  do  Império. 

Quando  porém  se  tratou  da  prorogaçào  do  orça- 
mento, metade  da  Gamara  ergueu-se  votando  contra, 
de  sorte  que  o  governo  escapou  por  um  só  voto  á  der- 
rota, salvo  ainda  uma  vez  pela  patrulha  e  pela  depu- 
tação de  Minas. 

D'ahi  novo  desabafo  praieiro,  encarregado  ao  de- 
putado Peixoto  de  Alencar.  Na  sessão  de  17  o  Ministro 
da  Fazenda  havia  comparecido,  por  acaso,  dizia  elle, 
e  queixando-se  das  importunações  que  se  lhe  faziào 
com  pedidos  de  informações,  ponderara  a  insuJBcien- 
cia  de  pessoal  da  Secretaria  para  acudir  ás  urgências 
do  serviço  ordinário,  e  tirar  ao  mesmo  tempo  copias 
anthenticas  dos  documentos  que  se  achavão  archiva- 
dos,  eque  era  inconveniente  confiar  de  mãos  particu- 
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lares.  Tanto  bastou  para  que  o  fogoso  Cearense,  dando 
por  offendida  a  Camará, se  abalançasse  a  perguntar  ao 
Ministro  ausente,  ao  homem  publico  cuja  honra  nunca 
foi  nem  antes  nem  depois  posta  em  duvida,  e  que  ga- 
rantias nos  dá  o  nobre  ministro  para  ter  em  seu  poder  as 
chaves  do  thezouro  ?  Estrondosa  explosão  de  descon- 
tentamento e  indignação  acolheu  esta  injuria,  e  for- 
çou o  presidente  Moniz  Tavares  a  fazer  sentar  o  ora- 
dor, apezar  do  envergonhado  apoio  da  praia  que  não 
ousou  contestar  as  censuras  que  logo  em  seguida  fize- 
rão  ouvir  contra  aquelle  procedimento  os  Srs.  Vis- 
conde de  Abaete,  Senador  Ottoni,  Cónego  Marinho  e  o 
Ministro  da  Guerra . 

A'  intervenção  dos  representantes  de  Minas,  ao  re- 
ceio de  que  o  gabinete  triuraphante  com  o  auxilio  da 
patrulha  fosse  induzido  a  dar  a  esta  alguma  prova  sen- 
sivel  de  sua  gratidão,  á  reconciliação  dos  deputados  do 
Rio  de  Janeiro  pela  nomeação  do  Sr.  Barão  do  Bom 
Retiro  para  2. «Vice-presidente,  de  sorte  que  tomando 
logo  posse  afastou  da  governação  da  provincia  o  Pa- 
dre Santos  Lobo,  deveu-se  um  armisticio,  no  meio 
d'esta  geral  discórdia  dos  elementos  de  que  se  com- 
punha a  maioria  de  1845. 

Logo  em  seguida  teve  a  Camará  que  occupar-se  das 
emendas  feitas  pelo  Senado  á  Lei  de  Eleições. 

Somente  na  sessão  de  6  de  Junho  havia  acommissão 
de  Constituição  e  Poderes  d*aquella  Camará  apresen- 
tado o  seu  parecer  assignado  pelos  Senadores  Paula 
Sousa,  Vergueiro  e  Costa  Ferreira  ( B.  de  Pindaré ). 
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N'esse  extenso  documento  dizia-se  a  Commissfto  me* 
nos  habilitada  a  vencer  a$  diffieiddades  da  maíeria  proM* 
mentes  da  natureza  da$  eleiçõei  indirerta^,  e  da  necessi- 
dade de  operações  falliveis  para  se  reconhecer  a  degibUi* 
dade  activa  e  passiva,  apezar  do  que  aventuraria  algtir 
mas  emendas  para  melhorar  o  projecto,  bem  certa  to- 
davia^ de  o  não  haver  approximado  da  perfeição,  e  en- 
tendendo ser  mesmo  prudente  marchar  para  eUa  catUdo- 
sãmente  com  o  soccorro  da  experiência. 

Apezar  doesta  linguagem,  formulava  a  eommissSo 
cerca  de  80  emendas*  artigos  additi vos,  etc,  nosquaes 
consagrava,  a  par  de  muitos  accessorios  de  indiffe- 
rente  importância,  as  idéas  seguintes,  como  as  prin« 
cipaes. 

1.''  Eleições  de  senadores,  deputados  geraesepro* 
vinciaes  por  circules. 

2/  Restabelecimento  das  incompatibilidades  regei- 
tadas  pela  outra  Gamara. 

3/  Restituição  ao  Senado  da  faculdade  de  yerificar 
08  poderes  dos  seus  membros,  supprimidano  Ârt.  120 
do  projecto. 

4/  Creação  dos  recursos  para  os  Tribunaes  das  R^ 
lações  em  matéria  de  qualificação. 

ã.*"  Qualificação  dos  elegíveis. 

D'esta  simples  enunciação  se  vê  quanto  e  quão  pro- 
fundamente alterava  a  commissão  o  projecto  da  Ca- 
mará temporária.  De  um  simples  melhoramento  no 
processo  da  eleição  para  dar  garantias  ás  opiniões  em 
minoria»  queria  a  commissão  fazer  uma  reforma  ra« 
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dical.  Complicava  o  melhorameiíto  que  era  possível 
obter  immediatamente  nas  eleições,  com  uma  multi« 
dão  de  questões,  algumas  fúteis,  outras  ociosas,  e,  ò 
que  era  summamente  impolitico,  preparava  um  novo 
conilicto  entre  o  Senado  e a  Camará  coma  quesUodas 
incompatibilidades  já  receitadas  e  que  sem  duvida  ai* 
guma  tornar  ião  a  sel-o. 

Muitos  pensavão  que,  estando  já  publicado  o  De- 
creto que  a  &  de  Junho  convocara  a  nova  Aásembléa 
Geral  para  a  legislatura  seguinte  e  mandava  proceder 
ás  eleições  pelo  systema  das  Instrucções  de  4  de  Maio 
ainda  em  vigor  e  segundo  as  quaes  estas  eleições  de- 
viâo  ser  feitas  n'esse  mesmo  anno  de  18416,  o  partido 
dominante  tinha  o  propósito  de  aproveitar  ainda  uma 
vez  era  seu  proveito  estas  instrucções,  propósito  este 
que  parece  corroborado  por  alguns  indioios. 

Todas  as  propostas  que  se  fizerão  para  abreviar 
a  votação  e  discussão  do  projecto  no  Senado  forão 
combatidas  pelos  Senadores  pertencentes  á  opinião 
preponderante  na  Camará  temporária.  Foi  a  esforços 
do  Governo  e  dos  Senadores  oppostos  á  politica  de  2  de 
Fevereiro  que  todas  as  emendas  da  commissão,  ex« 
cepto  a  que  restabelecia  a  verificação  de  poderes  pelo 
Senado,  e  a  que  criava  o  recurso  para  as  Relações,  ca- 
hirão  ao  votar-seo  projecto  em.3*  discussão  natessão 
de  4  de  Julho - 

A  discussão  não  offereceu  incidentes  notáveis  á  ex-» 
cepçào  do  projecto  subtitutivo  apresentado  pelo  Sena- 
dor B.  P.  Yasconcellos,  que  reproduzia  exactamente  o 
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da  Camará  dos  Deputados  supprímindo  as  emendas  da 
Commissão  do  Senado  e  o  Àrt.190,  dando  porem  á  me- 
dida um  caracter  provisório,  o  que  excitou  a  cólera  dos 
praieiros  e  outros  deputados,  sob  o  fundamento  osten- 
sivo de  que  o  auctor  do  substitutivo  o  oflTerecia  para 
servir  somente  durante  o  dominio  dos  adversários  e 
restaurar-se  o  Dec.  de  i  de  Maio  quando  voltassem  ao 
poder  os  seus  correligionários,  e  talvez  pelo  motivo 
verdadeiro  de  mostre  r-se  o  Senado  disposto  a  facilitar 
c  appressar  a  approvaçâo  da  lei,  o  que  não  convinha 
pelos  motivos  que  deixamos  expostos. 

Como  quer  que  fosse,  nãoinsistio  Vasconcellos,  re- 
tirando a  sua  proposta. 

•  •  • 

A  suppressão  do  artigo  120  do  projecto  offerecia  al- 
guma difficuldade  em  relação  á  Camará  dos  Deputados  . 
que  o  inserira  de  propósito  como  resposta  ao  acto  do 
Senado,  que  na  verificação  dos  poderes  de  António 
Carlos  approvara  alguns  .coUegios  eleitoraes  de  Per- 
nambuco, annuUados  a  instancias  da  praia  por 
aquella. 

Para  cortar  o  embaraço  que  esta  circumstancia  po- 
dia oppor  ao  projecto  na  Camará  temporária,  offere- 
ceu  o  Marquez  de  Paraná  uma  emenda  criando  os  elei- 
tores especiaes  para  Senadores,  a  qual  foi  aceita  pelo 
Senado,  bem  como  outra  modificando  a  phrase  do 
Art.  1.*,  sendo  estas  as  únicas  que  com  as  duas  da 
commissão,  já  referidas,  se  fizer ão  a  todo  o  projecto. 

Remettidas  para  a  Camará  temporária  as  emendas, 
vacillou  a  maiortloL  no  procedimento  que  lhe  cumpria 
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terá  este  respeito.  Algumas  reuniões  de  deputados go- 
vernistas  forâo  celebradas  para  o  fim  de  assentarem  si 
convinha  demorar  com  effeito  a  medida  :  declarando 
porem  o  governo  que,  si  o  projecto  assim  emenda- 
do não  fosse  aceito,  promulgal-o-hia  como  instruo- 
ções  para  substituir  as  de  4  de  Maio,  resolvêrào-se  os 
opponentes  a  annuir,  desorle  que  assim  se  venceu  na 
sessão  de  27  de  Junho,  apenas  com  a  opposiçào  dos 
Srs.    Conselheiro  Rebouças  e  Urbano. 

A  estas  discussões  seguio-se  a  da  reforma  judicia- 
ria proposta  na  sessão  na  Camará  -dos  Deputados  de 
10  de  Julho  pelo  Ministro  da  Justiça. 

Comquanto  na  exposição  de  motivos  que  precedia 
o  projecto  se  dissesse  da  lei  de  3  de  Dezembro,  que 
logo  depois  de  promulgada  se  lhe  havião  notado  cer- 
tas incoherencias  e  lacunas,  ás  quaes  a  experiência  jun- 
tava a  noticia  de  alguns  outros  defeitos,  as  providen- 
cias suggeridas  pelo  Sr.  Fernandes  Torres  não  impor- 
tavão  a  correcção  de  meros  defeitos,  mas  innovações 
radicaes  e  completas. 
Effectivamente  consistia  a  medida  no  seguinte : 
1.°  Tirar  absolutamente  aos  agentes  de  policia  a 
faculdade  de  julgar,  excepto  aos  chefes  de  policia,  em 
certos  crimes  mais  graves. 

2.°  Transferir  para  os  Juizes  Municipaes  estas  attri- 
buições,  e,  onde  os  não  houvesse,  para  os  Juizes  de 
Paz,  estes  porém,  limitados  ao  preparo  dos  processos, 
isto  mesmo,  dizia  a  exposição  de  motivos,  porque  o 
praso  legal  do  exercicio  destes  Juizes  desvanecia  as 
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suspeitas  e  apprehensões  proTenientes  da  amovibili- 
dade  dos  Delegados  e  Subdelegados  de  policia. 

3/  Reduzir  esses  mesmos  Juizes  Muaicipaes  no 
ciyel,  á  preparação  dos  feitos,  ficando  ao  Juizes  de 
Direito  o  conhecimento  final  delies,  por  inconstitu- 
cional a  instituição  dos  primeiros. 

4."  Jury  somente  nas  cabeças  de  comarca. 

ò.""  Supprimir  a  intervenção  da  policia  na  forma- 
ção das  listas  de  jurados. 

6/  Aulorisaçào  ao  Governo  para  fazer  nova  divi- 
são de  comarcas  em  todo  o  Império,  alterando-lhe  o 
numero  como  conviesse,  numero  que  nào  podia  ser 
accrescentado  ou  diminuido  subsequentemente  senão 
por  lei  da  Assembléa  Geral. 

7/  Suppressào  do  habeas-corpus  por  nullidade  do 
processo. 

S.*'  Creaçâo  de  mais  relações  em  Minas,  Goyaz, 
S.  Paulo,  Ceará,  Rio  Grande  do  Sul  e  Pará,  reforma- 
do o  syslema  de  trabalho  destes  tribunaes. 

9.'  Algumas  regras  sobre  o  exercicio,  licenças  e 
aposentadorias  dos  magistrados. 

10.*  Incompatibilidade  dos  magistrados  para  os 
cargos  politicos  de  eleição,  sob  a  forma  de  aposenta- 
doria forçada  dos  que  aceitassem  o  mandato  legis- 
lativo. 

Como  vê  o  leitor,  não  ficava  pedra  sobre  pedra,  na 
parte  mais  importante  da  legislação  orgânica  do  paiz. 

A  situação  do  gabinete  não  era  segura,  menos  ain- 
da, prospera.   As  victorias  que  tinha  obtido,  se  de 
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victorias  merecião  o  nome,  assenta  vão  em  tão  insig- 
nificante differença  de  votos  que  qualquer  acaso  po- 
deria tel-as  transformado  em  derrotas.  N'essas  diffi- 
culdades  valêrão-lhe  o  apoio  e  os  esforços  da  deputa- 
ção de  Minas,  fiel  ao  Ministro  da  Justiça  que  a  repre- 
sentava nos  conselhos  da  Coroa,  bem  como  o  auxilio 
da  patrulha  saquarema,  que  de  dous  males  preferia  o 
menor,  receiosa  de  ver  reapparecerem  no  poder  as 
doutrinas  e  praticas  violentas  do  2  de  Fevereiro. 

Mas  a  deputação  de  Minas,  responsável  perante  a 
opinião  pela  continuação  do  Ministério,  cuja  politica 
de  conciliação  era  denunciada  pelos  opposicionistas 
conio  funesta  e  ameaçadora  para  o  partido  liberal, 
exigia  e  instava  por  alguma  solemne  demonstração  de 
principies  que  a  absolvesse  e  justificasse. 

Para  satisfazer  este  fim,  aliás  inatacável,  parecia 
aos  homens  de  1842  que  a  reforma  da  lei  de  3  de  De- 
zembro por  si  mesma  se  indicava,  e  de  seu  ponto  de 
vista  tinhão  razão. 

Entretanto  não  lhes  occorria  que  o  Ministério  es- 
tava desunido,  incapaz  de  qualquer  grande  esforço, 
consumindo  o  pouco  vigor  de  que  poderia  dispor  nas 
dissenções  intestinas  suscitadas  pela  eterna  questão 
do  Presidente  de  Pernambuco  alternativamente  re- 
prehendido  e  desautorisado  por  dous  Ministros,  e 
confirmado  e  consolado  por  outros  dous,  mas  sempre 
Presidente. 

Não  lhes  occorria  que  a  maioria  deixaria  de  sel-o 
no  dia  era  que  o  Governo  propondo  a  reforma  da  lei 
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de  3  de  Dezembro,  separasse  de  sua  alliançà  a  patru- 
lha saquarema,  que  não  podia,  pena  de  suicídio, 
adherir  á  destruição  da  obra  capital,  do  symbolo  de 
fè  e  união  do  partido  que  ella  representava ;  sendo 
muito  pouco  provável  que  algumas  adhesòes  que  a 
proposta  podesse  chamar,  compensassem  os  16  votos 
de  que  se  compunha  aquelle  grupo  no  anno  de  1846, 
e  muito  mais  se  o  projecto  não  fosse  cuidadosamente 
redigido,  para  não  afastar  das  fileiras  governislas  al- 
guns outros  deputados. 

Não  lhes  occorria  finalmente  que,  apenas  um  anno 
antes,  sendo  offerecido  á  Camará  dos  Deputados  ou- 
tro projecto  de  reforma  judiciaria,  pelas  commissôes 
reunidas  de  constituição  e  justiça  criminal,  tinhão 
estas  declarado  —que  a  experiência  sobre  a  lei  deSde 
Dezembro  ainda  não  era  sufp.cienle  paru  orientar  o  iegis- 
íadory  apreciação  sanccionada  pelas  significativas  as- 
signaturas  dos  Srs.  Senador  Ottoni,  Cónego  Marinho, 
Urbano,  Conselheiro  Valdetaro,  e  Franco  de  Sá.  Nem 
é  possível  esquecer  com  que  argumentos  havia  o  Sr. 
Visconde  de  Abaete  analysado  o  projecto  em  que 
aquellas  commissôes  tinhão  consubstanciado  os  prin- 
cípios do  seu  partido  em  matéria  de  reforma  judi- 
ciaria. 

Bastarião  a  priori  estas  obvias  considerações  para 
que  se  podesse  presagiar  a  sorte  da  proposta  do  Sr. 
Conselheiro  Fernandes  Torres,  se  a  própria  matéria 
delia  não  se  prestasse  a  varias  objecções. 

Efleclívamente  era  uma  theoria  digna  de  reparo  a 
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que  reputando  perigosa  e  illegal  a  jurisdição  dos 
agentes  de  polieia,  a  supprimia  para  osí  crimes  leves» 
cooservando-a  para  os  crimes  mais  graves,  como  se  a 
necessidade  de  garantias  de  processo  diminuisse  na 
mesma  razão  em  que  augmentava  a  gravidade  das 
penas. 

Assim  também  a  doutrina  que,  deelãxando  iocons- 
titueional  a  entidade  Juiz  Munkipdf  cerceava-Uie  as 
attribuições  eiveis,  deixando  intactas  as  crimes,  como 
se  a  fazenda  do  cidadão  merecesse  mais  cuidado  ás 
leis,^  do  que  sua  vida,  liberdade  e  bonra . 

Igualmente  era  de  admirar  que  a  reforma  fosse 
proclamada  em  nome  do  principio  liberal,  restrin- 
gindo o  jury  e  diminuindo  os  casos  de  appUcação  de 
habeas^mrpu$r  a  mais  útil  das  garantias  praticas  que 
protegem  entre  nós  a  liberdade  individual. 

Mais  ainda  :  era  em  nome  do  principio  liberal  que 
o  Sr.  Conselheiro  Fernandes  Torres  aggredia  a  insti-^ 
tuiçao  dasi  Assembléas  Provineiaes,  querendo  arre- 
batar-lhes  em  proveito  do  poder  executivo  central 
a  importantissima  attribniQio  de  decretar  «  divisão 
judiciaria  das  províncias. 

O  projecto  parecia  ser  uma  combinação  4a  táctica 
parlamentar, com  o  fim  de  robustecer  o  governo,  attra- 
Mndo  á  sua  causa  certas  consciências  tímidas,  afasta^ 
das  delle  pelas  accusações  da  opposição,  e  o  perigo  que 
se  dizia  correr  o  partido.  Fora  porém  planejado  eon* 
tão  pouca  attenção  ao  e$tado  real  do^  negoci^os^  que 
ia  necessariamente  crear  embaraçoi^  ^aviss^o^os. 
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A  incompatibilidade  politica  dos  magistrados  tinha 
sido  incluida  no  projecto  original  da  lei  de  eleições  : 
mas  a  Camará  dos  Deputados  a  rejeitara  em  1845  por 
uma  votação  celebre,  concorrendo  para  este  resultado 
com  seu  voto  o  próprio  Ministro  que  em  1846  reno- 
vava a  questão.  Não  era  possivel  que  a  idéa  prevale- 
cesse agora,  e  facilmente  o  perceberia  quem  reflec- 
tisse na  composição  da  Camará  em  que  predominava 
o  elemento  judicial. 

Todavia,  supposto  que  os  deputados  se  subraettes- 
sem,  restava  o  Senado.  Ora,  o  Senado  poucos  dias 
antes  acabava  de  pronunciar-se  em  immensa  maioria 
contra  esse  principio  que  Paula  Souza  inserira  nas 
emendas  que  offereceu  sobre  a  mesma  lei  de  eleições. 
Nestes  termos  a  proposta  do  gabinete  preparava 
um  novo  conflicto  entre  os  dous  ramos  do  poder  legis- 
lativo, como  aquelle  a  que  dera  lugar  em  1845  a  ins- 
tituição de  novas  Relações,  idéa  aliás  também  apro- 
veitada com  igual  critério  na  proposta  de  que  tra- 
tamos. 

Não  haveria  talvez  meio  de  comprehender  este 
procedimento  da  administração ,  se  fosse  devido  a 
uma  deliberação  própria,  espontânea  e independente. 

Esse  porém  não  era  ocaso.  Aceitando  os  conselhos 
dos  que  lhe  representa  vão  as  vantagens  para  sua  se- 
gurança de  adoptar  o  alvitre  de  que  nos  occuparaos, 
cuidara  o  Ministério  de  amparar-se  sob  o  prestigio  de 
alguns  dos  chefes  mais  valiosos  da  opinião  libe- 
ral, e  para  esse  fim  se  dirigira  a  Paula  Souza. 
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Os  conselhos  do  illustre  Senador  por  S.  Paulo  não 
ficarão  desta  vez  perdidos  no  pó  dos  archivos.  Publi- 
cados pelo  seu  autor  em  artigo  assignado,  podem  ser 
reconhecidos  através  das  ténues  modificações  que  sof- 
frêrâo  na  proposta  ministerial. 

Da  publicação  a  que  nos  referimos,  que  se  lê  no 
Jornal  do  Commercio  de  4  de  Agosto  de  1846,  feita 
com  a  intenção  de  evitar  a  responsabilidade  dessas 
poucas  alterações  feitas  pelo  Governo,  consta  que  as- 
sim  pertencia  a  Paula  Souza  a  paternidade  da  orga- 
nisação  que  o  Sr.  Conselheiro  Fernandes  Torres  que- 
ria dar  á  policia,  hem  como  das  attribuições  distri- 
buídas pelos  Juizes  Municipars  e  de  Direito,  a  res- 
tricção  do  Jury,  do  habeas-corpus ,  a  resurreição  das 
incompatibilidades,  e  a  idéa  de  regulamentar  a  divi- 
são das  comarcas,  marcando  o  máximo  de  suas  áreas. 

Na  sessão  de  28  de  Julho,  a  commissão  de  justiça 
criminal  composta  dos  Srs.  Visconde  de  Abaete,  Con- 
selheiros Veiga  e  Rebouças,  apresentou  o  seu  parecer 
com  dez  emendas,  das  quaes  só  duas  versavão  sobre 
matéria  importante,  a  saber  :  uma  ampliando  o  ha- 
beas-corpus  que  o  Governo  restringira,  e  outra  crean- 
do  os  recursos  de  aggravo  de  petição  e  no  auto  do 
processo,  das  decisões  proferidas  pelos  Juizes  Muni- 
cipaes  segundo  suas  novas  attribuições.  Quanto  ás 
incompatibilidades,  não  as  aceitou  a  commissão,  de- 
clarando que  aguardava  a  discussão  para  manifestar 
o  seu  pensamento . 

No  dia  3  de  Agosto  finalmente  começou  a  discussão 
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encetada  pelo  finado  Senador  D.  Manoel  de  Assis  Mas- 
earenbas,  regeitando  em  nome  dos  depotados  seus 
correligionários  a  proposta,  cujo  todo  apreciou,  ooi»- 
parando-a  com  a  lei  de  d  de  Dezembro,  e  insistindo 
sobre  a  questão  das  incompatibilidades,  sobre  a  po- 
sição do  Ministério  e  a  revolução  de  184t. 

Na  sessão  de  5  de  Agosto  estando  para  fallar  o  mi- 
nistro da  Justiça,  o  deputado  Garralho  e  Silva  offe- 
reeeu  um  requerimento  de  adiamento,  consegmndo 
o  Gabinete  fazer  ouvir  áquelle  Ministro  somente  com 
a  maioria  de  9  votos .  Esta  moção  foi  desde  logo  con- 
siderada como  ensaio  de  forças  por  parte  da  apposí- 
ção,  e  por  muitos,  á  vista  das  ciroumstaneias,  inter- 
pretada como  de  fatal  significação  para  a  pretendida 
reforma . 

Entretanto  continuou  a  discussão,  respondendo  ao 
cónego  Marinho  na  sessão  de  5  o  visconde  de  Uru- 
guay,  com  um  d'aquelles  discursos  graves,  elevados 
e  completos,  de  que  elle  tinha  o  segredo  e  a  forte 
inspiração,  restabelecendo  o  verdadeiro  caracter  da 
lei  de  3  de  Dezembro,  que  por  tantos  tituloslhe  per- 
tencia, e  cuja  necessidade  e  constitucionalidade  mais 
uma  vez  tratou  de  demonstrar  com  o  seu  grande 
talento. 

Como  era  de  prever,  a  maior  parte  dos  magistrados 
com  assento  na  Gamara  havião  impugnado  a  idéa  das 
incompatibilidades,  que  os  feria  no  seu  pundonor  e 
no  seu  direito :  este  procedimento,  aliás  tão  natural 
excitou  por  parte  dO'  Sr.  Conselheiro  Rebouças  uma 


BO  BRi^SIL  "365 

reprímenda  que  por  certo  náo  marecia  o  exercício  do 
direito  de  defeza,  e  quelha  valeu  no  dia  seguinte,  por 
parte  do  Sr.  Baorão  de  Cotegipe,  uma  resposta  igual  no 
tom  acerbo,  porem  mais  justificada,  por  isso  que  era 
uma  resposta . 

Enlâo  o  Sr.  Conselheiro  Campos  Mello,  lançando 
ao  Governo  a  responsabilidade  da  acrimonia  destes 
debates,  propoz  o  encerramento  da  discussão,  como 
questão  de  confiança  no  Gabinete.  «  Se  o  Governo 
tem  força  para  fazer  passar  a  proposta,  mostre-a  fa- 
zendo cessar  esta  discussão;  se  não  pôde,  retire-se.  p 
Por  8  votos  adoptou  a  Camará  esta  moçáo.  Posto  a 
votos  o  art.  í\  que  estava  sendo  discutido,  passou 
tal  qual  fora  proposto  por  um  votp  (39  contra  40 . 

Na  sessão  de  19  entrou  em  discussão  o  art.  2*, 
sendo  logo  apresentado  um  requerimento  de  adia- 
mento regeitado  depois  d€  uma  breve  discussão  em 
que  o  Sr.  Urbano  ainda  uma  vez  declara  que  a  praia 
não  recusava  o  seu  apoio  ao  Ministério,  por  mera  con- 
sideração com  osSrs.  Fernandes  Torres  e  General  San- 
tos  Barreto.  Logo  em  seguida  propoz  o  Sr,  Barros  Pi- 
mentel que  fosse  o  projecto  discutido  por  capitulos, 
eiícepto  o  art.  34  (o  das  incompatibilidades).  D.  Manoel 
aproveita  a  occasião  para  perguntar  ao  Governo  se 
fazia  questão  do  art.  âi  e  se  estava  disposto  a  proro- 
gar  a  sessão  para  que  podesse  passar  a  medida.  A' 
primeira  pergunta  o  Ministro  da  Guerra,  sobre  quem 
pesava  a  discussão  pelo  acanhamento  que  mostrava 
o  seu  coUega  da  Justiça  desde  a  primeira  e  única  vez 
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que  fallou  acerca  da  questão,  respondeu  que  quem 
sabia  tanta  cousa,  devia  saber  mais  isto,  e  á  segunda 
que  o  Ministério  linha  lodo  o  desejo  de  que  a  propos- 
ta vingasse,  e  não  passou  d'àhi.  O  Sr.  Toscano  de 
Brito  porem  apresentou  um  substitutivo  em  ordem  a 
que  os  artigos  da  proposta  fossem  considerados  para 
a  discussão  como  §§  e  os  capitulos  como  artigos.  Este 
alvitre  lembrado  de  accordo  com  o  Governo  para 
acelerar  o  resultado  do  debate,  foi  regeitado  por  39 
votos  contra  38.  Grande  foi  a  sensação  produzida 
por  esta  votação,  desastre  evidente  para  o  Ministé- 
rio, de  quem  era  de  presumir  que  houvesse  empe- 
nhado todo  o  seu  esforço  e  influencia,  attento  o  inte- 
resse que  manifestava  na  questão  :  como  aliás  se 
mostrou  da  cólera  de  seus  sequazes,  e  da  linguagem 
descomposta  coro  que  o  Correio  Mercantil,  órgão  dos 
Ministros  da  Justiça  e  da  Guerra,  apostrophava  no 
dia  seguinte  os  vencedores,  attribuindo-lhes  os  votos 
aos  motivos  mais  desairosos  em  uma  estatística 
celebre. 

Como  era  natural ,  a  proposta  não  voltou  á  ordem 
do  dia,  e  assim  terminou  a  segunda  tentativa  de  re- 
forma da  lei  de  3  de  Dezembro,  de  uma  maneira  des- 
airosa, que  mais  alguma  reflexão  teria  podido  evitar. 

A'  excepção  da  votação  da  lei  de  melhoramento  do 
meio  circulante  a  que  adiante  nos  referimos,  nenhum 
acontecimento  importante  põe  em  relevo  o  resto  da 
sessão.  Mencionaremos  somente  a  discussão  que 
provocou  o  requerimento  offerecido  pelo  deputado 
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paulista  Gabriel  José  Rodrigues  dos  Santos  para  ter 
ensejo  de  defender  o  Visconde  de  Sepetiba,  presiden- 
te do  Rio  de  Janeiro,  a  propósito  de  certas  occurren- 
cias  do  municipio  do  Pirahy ,  a  que  alludio  o  Visconde 
de  Uruguay  na  sessão  de  5  de  Agosto,  e  que  bem  cara- 
cterisavão  a  época  inaugurada  n'aquella  Provincia 
pelo  2  de  Fevereiro . 

Ainda  recordaremos  o  oflBcio  de  que  a  Gamara  Mu- 
nicipal do  Recife  fez  acompanhar  o  novo  diploma  ex- 
pedido ao  Visconde  de  Goyana,  e  que  revoltou  tanto 
os  praieiros  representados  pela  Gommissão  de  Poderes 
em  que  tinbão  maioria,  que  nada  menos  os  satisfazia 
do  que  um  processo  criminal  contra  aquella  Gamara 
Municipal. 

E  como  tratamos  de  curiosidades  parlamentares, 
releva r-nos-hào  os  leitores  que  citemos  a  proposta 
de  reforma  da  Gonstituição,  offerecida  por  um  re- 
belde de  1842  para  o  efiFeito  de  serem  os  Senadores 
nomeados  exclusivamente  pelo  Poder  Moderador. 

Dir-sehia  que  uma  irrisão  do  destino  condemnava 
os  liberaes  a  fazerem  tudo  quanto  antes  e  depois  cen- 
surarão aos  seus  adversários.  Até  a  mentira  de 
bronze,  a  estatua  equestre  da  praça  da  Gonstituição, 
recebeu  sua  consagração  na  sessão  de  18  de  Julho, 
propondo-se  que  essa  homenagem  fosse  prestada  ao 
fundador  do  Império  por  um  decreto  legislativo, 
proposta  que  partio  de  um  deputado  por  Minas  (cuja 
eleição  tinha  para  elle  e  para  quem  o  elegeu  a  mais 
honrosa  significação). 

PNG.  D'HIST.  CONSTIT.  34 
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Entretanto  occupava-se  o  Senado  com  o  estudo  e 
decretação  dos  18  primeiros  titulos  do  Código  Com- 
mercial,  com  a  lei  de  eleições,  medidas  sobre  coloni- 
saçAo,  lei  de  terras  publicas,  as  leis  annuas  e  com 
outros  assumptos  do  maior  interesse,  a  respeito  dos 
quaes  se  observava  que  os  Senadores  conservadores 
votavfto  em  geral  a  favor  do  Ministério  ao  qual  se  op- 
punhõo  pelo  contrario  os  luzias. 

Para  obviar  este  trabalho,  cujas  porporções  não 
podemos  alargar  mais,  citaremos  somente  a  adopção 
do  projecto  de  lei  offerecido  na  sessão  de  17  de  Junho 
pelo  Senador  B.  P.  de  Vasconcellos,  para  fixar  o 
valor  do  meio  circulante. 

Para  alcançar  os  mesmos  fins,  o  Ministro  da  Fa- 
zenda do  gabinete  de  2  de  Fevereiro  havia  suggerido 
ao  Parlamento  a  creação  de  um  Banco  de  emissão, 
encarregado  do  resgate  gradual  do  papel  moeda,  e  a 
provincialisação  das  notas  que  nos  termos  da  íei  de  6 
do  Outubro  de  1835  giravão  em  todo  o  Império. 

A  mudança  de  gabinete  tinha  interrompido  a  rea- 
lisaçfto  doestas  idéas,  a  primeira  das  quaes,  isto  é,  a 
nccossidado  do  intermédio  de  um  Banco  de  emissão 
em  toda  a  operação  que  tem  por  fim  a  transforma- 
ção da  circulação  fiduciária,  só  foi  satisfeita  em  1853. 

O  art*  1*  do  projecto  Vasconcellos,  que  hoje  é  a  lei 
de  1 1  de  Setembro  de  1846,  mandou  receber  nas  esta- 
ções publicas  as  moedas  de  ouro  pelo  preço  que  lhes 
dava  no  mondado  o  cambio  de  27  pences  por  mil  réis, 
islo  é>  4^000  rs,  de  papel  por  cada  oitava  de  ouro  fino 
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de  t%  quilates,  e  a  prata  na  razão  que  os  regulamentos 
estabelecessem.  (Pelo  Decreto  de  28  de  Novembro  de 
1846  esta  relação  foi  fixada  na  mesma  proporção  es- 
tabelecida apelas  instrucções  de  18  de  Outubro  de  1833 
de  1: 15  5/8.) 

Pelo  art.  2"*  era  o  Governo  autorisado  a  fazer  as 
operações  de  credito  indispensáveis  para  retirar  da 
circulação  a  somma  de  papel  moeda  necessária  para 
elevar  esse  papel  ao  valor  determinado  no  art.  l^e 
assim  conserval-o. 

O  art.  3°  fixava  em  mil  contos  de  réis  a  somma  que 
o  Governo  deveria  annualmente  retirar  de  papel  moe- 
da em  circulação. 

O  art.  \\  meramente  declaratório,  mantinha  tçdos 
os  contractos  anteriormente  feitos  por  particulares 
sobre  pagamentos. 

O  art.  5^  finalmente  conservava  o  padrão  monetário 
fixado  pela  Lei  de  8*de  Outubro  de  1853. 

Approvado  em  sua  generalidade  o  projecto  na  ses- 
são de  25  de  Junho,  foi  na  votação  da  2*  discussão 
profundamente  modificado,  supprimidos  os  arts.  3^^  e 
5%  bem  como  um  additivo  provincialisando  o  giro  das 
notas,  e  sob  esta  forma  veio  a  passar  definitivamente 
na  sessão  de  18  de  Julho,  para  ser  remettido  ao  outro 
braço  da  legislatura,  onde  foi  approvado  em  3*  discus- 
são na  sessão  de  3  de  Setembro,  defendendo-o  os  depu- 
tados Souza  Martins,  D.  Manoel  e  Souza  Franco,  com- 
batido por  espirito  de  doutrina  pelos  deputados  Satur- 
nino, Gabriel  e  o  Sr.  conselheiro  Rebouças,  e  por  espif 
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rito  de  politica  pelo  Sr.  Urbano,  que  aproveitou  a 
occasião  para  declarar  que  apoiava  o  Ministério  em 
attençâoaos  Ministros  da  Guerra  e  da  Justiça,  accres- 
centando  elegantemente  que  nem  elle  nem  o  resto  dos 
praieiros  se  amedrontavâo  com  os  tútús  com  que  pro- 
curavão  estorquir  o  voto  da  Camará. 

Encerradas  as  Camarás,  a  execução  da  recente  lei 
de  eleições  exigia  toda  a  attenção  do  Governo .  No 
desempenho  porem  de  tal  tarefa,  faltou-lhe  alguma 
cousa.  Com  effeito,  se  por  um  lado  conseguio  resistir 
com  louvável  firmeza  a  exgeradas  pretenções  partidá- 
rias, por  outro  forneceu  matéria  ás  accusações  dos  seus 
adversários,  violando  manifestamente  a  letra  e  o  es- 
pirito da  Constituição,  e  excedendo  os  limites  de  sua 
competência,  do  que  citaremos  as  decisões  que  auto- 
risavâo  os  deputados  e  senadores  a  continuarem  nas 
provincias  a  exercerem  os  seus  empregos  durante  o 
tempo  da  sessão  legislativa  e  as  que  tornavão  depen- 
dente de  licença  para  os  empregados  públicos  o  exer- 
cicio  nas  Assembléas  Provinciaes. 

Não  tendo  força  para  demittir  os  presidentes  de 
Minas,  S.  Paulo,  Rio  de  Janeiro  e  Pernambuco,  o  Ga- 
binete,confirmando  os  boatos  espalhados  no  começo  da 
sessão  de  1846,  effectivamente  convidava  o  Sr.  Mar- 
quez de  Olinda  para  substituir  o  ultimo,  duplo  crime 
n'aquelle  tempo;  para  nós  duplo  erro,  já  porque  a 
nomeação  não  melhorava  a  posição  do  Ministério,  já 
porque  o  Ministério  não  era  capaz  de  leval-a  a 
effeito. 


•-  / 


DO  BRASIL  269 

Se  o  quadro  da  politica  interna  era  tão  pouco  satis- 
factorio,  não  offerecia  melhor  aspecto  o  das  relações 
exteriores. 

Á  questão  Wise,  tão  conhecida  que  escusamos  re- 
petir-lhe  os  pormenores;  as  injustificáveis  concessões 
feitas  ao  Governo  francez  quanto  á  execução  no  Im- 
pério das  sentenças  proferidas  pelos  Tribunaes  france- 
zes,  e  quanto  á  extradicção  de  criminosos,  e  ao  mesmo 
tempo  a  tibieza  com  que  forão  tratadas  as  questões 
suscitadas  pelos  illegaes  apresamentos  de  embarcações 
brasileiras  nos  mares  da  Africa  occidental,  por  sus- 
peitas de  trafico,  por  vasos  de  guerra  portuguezes  e 
francezes,  tão  illegaes  que  o  próprio  tribunal  mariti- 
mo  do  Brest  foi  o  primeiro  a  reconhecer-lhes  a  illegi- 
timidade  e  nullidade;  a  humilhação  com  que  foi  rece- 
bida e  até  mandada  publicar  nos  jornaes  uma  nota 
descortez  e  ameaçadora  do  Ministro  inglez  Hudson  a 
respeito  da  reclamação  Young;  a  desultoria,  inhabil 
e  contradictoria  linguagem,  opposta  pela  Secretaria 
dos  Negócios  Estrangeiros  ás  pretenções  do  General 
Guido,  caracterisão  sufílcientemente  a  direcção  dada  a 
este  ramo  de  serviço  publico. 

Entrado  o  anno  de  1847,  logo  depois  da  volta  do 
Imperador  de  uma  excursão  ao  interior  da  provincia 
do  Rio,  celebrou-se  no  dia  do  costume  a  abertura 
das  Gamaras.  A  physionomia  do  parlsmento  era 
pouco  mais  ou  menos  a  mesma.  Repentinamente 
veio  mudar  a  face  da  situação  um  acontecimento,  já 
ha  muito  anciosamente  aguardado,  a  escolha  dos 
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S^s.  Conselheiros  Chicborro  e  E-  França  para  sena- 
dores por  Pernambuco. 

Immediatamente  (16  de  Maio)  o  chefe  do  Gabinete 
solicitou  e  obteve  a  sua  demissão,  mas  nenhum  dos 
seus  colidas  o  acompanhou,  nem  os  que  passayão 
por  acompanhal-o  no  modo  de  encarar  aquella 
questão,  nem,  por  maior  razão,  aquelles  que  podião 
ver  um  triumpho  para  si  na  munifestaçáo  da  preto- 
gativa  Imperial . 

Feita  a  escolha,  suppunhão  removido  o  obstáculo 
que  os  dividia  da  opposição. 

A  praia  porém  entendia  as  cousas  por  differente 
modo*  Senador,  o  Sr.  Conselheiro  Chichorro  havia 
de  ser  substituido.  Cumpria  pois,  que  esta  substituí- 
do, se  não  podesse  absolutamente  ser  evitada,  fosse 
feita  a  seu  sabor,  e  mantida,  sob  diverso  nome,  a 
mesma  administração. 

A  morte  de  vários  Senadores  proporcionava  vagas 
por  Minas,  pelo  Ceará  e  pelo  Rio  de  Janeiro,  desper- 
tava ambições,  acalentava  receios  e  esperanças,  dava 
lugar  a  candidaturas  ministeriaes  que  perturbavão 
cálculos  de  outro  modo  muito  prováveis. 

Reuniões  de  deputados  se  fizerão  então,  nas  quaes 
a  queda  do  Gabinete  foi  decretada,  e  designados  os 
únicos  ministros  possiveis,  cujos  nomes  o  Diário  do 
Rio,  órgão  «ofBcial  das  influencias  predominantes  do 
dia,  tratou  logo  de  ir  preconisando,  e  annunciando 
ao  publico. 

Emquauto  se  decidia  a  sua  sorte  nos  conciliábulos. 
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o  ministério  acephalo  procurava  um  chefe  e  protector, 
e  suppunha  encontíal-o  tio  Senador  Alves  Branco 
(Visconde  de  Caravellas),  para  esse  fim  indicado  á 
Coroa,  epor  ella  convidado.  Mas  o  indigitado,  acj' 
cabo  das  vinte  e  quatro  horas  que  pedira  para  resol-i 
ver,  tendo  ouvido  os  principaes  chefes  parlam enta-j 
rios,  e  reflectindo  sobre  o  estado  áos  negócios,  declar 
ao  Imperador  que  não  se  recusava  ao  serviço  de  Su 
Magestade,  mas  que  entende  que  só  se  poderá  prest 
utilmente  com  outros  companheiros. 

Desenganados  por  esse  lado,  sem  attenderem  á 
significativa  importância  de  tal  recusa,  os  Ministros 
do  Império  e  da  Guerra,  mais  interessados  na  con- 
servação do  Gabinete,  dirigem-se  ao  Visconde  de 
Maranguape,  que  não  lendo  como  o  de  Caravellas 
opportunidade  próxima  e  segura,  aceita  a  pasta  da 
Justiça,  que  o  Sr.  Conselheiro  Fernandes  Torres  troca 
pela  da  Fazenda  (17  de  Maio). 

Na  Camará  dos  Deputados,  propalada  a  noticia  da 
reorganisação,  o  Sr.  Barros  Pimentel  (d*e  Sergipe)  in- 
terpella  os  Ministros  presentes  sobre  os  principios  e 
intenções  do  seu  novo  collega,  sustentado  por  Ga- 
briel José  Rodrigues  dos  Santos  :  o  Sr.  Barão  de  Co- 
tegipe  em  franca  opposição,  pondera  comtudo  a  im- 
propriedade da  discussão  que  se  vae  estabelecendo  ; 
então  França  Leite,  para  servir  d^  objecto  á  manifes- 
tação da  opinião  da  camará,  apresenta  um  requeri-" 
mentaexigindo  informações  acerca  dos  juizes  ausentes 
de  suas  varas,  sobre  o  qual  ttava-se  animado  debate. 
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A  impressão  que  resultava  doesta  sceua  era  tal, 
que  sahindo  da  sessão  o  Sr.  Conselheiro  Fernandes 
Torres,  annunciava  aos  seus  amigos  que  ia  a  S.  Chris- 
toYão  solicitar  a  sua  demissão.  A  esta  resolução,  que 
julgavão  prematura,  oppozerão-se  os  deputados  de 
Minas,  allegando  o  seu  direito  de  serem  ouvidos  como. 
0  havião  sido  por  occasiào  da  organisação  do  Minis- 
tério, e  como  o  esteio  principal,  e  sempre  fiel  do 
Gabinete,  ao  que  annuio  o  Sr.  Fernandes  Torres. 

Durante  cinco  dias  nâo  se  occupou  a  Camará  dos 
Deputados    de    outro   assumpto.    O  requerimento 
França  Leite  era  a  ordem  do  dia.   Uns  após  outros, 
os  principaes  grupos  ião-se  successivamente  pronun- 
ciando contra  o  Ministério  reorganisado.    O    inte- 
resse que  naturalmente  excitava  o  desenlace  da  pe- 
leja geralmente  travada  ainda  foi  avivado  por  um 
novo  episodio  praieiro. 
^\         Era  Moniz  Tavares,  o  parcial  Vice-Presidente  da 
^sçessão  de  1846,  que  desertava  com  armas  e  bagagem 
J^    .  sv  I  dos  seus  antigos  companheiros.  Ninguém  o  diria,  ao 
^^^      I  vel-o  ali  pintar  com  a  eloquência  de  um  profundo 
'^  >-\     resentimento  o  lúgubre    estado  de  sua  província 
natal,  que  era  o  mesmo  homem  de  alguns  mezes 
^.^  C  antes.  E'  fácil  de  imaginar  a  cólera  com  que  a  praia 

\  recompensou  esta  apostasia. 

De  espaço  a^espaço  o  finado  Senador  D.  Manoel,  o 
Barão  das  Três  Barras  e  alguns  outros  saquaremas 
tentarão  animar  os  ministerialistas,  e  defender-se  a  si 
próprios  das  accusações  da   opposição.    Antes  po- 
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rem  que  uma-  votacào  desse  a  victoria  a  alguém,  a 
depytação  de  Minas  renunciou  a  posição  insustenta-» 
vel  que  toraára,  e  declarou  ao  Sr.  Conselheiro  Fer- 
nandes Torres  que  era  chegada  a  occasião  de  resignar 
o  poder,  o  que  se  realisou  no  dia  %l  de  Maio. 

Lm  toda  a  parte,  mormente  entre  nós,  é  summa- 
mente  diíBcil  descortinar,dadas  certas  circumstancias, 
a  parle  que  pertence  nas  palavras  das  notabilidades 
politicas  ás  conveniências  da  occasião,  e  a  que  ins- 
pirou a  rigorosa  verdade  histórica.  As  causas  do 
procedimento  adoptado  n'estas  emergências  pela  de- 
putação de  Minas,  nunca  forão  francamente  expostas, 
e  mesmo  circumstancias  ha  que  se  confião  á  intimi- 
dade, mas  que  por  sua  natureza  não  soífrem  a  luz 
publica. 

O  deputado  Marinho  fallando  a  este  respeito  na 
sessão  de  l""  de  Junho,  exprímio^se  pela  seguinte 
forma:  Que,  obtida  do  Sr.  Conselheiro  Fernandes 
Torres  a  dilação  de  seu  pedido  de  demissão,  os  depu- 
tados seus  comprovincianos  se  reunirão  para  resolver 
sobre  o  que  lhes  cumpria  fazer.  Então,  considerando 
a  reputação  de  exigentes,  intolerantes,  e  excessivos 
que  se  fazia  pesar  sobre  os  Luzias,  e  muitas  outras 
razões  muito  mais  valiosas,  attendendo  a  que  erão  ex- 
temporâneas e  injustas  as  manifestações  contra  a 
continuação  do  ministério,  tinhão  deliberado  unani- 
memente, exceptuado  o  voto  único  do  Sr.  Conselheiro 
Torres  Homem,  permanecer  ao  lado  do  Gabinete. 

Mas  tratarão  então  de  pedir  ao   Ministério    ou 
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antes  ao  Sr.  Fernandes .  Torres,  seguranças  de  que 
hayião  de  ser  mantidos  os  princípios  que  elles  tinháo 
sempre  sustentado  na  Camará.  Pareceu  aquelle  se- 
nhor trepidar  ante  a  responsabilidade  que  assim  se 
lhe  lançava.  Ao  mesmo  tempo  a  opposição  saqua- 
rema  tomava  a  defesa  dos  Ministros.  Elles  nâo  re- 
pellião  o  auxilio  da  patrulha.  Mas  todos  os  factos 
têm  uma  razão.  Qual  seria  a  razão  d'essa  alliança  ? 
Com  que  condições  ?  Estarião  os  saquaremas  resol- 
vidos a  sustentar  conl  elles  a  reforma  judiciaria? 
Nâo  era  possivel.  Logo,  esse  apoio  quando  dado  sem 
condições,  seria  um  mero  testemunho  de  deferência 
pessoal  e  um  obstáculo  a  que  o  Gabinete  podesse 
realisar  seus  intentos.  Semelhante  apoio  náo  era  o 
que  convinha  a  um  Ministério  honesto ;  não  lhe  dav/i 
a  posição  constitucional,  sem  a  qual  ninguém  que  se 
preze  quereria  governar.  Por  isso,  accordes  com  os 
deputados  de  S.  Paulo,  manifestarão  ao  Ministério 
que  era  tempo  de  ceder  o  lugar. 

Tal  foi  a  explicação  do  Cónego  Marinho.  Traduzin- 
do-a  era  vulgar,  parece-nos  importar  o  seguinte  :  O 
Gabinete  organisado  não  continha  ura  só  nome  cujo 
prestigio  podesse  impor  ao  parlamento;  qualquer 
que  fosse  a  respeitabilidade  e  o  merecimento  dos 
Ministros  como  pessoas,  não  tinha  um  homem  supe- 
rior para  oppôr-se  aos  esforços  combinados  de  todas 
as  figuras  proeminentes  do  parlamento ;  faltavão-lhe 
meios  de  neutralisar  a  acção  dos  interesses  que  com- 
batião  poderosamente  contra  sua  continuação. 


s 


BO    BRASIL  275 

As  colligações  de  partidos  só  são  possíveis  em  cir- 
cumstancias  criticas,  quando  se  propõem  conseguir 
resultados  que  interessão  o  sentimento  nacional,  que 
fallem  mais  alto  ao  publico  do  que  os  clamores  dos 
partidos. 

4  álliança  dos  saquaremas  com  o  Gabinete  de  5  de 
Maio,  nem  sequer  era  uma  colligaçào.  EUes  não  ti- 
nhão  representante  no  Gabinete,  nem  se  propunhão, 
aquelles  nem  este,  realisar  algum  grande  objecto  de 
publico  interesse.  A  patrulha  mirava  um  alvo  pura- 
mente negativo :  votando  pela  conservação  do  5  de 
Maio,  não  queria  senão  impedir  que  a  eleição  pró- 
xima fosse  feita  sob  a  influencia  dos  homens  de  2  de 
Fevereiro. 

O  Ministério  era  obrigado,  pelos  mesmos  alliados 
de  quem  dependia  a  sua  existência,  a  encetar  certas 
reformas,  a  mais  insignificante  das  quaes  importava 
uma  declaração  de  guerra  aos  da  patrulha.  Quando 
ainda  esta  liga  podesse  produzir  algum  triumpho 
ephemero,  o  simples  facto  de  tal  liga  demonstrava  a 
impotência  dos  Ministros,  o  seu  divorcio  com  os 
principios . 

Já  não  se  tratava  de  uma  politica  de  conciliação, 
que  só  poderia  ser  executada  com  o  asssentimento 
das  Gamaras,  mas  que  na  nossa  hypothese,  era  com- 
batida e  reprovada  expressamente  pela  parte  mais 
numerosa,  pelo  elemento  decisivo  da  existência  mi- 
nisterial. 

Do  seu  lado,  a  deputação  de  Minas,  obstinando-se 
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»o  apoio  promettido  ao  Sr,  Feraaades  Torres,  con- 
deainava-se  a  íicar  isolada»  em  uma  posição  pouoo 
manos  que  hostil  para  com  o  seu  próprio  partido, 
desde  que  se  realisasse  a  infaUivel  derrota  dos  seus 
protegidos,  e  isto  em  um  anno  de  eleições,  e  isto 
nas  ve3peras.do  preenchimento  das  vagas  que  havião 
deixado  no  Senado  João  Evangelista  e  o  Marquez  de 
Baependy ;  sem  ler  uma  razão  politica  para  explicar 
esse  procedimento  só  devido  a  condescendências  pes- 
soaes  e  renunciando  á  influencia  que  seu  numero,  e 
as  condições  em  que  estavão  os  seus  membros,  lhe 
assegurariâo  na  repartição  dos  despojos  de  qualquer 
victoria,  para  a  qual  houvesse  concorrido. 

A  nosso  ver  isto  explica  suflBcientemente  a  final 
resolução  da  questão. 

Essa  resolução  porém,  não  podia  agradar  aos  sar 
quaremas  ;  tinhão  contado  que  a  necessidade  de  seu 
apoio  lhes  traria  concessões  por  parte  do  Governo, 
e  demais,  também  elles  sentião  a  influencia  dos  cli- 
matéricos annos  de  eleições . 

E  de  facto  violenta  foi  a  explosão  de  tamanha  de- 
cepção . 

Não  ha  quem  não  tenha  lido  a  brilhante  prosa  do 
pamphleto  intitulado  «  A  dmoluQão  do  ^Gabinete  de 
5  de  Maio  ou  a  facção  aulica ,  »  attribuido  ora  a  Vas- 
concellos,  ora  ao  Marquez  de  Paraná,  ora  ao  Senador 
Firmino. 

A  sarcástica  elegância  d'essa  composição,  o  taleato 
de  observação  que  revela  a  firmeza  de  certos  perfis 


politicos  magistralmente  desenhados  a  traços  largos, 
encantão  o  leitor,  e  o  dlstrahem  de  attender  ás 
contradicçoas  manifestas,  ás  malignas  ine^aotidpeS) 
aliás  disfarçadas  com  suprema  habilidade, 

A  expressão  Facção  aulica  porém,  é  empregada 
n'6s$e  pamphleto  em  um  sentido  absolutamente  dif* 
ferente  do  (jue  a  circular  do  Sr.  Senador  Ottoni 
eaBiographia  do  Sr.  Conselheiro  Furtado  empres* 
táo  Á  mesma  expressão.  Com  effeito,  o  pamphleto 
de  1847  representa  o  Imperador  como  subjugado 
pela  Facção  adioa ;  nas  outras  duas  publicações  o 
Imperador  é  apresentado  como  Chefe  da  facção,  diri- 
gindo-a  e  empregando^  apeoas  para  realisar  sua* 
impenetráveis  vontades.  £  entretanto,  para  provar  a 
existência  da  Facção  aulica  de  hoje,  vão  buscar  as 
palavras  com  que  o  folheto  de  1847  se  refere  á  sua 
tão  diversa  ficção. 

^  A  demissão  do  Gabinete  de  ^  de  Janeiro  nâo  podia 
ser  perdoada  pelo  partido,  que  os  erros  e  a  obstinação 
dos  seus  chefes  então  afastarão  do  poder.  Longe  4^ 
confessarem  esse  «rro  e  obstinação,  preferirão  inven- 
tar a  fabula  da  camarilha  da  Joanx]^,  asfim  denomi** 
nada  a  residência  dos  Eordomos  da  Casa  Imperial, 
inculcando  que  Paulo  Barbosa  era  com  o  Visconde 
de  Sepetiba  a  alma  do  cenáculo* 

Mais  de  uma  vez  fora  a  mesma  idéa  reproduzida 
pela  imprensa  opposicionista  desde  a  dissolução  da 
Camará  dos  Deputados  em  Maio  de  1844. 

Em  1847  reapparecia,  sob  a  fÕrma  de  <(  uma  influ** 
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encia  auUca,  medica,  occulta  e  principalmente  ma- 
nejada pelo  Senador  Âureliano,  decidindo  da  orga- 
nisação  politica,  e  dissolução  dos  Ministérios.)^  (Fac- 
ção Aulica  pag.  7.) 

Entretanto  a  penna  que  escrevia  estas  palavras  at- 
tribuia,  algumas  linhas  adiante,  a  organisação  do  Mi- 
nistério de  5  de  Maio  a  ter-se  offerecido  para  isso  o 
Sr.  HoUanda  Cavalcanti :  «  o  5  de  Maio,  diz  o  escrip- 
tor  á  pag.  27,  foi  uma  carta  perdida  do  baralho  para 
a  facção  aulica.  » 

A  esseílcia  do  pamphleto  consiste  no  seguinte : 

Que  o  Senador  Aureliano,  tendo  manobrado  por 
meio  do  General  João  Paulo,  seu  representante  no 
Gabinete  (e  era  o  Gabinete  uma  carta  perdida  do  ba- 
ralho) para  que  a  escolha  imperial  de  Senador  por 
Pernambuco  recahisse  nos  Srs.  Conselheiros  Chichor- 
ro  e  Ernesto  França,  afim  de  que  o  Gabinete  se  reti- 
rasse-e  não  conseguindo  este  resultado  porque  o  mi- 
nistro HoUanda  sahio  só,  indispoz  a  Camará  dos  De- 
putados contra  o  Ministério  reorganisado,  para  que 
seu  irmão  o  Conselheiro  Saturnino  fosse  escolhido  Se- 
nador pelo  Rio  de  Janeiro  na  vaga  do  Marquez  de 
Paranaguá,  e  não  o  General  João  Paulo,  que  con- 
tinuando a  ser  Ministro  diflScultaria,  se  não  impossi- 
bilitasse de  todo,  a  desejada  escolha  apresentando-se 
candidato. 

Se  o  Imperador  obedecia  á  facção  aulica,  para  que 
intrigaria  o  Senador  Aureliano  por  meio  de  um  Mi- 
nistro para  a  escolha  dos  Senadores  por  Peruam- 
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buco,  que  podia  obter  directamente  ?  Se  o  Senador 
Aureliano  não  considerava  o  Gabinete  senão  como 
carta  perdida,  como  tinha  tão  dócil  e  fiel  instrumen- 
to? Se  o  Senador  Aureliano  fazia  e  desfazia  Ministé- 
rios, porque  consentio  na  reorganisação  do  5  de 
Maio  ?  Se  o  Senador  Aureliano  tinha  tamanha  influ- 
encia na  Camará  que  podia  determinar  o  pronuncia- 
mento com  que  foi  recebida  a  reorganisação  mencio- 
nada, que  necessidade  tinha  de  manejos  occultos,  dis- 
pondo de  tão  confessavel  e  legitima  influencia  como 
parlamentar  ? 

Estas  e  muitas  outras  incoherencias  semelhantes 
entrão  pelos  olhos  de  quem  quer  que  leia  com  at- 
tenção  a  scintillante  philippica. 

Menos  lida,  porem  não  menos  bem  escripta, 
en)bora  concebida  em  diverso  estylo,  é  a  resposta 
que  pouco  depois  se  publicou,  sob  o  titulo:  «.á 
Opposição  e  a  Coroa»  na  Typographia  do  Diário 
do  Rio. 

Digno  da  nobre  causa  da  verdade  e  da  justiça  que 
defendia,  o  novo  pamphleto  expunha  a  serie  deerrus 

« 

e  a  combinação  de  acontecimentos  que  tiverão  por 
desfecho  a  retirada  do  Gabinete  de  5  de  Maio.  Ha 
nessas  paginas,  tão  escriptas  com  a  viva  e  severa  elo- 
quência da  convicção,  doutrinas  que  não  applaudi- 
mos,  factos  que  n'este  trabalho  encaramos  por  bem 
diverso  modo  :  no  fundo  porem  elle  encerra  a  ver- 
dade. 
Porque  não  citão  os  autores  da  «  Circular  »  e  da 
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«  Biographia,  »  a  par  das  suas  transoripçôes  da 
«  Facção  Aulica,  »  a  refutação  dada  pelo  seu  partido 
a  essas  accusações  de  má  fé? 

O  Sr.  Senador  Ottoni  e  o  Sr.  Conselheiro  Tito 
Franco  repetem,  em  1860  e  1867,  a  linguagem,  os 
despeitos  dos  Saquaremas  de  1847.  Seja- nos  licito 
oppôr-lhes  a  opinião  dos  liberaes  de  1846,  entre  os 
quaes  figurava  pelo  menos  o  primeiro. 

Digâo-nos  SS.  Exs.  por  que  processo  de  lógica  forão 
Ião  completamente  alteradas  as  opiniões  dos  liberaes, 
e  como  a  influencia  do  Senador  Aureliano  se  trans- 
formou por  uma  operação  maravilhosa  na  invasão 
de  todos  os  Poderes  Públicos  pela  prerogativa  im- 
perial. 

Até  que  essa  explicação  seja  dada,  sabemos  que 
valor  se  ha  de  dar  aos  despeitos  partidari(^,  e  ás  suas 
interpretações  da  historia. 

De  tudo  o  que  fica  exposto,  vemos  que  o  gabinete 
de  5  de  Maio  deixou  o  poder  porque  o  abandonava 
a  confiança  do  seu  partido.  Não  ha  regra  nenhuma 
que  torne  dependente  de  uma  votação  o  conheci- 
mento da  opinião  das  Camarás  acerca  de  um  ministé- 
rio. O  numero  dos  oradores  da  opposição,  a  impor- 
tância e  significação  de  cada  um  delles,  a  influencia 
conhecida  de  que  dispõe,  pôde  estabelecer  previa- 
mente qual  hà  de  ser  a  manifestação  do  escrutinio,  e, 
sabida  esta,  que  necessidade  havia  de  uma  Totaçâo  1 
Ha  casos  até  em  que  uma  votação,  posto  que  seja 
favorável,  *é  indicio  sufficiente  de  que  o  Governo  nao 
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tem  o  apoio  de  que  careceria  para  dirigir  livre  e 
desafogadamente  os  negócios  do  Estado.  O  gabinete 
de  12  de  Dezembro  de  1858,  tendo  tido  11  votos  de 
maioria  em  uma  questão  importante,  entendeu  que 
ella  não  bastava,  e  pedio  a  sua  demissão,  sendo  tal 
resolução  geralmente  louvada  como  strictamente 
constitucional. 

Cumpre-nos  agora  estudar  a  organisação  da  admi- 
nistração a  quem  tocou  a  successão  do  5  de  Maio. 


IX. 


O  Sr.  Conselheiro  Fernandes  Torres,  resolvido  de 
accordo  com  os  seus  amigos  de  Minas-Geraes  a  deixar 
o  poder,  arrastava  comsigo  o  resto  dos  Ministros, 
cuja  posição  politica  era  muito  menos  forte  e  vanta- 
josa do  que  a  sua.  Assim  terminava  o  gabinete  de  5 
de  Maio  uma  carreira  pouco  feliz,  sem  ter  tentado 
o  recurso  extremo  da  dissolução,  que  tanto  lhe  acon- 
selhara o  Sr.  Visconde  dé  Abaete  durante  os  últimos 
dias,  nos  lermos  da  mais  vehemente  convicção. 

Tractè.ndo-se,  pois,  de  formar  nova  administração, 
nenhum  nome  occorria  mais  naturalmente  do  que  o 
do  Visconde  de  Caravellas,  n'esse  tempo  o  Senador 
Alves  Branco.  Convidado  pouco  antes  para  empre- 
hender  a  reconstrucção  do  Ministério  agonisante, 
linha-se  declarado  prompto  a  servir,    comquanto 
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recusasse  unir-se  a  companheiros  já  cohdemnados 
pela  opinião  publica  e  pelo  parlamento  a  infallivel 
queda. 

Dos  Ministros  que  havião  feito  parte  do  2  de 
Fevereiro  neíihum  voltara  á  vida  privada  coni  meíios 
quebra  de  prestigio  e  influencia  do  que  elle.  Passan- 
do por  ter  sido  a  alma  e  pensamento  daquella  situa- 
ção, soubera  preservar  as  apparencias  de  certa  ííiode- 
ração,  a  ponto  de  não  set  expedido  pela  sua  Secretá- 
ria acto  algum  que  importasse  oppressão  pessoal,  ou 
medida  de  reacção.  Envolvido  na  crise  que  separou 
do  Governo  os  Conselheiros  Galvão,  E.  França  e 
Jeronymo  Coelho,  só  elle  encontrou  uma  raonifestação 
politica  que  o  reconduzisse  como  em  triumpho  ao 
posto  que  voluntariamente  abandonara.  E  a  historia 
fazendo  justiça  á  inlelligencia  profunda,  á  illustraçâo 
vasta  e  original  deste  homem  de  estado,  ha  de  reco- 
nhecer a  legitimidade  dos  tilulos  pelos  quaes  foi  tantas 
vezes  chamado  a  dirigir  os  negócios  do  paiz,  descul- 
pando os  erros  e  desfallecimentos  que  lhe  provierão 
desse  singular  amor  próprio  que  se  observa  nos  che- 
fes die  partido,  tão  descuidoso  em  certos  assumptos, 
quanto  intratável  acerca  de  tudo  que  possa  interpor-* 
se  á  paixão  dominante  do  exercicio  da  autoridade. 

Ministto  pela  9/  veá;  (fora  as  interinidades),  Alves 
Bíànco  tomando  para  si  a  administração  dá  Fazenda, 
tratou  de  organlsar  o  gabinete  de  sorte  que  tivesse 
no  interior  e  no  exterior  condições  taes  de  forca  e 
importância  que  podessetn  satisfazer  as  exigências 
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([m  o  grave  aspecto  dos  negócios  públicos  em  16&7 
fuzia  presagiar  nas  quatro  partes  do  mundo. 

Effeetivamente,  reservado  o  Ministério  do  Império 
a  Paula  Souza,  que  enfermidades  retinháo  jinda  na 
sua  pfovincifii  natal  de  S.  Paulo,  foi  confiado  o  da 
Justiça  a  outro  membro  da  Camará  vilalioia,  Nicolau 
Pereira  de  Campos  Vergueiro,  ex-regente,  ex-minis- 
tro,  membro  proeminente  da  opposição  no  primeiro 
reinado,  tempo  en^  que  fora  o  principal  autor  da  lei 
da  responsabilidade  ministerial,  e  que  era  ainda  um 
dos  mais  aptivos  e  constantes  chefes  liberaes. 

Çpube  a  direcção  das  relações  exteriores  a  Satur- 
pino  de  Souza  e  Oliveira,  homem  de  talento  e  ins- 
truççâo,  com  uqaa  reputação  adquirida  no  exer- 
cício de  importantes  cargos  políticos  e  adminis- 
tFAtivoíjf,  e  cujas  opiniões  sobre  questões  financei- 
ras e  internacionaes  elle  tinha  feito  conhecer  na 
tribuna  e  na  imprensai,  adversário  implacável  e 
pessoal  dos  chefes  saquaremas,  talvez  o  seu  melhor 
titulo  perante  a  maioria  da  Camará  temporária. 

O  Ministro  da  Marinha  era  o  Conselheiro  Cândido 
Baptista  4e  Oliveira,  qu§  em  1839  estivera  á  frente 
da  repartição  dos  negócios  estrangeiros  e  interina- 
mente da  da  fazenda,  diplomata,  mathematico  insig- 
ne, autor  de  ura  trabalho  sobre  o  sysfema  financial 
do  Brasil,  e  que  deste  seu  ministério  dei^cou  a  creação 
do  corpo  de  fuzileiros  navaes. 

Finalmente,  teve  a  pasta  da  Guerra  o  tenente-coro- 
nel  íq  Engenheiros  António  ilanoel  de  Mello,  já  co- 


284  PAGINAS  D^fflSTORIA   CONSTITUCIONAL 

nhecido  como  um  sábio,  antes  que  a  actual  guerra  do 
Paraguay,  de  que  foi  uma  das  primeiras  e  mais 
illustres  victimas,  lhe  desse  occasião  de  mostrar  to- 
das as  qualidades  do  soldado.  Semelhante  combina- 
ção preenchia  todas  as  condições  desejáveis,  já  pelo 
concurso  de  homens  que  todos  podiào  sem  hyperbole 
ser  considerados  do  numero  dos  mais  habilitados,  já 
pelo  prestigio  individual  de  que  gozavão. 

Alguma  differença  de  opiniões  se  manifestara 
anteriormente  entre  os  Ministros  de  Estrangeiros  e 
da  Fazenda ;  mas  por  outro  lado  as  administrações 
não  se  constituem  sómenle  em  razão  da  conformidade 
de  opiniões  scientificas  em  pontos  especiaes .  As  exi- 
gências parlamentares  têm  n'estes  casos  decisivo  peso, 
e  bastão  para  sopitar  os  germens  de  discórdia  entre 
cidadãos  que  combinão  nos  intuitos  geraes  da  politica, 
que  representão  no  poder  as  aspirações  de  um  mes- 
mo partido,  que  são  ligados  por  interesses  c-ommuns : 
cujo  mutuo  concurso  é  igualmente  indispensável  para 
a  segurança  de  cada  um,  e  do  Governo  de  que  fazem 
parte. 

E  se  os  dous  ministros  divergião  em  certas  questões 
especiaes,  verificavão-se  todas  as  circumstancias  que 
enumerámos  para  unil-os. 

Bem  se  vê,  pois,  que  o  gabinete  assim  constituído 
não  era  uma  d'essas  combinações  rachiticas  e  enfçza- 
das,  a  cuja  sombra  possão  effectivamente  dominar 
camarilhas  sem  a  responsabilidade  effectiva  do  po- 
der, comquanto  pretendão  os  inventores  do  « Impe- 
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rialismo  »  que  desde  a  queda  de  5  do  Maio  em  dian- 
te succedêrão-se  Ministérios  aulicos  sem  razão  suífi- 
ciente  para  nascerem  ou  cahirem,  sem  razão  suffi- 
ciente  para  explicarem  a  associação  dos  nomes  de 
que  se  compuzerão. 

Basta  ler  os  debates  das  sessões  de  1846  e  1847 
para  reconhecer  que  um  único  era  o  pensamento  da 
maioria  da  Camará  dos  Deputados,  pensamento  que 
dirigio  todos  os  seus  actos,  isto  é,  consolidar  a  victo- 
ria  de  2  de  Fevereiro  de  1844  pela  organisação  das 
administrações  provinciaes  e  pelo  uso  da  influen- 
cia official,  de  tal  modo  que  por  muitos  annos  fosse 
excluido  da  gerência  dos  negócios  o  partido  contrario. 
E  no  capitulo  antecedente  vimos  como  o  5  de  Maio 
foi  lógica  e  parlamentarmente,  senão  legitimamente 
sacrificado  áquella  idéa  predominante. 

De  Alves  Branco  e  Vergueiro  duvidamos  que  haja 
quem  no  uso  de  sua  razão  ousasse  chamal-os  creatu- 
ras  do  paço.  A  grande  posição  politica  que  tinhão 
fora  conquistada  em  tempos  em  que  o  paço  ne- 
nhuma influencia  possuia,  em  tempos  nos  quaes 
sympathias  monarchicas  não  terião  certamente  ser- 
vido aos  homens  politicos  perante  as  potestades  do 
dia .  Havia  longos  annos  que  ambos  se  tinhão  decla- 
rado adversários  constantes  e  implacáveis  d'esses 
estadistas  cuja  sombra  importuna  ainda  cercava  de 
uma  athmosphera  de  terror  os  liberaes  vencedores. 
E  outros  motivos  particulares,  d'esses  que  se  guar- 
dão  nas  dobras  mais  secretas  do  coração,  ahi  esta- 
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fão  para  preservai  os  de  qualquer  velleidade  de 
feGonoiliação. 

Por  sua  parte  o  Ministro  dos  Negodos  Estrangeiros 
oorrespondia  perfeitamente  ao  espirito  da  Camará. 
Ninguém  tinha  aos  adversários  commups  ódio  mais 
publiçaniçnte  coíiheçido  do  que  plle  e  wu  iroalo  o 
^prjfKjop  iupeliftftO,  Visconde  de  S^petiba.  As  caugfts 
(J'ess«  rftíRgotipaeoto  tiphfto  eh^gado  4  altura  de 
qi^estoe?  politicas.  líeHes  o  aqtagonisnio  pessoal  ôx- 
iç^difl  ainda  o  de  partido.  Ambos  erão  geralmente 
jcpQjsiiderados  03  unipos  capazes  de  lutarem  na  Corte 
e  provinoia  do  Rio  de  Janeiro  com  a  influencia 
dos  Honorios,  Pciulinos,  Euzebiose  Torras.  E  tinhão 
lutado  e  vencido,  embora  a  vietoria  n&o  fos^e,  como 
acreditamos»  ganha  por  meios  legaas.  Â  deputação  do 
Rio  de  Janeiro,  quaesquçr  que  fossepi  os  vicios  dos 

4iploij}as  qHe  apr?^ptay«i,  çw-lhas  opgpwepte  dedi- 

ça4«-  Eíi^a  deputação  tiphfl  ereado  adhçisões^  cimen- 
tftdo  alUapçfls,  Qpm  eUa  votuYôo  os  representantes 
dç  S.  Piiule,  d«  Perpambiico,  ô  todos  os  «dberqntes 

d'eftfis  ppovineifts,  S«,  nas  disçuasões,  dos  bancos  am 

que  m  §çntfivR  a  patrulha  surgia  qualquer  accusflÇ&o 
Qpptra  p  Senpdor  Aurelipnp  pelas  soUtas  violências 
a  que  ^  abnidQnav»  na  Capitania  do  Rio  de  Janei- 
ro, antas  de  wais  ninguém  reclamava  p  direito  de 
dafendal^o  Gabrial  José  Rodrigues  dos  Santos. 

Homem  da  estudo  e  de  tribuna,  representante  ge- 
nuipo  dasidéa^  â^  uma  maioria  triumphante  que 
asatava  o^  mi^  60Rielh«a  «  opipíèas,  Saturnino  etir 
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trou  fógitímamenle  para  d  Ministério.  Esâa  influen-^ 
cia  que  exercia  na  Camiara,  as  causas  que  deixámoc» 
apontadas  explioão^a  satisfatoriamente  sem  necessi- 
dade dè  recorrer  ás  machinações  da  intriga,  que 
outro  nome  se  não  pôde  dar  ás  combinações  mais  Ou 
menos  engenhosas  engendradas  pelos  peknphletistas 
da  opposição.  Não  são  conjecturas,  porém  facltos  pu^* 
blicos  e  incontestáveis. 

O  progtamma  do  novo  gabinete  confirma  as  nossas 
palavras.  O  2  de  Fevereiro  proclamara  como  o  6  de 
Maio  o  mesmo  programma  de  conciliação. 

Mas  o  â  de  Fevereiro  juntava-lbe  oonão  commenla^- 
rio  o  verso  de  Virgilio — exaltar  os  submissos»  des* 
trmr  p^  sohfirhoH — ,  e  é  de  crer  que  á  boa  intenção 
doesta  reminiscência  clássica  lhe  prolongasse  os  dias, 
até  que  por  causas  interiores  sd  dissolveu. 

O  Visconde  de  Albuquerque,  pelo  contrario^  ten* 
tara,  transportar  a  idéã  do  domínio  estéril  da  ideolo-^ 
gia,  para  a  pratica.  l)'ahi  a  leva  de  bfoqueis  que  o 
ameaçou  constantemente  até  fazebo  succúmbir. 

O  novo  gabinete  formula  o  seu  systema  em  quatro  l^^i-í/ff/Á 
palavras*^ Justiça  a  todos ^  favor. ^os  amigos^.  A 
phrasé  Mo  contem  certamente  a  norma  de  umâ  si-» 
tuação  politica ;  mas  explicava-sé  lOa  occásião  pela 
còtiti^a^é,  e  tão  bem  què  tiso  nos  dònsta  dés^e  lu 
gáí  â  ttièiior  interpretação  duvidosa; 

Quando  w^ube  a  maioria  qae  o  Senador  Lo^es 
Gama  (Visconde  de  Mararígtiape)  entrava  para  o 
Governo,  tíôôtiiiuando  o  gabiftete ,  a  Coifltiilssão  áe 


f.«^ 


Á- 
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resposta  k  falia  do  throno  deu-se  pressa  em  apresen- 
tar á  Camará  (sessão  de  21  de  Maio)  o  projecto  em 
que  incluirá  formal  voto  de  censura .  Não  se  quiz 
associar  a  esta  demonstração  o  Cónego  Marinho,  ter- 
ceiro membro  da  Commissão,  e  veio  com  o  seu  pare- 
cer separado.  O  parecer  da  maioria  da  commissão 
foi  o  ultimo  golpe  no  ministério,  que  n'esse  mesmo 
dia  deixou  de  existir. 

A  solução  (la  crise  deu  lugar  a  que  os  dous  pro- 
jectos fossem  reenviados  á  Commissão,  que  offere- 
ceu,  de  perfeito  e  commum  accordo,  uma  terceira 
mensagem,  d'esta  vez  em  tom  conciliatório.  A  dis- 
cussão instituida  na  sessão  de  28  sobre  este  terceiro 
trabalho,  deu  lugar  a  que  fosse  ouvida  pela  primeira 
vez  a  manifestação  de  novo  pensamento  oíBcial. 

ETjlie  facto,  no  1.°  de  Junho,  o  Ministro  dos  Nego- 
c^líEstrangeiros  tomou  a  palavra  para  satisfazer  os 
Inversos  oradores  que  o  havião  precedentemente  in- 
^  tetpellado,  e  declarou  : 

Em  relação  á  politica  interna,  que  a  politica  do 
t  Ministério  era  a  mesma  do  de  2  de  Fevereiro,  embo- 

ra não  fosse  mais  necessário  fazer  o  que  se  fizera  em 
1844  para  o  triumpho  dos  princípios  que  se  sustenta- 
vão ;  que  esta  politica  era  a  de  conciliação,  isto  é,  a 
da  distribuição  da  justiça  a  todos  com  muita  igualda- 
de, mas  não  a  de  concessão  de  favores  a  adversários . 
respeito  dos  ácTos  da  administração  anterior, 
que  alguns  d'elles  envolvião  um  espirito  de  regresso 
que  o  gabinete  não  estava  disposto  a  acompanhar. 


V 
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Em  relação  ao  exterior,  que  as  negociações  que 
tinháô  por  objecto  a  revogação  do  bill  Aberdeen,  e  ç 
e&tabeleeimento  de  algum  accordo  para  definitiva 
cessação  do  trafico,  podião  caminhar,  posto  subsistis- 
se ainda  aquelleèilí.  (N 'este  ponto  alguma  divergên- 
cia havia  do  2  de  Fevereiro,  que  fizera  da  revogação 
clausula  sine  qua  non,  clausula  que  fez  abortar  duas 
tentativas  de  accordo,  uma  em  Londres,  outra  n'esta 
Corte). 

Que,  no  tocante  a  tratados  de  commercio,  convinhão 
ao  Império  somente  aquelles  que  se  fazem  sobre  ba- 
ses mutuaoiente  favoráveis,  sem  procurarem  as  par- 
tes contrffctantes  estabelecer  excepções  em  seu  provei- 
to e  prejuizo  de  outras  nações ;  mas  que  mesmo 
assim  não  se  devia  fazer  tratado  de  commercio 
com  a  Inglaterra  emquanto  não  fosse  revogado  o  bill 
Aberdeen. 

Que,  no  Rio  da  Prata,  não  convinha  ao  Brasil  uma 
politica  isolada,  antes  seria  útil  algum  accordo  com  a 
França  e  a  Inglaterra,  cujos  interesses  erão  os  mesmos 
que  os  do  Brasil,  especialmente  que  se  ajustasse  pre- 
viamente com  essas  potencias  alguma  cousa  sobre  a 
politica  que  se  devia  adoptar  depois  da  efitrada  do 
General  Orjbe  em  Montevideo. 

Que  o  Império  não  podia  deixar  de  abandonar  a 
neutralidade  inactiva  desde  que  perigasse  a  indepen- 
dência do  Estado  Oriental ;  mas  que  a  victoria  de 
Oribe  não  era  indicio  suíficiente  d'esse  perigo. 

Sem  entrar  na  analyse  dos  problemas  políticos  que 
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este  discurso  suscitava,  observaremos  somente  que 
era  elaro  e  liquido  o  plano  por  elle  traçado  do  proce- 
dimento do  Governo  em  relação  aos  partidos.  Indica- 
va da  parte  do  Governo  a  convicção  de  que  lhe  cum- 
pria reconquistar  o  terreno  que  as  idéas  de  concilia- 
ção pratica  parecião  haver  ganho  no  tempo  do  seu 
antecessor. 

E,  com  efieito,  a  patrulha  declarou-se  logo  em 
opposição ,  em  quanto  nas  fileiras  liberaes  desappa- 
recia  instantaneamente  a  solução  de  continuidade. 

Teremos  occasião  de  voltar  a  considerar  os  verda- 
deiros motivos,  e  o  comportamento  dos  dous  campos 
adversos. 

Até  a  discussão  do  projecto  de  resposta  á  falia  do 
throno,  a  Gamara  se  occupara  da  revogação  da  orde- 
nação do  livro  quarto,  titulo  92,  medida  que  foi 
consagrada  no  Decreto  de  2  de  Setembro  de  1847  (de 
cuja  historia  nada  diremos,  reportando-nos  á  excel- 
lente  monographia  do  Sr.  Dr.  A.  M.  Perdigão  Malhei- 
ro) ;  com  a  segunda  discussão  do  projecto  de  lei  de 
recrutamento  de  que  falíamos  no  Gap.  VII ;  com  um 
projecto  do  Sr.  Conselheiro  Rebouças,  destinado  a 
reprimir  a  usura,  fixando  em  8  7*  o  juro  commercial, 
e  em  6  7o  o  juro  civil ;  e  com  algumas  outras  medidas 
de  caracter  secundário. 

O  Senado  havia,  na  sessão  de  17  de  Maio,  discutido 
e  approvado  o  voto  de  graças,  por  occasião  do  que 
debalde  soUicitara  o  Marquez  de  Paraná  do  Visconde 
de  Albuquerque  alguma  explicação  sobre  sua  sabida 
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do  Ministério.  Além  doeste  assumpto  estiverão  na  or- 
dem do  dia  o  projecto  de  lei  sobre  terras  devolutas  e 
outros  assumptos,  emquanto  a  commissáo  de  consti- 
tuição preparava  o  seu  parecer  sobre  as  eleições  re- 
centes dos  dous  Conselheiros  Chichorro  e  Ernesto 
Franca. 

Finalmente,  na  sessão  do  1."*  de  Junho,  foi  satis- 
feita a  expectação  geral,  apparecendo  um  parecer  as- 
signado  pelo  Marquez  de  Paraná  como  relator,  pelo 
Sr.  Marquez  de  Olinda,  e  pelo  Conselheiro  C.  S.  de 
Mello  Mattos. 

Concluia  a  Commissão  pela  nuUidade  de  todo  o 
processo  eleitoral  motivada :  1.%  pela  indébita  inter- 
venção da  autoridade  coagindo  eleitores  a  votarem, 
e  impedindo  outros  ;  2.%  pela  illegimidade  de  votos 
que  havião  concorrido. 

O  facto  de  haver  o  Presidente  da  Provincia,  candi-    / '  . 

^'"'  if'  ^  , 

dato,   chamado  a  si  as  actas  de  quasi  todos  os  colle-      ^^ , 
gios  da  provincia,  por  intermédio  da  policia ;  o  de  tei\    ^  -       "^  - 
mandado  proceder  a  novas  eleições  em  Afogados, X-.^.^-^ 
Cabo,  Garanhuns  e  Ouricury,  apezar  de  terem  sido  V''  ^      / 
os  seus  eleitores  approvados  pelo  Senado,  tomando-se  |  ""    ^ 

os  votos  d' esses  novos  e  iílegaes  eleitores ;  a  violenta  ' 

dissolução  do  CoUegio  de  Páo  d' Alho,  sendo  inhibidos 
de  votar  97  eleitores  da  opposição;  o  impedimento 
posto  aos  eleitores  do  Ouricury,  que -sendo  96  não 
concorrerão  para  a  eleição  senão  em  numero  de  6  na 
Boa- Vista,  e  de  11  no  Exú ;  o  facto  de  serem  presen- 
tes á  Coroa  três  listas  sextuplas,  a  ostentação  de  for- 
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ça  araiada^  a  intervenção  publioa  àoi  JuiÊes  e  aiitor^ 
dad^s  policiaes :  taed  er&d  ds  prioeipaes  basôs  dcè 
vícios  arguidos  pela  Commissão. 

Tf  a  sessão  de  7  de  Junho  o  Chefe  do  Gabinete  ence^ 
tou  a  memorável  discussão  imputando  o  parecer. 
Suas  primeiras  palavras  forâo  para  exprobrar  aó* 
membros  da  commissao  o  propósito  de  desacatar  a 
Coroa,  annuUando  o  exercicio  da  prerogativa  impe* 
rial,  e  n'e6te  ponto  tornou  a  insistir  por  vezes  duran- 
te todo  o  discurso. 

Depois,  medindo  o  alcance  que  tinha  o  complexo 
de  factos  enumerados  pela  Commissao,  todos  produ- 
zidos por  uma  só  causa,  lodos  concorrendo  para  um 
só  resultado,  todos  inspirados  por  um  só  sentimento, 
o  triumpho  da  candidatura  ardentemente  combatida 
do  Presidente  da  Provincia,  explicando-se  uns  pelos 
outros  no  que  toca  ao  valor  moral,  tratou  de  separai- 
os,  para,  por  meio  da  analyse  destacada  de  cada  um, 
diminuir-lhes  a  força  probante,  e  enfraquecer-lhes  a 
importância,  ao  passo  que  apresentava  alguns  argu- 
mentos para  justifical-os . 

Respondérão-lhe  os  Marquezes  de  Paraná  e  de 
Olinda.  Ao  argumento  do  respeito  devido  á  Co- 
roa (cujo  unicó  fundamento,  se  fundamento  tivesse, 
seria  a  pratica  pouco  razoatel.  de  submetter-se  á 
escolha  imperial  a  lista  triplico  antes  de  verifi- 
cada pelo  Senado),  retorquirão  com  os  estylos  cons-* 
tantes  do  Senado,  do  que  citarão  comd  exemplo  a  an-^ 
nuUação  da  eleição  feita  em  1833  na  proVincia  do 
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Bio  de  Jandif õ>  e  <|ue  ú&ra  lugar  á  escolha  dè  Padre 
Fdijó. 

Além  do  quê/  pondera vãO  qu^  aprièse^Uâdo  ^ 
lista  4ri{)lice  á  CótÒB,  o  Midstedo  afiançada  a  Váli-^ 
dade  d'ella»  e  taatb  o  Gabinete  se  faz  solidário  06^m 
a  liãta  que  apresenta,  qué  havia  oxempld  de  ter  eite 
declarada)  nullás  eertáâ  eleikões  db  Senâdored»  aiH 
tes  da  escolha,  como  aconteceu  em  1838,  cota  uma 
eleição  pata  dous  Seiladored  pèk  mebma  Provit^-^ 
cia  do  Rio.  £  fazetido^se  noVa  eleição  o  ^ttado 
reconheceu  a  legalidade  do  facto,  «aceitando  da  e»*- 
Dolhidos. 

Etttt^áfidô  erti  uma  analysê  demorada  dos  raCiõói^ 
nios  dos  adversários,  concluirão  a  rtíôftátíuoáidádè  de 
uma  eMèftô,  cujo  íesultâdo  vátlàvá  èásettoiàl mente 
em  uÂ  ^atide  numert)  de  hypõth^géa^  desôf^pâreôètt-^ 
do  Idda  a  probabilidade  de  pode^5^  tíoílhècér  a  veiPdá'^ 
deira  vdtação  da  provincia.  E  o  facto  dA  eleicttode 
cidadãos  estranhos  á  província >  e  a  uatúreM  doses*- 
forços  publicamente  conhecidos  com  que  se  hatíA 
chegado  ao  resultado  obtido^  duplica  vão  a  tietessidàde 
dè  cautela  é  esctupulo  úo  julgamento^: 

Sustentado  ainda  pelo  B.'  membro  da  Commissio 
o  Senador  Mello  Matiosi  foi  o  parecer  de  novo  comba^ 
tido  pelo  Ministro  da  Justiça. 

Tete  este  poreua  vez  dehaver^^e  oom  B.  P.  de 
Yasci^nceilos.  Coioi  desapiedada  ironia  castigou  o 
exiraio  orador  ús  mau  adversários  e  a  iofelie  lãm-^ 
braqça  de  eovolvetein  no  d^ate  a  Gorâa.  Passàti^ 
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do  a  demonstrar  que  semelbante  eleição  por  sua 
/  natureza  presuppunha  um  suborno  punido  pela  lei 
\  criminal,  leu  diante  do  Senado  a  famosa  circular 
/  praieira  que  recommendava  a  candidatura  Chichorro 
'  como  meio  de  expellir  o  Visconde  de  Albuquerque 
do  Ministério,  e  a  õandidatura  £.  França  como  fruto 
de  uma  aUa  protecção  (que  liberaes  I) ;  e  firmou-se 
iafinal.no  discurso  que  nas  primeiras  sessões  de  Maio 
Iproferira  o  deputado  Monsenhor  Moniz  Tavares  ao 
separar-se  da  praia,  desvendando  os  abusos  e  prepo* 
tencias  do  Presidente  candidato. 

Lembrou  ao  Senado  por  sua  vez  as  alterações  que 
causavão  na  Hsta  tríplice  o  computo  ou  ommissão 
de  certas  votações. 

Assim,  contados  os  votos  de  Páo  d'Alhoede  Ouri* 
cury,  irrevogavelmente  approvados  pelo  Senado,  só 
ficavão  na  lista,  sextupla  dos  nomies  apresentados  á 
CoTÒjà  oà  dos  Srs.  Conselheiro  Ghichorro  e  Barão  da 
Boa- Vista.  Sabia  para  o  1"  lugar  o  Sr.  Conselheiro 
Ernesto  Franca. 

AhnuUados  os  votos  de  Goyana  e  Tacaraliú,  que 
havião  procedido  á  eleição  depois  do  dia  inarcado 
para  toda  a  província,  alterações  igualmente  impor- 
tantes* se  da  vão,  e  o  mesmo  succedia  em  outras 
hypotheses. 

Para  provar,  finalmente,  que  nenhum  vicio  falta- 
ra a  estas  eleições,  ante  cuja  perfeição  se  extasia  vão 
os  Ministros  que  únicos  havifto  tomado  parte  nos  de- 
bates, lembrou  ao  Senado  que  tinhão  sido  aptiradas 
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actas  de  collegios,  os,quaes,  segundo  as  mais  vehe- 
mentes  presumpções,  só  tinhão  sido  creados  depois 
de  feita  a  eleição  (16  de  Maio),  em  auxilio  do  que  leu 
uma  portaria,  do  Sr.  Conselheiro  Chichorro,  datadçi 
de  9  de  Junho  de  1846,  communicando  á  Gamara 
Municipal  da  Boa-rVista  ter  criado  um  collegio,  cujos 
votos  figurão  na  apuração,  em  24  de  Outubro  de 
1S/Í5. 

Ainda  fallárão  o  Sr.  Visconde  de  Itaborahy  e  Alves 
Branco,  encerrando  a  discussão  o  Barão  de  Findará, 
não  tanto  para  discutir  o  parecer,  contra  o  qiial  pe- 
dira a  palavra,  e  de  que  pouco  se  occupou,  como  para 
defender  os  direitos  do  Senado  á  verificação  dos  po- 
deres de  seus  membros  na  forma  da  constituição* 
Eis  aqui  as  suas  palavras  combatendo  as  falsas  apre- 
ciações dos  que  inculca  vão  o  parecer  uma  offensa  ao 
Imperador,  «  Quer  o  Senado  vote  a  fa.vQr,  quer  con- 
«  tra  o  parecer  da  commissão,  iiisto  nada  mais,  faz 
«  do  que  tomar  uma  deliberação  que  lhe  compete, 
«  sem  que  diminua  em  menor  cquza  o  acrisolado 
«  amor,  o  profundo  respeito  que  cada  um  de  nós, 
«  que  todo  o  Senado  tem  á  Coroa.  (Apoiados).» 

Procedendo-se  então  á  votação,  foi  o  parecer 
approvado  por  17  votos  contra  13.  (Sessão  4e  16  de 
Junho). 

Entretanto  o  Diário  do  Bio  e  os  outros  órgãos  da 
imprensa  governista,  bem  como  a  praia  na  tribuna 
da  Camará  temporária,  occupavão-se  largamente  do 
procedimento  do  Senado,  requerendo  o  deputado 
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J'  França  Leite  (aessfio  de  17  de  Junho)  que  a  Comoais- 
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Mo  de  Constituição  desse  quanto  antes  ^q  pateeér 
A  ^/'^:      r -J  sobre  tres  projectos  de  reforma  da  constitulçào  na 

L  parte  relativa  ás  elações  de  Senadores  que  exislião 
rna  casa. 
A         O  Governo  pelo  seu  lado  eti trava  francamente. 

Vi- 

^    I    I  digno  continuador  do  2  de  Fetiepeiro,  na  senda  das 
I  ^/l  reacções.  A  demissão  do  Sr.  Visconde  de  Camaragibe, 
{  V     /  vicB-p^idente  da  provincia  de  Pernambuco,  foi  o 
,   /  pvhti^ii^o  signal;   O  actual  Sr.  Senador  Habuco,  tal- 
|\/^e|^or  castigo  do  vôto  indepen^nte  que  seu  pai, 
^jTeniidor  pelo  Espirito  Santo,  ousara  dar  contra  a 
/  eleição  Chiehorro — Ernesto,  era  removido  da  1/  vara 
/  dé  direito  eivei  da  cidade  do  Recife,  para  uma  Co- 

marca de  Sertão  em  outra  província  do  Norte,  não 
para  ser  exiincto  o  lugar  como  perceituava  a  Lei, 
mas  para  ser  dado  a  um  deputado  prmeiro.  Raro  era 
o  dia  em  que  a  Gazeta  Offidal  não  trouxesse,  para 
edificação  dos  fiçis,  longas  listas  de  remoções  de  Ma- 
gistrados. Erão  os  prelúdios  da  próxima  campanha 
^  i  *^'  eleitoral  5  os  idoro^s  ma£.MMspmsmeÍs  saarifims^ 
^  4    necesmno»  fará  se  loder  jornentr^^Q^f^  na 

phrase  de  Alves  Branco. 
^/     \  i\  Aconteceu  efi tão  que,  tendo  o  Senador  Vergueiro 
^  /  (^/allegado  receios  de  perturbação  da  ordem  publica 
A"     |Éis  provincias  das  Alagoas  e  Pernambuco,  por  oeca- 
I  siao  de  discutir-se  a  licença  pedida  pelo  Governo 
'   }  para  que  o  deputado  Peixoto  de  Brito  fosse  tomar 
conta  da  presidência  da  primeira,  e  julgando-se 
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O  Sr.  Conselheiro  José  Bento  da  C-  Figueiredo  au- 
torisado  a  pedir  informações,  lhe  forão  recusadas 
por  grande  numero  de  yotos. 

Discutido  o  orçamento  do  Império,  que  passou  sem 
incidente  notável ,  excepto  um  conflicto  entre  D. 
Manoel  e  G.  Rodrigues  dos  Santos,  a  confirmação  das 
declarações  politicas  do  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros por  parte  do  Ministro  interino  do  Império,  e 
a  denuncia  pelo  Sr.  Dezembargador  Uchôa  Cavalcan- 
ti dos  escândalos  com  os  quaes  a  policia  do  Sr.  Con- 
selheiro Cichorro  estava  viciando  as  qualificações  de 
Pernambuco,  succedeu-lhe  o  orçamento  da  justiça, 
que  na  sessão  de  5  de  Julho  começou  a  ser  deba- 
tido. 

A  Camará  teve  então  opportunidade  de  ouvir  o 
Ministro  da  repartição:  Havia  n'isso  algum  interesse, 
a t tento  o  açodamento  com  que  no  mez  de  Maio  Rodri- 
gues dos  Santos  exigira  do  Visconde  de  Maranguape 
uma  declaração  cathegorica  de  opiniões  sobre  as  re- 
formas das  leis  de  processo  e  da  Guarda  Nacional. 
D'esta  vez,  porém,  tal  tranquiUidade  mostrava  a 
maioria,  que  coube  á  opposiçâo  fazer  a  pergunta,; 
porém  o  Senador  Vergueiro  reservou  a  exposição  de 
suas  intenções  e  idéas  para  depois  que  a  Camará  ti- 
vesse votado  as  leis  annuas.  E  dos  documentos  que 
chegarão  até  nós  não  consta  que  houvesse  a  maioria 
estranhado  semelhante  dilação,  quer  em  referencia 
á  procrastinação  de  reformas  tantas  vezes  julgadas  in- 
adiáveis, quer  como  precedente  perigoso,  que  o  era, 
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essa  theoria  de  se  darem  as  leis  de  confiança  antes  de 
haver  o  Governo  manifestado  seus  principios. 

Foi  durante  esta  discussão,  que  o  Conselheiro  Luiz 
António  Barbosa,  deputado  por  Minas-Geraes,  profe- 
rio  um  famoso  discurso  citado  pela  circular  aos  elei- 
tores mineiros,  como  prova  de  que  já  então  era  publi- 
camente accusado  e  reconhecido  o  phantasma  do 
imperialismo.  (Sessão  de  13  de  Julho). 

Transcrevemos  o  principal  trecho  d'esse  discurso, 
aquelle  em  que  o  orador  accenluou  distinctamente  o 

thema  da  accusacão. 

tf 

O  Sr.  Barbosa  diz  que  «  apezar  da  Coroa,  e  sem 
ella  o  pressentir,  ha  um  circulo  traçado  pelos  corte- 
zãos  em  roda  do  throno,  que  impede  a  verdade  de 
chegar  até  ella  ;  se  houvesse  alguém  tão  ousado  que 
tornasse  sobre  a  Coroa  a  culpa  da  existência  d'esse 
circulo,  se  alguém  se  animasse  a  pensar  que  a  Coroa 
consulta  um  gabinete  secreto  antes  de  deliberar,  o 
orador  comprehenderia  que  uma  justa  indignação 
devesse  recahir  sobre  aquelles  que  inventassem  seme- 
lhante cousa ;  mas  nós  não  dizemos  isto,  estamos 
muito  longe  d'ahi,  não  acreditamos  que  a  Coroa  sai- 
ba dos  manejos  com  que  se  impede  a  verdade  de 
peneirar  até  ella.  Nós  estamos  persuadidos  de  que  a 
Coroa,  não  consentiria  semelhante  cousa,  se  a  tivesse 
conhecido.  Não  ha  insulto  á  Coroa  em  denunciar  os 
manejos  dos  cortezãos  para  illudil-a  :  agora,  se  é  real 
a  existência  d'essa  facção  aulica  de  que  tanto  se 
tem  fallado,  é  outra  questão. 
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O  Sr.  Nunes  Machado  :  —  Digo  com  consciência     ^      ^  ^ 
que  não  acredito  em  nada  d'islo .  / 1'^  A  ?  * « 

O  Sr.  Barbosa  :  — Eu  também  antes  quizera  qué    ^^  «»  *  >^^ 
tudo  isso  fosse  falso.  -  ^    fC;  ; 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  — ■  Mas  d^onde  tiria  ^  /.^  ^   f^ 
ella  o  seu  poder  ?  \  *?^' 

O  Sr.  Barbosa  :  —  Da  intriga.  \  '   \  '   j^  ^ 

Uma  voz  :. —  Oh  que  razão !  •  ^ 

O  Sr.  Urbano: — Nós  não  sabemos  disto.  '"  ^     *       '"^ 

O  Sr.  Barbosa  :  —  Desde  o  grande  acto  da  maiori-  ^'  '  '■ 
dade,  certo  numero  de  homens,  coUocados  na  Corte 
ou  relacionados  com  os  corlezãos,  têm  empregado 
todo  o  geilo,  toda  a  artimanha,  para  fazer-Se  podero- 
sos. A  Gamara  e  o  paiz  observarão  que  o  primeiro 
gabinete,  depois  da  maioridade,  teve  de  aceitar  para 
seu  membro  um  homem  que  não  tinha  occupado 
um  lugar  proeminente  na  maioria  parlamentar,  que 
não  esposava  asidéas  d'essa  maioria,  que  tinha  por 
ella  sido  algumas  vezes  despresado,  e  que  não  entrou 
n'esse  gabinete  senão  para  trahil-o. 

(Algum  apartes). 

O  Sr.  Barbosa  :  — E  ninguém  hoje  me  parece  que 
duvida  que  a  queda  do  primeiro  gabinete  da  maiori- 
dade foi  tramada  por  esse  ministro,  que  conservou-se 
com  o  segundo  gabinete  de  idéas  diametralmente 
oppostas.» 

Saltando  por  sobre  as  circumstancias  que  derão 
lugar  á  dissolução  do  gabinete  de  23  de  Março,  o  ora- 
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dor  foi  invocar  as  razões  da  retirada  do  de  20  de  Ja- 
neiro, para  demonstrar  a  sua  these. 

O  leitor  conhece  as  causas  destes  acontecimentos, 
e  dirá  sem  duvida  comnosco  que  nâo  está  provado 
que  Aureliano  houvesse  trahido  o  gabinete  de  lulho, 
nem  o  de  23  de  Março.  O  gabinete  de  20  de  Janeiro 
retirou-se  porque  quiz  retirar-se.  Em  nenhum  d'estes 
casos  ha  traição,  ou  então  não  sabemos  o  que  seja 
trahir. 

Quando  se  atirou  ao  publico  a  famosa  ficção  da 
camarilha  da  Joanna,  em  phrase  mais  litleraria  alcu- 
nhada a /Jxcpáo  aulica,  queria-se  dizer,  evidentemente, 
que  eiistia  um  phenomeno  que  perturbava  a  harmo- 
nia oonstiluoional  dos  poderes. 

Ora,  do  trecho  acima  transcripto  resulta :  1.%  que 
a  fecoão  aulica  era  um  circulo  de  cidadãos  relacio- 
nados com  a  Corte,  ou  pessoas  da  Corte  elles  mesmos, 
os  quaes  empregavfto  todo  o  geíto  e  artitíianha  para 
se  faxerem  poderosos ;  2.*,  que  a  prova  de  que  existia 
esse  circulo  era  ter  o  Senador  Aureliano  feito  parte 
dos  gabinetes  de  20  de  Julho  e  de  28  de  Março,  e  não 
haver  o  gabinete  de  20  de  Janeiro  obtido  a  assigna- 
tura  imperial  para  o  I>ecreto  de  dimissão  do  irmão 
d'esse  Senador, 

Não  ha  homem  politico  que  não  procure  tornar-se 
poderoso.  O  simples  facto  de  alguém  ser  homem  po^ 
litico  presuppõe  necessariamente  tal  desejo.  Og|ei- 
to,  a  artimanha,  empregados  para  conseguir  o  po- 
der não  tem  em  sua  essência  nada  de  criminoso.  Usaa- 
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do  cada  um  da&  faculdades  de  seu  espirito,  usa  do 
mais  legiUíúo  e  indisputável  direito .  Podem  torhar^ 
se  orímiuosos  estes  meios,  quando  sfto  empregados 
para  prejudicar  4ii^^U<)^  alheios,  o  bem  publliSQ»  as 
presoripçõQS  da  lei^  mas  não  é  verdade  quo  nos  ou^ 
tros  casos  que  se  podem  íigurar  em  numero  iafipito» 
importem  aolo  condemnavel  ou  mesmo  censurável.  O 
emprego  de  meios  geltosos,  de  artimanhas  para  orear 
uma  posição  n^  sociedade»  influencia  nos  negoâ^ 
publioos,  isto  é,  o  uso  que  qualquer  faz  de  sua  sagaoi^ 
dadé,  previdência  e  relações  para  ponseguir  esse  fiWi 
uao  importa  perturbação  no  jogo  das  instituições. 
Nãp  ha  lei,  não  ba  regra  moral  que  vede  aos  cidadãos 
relacionados  com  a  Corte  os  actos  que  são  licitos  a 
outros  cidadãos.. 

Âquelle  que  se  eleva  usando  de  geito  e  artimanha, 
eleva-se  por  seus  próprios  esforços./ Não  careceria  de 
empregal-o*s,  se  contasse  com  um  braço  forte  para 
erguel-o  a  despeito  de  sua.insufflciencia  ou  incapaci- 
dade, ou  indifferença.  A  ficção  e^íclue  pois  a  intetfe* 
rencia  de  um  poder  superior  n'es8a  elevação,  dá  pelo 
contrario  a  esse  poder  superior  um  papel  passivo. 

Segundo  o  pamphleto  saquarema,  o  Imperadçr  eea 
GOVERNADO  pelo  Scnador  Aureliano,  pelos  médicos  do 
paço ;  segundo  a  Circular  nos  eleitores  mineiros  e  a 
BioGRAPHiA  do  Sr.  Senador  Furtado,  o  Imperador  era 
QUEM  GOVERNAVA,  6  O  Sonador  Aureliano  mero  instru- 
mento. 

Circulo  que  veda  o  accesso  da  verdade  junto  da 
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Coroa,  é  uma  banalidade  pueril  çm  tempos  de  im> 
prensa  e  tribuna  livre,  e,  se  suppõe  alguma  cousa,  é 
uma  Coroa  coagida,  e  não  uma  Coroa  usurpadora. 

Talvez  tenhamos  dito  mais  do  que  requeria  a  impor- 
tância do  assumpto.  A  idéa  do  Imperialismo  não  é 
nova,  nem  especial  ao  nosso  paiz.  E'  o  recurso  de  to- 
das as  opposições  no  systema  parlamentar.  Ha  vinte 
annos  a  imprensa  ingleza,  a  própria  tribuna  parla- 
iflentar,  brada  vão  contra  uma  phanstasmagoria  aná- 
loga, que  lá  recebia  o  nome  de  Germanisação  allusivo 
aa  Príncipe  consorte,  ora  cora  as  feic^ões  de  interven- 
ção indébita  de  pessoas  estranhas  ao  Governo,  ora 
com  as  de  invasão  da  prerogativa  real  nas  liberdades 
dos  súbditos,  e  algumas  vezes  o  publico  applaudia 
meio  assustado  a  essas  declamações  dos  tribunos. 

Âttendendo-se  a  taes  accusacõès,  aliás  formuladas 
por  homens  de  incontestável  talento  e  perspicácia, 
não  é  possivel  desconhecer  a  imperfeita  structura  dos 
raciocínios  em  que  as  baseão ;  o  observador  é  invo- 
luntariamente levado  a  pensar  no  cacoethe,  que  al- 
guns críticos  imputão  ao  famoso  historiador  da  de- 
cadência e  queda  do  Império  Romano,  de  preferir  ás 
demonstrações  directas  o  insinuar  tortuosamente  o 
seu  pensamento  no  espirito  do  leitor,  para  que  este 
se  figure  áchal-o  espontaneamente  nas  próprias  re- 
flexões. 

Ha  alguma  cousa  de  semelhante  na  arte  com  que 
os  adversarias  do  pretenso  Imperialismo  cuidadosos 
evit&o  as  apparencias  de  uma  demonstração,  que  fora 
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impossÍTel,  entretanto  que  reúnem  com  a  maior  at- 
tenção  tudo  quanto  possa  servir  de  elemento  á  accu- 
.  sacão,  dispondo  o  material  assim  junto  em  uma  or- 
dem calculada  para  fazer  nascer  as  suspeitas  que  que- 
rem inculcar.  Fica  enlâo  á  malevòlencia ,  á  descon- 
fiança, aos  ressentimentos  quB  nutica  faltâo,  o  cui- 
dado de  annunciar  a  descoberta.  A  ausência  de  certas 
circumstancias  essenciaes  é  por  isto  facilmente  attrí- 
buida  ao  descuido  do  collector  originário,  que  provar 
velmeníe  nâo  cogitava  dos  coroUarios  que  alguém  po- 
desse  deduzir  das  premissas  que  fornecia; 

No  Brasil  ha  um  mal  que  favorece  estas  machina- 
ções ,  um  mal  que  nunca  ha  de  ser  suíficientemente 
estygmatisado:  os  excessos  a  que  se  entregão  as  oppo- 
siòões.  Não  se  acredita  que  conveniências  publicas 
eslabeleção  um  limite  a  taes  esforços.  Não  se  tem  em 
memoria  que^  quando  um  partido  se  converte  de  op- 
posição  em  Governo,  as  mesmas  armas  de  que  se  va- 
leu contra  o  adversário  são  immediatamente  apa- 
nhadas por  este  para  dar-lhes  igual  emprego»  mas 
aperfeiçoadas  em  seu  poder  destructivo  a  cada  nova 
evolução  politica.  Assim  se  sacrificão  sem  escrúpulo 
os  mais  melindrosos  e  importantes  interesses  nacio- 
naes  ás  rivalidades  de  partido  que  são  entre  nós  qua- 
si  sempre  rivalidades  de  pessoas. 

No  que  diz  especialmente  respeito  a  estas  imputa* 
ções  de  Cesarismo,  accresce  outra  circumstancia.  O 
favor  dos  Reis  lisongeia  o  amor  próprio,  favorece  os 
interesses  d'aquelles  a  quem  a  voz  publica  o  attribue. 


304  PAGINAS  D^HISTOUU  CONSTITUCIONAL 

D^esses  nio  partirá  nunca  o  desmentido,  convem-lhes 
que  se  propague  a  idéa  do  seu  poder,  e  da  sua  im- 
portância. Se  alguma  vez,  por  motiros  que  são  ób- 
vios, se  vém  na  necessidade  de  articular  alguma 
phrase  de  contestação,  não  lhes  faltão  meios,  nem 
occasiões  de  restabelecer  a  crença  imperfeitamente 
abalada. 

N&o  se  creia  porém,.naféde  certos  escriptores,  que 
todo  o  partido  saquarema  se  associasse  a  esses  exces* 
SOS»  que  os  Uberaes  censura  vão  e  refuta  vão  não  só 
na  tribuna  eomo  na  imprensa. 

O  Conselheiro  Barbosa  tinha  na  Camâra  coUegas 
que  eram  membros  importantes  do  seu  partido,  e 
que  nunca  commungárão  n'esse  systema  de  opposi- 
ção.  Citaremos  um  nome,  o  de  um  cidadão  a  quem 
foi  dado  influir  nas  opiniões  dos  seus  correligionários 
com  mai^  autoridade  do  que  a  maior  parte  dos  seus 
companheiros.  Desde  a  interpretação  do  Acto  Addi^ 
cional  até  o  restabelecimento  do  equilíbrio,  da  segu- 
rança e  até  icerto  ponto  da  Uberdade  no  Rio  da  Prata, 
o  Visconde  do  Uruguay  foi  quem  concebeu,  delineou, 
e  em  grande  parte  executou  todos  os  planos  e  grandes 
medidas  politicas  que  o  nosso  Governo  dentro  e  fora 
do  Império  conseguio  levar  a  eífeito. 

o 

Entretanto  nos  seus  discursos  que  contém  o  }uizo 
de  uma  testemunha  principal  dos  acontecimentos,  o 
juizo  de  uma  intelKgencia  robusta,  enriquecida  por 
estudos  profundos  e  larga  experiência,  sobre  todos 
os  problemas  políticos  suscitados  no  extenso  período 
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a  que  carrespondem  ;  em  escripto»  compostos  já  na 
idade  do  retiro,  a  grande  distancia  da  politica  mili- 
tante, que  encerrão  o  exame  táo  sincero  quanto  com- 
pleto do  nosso  mecanismo  governativo,  o  Visconde 
do  Uruguay  não  reconhece  na  Prerogativa  Imperial 
tendências  usurpadoras,  nem  indica  de  longe  se  quer 
a  conveniência  de  que  lhe  houvesse  sido  traçada  orbi- 
ta mais  circumscripta . 

Mesmo  n'aquella  phase  ardente  de  1847,  nos  dias 
tristes  do  maior  resenlimento  e  desespero  do  seu  par- 
tido, outra  nâo  foi  a  linguagem  do  illustre  Estadista. 
Sirva  de  exemplo  a  parte  que  tomou  na  discussão  do 
orçamento  do  Ministério  de  Estrangeiros,  que  se  se- 
guira á  do  da  Justiça,  e  sob  a  impressão  da  directa 
provocação  que  lhe  dirigira  o  respectivo  Ministro, 
aliás  seu  inimigo  pessoal. 

Interpellado  pelo  deputado  Junqueira  acerca  das 
suas  conhecidas  opiniões  sobre  tratados  e  sympathias 
inglezas,  particularmente  com  referencia  aos  negó- 
cios do  Rio  da  Prata,  e  pelo  Visconde  de  Goyana 
quanto  ao  modo  pelo  qual  o  Governo  Imperial  enca- 
rava a  questão  creada  pelo  Encarregado  de  Negócios 
da  Inglaterra  na  nota  relativa  á  reclamação  Young  que 
endereçara  ao  Barão  de  Cayrú,  o  Conselheiro  Satur- 
nino nas  sessões  de  16  e  17  de  Julho  tratou  de  propor- 
cionar a  intelligencia  de  suas  idéas  anteriormente 
emiltidas  com  as  necessidades  da  posição  de  um  Mi- 
nistro, eas  exigências  do  espirito  publico  na  occasião. 

Referindo-se  á  interpellação  do  Visconde  de  Goya- 

PA«N.  D^BIST.  CONSIIT.  89 


306  PAGINAS  d'historia  constitucional 

na,  observou  que  a  nota  ingleza  era  absolutamente 
idêntica  a  outra  que  fora  dirigida  ao  deputado  Pauli- 
no José  Soares  de  Souza,  durante  o  Ministério  de  20 
de  Janeiro,  accrescentando  que  talvez  nâo  tivesse 
sido  apresentada  segunda,  se  a  negociação  tivesse 
sido  melhor  encaminhada,  se  em  vez  de  argumen- 
tar*se  com  a  escolha  feita  pelo  reclamante  entre  os 
dous  meios  de  pagamento  que  lhe  oíTerecêra  o  Gover- 
no Imperial  á  liquidação  da  divida,  houvessem  presi- 
jflitío  outros  principios  mostrando-se  ao  Governo  in- 
*rglez  que  Young  estava  na  realidade  integralmente 
-  pago. 

■Li  No, que  dizia  respeito  aos  outros  assumptos,  retor- 
l    ^4  vjquio  com  as  mesmas  declarações,  que  já  tivemos 
\^     >  ''    vACcasiâo  de  citar,  tratando  dos  debates  do  voto  de 
^^  ^  yV ^ças,  embora  com  mais  algum  desenvolvimento; 
:\   ^   (^  :      o  Visconde  do  Uruguay  levantou  a  luva  na  sessão 
'     V^         de  19,  declarando  que  recebera  com  effeito  da  lega- 
•  cão  ingleza  uma  nota  acerca  da  reclamação  Young, 
concebida  em  termos  muito  offensivos,  tanto  que 
apresentada  em  conselho  se  resolvera  que  fosse  de- 
:  volvida,  e  somente  se  recebesse  sendo  retiradas  as 
.  palavras  reputadas  injuriosas  para  o  governo  brasi- 
[  leiro,  em  consequência  do  que,  entendendo-se  parti- 
I  cularmente  com  o  ministro  Hamilton,  este  annuira  á 
suppressão  das  expressões  indicadas,  posto  que  as 
tivesse  empregado  segundo  ordem  expressa  do  seu 
governo.  Poucos  dias  antes  de  retirar-se  do  ministé- 
rio, dirigira-lhe  Mr.  Hamilton  outro  despacho  com- 
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municaudo-lbe  que  o  seu  acto,  modificando  as  ex- 
pressões de  que  se  magoara  o  governo  do  Brasil,  fora 
desapprovado  por  contrario  ás  instrucçóes  que  tinha. 
Não  havia  o  orador  tido  tempo  de  responder,  e  a  isto 
^  limitava  toda  a  ingerência  que  lhe  coube  na  ques- 
tão Young. 

Arguido  nomeadamente  de  haver  dado  má  direcção 
ao  negocio,  mostrou  que  o  achara  com  a  direcção  já 
dada  pelo  irmão  do  actual  ministro,  o  ministro 
também  dos  negócios  estrangeiros  desde  20  de  Julho 
de  1841  até  20  de  Janeiro  de  1843. 

Que  havendo  Guilherme  Young  obtido  sentença^    Ji-^f-^i 
contra  a  Fazenda  Nacional,  a  resolução  de  13  de  Ou-  ^  ;( 
tubro  de  1837  autorisou  o  governo  a  pagar,  mediantq  (X^t-^ 
liquidação  judicial,  ou  por  convenção  arbitral,  4   ij 
quantia  proveniente  de  perdas  e  damnos  occasionadoá  f  i^^^ 
a  Guilherme  Young  &  Filhos,  por  falta  de  cumpri-^ 
mento  do  contracto  de  compra  de  armamento,  cele- 
brado com  o  Ministério  da  Guerra  ainda  durante  d 
!.•  reinado,  | 

Feita  a  liquidação  por  árbitros,  determinou-se  na 
lei  do  credito  para  os  exercidos  de  1840  a  1842  (lei 
n.  231  de  13  de  Novembro  de  1841  art.  4  §  5)  que  «e 
pagasse  a  Guilherme  Young  à  Filhos  a  quantia  de 
748:522íSí)684,  em  virtude  da  emenda  que  para  esse 
fim  oíferecêra  o  deputado  Nunes  Machado, 

Determinava-se  nessa  lei  (art.  5)  que  o  pagamento 
foisse  feito  ou  em  apólices  a  80,  ou  em  letras  sem  juro 
a  1,  2  e  3  annos.  Em  consequência  d«stâ  lei  Youing 
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apresentára-se  espontaneamente  no  Thesouro,  sem  ser 
por  pessoa  alguma  chamado,  e  recebera  sem  observa- 
ção o  seu  pagamento  em  apólices  e  em  três  prestações, 
e  depois  de  estar  pago  protestou  pela  differença  entre 
o  preço  de  80  por  que  recebera  as  apólices,  e  o  de  69 
por  que  as  vendera. 

Que  sobre  esta  dííferença  versava  agora  toda  a 
questão,  e  portanto  não  se  comprehendia  como  o  mi- 
nistro censurasse  seus  antecessores  por  haverem  alle- 
gado  o  assentimento  dado  por  Young  á  solução  da 
questão,  quando  preferio  receber  o  pagamento  em 
apólices  a  80,  a  havel-o  do  Thesouro  em  dinheiro, 
embora  sem  juro  e  a  prasos  de  1,  2  e  3  annos. 

Ao  mesmo  tempo  era  inconcebivel  que,  não  haven- 
do os  árbitros  incluido  na  sua  liquidação  os  damnos 
allegados  por  Guilherme  Young  &  Filho  (damnos  que 
a  sentença  judicial  havia  mandado  pagar  no  que  se 
liquidasse)  pelo  fundamento  de  que  elles  não  havião 
provado  que  tivesse  cessado  o  seu  commercio  em 
consequência  de  não  cumprimento  do  contracto,  se 
quizesse  agora  renovar  a  liquidação  contra  a  intelli- 
gencia  constante  e  uniforme  do  direito,  com  risco  de 
resuscitar  a  questão  dos  damnos,  e  depois  de  haver 
sido  fixado  por  acto  legislativo  o  quantum  daindem- 
nisação. 

Repellida  assim  a  aggressão  que  soíTrôra,  o  Vis- 
conde passou  aos  tópicos  geraes  da  discussão.  Lem- 
brou então  que  a  expiração  dos  tratados  que  a  situa- 
ção do  Império  nascente  tornara  indispensável  accei- 
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tar,  tinha  finalmenle  libertado  o  governo  dos  emba- 
raços que  o  impedião  de  assentar  as  bases  de  uma 
politica  commercial  que  ao  mesmo  tempo  augmen- 
tasse  os  redditos  do  Estado,  e  desenvolvesse  a  sua 
industria  ainda  na  infância.  Aos  Ministros  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  e  da  Fazenda  cumpria  encetar 
esta  tarefa,  mas  receiava  que  a  nâo  pudessem  tentar, 
visto  a  divergência  de  suas  opiniões.  Effectivamente, 
emquanto  o  Ministro  da  Fazenda,  em  seus  discursos, 
relatórios  e  sobretudo  nos  seus  actos  positivos,  pro- 
curava não  perder  de  vista  os  conselhos  de  prudência 
e  a  realidade  practica  dos  dados  scientificos,  o  Mi- 
nistro dos  Negócios  Estrangeiros  parecia  capaz  de 
sacrificar  ao  rigor  absoluto  de  theorias  preconcebidas 
os  melhores  interesses  do  paiz. 

Assim  ha  pouco  a  camará  o  ouvira  condemnando 
sem  reserva  os  direitos  differenciaes,  entretanto  que 
esses  direitos  erão  a  base  fixada  para  a  negociação  de 
que  fora  incumbido  o  Visconde  de  Abrantes  com  o 
ZoUverein.  E  essa  missão  não  podia  deixar  de  ter 
sido  delineada  com  audiência  do  Ministro  da  Fa- 
zenda actual,  e  de  então,  que,  semoffensa  dos  outros 
membros  do  2  de  Fevereiro,  era  sem  duvida,  pela 
pasta  e  pelos  seus  estudos  especiaes,  o  que  tinha  na 
matéria  opinião  mais  autorisada. 

Algumas  citações  felizes  de  escriptos  publicados 
official  e  particularmente  pelos  dous  Ministros  de  que 
se  tratava  completavão  dignamente  esta  parte  do 
discurso . 
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Concluindo,  entre  outros  pontos  a  que  se  referio,  o 
orador  insistio  na  apreciaçio  da  linguagem  ambígua 
e  pouco  consistente  empregada  pelo  llinistro  em  rela- 
çAo  ás  eventualidades  que  podião  transformar  a  poli- 
tica do  Brasil  no  Rio  da  Prata,  e  o  caracter  provável 
que  semelhante  transformação  adoptaria,  linguagem 
differente  da  dos  seus  antecessores,  só  própria  para  in- 
duzir as  Potencias  Estrangeiras  á  (^ença  de  que  o  Go- 
verno Imperial  nfto  tinha  plano  assentado,  e  as  partes 
interessadas  a  nutrirem  suspeitar,  ou  receios,  ou 
esperanças,  em  todo  o  caso  complicações  e  inconve^ 
nientes. 

Estas  palavras  severas  não  obtiverfio  resposta  algu- 
ma e  a  Gamara  passou  a  occupar-se  do  orçamento  da 
marinha,  emquanto  se  realisava  na  organisação  do 
ministério  uma  alteração,  que  om  outras  circumstan- 
cias  poderia  assumir  grande  importância,  mas  que  no 
estado  das  cousas  não  podia  deixar  de  produzir  uma 
Interrupção  passageira  e  ephemera :  bem  se  vé  que 
nos  referimos  á  resolução  tomada  por  Paula  Souza  de 
aceitar  a  offerecida  pasta  do  f  mperio,  pondo  emfim 
termo  ás  suas  hesitações. 

Entre  a  programma  stríctamente  partidário  arvo- 
rado pelo  gabinete,  quando  proclamou  o  direito  ef- 
clusivo  dos  amigos  do  Governo,  e  m  idéas  e  o  caracter 
conhecido  de  Paula  Souza,  havia  por  oerto  um  inven. 
cível  antagonismo. 

Os  Ministros  queriio»  eomprebeodeiido  bem  a  na* 
tur^ia  ingrata  e  odiosa  da  tarefa  que  lhes  impniilia  a 
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maioria,  cobrir-se  com  o  prestigio  immaculado  do 
velho  chefe  liberal. 

Este,  porém,  era  levado  por  suas  tendências  a  idéas 
de  concórdia  e  moderação. 

Na  tribuna  do  Senado  exprimira  constantemente  o 
desejo  de  ver  formar -se  um  terceiro  partido,  compos- 
to dos  homens  moderados  de  ambos  os  lados,  para  to- 
marem a  si  a  tarefa  de  remover  da  legislação  as  dis« 
posições  que  tolhião  a  liberdade,  de  restaurar  a  prac- 
tica  genuína  do  systema  representativo,  de  restabele- 
cer o  equilibrio  ontre  os  partidos,  cujo  fim  não  podia 
ser  a  mutua  destruição,  porque  ambos  eráo  igual^ 
mente  essenciaes  na  combinação  dos  elementos  da 
vida  politica. 

Nem,  aceitando  o  honroso  encargo,  entendia  Paula 
Souza  renunciar  ás  suas  idéas,  e  provou-o  no  primei- 
ro aoto  oíBcial  a  que.  ligou  seu  nome,  a  realisação  deA.^  .  ^jU*.^. 
uma  das  suas  aspirações  predilectas,  a  instituição  da  -^^y-^     y  ^ 
Presidência  do  Conselho  de  Ministros,  com  o  fim,  nos  ^         ^ 
termos  do  Decreto,  de  dar  ao  Ministério  organisaçao^  ^  ^j.  ^ 
mais  adaptada  ás  condições  do  systema  representativo, 
(Decreto  n/  523  de  20  de  Julho  de  1847),  sendo  no- 
naeado  para  esse  cargo  o  Ministro  da  Fazenda,  a  que 
compelia  na  sua  qualidade  de  organisador  do  ga- 
binete. 

Pôde  bem  ser  que  fosse  contestável  a  faculdade 
do  Poder  executivo  de  legislar  interpretando  uma 
parte  essencial  da  lei  fundamental,  talvez  seja  duvi- 
dosa a  constitucionalidade  do  acto  que  tendia  a  modi- 
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ficar  as  relações  dos  membros  do  mesmo  poder  exeeu* 
tÍY0  entre  si,  e  com  o  soberano  que  é  o  chefe  d*esse 
poder,  a  transformar  a  existência,  a  responsabilidade 
dos  ministérios,  redundando  em  ultima  analyse  no 
augmento  de  forca  do  principio  da  autoridade,  pensa- 
mento estranho  em  uma  cabeça  liberal.  Como,  po- 
rém, á  nova  creaçâo  nunca  foi  dado  sahir  do  estado 
de  embryão,  na  ausência  do  regimento  que  a  deyia 
deseuTolver ,  faltaria  a  base  principal  de  qualquer 
critica. 

A'  discussão  do  orçamento  da  marinha,  pois,  pres- 
tava a  Camará  sua  attenção,  quando,  na  sessão  de  2S 
de  Julho,  .0  novo  )linistro  do  Império  pela  primeira 
vez  compareceu  n'esta  qualidade  perante  o  parlamen- 
to, e  tomou  a  palavra  para  responder  ás  interpella- 
ções  que  na  véspera  lhe  dirigira  o  deputado  por 
Goyaz  D.  51anoel  de  Assis- )Iascarenhas. 

No  meio  de  profundo  silencio,  cercado  de  todos  os 
signaes  da  mais  aifectuosa  deferência,  que  a  final  se 
converterão  em  unanimes  applausos,  o  honrado  ve- 
lho recordou  o  intervallo  de  14  annos  que  o  separava 
do  tempo  em  que  se  assentara  n'aquellas  cadeiras,  as 
mudanças  que  se  havião  operado  em  torno  d'elle,  e  a 
repugnância  com  que  entrava  para  o  governo,  quan* 
do  muitas  vezes  para  isso  instado  desde  o  1.*  reinado, 
sempre  se  recusara. 

Considerações  de  alta  monta  havião  vencido  os 
seus  receios.  Não  sabia  o  que  se  tinha  feito  até  alli, 
porque  a  enfermidade  que  o  attacára  vedava-lhe  a 


DO    BRASIL  313 

leitura.  Assim  expiízera  as  suas  opiniões  aos  coUe- 
gas  que  o  chamavão  para  junto  de  si,  opiniões  que 
estavào  consignadas  na  historia  parlamentar. 

Respondêra-se-liie  que  ellas  erão  as  mesmas  do 
gabinete,  e  elle  acreditava  por  saber  que  os  minis- 
tros erão  homens  honrados. 

Fomentar  o  consorcio  da  liberdade  com  a  autori- 
dade, economisar  os  dinheiros  públicos,  distribuir 
justiça  a  todos,  de  sorte  a  fazer  do  paiz  inteiro  uma  só 
familia  pela  igualdade  de  direitos  e  de  tratamento ,  em 
summa  a  realisação  prática  do  governo  representa- 
tivo, tal  era  no  seu  entender  a  comprehensiva  for- 
mula dos  deveres  politicos  de  um  ministério. 

O  caracter  principal  do  governo  representativo  era 
a  influencia  da  opinião,  mas  existiâo  leis  no  paiz  que 
impediào  a  livre  manifestação  da  opinião  publica, 
umas  directa,  outras  indirectamente.  Reformar  a 
lei  de  3  de  Dezembro,  a  da  guarda  nacional,  a  das 
eleições,  no  sentido  de  estabelecer  a  eleição  directa, 
e  dividir  o  conselho  d'Estado  em  conselho  propria- 
mente politico,  e  conselho  de  administração,  taes 
erão  a  seu  ver  as  medidas  necessárias,  para  remover 
a  parte  obnoxia  da  legislação. 

Cumpria  que  ambos  os  partidos  reconhecessem  que 
era  seu  dever  concorrer  para  que  o  paiz  se  pronun- 
ciasse franca  e  livremente  a  este  reispeito.  Era  pre- 
ciso para  obter-lhes  o  concurso  provar-lhes  a  since- 
ridade do  governo,  e  isto  se  não  podia  conseguir 
senão  fazendo  justiça  a  todos  sem  selecção  de  pessoas . 
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Para  os  altos  empregos  do  estado,  aquelles  cuja  acção 
podia  obstar  ao  desenvolvimento  da  politica  do  mi- 
nistério, deviâo  sem  duvida  ser  chamados  os  que 
professassem  as  suas  idéas ;  quanto  porém  aos  outros 
cargos  públicos,  bem  como  as  graças,  deviào  caber  a 
todos  sem  distincção  de  partidos,  comtanto  que  os 
merecessem.  Havendo  porém  concurrencia,  era  de 
justiça  que  fossem  preferidos  os  partidários  do  go- 
verno. 

Chegando  ás  conclusões,  eis  aqui  os  termos  em 
que  o  orador  começou  a  enuncial-as  :  «  O  que  vai  fa- 
«  zer  o  governo?  Pela  exposição  que  fiz,  se  vê  que  o 
«governo  ha  de  trabalhar  incansavelmente  para  que 
«  em  todas  as  provincias  não  só  no  norte  como  no  sul, 
«  em  todas  predomine  a  justiça,  cohibindo-se  quaes- 
«quer  que  sejâo  os  funccionarios,  seus  attentados.  » 

Assegurar  á  opinião  franca  e  veridica  manifestação, 
por  meio  de  effectivas  garantias  dadas  á  liberdade  do 
voto,  prometteo  elle  ao  paiz,  e  acerescentou  que  con- 
tava seus  adverse  rios  politicos  o  auxiliassem  na  re- 
forma da  legislação  á  vista  de  sua  sinceridade  e  do 
interesse  do  paiz. 

Não  tinha  as  opiniões  que  professava  pelas  me- 
lhores, e  aguardando  a  discussão,  estava  prorapto  a 
convencer-se,  uma  vez  que  fosse  satisfactoriamente 
esclarecido.  Em  todo  o  caso  não  lhe  dava  cuidado  o 
resultado  das  eleições,  ao  paiz  compete  o  governar-se, 
e  o  precaver-se  contra  as  más  consequências  dos  seus 
actos. 
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Terminando  appellou  para  os  sentimentos  de  pa- 
triotismo. Temos  soífrido  injustiças  e  humilhações 
dos  povos  estranhos,  disse  ;  quem  sabe  quanto  terão 
concorrido  para  isso  nossas  dissenções  intestinas  ? 

Na  sessão  de  27.  estas  declarações  forão  ainda  rfzi-C^é^ 
corroboradas,  e  em  homenagem  á  maioria,  Paula        ^-J"^  i 
Souza  declarou  julgar  o  governo  indispensável  arre-  ^^^-^^^^^T"***^ 
dar  a  magistratura  da  politica  militante;  reconhe-  V^^l/^^"^ 
cendo  porém  a  vantagem  de  aproveitar  os  talentos 
provados,  e  conhecimentos  profissionaes  da  magis-*    /^-^  ^"^ 
tratura,  provocou  a  apresentação  de  qualquer  me-  /^^^^v 
dida  que  pudesse  satisfazer  este  duplo  fim.  Insistindo  ^'^'^Jn^-x 
depois  no  seu  tópico  predilecto,  a  importância  e  ex- 
tensão da  reacção  legislativa  operada  no  periodo  de 
1837  a  1842,  que  no  seu  entender  estabelecera  a 
omnipotência  do  poder  executivo,  habilitando-o  a 
esmagar  a  sociedade,  e  a  coUocar  a  opposição  no  di* 
leníma  de  ou  submetter-se  ou  recorrer  a  meios  ille- 
gaes  de  resistência,  procurou  mostrar  mais  uma  vez, 
que  sem  as  reformas  que  lembrara  não  podia  haver 
governo  representativo  no  Brasil. 

No  momento  em  que  se  instituia  a  presidência  do     . 
conselho  de  ministros  por  proposta  e  instancias  de^  j 
Paula  Souza ;  no  mesmo  moipento  em  que  o  organi-í  "^'       "  /  ' 
sador  do  gabinete  era  investido  do  elevado  cargo  que  y  i  *-  J  k 
presuppõe  a  direcção  politica  do  ministério,  esse: 
recem-chegado  traçava  o  caminho  aos  seus  collegas,' /"t*'  H  /\, 
ura  caminho  diametralmente  opposto  ao  que  fora  até  \  ^*^. 

alli  trilhado ;  em  lugar  do  favor  aos  amigos,  a  justiça  |  th  ^  \J 


'""  .ff 


âl6  PAGINAS    d'híSTORIA  CONSTITUQONAL 

a  todos  sem  selecção  de  pessoas;  em  lugar  da  exclu- 
são absoluta  dos  adversários  políticos,  a  admissibi- 
lidade de  todos  os  cidadãos  aos  cargos  públicos,  inde- 
pendentemente de  côres  politicas. 

E  neste  escolho  tropeçara  HoUanda  Cavalcanti 
havia  bem  pouco  tempo.  Não  era  por  certo  preciso 
uma  grande  perspicácia  para  adivinhar  que  a  pre- 
sença de  Paula  Souza  no  poder  não  devia  ser  de  longa 
duração. 

Entretanto,  nos  primeiros  momentos  dir-se-hia 
renascida  a  idade  de  ouro. 

Como  se  acaba  de  ver ,  n'esse  programma  que 
extractámos  coma  mais  escrupulosa  fidelidade,  havia 
um  grande  numero  de  generalidades,  cujo  valor  pra- 
tico era  pelo  menos  contestável .  Mas  a  par  das  pa- 
lavras sonoras  em  que  se  comprazia  a  alma  poética 
do  velho  senador,  encontravào-se  promessas  que  des- 
pertaváo  esperanças  e  justa  confiança.  A  politica 
ia  deixar  de  ter  por  objecto  a  exterminação  dos  adver- 
sários. As  garantias  legaes  da  liberdade  do  voto 
deixarião  de  ser  uma  illusão.  Os  excessos  da  autori- 
dade serião  afinal  reprimidos. 

Isto  bastava  á  opposição.  O  caracter  conhecido  de 
Paula  Souza  equivalia  á  certeza,  A  especialidade 
da  pasta  que  occupava  dava-lhe  a  força  precisa. 

O  annuncio  de  certas  reformas  na  legislação  com- 
pletava, é  certo,  o  pensamento  do  programma.  Mas 
essas  reformas, reservadas  para  a  nova  camará  futura, 
livremente  eleita,  não  estavào  tão  próximas  que  já 
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pudessem  inquietar,  e  em  ultima  analyse  o  juizo  da 
nação  decidiria. 

Restava  saber  se  a  cooperação  do  resto  do  gabinete 
seria  alcançada  por  Paula  Souza.  Quando  não  fosse, 
podia-se  esperar  que,  a  ter  de  retirar-se,  arrastasse 
comsigo  o  gabinete.  Talvez  mesmo  em  todos  os  elo- 
gios, que  na  tribuna  e  na  imprensa  se  prodigalisavão 
ao  Ministro  do  Império,  os  appellos  para  sua  lealda- 
de, dirigidos  de  todos  os  lados  do  arrayal  da  opposi- 
ção,  fossem  inspirados  por  este  secreto  pensamento. 

Por  sua  parte  a  maioria  sorria  e  applaudia  também. 
Folgava  com  o  apoio  unanime  do  paiz  dado  a  um  dos 
seus.  Agradava-lhe  o  prestigio  que  a  situação  rece- 
bia de  tão  notável  cooperação  :  e  se  as  tendências 
conciliatórias  do  novo  programma  despertavào  al- 
guns receios,  ahi  estavão  os  outros  Ministros,  os  Mi- 
nistros de  sua  confiança  para  neutralizar  os  perigos. 

B.  P.  de  Vasconcellos  tinha-se  apressado  a  mani- 
festar adhesão  a  Paula  Souza.  Na  Camará  temporá- 
ria o  Sr.  Barão  de  S.  Lourenço,  em  nome  dos  seus 
amigos,  significava  a  mesma  resolução  :  não  occul- 
tou  receios  de  que  a  maioria  do  gabinete  não  se  qui- 
zesse  conformar  com  o  procedimento  traçado  pelo 
Ministro  do  Império,  mas  a  opposição  applaudia 
tal  pensamento,  e  offerecia  o  seu  apoio,  tanto  mais 
que  nada  lhe  fora  exigido  em  compensação  das  ga- 
rantias que  lhe  erâo  promettidas.  Não  fazião  duvida 
as  reformas  indicadas.  A  opposição  não  tinha  idéas 
mais  absolutas  que  as  do  Ministro,  e  com  elle  estava 


318  PAGINAS  d'hi$toria  gonstitccional 

prompta  a  esperar  pelos  decretos  de  opinião  manifes- 
tada nas  urnas  livres. 

Vamos  ver  agora  como  se  desfizerão  estes  fascina- 
dores  prelúdios.  O  orçamento  da  guerra  tinha  sido 
approvado,  e  depois  o  orçamento  geral  da  receita, 
quando,  na  sessão  de  31  de  Julho,  a  Commissãa  de 
Fazenda,  de  accordo  com  a  apreciação  dos  Ministros, 
incluído  o  do  Império,  que  havião  manifestado  sérias 
duvidas  sobre  a  possibilidade  de  coneluirem  as  cama* 
ras  a  lei  do  orçamento  dentro  dos  limites  da  sessão, 
e  sobre  a  inutilidade  de  qualquer  prorogação,  visto 
ser  o  anno  o  ultimo  da  legislatura,  e  a  probabilidade 
de  quererem  os  deputados  voltar  ás  províncias  para 
pleitearem  as  suas  reeleições,  offereceu  um  projecto 
d^  resolução,  mandando  continuar  em  vigor  no  exer* 
cicio  de  1848 — 49  a  lei  do  orçamento  n.°  376  de  i 
de  Setembro  de  1848  (exercidos  de  1846—47  e  1847 
— 48)  emquanto  não  fosse  promulgada  a  lei  que 
se  estava  preparando. 

Deu  lugar  esta  proposta  a  uma  renhida  peleja  que 
bem  mostra  a  exacerbação  dos  espíritos, e  que  a  oppo- 
sição,  apezar  do  apoio  offerecido  a  Paula  Souza»  rrào 
confiava  tanto  nelle,  quanto  era  licito  suppôr  á  vista 
das  suas  palavras,  bem  como  que  a  maioria,  apezar 
dos  applausos  que  liberalisava  ao  mesmo  program* 
ma,  não  estava  disposta  a  renunciar  aos  seus  in- 
teresses. 

Com  eífeito,  na  sessão  do  dia  5  de  Agosto  rompeu 
o  fogo,  impugnada  a  medida  pela  patrulha  que  alie- 
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gflíva  principalmente  as  dnas  razões  seguintes  t  1/, 
haver  tempo  para  se  votar  o  orçamento;  2/,  o  es- 
cândalo de  se  gastar  uma  sessão  inteira  para  se  não 
fazer  mais  que  as  leis  de  fixação  de  forças  de  mar  e 
terra,  sem  embargo  de  ser  a  resolução  recommenda- 
da  e  sustentada  pelo  ministro  do  Império. 

Na  sessão  de  6  tomou  a  palavra  o  Conselheiro  Luiz 
António  Barbosa,  e,  depois  de  historiar  longamente 
a  esterilidade  da  Camará  desde  1845,  exprobrou  aos 
collegas  o  decretarem  a  impossibilidade  da  proroga* 
cão  quando  acabavão  de  votar  que  na  legislatura  fu- 
tura se  estendesse  o  subsidio,  ao  contrario  do  que  en- 
tão  ^e  praticava,  ás  ptorogações.  Esgotando  todos  os 
argumentos  d'esta  ordem  ,  concluío  exclamando  j 
«  Veja  a  Camará  que  procedendo  assim  não  dê  direi- 
«  to  a  lançar-se  sobre  seu  tumulo  este  epitaphio :  XU  ^* 
«  — Nasceu  da  fraude  e  da  violência,  viveu  no  servi--  f^  , 
<<Ja§íí3to  e  acabou  no  opproDtio^^r*""'^  ^r" -* 

A  esta  acerba  invectiva  respondeu  no  mesmo  tom  / 
o  Cónego  Marinho,  e  retribuindo  fineza  com  fineza, 
oflfereceu  por  sua  vez  um  epitaphio  em  verso  para  o 
tumulo  da  minoria.  Eil-o  : 

Aqui  senlou-se  em  outro  tempo  um  grupo. 
Nasceu  opposição,  foi  governista, 
Votou  e  desvolou  questões  as  mesmas. 
Serviços  offereceu  a  seus  contrários. 
Morreu,  emfim,  ninguém  lhe  inveje  a  herança. 
O  Sr.  Barão  de  S.  Lourenço  procurou  então  átte- 
nuar  o  eíTeito  d'esta  troca  de  cumprimentos,  expli- 
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cando  o  epitaphio  do  Conselheiro  Barbosa,  e  defen- 
dendo a  maioria  das  accusações  do  Cónego  Marinho 
em  um  discurso  babilissimo. 

Finalmente,  na  sessão  de  9  de  Agosto  foi  a  resolu- 
ção approvada  de  accordo  com  algumas  observações 
dos  Ministros  do  Império  e  da  Fazenda,  consignadas 
em  uma  emenda  do  Sr.  Conselheiro  Antão. 

No  Senado,  onde  a  discussão  começou  na  sessão 
de  20  de  Agosto,  no  mesmo  dia  em  que  a  Camará 
temporária  approvou  definitivamente  o  orçamento, 
foi  também  adoptada  a  resolução  depois  de  um  longo 
debate  em  que  Vasconcellos  e  o  Visconde  de  Albu- 
querque discorrerão  no  mesmo  tom  adoptado  pela 
patrulha  na  camará  dos  deputados. 

la-se,  entretanto,  manifestando  alguma  divergên- 
cia entre  os  principios  consagrados  por  Paula  Souza 
no  seu  programma  e  os  da  maioria.  Sabe-se  que  no 
entender  d'esse  Estadista  a  Guarda  Nacional  devia  ser 
organisada  sobre  a  base  da  eleição,  principalmente 
dos  postos  subalternos,  era  cujo  provimento  lhe  pare- 
cia não  dever  ter  o  Governo  a  menor  ingerência. 

Entretanto  na  sessão  de  3  de  Agosto  o  Sr.  Visconde  de 
S.  Vicente  offerecia  um  projecto  autorisando  o  Go- 
verno a  promulgar  um  regulamento  da  Guarda  Na- 
cional das  fronteiras,  para  ser  applicado  a  juizo  do 
mesmo  governo  em  todo  ou  por  parte  do  território 
das  respectivas  provincias,  e  executado  immediata- 
mente,  cora  tanto  que  fosse  submettido  ao  conheci- 
mento do  corpo  legislativo  logo  que  este  se  reunisse. 


ÀUendendo-se  á  organisaçâo  que  tinhão  os  corpos 
provisórios  do  Rio  Grande  do  Sul^  impropriamente 
chamados  da  Guarda  Nacional,  que  continhôo  em 
suas  fileiras  grande  numero  de  praças,  ás  quaes  fal- 
tav&o  os  requisitos  exigidos  pela  lei  de  1831  para  se 
ser  guarda  nacional,  e  á  injustiça  que  resultaria  de 
excluir  essas  praças,  que  veriâoafícar  sujeitas  ao 
recrutamento  depois  de  haverem  prestado  longos  e 
utilíssimos  serviços  de  guerra  ;  attendendo-se  ao  es- 
tado excepcional  da  Provinda  do  Pará  que  não  tinha 
Guarda  Nacional,  mas.  por  um  simples  aviso,  corpos 
policiaes  sujeitos  a  todo  o  rigor  da  disciplina  militar, 
sem  serem  os  corpos  de  policia  de  que  trata  o  Acto 
Addicional ;  attendendo-se  ao  longo  e  difficil  processo 
necessário  para  os  destacamentos  da  Guarda  Nacio- 
nal segundo  a  lei  vigente,  era  certo  que  para  as  Pro- 
víncias do  Rio  Grande  e  do  Pará,  podia  o  projecto 
melhorar  a  condição  dos  cidadãos  obrigados  ao  ser- 
viço, e  para  casos  de  invasão  estrangeira,  ou  guerra 
com  os  visinhos,  podia  offerecer  recursos,  posto  que  a 
lei  de  9  de  Outubro  de  18S7,  com  o  seu  regulamento 
de  15  de  Outubro  do  mesmo  anno,  já  autorisasse  o 
governo  a  destacar  4,000  guardas  nacionaes  para  o 
serviço  de  costas  e  fronteiras. 

Entretanto  a  proposta,  feita  de  accordo  com  o  go- 
verno, que  immediatamente  a  aceitara  e  a  sustentou 
na  discussão,  não  parecia  muito  de  accordo  com  o 
programma  de  Paula  Souza,  que  expressamente  ma- 
nifestara o  desejo  de  que  a  Caínara  futura  reorgani- 
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sasse  a  Guarda  Nacional  sobre  bases  essencialmente 
liberaes,  tanto  mais  que  esta  oi^anisaçáo  proyisona 
ia  crear  direitos,  hábitos  e  conveniências  que  neces- 
sariamente havião  de  servir  de  estorvo  na  occasião 
em  que  se  tratasse  de  regular  deGnitivamente  a  ins- 
tituição em  todo  o  paiz. 

Além  disso  na  Provincia  de  Malto-Grosso  a  execu- 
ção da  resolução  seria  se  não  impossível,  ao  menos 
extremamente  vexatória,  e  no  emtanto  o  governo  affir- 
mava  não  haver  nada  a  receiar  por  parte  dos  visi- 
nhos,  sendo  certo  aliás  que  outros  meios  havia  de 
prover  a  qualquer  emergência  que  apparecesse  sem 
ser  necessário  inaugurar>se  nas  províncias  fronteiras 
um  regímen  exclusivamente  militar,  como  parecia  ser 
intenção  do  governo,  que  se  mostrava  inclinado  a 
adoptar  na  organísação  projectada  o  regulamento  das 
antigas  milícias. 

Não  obstante  os  discursos  em  que  a  patrulha  im- 
pugnou a  medida  arguindo  de  inconstitucional  não 
só  a  autorísação  ou  delegação  sem  limites  conferida 
ao  poder  executivo,  como  a  desigualdade  a  que  já 
alludimos,  e  muitos  outros  argumentos,  oppuzerão- 
se  os  principaes  chefes  líberaes  da  Camará,  sendo  a 
resolução  approvada  na  sessão  de  23  de  Agosto,  para 
ser  enviada  ao  Senado. 

Díscutía-se  entretanto  no  Conselho  de  Ministros 
uma  circular  em  que  o  Presidente  do  Conselho  an- 
nunciava  aos  Presidentes  de  Províncias  a  creação  de 
seu  cargo,  informando-os  de  que  lhe  pertencia  defi- 
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nir  a  politica  do  governo,  edo  modo  porque  elle  en- 
tendia fazer  semelhante  definição,  circular  que  foi 
publicada  com  a  data  de  24  de  Agosto.  Nâo  preten- 
demos, e  fora  inútil  reproduzir  a  integra  doeste  do- 
cumento, que  como  todos  os  da  mesma  ordem  con- 
tem um  grande  numero  de  palavras  de  tarifa  dêstina- 
nadas  a  envolverem  em  uma  certa  nebulosidiatie  o 
seu  fim  directo,  e  servirem  de  meio  de  defesa  quando 
o  caso  o  requeira. 

Assim  esta  circular  recommenda  com  grande  exu- 
berância de  phrases  consagradas — a  manutenção  da 
liberdade  do  voto— e  o  respeito  aos  direitos  do  ci- 
dadão. 

Sua  verdadeira  significação  consta  porém  das  pa- 
lavras seguintes,  que  textualmente  copiamos  : 

«  Assegurando  justiça  a  todos  os  partidos,  e  res- 
«  peitando  a  liberdade  de  todas  as  opiniões,  importa 
«  ao  mesmo  tempo  que  os  direitos  próprios  da  admi- 
«  nistração  publica  sejão  defendidos  sem  hesitação 
«  e  com  firmeza,  e  que  seus  interesses  não  sejão  sacri- 
«  ficados  a  uma  tolerância  mal  entendida,  e  que  seus 
«  adversários  politicos  não  tenhão  mais  garantias  do 
«  que  o  governo,  nem  possão  abusar  da  liberdade 
«  que  se  lhes  garante 

«  Os  empregos  são  instituidos*  no  fim  exclusivo  do 
«  serviço  do  Estado,  e  esse  serviço  que  necessita  do 
«  concurso  e  convergência  unisona  de  todos  os  es- 
<(  forços  para  o  seu  bom  desempenho,  exige  como 
«  condição  indeclinável  n'àquelles  que  são  chama- 
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«  dos  a  prestâl-o,  uma  sincera  aáheião  ao  plano,  se* 
M  gondo  o  qual  tem  de  ser  dirigido.  Pela  mesma  ra- 
<  záo  o  funecúmario  piAlico,  que  esquecido  dos  deverei 
<i  de  filia  poêiçáú,  ligar-$e  eom  o$  adrenarios  do  gmrr- 
4(  no,  e  maehinar  contra  sua  eausa,  eomíituô-se  na  im- 
«  poiribUidade  de  eaniinuar  a  servir  ». 

Virivd  aos  mais  myopes  estava  a  antinomia  entte  o 
programma  do  ministro  do  Império  e  a  circular  do 
Presidente  do  Conselho,  Aquelle  promettéra  plena  li- 
berdade de  voto,  garantira  a  igualdade  de  direitos  a 
todos  08  cidadfioB,  solicitara  o  concurso  de  ambas  as 
opiniões  politicas,  declarara  admissíveis  aos  cargos 
públicos  e  ás  graças,  todos  os  cidadãos  sem  distinc- 
çfto  de  partido.  Á  circular  porém  pintava  o  paiz  divi- 
dido entre  o  Governo  e  seus  adversários;  entre  os  dous 
traçava  uma  linha  de  demarcação  intransponivel. 
Em  nome  dos  interesses  e  dos  direitos  de  um  Governo^ 
partido,  recommendava  aos  Presidentes  das  Provin- 
cias  toda  a  cautela  contra  os  erros  de  uma  tolerância 
mal  entendida.  Proscrevia  á  priori  todo  o  empregado 
publico  que  ousasse  votar  em  outros  candidatos  que 
não  os  do  Governo. 

Também  quatro  dias  depois,  allegando  a  recrudes- 
cência de  suas  enfermidades,  Paula  Souza  deixava  de 
ser  ministro,  fiel  aos  princípios  que  estabelecera  como 
condições  essenciaes  de  sua  permanência  no  poder. 

A  Circular  era  uma  consequência  lógica  da  situa^ 
ção,  a  reproducção  das  opiniões  emittidas  pelos  mais 
eminentes  m^aibros  do  partido  doimaante  no  parla- 
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mento,  Limpo  d' Abreu,  Marinho,  Urbano  e  outros, 
opiniões  qfue  transcrevemos,  e  que  nos  debates  a  que 
dera  lugar  a  recomposição  do  Gabinete  de  5  de  Maio, 
haviáo  sido  amplamente  desenvolvidas.  Sem  ser  in- 
fiel á  maioria  que  representava,  não  podia  o  Minis- 
tério revogal-as.  Os  Ministros  no  syslema  parlamen- 
tar nao  podem  prescindir  doesta  conformidade. 

Paula  Souía  entrando  para  o  Ministério  dissera  não 
estar  sciente  da  marcha  seguida  pelos  seus  coUegas. 
Si  isto  importava  uma  precaução  oratória,  nascida  da 
esperança  de  convertemos  a  melhor  caminho,  uma  Vez 
dissipada  a  esperança,  a  demissão  era  um  corollario 
infallivel.  Se,  pelo  contrario,  ao  exprimip-se  n'estes 
termos,  dizia  somente  a  verdade,  havia  commettido 
um  erro  indesculpável  em  um  homem  doestado,  e 
esse  erro  levava-o  legitimamente  á  renuncia  de  func-« 
ções  que  aceitara  sem  saber  se  aspOdia  desempenhar. 

A  linguagem  da  imprensa  saquarema,  e  de  grande 
parte  dos  membros  da  opposição  parlamentar,  pelo 
seu  descomedimento  e  virulência,  oreava  um  obstá- 
culo serio  á  realisação  dos  planos  annunciados  por 
Paula  Souza,  embora  possa  ser  entendida  como  caU 
culada  de  propósito  á  vista  doeste  resultado,  na  con- 
fiança que  a  demissão  de  um  ministro  popular  ar- 
rastaria a  dos  outros. 

O  nosso  modo  de  vôr  n'e&ta  questão  parece-nos  con- 
firmado por  um  pequeno  conununicado  inserto  pelo 
ministro  demissionário  em  uma  das  folhas  diárias  do 
me;  de  Outubro  {^Jornal  do  Commercio  n.  f1%  O  pe^^ 
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riodico  Brazil  attribuira*lhe  a  redacção  do  Voto  Livre, 
publicação  opposicionista-liberal.  «  Convalescendo 
apenas,  é  ainda  com  summa  dií&culdade  que  posso 
escrever  a  algum  amigo,  faltando  a  tantos ;  e  quando 
escrevesse  para  o  publico,  ou  para  isso  influisse,  não 
é  natural  que  fosse  para  sustentar  loàa%  as  idéas  poli- 
ticas e  administrativas,  que  ha  tantos  annos  professo  ? 
E  suslentarras  esse  periódico  ?  »  Eis  ahi  as  únicas  pa- 
lavras que  acompanhão  o  desmentido. 

Parece-nos  que  não  estamos  era  grande  engano, 
traduzindo-as  como  signal  de  pouca  cordialidade  do 
signatário  para  com  o  Governo,  cordialidade  que,  se 
o  motivo  da  enfermidade  fosse  real,  devera  subsistir. 

A  opposição  vio  logo  na  demissão  de  Paula  Souza 
o  effeito  das  causas  que  mais  se  coadunavão  com  as 
suas  preoccupáções.  Uma  proposta  de  demissão  dos 
Presidentes  Chichorro  e  Aureliano.  eraamaisfre- 
quentemeute  apontada.  Ou  era  muito  tarde,  ou  cedo 
de  mais.  Muito  tarde,  se  tinha  por  objecto  a  eleição 
senatorial  de  Pernambuco  annuUada  pelo  Senado 
quanto  ao  primeiro,  ou  os  excessos  de  I84i  e  1845 
quanto  ao  segundo,  que  erão  suíficientes  para  que 
Paula  Souza,  na  primeira  conferencia,  propuzesse  e 
exigisse  taes  demissões.  Muito  cedo,  se  esses  factos  não 
erão  levados  em  consideração,  porque  só  muito  de- 
pois, no  fira  de  1847  e  principios  de  1848,  é  que  o 
Sr.  Conselheiro  Chichorro  de  novo  soltou  os  diques  á 
sua  paixão  partidária,  e  porque  o  Visconde  de  Sepe- 
tiba  com  assento  no  Senado,  nSo  podia  no  intervallo 
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dos  quarenta  dias  durante  os  quaes  Paula  Souza  oo- 
cupara  a  pasta  do  Império,  ter  augmentado  o  pezo  de 
suas  incontestáveis  culpas. 

Ora,  sendo  todas  estas  supposições  destituídas  de 
verosemelhança ,  e  insuíBciente  o  allegado  motivo 
de  saúde  para  justificar  a  modificação  ministerial, 
que  n'este  caso  houvera  sido  satisfactoriamente  substi- 
tuída por  uma  licença,  como  tem  sido  sempre  estylo» 
e  n'esse  mesmo  ministério  se  verificou  adoecendo  pos- 
teriormente o  Presidente  do  Conselho,  só  resta  a  razão 
muito  plausível  de  haver  Paula  Souza  reconhecido  o 
erro  que  commettéra,  mal  apreciando  a  situação  poli- 
tica, e  presumindo  mais  do  que  convinha  de  sua  in- 
fluencia sobre  os  coUegas. 

Não  procuraremos  dar  idéa  da  tormentosa  discus- 
são que  presenciou  a  Gamara  dos  deputados,  acerca 
doestas  questões  durante  os  debates  do  projecto  de  lei 
oflferecido  pela  Commissão  de  Fazenda  na  sessão  de 
23  de  Agosto,  para  se  conceder  ao  Governo  um  cre- 
dito de  duzentos  e  tantos  contos  de  réis  para  paga- 
mentos de  dividas  de  exercicios  fitídos  já  liquidadas. 
Os  interesses,  os ,  resentimentos  que  estavão  em  jogo, 
de  per  si  bastão  para  que  se  possa  devidamente  ima- 
ginar o  tom  em  que  se  mantiverão  da  parte  da  maio- 
ria e  da  opposição  os  diversos  oradores. 

Entretanto  o  Senado,  approvada  em  3'  discussão,  na 
sessão  de  2  de  Setembro,  a  resolução  mandando  con- 
tinuar em  vigor  a  lei  de  orçamentou.  396 de  2  de 
Setembro  de  1846,  e  tendo-se  occupado  na  sessão  de 
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31  de  Agosto  e  seguintes  com  outra  resioluçôo  da  Ca- 
mará temporária  autorisando  o quobo  de  novas  moe- 
das de  ouro  e  prata,  a  qual  foi  approvada  na  sessão 
de  16  de  Setembro,  passou  a  tratar  da  lei  do  orça- 
mento, até  que  lhe  viesse  da  Gamara  temporária  a  lei 
de  credito  que  já  mencionámos,  e  para  cuja  conse<- 
cução  foi  a  sessão  prorogada  por  duas  semanas,  até  o 
dia  18. 

£ffectivamente  na  sessão  de  3  de  Setembro  passou 
o  orçamento  em  1*  discussão,  entrando  logo  em  se- 
gunda. A  discussão  foi  toda  politica  e  sustentada  em 
o  mesmo  acrimonioso  diapasão  que  regulara  os  dis- 
cursos proferidos  no  ramo  temporário. 

O  Presidente  do  Conselho  teve  de  estar  constante- 
mente na  brecha,  diante  de  Yasconeellos  que  lhe  ex- 
probrava todos  os  seus  actos,  diante  do  Sr.  Visconde 
de  Itaborahy  que  pedia  justiça  para  a  Província  que 
representava,  testemunha  de  um  famoso  processo  in- 
tentado escandalosamente  contra  os  principaes  habi- 
tantes do  municipio  de  Itaborahy,  criminosos  somente 
de  não  votarem  na  chapa  do  Governo.  O  Visconde  de 
Albuquerque  e  o  Sr.  Marquez  de  Olinda  defendião 
Pernambuco.  Foi  ahi  que  aquelle  comprometteuse 
a  provar  que  o  Gabinete  era  o  primeiro  a  cons- 
pirar  em  Pernambuco  contra  a  ordem  publica, «  a 
não  âcar  somente  em  provas.  Foi  ahi  que  o  segundo 
proferio  nquellas  palavras  celebres  tantas  vezes  ci- 
tídas,  na»  qwaes,  referindo-se  aos  seus  comprovin^ 
çiaaos,  exclamava ; 
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<(  Os  descendentes  d'aquelles  que  souberão  resistir 
ao  Rei,  para  melhor  servirem  âo  Rei,  saberão  tam- 
bém resistir  á  oppressão  dos  ministros  para  melhor 
servirem  ao  Imperador  I  » 

Finalmente  votou*se  o  credito,  ficando  o  orçamento 
por  votar,  e  no  dia  aprazado  foi  encerrada  a  sessão. 

Taes  forão  os  factos  mais  notáveis  da  sessão  legis- 
lativa de  1847,  que  ha  de  ser  contada  entre  as  mais 
estéreis  que  temos  tido. 

Com  eíTeito,  a  maior  parte  do  tempo  foi  consagra- 
do ao  desabafo  de  paixões  individuaes.  Ainda  hoje 
vemos  apresentar  se  nas  Gamaras  requerimentos  que 
não  tem  outro  fim  senão  proporcionar  occasião  aos 
autores  para  defesas  ou  accusações^  cujo  objecto  é 
inteiramente  alheio  á  ccifnpetencia  do  parlamento. 
Adversários  ou  cointeressados  valem-se  da  opportu- 
•  nidade  ou  para  rebaterem  o  attaque,  ou  para  auxi- 
lial-o,  e  assim  se  travão  essas  longas  discussões  sem 
fim  apreciável,  que  tem  o  nome  popular  de  taman- 
duás (assumptos  de  tão  vasta,  quanto  inútil  discussão, 
definia-os  B.  P.  de  Vasconcellos). 

No  anno  de  1847,  porém,  adquirirão  estes  quadrú- 
pedes proporções  coUossaes.  Deu  o  primeiro  exem- 
plo o  deputado  Ferraz,  removido  da  1.'  vara  crime 
da  Corte  pelo  Sr.  Conselheiro  Fernandes  Torres,  em 
razão  da  disputa  travada  entre  esse  magisti;ado  e  al- 
guns altos  funccionarios  do  thesouro,  por  se  haver 
julgado  aquelle  com  direito  de  ordenar  directamente 
nos  domínios  dos  segundos  algumas  diligencias  ne- 
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cessarias  ao  andamento  do  celebre  processo  Lyiio. 
Logo  no  principio  da  sessão  veio  com  seu  requeri- 
mento de  informações,  e  justificou-o,  auxiliado  pelo 
Sr.  Visconde  de  Abaete,  combatido  pelo  ex-ministro 
autor  da  remoção,  pelo  Conselheiro  Souza  França,  e 
mais  alguns  de  uma  e  outra  parle.  Isto  durou  perto 
de  um  mez,  em  replica e  treplica. 

Na  discussão  do  orçamento  do  Império  o  Sr.  Barão 
de  Cotigipe  lembra-se  de  fazer  algumas  observações 
sobre  prisões,  prí)cessos  e  deportações  provenientes 
de  certa  tentativa  de  sedição  descoberta  ou  inventa- 
da em  28  de  Janeiro  de  1847  na  cidade  de  Maceió, 
capitaneada  por  um  preso  (Lima  Rocha)  da  cadêa 
d'aquella  cidade.  O  Presidente  das  Alagoas,  sob  cuja 
administração  occorrêra  o  facto,  o  Sr.  Campos  Mello, 
introduz  de  novo  na  Camará  o  terrivel  animal ;  dis- 
cursos de  três  dias,  um  numero  infinito  de  oradores, 
dous  mezes  de  sessão,  não  bastão  para  contental-o. 
Talvez  por  gratidão  o  monstro  quer  augmentar  o  nu- 
mero dos  prodigios,  e  mostrando-se  prolifico  dá  á  luz 
fructo  digno  da  tal  origem.  Foi  o  caso  que  o  Sr.  Con- 
selheiro Campos  Mello,  irritado  contra  alguns  apar- 
tes de  um  deputado  de  Sergipe,  exhibio  na  Camará 
uma  carta  que  attribuia  a  esse  deputado  factos  igno- 
miniosos. O  accusado  requer  para  sua  justificação. 
A  critica*da  administração  do  Presidente  Fernandes 
Souto  em  Sergipe  succede  á  conspiração  alagoana, 
e  o  filho  attinge  quasi  ao  mesmo  desenvolvimento 
do  pai. 
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Passaremos  por  alto  as  discussões  da  Praia  com 
os  Srs.  Cunha  Figueiredo  e  Dezeiribargador  Uchôa 
Cavalcanti,  sobre  o  aperfeiçoamento  dado  pela  poli- 
cia do  Sr.  Senador  Chichorro  ás  qualiflcações  eleito- 
raes  de  Pernambuco.  O  fallecido  Dr.  J.  T.  dos  San- 
tos Almeida  e  o  Sr.  Dr.  Jansen  do  Paço  têm  duvi- 
das com  o  Presidente  do  Maranhão  Franco  de  Sá. 
Novo  tamanduá.  Os  zoologos  affirmão  ser  este  ani- 
mal próprio  dos  climas  tropicaes,  eil-o  entretanto 
que  se  anima  a  emigrar  para  as  regiões  árcticas  do 
Senado ,  onde  o  acolhe  com  favor  o  Barão  de  Pin- 
daré. 

A  Camará  vitalícia  aproveitava  melhor  o  seu  tem- 
po :  a  votação  do  Código  Commerciál  ficava  quasi 
concluida.  A  lei  de  terras  devolutas  e  outros  as- 
sumptos importantes  estavão  em  adiantada  discus- 
são ;  e  recordando  os  seus  trabalhos  citaremos  es- 
pecialmente o  projecto,  proposta  do  poder  executi- 
vo, criando  o  Conselho  Naval,  remettido  da  Camará 
dos  Deputados  em  1839,  onde  fora  apresentado  pelo 
Sr.  Visconde  de  Itaborahy,  então  Ministro  da  Mari- 
nha, que  começou  a  ser  discutido  na  -sessão  de  31  de 
Julho,  e  que  hoje,  com  insignificantes  differenças, 
é  a  lei  n.^  874  de  23  de  Agosto  de  1856. 

Finda  a  prorogaçào,  e  encerradas  as  Camarás  a 
18  de  Setembro,  ficou  o  Governo  em  plena  liber- 
dade para  dirigir  as  eleições  a  que  se  ia  proceder 
cm  todo  o  Império  no  dia  7  de  Dezembro,  para  a 
próxima  legislatura,  cujo  quatriennio  começava  em 
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184$.  No  entanto,  suseitava-lhe  embaraços  a  pro- 
moção publicada  para  o  exercito  em  7  de  Setembro, 
por  occasião  do  baptisado  da  Sereníssima  Sra.  Priíte»- 
za  D.  Leopoldina.  Tantas  forão  as  preterições  e  acces- 
sos  indevidos,  que  um  tal  facto  que  ordinariamente  só 
causa  sonsação  na  classe  interessada,  d'esta  feita  com- 
ma?eu  e  interessou  a  opinião,  a  ponto  de  produzir  em 
Novembro  a  demissão  de  um  dos  mais  graduados  func- 
cionarios  da  Secretaria  d'Estado,  a  quem  a  imprensa 
lançava  a  maior  responsabilidf^de  d'elle. 

O  Decreto  n.  536  do  l"*  de  Outubro,  expedido  pela 
Secretaria  da  Fazenda,  não  era  próprio  para  fomentar 
a  concórdia  no  seio  do  Gabinete.  Consagrava,  embora 
sob  a  f6rma  de  represálias,  aquelle  principio  dos  di- 
reitos differen(áaes  que  o  Ministro  dos  Negócios  Es. 
trangeiros  tantas  vezes  profligara,  na  tribuna  e  na 
impreu^.  Para  logo  estabeleceu-se  uma  controvérsia 
prolongada  acerca  da  doutrina  do  Decreto,  im- 
pugnada em  eommmfbicadm  do  Jiyimal  do  Commercio, 
sob  a  assignatura  iV.  O.,  ao  passo  que  a  sustenta- 
vão  artigos  editoriaes  da  Gazeta  Offi^ml,  e  o  publico 
persirtia  com  razão  ou  sem  ella,  em  attribuir- 
aos  dous  ministros  interferência  directa  na  polé-* 
mica. 

As  ui»vens  começavão  a  formar-««,  ameaçando  o 
Ministério.  Os  Srs.  Visconde  de  Abaete  e  Conselheiro 
Fernandes  Torres  esperavão  a  escolha  que  os  devia 
djçsigoar  para  successores  do  Marquez  de  Baepandy  e 
d^  João  Evangelista  de  Faria  Lc^atOr  e  tautro  qv» 
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nem  forfto  incluidoa  na  chapa  da  deputados ;  Saiuf- 
nino  para  do  Marquez  de  Paranaguá ;  o  Ministro  da 
Marinha  contava  com  triuropho  certo  no  Geará,  na 
eleição  a  que  se  ia  proceder  em  23  de  Janeiro  de  1848, 
e  os  Srs.  Conselhesros  Chiçhorro  e  E,  França  aguar- 
davão  consolados  a  escolha  provável,  e  a  decisfto  do 
Senado, 

Mas  a  formação  da  chapa  de  deputados  geraes  pelo 
Rio  de  Janeiro  tinha  suscitado  sérias  ccmlestaçõe^^.  O 
Visconde  de  S^petiba  recusava  incluir  n'ella  o  Dr.  José 
de  Assis  4lves  Branco  Moniz  Barreto,  já  deputado 
provincial,  parente  e  amigo  do  Presidente  do  Conse- 
lho, além  de  outras,  como  o  Sr.  Conselheiro  Valdetaro^ 
Q  Senador  Alencar  acudio  a  t6m.pa  offerecendo  ao 
candidato  repelUdo  um  lugjar  no  seu  Ceará.  Os  outros 
ficarão  para  se  arranjar  como  podessem. 

Entretanto  não  era  esse  o  único  obstáculo. 

Âs  relações  do  Brasil  e  da  Inglaterra»  sempre  anor- 
mães  desde  o  tempo  do  Gabinete  de  2  de  Fevereiro, 
erão  igualmente  objecto  de  graves  divergências  entre 
o  Presidente  do  Conselho  e  o  Ministro  do$  Negócios 
Estrangeiros. 

Lord  Howden,  o  de  exc^trica  recordação,  Enviado 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  S-  M.B. 
n'esta  carte,  encetara  eia  conferencias  com  o  Conse- 
lheiro Saturnino  uma  negociação  com  o  fito  de  res* 
tabelecer  as  relações  dos  dou$  paires  no  antigo^  pé 
de  cordialidade,  chegando  a  offerecer  dous  projectos 
de  tratado^^,  um  de  amizade  e  commwciOt  e  outro 
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para  substituir  a  extincta  convenção  de  1817,  sobre 
repressão  do  trafico. 

O  nosso  Ministro  approyando  a  primeira  minuta, 
salvas  modificações  que  entendia  serião  admittidas, 
julgava  entretanto  que  ella  não  devia  ser  aceita,  sem 
que  também  se  concluisse  a  segunda,  por  virtude  da 
qual  cessaria  ipso  facto  o  bill  Aberdem,  a  aprazimento 
de  ambas  as  partes,  sendo  ambas  assignadas  simulta- 
neamente, e  simultaneamente  ratificadas. 

Alves  Branco  porém  recusava  ouvir  fallar  de  qual- 
quer tratado  antes  que  fosse  revogado  o  bill  Aberdeen. 
Tal  era  a  essência  d'esta  disputa  dos  dous  Ministros 
d'Estado,  segundo  o  referio  o  próprio  Saturnino  em 
um  artigo  ou  manifesto  impresso  no  Jornal  do  Com- 
mercio  áe  19  de  Março  de  1848,  depois  de  deixar  o 
poder,  dando  essa  como  a  paincipal  razão  do  seu  pe- 
dido de  demissão. 

A'  vista  porem  dos  factos  que  passamos  a  expor,  o 
leitor  julgará  se  outros  motivos  não  influirão  tanto 
ou  talvez  mais  para  a  dissolução  do  Ministério,  atten- 
tas  as  condições  especiaes  da  existência  dos  Gabinetes, 
e  as  exigências  dos  partidos  políticos. 

A'  par  d'estas  divergências  outras  ião  crescendo  de 
importância. 

O  fallecimento  do  Visconde  de  S.  Leopoldo,  sena- 
dor por  S.  Paulo,  creára,  sem  que  a  principio  alguém 
a  previsse,  uma  das  mais  importantes  em  seus  resul- 
tados* 

Com  effeilo  4  cidadãos  aspiravão  a  esta  cadeira 
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vaga.  Três  paulistas  e  o  Presidente  da  Província,  o 
Sr.  general  Barão  de  Suruhy. 

O  primeiro  dos  três  candidatos  indigenas  era  o 
Brigadeiro  Raphael  Tobias  de  Aguiar.  Senhor  de 
immensa  fortuna»  âugmenlada  ainda  pelo  seu  casa- 
mento com  a  Marqueza  de  Santos ;  extensamente 
relacionado  por  parentencos ;  constantemente  apoia- 
do desde  a  Minoridado  pelos  Ministérios  liberaes»  que 
duas  vezes  lhe  ha  vião  confiado  o  cargo  de  Presidente ; 
elevado  a  uma  certa  notoriedade  pela  parte  proemi- 
nente que  tomara  na  revolução  de  1842,  apezar  de 
lhe  faltarem  qualidades  indispensáveis  para  um  tal 
papel ;  a  todas  estas  circumstancias  devia  Raphael 
Tobias  a  preponderância  que  exercia  em  S.  Paulo, 
onde  entretanto  não  era  popular,  ou  pelo  seu  carac- 
ter duro,  orgulhoso  e  vingativo,  oa  por  falta  d*essa 
aptidão  especial  que  conquista  afifeições  e  dedi- 
cações. 

Pelo  contrario,  cansados  do  mando  absoluto  em 
que  se  comprazia  com  certa  aífectação,  muitos  dos 
seus  correligionários,  e  dos  mais  prestimosos  e  dedi- 
cados, se  havião  publicamente  afastado  d'elle  em 
descontentamento. 

Compensava,  porém,  estas  defecções  o  auxilio  do 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros.  Durante  a  legis- 
latura que  acabava  de  terminar,  estreita  alliança  e 
communs  interesses  os  tinhão  unido.  Raphael  Tobias 
com  a  deputação  de  S.  Paulo  que  dirigia  a  seu  talan- 
te — essa  columna  cujo  capitel^  na  phrase  da  Facção 
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Aulica,  èra  a  eloquência  de  Gabriel  Rodrigues  dos 
Santos — e  os  deputados  fluminenses,  capitaneados 
por  Saturnino  de  Souza  e  Oliveira  Coutinho ,  haviâo 
coot)erado,  cohortes  irmãs,  em  tudo  e  para  tudo. 

As  mutuas  vantagens  derivadas  de  tâo  cordial  in- 
tellig6fi€ia  erãô  garantia  sufficiente  de  sua  perma-- 
n<incia. 

Para  seus  companheiros,  escolhera  Tobias,  em 
primeiro  lugar,  o  Sr.  Souza  Queiroz,  a  quem  a  for- 
tuna reservava  a  posição  feliz  de  t^tius  gauiet,  fa- 
zendeiro importante,  porém  em  politica  pouco  mais 
ou  menos  desconhecido,  e  provavelmente  introduzido 
ná  lista  tríplice  com  o  fim  de  assegurar  a  prolecçfio 
do  Ministro  da  Justiea  de  quem  era  genro. 

No  terceiro  lugar  fora  admitlido  o  Coronel  Joa- 
quim Floriano  de  Toledo,  antigo  deputado  da  pro- 
vincia,  pelas  suas  virtudes  privadas  e  experimentada 
fidelidade  politica  digno  de  todo  o  respeito,  mas 
nem  por  isfio  competidor  perigoso. 

Ainda  funccionava  o  parlamento,  quando  se  apre- 
sentou semelhante  combinação.  Ao  mesmo  tempo, 
porém,  o  Presidente  da  Província,  instado  peloslibe- 
raes  dissidentes,  animado  pelos  próprios  saquaremas 
que  no  principio  de  sua  administração  tinh&o  leva- 
do as  hostilidades  contra  elle  ao  ponto  de  emprega- 
rem armas  judiciaes,  encarregava  pessoa  de  sua  fa- 
mília de  consultar  o  Presidente  do  Conselho  scbrb  o 
modo  por  que  o  gabinete  encararia  a  sua  candidatu- 
ra, e  sobre  a  sua  conservação  no  cargo. 
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A  resposta  que  Alves  Branco  mandou  ao  seu  anti- 
50  collega  de  Ministério  em  1832  e  1835,  foi  que  o 
roverno  de  modo  algum  pretendia  intervir  em  tal 
eleição,  e  que  nada  havia  por  emquanto  que  fizesse 
prever  a  sua  demissão  ;  nem  outra  cousa  podia  de- 
centemente responder  o  chefe  do  gabinete  que  con- 
servava o  Sr.  Conselheiro  Chichorro  na  presidência 
da  provincia  de  Pernambuco. 

Publicada  esta  quarta  candidatura,  o  rei  Tobias, 
como  o  chamavão  seus  cortezões,  indignado  e  assus- 
tado, exige  a  demissão  do  ousado  fluminense  que  o 
aíTrontava  nos  seus  dominios.  Realmente  tratava-se 
do  Presidente  da  provincia,  adversário  sempre  peri- 
goso, de  um  cidadão  que  fizera  parte  de  vários  mi- 
nistérios, condição  attendida  sempre  nas  escolhas  de 
Senadores,  de  um  oíficial-general  distincto,  de  um 
irmão  do  regente  Francisco  de  Lima,  cuja  familia 
tinha  representantes  em  todas  as  altas  posições  do 
Estado  :  tratava-se  de  longos  e  relevantes  serviços 
públicos,  ao  lado  dos  quaes  pouco  brilharião  os  que 
porventura  podesse  allegar  um  rebelde  recentemente 
amnistiado. 

Saturnino  e  Vergueiro,  embora  por  motivos  e  com 
fins  bem  differentes,  apoiavão  no  conselho  a  exigên- 
cia d'essa  demissão,  que  a  imprensa  liberal  de  S. 
Paulo  já  annunciava  como  facto  consummado. 

A  luta  estava  travada.  O  Sr.  Barão  de  Suruhy 
aproveitava  com  ardor  a  favorável  opportunidade 
que  lhe  deparavâo  as  dissenções  intestinas  dos  libe- 
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raes.  Fazendo-o,  absleve-se  todavia,  e  rigorosamen- 
te, de  qualquer  emprego  dos  meios  offíciaes  que  o 
cargo  de  Presidente  punha  á  sua  disposição:  elào 
dignamente  se  houve  que  a  ardente  opposiçSo,  que 
contra  elle  se  levantava,  não  achou  um  só  que  po- 
desse  lançar  mão  para  provar  o  contrario. 

Urgido,  porém,  pelo  perigo,  mandou  inserir  na  sua 
folha  official  O  Governista  uma  declaração  (autorisa- 
da)  de  que  o  Governo  lhe  aceitava  a  candidatura,  e 
não  tinha  intenção  de  demiUil-o.  Isto  se  passa  nos 
últimos  dias  de  Setembro. 

Concebe-se  perfeitamente  o  effeito  doesta  declara- 
ção nos  ânimos  dos  candidatos  unidos,  e  dos  seus 
protectores  na  Corte.  A  eleição  primaria  era  a  30  de 
Setembro,  a  secundaria  um  mez  depois. 

Ou  forçado  nos  seus  reductos,  ou  para  ganhar 
tempo,  o  Presidente  do  Conselho,  Ministro  do  Impé- 
rio, expede  um  aviso  furibundo  ao  Presidente  deS. 
Paulo,  no  qual,  em  data  de  8  de  Outubro,  lhe  signi- 
fica a  estranheza  máxima  com  que  fora  lida  aquella 
declaração  do  Governista,  exigindo  immediatas  in- 
formações sobre  a  pessoa  de  quem  partira  a  autorísa- 
çào  dada  á  folha  official  para  publicar  as  palavras 
estranhadas. 

No  dia  16  o  próprio  Raphael  Tobias  mandara  ao 
Sr.  Barão  de  Suruhy,  pelo  porteiro  da  secretaria  do 
governo,  o  aviso  que  da  Corte  lhe  fora  remettido  para 
ser  entregue  em  mão  própria. 

A  resposta  do  Sr.  Barão  de  Suruhy,  em  officio  de 
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18  de  Outubro  ao  Ministro  do  Império,  tal  qual  a  pu- 
blicou o  periódico  Brasil  nos  primeiros  dias  do  mez 
de  Novembro,  e  cuja  veracidade  nunca  foi  posta  em 
duvida,  é  a  todos  os  respeitos  documento  digno  de 
ser  lido. 

O  illustre  General,  dando  as  razões  que  o  tinhão 
movido  a  mandar  fazer  a  publicação  estranhada, 
accrescenta  que  outros  motivos  tivera,  que  o  Ministro 
não  ignorava y  e  que  elle  publicaria  se  fosse  preciso,  e 
remette  o  documento  pelo  qual  se  mostrava  por  que 
canal  lhe  chegara  ás  mãos  o  aviso. 

Desde  então  a  demissão  era  inevitável ;  mas  Alves 
Branco,  cumprindo  a  seu  modo  a  palavra  dada,  só  se 
decidiu  a  realisal-a  no  dia  30  de  Outubro,  no  próprio 
dia  em  que  se  reunião  os  collegios  eleitoraes  para 
decidirem  o  pleito,  quando  por  conseguinte  nem  uma 
influencia  mais  podia  ella  ter. 

Na  Capital  e  localidades  circumvisinhas,  pareceu  a 
principio  completamente  perdida  a  causa  do  Presi- 
dente ;  porém  os  collegios  saquaremas  do  actual  3.*' 
districto  mudarão  a  sorte  da  jornada,  e  a  ultima  vo- 
tação collocou  o  Sr.  Barão  de  Suruhy  no  3.*  lugar 
com  der  votos  de  vantagem  sobre  o  Sr.  Coronel  Joa- 
quim Floriano  de  Toledo. 

Ommittiremos  os  incidentes  que  se  seguirão,  os 
trabalhos  contrapostos  de  vários  ministros  e  outras 
circumstancias,  para  só  commemorarmos  a  carta  im- 
perial de  20  de  Janeiro  que  escolheu  o  Sr.  Francisco 
António  de  Souza  Queiroz,  grave  revez  que  por  cima 
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de  Baphael  Tobias  ia  ferir  em  cheio  o  Ministro  dos 
Negócios  Estrangeiros,  e  que  este  imputava  aos  seus 
coUegas  do  Império  eTazenda. 

Emquanto  se  preparava  esta  peripécia  final,  o 
Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  vinha 
por  seu  lado  suscitando  novas  difficuldades,  talvez 
para  inaugurar  o  anno  de  1848.  Vejamol-as. 

Concluida  a  eleição  dos.  deputados  que  tinhão  de 
representar  a  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  na  Assem- 
bléa  Geral  Legislativa,  procedêra-se  em  acto  suecessivo 
a  10  de  Dezembro,  á  votação  dos  36  deputados  que 
havião  de  constituir  a  7*  legislatura  provincial,  e 
n'essa  votação  grande  numero  de  candidatos  saqua- 
remas  tinha  conseguido ,  na  phrase  consagrada,  furar 
a  chapa  apresentada  pelo  Presidente  o  Visconde  de 
Sepetiba. 

Nos  termos  da  lei  provincial  de  23  de  Novembro  de 
1837,  a  Assembléa  devia  reunir-se  ne  1*  de  Março. 
Eis  que  os  jomaes  publicão  uma  portaria  presiden- 
cial datada  de  5  de  Janeiro  de  1848,  allegando  (ques- 
tão aliás  duvidosa)  que,  não  podendo  a  Assembléa  na 
verificação  dos  poderes  de  seus  membros,  conhecer 
da  validada  das  eleições  primarias,  não  podja  func- 
cionar  antes  da  Camará  dos  Deputados  ter  decidido 
sobre  essas  eleições  :  e  como,  sendo  assim,  a  lei  do 
orçamento  para  o  exercicio  de  1848  a  1849  não  seria 
votada  a  tempo  de  ser  executada  desde  o  principio  do 
exercicio,  ficava  adiada  para  o  1**  de  Junho  a  primeira 
sessão  ordinária  da  7*  legislatura,  e  convocados  para 
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5  dtí  Fevereiro  seguinte  por  10  dias  em  sessão  ex- 
traordinária os  membros  da  6*  legislatura  (cujos  po- 
deres, conforme  a  2*  parte  do  art.  4°  (*)  do  Acto  Addi- 
cional,  haviâo  cessado  no  dia  31  de  Dezembro 
de  1847). 

Convém  notar  que  a  6*  legislatura  era  composta, 
salvas  rarissimas  excepções,  de  pessoas  dedicadas  ao 
despótico  Presidente:  e  a  ousada  medida,a  realisar-se, 
não  só  privaria  da  metade  do  exercicio  de  suas  attri- 
buições  á  opposição,  como  daria  espaço  para  obter-se 
da  Camará  dos  Deputados  a  annullação  das  eleições 
necessárias  para  dar  á  Âssembléa  aspecto  mais  or- 
Ihodoxo. 

Mas  o  Presidente  do  ('onselbo  revoltou-se  contra  o 
escândalo,  que  era  Mis  viribm  sustentado  pelo  Minis- 
tro dos  Negócios  Estrangeiros.  Travou-se  então  bata- 
lha entre  o  chefe  do  ministério  e  o  seu  delegado  na 
Provincia  do  Rio.  Debalde  expedia  Alves  Branco  a 
18  de  Janeiro,  e  fazia  pubicar  pela  imprensa,  um 
aviso  dirigido  ao  Presidente  de  S.  Paulo,  condemnan- 
do  absolutamente  o  alvitre  tomado  pelo  Presidente  da 
Provincia  do  Rio  de  Janeiro.  Debalde  lhe  ordenava 
directamente  a  revogação  d'cssa  portaria  tão  inconsti- 
tucional como  violenta  e  impolitica. 

Confiado  na  sua  importância  pessoal,  no  apoio  dos 
deputados  que  fizeía  eleger,  na  presença  de  seu  irmão 

{*)  Eis  o  texto.  «  Immedietamente  depois  de  publicada  esta  re- 
forma, proeeder-se-ha  em  cada  uma  das  províncias  á  eleição  de 
membros  das  suas  primeiras  assembléas  legislativas  provinciaes,  as 
quaes  entrarão  em  exercicio,  e  durarão  ate  o  fim  do  anuo  de  1837.'' 
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no  Minislerio,  o  Visconde  de  Sepeliba  mantinha  im- 
passível a  sua  portaria. 

O  Conselheiro  Saturnino  queria  sustentar  a  todo 
transe  o  prestigio  e  o  acto  extraordinário  do  Presi- 
dente da  Província  do  Rio.  Confiava  talvez  que,  preci- 
pitando um  rompimento  em  virtude  do  qual  se  reti- 
rasse o  Gabinete,  outro  que  a  este  succedesse  não 
quereria  começar  alienando  o  importante  apoio  da 
deputação  fluminense.  Esperava  por  ventura  que  sus- 
citando uma  diffículdade  mais  séria,  conseguiria  dos 
seus  cõllegas  mera  transacção,  cedendo  elles  na  ques- 
tão relativamente  menos  importante  da  administração 
interna,  questão  acerca  da  qual  não  era  provável  que 
o  parlamento  se  mostrasse  intratável.  Como  quer  que 
fosse,  instou  para  que  o  Ministério  se  pronunciasse 
quanto  ás  proposições  de  Lord  Howden.  Alves  Branco 
porém  conservou-se  inflexível :  e  o  Ministro  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  annunciou  que  ia  solicitar  a  sua  exo- 
neração. 

O  Imperador  estava  em  Petrópolis  preparando-se 
para  uma  excursão  em  que  tencionava  visitar  os  Mu- 
nicípios da  margem  do  Parahyba  (Parahyba,  Valença 
e  Vassouras)  para  regressar  á  corte  pelo  de  Iguassú. 
Informado  do  que  occorria,  adiou  a  partida,  e  no  dia 
30  de  Janeiro,  no  palácio  de  S.  Christovão,  ten- 
do ouvido  os  Ministros  discordes,  concedeu  a  demis- 
são pedida  pelo  Conselheiro  Saturnino ,  encarre- 
gando Alves  Branco  de  recompor  o  Ministério  ,  do 
qual  também  se  retirara  o  Senador  Vergueiro ,  re- 
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centemente  accommettido  de  uma  apoplexia  ce- 
rebral. 

No  capitulo  seguinte  recordaremos  os  esforços  ten- 
tados no  intuito  de  reorganisar-se  o  Ministério,  e  as 
causas  por  que  se  mallográrâo.  Resta-nos  por  agora 
examinar  a  parte  de  influencia  que  acaso  poderia  ter 
cabido  na  cataslrophe  ao  phaqtastico  imperialismo. 

Resumindo  os  factos  que  deixamos  indicados,  ve- 
mos  os  Ministros  em  divergência  sobre  ponderosas 
questões  de  governo.  Cada  um  sustentava  o  que  lhe 
parecia  mais  conveniente,  e  nenhum  queria  ceder,  e, 
poder-se-hia  accrescentar,  nenhum  podia  ceder. 

Acontecia,  porém,  que  o  vencido  na  sala  do  conse- 
lho, era  de  todos  os  Ministros  o  que  tinha  mais  in- 
fluencia parlamentar.  Portanto  o  Ministério  nao  po- 
dia manter  a  victoria  momentaneamante  obtida,  por 
falta  de  maioria  na  Camará  dos  deputados. 

Esta  foi  indubitavelmente  a  significação  dos  factos 
que  acabamos  de  reproduzir. 

Segundo  os  adversários  que  estamos  combatendo, 
o  ministério  de  22  de  Maio  era  uma  combinação 

tf 

aulica,  perfeitamente  caracterisada,  e  unicamente, 
pela  presença  do  Conselheiro  Saturnino  de  Souza  e 
Oliveira.  • 

Mas  o  leitor  acaba  de  ver  comnosco  o  elemento 
aulico  [datum  sed  non  concessum)  ser  constantemen- 
te vencido  em  todas  as  questões  que  suscitou,  ou  em 
que  se  achou  envolvido,  vencido  áté  na  que  dependia 
exclusivamente  do  Poder  Moderador,  a  escolha  Sena- 
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torial  de  S.  Paulo ;  vencido  a  ponto  de  achar-se  na 
indeclinável  necessidade  de  renunciar  á  pasta. 

Logo  ou  o  Imperialismo  n'esse  tempo  não  existia, 
ou,  se  existia,  era  impotente  para  conseguir  qualquer 
resultado. 

No  primeiro  caso,  tollitur  queslio. 

No  segundo,  se  nada  conseguio,  se  não  se  revelou 
em  factos,  que  dados  ha  para  se  poder  afíirmar 
que  realmente  existisse  ? 

Se  o  Imperialismo  existe,  só  se  pôde  conhecer  por 
deducções  derivadas  de  factos  certos  :  certamente 
não  é  matéria  de  presumir-se. 

Contar-se-ha  acaso  como  um  triumpho  para  o  Con- 
selheiro Saturnino,  e  então  viria  a  ser  o  único,  a  sua 
escolha  para  Senador  ?  Vejamos  o  que  significa  este 
facto. 

E'  regra  firmada  pelo  uso  constante  na  nossa  Mo- 
narchia,  que  o  Ministro  incluido  em  lista  triplice 
com  outros  que  o  não  são,  ou  é  escolhido,  ou  reti- 
ra-se  do  governo.  Logo  Saturnino,  ou  havia  de  ser 
escolhido,  ou  havia  de  retira r-se  do  governo  a  que  o 
elevara  a  confiança  da  Camará  dos  Deputados  appro- 
vada  pela  Coroa :  e  n'esse  caso  o  Imperador  pareceria 
apenas  tomar  partido  nas  dissenções  individuaes  dos 
seus  súbditos,  e  nem  um  principio  de  politica  ou 
conveniência  publica  podia  aconselhar  semelhante 
cousa. 

Demais  o  Conselheiro  Saturnino  de  Souza  e  Olivei- 
ra, ainda  aos  olhos  mais  rigorosos,  tinha  todos  os  re- 
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quisilos  da  Constituição  para  ser  Senador.  Quando 
Qâo  e^tiv/^^jie  no  Ministério,  era  um  candidato  natu- 
ral do  oorpo  eleitoral  que  então  existia,  e  para  cujo 
tr^MPpho  nas  urnas  primarias  concorrera  com  todas 
a3  suas  forças.  N'esses  termos,  Jlinistro  ou  não,  sua 
ej^Uia  seria  sempre  uma  escolha  natural  e  perfeita^ 
m«nte  legitima. 

Np  capitulo  seguinte  procuraremos  traçar  o  esboço 
da  administração  que  succedeu  ao  gabinete  de  2S  de 
Maio. 

X. 

Dissemos  anteriormente  quanto  na  composição  do 
gabinete  de  22  de  Maio  <Je  1847  se  procurara  satisfa- 
;ser  o  espirito  e  as  exigências  da  maioria  da  Camará 
dos  Deputados,  manifestadas  no  celebre  pronuncia- 
mento contra  a  reorganisação  do  ministério  de  5  de 
Maio  de  1846,  pronunciamento  em  cuja  direcção  a 
deputação  praeira  de  Pernambuco  tomara  o  princi- 
pal papel. 

De  accordo  com  essa  maioria  pois  o  governo  pro- 
clamara a  politica  da  manutenção  dos  interesses 
partidários  e  eleitoraes — a  politica  que  na  sessão 
de  19  de  Maio  de  1847  o  Sr.  Dr.  Urbano,  talvez  invo- 
luntariamente, qualificara  na  seguinte  característica 
interrogação  :  «  A  justiça  qv^indo  se  considera  em  rela- 
<í^  çio  aos  indimdmos,  é  sem  éwinda  sagrada  e  necessa- 
<(  ria ;  mss  o  que  é  a  justiça  em  politica  ?» 

£  de  facto  a  base  de  todos  os  actos  ministeriaes  foi 
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%i!ín\m*.  n  máxima — íaTor  aos  ami^ — .  Pouco  im- 
ffffrtã  que  fiara  corrigir  na  forma  a  aspereza  da  idéa, 
no  programma  se  introduzisse  a — ^justiça  a  todos—. 
Mngiiem  »e  enganava,  todos  sabião  que  o  goyerno 
era  de  uma  maioria,  que  confessara  não  saber  em 
que  podia  consistir  em  politica  a  justiça.  O  passa- 
geiro episodio  Paula  Souza,  se  alguma  illusao  pro- 
duzio,  pouco  tardou  que  pela  famosa  circular  de  24 
de  Agosto  níio  fosse  reduzido  ao  seu  justo  valor. 

O  cííeilo  que  semelhantes  princípios  devião  produ- 
zir cm  anno  de  eleições  é  intuitivo.  Na  maior  parte 
das  provincias,  especialmente  no  Maranhão,  no  Cea- 
rA,  cm  I^crnambuco,  nas  Alagoas,  na  Bahia,  o  proces- 
Ho  eleitoral  alterava  profundamente  a  tranquillidade 
publica.  Os  agentes  do  governo  sabião  que,  com  a 
condiçflo  de  vencerem,  era-lhes  garantida  a  impu- 
nidade. 

Mas  desordens  desta  natureza  produzem  raovimen- 
los  do  roacçao,  que  de  modo  algum  podião  ser  evita- 
dos por  autoridades  resolvidas  a  perseverar  no  mes- 
mo systcma  de  violências  e  perseguições. 

A  conclusão  das  eleições  não  restabelecera  a  paz ; 
polo  contrario,  crescião  os  tumultos,  augmentava-se 
o  numero  das  vindictas  particulares.  No  Ceará,  fami- 
lias  intt^iras  armavSo-se  para  o  exterminio  reciproco 
— Mollos  e  Bozerras  contra  Mourões  Gadelhas.  Os 
salleudores  da  Provincia  das  Alagoas  invadião  a  de 
Pornnnibuco.  Nesta  ultima,  na  freguezia  da  Escada, 
oloaviKso  nova  guerra  civil  por  questões  entre  o 
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subdelegado  Feijó  e  o  seu  adversário  politico  o  coro- 
nel José  Pedro  Velloso  da  Silveira,  que  lhe  resistia 
com  numeroso  séquito  e  as  armas  na  mâo.  A  ma* 
tança  do  Buique  offerecia  outro  quadro  fúnebre  da 
administração  partidária  do  Sr.  Conselheiro  Chichor- 
ro.  Tudo  isto  dava  testemunho  contra  as  potencias 
da  situação,  que  deixavão  as  cousas  chegar  ao  extre- 
mo recurso  da  pólvora  e  baila. 

O  espirito  publico  receioso  e  inquieto  pronuncia- 
va-se  altamente  contra  a  politica  que  produzia  tão 
lamentáveis  resultados.  Era  urgente  e  indispensável 
restabelecer  a  tranquillidade  e  a  segurança.  Tal  foi 
pois  a  missão  que  o  segundo  ministério  Macahé  se 
propôz  desempenhar. 

Seja-nos  agora  licito  reatar  o  fio  interrompido  da 
nossa  narração. 

Nomeado  o  Sr.  Visconde  de  S.  Vicente  para  a  pasta 
dos  Negócios  Estrangeiros,  deixada  pelo  Conselheiro 
Saturnino  de  Souza  e  Oliveira,  o  Imperador  pôde  en- 
tão fazer  a  viagem  que  já  mencionámos,  partindo  de 
Petrópolis,  acompanhado  pelo  Presidente  da  Provín- 
cia o  Visconde  deSepetiba,  no  dia  3  de  Fevereiro, 
em  direcção  á  villa  da  Parahyba  do  Sul . 

Dous  dias  depois  realisava-se  a  reunião  extraordi- 
nária da  Assembléa  Provincial  do  Rio  de  Janeiro,  du- 
rante a  qual  não  se  tratou  senão  da  legalidade  da 
convocação,  até  que  finalmente  apparecesse  a  16,  da- 
tado de  Valença,  novo  acto  da  Presidência  da  Provín- 
cia, revogando  o  de  5  de  Janeiro,  e  adiando  para  o 
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1'  de  Abril  a  primeira  sessão  ordinária  da  7'  legisla- 
tura, allegando-se,  para  escusa  da  demora,  o  não  há- 
verem  sido  recebidas  em  tempo  as  ordens  do  góVemo, 
em  virtude  das  quaes  assim  procedia  o  Presidente. 

Entretanto  o  Imperador  havia  conferenciado  em 
Valença  com  o  Visconde  de  Macahé,  convidado  para 
a  pasta  do  Império,  que  estava  interinamente  a  cargo 
do  Presidente  do  Conselho,  e  em  Iguasró  com  o  Sr. 
Visconde  de  Ábeaté,  indigitado  para  a  succe^são 
do  Senador  Vergueiro.  Comquànto  constasse  que  o 
primeiro  havía-se  prestado  a  servir,  do  segundo  uflô 
se  dizia  outrotanto^  e  pelo  contrario  sascitandò-se 
di£ãctildades,  ficou  a  solução  da  crise  reservada  para 
depois  do  regresso  do  Soberano  á  capital. 

Este  acontecimento  foi  demorado  mais  alguns 
dias,  durante  os  quaes  Alves  Branco,  tendo  tido  tem* 
po  de  reconhecer  a  sua  posição,  è  a  altitude  inevitá- 
vel da  maioria  da  Camará  dos  Deputados,  resolveu 
retirar-scj  no  que  foi  acompanhado  pelos  ministrou 
que  tinhão  feito  parte  da  organisação  de  2^  de  Maio. 
Effectivamente  â  não  escolha  do  Brigadeiro  Raphaèl 
Tobias  para  senador  por  S.  Paulo  \  as  divergências 
do  Presidente  do  Conáelho  de  Ministros  coro.  ò  seu 
collega  da  repartição  dos  Wegocios  Estrangeiros  e 
com  o  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro ;  a 
itopreâcriptivel  necessidade  de  dar  successor  ao  Pre- 
sidente de  Pernambuco,  á  vista  da  gravidade  cada  dia 
maior  que  ia  tomando  o  aspecto  da  Provincia,  consti- 
tilião  aggtavós  taes  para  o  principal  núcleo  da  maio* 
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ria,  qud  não  era  possivd  contar  com  apoio  na  Cama- 
rá. O  leitor  ha  de  ter  em  Tista  as  intimas  relações 
que  existião  desde  1845  entre  os  deputados  deS.  Pau- 
lo, do  Rio  de  Janeiro,  e  os  praeiros  do  Norte :  e  que 
o  resultado  das  eleições  indicava  conservação  das 
mesmas  alUanças  e  interesses  na  próxima  sessão. 

Adoptando  um  procedimento  que  necessariamente 
havia  de  ser  julgado  hostil  pOr  tão  importante  grupo 
parlamentar ,  achando^se  na  necessidade  de  tomar 
outras  resoluções  que  estavão  no  mesmo  caso, 
o  governo  entendeu  e  bem  que  não  se  podia  conser- 
var, em  homenagem  aos  princípios  do  systema,  em 
virtude  do  qual  o  poder  pertence  á  maioria,  salvos  os 
recursos  legaes  reservados  pela  constituição,  mas  de 
que  o  ministério  que  acabava  de  presidir  á  eleição 
era  incompetente  para  usar* 

Poder-se-ha  attribuir,  como  fazem  os  inventores 
do  imperialismo,  á  sonhada  facção  aulica  qualquer 
intervenção  na  dissolução  do  gabinete  de  22  de 
Maio? 

Si  a  facção  aulica  (a  existir)  tivesse  nos  negócios 
do  Estado  um  tal  peso,  era  mais  provável  que,  dado 
o  conflicto  entre  o  presidente  do  conselho  e  o  mi* 
nistro  dos  negócios  estrangeiros,  tivesse  empenhado 
todos  os  seus  recursos  para  assegurar  a  victoria  ao 
segundo»  caso  em  que,  retirando*6e  os  outros  mem- 
bros do  poder  executivo,  devolver-se-lhe-ia  natural- 
mente a  tarefa  de  compor  a  nova  administração . 

Si  a  facção  tivesse  influencia  bastante  para  der-- 
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ribar  Alves  Branco  e  seus  collegas,  tel-a-hia  também 
para  organisar  a  seu  talante  o  governo  que  lhes 
succedeu. 

Entretanto  o  seguimento  destas  paginas  mostrará 
que,  si  o  22  de  Maio  cahiu  affrontando  os  homens 
politicos  ordinariamente  designados  pela  expressão 
facção  aulica,  com  muito  maiseffeito  e  energia  os 
affrontou  o  ministério  Macahé. 

Como  semelhante  argumento  não  tem  réplica , 
continuemos.  Aceita  a  renuncia  de  Alves  Branco,  o 
Visconde  de  Macahé  foi  encarregado  de  substituil-o 
na  presidência  do  conselho,  conservando  a  repartição 
do  Império,  que  já  havia  tomado,  e  chamou  para 
seus  companheiros  o  Sr.  Visconde  de  Abaete  como 
ministro  dos  negócios  estrangeiros,  o  Sr.  Visconde  de 
S.  Vicente  como  ministro  da  justiça,  o  conselheiro 
Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello  para  ministro  da 
marinha,  reunidas  interinamente  a  pasta  da  fazenda 
á  dos  negócios  estrangeiros  e  a  da  guerra  á  da  ma- 
rinha, 

O  presidente  do  conselho,  autor  da  reacção  liberal 
de  1844,  e  creador  da  politica  de  2  de  Fevereiro  que 
tantos  mezes  fora  recommendada  como  typo  e  única 
aceitável,  pelas  maiorias  de  1845,  1846  e  1847, 
parecia  dever  contar  com  o  apoio  da  nova  camará  dos 
deputados,  cuja  physionomia  não  tinha  sido  alterada 
pelas  recentes  eleições  como  já  observámos. 

O  nome  do  Sr.  Visconde  de  Abaete  para  uma  camará 
liberal  devia  valer  mais  que  qualquer  programma. 
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O  Sr.  Visconde  de  S.  Vicente  estivera  unido  na 
sessão  anterior  á  maioria  a  quem  prestara  relevantes 
serviços. 

Restava  o  ministro  da  marinha  cujo  nome  ia  breve 
servir  de  pretexto  a  manifestações  opposicionistas,  e 
em  Outubro  tinha  de  ser  invocado  pelo  Sr.  Theophilo 
Ottoni  como  prova  de  que  o  gabinete  de  8  de  Março 
importara  tentativa  de  restauração  dos  saquaremas. 

Seguramente,  o  conselheiro  Manoel  Felizardo  per- 
tencera ao  partido  saquarema,  de  cujas  fileiras  sahira 
escolhido  para  presidente  de  provincia. 

Mas  o  argumento  prova  de  mais.  Outro  tanto  se 
diria  com  razão  do  Visconde  de  Macahé  em  1844,com 
a  diíferença  de  ter  este  deixado  os  saquaremas  no  dia 
em  que  subiu  ao  ministerio,ao  passo  que  Manoel  Fe- 
lizardo deixando  a  politica  militante  passara  quatro 
annos  entregue  aos  seus  trabalhos  do  magistério. 

Em  1848,  como  em  1844,  o  Visconde  de  Macahé 
começava  o  seu  mininisterio  com  três  companheiros. 
Em  1844,  desses  três,  dous  erão  egressos  saquare- 
mas, só  um  não  o  era,  mas  não  subscrevia  inteira- 
mente ás  opiniões  de  partido  algum.  Em  18i8,  dos 
Ires  só  um  podia  ter  macula  original. 

Em  1844  o  gabinete,  apezar  da  composição  acima 
indicada,  captara  a  benevolência,  depois  a  confiança, 
depois  a  eterna  saudade  dosliberaes.  Em  1848  pois, 
que  risco  haveria  de  que  o  ministro  da  marinha,  iso- 
lado, podesse  vencer  no  conselho  a  opinião  dos  seus 
três  companheiros  ? 
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Ma»  o  coQsalheiro  Manoel  Felizardo  podia  allegar 
em  seu  favor  um  testemnho  irrecusável.  Em  1840, 
quando  o  ministério  da  maioridade,  começando  uma 
reaeçfto  formaU  mudava  todos  os  presidentes  de  pro- 
víncia, António  Carlos,  Ministro  do  Império,  havia 
excluído  da  medida  geral  ao  presidenta  das  Alagoas, 
Manoel  Felizardo  de  Souza  e  MeUo,  justificando  a  %x- 
cepçao  nos  termos  mais  lisongeiros. 

£  demais,  não  ha  quem  o  ignore,  Manoel  Felizardo 
era  antes  um  administrador  ilo  que  um  homem  polir 
tico.  Os  predicados  de  que  o  doptára  a  natureza 
o  elevér&o  na  carreira  publica, a  politica  propriamente 
dita  n&o  o  arrastava. 

Em  todo  caso,  entrando  para  o  gabinete  tal  qual 
estava  constituído,  elle  mostrava  claramente  adherir 
aos  princípios  adoptados  pelos  seus  coUegas,  e  pela 
maioria  parlamentar.  Fora  um  acto  de  demenda  o 
contrario.  Estas  mudanças  não  são  raras  entre  nós. 
Yemol-as  a  cada  passo,  e  pareçe^^nos  que  tem  uma 
explicação  rasoavel.  Opaiz  é  novo,  os  problemas  do 
governo  são  subordinados  aos  factos,  e  estes  não  estão 
ainda  sufficientemente  estudados  e  observados,  para 
que  qualquer  a  priori  possa  julgal-os.  Os  grandes 
princípios  do  governo  adoptado  pela  nação  são  geral- 
mente admíttidos,  ninguém  os  contesta.  A  sua  appli'- 
cação  aos  factos,  e  questões  secundarias  alimentão  a 
lucta  e  a  divergência  entxe  os  partidos.  D'ahi  as  re- 
petidas mudanças  de  que  dá  noticia  a  nossa  historia 
politico. 
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O  gabinete  de  8  de  Março  tratou  resolutamente  da 
reforma  judiciaria  e  da  decretação  das  incompatibi- 
lidades. Nâo  consta  que  Manoel  Felizardo  oppuzesse 
resistência  a  estas  idéas.  Cobriu-as  elle  também  com  a 
sua  solidariedê  de  nos  actos  do  ministério. 

Um  só  facto  foi  allegado  a  seu  respeito,  uma  carta 
escripta  a  pessoa  influente  no  Maranhão  (mas  sem  em- 
prego publico)  recommendando  o  nome  do  Visconde 
do  Uruguay  para  um  dos  lugares  da  lista  tríplice  que 
a  provincia  tinha  de  enviar  á  coroa  por  motivo  do 
fallecimento  do  senador  Patricio. 

E'  certo  porém  que  esta  carta  fora  escripta  a  pedido 
do  Sr.  Marquez  de  Caxias,  muito  antes  de  8  de  Março, 
isto  é,em  tempo  em  que  Manoel  Felizardo  não  pensava 
em  ser  chamado  aos  conselhos  da  coroa,  como  pelo 
mesmo  Sr.  Marquez  foi  declarado  no  Senado. 

Uma  vez  organisado  o  gabinete,  teve  de  tomar  em 
séria  consideração  o  estado  do  paiz. 

O  escândalo  dos  presidentes  intervindo  abertamente 
nas  eleições,  por  interesse  próprio,  exigia  algum  re- 
médio.  Em  ambas  as  Camarás,  a  discussão  da  lei  de 
eleições  revelava  que  o  partido  liberal  não  prescindia 
da  decretação  de  certas  cathegorias  de  incompatibili- 
dades para  as  funcções  legislativas.  A  preponderância 
de  numero  dos  magistrados  fizera  obstar  em  cada  um 
dos  ramos  da  legislatura  ás  primeiras  tentativas.  Para 
satisfazer  a  justa  espec  ta  ti  va  liberal,  para  cumprir  o 
seu  dever  de  governo  restaurando  a  ordem  publica, 
restituindo    á  autoridade   a   independência,    força 
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moral  e  imparcialidade  indispensáveis,  o  ministé- 
rio resolveu  apresentar  logo  no  principio  da  sessão, 
como  proposta  do  poder  executivo,  uma  lei  de  in- 
rx^mpatibilídades. 

Entretanto  seria  irrisório  semelhante  acto,  si  se 
conservassem  os  presidentes  existentes  e  que,  com  ra- 
ríssimas excepções,  acaba vuo  de  fazer-se  eleger  nas 
províncias  de  seus  respectivos  governos  :  e  portanto 
annunciou  o  gabinete  que  ia  dispensar  todos  o^ 
presidentes  que  fossem  membros  das  Camarás. 

Assim  viu-se  a  provincia  do  Rio  de  Janeiro  final- 
mente livre  do  Visconde  de  Sepetiba,  que  teve  de 
entregar  a  presidência  ao  conselheiro  Valdetaro, 
a  quem  acabava  de  tirar  um  lugar  certo  na  depu- 
tação do  Rio  de  Janeiro. 

Assim  igualmente  terminou  a  administração  do 
Sr.  Conselheiro  Chichorro  que  conseguira  levar  ao 
desespero  grande  parte  da  população  de  Per- 
nambuco. Succedeu-lhe  o  Sr.  Conselheiro  Vicente 
Pires  da  Motta. 

Mencionaremos  ainda  as  nomeações  do  Conselheiro 
Joronymo  Coelho  para  o  Pará,  do  Sr.  Conselheiro 
Domiciaiio  Leite  Ribeiro  para  S.  Paulo,  do  Sr.  Zaca- 
rias do  Góes  o  Vasconcellos  para  Sergipe,  removido 
do  Piauhy,  onde  servira  a  aprazimento  da  maioria 
de  1847,  julgando  termos  assim  suíBcientemente  in- 
di(*>ado  a  conformidade  do  acto  do  governo  com  as 
tondoncias  da  situação. 

Mal  leria  decorrido  um  mez  depois  da  ascensão 
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do  Ministério,  quando  a  11  de  Abril  chegarão  ino- 
pinadamente a  esta  corte  as  noticias  estrondosas  da 
revolução  de  24  de  Fevereiro  em  Paris,  e  da  sua  rá- 
pida propagação  na  Allemanha  e  Itália. 

As  convulsões  da  França  tém  o  sinistro  privilegio 
de  fazerem  tremer  toda  a  terra.  Aos  espiritos  bra- 
sileiros acendia  a  repercussão  que  tinha  correspon- 
dido deste  lado  do  Atlântico  á  catastrophe  deíulho 
de  1830.  A  ampla  somma  de  irritação  accumulada  no 
paiz  pela  politica  oppressora  dos  últimos  quatro  annos 
suscitava  amargas  reflexões.  Do  lado  do  Rio  da  Prata 
só  nuvens  se  nos  antolha  vão.  Abandonaria  a  França 
os  defensores  de  Montevideo?  Estaria  a  Inglaterra  dis- 
posta a  continuar  só  na  posição  em  que  o  receio  da 
preponderância  franceza  no  Rio  da  Prata  a  man- 
tivera ?  Caso  se  verificassem  as  duas  hypotheses,  de- 
veria o  Império,  ou  poderia,  oppor-se  ao  triumpho 
definitivo  de  Oribe,  que  queria  dizer  o  triumpho  de 
Rosas,  e  para  este  o  dominio  em  ambas  as  margens 
do  grande  Rio  ?  Que  complicações  novas,  que  peri- 
gos ou  que  sacrificios  nos  traria  esta  damnosa  e 
funesta  visinhança  ?  Erao  taes  as  anciedades  princi- 
paesda  situação. 

Até  a  crise  commercial  ingleza  de  1847,  e  a  dimi- 
nuição do  commercio  proveniente  dos  novos  aconte- 
cimentos, vinhão  carregar  de  incertezas  e  inquieta- 
ções o  aspecto  dos  negócios  . 

A  imprensa  não  se  cohibia.  Os  interesses  e  amores 
próprios  feridos  pela  decisão  e  energia  com  que  se 
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houvera  o  Gabinete  na  questão  das  presidenoífts  de 
província,  desabafavão  em  conselhos  irónicos  ins* 
pirados  no  espectáculo  da  Europa. 

Era  provável  que  o  parlamento  participasse  dá 
mesma  irritação,  e  muito  duvidoso  que  sacrificasse  os 
interesses  aos  principies.  Vivamente  preocoupados 
os  ânimos  de  tantas  difficuldades,  diz-se  que  no  Con- 
selhe  de  Ministros  chegara  a  ser  agitada  a  conveniên- 
cia de  se  representar  á  Coroa  a  opportunidade  da 
dissolução  da  Gamara  temporária. 

Chegou  emfim  o  dia  3  de  Maio.  A  Falia  do  Throno 
promettia  que  a  politica  interna  seria  dominada 
pelas  máximas  da  Justiça  e  tolerância ;  que  ao  dis- 
pêndio dos  dinheiros  públicos  presidiria  stricla  eco- 
nomia; lembrava  as  necessidades  publicas  que  pedião 
remédio  ao  poder  legislativo,  enumerando  a  colónia 
sacão,  a  reforma  da  guarda  nacional,  e  outros  as- 
sumptos :  annunciava  finalmente  as  propostas  de 
reforma  da  lei  de  3  de  Dezembro  e  da  lei  de  in- 
compatibilidades. 

A  posição  do  Governo  em  face  do  parlamento  apre- 
sentava difficuldades.  O  leitor  conheíve  os  aggravos 
queallegavão  as  deputações  do  Rio,  de  S.  Paulo  q 
Pernambuco,  para collocar-se  em  decidida  opposiçôo, 
reforçada,  por  parte  da  deputação  de  Minas,  notavel- 
mente qa  dous  irmãos  osSrs.  Ottonis;  pelo  Ceará 
que  sempre  fizera  causa  commum,  com  a  praia  ;  pelas 
Alagoas  cujos  deputados  havião  sido  eleitos  sob  os 
auspicios  do  respectivo  Presidenta,  o  daputado  per- 
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narabucano  F.  Peixoto  de  Brito;  pela  Parahyba  do 
Norte,dependencia  de  Pernambuco ;  por  Matto-Grosso 
e  Goyaz  cujos  presidentes,  liberaes  de  S.  Paulo  e  de 
184â,  tinhâo-se  feito  eleger.  Nem  erfto  estes  os 
únicos  recursos  dos  adversários  do  Gabinete. 

Si  na  maior  parte  das  provincias  as  chapas  gover-- 
nistas  havião  triumphado  completamente,  nem  por 
isso  o&  saquaremas  deixavão  de  ser  brilhanteinente 
representados  na  Assembléa . 

assim  a  despeito  do  Visconde  de  Sépetiba  erão 
deputados  pelo  Rio  de  Janeiro  o  Sr.  Conselheira  Pe- 
reira da  Silva,  o  Visconde  do  Uruguay  e  Euzebio 
de  Queiroz.  Mais  de  metade  da  deputação  da  Bahia 
pertencia  ao  mesmo  lado,  contandohse  nesse  numera 
os  Srs.  Barões  de  Muritiba,  de  Cotegipe,  de  S.  Lou* 
rençG,  o  Sr.  Conselheiro  laques,  Ferraz  (Bar&o  da 
Uruguay ana),  Aprigio,  e  outros •  O  Barão  deQuara- 
him  trazia  também  do  Rio-Grande  do  Sul  o  seu  per 
queno  contingente. 

Os  próprios  factos  que  havião  determinado  a 
opposição  liberal  que  ameaçava  o  Gabinete,  erão 
sufficientes  para  assej^rar-lhe  o  apoio  doa  saquare* 
mas  :  com  effeito  não  era  a  estes  que  competia  con- 
correr para  o  triumpho  do  programma  exclusivista  e 
violento  dos  seusnaiores  adversários,  para  a  res- 
tauração dos  Àurelianos  e  Chichorros.  O  programma 
de  justiça  e  tolerância  era  pelo  contrario  o  mesmo 
que  elles  tinhão  aceito  e  applaudido  ao  Gabinete 
de  5  de  Maio  e  a  Paula  Souza. 
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À  eleição  da  mesa  e  coinmissões  da  Gamara  dos 

deputados,  feita  em  yírtude  das  resoluções  tomadas 

« 

em  uma  reutíião  particular  de  todos  os  deputados 
liberaes,  indicando  quanto  bastava  as  disposições 
em  que  estava  a  maioria  do  mesmo  lado  liberal,  era 
tão  significativa  que  desde  logo  se  annunciou  a 
queda  do  Gabinete. 

O  Visconde  de  Macahé  não  estava  disposto  a  aban- 
donar o  campo  sem  combate  :  conservava  no  ministé- 
rio dous  lugares  vagos,  com  os  quaes  contava  adquirir 
o  apoio  que  lhe  faltava.  Emquanto  sondava  o  terreno, 
e  para  mostrar  evidentemetite  a  sinceridade  com  que 
a  admistração  se  dizia  liberal,  apresentou  elle  na 
sessão  de  12  de  Maio  em  nome  do  poder  executivo  o 
seu  projecto  de  lei  de  incompatibilidades  relativas 
aos  Presidentes  de  Provincia.  Commandantes  das 
armas,  do  exercito  e  forças  em  operações,  chefes  de 
policia  e  juizes  de  1*  instancia,  para  occuparem  as 
cadeiras  do  Senado  e  Gamara  temporária. 

O  Gabinete  não  teve  tempo  para  ver  dicutir  estas 
suas  idéas,  mas  para  prova  de  que  ellas  erão  con- 
formes aos  principiosdo  partido;  âhi  está  o  parecer 
da  commissão  de  constituição  lido  na  sessão  de  18 
de  Maio,  no  qual  aceitando  o  projecto,  a  Commissão 
limitou-se  a  comprehender  no  numero  dos  incom- 
pativeis  os  Secretários  do  Governo  e  Inspectores  de 
Fazenda  ;  a  estender  a  incompatibilidade  ás  funcções 
de  Deputado  provincial,  e  finalmente  a  declarar  in- 
compaliveis  para  as  eleições  senatoriaes  os  Minis- 
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Iros   de  Estado,  emquanlo  o  fossem  e  seis  mezes 
depois. 

Na  mesma  sessão  o  Ministro  da  Justiça  apresentava 
em  iguaes  condições  o  projecto  de  reforma  judicia- 
ria concebido  em  sentido  mais  liberal  do  que  qual- 
quer dos  outros  que  havião  sido  offerecidos. 

Com  effeito  o  projecto  dava  ao  elemento  electivo 
na  organisação  judiciaria,  a  mesma,  senão  mais  im- 
portância do  que  tivera  no  regimen  do  Código  do 
Processo.  Creava  Juizes  de  Paz  do  Civel  e  do  Crime. 
Aos  primeiros  conservava  as  funcções  conciliatórias 
e  a  presidência  das  eleições.  Aos  segundos  restituia 
a  maior  parte  das  attribuições  de  que  os  privara  a  lei 
de  3  de  Dezembro.  Separava  a  policia  preventiva  da 
judiciaria.  Lançava  os  fundamentos  da  instituição 
do  ministério  publico.  Estabelecia  que  os  Juizes 
Municipaes  serião  nomeados  por  dou3  annos  por 
proposta  das  Camarás  Municipaes.  Reduzia-os  no 
civel  a  meros  preparadores  dos  feitos  cujo  conheci- 
mento definitivo  era  deferido  aos  magistrados  per- 
pétuos. Cercava  de  maiores  garantias  os  Juizes  de  Di- 
reito.  Tirava  á  polícia  toda  á  intervenção  na  quali- 
ficação dos  jurados,  Alargava  os  direitos  da  defesa 
no  crime,  e  ampliava  os  recursos.  Finalmente  insti- 
tuía mais  cinco  Relações.  Este  projecto,  repellido 
pela  Commissão  a  que  fora  enviado,  e  por  esta  trans- 
formado em  outro  que  reproduzia  muitas  das  suas 
idéas,  não  chegou  a  ser  discutido. 

Ou  fosse  effeito  da  manifestação  d' esses  princi- 
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pios,  OU  fosse  a  influencia  do  Sr.  Visconde  de 
Abaete,  ou  ambas  eslas  causas,  ou  quaesquer  outras, 
o  facto  é  que  no  dia  13  de  Maio  o  Sr.  Conselheiro 
José  Pedro  Dias  de  Carvalho,  Presidente  da  Camará 
dos  Deputados,  eleito  por  quasi  unanimidade  para 
esse  cargo,  e  o  Sr.  Conselheiro  Joaquim  Antão  Fer- 
nandes Leão,  que  a  maioria  também  por  grande  vo- 
tação designara  para  servir  em  uma  das  mais  im- 
portantes commissôes,  suífragios  estes  que  havião 
sido  previamente  debatidos  e  resolvidos  em  uma 
reunião  particular  dos  liberaes,  decidião-se  a  entrar 
para  o  Ministério,  trazendo-lhe  o  valioso  apoio  da  de- 
putação mineira,  á  excepção  de  três  ou  quatro  votos, 
contados  nestes  os  dous  dos  irmãos  os  Srs.  Ottonís. 
Esta  importante  acquisição  reerguia  a  fortuna  do 
Gabinete,  para  junto  de  quem  a -apparencia  de  segu- 
rança inclinava,  como  sóe  acontecer,  os  timidos  e  os 
irresolutos,  antes  duvidosos ;  e  que  assim  robuste- 
eido  animou-se  a  tentar  a  sorte  de  uma  batalha. 
Antes  porém  que  se  ella  ferisse,  teve  a  Camará 
occasião  de  occupar-se  das  gravissimas  occurrencias 
de  Pernambuco,  acerca  das  quaes  Nnnes  Machado 
apresentava  interpellações  ao  governo  sobre  os  pon- 
tos seguintes  :  1/  Estado  de  Pernambuco  e  dos  negó- 
cios da  freguezia  da  Escada.  2."  Retirada  das  forças 
legaes  que  cercavão  o  Engenho  das  Lages,  antes  que  o 
Coronel  José  Pedro  Velloso  da  Silveira  depuzesse  as 
armas.  3.*  finalmente.  Inversão  geral  feita  na  provin- 
cia  pelo  Vice-Presídente  Manoel  de  Souza  Teixeira. 
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Justificando  essas  interpellações,  o  ardente  deputa- 
do pernambucano  na  sua  paixão  teve  descabidas  ingé- 
nuas que  o  Sr.  Conselheiro  Taques  lhe  retorquio  com 
summa  felicidade. 

Descrevendo  por  exemplo  o  estado  de  fraqueza  e 
de  abandono  em  que  a  população  de  Pernambuco 
deixava  o  partido  vencido,  a  robustez  do  partido  ven- 
cedor apoiado  em  todas  as  condições  do  systema  cons- 
titucional, forte  pela  riqueza,  pela  illustração,  pelo 
prestigio,  attribuio  todas  as  desgraças  da  provincia 
ao  primeiro,  porque  as  suas  gritarias  tinhão  entibiado 
a  aeção  da  autoridade,  do  que  resultou  apparecerem  os 
homens  írefegos  que  fizerào  as  desordens. 

A  verdade  era  um  tanto  differenle.  No  fim  do  anno 
de  1847,  os  deputados  de  Pernambuco  tinhão  exigido 
a  sua  reeleição, sem  excepção  alguma, como  recompen- 
sa dos  serviços  prestados  ao  partido.  O  Sr.  Chichorro 
pretendia  um  dos  lugares,  receioso  de  naufragar 
mais  uma  vez  ás  portas  do  Senado.  Entretanto  outros 
filhos  da  provincia  apresentavão  pretenções  á  depu- 
tação. Os  ex-deputados  persistião  ;  o  apoio  do 
Presidente  duas  vezes  candidato  deu-lhes  a  victo- 
ria.  O  1.**  Vice-Presidente  da  Provincia,  Manoel 
de  Souza  Teixeira,  um  dos  pretendentes  vencidos, 
contava  com  o  lugar  de  1*  supplente  e  com  a  es- 
colha provável  do  Sr.  Chichorro  para  Senador; 
as  votações  dos  coUegios  confirmavão  esta  es- 
perança, quando  alguns  centos  de  votos  do  ser- 
tão,   cuja  autenticidade   era  duvidosa,  chegarão  a 
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propósito  para  pôl-o  fora  de  combate.  Então  o  par- 
tido da  praia  dividio-se  em  praia  velha  e  praia  nooa, 
dirigida  esta  ultima  pelo  í/  Vice-Presideate.  O  ódio 
reciproco  das  duas  fracções,  como  em  todas  as  dissi- 
dências de  adversários  que  antes  de  serem  inimigos 
tinhão  sido  intimamente  unidos,  tornou-se  violento, 
traduzio-se  em  tumultos  ,  chegarão  as  cousas  a 
ponto  tal  que  novos  e  velhos  vierão  ás  mãos  por  mais 
de  uma  vez  nas  próprias  ruas  do  Recife. 

Entretanto  succediâo-se  as  más  noticias  da  fre- 
guezia  da  Escada,  cujos  acontecimentos  já  apontá- 
mos summariamente  em  uma  das  paginas  anteriores. 
Uma  força  mandada  pelo  Presidente  fora  repellida 
pelo  Coronel  José  Pedro. 

Chega  a  noticia  da  demissão  do  Sr.  Conselheiro 
Chichorro,  e  no  dia  17  de  Abril  este  cavalheiro  deixa 
a  Província.  Assume  as  rédeas  do  Governo  o  1.*  Vice- 
Presidente  Souza  Teixeira.  Concederemos  a  palavra 
a  este  para  explicar  o  seu  procedimento,  transcreven- 
do alguns  trechos  do  relatario  com  que  passou  a  admi- 
nistração ao  successor  do  Sr.  Conselheiro  Chichorro, 
embora  não  deixe  de  ser  suspeita  aos  olhos  do  leitor  a 
linguagem  do  Vice-Presidente  derrotado  na  eleição. 

«  Nestas  vistas »  diz  o  relatório  referindo-se  aos 
movimentos  da  Escada,  «  e  convencido  de  queocon- 
flicto  nascera  de  inimizades  particulares,  e  era  ali- 
mentado por  ellas ;  que  a  sorte  da  província  podia 
ficar  compromettida,  não  confiando  outrosim  nas 
autoridades  locaes  que  provocarão  o  conflicto,  man- 
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dei  que  o  commandante  interino  das  armas  (coronel 
Joaquim  José  Luiz  de  Souza,  outr'ora  Presidente  de 
S.  Paulo),  se  dirigisse  ao  lugar,  e  procurasse,  sem 
quebra  da  autoridade  e  do  império  da  lei,  chamar  es- 
ses cidadãos  desvairados  á  ordem  e  obediência  legal, 
assegurando-lhes  que  o  seu  rendimento  lhes  não  cus- 
taria a  vida  ou  opprobrio.  Se  errei  neste  proceder, 
consolo-me  com  a  convicção  de  que  não  prestei  mi- 
nha autoridade  para  instrumento  de  ódios  e  vingan- 
ças locaes  ;  consolo-me  com  a  idéa  de  haver  concor- 
rido  para  que  cessasse  uma  guerra  civil,  que  já  havia 
custado  tantas  vidas  e  dinheiro 

«  Uma  grande  parte  dos  empregados  provocava 
por  seus  desmandos  a  guerra  civil,  opprimindo  os 
cidadãos,  abusando  do  poder,  prostituindo-o,  conver- 
tendo-o  em  seu  proveito  ou  em  instrumento  de  seus 
ódios,  vinganças  e  caprichos.  Era  geral  o  clamor  ! 

A  necessidade  de  substituir  empregados  ou  corrompi- 
dos ou  prevaricadores,  conjurando  desfarte  a  tem- 
pestade imminente,  alliando  a  autoridade  á  opinião 
publica,  e  a  necessidade  de  reparar  tantas  injustiças, 
me  levarão  a  fazer  um  grande  numero  de  demissões, 
e  algumas  reintegrações  ;  de  bom  grado  me  encarre- 
go dessa  responsabilidade,  porque  tenho  que  esses 
actos  erão  necessários  á  causa  publica,  e  requeridos 
por  todos  os  Pernambucanos,  que  querem  a  paz  e  a 
justiça,  etc,  etc, » 
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A  administração  do  vice*Presideale  Souza  Teixeira 
durou  apenas  seis  dias ;  mas  quando  o  noyo  presi- 
dente o  Sr.  Conselheiro  Pires  da  Motta  tomou  posse 
do  goyerno  da  Provinciana  constava  que  os  delegados 
e  subdelegados,  e  officiaes  da  guarda  nacional  demit^ 
tidos,  pretextando  a  illegalidade  de  suas  demissões, 
não  as  reconhecião,  e  reunindo  a  guarda  nacional 
pretendião  resistir  com  força  armada  ao  governo. 

Prevendo  qual  seria  o  proceder  do  !.•  vice-Presi- 
dente,o  Sr.  Conselheiro  Chichorro  havia  autorisadoos 
delegados  de  policia  a  destacarem  a  guarda  nacional. 
O  chefe  de  policia  da  provinda,  o  deputado  praieiro 
António  Affonso  Ferreira,  que  estava  sciente  do 
plano,  apenas  forão  constando  as  demissões,  delcara- 
va  aos  funccionarios  que  não  se  submettessem  ã  de* 
missões  que  elle  não  havia  proposto. 

A  provinda  estava  em  armas.  Citavão-se  até 
contos  dos  deputados  praeiros  convidando  os  che- 
fes da  guarda  nacional  a  marcharem  sobre  a  ca- 
pitaL 

Nem  o  Viscoiide,  nem  Nunes  Machado  pintarão  a 
situação  de  Pernambuco  como  ella  se  achava  real- 
mente. Nas  vésperas  da  discussão  do  voto  de  graças, 
em  que  havia  de  ser  decidida  a  sorte  do  gabinete,  os 
Ministros  limitavão-se  ás  communicacões  officiaes  e 
promessas  vagas.  Os  praieiros  descrevião  os  saquare- 
mas  no  Engenho  Lages  inspirando  a  resistência,  e 
pedião  contra  elles  ferro  e  fogo  :  e  depois  de  alguns 
discursos  de  parte  a  parte,  passou  a  c&mara  ao 
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sôkme  debate  da  resposta  á  ialla  do  Throno,  que 

córneos  na  sessão  de  19  de  Maio. 

i  comipissáo  respectiva  a(Nr6sentára,  na  aessio  de 

i5  de  Maio,  o  seu  trabalho  asaigDado  por  Gabriel 

José  fiodrigues  dos  Saatos,  e  os  Srs.  Dr.  friíano  a 

Conselheiro  Oltoni»  no  qual  se  liilo  os  trechos  se* 

guintes : 

«  Ã  IGUALDADE  na  dútribuiçõo  dajmUiça,  e  a  tou« 
umk  das  opiniões,  são  por  setn  dutidm  intret  de  íoim 
os  governos  regulares.  Reconhecendo  e  praticando  es- 
tes deveres,  e  sendo  auxiliado  pela  força  que  resulta 
da  unidade  do  pensamento  politico  e  da  harmonia  rom  m 
poderes  constitucionaes,  poderá  o  governo  de  V.  N.  L , 
raadiante  a  protecção  da  Divina  Providencia»  conser- 
var ao  Império  todos  os  beneficios  de  que  gosa»  e 
franquear-lhe  a  estrada  para  um  futuro  de  paz,  e  de 
progressiro  engrandecimento,  i^ 

Mais  adiante :  « na  execução  das  leis,  e  ua 

cipplicação  dos  fundos  decretados,  espera  a  Camará 
que  o  Governo  de  Y.  M.  Imperial, />or  artof  ftfA^ 
cativos,  se  mostre  possuído  dos  paternaes  designioi 
de  V.  M.  Imperial.» 

O  Visconda  de  Macahé  foi  o  primeiro  na  discussão, 

pedindo  explicações  sobre  aquelles  pontos,  que  Uk 

não  parecião  tão  claros  quanto  o  pedia  a  díffri^>fc 

do  governo,  e  logo  declarou  que  os  não  êútàiãn  tam 

qua  es  es  ta  vão  redigidos.  Depois  deienTobeiid .  '.  «^ 

prc^ramma,  o  sentido  que  lij^^a  ás  pÚÊwt»jmnêit  * 

to^leraneia,  tomou  bem  ^Wfíokt  a  4ábcmm^  6v» 
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pos,  e  as  modificações  que  tal  differença  produzia  nas 
idéas  de  1844. 

Gabriel  Rodriçues  dos  Santos,  relator  da  comoiis- 
São  de  resposta,  como  de  razão,  respondeu  em  nome 
da  mesma  commissão,  que  ella  não  quizera  exprimir 
nem  adhesão,  nem  censura  ao  gabinete,  exprimindo 
apenas  as  reflexões  que  lhe  suggeria  a  composição  do 
Ministério,  os  factos  occorridos  no  paiz,  e  as  tendên- 
cias prováveis  desses  factos. 

O  nome  do  Ministro  da  Guerra  não  podia  deixar 
de  significar  ausência  de  unidade  politica  na  admi- 
nistração :  os  boato$  de  que  o  Governo  se  formara 
com  a  intenção  de  dissolver  a  Camará,  provavão  des- 
harmonia  com  um  dos  poderes  constitucionaes  :  das 
nomeações  de  novos  presidentes  para  as  provincias 
só  se  mostrava  o  desejo  de  sacrificar  uma  victiraa 
illustre,  o  ex-presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

k  politica  de  justiça  e  tolerância,  se  não  era  um 
dever  commum  a  todos  os  governos  regulares,  só  po- 
dia importar  a  repartição  dos  meios  de  influencia 
entre  todas  as  opiniões  politicas,  o  que  vinha  a  ser 
um  attentado  que  a  Camará  não  podia  perdoar.  Fi- 
nalmente a  promessa  de  economias  era  desmentida 
pela  proposta  de  orçamento,  em  que  se  observava 
um  accrescimo  de  despeza  de  mil  e  tantos  contos  de 
réis, 

A  opposiçáo  seguio  cuidadosamente  as  pegadas  do 
grande  orador  paulista.    Apenas  se  diíFerençárão  o 
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Sr.  Dr.  Urbano,  que  também  altribuio  as  demissões 
dos  presidentes  somente  ao  desejo  de  sacriíicar-se 
uma  victima  illustre,  mas  em  vez  do  Visconde  de  Se- 
petiba,  nomeou  o  Sr'  Conselheiro  Chichorro,  além  do 
que  exigio  do  Governo  uma  reparação  ou  satisfação 
especial  pelo  procedimento  do  1.°  Vice-presidente 
da  sua  Província,  e  mais  ainda  pelas  razões  allega- 
das  por  este  funccionario  para  os  seus  actos,  cha- 
mando finalmente  «  resultado  de  um  convénio  igno- 
minioso »  o  apoio  que  se  presumia  seria  dado  ao 
Governo  pelos  deputados  saquaremas  :  e  o  Sr.  Con- 
selheiro Christiano  Ottoni  que  destinguio  a  vida  do 
Gabinete  em  duas  phases  distinctas  ,  a  primei- 
ra, que  acabara  pela  entrada  de  dous  deputados 
mineiros  para  o  ministério,  só  digna  de  censura,  e  a 
segunda  que  só  dava  lugar  á  desconfiança. 

Quando  o  Cónego  Marinho,respondendo  a  Gabriel, 
appellava  para  as  propostas  do  Governo,  como  prova 
de  sua  conformidade  com  as  tendências  da  Camará, 
e  da  sua  unidade  de  pensamento,  e  soccorria-se  do 
procedimento  do  Senado  onde  os  mais  illustres  do 
partido,  como  Paula  Souza  e  Alves  Branco,  não  ma- 
nifeslavao  a  menor  opposição  aos  Ministros,  José  de 
Assis  lhe  retorquia  com  os  antecedentes  do  Ministro 
da  Guerra,  com  a  demissão  do  Conselheiro  Chichorro, 
com  o  discurso  de  Euzebio  de  Queiroz  em  1844,  pro- 
fligando  a  conciliação  annunciada  pelo  2  de  Feve- 
reiro, discurso  este  que  havia  sido  considerado  o 
evangelho  do  partido  saquarema,  embora  tivesse  de 
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trocar  o  sentido  manifesto  das  palavras  do  illuslre 
fluminense. 

Os  Srs.  Viscondes  de  Abaete  e  de  S,  Vicente, 
e  o  Sr.  Senador  Dias  de  Carvalho  também  entrarão 
na  discussão.  Se  a  politica  de  conciliação  era  o 
mesmo  que  a  politica  de  justiça  e  tolerância,  era 
mais  uma  razão  para  que  a  Camará  a  apoiasse  agora, 
como  a  tinha  apoiado  em  outro  tempo,  observarão 
elles. 

O  sentido  que  o  Governo  ligava  a  estas  expressões 
era  o  seguinte :  sendo  os  partidos  da  essência  do  go- 
verno representativo,  têm  certos  direitos  que  devem 
ser  respeitados.  Reconhecer  e^tes  direitos,  tal  era  a 
justiça  de  que  falia va  o  dircurso  da  Coroa.  Tolerân- 
cia não  significava  somente  soffrer  o  que  se  não  pôde 
evitar  :  assegurar  aos  partidos, ainda  ao  da  opposição, 
o  pleno  gozo  dos  seus  direitos,  tal  era  o  valor  da  pa- 
lavra no  programma.  Seguramente  a  situação  poli- 
tica era  1848  estava  consolidada,  e  a  politica  que 
fora  indispensável  em  1844  seria  agora  escusada  e 
até  perigosa.  Por  isso  entendia-se  que  a  communhão 
com  as  idéas  do  Ministério  só  era  indispensável  nos 
cargos  dos  quaes  dependesse  a  execução  pura  do  pen- 
samento politico  do  Governo. 

Depois  de  fallarem  outros  oradores  ,  notavel- 
mente o  Sr.  Barão  de  S.  Lourenço,  cujo  discurso 
inspirado  pelo  bom  senso  e  pela  lógica,  o  que  não 
excluia  primorosa  elegância,  forçou  o  Sr.  Conselheiro 
Christiano  Ottoni  a  declarar  que  não  reputava  má  a 
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lei  da  interpretação  do  acto  addicional,  encerrou-se 
a  discussão  na  sessão  de  26  de  Maio,  procedendo-se 
em  seguida  á  votação. 

Cincoenta  deputados  approvárão  o  projecto  do  voto 
de  graças  elaborado  pela  commissão,  44  votarão  con- 
tra :  o  Gabinete  pois,  que  não  aceitara  aquelle  pro- 
jecto, ficou  por  6  votos  em  minoria. 

Talvez  a  sorte  do  dia  tivesse  mudado,  se  o  Ministé- 
rio houvesse  annuido  ás  condições  que  a  deputação  do 
Ceará  punha  ao  seu  auxilio.  Recusando-as  e  verifi- 
cada a  derrota,  sendo  a  maioria  do  Gabinete  opposta 
á  idéa  de  dissolução,  o  Visconde  de  Macahé  e  os  mais 
ministros  pedirão  ao  Imperador  a  sua  demissão. 

E'  escusada  qualquer  reflexão  nossa  sobre  as  cau- 
sas do  desastre,  os  factos  fallâo  mais  alto,  e  ninguém 
pôde  escurecer  o  caracter  perfeitamente  constitucio- 
nal d'esta  crise.    . 

No  capitulo  seguinte  veremos  como  foi  ella  resol- 
vida. 

XI. 

No  momento  em  que  se  consummava  a  queda  do 
Ministério  de  8  de  Marco,  não  era  necessário  ser 
grande  propheta  para  adivinhar  o  nome  do  parlamen- 
tar a  quem  estava  reservada  a  honra  de  organisar  a 
nova  administração. 

Dos  chefes  liberaes,  todos,  menos  um,  inutilisados 
por  occurrencias  recentes,  encontravão  obstáculos  in- 
superáveis nas  repugnancias  mais  ou  menos  legiti- 
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nias,  que  lhes  impedião  o  voltar  tão  cedo  á  gestão 
dos  negócios.  José  Carlos,  o  fundador  da  situação, 
acabava  de  ser  repellido,  e  com  elle  Limpo  de  kbrcn 
em  quem  se  personificarão  as  mais  gloriosas  tra- 
dições do  partido  dominante.  Aos  praieiros  fora 
sacrificado  Hollanda  Cavalcanti.  Contra  Vergueiro 
erguião-se  os  deputados  de  S.  Paulo  feridos  na  pessoa 
de  seu  chefe  o  brigadeiro  Raphael  Tobias  de  Aguiar, 
acompanhados  pelas  outras  deputações  que  assim 
lhes  retribuião  o  apoio  d'elles  recebido  em  casos  aná- 
logos. Alves  Branco  com  o  seu  grande  renome,  saber, 
capacidade  e  caracter,  incorrera  igualmente  no  ana- 
thema  de  fluminenses,  praieiros  e  paulistas. 

Entre  os  homens  da  situação  que  tinhão  importân- 
cia própria  e  influencia  parlamentar,  só  restava  pois 
Paula  e  Souza  contra  quem  não  se  houvesse  formal- 
mente pronunciado  a  maioria  victoriosa  da  Camará 
dos  deputados,  se  bem  que  uma  indole  irresolula,  e 
a  aversão  pelos  excessos  partidários,  antecipadamente 
contra  elle  suscitassem  preoccupações  hostis. 

As  causas  d'esta  rápida  decadência  da  opinião  li- 
beral são  fáceis  de  perceber,  e  n'cstas  paginas  o  leitor 
ha  de  tel-as  reconhecido. 

Os  cidadãos  que  passavão  por  ser  órgãos  e  directo- 
res do  partido  havião,  estando  em  opposição,  profes- 
sado doutrinas  que  contrastavão  com  o  seu  procedi- 
mento á  frente  da  administração. 

Possuidos  do  desejo  de  se  mostrarem  homens  de 
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governo,  sentindo  sobre  si  as  justas  desconBanças  do 
paiz,  querião  rehabilitar-se  a  todo  custo. 

O  desejo  de  crearem  uma  posição  politica  estável 
sobrepujava  n'elles  o  impulso  da  coherencia.  Não  sa 
limita  vão  a  executar  as  leis  que  tinháo  declarado  in- 
conslitucionaes  e  perigosas,  em  quanto  continuavâo 
a  ser  leis  de  estado,  mas,  executando-as  com  o  animo 
de  conserval-as,  inspiravão-se  nos  mesmos  princípios 
dos  seus  antecessores,  frequentemente  excedendo-os, 
A  experiência  eonvencia-os  dos  seus  erros :  então  peza- 
rosos  do  passado,  incertos  do  futuro,  receiando  os 
contemporâneos,  face  a  face  com  as  exigências  que 
em  todo  tempo  assaltão  os  depositários  do  poder  so- 
cial ,  sem  o  auxilio  de  convicções  inabaláveis,  dei- 
xavão-se  ir  á  mercê  da  corrente. 

Nomeavão  e  demittião  em  massa  na  administração 
e  na  guarda  naciooal.  Bemovião  magistrados,  pren- 
dião  sem  culpa  formada,  processarão,  recrutavào  por 
causa  eleitoral.  Intervierão  franca  e  directamente 
nas  eleições  pelos  seus  delegados  e  subdelegados  de 
policia.  Se  annunciárão  mais  de  uma  vez  projectos 
de  reforma  da  Lei  de  3  de  Dezembro,  notava-se  com 
espanto  a  uniformidade  com  que  se  mallográrâo  essas 
íicticias  teatatlvas.  Aceitarão  lugares  no  Conselho 
d'£stado.  Quando  o  Visconde  de  Macahé  convidou  o 
Sr.  Conselheiro  Christiano  Ottoni  para  o  seu  s^undo 
Bbnjsterio,  o  illustre  representante  de  Minas  e  dos 
principies  políticos  mais  radicaes  da  epocha,  exigio, 
entre  outras^  como  condição,  que  fossem  dispensados 
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do  exercício  n'esse  Conselho  os  membros  saquaremas 
(é  curioso  o  estudo  d^essas  condições  como  amostra 
das  modificações  qDe  havia  soffrido  a  idéa  liberal  no 
poder).  Em  outro  tempo  havião-se  declarado  mante- 
nedores exclusivos  das  franquezas  provinciaes  ;  foi 
entretanto  de  suas  mãos  que  as  Assembléas  Provin- 
ciaes receberão  pesados  golpes.  A  Lei  de  12  de  Maio 
permaneceu  intacta  :  ninguém  apparentou  o  desejo 
de  modifical-a.  Raro  foi  o  projecto  de  reforma  mais 
ou  menos  importante  que  apparecesse  de  1845  a  1848, 
que  não  trouxesse  comsigo  algum  artigo  attentatorio 
das  prerogativas  das  legislaturas  provinciaes. 

Fortificou-se  o  veto  dos  Presidentes.  Creou-se  a  ex- 
travagante doutrina  de  que  os  empregados  públicos 
carecião  de  licença  para  funccionarem  nessas  As- 
sembléas. 

Esta  falsa  posição  que  um  publicista  eximio  ma- 
gistralmente explica  (J.  J.  da  Rocha,  acção,  reacção, 
transacção)  entregava-os  sem  defeza  ás  exigências  dos 
seus  correligionários.  A  força  que  os  Ministros  libe- 
raes  tiravão  das  leis  e  princípios  outr'ora  stigmatísa- 
dos,  exígião-n'a  d'elles,  d'elles  que  para  defender-se 
não  podião  mais  invocar  regra  alguma. 

Todavia  a  condescendência  tem  limites.  Se  nas 
vertigens  da  paixão  politica,  cada  qual  cuidava  de 
assegurar  como  podia  seus  interesses  de  partido,  nin- 
guém de  boa  mente  queria  assumir  uma  responsabi- 
lidade duplamente  desagradável  por  amor  de  interes- 
ses alheios.   D'ahi  as  dissenções  intestinas,  o  fraccio- 
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namento,  as  ambições  illegítimas  acoroçoadas  pela 
falta  de  influencia  moral  dos  chefes. 

A  organisação  do  Gabinete  de  30  de  Maio,  que 
succedeu  á  2*  administração  do  Visconde  de  Macabé, 
cabalmente  demonstra  a  realidade  do  quadro  que  ahi 
fica  desenhado. 

Verificada  a  derrota  do  Ministério  de  6  de  Março, 
agitou-se  em  Conselho  a  conveniência  da  dissolução, 
mas  a  idéa  foi  abandonada,  limitando-se  os  Ministros 
á  resignação  dos  cargos  respectivos. 

O  Imperador  então  naturalmente  dirigio-se  a  Paula 
Souza,  único  organisador  ainda  possivel  perante  a 
maioria  da  Gamara  dos  Deputados. 

Aceitando  a  honrosa  commissão,  este  homem  d'Es- 
tado  não  recorreu  ás  notabilidades  do  seu  partido 
que  tinhão  assento  em  qualquer  das  Gamaras,  pro- 
curou homens  novos. 

Não  será  esse  procedimento  prova  bastante  de  que 
a  maioria  tinha  estragado  tudo  quanto  tocara  ?  Pela 
nossa  parte  pensamos  que  sim.  Não  se  pôde  suppor 
que  um  estadista  como  Paula  Souza,  desconhecesse 
a  necessidade  de  dar  ao  seu  Ministério  todas  as  con- 
dições de  força  indispensáveis  n'aquella  tormentosa 
epocha  de  1848,  já  buscando  chamar  junto  a  si  o 
maior  cabedal  possivel  de  illustraçào  e  experiência 
provadas,  já  cercando-se  de  nomes  suflBcientemente 
significativos  para  assegurar  o  respeito  e  a  influencia 
do  Governo.  Além  disto,  conhecida  a  Índole  particu- 
lar de  seu  caracter,  e  os  escrúpulos  de  consciência 
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que  perpetuamente  o  agitay&o,  é  impossível  acreditar 
que  por  um  capricho  irreflectido,  ou  pelo  desejo  de 
dominar,  em  presença  da  arriscada  situação  a  que 
chegara  o  seu  partido,  da  extensão  e  gravidade  da 
responsabilidade  que  assumia,  ellequizesse  prescin- 
dir de  uma  cooperação  que  viria  dividir  essa  respon- 
sabilidade, e  que  seria  uma  garantia  para  si,  e  para  a 
opinião  politica  cujos  destinos  esta  vão  então  em  suas 
mãos. 

Ora,  dos  5  Ministros  que  além  do  organisador  cons- 
tituirão o  Gabinete  de  30  de  Maio  de  1848,  só  o  Ge- 
neral João  Paulo  dos  Santos  Barreto,  Ministro  da 
Guerra,  podia  ser  considerado  um  homem  feito,  e 
esse  mesmo  cidadão,  proeminente  a  muitos  respeitos, 
não  o  era  certamente  em  politica.  Dos  outros  quatro, 
o  Sr.  Conselheiro  Souza  Franco,  Ministro  dos  Negó- 
cios Estrangeiros,  ainda  não  podia  prever  que  cir- 
cumstancia  excepcional  lhe  havia  de  proporcionar 
asado  ensejo  de  revelar  sua  notável  capacidade,  e  de 
conquistar  a  importância  e  a  reputação  que  veio  a 
adquirir.  O  Sr.  Conselheiro  Campos  Mello,  Ministro 
da  Justiça,  recentemeute  conhecido  como  orador  em 
matérias  especiaes,  e  pela  independência  de  seu  ca- 
racter, tinha  sido  infeliz  na  sua  presidência  da  Pro- 
vincia  das  Alagoas  ;  erão  como  elle  novos  na  scena 
politica  do  Império  os  Svs.  Conselheiros  Dias  de  Car- 
valho e  Antão,  que  como  representantes  da  deputação 
mineira  tinhio  entrado  para  o  Gabinete  de  8  de  Mar- 
ço, e  d'esie  passado  para  o  de  30  de  Maio,  e  que  jus- 
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lamente  de  1848  dalão  a  sua  carreira.  Entretanto 
nunca  foi  contestado  que  Paula  Souza  teve,  por  parte 
da  Coroa,  plena  e  illimitada  liberdade  na  coDaposiçáo 
doeste  Ministério. 

Portanto,  a  especialidade  da  combinação  só  pôde 
ser  iftterpíelada  como  resultado  necessário  do  estado 
politico  que  descrevemos.  Antes  porém  de  recordar- 
mos o  desenvolvimento  dos  acontecimentos  que  trans- 
formarão o  aspecto  dos  negócios  públicos,  cumpre- 
nos  expor  um  dos  mais  importantes  episódios  parla- 
mentares do  anno  de  1848,  e  que  tem  aqui  o  seu 
verdadeiro  lugar. 

Já  se  vê  que  falíamos  da  decisão  do  Senado  acerca 
das  eleições  senatoriaes  de  Pernambuco,  em  virtude 
das  quaes  havião  sido  pela  segunda  vez  escolhidos 
os  Srs.  Conselheiros  Chichorro  e  Ernesto  F.  França. 
A  Com  missão  respectiva  havia  apresentado  na  ses- 
são de  25  de  Maio  o  seu  parecer  assignado  pelo  Sr. 
Marquez  de  Olinda,  e  pelo  de  Paraná,  concluindo 
pela  nuUidade  das  eleições,  e  um  voto  em  separado 
do  Senador  Vergueiro  em  sentido  contrario. 

Para  fundamento  da  proposta  nuUidade  allegava 
a  maioria  da  Commissão  as  fraudes  e  violências  com 
que  em  todos  os  gráos  do  processo  eleitoral  havia  sido 
violada  a  Lei. 

Demonstrando  a  these,  o  parecer  começava  pela 
analyse  do  processo  da  qualificação,  e  deduzia  a  pri- 
meira presumpçào  contra  a  validade  da  eleição,  da 
singular  desproporção  que  entre  si  guardavão  os  nu- 
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meros  dos  votantes  qualificados  por  occasião  de  cada 
uma  das  três  ultimas  eleições  geraes  a  que  se  havia 
procedido  na  Provincia  de  Pernambuco,  em  1842, 
1844 e  1847. 

Com  effeito,  as  qualificações  do  anno  de  1842 
da  vão  um  resultado  total  de  32.184  votantes,  em 
quanto  as  de  1847  sommavão  62.215  votantes ! 

Do  anno  de  1844  só  constava  nos  archivos  do  Se- 
nado a  qualificação  de  25  parochias.  Mas  destas  25, 
a  comparação  produzia  as  indicações  seguintes  : 

1842 15.493) 

1844 21.849}  votantes. 

1847 31.246) 

Dos  exemplos  citados  pela  Commissão,  particulari- 
sando,  só  citaremos  os  seguintes  dous : 

1842    1844    1847 

Ipojuca. 234  1.585  1.985 !  I^,,,„,_ 

Garanhuns  ...      716     815  2.299 !  ("^^^^^^^^ 

Não  era  pois  de  admirar  que  no  Rio  Formoso,  em 
Una,  Serínhaem  e  Pau  d' Alho,  tivesse  sido  necessário 
levar  á  cadêa  Juizes  de  Paz  Presidentes  das  mezas  de 
qualificação,  intervenção  da  força  armada,  ordens 
illegaes  do  Presidente  da  Provincia,  e  fraudes  visi- 
veis,  como  as  que  aponta  o  parecer. 

Passando  das  qualificações  ás  eleições  primarias, 
era  das  próprias  actas  das  assembléas  parochiaes  que 
a  Commissão  deduzia  as  suas  provas. 

Quando  em  todo  o  Império  se  sabia  com  que  ardor 
fora  em  Pernambuco  disputada  entre  os  partidos  a 
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eleição,  como  acreditar  em  actas,  que  para  a  maíDr 
parte  das  parochias  figuravâo  eleições  unanimes? 
Assim  acontecera  na  Sé  d'01inda,  em  Itamaracá,  em 
Iguarassú,  em  Santo  António  de  Garanhuns,  no  Bui- 
que,  na  Agua  Preta,  Floresta,  Bonito,  Ouricury,  Sal- 
gueiro, Una,  Rio  Formoso,  Serinhaem,Nazareth,  Vic- 
torlísii^  Escada,  Goyana  e  Eíú. 

Em  outras  parochias,  como  Boa  Vista  eGoy lá,  o 
numero  dos  votantes,  que,  segundo  as  actas,  tinhão 
comparecido^  era  inferior  ao  dos  votos  contados  aos 
eleitos. 

Em  algumas  não  houve  numero  sufficiente  de  sup- 
plentes. 

A  Commissão  ajuntou  para  prova  dos  vicios  da 
eleição — fraudes,  violências  e  intervenção  indébita 
da  autoridade,  os  factos  occorridos,  e  competentemente 
comprovados,  na  capita},  Victoria,  Affogados,  Várzea, 
Serinhaem,  Escada,  Rio  Formoso,  Una,  Pau  d'Alho, 
Tijucupapo ;  os  lugarei  de  reuniões  repentinamente 
mudados  sem  aviso  ao  poxo ;  os  processos  acintosos ; 
a  presença  de  gente  armada  tomando  as  entradas  das 
povoações  e  cercando  as  mezas  ;  cédulas  recebidas 
em  maior  numero  que  o  dos  qualificados ;  mezas  for- 
madas por  eleitores  que  o  Senado  havia  annullado, 
etc,  etc,  etc. 

Tendo  assim  mostrado  a  DuUidade  das  qualifica- 
ções e  das  eleições  primarias,  a  Commissão  deduzia 
d'ahi  a  essencial  nuUidade  i^  tudo  quanto  se  fizera 
sobre  taes  bases,  e  concluia  que  nestes  termos  se  offi- 

VÁ6.  O^BISI.  CONSIIT.  4S 
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cmm  ao  Governo  para  mandar  proceder  a  nova« 
eleições. 

Q  voto  em  separado  do  Senador  Vergueiro,  que  elle 
liãô  julgou  a  propósito  conamunicar  aos  seus  collegas 
da  Co^icDissâo,  era  o  seguinte  : 

Dous  partidos  extremados  eombatião-se  era  Pei> 
nambuco.  O  vencido  fez  distribuir  no  Senado  um  vo- 
lumoço  impresso  anonymo,  transcrevendo  e  reunin- 
do os  artigos  do  «  Lidador,  »  jornal  ardente  do  seu 
}ado>  qm  por  toda  a  parte  figurava  fraudes,  viplen- 
cias  e  coacções  na  eleição.  Si  outro  resumo  contrario 
se  aprdsenta3se,  ter-se-hiaum  perfeito  contraste  ;  mas 
não  aconteceu  assim.  Os  Senadores  nomeados  não 
plei4eáirão  a  sua  causa,  eptFegarfip-n'a  á  imparciali- 
dade do  Senado,  a  quem  cumpria  pôr  de  parte  as  vo* 
zerias  dos  partidos,  e  examinaras  factos  e  suas  provas 
legaes . 

Depois  ustabeiecendo  a  conformidade  da  lista  sex- 
tupla  com  a  acta  da  apurarão  geral,  e  d^t^  com  a 
votação  de  cada  um  dos  cqllegios,  dispensou-se  de 
entrar  na  discussão  dos /actos  e  dos  documentos  ou 
citados  ou  transcriptos  no  parecer. 

CoUocando-sô  em  tal  terreno,  proseguio  mostrando 
que  a  differença  entre  o  menos  votado  dos  caqdidatos 
incluidos  na  lista  sextuplae  o  mais  votado  dos  exclui- 
dos,  era  jie  671  votos,  portanto  quando  se  annuUas- 
sem  670  eleitores,  a  lista  sextupla  ficaria  sendo  a 
mesma. 

Os  votos  tomados  em  separado  regulavão  por  118 
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aoã  eandidatos  ÍQehtièos  na  lísla;  e  73  aos  excluídos: 
Logo  estes  votos  lambem  pcfdiâo  ser  amhillados. 

A'  tiâtH  dê  iiína  M  áútieridtiftAdé  ê  Úé  hàtt  tfef  lia- 
viâcí  MclattiHbãó  iioà  wllégMs  klêitóraeÈ ;  t  de  fett*8f 
sido  a  eleição  reconhèèíM  tàhliãa  pSló  priiúétíró  pHU^ 
ijUe  teié  de  áprémal-á,  fíâò  dèviá  máiá  hávéí»  qtítíàtâd. 

Máfe  o  íníiprèssò  áribnymo,  coíiíiíiiíàvà;  não  eà- 
fàva  ptíf  isfeb»  f^ecorrèhdo  priíiòiíf)álm^nté  ás  íírè'éulá- 
fldstdèá  flà  dlèifcád.  Ouéféfíà  porêrií  ó  SfeHaà8  éntirtí^ 
nesisè  vafetb  fe  íàbyrítíthò^o  examéi  a  í^lie  à  íei  bikicSh 
preço  especial,  e  étitregòu  érà  liítitóíà'  ínàíânciá  ko'  pb- 
áèr  jtídiciâriò  f 

Pretendia-se  agora  que  as  qualificações  de  1847 
excederão  as  de  18^4,  como  estas  haviâo  excedido  as 
de  1842,  quando  a  lei  de  1846"  elevando  o  censo  elei- 
toral,  devia  ter  restringido  o  nnmero  dos  votantes 
qualificados.  Suppoudo-ise  que  assim  acontecesse, 
como  tirar  a  iílaoão  dapdo  por  homogéneas  duas  ope- 
rações diversas  ? 

Em  1842  e  1844  os  Juizes  de  Páz  faziãíô  afs  listas 
de  qualificação :  a  lei  não,  impunha  tíiulta  aos  que 
Dáo  comparecião,  e  muitos  |/rfiscindião  do  seu  direito 
de  votar.  Hoje  não  acontece  isto.  A  lei  instituip  três 
recursos,  e  quanto  áquell^  que  se  não  aproveitou 
delles,  ha  uma  prescripoão  extínctiva,  que.  o  impede 
de  tomar  parte  nas  eleições.  ^0  Senado  não  é  superior 
ás  leis,  tem  o  dever  de  respeitar  essa  prescripoão. 

Além  d^isso  não  se  podr^*  catctílar  á  differenoá  tm- 
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DoeFÍcá  que  devia  produzir  o  augmento  da$  garantias 
no  processo  da  q  ualificação . 

Removida  esta  base,  restavào  as  arguições  de 
fraude,  violência  e  coacçSo,  em  que  abundava  o  Li- 
dador donde  havião  sido  copiadas. 

Os  documentos  a  que  se  referia  o  parecer  não  erao 
provas  legaes,  e  quando  se  pudesse  estabelecer  a  nul- 
lidade  d«  algum  ou  alguns  coUegios,  a  superioridade 
dos  votos  obtidos  pelos  candidatos  incluido«  na  lista 
sextupla  era  tal,  que  se  lhes  podia  tirar  670  votos, 
sem  que  o  resultado  da  eleição  fosse  alterado. 

Isto  posto  devia  ser  a  eleição  approvada,  afim  de 
se  dar  assento  aos  senadores  escolhidos. 

Comparando-se  os  factos  especiaes  directa  e  positi- 
vamente articulados  pelo  parecer,  e  as  generalidades 
em  que  pairou  o  voto  separado,  entre  os  quaes  pri- 
mava a  curiosa  thèoria  da  prescripção,  e  a  outra  não 
menos  singular  de  que  o  senado  era  obrigado  a  acei- 
tar o  juizo  sobre  a  eleição  manifestado  no  acto  da 
escolha,  não  nos  parece  necessária  analyse  alguma 
do  trabalho  do  Senador  Vergueiro. 

Não  se  vê  ahi  nem  sé  quer  uma  remota  allusão  a 
alguma  prova  da  legalidiíde  dos  actos,  contra  os  quaes 
o  parecer  apresentava  raciocínios,  citava  e  trans- 
crevia documentos, 

E'  verdade  que  elle:  contestou  a  existência  de 
taes  documentos,  mas  q  Visconde  de  Albuquerque 
lhe  retorquio  com  a  le^itura  das  actas  que  accu- 
savão  o  recebimento   díelles,  com   o    testemunho 
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dos  outros  membros  de  GotbmissSo  de  constituição  e 
poderes. 

Já  o  Ministério  de  8  de  Março  havia  pedido  a  sua 
demissão,  e  estava  Paula  Souza  encarregado  de  for- 
mar a  nova  organisação,  quando  na  sessão  de  S9  de 
Maio  entrou  ein  discussão  a  eleição  de  Pernambuco. 
.       Annunciado  o  objecto  do  debate,  tomou  Vergueiro 
P^i^palavra  desonvolvendo  largamente  as  theses  for- 
mutadâ^  no  seu  voto  em  separado.  Respondeu-lhe 
'   geral  silencio.  Fosse  qual  fosse  a  legitima  explicação 
;    de  tal  silencfey  procedeu-se  á  votação,  na  qual  foi  ap- 
provado  o  parecer  da  maioria  da  Commissão. 

Na  sessão  seguinte,  porém,  Paula  Souza  já  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  ou  que  se  arrepen- 
desse da  glacial  íqdiflferença  da  véspera,  ou  que 
cedesse  á  coacção  das  exigências  praieiras,  apenas 
encetados  os  trabalheis,  requereu  que  o  parecer  appro- 
vado  como  vimos,  fosse  sugeito  a  segunda  discussão, 
sem  embargo  da  regra  estabelecida  pelo  Senado  na 
sessão  de  19  de  Julho  de  1833,  para  que  os  pareceres 
relativos  ás  verificações  de  poderes  só  tivessem  uma 
única  discussão,  regra  mantida  por  uma  pratica  in- 
variável e  constante  d'ahi  em  diante  ,  e  até  hoje  con- 
servada. 

Nas  circumstancias  em  que  era  feita,  importava 
tal  proposta  uma  verdadeira  ofifensa  aos  brios  do  Se- 
nado, e  tanto  que  muitos  senadores  liberaes  se  lhe 
oppuzerão,  sendo  regeitada/por  ?6  votos  contra  9. 
Somente  no  dia  2  de  Junho  liverão  as  Camarás 
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commuHieaçao  ef&éial  das  ni/meações  dod  iitltbs  Mi- 
nistros, e  n'esse  dia  em  ambas  se  apresentou  o  Presi- 
dente db  Conselho  para  explicar  õs  intuitos  é  as  bdses 
da  sua  ftolitiieai 

M&s  á  liâguagem  de  que  se  sérvio,  nio  foi  a  me%ím 
perailte  os  ddus  ramos  do  peder  legislãítittii  No  Se- 
nado, observou  qile  efa  escusado  apVedentar  jíro- 
grámma^  visto  tePo  feitb  ad  entrar  em  1847  ^r&  t) 
Mihistèrio.  «  O  Gabinete,  accre^oentata,  estMifilitii- 
meeiil  sustentar  essas  epiíliões.  EM-revámèm-íiíf^u 
faUa  id  thrano  d*esU  (mho  /  eu  a  adopui,  pdf qné  é  ò 
transumpto  de  miabas  opiniõefe  constontes^  è  é  por 
iteo  qiié  votei  a  i^espòsta  do  Senínio  /  ». 

Aefaava  o  paiz  em  perigo  á  vista  da  agitação  qrie 
reinava  na  Europa^  não  eoifí  bK^adter  fJolitleo,-  fflds 
ameaçando  a»  bases  de  toda  sociedade. 

Depois  de  insistir  n^este  e  ^uMi  tépibos  seiífélban- 
ie9^  reoêliiBfcendeu  ás  Coiemissoes^  vários  fnrojebtos 
que  ant'étíof mente  bàvla  eiforeeidov  especidlmente  o 
de  eleições,  e  requereu^  6  iifoHleaçâo  de  uda  éofiíffli^ 
sáo  especial  para  tratar  fla  rèfof  tína  da  Guardai  Ha[- 
oiónal ;  sabifai  que  «in  exifstia  na  Camará  dós  Dftpu- 
tado^y  más*  não  Ibe  pareofSfo  eoiivehientêís  as  IdéMdM 
exaradas.  Uma  lei  completa  carecia  de  muito  tíil&pb 
pafsr  posfffar^  ad  passo  que  se  op  Ciõvè^ríò  fôá^e  tffitori- 
saldo  a  refoi^míaT  a  iinstítttiçãò,  itid4canâo'-áe  as  feições 
eáí^íieterisrtidas  da  refotmapafa  serem  desènvoltidís 
de|k)fe  em  regiilafâiíírttos,'  píoderia  passai  n''aquella 
sessão,  pek  séria  úm^  lei  de  póueos?  artigoíí. 
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Finfilmente  concluio  9Q)E!iUDCÍqp4p  q^9  hayia(}e 
propor  jEL  regeiçâo  ^p  orçainento,  pelas  razqes  qu^ 
adiantp  jli^emos  Qccqsião  de  expor. 

Outco  foi  porém  m  Cam^r^^  temporária  o  alcance 
das  declarações  ministeriaes. 

Allu/djipdo  aqs  r^^ntes  acon}ecimentQs  da  Europa, 
ácpfíQp  dof  quaes  escapou-lh.e  dizer  quie  na  organisa- 
$&p  social  (}.o  Brasil,  havia  elemi^nios  mais  perigosas 
(}o  que  no^  paizes  40  velbQ  cantinenle,  insistindo  nos 
receios  de  que  aquellas  coqimoções  revolucionaria^ 
yÍQSs()m  a  F^percwtir  ^nU?e  p6s,  pintou  em  termos 
instantes  a  necessidade  de  ter  o  Governo  4im  apoio 
t&o  decisivo  que  o  faabilitassí^  a  emprehander,  e  levar 
4e  pr.QmptP  a  cabo  muita$  medidas  importantes  exi- 
gidas pela  situação,  embora  não  sahissem  perfeitas, 
e  fos$e  dd  mister  il-as  pouco  a  pouco  ap^ffeiçoafldo. 

Re&rindorse  ap  seu  programma  de  1847,  quanto 
dús  meios  indispensáveis  para  tornar  o  paiz  verdadei- 
ramente livre,  o  que  em  seu  entendei;  era  o  único 
fliodo  de  conjurar  as  tempestades  imminentes,  mani- 
atou o  d^^jo  de  que  a  Camará  se  occupasse  quanto 
antes  da  proposta  sobre  incompatibilidades  offerecida 
pelo  seu  antecessor,  comquanto  a  julgasse  por  demais 
minuciosa,  pois  pensava  que  o  poder  legislativo  só 
.devia  decretar  as  bases  da  legislação,  para  serem  de- 
pois desenvolvidas  em  regulamentos  (idéa  esta  que, 
coix|o  muitas  outras  do  Presidente  do  Conselho,  não 
quadrava  bem  com  a  indole  dos  governos  livres). 
Era  assim  (decretando  principio»  geraes)  que  espera? 
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va  e  desejava  que  a  Camará  se  occupasse  de  reformar 
a  orgariísação  judiciaria  e  a  guarda  nacional. 

Referindo-se  ao  orçamento  enviado  no  anno  ante- 
rior  para  o  Senado,  e  que  estava  ainda  em  diséussão, 
pronunciou-se  francamente  pela  sua  regeição. 

Wesse  orçamento  votado  por -uma  Camará,  cujos 
poderes  tinhão  cessado,  de  accordo  com  um  Gabinete 
que  deixara  de  existir,  em  circumstancias  que  tinhão 
sido  profundamente  alteradas,  se  decretara  uma  des- 
peza  de  vinte  e  seis  mil  contos  de  réis,  ao  passo  que 
as  contingentes  rendas  publicas  ameaçavão  decrescer 
consideravelmente:  verbas  havia  que  precisa  vão  ser 
reduzidas,  emquanto  outras  devião  ser  melhor  dota- 
das por  motivos  de  actualidade  que  a  Camará  bem 
comprehendia. 

O  exemplo  do  parlamento  em  1830  devia  ser  imi- 
tado. Então  se  reunira  uma  Camará  nova  como  esta, 
e  encontrara  um  pedido  do  Governo  de  18  mil  contos : 
em  cada  um  dos  três  annos  anteriores  a  despeza  an- 
dara por  22  mil  contos  :  entretanto  o  orçamento  fôra 
reduzido  a  12  mil  contos,  e  o  resultado  Justificara 
essa  patriótica  resolução,  satisfeitos  todos  os  serviços 
públicos,  com  menos  ainda  do  que  a  somma  fi- 
xada . 

Era  indispensável  attrâhir  colonos  para  o  Império: 
a  colonisação  dependia  de  uma  lei  de  terras,  que  ex- 
tinguisse o  amplo  direito  que  se  arrogavão  ospos- 
seiros>  e  reduzisse  os  modos  de  adquirir  o  dominio 
dos  terrenos  públicos,  a  um  só,  o  de  compra. 
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Adoptadas  estas  medidas,  efttéridia  que  a  salvação 
do  Estado  estava  seguta, 

O  Gabinete  não  podia  esperar  o  apoio  da  Caiúara 
inteira  :  contefitam-se  com  a  ndheÈãò  dos  seus  amigos 
poUticoi . 

O  único  penhor  da  salvação  do  Estado  era  ii  Conso- 
lidação da  monarcliia  representativa  ;  estava  conven- 
cido de  que  a  Camaía  partilhava  esta  opinião,  e  â  dé 
que  qualquer  dissidência  sobre  â  fórína  do  Governo 
seria  pára  o  paiz  a  maioí  das  calamidades. 

Eritâò  com  lagrimas  ha  voz  exclamou  :  Se  tâl  con- 
vicção podesse  ser  destruida,  nada  maíí  lhe  restaria 
senão  deplorar  a  sorte  dd  Brasil;  semelhante  aó  selva- 
gem que,  éxhaustú  de  fbrçás  para  lutar  contra  a  tor- 
rente que  o  arrebata,  larga  o  remo,  e cruza  os  braços, 
esperando  ô  momento  em  que  se  precipitará  no  abys- 
mo,  elevaria  os  olhos  para  o  Céo,  e  resignado  esperaria 
os  males,  que  não  teria  podido  evitar. 

Como  terá  notado  o  leitor,  que  larga  não  ia  á  diffe- 
rença  entre  as  disposições  de  Paula  Souza  no  Gabinete 
de  22  de  Maio  de  184? ,  e  as  que  era  obílgado  a  mos- 
trar em  1848  I  tm  1847  elle  sollicitava  o  concurso 
dos  seus  adversários  poíilicos.  Era  1848  não  se  atre- 
via sequer  a  aceital-o  quando  viesse  espontâneo ! 
Quem  não  desctibrirá  n'esta  retractacao  a  influencia 
das  mesmas  causas  com  que  explicamos  á  necessidade 
em  que  se  vio  Alves  Branco  de  resignar  o  poder,  e  a 
derrota  do  Ministério  Macahé,  e  a  do  Gabinete  de 
5  de  Maio.  Sempre  o  exclusivismo  politico,  sempre  o 
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mesmo  receio  dos  vencidos  de  1844.  Nem  tardará  já 
muito  que  o  próprio  Paula  Souza,  violentado  nos 
seus  escrupulosos  sentimentos  de  justiça,  imite  o 
caboclo  da  sua  pittojesca  phrase,  largue  o  remo, 
cruze  os  braços  e  precipite-se  com  a  causa  liberal 
nas  ondas. 

Quando  o  Presidente  do  Conselho  acabou  de  fallar, 
o  Sr.  Barão  do  Penedo,  que  dias  antes  tomara  assento, 
quiz  saber  como  entendia  elle  o  seu  cargo  de  chefe  do 
Gabinete,  que  influencia  iria  exercer  na  posição  dos 
Ministros,  e  nas  suas  reciprocas  relações,  a  nova  insti- 
tuição ;  em,  summa  se  já  estava  feito  o  regulamento 
do  Conselho,  e^  quaes  erão  as  bases  em  que  se  funda- 
va, sem  saber  o  que,  não  podifc  prometter  o  apoio  que 
o  Ministério  desejava  :  e  ia  começando  a  referir-se  á 
composição  do  Gabinete  quando  foi  atalhado  pelo 
Presidente  da  Camará,  que  entendeu  não  ser  a  occa- 
sião  própria  para  se  aventarem  taes  questões. 

Sustentando  a  decisão  do  Presidente  da  Camará, 
o  do  Conselho  de  Ministros  prometteu  responder  a 
quaesquer  interpellações  mais  tarde :  quanto  porém 
ao  regulamento  do  Conselho  de  Ministros,  disse  que 
um  tinha  sido  preparado  em  1847,  ignorando  elle  a 
razão  por  que  não  se  publicara :  que  entretanto  o  re- 
gulamento havia  de  ser  feito,  consagrando  as  praticas 
estabelecidas  a  este  respeito  em  França  e  Inglaterra,  e 
então  seria  dado  a  lume,  sendo  evidente  a  impossibili- 
dade de,  nos  três  dias  de  existência  que  contava,  ter  o 
actual  Ministério  preparado  tão  importante  trabalho* 
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O  Gabinete  porem  nâo  perdia  tempo,  e  começou 
desde  logo  a  orientar  as  suas  velas  segundo  o  vento 
partidário  que  reinava  na  Gamara,  sem  embargo 
da  circular  do  Presidente  do  Gonselho  aos  Presidentes 
das  Provincias,  impressa  cora  data  de  3  de  Junho  era 
todos  os  jornaes  pouco  depois,  e  na  qual  se  dizia. que 
o  Governo  não  considerava  fixas  as  actuaes  divisas  do 
campo  dos  partidos,  estando  resolvido  a  aceitar  por 
alliados  todos  os  que  adheríssem  ao  seu  programma, 
embora  tivessem  tido  anteriormente  opinião  di- 
versa . 

Depois  de  dizer  na  Gamara  dos  Deputados  que  não 
desejava  senão  o  apoio  dos  seus  amigos  politicos, 
phrase  que  os  factos  eloquentemente  commentavào, 
ninguém  podia  acreditar  nessas  palavras  vagas.  E  de 
feito,  no  mesmo  dia  em  que  a  Gamara  ouvia  esse 
programma,  a  imprensa  publicava  as  demissões  dos 
Presidentes  das  Provincias  de  Pernambuco  e  do  Rio 
de  Janeiro, 

O  Sr.  Gonselheiro  V.  Pires  da  Moita  tinha  a  culpa 
de  haver  chamado  á  obediência  legal  os  delegados  e 
subdelegados  praieiros,  que,  segundo  as  instrucções 
do  chefe  de  policia  Affonso  Ferreira,  e  apoiados  na 
Guarda  Nacional  armada  que  lhes  entregara  o  Sr. 
Conselheiro  Ghichorro,  haviáo  recusado  obedecer  ás 
demissões  que  lhes  tinha  dado  o  !.•  Vice-Presidente 
Souza  Teixeira,  o  qual  foi  igualmente  apeado  do 
cargo  por  esse  motivo. 

Quanto  ao  Sr.  Gonselheiro  Manoel  de  Jesus  Valde- 
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taro,  esse  expUcaya  o  crime  de  nâo  se  sugeit*r  oo  Rio 
de  Janeirp  ás  normas  aurelianicas. 

Na  primeira  sessão  subsequente  do  Senftdo  çnVran^ 
do  em  discussão  o  orçamento,  por  cuja  regeiç&o  Paula 
Souza  já  se  havia  francamente  pronunciado,  o  Presi- 
dente consultou  a  casa  na  fórraa  do  regimento  para 
se  decidir  si  o  projecto  havia  de  ser  discutido  em 
globo  Qu  separadamente. 

O  Presidentçdo  Conselho  porem,  observando  que  o 
Qpveri^Q  se  achavâ  h^})ilitado  com  09  meios  necessá- 
rios, em  virtude  do  orçamento  provisório  votado  no 
fim  à^  sessftQ  de  1847,  que  era  urgente  tratar  de  ou- 
tras; matérias  impoirtantes.  e  finalmente  que  sendo  a 
actual  Camarim  dps  Jdeputados  diversa  da  que  votara 
e^te  orçamento,  e  não  $endo  conhecidas  as  suas  idéas 
sobre  o  objecto,  era  possível  que  discordasse  da  sua 
antecessora  e  do  Senado,  o  que  podia  trazer  alguma 
nova  questão  acerca  da  interpretação  do  art.  61  da 
Constituição,  requereu  o  adiamento  até  que  viesse  da 
Camará  temporária  o  novo  orçamento  de  que  se  ia 
occupar  brevemente. 

Entre  outros  Senadores  que  fallárão,  o  Marquez  do 
Paraná  declarou  estar  disposto  a  vot^  pelo  requeri- 
mento, mas  entendia  dever  tornar  bem  patente  que 
nâo  o  impellião  a  tomar  tal  resolução  os  argumentos 
enunciadas  por  Paula  Souza . 

Quanto  á  urgência  de  outras  discussões,  julgava 
não  ser  razão  sufficiente  para  que  se  deixasse  de  fixar 
a  receita  e  despeza  publica,  o  que  era  um  dever  cons- 
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titucjoíial  restricto  :  ora  ^  o  argui»çato  fo^e  admit- 
lido,  poderia  ser  invocado  depois  também,  para  dis- 
pensar a  volaçâo  do  orçamento. 

Igualmente  fraca  era  a  razão  dos  riscos  que  podia 
trazer  nova  questão  de  fusão  das  Chamaras.  Em  pri- 
j»eiro  lugar  provava  de  mais,  porque  o  prooeder 
3eria  do  mesmo  modo  appUcavel  a  todo  tempo  em 
que  viesse  da  outra  Garoara  ou  o  novo  orçamento,  ou 
qualquer  outra  medida- 

Depoifi  a  Gamara  nâo  era  soberana :  a  lei  funda- 
mental limitava  positivamente  suas  attribuições : 
conformando-se  com  taes  limites,  nenbum  dos  ramos 
do  poder  legislativo  quereria  preponderar  sobro  o 
outro,  obrigando-o  a  aceitar  sem  discrepância  as  suas 
resoluções.  O  procedimento  contrario  trar-lhe-hia 
descrédito,  e  ao  paiz  prejuizo,  o  que  o  bom  senso,  e 
o  patriotismo  de  todos  o$  membros  do  corpo  legisla- 
tivo, fazia  improvável. 

Reoeiaria  acaso  o  Governo  que  a  Camará  dos  De- 
putados pretendesse  usurpar  pela  violência  seme- 
lhante supremacia  ?  N'esse  caso  o  Governo  á  frente  da 
força  publica,  acharia  eííicaz  e  unanime  apoio  na 
opinião  dç  todo  o  paiz,  para  cumprir  o  seu  rigoroso 
dever,  mantendo  a  realidade  da  Constituição. 

EUe,  orador,  havia  aceito  francamente  o  program- 
ma  do  Gabinete  de  8  de  Março,  justiça  e  tolerância. 
Suppunha  que  o  actual  Gabinete  continuava  nas  mes- 
mas idéas,  comquanto  esta  supposição  só  fosse  exacta, 
CQSQ  Q  programma  apresentado  pelo  Presidente  do  Con- 
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$dho  na  Camará  do$  Deputados,  devesse  ser  interprdaio 
de  accordo  com  o  que  fora  dito  no  Senado.  Ora,  sendo 
assim,  nâo  via  motivo  para  retirar  áquelle  program- 
ma  o  seu  apoio,  posto  lhe  parecesse  injustificável  que 
se  mudasse  a  administracão,e  se  conservasse  a  mesma 
politica.  Julgava  mesmo  que  o  Gabinete  de  8  de 
Março  não  tinha  cumprido  o  seu  dever.  Fazia  parte 
d'esse  Gabinete  um  nobre  Senador  por  Minas  (Sr.  Vis- 
conde de  Abaete) ,  que  em  1 817  aconselhara  ao  Minis- 
tério de  5  de  Maio  que  não  se  retirasse  nem  diante  de 
um  pronunciamento  formal  da  Gamara,  sem  appellar 
para  o  juizo  do  paiz,  o  que  era  do  seu  rigoroso  dever, 
isto  quando  a  situação  do  Império  era  muito  mais  fa- 
vorável de  que  ao  presentemente. 

Como  era  de  esperar,  promptamente  acudio  o 
Sr.  Visconde  de  Abaete  ao  reclamo,  tratando  de  mos- 
trar que  a  diflferença  dos  tempos  justificava  a  difife- 
rença  dos  actos. 

Assim  em  1847  funccionava  uma  Gamara  no  ultimo 
anno  do  seu  qualriennio,  uma  Gamara  que  tinha  sido 
eleita  segundo  as  instrucções  de  4  de  Maio,  contra  as 
quaes  lodo  o  paiz  se  pronunciou.  O  Ministério  de  8 
de  Março  porém  acbava-se  em  presença  de  uma  Ga- 
mara diíferente,  recentemente  eleita,  e  eleita  nos  ter- 
mos de  nova  legislação  que  dava  amplas  garantias  á 
liberdade  do  voto.  Isto  bastava  para  explicar  como  o 
alvitre*  da  dissolução  podia  ser  bem  cabido  em  1847, 
mas  insustentável  em  1848. 

Não  forào  todavia  estas  as  únicas  razões,  que  impe- 
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dirão  o  Gabinete  de  8  de  Marco  de  aconselhar  á  Coroa 
a  dissolução  da  Camará. 

Primeiramente  devia  observar  que  a  Camará  dos 
Deputados  não  repellíra  a  politica  de  justiça  e  tole- 
rância, antes  proclamou  ser  essa  uma  condição  ordi- 
oaria  da  existência  de  qualquer  Governo  regular. 
Talvez  que  a  Camará  entendesse  o  programma  de  um 
modo  mais  mesquinho  do  que  aquelle  por  que  o  con- 
cebia o  Gabinete,  mas  aceitou-o.  Aceitara  igualmente 
as  propostas  ministeriaes.  A  dissolução  teria  justo 
lugar,  se  se  carecesse  de  uma  maioria,  para  com  seu 
auxilio  realisar-se  um  systema  politico  dado.  Desde 
que  a  Camará  estava  de  accordo  com  o  programma  do 

Ministério  a  dissolução  era  desnecessária. 

* 

Em  segundo  lugar,  qual  seria  a  consequência  da 
dissolução  ?  De  duas  uma ;  ou  havião  de  voltar  á  Ca- 
mará os  mesmos  principios,  ou  virião  princípios 
oppostos. 

Na  primeira  hypothese,  a  dissolução  não  resolvia 
a  difficuldade,  porque  era  certo  que  o  Ministério  tal 
qual  se  achava  não  obteria  a  confiança  da  Camará  dos 
Deputados. 

Na  segunda  liypothese,  que  clle  entendia  que  mais 
provavelmente  que  a  primeira  teria  de  realisar-se,  o  re- 
sultado viria  contrariar  perfeitamente  o  pensamento 
e  as  intenções  do  Governo.  D'est'arte  não  podia  haver 
entre  o  seu  procedimento  como  deputado  em  1847,  e 
o  que  adoptara  como  membro  da  administração  de 
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8  de  Março,  nem  sombra  da  conlradicção  que  se  lhe 
imputava.  (Sess.  de  i  de  Junho). 

Respondendo-lhe  em  uma  das  suas  horas  de  mais 
feliz  inspiração,  o  Marqtiez  de  Paraná  aproveitou  o 
ensejo  de  mostrar  a  decadência  de  uma  situação  que 
condemnava  os  seus  defensores  a  confessar-lhe  o  ca- 
racter artificial. 

Certamente,  dizia,  a  politica  de  justiça  e  tolerância 
em  circumstancias  normaes,  é  um  dever  ordinário  de 
qualquer  Governo  regular.  Mas  se  o  Gabinete  de  8  de 
Março,  cercado  das  graves  preoccupações  que  coto  me- 
morarão o  Sr.  Visconde  de  Abaete  e  o  Presidente  do 
Conselho,  julgara  conveniente  elevftr  este  dever  ordi- 
nário á  altura  de  um  programma  politico,  era  indubi- 
tavelmente porque  considerando  o  estado  do  paiz, 
se  convencera  de  que  os  governos  precedentes  haviâo 
sido  intolerantes,  havião  perseguido  os  seus  adversá- 
rios, e  tolhido  a  livre  manifestação  das  opiniões,  quer 
em  relação  ao  direito  eleitoral,  quer  em  relação  a 
outros  direitos  reconhecidos  pelas  leis.  Se  as  palavras 
justiça  e  tolerância  não  tinhão  no  programma  minis- 
terial esta  significação,  nenhuma  outra  podião  ter.  Se 
não  exprimião  uma  necessidade  urgente  do  paiz,  como 
podia  o  Ministério  fazer  d^ellas  a  parte  característica 
do  seu  programma,  consideral-as  dignas  da  especial 
attenção  do  parlamento,  da  especial  recommendação 
da  Falia  do  Throno  ?  Não  era  por  certo  ao  ex-Ministro 
dos  Negócios  Estrangeiros  que  podião  escapar  estas 
reflexões,  nem  era  a  um  varão  de  sua  importância 
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que  se  poderia  ter  imposto  contra  vontade  uma  poli- 
tica qualquer. 

Westes  termos  reprovada  pela  Camará  a  politica 
que  o  Governo  julgara  necessária,  porque  não  se  ap- 
plicaria  o  principio  recommendado  em  1847,  com 
tanto  rigor  ? 

Dizia-se,  uma  dissolução  em  tal  caso,  ou  traria  ao 
parlamento  os  mesmos  principios,  vencedores  na  pe- 
leja, ou  os  principios  conlrarios  como  era  mais  pro- 
vável. 

Na  primeira  hypothese,  o  Governo  devia  dissolver 
a  Gamara.  O  paiz  consultado  não  teria  de  pronun- 
ciar-se  sobre  actos  individuaes,  porém  somente  sobre 
a  conveniência  ou  inconveniência  da  politica  de  jus- 
tiça e  tolerância.  O  corollario  lógico  da  decisão  das 
urnas  seria  unicamente  a  confirmação  ou  reprovação 
da  politica  que  a  maioria  dos  Deputados  recusara 
approvar. 

Na  segunda  hypothese,  a  dissolução  ainda  era 
dever  restricto  do  Governo.  Observara  o  illustre  ex- 
Ministro  que  das  duas  eventualidades,  era  esta  a  mais 

provável. 
«  Oh  !  exclamou  o  orador,  então  é  uma  confissão 

que  fazeis  1  Então  o  paiz  não  quer  os  principios  por 
que  se  administra  hoje,  então  o  paiz  consultado  com 
a  liberdade  do  voto,  que  vós  lhe  promettieis,  não  fat- 
iaria do  mesmo  modo.  Esta  confissão  mostra  que 
todos  os  esforços  para  a  não  dissolução  erão,  com 
conhecimento  de  causa,  para  se  manter  uma  facção. 

PAG.   D^IST.   CONSIIT.  50 
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«  E  devem-íe  fazer  taes  concessões  ?  E  devem-^ 
dar  taes  razões  ?  Eu  comprehendo  qne  o  nobre  Se- 
nador duvidasse  do  paiz,  e  dissesse :  o  pâiz  não  quer 
tolerância,  não  quer  justiça  ;  eu  acreditei  que  a  ex- 
pressão da  Camará  dos  Deputados  representava  plena, 
inteiramente  as  idéas  do  paiz  :  eu  cuidava  que  já  era 
tempo  de  pregar  justiça  e  tolerância ;  mas  as  paiiões 
ainda  estão  nimiamente  excitadas  ;  o  paiz  todo  par- 
ticipa d'es!ias  paiiões,  nem  é  possivel  persuadil-o  a 
abandonar  semelhante  politica  que  é  capaz  de  des- 
truir a  unidade  do  Império.  Se  o  nobre  Senador  fi- 
zesse este  raciocínio,  a  sua  conclusão  era  muito  legí- 
tima :  não  detô  dissolver  a  Camará  dos  Deputados, 
porque  a  dissolução  daria  necessariamente  o  trium- 
pho  ás  mesmas  opiniões,  e  então  essas  opiniões  se 
tomarião  muito  mais  exigentes,  quando  se  tivessem 
visto  na  necessidade  de  um  novo  combate  para  al- 
cançar o  triumpho  a  que  julgavão  ter  pleno  direito. 
Comprehendo  bem  que  o  nobre  Senador  não  quizesse 
dissolver  a  camará,  certo  de  que  provavelmente  vi- 
nhão  os  mesmos  princípios  ;  mas  dar  como  provável 
que  viessem  outros  princípios,  e  recuar I.,.  Acho 
que  em  um  Ministro  da  Coroa  ha  alguma  cousa  mais 
a  que  attender,  que  não  seja  interesses  de  grupos. 
Nós  somos  representantes  da  nação  brasileira ;  de- 
pois de  coUocados  neste  lugar,  ou  na  camará  dos 
deputados,  não  temos  que  representar  paixões  mes- 
quinhas, embora  muitas  vezes  nos  coadjuvassem; 
temos  de  apreciar  com  o  nosso  juizo,  com  a  nossa 
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iatelUgeneia  o  que  é  tnais  vantajoso  ao  paú,  9  d&o 
no?  sujeiíaoíQç  ás  ord^q»  qm  nos  po^fto  (lar ;  wmo« 
striota  mente  obrigados*  a  seguir  e$l^  oaminlio,  ^  nfto 
aquelle  que  nap  teni  justificação  no  int6res$e  pubUeo, 
no  interesse  da  nação,  de  quem  soraois  repiPeswtan^ 
tes.  (S^$iãu  Ae  5  (ie  Junho,)  » 

Depois  de  íallar  o  visconde  d*  Alljuquerque,  aiijda 
o  Sr.  visconde  de  Abaete  voltou  á  tribuna  aífirqaando 
que  a  camará  dos  deputados  nao  condewnava  a  poli- 
tica de  justiça  e  tolerância,  e  quo  portanto  o  gabinete 
não  se  retirara  em  consequência  da  votaçâQ  da  r^^ 
posta  á  falia  do  tbrono,  mas  sim  porque  nã9  encon- 
trara um  apoio  tao  pleno  e  satisfactorio  quanto  jul'' 
gava  indispensável. 

Com  algumas  palavras  proferidas  por  Paula  ^um 
com  o  fim  dê  rectificar  o  sentido  de  expressões  sua^r 
que  havião  sido  citadas,  relativamente  á  legitimidade 
da  representação  nacional  em  quanto  fossej»  conser- 
vadas certas  leis,  encerrpu-se  este  debate,  epa  que, 
apezar  da  calorosa  disputa  travada  entre  os  varies 
oradores,  achavào-se  todos  concordes  quanto  ao  fun- 
do da  questão,  isto  é,  em  approvar  o  adiamento, 
que  passou  quasi  unanimemente. 

Neste  intprim,  outro  requerimento  de  adiapwoto 
occupava  a  altençâp  da  camará  dos  deputados 
durante  varias  sessões.  O  deputado  Houra  Magalhães 
apresentara  na  sessão  de  19  de  Maio  um  projecto  de 
resolução  autorisando  o  Governo  a  dar  Qstatutos  ás 
escolas  de  medicina  dwtro  de  seis  mezes,  Ora  a  Ca- 
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mara  havia  em  Jnnho  de  1847,  tendo  regeitado  todas 
as  emendas  feitas  pelo  Senado  a  um  projecto  seu  des- 
tinado a  refonnar  a  lei  oi^anica  de  18-%,  rolado  a 
utilidade  da  medida  sobrestando  nos  tennos  ulterio- 
res do  processo  da  fusão,  até  que  o  Senado  annuisse 
ás  requisições  anteriormente  feitas  para  o  mesmo  fim. 

Por  isso,  se  propunha  em  1848  que  o  projecto 
Moura  Magalhães  fosse  adiado  até  realisar-se  aquella 
condição,  no  que  havia  por  certo  incongruência,  visto 
que  este  projecto  era  essencialmente  diverso  daquelle 
que  fora  emendado  na  camará  vitalicia. 

Mas  vários  oradores  liberaes,  ainda  impressiona- 
dos pela  annuUação  das  eleições  seúatoriaes  de  Per- 
nambuco, aproveitavão  a  opportunidade  para  reagir 
contra  essa  decisão,  empregando  uma  linguagem  vio- 
lenta e  ameaçadora. 

Na  sua  opinião  era  indecoroso  tratar-se  da  resolu- 
ção estando  outra  relativa  ao  mesmo  objecto  pen- 
dente da  solução  que  o  Senado  quizesse  dar  á  ques- 
tão do  artigo  61  da  Constituição.  Haveria  n'isto, 
dizião,  uma  transacção  sobre  os  direitos  constitucio- 
naes  da  camará,  uma  verdadeira  humilhação. 

A'  frente  dos  que  assim  pensavão  coUocou-se  o  Sr. 
Conselheiro  Christiano  Ottoni,  que  aproveitou  o  en- 
sejo para  reduzir  á  forma  de  theoria  os  resentimen- 
tos  do  seu  partido.  Assim  commenlando  largamente 
a  instituição  do  poder  legislativo,  apresentou  a  vita- 
liciedade do  Senado  como  um  perigo  publico,  modi- 
ficado apenas  por  dous  coirectivos  :  1%  a  recomposi- 
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Cão  gradual  trazida  pela  morte,  e  pela  admissão  de 
noYOs  Senadores  ;  2%  a  fusão.  Como  porém  as  re- 
centes annuUacões  de  eleições  senatoriaes  de  Peruam- 
buço  mostrassem  o  intento  de  anuullar  o  primeiro,  e 
a  theoria  da  fusão  facultativa  reiteradamente  susten- 
tada em  decisões  próximas,  destruisse  o  segundo,  pa- 
recia-lhe  certo  que,  se  acaso  vingassem  definitiva- 
mente estes  dous  empenhos,  não  restaria  á  nação 
outro  recurso  senão  a  reforma  da  Camará  vitalicia. 

Debalde  mostrarão  o  Sr.  Conselheiro  Taques  e  ou- 
tros deputados  a  confusão  que  se  fazia,  talvez  de  caso 
pensado,  entre  duas  cousas  distinctas,  o  projecto  dei- 
xado de  parte  em  1847,  e  a  nova  resolução  proposta 
em  1S48,  os  vicios  da  theoria,  e  os  fins  premeditados 
com  que  se  procurava  incutir  nos  ânimos  a  crença  de 
que  o  Senado  tinha  planos  facciosos;  na  sessão  de  5 
de  Junho  era  o  adiamento  approvado. 

Na  sessão  de  7  de  Junho  começou  a  1*  discussão  da 

o 

proposta  do  poder  executivo  sobre  incompatibili- 
dades, conforme  as  mencionámos  no  capitulo  antece- 
dente. 

Paliando  a  todo  momento  dos  perigos  que  cercavão 
o  Império,  e  ameaçavão  até  a  ordem  constitu- 
cional, d'esses  perigos  que  via  ora  na  repercussão 
das  occurrencias  do  velho  continente,  ora  no  com- 
plexo da  legislação  do  paiz  oppressora  da  verdadeira 
liberdade,  Paula  Souza  appellava  para  o  corpo  legis- 
lativo, pedindo-lhe  reformas  promptas  e  enthusiasti- 
cas,  embora  imperfeitas. 
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Querendo  salvar  o  paiz  por  meio  de  reformas  legis- 
lativas, o  Presidente  do  Conselho,  não  contente  de 
affirmar  que  nenhum  homem  de  boa  fé  podia  asse- 
gurar que  os  representantes  da  nação  tinhão  sido 
legitimamente  eleitos,  a  primeira  das  medidas  salva- 
doras que  promovia  era  esta  das  incompatibilidades, 
cujo  immediato  e  inevitável  efifeitoera  desmoralisar  a 
eleição  de  52  dos  próprios  deputados  que  a  ião  votar, 
e  que  estavão  14  incluídos  nas  cathegorias  arredadas 
do  concurso  eleitoral  pelo  projecto. 

Tratava-se  de  uma  medida  que  a  Gamara  dos 
Deputados  em  i845  por  58  votos,  em  cujo  numero 
se  conta  vão  os  de  três  actuaes  Ministros ,  contra 
21,  regeilára  por  inconstitucional;  que  em  1846  elle 
próprio  o  Presidente  do  Conselho  não  conseguira  fazer 
adoptar  pelo  Senado;  e  a  respeito  da  qual  o  Sr.  Con- 
selheiro Fernandes  Torres,então  deputado  e  Ministro 
da  Justiça,  não  fora  mais  feliz  na  sua  Camará,  em- 
bora tivesse  apresentado  a  idéa  sob  a  forma  de  perda 
de  emprego  para  os  magistrados  que  aceitassem  o 
mandato  legislativo,  porque  a  interdicção  de  eleição 
como  agora  se  propunha,  e  como  fora  proposta  em 
1845,  elle  a  repellira  e  ainda  a  condemnava  como 
anti-constitucional. 

Entretanto  foi  o  Sr.  Barão  de  Muritiba  o  único  a 
impugnal-a,  o  que  fez  procurando  demonstrar-lhe 
a  inconstitucionalidade,  e  pôr  em  relevo  não  só  a 
falsa  posição  em  que  se  coUocava  o  Presidente  do 
Conselho  e  o  Corpo  Legislativo,  como  a  incohereacia 
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da  maioria  que  repellíra  o  Gabinete  de  8  de  Março, 
ao  passo  que  lhe  adoptava  a  politica,  ao  que  observou 
em  aparte  G.  J.  Rodrigues  dos  Santos  que  a  questão 
fora  de  pessoas,  e  não  de  principios. 

Embora  todos  os  outros  oradores  que  se  fizerão 
ouvir  protestassem  aceitar  as  idéas  do  projecto,  nem 
por  isso  forào  poupadas  ao  Ministério  duras  verdades 
pelos  Srs.  Conselheiro  Pereira  da  Silva  e  Barão  de 
Penedo.  Em  compensação,  o  Senado  e  a  decisão  da 
eleição  senatorial  de  Pernambuco  erão  mais  uma  vez 
trazidas  á  tribuna  pelo  Cónego  Marinho  e  José  de 
Assis,  em  linguagem  acerba  e  vehemente. 

Na  sessão  de  7  foi  afinal  approvado  o  artigo  com 
as  emendas  dos  Srs.  Conselheiro  Carrão  e  Dr  Barcel- 
los,  que  tornavão  incompativeis  os  desembargadores 
em  iodo  o  districto  de  sua  jurisdicção. 

O  art.  2,  que  prolongava  os  eífeitos  das  disposições 
antecedentes  até  6  mezes  depois  de  cessaram  as  func- 
ções  incompatibilisadas,  igualmente  impugnado  pelo 
Sr.  Barão  de  Muritiba  e  defendido  pelo  Sr.  Conse- 
lheiro Christiano  Ottoni,  passou  na  sessão  de  8. 

Derão  porém  lugar  a  scenas  animadas  os  artigos 
additivos  apresentados,  um  pela  Coramissão  para 
vedar  aos  Ministros  doestado  as  candidaturas  senato- 
riaes,  dous  pelo  Sr.  Conselheiro  Pereira  da  Silva  abo- 
lindo o  subsidio,  e  prohibindo  aos  deputados  aceita- 
rem mercês  do  poder  executivo,  e  o  ultimo  do  depu- 
tado Moura  Magalhães  incompatibilisando  os  lentes 
dos  cursos  jurídicos. 
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O  Sr.  Conselheiro  Taques  pronunciou-se  contra  o 
additivo  da  Commissão,  e  com  tão  boas  razões  que  o 
Presidente  do  Conselho  succedendo-lhe  na  tribuna, 
oppoz-se  formalmente  á  consagração  de  semelhante 
absurdo  constitucional,  bem  como  á  dos  outros  três 
addilivos,  insistindo  no  espirito  da  proposta  segundo 
o  qual  se  tratava  não  de  uma  reforma  parlamentar, 
mas  somente  de  reforma  eleitoral. 

Levantoú-se  ao  depois  o  Cónego  Marinho,  que  dei- 
xando de  parte  o  projecto,  e  a  pretexto  de  responder 
ao  Sr.  Conselheiro  Pereira  da  Silva,  movido  talvez 
pela  necessidade  de  rehabilitar-se  perante  aquelles 
em  cujo  desagrado  incorrera  pelo  apoio  que  prestara 
ao  Ministério  Macahé,  investio  virulentamente  contra 
os  seus  adversários  políticos,  apreciando  os  aconte- 
cimentos passados,  dos  quaes  deduzio  para  os  saqua- 
remas  a  qualificação  de  canibaes ;  e  contra  a  Camará 
vitalícia  que  accusou  de  pretender  tyrannisar  a  na- 
ção, e  escra visar  a  Coroa,  crimes  estes  que  podião  fa- 
cilmente exigir  o  emprego  de  meios  estranhos  á  Con- 
stituição para  reprimil-os,  como  esse  que  lembrara 
o  Ministro  que  tinha  promettido  dissolver  o  Senado. 

Depois  das  réplicas  e  tréplicas  que  naturalmente 
se  seguirão  a  esta  rhetorica  delirante,  procedeu -se  á 
votação  na  sessão  de  10  de  Junho. 

Contra  a  opinião  expressa  do  primeiro  Ministro,foi 
o  additivo  da  Commissão  excluindo  os  membros  do 
poder  executivo  das  eleições  senatoriaes  approvado 
por  45  votos  contrn  28,  com  um  additamento  do  Co- 
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nego  Marinho  que  dizia  «  excepto  pela  Provinda  de 
sua  naturalidade,  ou  pela  em  que  resida  »,  accresci- 
mo  em  que  a  nosso  yêr  se  contém  a  critica  mais  satis- 
factoria  da  idéa. 

Além  d'isto  passou  igualmente  uma  emenda  do 
deputado  Gomes  Ribeiro,  applicando  as  disposições 
da  proposta  aos  Vice-Presidentes  das  Proyincias,  em 
exer cicio.  Tudo  o  mais  foi  regeitado. 

Comquanto  no  momento  parecesse  passar  desaper- 
cebido o  revez  que  a  maioria  acabava  de  inflingir  a 
Paula  Souza,  assignalamol-o  como  o  primeiro  indicio 
do  abandono  que  ia  em  breve  forçal-o,  para  nos  servir- 
mos de  uma  imagem  sua,  a  quebrar  o  remo,  deixando 
a  situação  privada  do  ultimo  piloto  que  lhe  restava. 

A  irritação  que  caractirisára  o  periodo  final  do 
debate,  não  era  phenomeno  extraordinário.  Estava 
nos  hábitos  da  maioria.  Demais,  nada  lhe  parecia 
tão  perigoso  como  qualquer  symptoma  de  approxi- 
mação  entre  a  minoria  e  o  Governo.  N^estas  paginas 
mesmo  já  mostramos  como  fora  abertamente  confes- 
sado entre  os  motivos  da  guerra  que  derrubou  as  ad- 
ministrações de  5  de  Maio  e  8  de  Março,  este  da  coope- 
ração dos  saquaremas,  a  questão  de  pessoas  como  a 
chamava  Rodrigues  dos  Santos.  Sabia-se  que  antici- 
padamente  se  reunira  a  minoria  para  resolver  sobre 
o  procedimento  que  lhe  convinha  observar  na  ques- 
tão, entendendo  o  maior  numero  dever  ser  apoiada  a 
proposta,  de  accordo  com  as  opiniões  de  alguns  Se- 
nadores. 

]*AG.  D^BISX.  CONSIIT.  51 
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A  ttiAioría  pois  linha  efú  rista  admoe^taf  o  Gabi- 
n^^  para  que  sé  abstive^e  dò  perigou  contacto,  e 
poí*  outfo  lado  tratava  de  crear  tantas  e  t&o  profundas 
divergências  que  os  saquaremas  se  vissem  indeòlina- 
vèlmente  coagidos  a  tomar  uma  posição  claramente 
hostil.  RosuUão  estas  intenções  de  tudo  quanto  d'afai 
em  di^t6  M  passou  n&  Gamara. 

Assim  começando  na  sessão  de  i4  de  Junho  a  dis- 
cussão da  proposta  de  fixação  da  força  naval,  debalde 
Euisebio  dê  Qtueiroz^  com  a  serena  e  persuasiva  elo- 
qu-éticia  <[ue  o  distinguia  quasi  tanto  como  a  alta  e 
cultivada  íQÈão  que  lhe  assegurou  tamanha  preemi- 
ivencila  tta  riossa  scena  publica,  quiíz  restabelecer  na 
suã  v^rd&deira  altura  a  questão  politica ,analysando- 
Ihe  ttm  pôr  utn  todos  os  elemetitos,  desfigurados 
pète  paixão  e  pelos  interesses  adversos,  desde  as  con- 
trovérsias coustitucionaes  acerca  do  &rt.  61  da  Lei 
fundamental,  te  a  n&tureía  è  regras  das  relações  entre 
os  dotis  ramos  do  poder  legislativo,até  aquelles  exag- 
gerados  terrores  que  Paula  Souza  parecia  ter  sempre 
mais  presentes,  do  que  as  consequências  úteis  pafa  o 
Império  qúe  tfm  verdadeiro  homem  d'Eslado  podia 
esperar j-com  prúrdencia  e  habilidade,  tirar  dos  recen- 
tes acoMecitoentos  da  Europa.  Debalde  mostrou  qtte 
o  andar  do  tempo  tinha  alterado  as  posições  recipro- 
cas dos  partidos  ;  que  a  conciliação  pregada  em  1844 
cotôo  um  ardil  de  guerra  adrede  imaginado  para 
completar  a  victoria  de  2  de  Fevereiro,  e  recusada 
por  aquelles  a  quem  parecia  que  os  triumphadoTfes, 
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fieis  aos  s^us  planos  ^^  véspera,  \Slq  proçQ^^F  \mv\^^ 
di*t»mentç  ft  4estruiçiQ  pura  e  simplw  da  lagislftôl9 
conservadora  de  184  J,  e  falia  vão  çiaconoiliar»  porque 
queriáo  absorver,  anqullando  ap  resMteneifl^  que  tal 

politica  devia  dQ^perlar— ,  ei»  1$48  nfio  offwam 

mais  o  mesmo  aspecto. 

As  propoptas  apresentadas  de  1844  em  diante  so- 
mente no  sentido  de  melhorar  b  nâO  no  de  r^ojar, 
erão  sufficientes  para  tranquillisar  tao  justos  receios. 
Necessariamente  aquella  legi^ilaçllo  tinba  defeitos, 
posto  que  o  maior  numero  provieçee  d4  eseQUÇào,  e 
de  uma  execução  que  na  mór  parte  do  teropo  decor- 
rido tinha  sido  dada  pelo  pertido  doíoin^nte  2  e^^^ 
defeitos,  todos  estavâo  desejosos  de  vel-os  corrigido^. 
Nâo  era  pois  iropospivej,  que  as  frapcpe^  moderadfts 
de  ambos  os  partidos  se  entendesseiOji  P&Fa  eliminar 
temporariamente  outros  pontos  de  divergencifl,  e  para 
procederem  ás  reformas  de  um  modo  que  produziria 

resultados  mais  seguros,  mais  aceitáveis  4  opinião, 

\  moderação  e  altura  doestas  conçiderações  não 
encontrou  muitos  imitadores.  Ainda  o  Sr.  Conselheiro 
Ghristiano  Ottoni,  sem  deitar  a  exaggerftção  de  Iheo- 
rias  que,  em  um  homem  tal,  antes  parecia  filha  de 
um  plano  premeditado,  conservou  a  corteziadas  for- 
mulas. Logo  depois  porém  começarão  as  aggressões 
desçomedidas,a  troca  de  injurias.  Até  o  Presideuteda 
Camará,  o  Sr.  Conselheiro  Chichorro  quç  havia  sido 
siguificativamente  escolhido  para  substituir  o  Sr. 
Conselheiro  Dias  de  Carvgilho,  uao  receiou  lançar  mao 
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da  sua  autoridade,para  oppiimir  os  direitos  dos  depu- 
tados, (pie  partilhavão  as  crenças  politicas  d'aquelles 
Senadores,que  não  tinhão  entendido  dever  sanccionar 
as  violentas  illegalidades  de  que  fora  theatro  a  Pro- 
vincia  de  Pemambuco^por  occasião  das  duas  ultimas 
eleições  senatoriaes. 

Á  urgência  de  concluir  este  já  longo  escripto,  im- 
pede-nos  de  historiar  miudamente  as  diversas  peri- 
pécias que  assignalárão  a  discussão  que  menciona, 
mos.  e  bem  assim  a  da  fixação  das  forcas  de  terra 
que  immediatamente  se  lhe  seguio ;  nem  tão  pouco 
os  frequentes  conflictos,  entre  membros  da  maioria  e 
minoria, produzidos  pela  irritação  que  constantemente 
reinou  na  athmosphera  da  Gamara,  até  o  fim  da  ses- 
são, e  que  por  certo  não  erão  feitos  para  augmentar  o 
prestigio  do  parlamento. 

Não  podemos  comtudo  deixar  de  mencionar,  entre 
os  assumptos  que  então  forão  tratados  na  tribuna,  as 
queixas  dos  cidadãos  brasileiros  residentes  no  Estado 
Oriental.  Oribe,  fiel  executor  das  ordens  de  Rosas, 
opprimia-os  com  toda  a  sorte  de  alcavalas,  desde  o 
serviço  militar  até  o  impedimento  de  com  suns  for- 
tunas buscarem  refugio  no  paiz  natal,  isto  por  meio 
do  famoso  imposto  sobre  o  transito  do  gado  ora  pé 
pela  fronteira,  expediente  que  datava  de  long<^e  con- 
tra o  qual  a  nossa  diplomacia  se  cansara  de  reclamar 
em  vão.  Também  se  lembrou  a  necessidade  de  prepa- 
rar-se  o  Brasil  para  tomar  uma  attitude  decisiva  em 
presença  das  forças  numerosas  que  Rosas  conservava 
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sob  O  cominando  de  Oribe  em  perenne  invasão  do 
território  de  cuja  independência  éramos  fiadores; 
altitude  essa  tanto  mais  necessária  quanto  o  rompi- 
mento do  ajusie  de  pacificação  celebrado  com  a  mis- 
são conjuncta  anglo-franceza  Gore  e  Gros  (a  4."  que 
se  mallograva),  parecia  dever  augmentar  a  protervia 
do  dictador  de  Buenos-Ayres,  o  qual  despejadamente 
coagira  o  seu  lugar-tenente  Oribe  a  retirar  á  sua  pa- 
lavra solemnemente  empenhada,  quando  se  podia 
julgar  concluida  uma  negociação  que  elle  próprio 
autorisára :  a  descripção  do  estado  critico  da  provín- 
cia do  Rio  Grande  do  Sul  contribuía  para  encarecer 
a  importância  destas  complicações,  e  para  dar  um 
certo  interesse  ás  arguições  retrospectivas  do  Sr.  Dr. 
Israel  Rodrigues  Barcellos  acerca  das  circumstancias 
de  que  foi  seguida  a  submissão  dos  rebeldes  de  Pira- 
tinim,  bem  como  á  contestação  que  lhe  oppoz  o 
Dezembargador  Bello  na  discussão  subsequente  do 
orçamento  do  Império. 

No  emtanto,  procurara  o  Governo  e  encontrara 
um  presidente  para  a  província  de  Pernambuco,  na 
pessoa  do  Sr.  Conselheiro  A .  da  Costa  Pinto,  escolha 
que  pela  moderação  e  cordura  do  sugeito,  sem  em- 
bargo do  seu  nome  respeitável  e  de  ser  liberal  insus- 
peito, desagradou  tanto  aos  deputados  da  província, 
que  julgarão  indispensável,  tratando-se  da  licença 
pedida  á  Camará  para  que  o  nomeado  seguisse  logo  a 
tomar  conta  da  administração,  pelo  órgão  do  seu 
chefe  o  Sr.  Dr.  Urbano,  advertir  ao  Ministério  que 
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lhe  nâo  tolerarião  em  Pernambuco,  nem  mesmo  a 
neutralidade  entre  os  partidos.  Era  tal  a  situação  ahi, 
affirmava  o  orador>  que  a  autoridade  entregue  a  seus 
próprios  recursos»  tornar-se-hi^  espectadora  impo- 
tente de  grandes  desgraças  ;  careoia  ella  pois  do  au- 
xilio de  um  partido  da  provincia,  e  nenhum  d 'esses 
partidos  lh'o  podia  dar  senão  o  praieiro.  (Sessão  de 
16  deJmho), 

Foi  preciso,  para  attenuar  esta  indisposição,  a  pro- 
messa de  que,  encerrada  a  sessão,  seria  nomeado  um 
chefe  de  policia  deputado  e  praieiro.- 

Todavia  no  Kecife  e  no  interior  o  aspecto  da  pro- 
vincia estava  longe  de  ser  tranquilUsador.  Já  a  noti- 
cia da  decisão  do  Senado  quanto  á  eleição  senatorial 
tinha  sido  recebida  nos  dias  14  e  15  de  Maio  com  tu- 
multos e  encontros  armados,  que  não  havião  sido 
dissolvidos  senão  depois  de  vertido  sangue. 

Cassado  o  decreto  que  nomeou  para  1.'  Vice -Pre- 
sidente o  coronel  Lamenha  Lins,  fora  este  substi- 
tuído pelo  commendador  Domingos  Malaquias  de 
Aguiar  Pires  Ferreira,  cidadão  certamente  mui  dis- 
tincto,  mas  falto,  pelo  seu  estado  valetudinário,  da 
vigilância  e  actividade  que  as  circumstancias  reque- 
rião. 

Provarão-n'o  os  tumultos  de  26  e  27  de  Junho  que 
originados  de  certa  rixa  entre  estudantes  do  Lyceu 
e  caixeiros  portuguezes  visinhos,  que  promptamente 
degenerou  em  scenas  de  morte  e  saque,  aterrando  a 
população  indigena  pacifica, e  ameaçando  seriamente 
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a  existeiKjia  e  a  propriedade  de  estrangeiros  úteis, 
laboriosos  e  pacificos. 

Não  deixarão  os  deputados  praieiros  de  imputar 
aos  seus  adversários  politicos  a  responsabilidade 
d'esses  factos,  quando  erão  certamente  devidos  ás  ins* 
ligações  de  uma  parte  da  imprensa  do  seu  próprio 
partido,  reduzido  a  procurar  popularidade  entre  as 
classes  mais  baixas,  lisongeando  ignobilmente  pai- 
xões sinistras. 

Não  somente  é  bem  conhecido  que  a  praia  estava, 
havia  muito  tempo,  no  habito  de  confundir  nas  mes- 
mas iuTectivas  os  haronútas  e  m  adoptivm,  nome  que 
era  dado  aos  residentes  portuguezes,  como  não  é 
possível  desconhecer  estreito  parentesco  entre  as  idéas 
da  representação)  que  no  dia  27  de  Junho  os  amoti- 
nados endereçarão  á  Assembléa  Provincial  por  inter- 
médio de  fignras  conhecidas  da  prata,  e  a  que  inspi- 
rou os  fainosos  projectos  patrióticos  propostos  na 
Caínara  dos  Deputados  nas  sessões  de  3  e  10  de  Ju- 
nho, pelos  deputados  de  Pernambuco. 

D'essas  propostas,  fundamentadas  na  necessidade 
de  se  nbrazikimr  mais  o  paiz,  e  de  adoptar-se  me- 
didas que,  si  não  podessem  collocar  os  brazileiros  em 
uma  situação  mais  Miz,  ao  menos  os  não  deixassem^ 
abaixo  dos  últimos  estrangeiros,  a  1*,  assignada  por 
Nunes  Machado,  Lopes  Netto,  Arruda  Gamara,  Faria, 
Villela  Tavares  e  Moraes  Sarmento,  vedava  absoluta- 
iwtite  aos  estrangeiroso  o  commercio  de  retalho:  a  2% 
assignada  sámente  por  Nunes  Machado,  fechava  a 
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porta  de  qualquer  negociante  que  não  tivesse  pelo 
menos  um  caixeiro  brazileiro. 

Ha  20  annos  estas  idéas  podião  ainda  escapar  ao 
ridiculo,  e  preoccupar  vivamente  a  attenção  de  um 
patriotismo  espúrio.  E  tanto  era  o  fanatismo  politico 
da  maioria,  que  occupando-se  os  seus  principaes  ora- 
dores com  a  matéria,  talvez  receiando  de  complica- 
ções com  nações  amigas,  maior  descrédito  da  situação, 
e  do  tino  dos  seus  Estadistas,  nenhum  entretanto  se 
atreveu  a  censurar  o  espirito  que  reinava  n'aquellas 
propostas,  alguns  as  louvarão,  e  muito  poucos  se 
animarão  a  combatel-as  indirectamente  :  o  próprio 
Governo  contentava-se  com  o  adiamento  até  depois 
de  ser  negociada  com  a  França  a  rescisão  dos  artigos 
perpétuos  do  Tratado  de  8  de  Janeiro  de  1826. 

Não  valendo  a  pena  consignar  aqui  todas  as  vicis- 
situdes da  idéa, bastará  lembrar  que,  unido  o  primei- 
ro projecto  ao'  segundo  sob  a  forma  de  artigo  addi- 
tivo,  forão  adiados  na  sessão  de  i  de  Agosto,  a  re- 
querimento de  Nunes  Machado. 

Quando  se  suppunha  a  questão  morta  e  enterrada, 
na  sessão  de  22  de  Agosto  o  Sr.  Conselheiro  Thomaz 
Gomes  dos  Santos  pedio  a  palavra  para  prometter  ex- 
pressamente, em  nome  da  Commissão  de  Commercio, 
Industria  e  Artes,  que,  entendendo-se  com  o  Mi- 
nistro dos  Negócios  Estrangeiros,  havia  de  propor 
antes  do  fim  da  sessão  uma  medida  completa. 

De  facto  na  sessão  de  29  de  Agosto,  fiel  ao  com- 
promisso, a  commissão  apresentou  o  fructo  das  suas 
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lucubrações,  precedido  de  um  parecer,  no  qual  reco- 
nhecia que,  si  o  commercio  ainda  era  exercido  ;)or 
algumas  casas  brasileiras,  pouco  tardaria  que  mo  pas- 
sasse inteiramente  para  mãos  estrangeiras,  por  serem 
estrangeiros  todos  os  caixeiros.  Este  estado  de  cousas 
produzia  duas  consequências  igualmente  lamentá- 
veis:  1/  Ociosidade  da  mocidade  brasileira  nos 
grandes  centros  de  população.  2.*  Antipathia  aos  es- 
trangeiros revelada  por  algumas  classes,  em  diversos 
pontos  do  Império.  Para  criar  viveiros  de  futuros 
negociantes  indigenas,  e  para  extinguir  os  ódios  de 
nacionalidade ,  a  commissâo  aconselhava  que  se 
adoptasse  uma  resolução  decretando:  1.°  que  nin- 
guém pudesse  obter  licença  para  ter  aberta  casa  de 
negocio  de  fazendas  seccas  e  molhadas  na  corte,  ca- 
pitães de  provindas,  e  cidades  do  littoral,  sem  provar 
a  posse  de  um  caixeiro  brasileiro  ou  mais.  2/  Que 
estes  caixeiros  obrigatórios  gozassem  da  isenção  do 
serviço  do  exercito,  da  armada  e  da  guarda  nacional. 
E  de  facto,  na  sessão  de  18  de  Setembro  passou  a 
resolução  proposta,  separando-se  para  ser  discutido 
como  resolução  separada  o  artigo  additivo  de  Nunes 
Machado  para  a  nacionalisação  do  commercio  a  reta- 
lho. Deve-se  notar  que  quando  a  Camará  assim 
decidia,  acabavão  de  passar-se  debaixo  dos  seus  olhos 
as  scenas  selvagens  de  7,  8  e  9  de  Setembro,  e  já  se 
conhecia  a  noticia  dos  attentados  praticados  em  Per- 
nambuco na  mesma  occasião  e  com  o  mesmo  carac- 
ter (9  de  Setembro). 

VAG.  D^HIST.  CONSTIT.  52 
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Nfio  eia  ^óméntê  em  evitar  quàlciuer  choque  com 
ôs  paixões  de  um  grupo  de  deputados,  que  o  Minis- 
tério abdicava  o  seu  direito,  e  se  esquivava  ao  seu 
dever  de  dirigir  o  partido  que  representava.  Exem- 
plo rnai^  triíte  de  precoce  decadência  se  encontra  no 
pArecer  com  que  ai.'  commissâo  de  orçamento  jus- 
tificou as  modificações  que  entendera  dever  fazer  na 
proposta  do  poder  executivo,  fixando  a  receita  e  des^ 
peza  do  Estado  para  o  exercicio  de  1^49  a  1850. 

N'e8se  documento  lido  na  sessão  de  ^  de  Junho  a 
commissSo  oocupou-se  principalmente  do  descami- 
nho do  produclo  dos  impostos,  especialmente  dos  de 
importação,  já  em  consequência  do  contrabando,  já 
pela  corrupção  que  invadira  as  alfandegas,  princi- 
palmente a  da  corte,  em  que  a  prevaricação  tocara  o 
seu  auge,  dÍ2;endo-se  a  commissâo  forçada  a  $oUicitar 
a  attefição  da  Caíuara,  para  pôr  termo  aos-  escândalos 
commettidos  n'aquella  repai^ição. 

Deplorava  mais  a  commissâo,  que  não  se  tivesse 
lançado  mão  de  meio  algum  para  chamar  certos  empre- 
gados ao  cumprimento  de  seus  deveres,  e  concluia  esta 
parte  do  seu  trabalho,  exprimindo  a  esperança  de 
que>  introduzida  mais  ordem  na  administração  da  fa- 
zenda, e  não  continuando  os  cofres  públicos  a  ser  de^ 
fraudados,  a  receita  se  elevasse  a  trinta  mil  contos 
de  réis. 

Alem  doestas  cruéis  expansões,  aliás  baseadas  era 
factos  que  tinbão  notoriedade  publica,  a  commissâo 
propunha  á  Camará  supprimir  da  proposta  uma  Acerba 
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de  ceroa  de  seis  mil  oo»to3  destinada  ao  serviço  dosj 
empre?tii»Ds  alterno  e  interno,  Outra  sjiggestâo  da 
pareeer  consistia  na  annexação  dos  correios  ao  Mir 
nisterio  da  Fazenda,  posto  que  a  oo/nmissão  náo  de^ 
vesse  ignorar  que  a  experiência  já  fora  tentada,  e 
abandonada  por  prejudijoial,  tanto  que  a  resolução  da 
13  de  Setembro  de  18^  autorisara  o -Governo  a  ex- 
pedir o  regulamento  de  5  de  Março  de  1839^  que  res- 
tituio  este  serviço  á  repartição  do  Império,  e  que  foi 
depois  completado  pelo  decreto  de  21  de  Dezembro  de 
1844,  no  qual  nâo  só  se  modificou  todo  o  serviço 
postal,  como  se  instituio  a  Directoria  Geral  dos  Cor- 
reios. 

A  Gomcaissao  fijoalmente  lercd^ava  a  crea«âo  de 
alguns  novos  empregos,  o  augm«ato  de  oertos  Tenci»- 
mentos,  e  a  transformação  dos  impostos  de  baldeação 
e  reexportação  para  a  costa  d' Africa  em  direitos  de 
consumo. 

Posto  de  parte  o  valor  financeiro  das  ídéas  da  com'- 
missão,  que  mais  de  espaço  teremos  occasião  de  cote- 
jar com  as  opiniões  conhecidas  do  Presidetttç  do  Con- 
selho, cwipre-»os  insistir  acerca  de  um  dos  topieos 
que  assignalámos . 

Este  parecer  estava  assignado  pelos  Srs.  (>?nse- 
Iheiros  Carrão,  M.  M.  do  Amaral  eA.  M.  da  Si)va 
Ferraz,  todos  pertencentes  á  maioria,  e  ao  grupo 
mais  ministerialista  da  Camará.  Ora,  apreeiaç^es 
como  as  que  encerrava  o  parecer  relativamente  ao 
estado  da  Alfandega,  apreçiaLções  qu«  *liás  reprodu- 
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zião  O  clamor  geral  da  população,  nada  menos  im- 
portavão  do  que  uma  accusação  formal  ao  Ministro 
da  repartição,  e  aos  seus  collegas  com  elle  solidá- 
rios, por  não  envidarem  esforço  algum  para  reme- 
diar a  desordem  que  reinava  na  administração  da 
fazenda,  para  impedir  o  extravio  dos  dinheiros  pú- 
blicos, para  chamar  empregados  prevaricadores  ao 
cumprimento  de  seus  deveres. 

Mesmo  quando  esse  Ministro  se  chamava  Paula 
Souza,  e  estava  perfeitamente  a  coberto  de  qual- 
quer suspeita,  o  parecer  acarretava  a  absoluta  con- 
demnação  do  seu  zelo  e  aptidão. 

Não  se  comprehende  pois  que,  diante  da  impres- 
são causada  pela  publicação  de  tal  documento,  nem 
Governo  nem  Camará  achassem  urgente  dar  qual- 
quer satisfação  á  opinião. 

Só  ao  cabo  de  mais  de  três  semanas,  na  sessão 
de  19  de  Julho,  foi  que  o  deputado  Rodrigues  dos 
Santos  se  lembrou  de  requerer  a  nomeação  de  uma 
commissão  especial  de  5  membros,  munida  dos  mais 
amplos  poderes,  para  instituir  um  exame  circums- 
tanciado  na  alfandega  e  no  Consulado    da  Corte. 

Nunes  Machado  apressou -se  a  impugnar  o  reque- 
rimento fazendo  sentir  tudo  quanto  n'elle  havia  de 
desairoso  para  o  Governo  cuja  solicitude  era  assim 
posta  em  duvida,  e  funcções  usurpadas. 
•  Redarguiu-lhe  Rodrigues  dos  Santos  que  a  honra 
dos  empregados  públicos  era  também  de  alguma 
sorte  propriedade  da  nação,  pelo  que  pertencia  ao 
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poder  legislativo  providenciar  para  se  descobrir  a 
existência  do  mal,  e  dar-lhe  remédio,  ou  para  salvar 
a  reputação  dos  funccionarios,  quando  injustamente 
compromettida.  Nào  se  tratava  portanto  nem  de  usur- 
par as  prerogativas  do  poder  executivo,  nem  de  ma- 
nejos para  desairal-o.  Todos  os  poderes  públicos  ti- 
nhão  direitos  e  interesses  iguaes,  o  legislativo  nâo 
podia  conservar-se  indiffer ente, tanto  mais  que  nào  se 
tratava  senão  de  pôr  em  pratica  um  meio  de  in- 
formação previsto  e  consagrado  pela  lei  de  15  de  De- 
zembro de  1830. 

Na  sessão  seguinte  o  Ministro  do  Império,  inter- 
pellado  por  um  dos  signatários  do  terrível  parecer 
(Ferraz),  declarou  em  nome  do  Gabinete  que  acei- 
tava e  approvava  o  requerimento,  no  qual  não  via 
symptoma  algum  de  opposição,  porém  sim  desejo 
de  auxiliara  administração. 

o  debate  progrediu  entretanto  :  vozes  authori- 
sadas  continuavão,  sem  embargo  da  declaração  mi- 
nisterial, a  considerar  o  requerimento  comooffen- 
sivo  do  prestigio  do  Governo.  Scenas  violentas, 
acompanhamento  obrigado  de  todas  as  discussões 
de  1848,  davão-se  no  recinto  da  Camará.  Digno 
pendant  das  prevaricações  denunciadas,  novo  signal 
do  abatimento  em  que  estavão  por  todo  o  Im- 
pério os  poderes  públicos,  recebia-se  de  Pernam- 
buco a  noticia  da  descoberta  de  grandes  malver- 
sações na  gestão  das  rendas  da  provincia,  seguidas 
de  enormes  prejuízos  particulares. 


414  PAGLSAS  D^mSTOaU   OONSTlTUaONAL 

o  Ministério  não  sahio  de  seu  triste  sj^slema  de 
silencio  e  inércia  sinão  para  praticar  o  único  acto 
para  que  lhe  chegou  a  energia,  e  que  por  insuffi* 
ciente  e  tardio  o  não  relera  de  culpa,  nomeando 
para  Inspector  da  Alfandega  do  Rio  (para  entrar 
em  exercício  depois  do  encerramento  das  Gamaram), 
um  dos  membros  (Ferraz)  da  própria  commissão 
cujo  parecer  fora  a  causa  de  complicações  tão  no- 
civas á  sua  dignidade  e  prestigio.  Logo  depois,  na 
sessão  de  ^  de  Agosto,  Rodrigues  dos  Santos,  dando- 
se  por  convencido  pelos  argumentos  dos  que  impug- 
na vão  o  seu  requerimento  ,  pede  licença  para  reti- 
ral-o  (apezar  de  sauccionado  peto  Governo),  e  a 
Gamara  consente  I 

No  intervallo  entre  a  leitura  do  parecer  e  a  apre- 
sentação do  requerimento,  tinha-se  a  Gamara  de 
novo  occupado  com  o  projecto  de  lei  de  incompa- 
tibilidades (2.* -discussão  equivalente  á  3/  por  ser 
proposta  do  poder  executivo)  desde  a  sessão  do  1/ 
de  Julho  até  a  de  8. 

Gausou  espanto  que  os  deputado»  saquaremas 
se  apresentassem  agora  combatendo  com  esforço  a 
idéa  que  os  Senadores  chefes  do  seu  partido  tinhão 
aceito  em  um  parecer  notável :  assim  foi  entretanto 
conduzida  a  phalange  pelo  Visconde  do  Urug(Aay  que 
n'essa  occasião  pronunciou  o  seu  principal  discurso 
da  sessão  de  1848. 

No  decurso  dos  debates  offerooeu  a  commissão  da 
Gonstituiçào  um  projecto  substitutivo  diflferenteda 
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original  em  estender  a  incompatibilidade  dos  de- 
zembargadores  á  cidade  ou  prorincia  em  que  exis- 
tisse a  respectiva  íelaçao ;  em  supprimir  o  artigo  2.* 
e  as  palavras  «  até  seis  mezes  »  no  artigo  relativo  ás 
candidaturas  senatoriaes  dos  Ministros  d'Eslado,  já 
approvâdo  na  1/  discussão  apezar  da  formal  impug- 
nação do  primeiro  Ministro. 

Na  votação  definitiva  passou  o  substitutivo  tal 
qual  fora  apresentado,  notando-se  porem  entre  os 
votos  vencidos  os  de  grande  parte  dos  praieiros,  cuja 
apparencia  n'essa  quadra  era  mais  de  opposicionistas 
que  de  adherentes  do  Ministério. 

Haviamos  deixado  o  Senado  quando  a  pedido  do 
Presidente  do  Conselho  adiava  o  orçamento  pendente 
de  sua  deliberação,  á  espera  do  que,  formado  sob  a 
direcção  do  novo  Ministério,  havia  de  ser  votado  na 
outra  Camará  para  servir  de.  modelo  aos  parlamentos 
futuros. 

Em  seguida  continuou  a  2/  discussão  do  Código  do 
Commercio,  que  na  sessão  de  15  de  Junho  foi  appro- 
vado  para  passar  á  3/ 

N'essa  mesma  sessão,  B.  P.  de  Vasconcellos,  defen- 
dendo a  intelligencia  do  artigo  15  do  Acto  Addicio- 
nal  adoptada  nas  consultas  do  Conselho  dTstado 
(questão  dos  dous  terços  de  votos  necessários  para  se- 
rem as  leis  provinciaes  promulgadas  independente- 
mente do  veto  presidencial),  indicou  que  as  commis- 
sões  de  Constituição  e  Legislação  fossem  convidadas 
para  iniciar  alguma  resolução  interpretando  authen- 
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ticamenle  aquelle  lexlo;  a  propósito  do  que,  vem  a 
pcllo  consignar  aqui  as  inlerpellaçóes  dirigidas  ao 
Ministro  do  Império  na  sessão  de  26  de  Junho  pelo 
deputado  Ferraz  acerca  do  mesmo  objecto. 

O  inlervallo  comprehendido  entre  a  approvação  do 
(!o(lígo  (lommercial  em  2/  discussão  e  o  começo  da 
discussão  do  projecto  de  reforma  eleitoral  de  Paula 
Souza  foi  preenchido  por  duas  moções  do  Sr.  Senador 
Dantas 

A  primeira,  que  tinha  sido  apresentada  na  sessão 
de  10  de  Junho  e  entrado  na  ordem  dos  trabalhos  na 
de  17,  era  um  projeclo  de  lei  com  as  seguintes  idéas 
capitães,  em  que  se  pôde  reconhecer  a  fonte  da  Lei 
do  2(1  de  Junho  de  1850:  1/  Classificação  das  Cornar- 
cas  (í  llelações  em  3  classes,  não  podendo  dar-se  re- 
nioçòos  (nSo  sollicitadas)  senão  da  classe  inferior 
para  a  superior  ;  2.*  A  antiguidade,  regra  absoluta 
das  promoções  dos  juizes  de  direito  a  dezembargado- 
res ;  3.*  Interrupção  da  antiguidade  aos  magistrados 
que  aceitassem  o  mandato  legislativo,  ou  commissões 
do  Governo  por  tanto  tempo  quanto  o  que  se  conser- 
vassem n'esses  exercicios  estranhos  á  magistratura. 

Não  forão  porem  estas  idéas,  aliás  úteis  e  necessá- 
rias, as  quo  fizerão  objecto  dos  debates.  Ao  começar  a 
discussão,  o  Senador  Maia  requereu  que  fossem  ouvi- 
das previamente  as  commissões  competentes.  Oppoz- 
se  B,  P.  de  Vasconcellos  allegando  a  urgência  de 
dars^^e  garantias  á  magistratura  contra  a  prepotência 
do  Governo  tão  odiosamente  revelada  no  periodo 
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subsequente  a  1844.  O  Sr.  Visconde  de  Abaete  acu- 
dio  logo  á  defesa  dos  seus  com  uma  reconvenção  ten- 
dente a  mostrar  que  as  remoções  abusivas  de  juizes 
linhào  sido  feitas  pelos  Gabinetes  de  23  de  Março  e 
20  de  Janeiro  com  circumstancias  muito  mais  con- 
demnaveis  do  que  as  decretadas  pelos  seus  correligio- 
nários. Das  remoções  para  os  outros  actos  governa- 
tivos a  transição  era  fácil.  Todos  os  acontecimentos 
politicos  dos  últimos  annos  forão  amplamente  ana- 
lysados  e  commentados.  Azedavão-se  os  ânimos.  O  Sr. 
Visconde  de  Abaete  com  a  sua  moderação  e  espirito 
recto  nâo  se  pôde  cohibir  que  não  repetisse  aquella 
accusação  de  cannibalismo  inventada  pelo  cónego 
Marinho  e  que  pouco  mais  ou  menos  por  esses  dias 
o  Sr.  Conselheiro  Christiano  Ottoni  desenvolvia,  dis- 
correndo acerca  do  requerimento  que  o  Conselheiro 
F.  D.  Pereira  de  Vasconcellos  apresentava  pedindo 
informações  sobre  negócios  de  Minas.  Ahi  occorreu 
a  chistosa  disputa  dos  brancos  de  Paris  e  do  Brasil 
entre  Alves  Branco  e  Vasconcellos. 

Antes  que  fosse  approvado,  como  foi,  o  requeri- 
mento do  Senador  Maia,  o  mesmo  Sr.  Senador  Dan- 
las  trazia  mais  combustivel  para  o  incêndio  indicando 
que  as  commissões  de  Constituição  e  Legislação  in- 
terpuzessem  o  seu  parecer  quanto  á  verdadeira  inter- 
pretação do  artigo  14  da  Lei  de  3  de  Dezembro,  e  ao 
direito  que  se  arrogava  o  Governo  de  remover  Juizes 
Municipaes  dentro  do  quatriennio.  Basta  o  assumpto 
da  indicação  para  mostrar  qne  a  discussão,  mudada 

PAG.  D'HIST.  CONSTIT.  5S 


418  PAGINAS  D^HfSTORU  CONSnTUaONAL 

a  ordem  do  dia,  não  mudaría  de  rumo,  e  assim  foi, 
seguindo  seu  caminho  as  mesmas  estéreis  recrimina- 
ções. 

Na  sessfio  de  28  de  Junho  porem,  objecto  de  mais 
transcendente  importância  attrahira  a  attenção  do 
publico,  ao  ler-se  o  parecer  das  coramissôes  de  Cons- 
tituição e  Legislação,  compostas  dos  Marquezes  de 
Paraná  (como  relator),  de  Olinda  e  de  MonfAlegre, 
dos  Viscondes  de  Macahé  e  Uberaba  e  do  Senador 
Vergueiro,  acerca  do  projecto  de  reforma  eleitoral 
offerecido  em  1846  por  Paula  Souza,  e  por  este  re- 
commendado  ao  apresentar-se  aos  seus  coUegas  como 
chefe  do  Ministério  de  30  de  Maio. 

lia  n'este  parecer  mais  uma  razão  de  interesse  ao 
considerar-se  que  elle  encerra  todas  as  idéas  da 
reforma  eleitoral  que  o  Marquez  de  Paraná  fez 
adoptar  em  1855  e  que  alguns  erroneamente  con- 
siderão  como  fructo  de  uma  transacção  politica, 
quando  em  realidade  representava  convicções  e  es- 
tudo muito  anteriores. 

Prescindindo  [de  pormenores,  as  feições  caracterís- 
ticas do  projecto  original  de  Paula  Souza  erâo  as  se- 
guintes ; 

1)  Qualificação  dos  elegiveis ,  desnecessária 
desde  que  na  verificação  dos  poderes  eslá 
comprehendido  o  exame  da  idoneidade  do 
eleito. 

2>    !SoYO  svstema  de  formação  das  mesas  das 

«  * 

Assembléas  Parocbiaes,  isto  é,  o  mesmo  que 
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hoje  está  em  vigor,  excepto  quanto  ao  Pre- 
sidente, que  Paula  Souza  fazia  escolher  pelo 
Presidente  interino  dos  eleitores  e  supplen- 

tes  (sic). 

3)  Elevação  do  censo  eleitoral  pelo  computo 
em  prata  ua  razão  de  7 1(2  oitavas  por  460  rs, 

4}  Eleição  especial  de  supplentes  para  todos 
os  cargos  electivos,  excluida  absolutamente  a 
substituição  dos  im mediatos  em  votos  que  a 
ella  erão  chamados  por  todas  as  lei&  regu- 
lamentares promulgadas  desde  1826. 

5)  Senadores,  deputados  geraes  eprovinciaes 
eleitos  por  dislrictos  em  todas  as  províncias 
que  dessem  mais  de  3  deputados. 

6)  Incompatibilidade  dos  Presidentes  e  Secre- 
tários das  Provincias,  Bispos,  Commandantes 
de  Armas,  Generaes  em  Chefe,  Inspectores  de 
Thezourarias  Geraes  e  Provinciaes,  chefes  de 
policia  e  magistrados  nos  districtos  em  que 
exercessem  authoridade  ou  jurisdicçáo. 

Considerando  a  integra  d'este  projecto,  e  as  razões 
geraes  com  qijie  Paula  Souza  justificava  a  neces- 
sidade de  prompta  reforma  na  legislação,  as  com- 
missões  reunidas  julga  vão  de  seu  dever  observar 
que  não  partilhavão  a  crença  de  que  os  abusos 
tantas  vezes  accusadosi  no  tocante  ao  processo  elei- 
toral, nascessem  do  complexo  das  leis  do  paiz. 

Semelhante  opinião  altenuava  a  responsabilidade 
ministerial  e  individual,  e  criando  um  responsável 
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imaginário,  não  Unha  outro  eflFeito  senão  desculpar 
os  verdadeiros  e  immedialos  authores  dos  factos 
censurados. 

As  coramissóes,  coraquanlo  não  pretendessem  fazer 
a  apologia  da  legislação,  comquanto  admittissem 
sem  difficuldade  que  o  seu  systema  geral  podia  ser 
melhorado  e  utilmente  modificado,  assentavão  que 
os  abusos  consistião  em  actos  diametralmente  oppos- 
tos  aos  ditames  das  leis,  que  os  impediriào,  se  fos- 
sem direitamente  executadas ;  de  actos  para  «u j  a 
pratica  o  impulso  partia  frequentemente  dos  Mi- 
nistros  e  Presidentes  das  Provindas. 

Assim  debalde  se  reformarião  as  leis,  se  o  mesmo 
espirito  houvesse  de  dirigir  a  execução  das  reformas. 

Passando  aos  pontos  capitães  do  projecto  de  Paula 
Souza  que  lhes  parecião  aceitáveis,  observavão  as 
com  missões  que  alterar  a  constituição  das  mezas 
das  assembléas  parochiaes,  sem  tocar  na  das  juntas 
de  qualificação  que  representava  os  mesmos  inte- 
resses, princípios  e  garantias,  era  pelo  menos  insuf- 
ficiente,  e  propunhào  que  tanto  de  umas  como  de 
outras  fosse  Presidente  o  Juiz  de  Paz,  elegendo  os 
eleitores  dous  dos  mesarios,  e  os  supplentes  outros 
dous. 

Quanto  á  eleição  especial  de  supplentes,  aceita- 
váo-na  as  commissões  como  consequência  necessária 
da  eleição  por  districtos,  visto  que,  dadas  circums- 
cripções  limitadas,  era  fácil  que  as  eleições  viessem 
a  fazer-se  ou  por  unanimidade,  ou  por  grandes 
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maiorias ;  n'estes  casos  pois  ou  não  haveria  supplen- 
te,  ou  havendo-o,  teria  um  numero  demasiadamente 
diminuto  de  votos.  Nâo  se  dando  porem  estas  ra- 
zões nas  eleições  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz , 
não  havia  motivo  para  alterar  a  pralica  existente. 

Em  referencia  aos  districtos  eleitoraes,  deduzião 
as  Commissões  do  art.  97  da  Constituição/  que  deixou 
ás  leis  regulamentares  o  fixar  o  modo  pratico  das 
eleições,  a  prova  de  que  a  idéa  do  projecto  não 
era  inconstituicional.  Na  fixação  doeste  modo  pra- 
tico, não  se  podia  deixar  de  comprehender  a  deter- 
minação da  extensão  que  devia  ter  o  direito  de  cada 
eleitor,  essa  era  a  essência  da  parte  pratica  do  sys- 
tema  eleitoral.  Alem  d'isto  parecia-lhes  que  este 
systema  facilitava  e  augmentava  a  fiscalisação  das 
eleições,  e  a  verificação  da  observância  das  for- 
mulas  legaes.  Finalmente  apresentava  a  vantagem 
de  garantir  a  representação  das  maiorias  locaes,  até 
agora  sobrepujadas  pelas  maiorias  provinciaes. 

As  commissões  porém  propunhão  que  os  districtos 
fossem  de  um  só  deputado  para  maior  segurança 
das  vantagens  que  mencionamos.  Ao  mesmo  tempo, 
quanto  aos  Senadores,  erão  as  commissões  de  parecer 
que,  sendo  diverso  o  caracter  de  sua  representação 
e  inapplicaveis  ás  suas  eleições  as  razões  dadas 
acerca  das  dos  deputados,  devião  continuar  a  ser 
eleitos  por  provincias. 

Finalmente  quanto  ás  incompatibilidades,  as  com- 
missões não  acreditavão  que,  em  épochas  de  mora- 
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Udade  e  de  respeito  ás  leis,  fossem  ellas  indispen- 
sáveis á  liberdade  de  voto.  Como  porem  a  opinião 
publica  attribuisse  a  esta  causa  muitas  persegui- 
ções e  attentados,  e  podendo  certos  empregados  abu- 
sar em  prol  de  seus  interesses  e  ambições  da  parte 
da  authoridade  publica  que  Ibes  era  confiada,  con- 
oordavâo  na  adopção  d'esta  providencia. 

Se  o  projecto  creasse  incompatibilidades  absolutas» 
ou  melhor  incapacidade  em  alguém  para  ser  eleito, 
houvera  talvez  risco  de  ferir-se  a  Constituição.  Tal 
porém  não  era  o  caso.  Queria-^e  tão  somente  im- 
pedir que  alguns  funccionarios  fossem  votados  por 
aquelles  eleitores  sobre  cuja  Uberdade  elles  (K>dião 
exercer  a  coacção  da  authori(*ade  publica.  Seme- 
lhante limitação  (cujos  effeitos  aliás  erão  depeadenles 
da  vontade  do  candidato]  era  da  mesma  natureza 
das  que  estavão  consagra  da<%  no  §  7  do  cap.  9  das 
Inslrucções  de  26  de  Março  de  1824,  e  no  art.  126 
da  lei  de  Id  de  Agosto  de  1S46,  que  tinha  por  fim 
garantir  um  voto  consciencioso,  o  que  não  era  de 
suppor-se,  sendo  dado  a  parentes  e  aflttns  tâo  che» 
gados. 

Entendião  parem  as  commissões  que  o  projecto 
incluíra  sem  razão  nas  incompatibilidades  alguns 
em{M!egados,.  ao  passo  que  ommitlira  outros  que  de- 
verifto  ter  sido  comprehendidos;  assim  estavão  no  T 
caso  os  bispos  e  os  magistrados  de  2'  instancia,  e 
no  2""  caso  os  delegados  e  subdelegados  de  policia. 

icQitaodo  as  idéas^  cardeaes  do  projecto,  as  com- 
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missões  addicionarã(s-lhc  dlgnma  cousa  nova  e  mm  to 
mais  liberal,  propondo  que  se  admitlisse  para  todos 
os  graus  da  eleição  o  escrutínio  secreto,  que  Paula 
Souza  de  acordo  com  a  lei  de  19  de  Agosto  adoptava 
somente  nas  eleições  primarias. 

Outra  idéa  nova  das  coramissões,  era  a  de  um  me*- 
Ihor  methodo  para  as  eleições  de  Senadores,  em 
virtude  do  qual  cada  collegio  remetteria  uma  copia 
aulhentica  da  acta  da  eleição  directamente  alem  das 
que  fossem  enviadas  ao  Presidente  da  Província  e 
ao  Ministro  do  Império. 

Recebidas  todas  as  authenticas,  procederia  o  Se- 
nado á  apuração  dos  votos,  e  organisaria  a  lista 
Iriplice  ou  sextupla  a  fim  de  dar  lugar  á  escolha, 
caso  ao  Poder  Moderador  parecessem  taniibem  va- 
lidas as  eleições. 

Finalmente  regeitavão  as  commissões  algumas 
idéas  do  projecto,  v.  g.  a  da  elevação  das  qualiíi* 
cações  censuarias,  por  impolitica,  a  de  recensea- 
mento da  população  de  8  em  8  annos  por  impra- 
ticável, e  assim  outras. 

Para  isto  as  commissões  se  tinhâo  antecipadamente 
entendido  com  Paula  Souza  e  obtido  o  seu  assenti- 
mento, attestado  por  uma  nota  autographa,  que  foi 
lida  da  tribuna  pelo  Marquez  de  Paraná  quando  o 
Presidente  do  Conselho,  variável  como  todos  os  tirai* 
dos,quiz  retractar-se  das  concessões  que  livremente  fi- 
zera. Recordamos  este  facto  por  pintar  ao  vivo  o  ho- 
mem e  o  ministro,  e  dar  a  medida  exacta  do  gráo  de 
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confiboca  que  podião  merecer  as  suas  apprebensões, 
e  as  reformas  por  elle  julgadas  capazes  de  evitar  as 
calaslropbes  que  se  lhe  figuravão  imminentes. 

Seria  inútil  a  reproducrâ' t  dos  longos  debates  sus- 
citados pelo  projecto,  já  p-rque  Yersárão  principal- 
mente sobre  os  méritos  relativos  das  diversas  legi$* 
lações  que  no  Brasil  tem  regulado  o  processo  elei- 
toral, e  sobre  incidentes  politicos  que  perderão  toda 
a  importância,  já  porque  apenas  approvado  em  1* 
discussão  (Sessão  de  31  de  Agosto;  cahioem  abandono, 
até  que  annos  depois  fosse  resuscitado  pelo  Marquez 
de  Paraná. 

Emquanto  a  reforma  eleitoral  assim  percorria  os 
tramites  do  regimento,  teve  também  o  Senado  de 
pronunciar-se  sobre  a  lei  especial  de  incompatibili- 
dades votada  na  outra  Gamara.  Ouvidas  as  commis- 
soes  de  constituição  e  legislação,forão  de  parecer  que 
a  matéria  ficasse  reservada  para  ser  discutida  con- 
juQctamente  com  o  §  da  reforma  eleitoral  relativo  ao 
mesmo  assumpto.  Deste  parecer  divergio  somente  o 
Senador  Vergueiro,cujo  voto  separado  concluirá  pela 
adopção  immediata  e  independente.  Entre  os  dous 
alvitres,  decidio-se  o  Senado  (sessão  de  2  de  Agosto) 
pelo  primeiro,  regeitando  o  voto  separado.  Por  con- 
seguinte, entrando  simultaneamente  em  discussão  o 
artigo  e  a  proposta  da  Gamara  temporária,  forão, 
esta  registada,  e  approvadas  a  idéa  das  commissões 
reunidas  na  sessão  de  25  de  Agosto. 

Igualmente  regeitada  foi  na  segunda  leitura  (sessão 
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de  15  de  Setembro)  apezar  de  approvado  na  primeira 
(sessão  de  15  de  Julho)  um  projecto  de  tei  do  Sr. 
Visconde  de  Abaelé,  ofterecido  em  26  de  Junho  para 
obviar  os  abusos  das  accumulacões. 

A  idéa  do  Sr.  Visconde  era  que,  salvas  certas  ex- 
cepções, todos  os  empregados  que  exercessem  mais 
de  um  emprego  retribuido,  ou  que  alem  d'esse  em- 
prego gosassem  de  uma  ou  mais  aposentadorias, 
fossem  obrigados  a  optar  por  um  dos  vencimentos, 
não  podendo  perceber  quanto  aos  outros  senão  a 
5'  parte  de  um  d^elles. 

Esta  medida  iftspirou  a  B.  P.  de  Vasconcellos  ou- 
tro projecto  para  regular  a  concessão  de  aposenta-^ 
dorias  (qtie  offereceu  na  sessão  de  27  de  Julho),  fi- 
xando as  regras  seguintes  :  1'  Que  podessem  ser  apo- 
sentados com  ordenado  inteiro  os  empregados  maiores 
de  65  annòs,  que  tivessem  25  de  serviço,  ou  que 
tendo  o  tempo  de  serviço  mostrassem  impossibilidade 
de  continuar.  2*  Que  podessem  igualmente  ser  apo- 
sentados, com  o  ordenado  correspondente  ao  tempo 
de  serviço,  os  funccionarios  impossibilitados  de  exer- 
cerem os  cargos  antes  de  completos  os  25  annos, 
comtanto  que  houvessem  servido  mais  de  5,  e  provas- 
sem ter  bem  desempenhado  até  então  os  seus  deveres. 
3"  O  tempo  de  serviço  necessário  á  aposentadoria 
com  todo  o  ordenado  nos  cargos  diplomáticos,  seria 
de  20  annos. 

Na  sessão  de  25  de  Setembro  foi  este  projecto  já 
era  3"  discussão  adiado,  bem  como  outro  sobre  terras 
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devolutas,  cujo  nascimento  historiamos  em  um  dos 
capítulos  anteriores. 

Mencionando  a  approvação  do  Código  Commercial 
em  3'  discussão  na  sessão  de  30  de  Agosto  teremos 
completado  o  elencbo  dos  mais  importantes  trabalhos 
da  Camará  vitalícia  na  sessão  de  1848,  exceptuadas 
asleisannuas  (*). 

N'este  Ínterim  a  Camará  dos  deputados  discutira  e 
approvara  os  orçamentos  dos  seis  ministérios,  não 
com  a  economia  que  tanto  recommendára  o  Pre- 
sidente do  Conselho,  masaugmenlando  sensivelmente 
a  despeza,  como  pelo  total  desta  veremos  ao  tratar- 
mos do  orçamento  em  geral,  e  discutindo  mais  lar- 
gamente sobre  politica,  do  que  sobre  o  estado  dos  di- 
versos serviços  públicos. 

Posto  que  um  observador  attento  podesse sorpre- 
hender  frequentemente,  nas  votações  e  nas  palavras 
de  certos  oradores  menos  cautelosos,  o  segredo  das 
dissensões  que  lavravão  no  campo  ministerial,  o 
Gabinete  ia  se  conservando  em  inquieta  expectativa  á 
custa  de  repetidas  concessões. 

Citaremos  como  exemplo  doestas  condescendências 
o  sacrifício  da  Gazeta  Ofjicial  immolada  á  prosperi- 
dade do  Correio  Mercantil,  que  era  o  orgào  genuino 
da  maioria  da  Camará  doS  Deputados,  e  cuja  direcção 
se  dizia  conflada  ao  Cónego  Marinho. 


(*)  Em  consequcDcia  de  grande  numero  de  emendas  feitas  pelo 
Senado,  leve  o  Código  de  voltar  á  Gamara  temporária  em  1850. 
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Não  adraira  pois  que  esta  folha  obtivesse  a  pu- 
blicação dos  trabalhos  da  Camará,  mediante  subven- 
ção calculada  com  paternal  liberalidade.  Como  porem 
não  conviesse  á  redacção  ^rivar-se  de  certa  latitude 
nas  suas  apreciações,  imaginou  um  expediente  digno 
de  ser  referido  para  evitar  os  ónus,  assegurando  os 
proveitos :  apresentou  em  seu  lugar  pessoa  que  a 
isso  prestou  o  seu  nome,  e  entre  esta  e  a  meza  da 
Camará  se  effecluou  o  contracto  debaixo  da  condição 
de  ser  realisado  nas  columnas  da  folha  protegida. 

Apparecião  portanto  impunemente  no  jornal  offi- 
cial  da  Camará,  pago  pelos  cofres  públicos,  os  mais 
violentos  e  injuriosos  attaques  contra  os  membros 
da  minoria ;  quando  estes  reclamavão,  a  maioria  de- 
fendia-se  allegando  a  linguagem  igualmente  irritante 
do  Brasil,  do  Correio  da  Tarde  e  outros  periódicos 
da  opposição.  A  chronica  que  perpetuava  no  Correio  * 
da  Tarde  as  tradições  da  Sentinella  da  Monarchia  que 
n'elle  se  transformara,  era  o  objecto  da  particular 
ogerisa  da  maioria.  Chamava-a  infame  em  seus 
discursos  o  Sr.  Urbano;  o  Sr.  Conselheiro  Christiano 
Oltoni  via  n'ella  estylo  de  sevandijas  e  meirinhos.  A 
minoria  por  sua  parte  retribuia  as  amenidades.  Nas 
sessões  de  18  e  19  de  Agosto,  achará  o  leitor  curioso 
umspecimen  completo  do  estylo  que  se  usava  n'essas 
quasi  quotidianas  batalhas  próprias  sobretudo  para 
divertirem  os  espectadores  e  desmoralisarem  o  par- 
lamento de  quem  Paula  Souza  esperava  era  vão  obter 
as  suas  leis  salvadoras. 
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Os  lucros  que  o  Correio  Mercaníil  percebia  do  con- 
tracto que  referimos,  sendo  iosufficientes  para  equi^ 
librar  a  receita  e  a  despeza,  á  mingua  de  assignanles, 

m 

foi  mister  recorrer  ao  GoYôrno. 

Paula  Souza  acudio  então,  supprimindo  a  publi- 
cação da  folha  official  do  Governo  de  31  de  lulbo  em 
diante,  para  se  poder  augmentar  os  recursos  do  Mer- 
cantil, com  o  subsidio  da  impressão  do  expediente 
das  Secretarias  d'Eslado. 

lãô-se  entretanto  approximaíido  as  eteições  raum?- 
eipaes  anciosamente  esperadas  pelos  partidos,  para 
quem  o  ter  Jíuizes  de  Paz  seus  significava  maioria 
nas  juntas  de  qualificação,  e  nas  miezas  das  Assem- 
bléas  parochiaes. 

Na  corte  principalmente,  a  eleição  de  vereadores 
preocupava  vivamente  os  ânimos.  lodosos  elementos 
regulares  da  victoria  parecião  inclinar  a  balança  para 
o  lado  da  opposição.  A'  frente  dos  seus  candidatos 
apresentava  esta  o  nome  prestigioso  de  José  Clemente, 
o  incansável  provedor  da  Santa  Casa  da  Misericórdia, 
digno  certamente  de  tornar  a  occupar  olugar  no  qual 
26  annos  antes,  no  dia  9  de  Janeiro  dte  1822,  recebera 
a  instancias  suas,  do  Fundador  do  Imperio,a  primeira 
promiessa  explicita  da  Independência. 

Esse  nome  porém, por  isso  que  mais  alto  soava,  era 
um  solenuio  desafio.  Os  homens  de  184^  não  podião 
esquecer  que  á  admirável  actividade,  iniciativa  e 
energia  do  Ministro  da  Guerra  do  Gabinete  de  23  de 
Março »  se  devera  em  parle  o  pronotpto  restabeleGi- 
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menta  da  ordam  nas  provincial  de    S,    Paulo   e 
Minas. 

Tambemi;  nem  um  rado  poupou  para  gii€irre!3l'C>. 
Assim  nasesBàodoSenadode  21  de  Julho,  íoandando 
á  m:QZja  um  requerimento  para  que  o  Governo  infor- 
masse 3Í  sç  haviáo  louíado  contai  ás  adwnislrações 
da  SíintaCasa  da  Miserixjordia  e  do  Hospicio  de  Pedro 
II,  e  no  caso  wgativo  a  razáo  pojr  que,  oSj?.  Visconde 
de  Ataeté  deu,  para  juslifical-a,  as  razões  seguiates : 
Que  Q  Governo  era  manifestamente  competente 
para  tomar  taes  contas,  e  alem  d'igso  o  nnico  que 
podia  eíBcaz;mente  fazel-o.  Secundo  o  Compromisso 
r:espççtivo,  o  Provedor  devia  ser  electivo,  mas  lendo 
sido  o  actual  muitas  vezes  reeleito  a  ponto  de  já  pa- 
recer vitalício,,  era  claro  que  este  simples  facto  iu>r 
pedia  as  novéis  mezas  de  tomarem  como  deviôo  as 
contas  dos  seus  antecessores. 

Quanto  ás  contas  em  si,  parecia-lhe  urgente  (jue 
fossem  tomadas,  avista  do  máu  estado  em  que  esta- 
vâo  os  serviços,  a  cargo  da  Misericórdia  :  assim,  em- 
quanto  a  mortalidade  dos  enfermos  se  conservava  em 
uma  proporção  excessiva,  os  rendimentos  erâo  sacri- 
ficados, á  vangloria  de  erigir  monumentos  faustosos. 

Depois  de  se  haver  victoriosamente  defendido  o 
accusado  e  de  fallarem  outros  Senadores,  o  Marquez 
(ie  Paraná  fundamentou,  como  emenda  ao  requeri- 
mento do  Sr.  Visconde  de  Abaete,  um  pedido  de  in- 
formações muito  mais  amplas,  pois  compreheudiáo 
nos  seus  vários  itens  a  exposição  completa  dos  negócios 
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da  Santa  Casa  de  1830  em  diante.  A  importância  d'esta 
ampliação  estava  no  facto  notoriamente  conhecido 
da  decadência  em  que  cahira  a  Misericórdia  debaixo 
das  administrações  eleitas  nos  annos  de  1831  e  subse- 
quentes, sob  a  pressão  dos  acontecimentos  polilicos, 
e  que  se  prolongara  até  a  eleição  de  José  Clemente. 
Fel-o  sentir  o  Marquez  mostrando  a  superioridade 
dos  resultados  alcançados  na  segunda  épocha;  a 
diminuição  da  mortalidade,  e  o  augmento  do  patri- 
mónio ;  na  diminuição  da  mortalidade  progressos 
rápidos  á  medida  que  as  antigas  enfermarias  ião 
sendo  substituidas  por  novas  accommodações  mais 
racional  e  hygienicamente  constituídas  :  no  segundo 
o  seu  duplo  aspecto  de  prosperidade  material,  e  de 
prova  de  confiança  da  opinião  publica. 

Bem  se  vê  que  a  emenda  do  Marquez  de  Paraná 
era  de  tal  natureza  que  não  podia  deixar  de  ser  appro- 
vada,  como  de  facto  foi.  Não  impediu  isto  porém, 
que  dias  depois  (sessão  de  9  de  Agosto),  o  Cónego 
Marinho  viesse  na  Camará  dos  Deputados  com'outro 
requerimento  idêntico  no  fim,  si  bem  que  diverso 
na  forma,  para  servir  de  texto  a  commentarios,  que, 
se  esperava,  podessem  abalar  o  conceito  do  Provedor 
da  Santa  Casa. 

Em  vista  do  mesmo  propósito  eleitoral  lançava-se 
mão  das  antigas  e  quasi  esquecidas  rivalidades  de 
cidadãos  natos  e  adoptivos.  Para  despertal-as  fun- 
dava-se  uma  imprensa  appropriada,  representan- 
do-a  os  Jornaes  Grito  Nacional  e  Senso  Commum, 
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embora  por  decência  fossem  renegados  publicamente 
por  seus  pais. 

Entretanto  estes  meios  moraes  não  erao  reputados 
sufíicientes.  Conseguiu-se  do  Gabinete  a  destituição 
(embora  adoçada  pela  Grã  Cruz  de  Aviz)  do  velho 
tenente  general  Lazaro  José  Gonçalves,  comman- 
dante  superior  da  Guarda  Nacional  do  município 
Neutro  (Decreto  de  29  de  Julho).  Outras  medidas 
mais  forão  exigidas,  das  quaes  teremos  occasião  de 
fallar. 

N'este  ínterim  Paula  Souza,  vendo  a  sessão  quasi 
terminada  sem  que  fosse  possível  realisar-se  qual- 
quer das  reformas  que  annunciara  indispensáveis  á 
salvação  do  Estado,  temendo  talvez  as  consequências 
do  exaltamento  que  se  lhe  dava  a  conhecer  nas  exi- 
gências de  que  se  via  cercado,  recorreu  de  novo  ao 
mesmc  meio  de  1847.  Effectivamente  a  18  de  Agosto 
fez-se  publico  que,  em  consequência  de  moléstia  do 
Presidente  do  Conselho,  a  pasta  da  fazenda  passava 
interinamente  para  as  mãos  do  Ministro  dos  Negócios 
Estrangeiros. 

A  opportuna  enfermidade  a  ninguém  illudiu.  No 
mesmo  dia  18,  fallando  na  Camará  dos  Deputados 
o  Conselheiro  F.  D.  Pereira  de  Yasconcellos,  recor- 
dava aos  membros  da  maioria  o  exemplo  de  Feijó 
entregando  o  poder  aos  adversários,  e  reconhecendo 
implicitamente  que  os  seus  não  podiào  continuar  no 

Governo. 
Os  liberaes  porem  deliberarão  sustentar  o  Minis- 
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terio,  embora  privado  de  lodo  o  prestigio  e  aulhòri- 
dade  moral  que  lhe  commimicava  Paula  Souza,  ao 
menos  até  que  feitas  fossem  as  eleições  municipaes. 
Vencedores  n'estas  eleições,  com  a  Gamara  dos  De- 
putados a  seu  favor,  julgavao  seguro  o  presente,  e 
acauteliado  o  futuro.  Demais,  tinhso  o  Governo  á 
sua  mercê.  E  certamente  não  se  pôde  desconhecer, 
que  o  raciocinio  por  certo  lado  era  inattacavel. 

Entretanto  para  que  o  Gabinete  fizesse  acto  de 
viril  energia,  e  para  que  o  plano  fosse  realisado, 
mesrno  na  independente  provincia  da  Bahia,  o  Sr.  L, 
A.  Barbozia  de  Almeida  exigiu  da  tribuna  a  de/nis$ào 
do  respectivo  presidente  o  Sr.  Barão  de  Monserrate, 
varão  tão  respeitável  quanto  estranho  ás  contendas 
de  partido,  a  qual  no  dia  seguinte  foi  publicada. 

Estavão  as  cousas  n'este  pé,  quando,  começou  a 
discussão  do  orçamento  da  despeza  do  Ministério  da 
Fazenda,  inaugurada  na  sessão  de  19  de  Agosto  pelo 
Sr.  Conselheiro  Pereira  da  Silva. 

Lamentando  a  ausência  do  Presidente  do  Conselho, 
o  illustre  orador  fluminense  tratou  de  provar  que  o 
Gabinete  nem  comprehendera  n  sua  missão  na  so- 
ciedade, nem  realisara  o  seu  programnia  de  reforma 
na  legislação  e  de  economias. 

Em  abono  da  primeira  d'estas  trez  Iheses  citou  os 
factos  presenciados  pela  camará,  a  falta  de  iniciativa 
do  Governo  nos  actos  mais  ordinários  de  qualquer 
administração.  As  demissões  de  funccionarios,  as  pro- 
videncias para  melhor  ordem  do  serviço,  havião  sido 
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provocadas  pela  tribuna  parlamentar,  e  nem  sempre 
attendidas,  como  na  questão  da  alfandega,  na  do 
art.  15  do  Acto  Addicional  e  outras.  Até  o  industrial 
que  fornecera  os  tubos  de  ferro  para  encanamento 
do  Rio  Maracanã,  tinha  soUicitado  da  Gamara  o  seu 
pagamento,  e  não  do  Ministro  competente,  que  bem 
podia  ter  pedido  os  fundos  si  os  não  tinha,  e  devia 
fazei- o. 

Quanto  á  legislação,  desacreditada  pelo  próprio 
Paula  Souza,  nenhuma  proposta  de  reforma  fora  em 
verdade  apresentada ;  as  de  que  se  havia  tratado,  e 
cuja  origem  era  anterior  ao  M.inisterio,  uma  em  cada 
Gamara,  não  tinhão  ainda  passado,  nem  podião  pas- 
sar, devendp-se  suppor  aliás  que  o  Gabinete  tinha  a 
maioria,  e  apoio  necessário. 

Finalmente  a  respeito  de  economia,  os  orçamentos 
de  cada  um  dos  Ministérios  havião  sido  apresentados 
à  Gamara  já  excedendo  os  anteriores :  na  discussão 
consideráveis  augmentos  de  despeza  lhes  havião  sido 
annexados  sob  a  forma  de  emendas,  e  muito  frequen- 
temente com  a  annuencia  dos  Ministros. 

Em  summa,  a  economia  do  Gabinete  Paula  Souza 
se  revelava  na  comparação  da  despeza  decretada  para 
os  últimos  exercícios,  com  a  que  se  ia  fixar  na  lei  em 
discussão.  Eis  os  algarismos  : 

1841—1842 Rs.  19.073.8575^815 

1842—1843 »  20.077.033M02 

1843—1844 »  21.798.8003Í004 

1844—1845 »  23.797.2485>327 

1845—1846 »  24.752. 758M97 

1849—1850 »  27.983.9145j«35 
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A  camará  ouvio  em  seguida  o  Sr.  Barão  de  Muri- 
tiba,  que  reprovando  a  maneira  por  que  as  despezas 
do  Ministério  da  Fazenda  tinhão  sido  aggravadas  na 
mesma  proporção  ascendente  que  se  observara  a  res- 
peito dos  outros  Ministérios,  lamentou  que  o  Presi- 
dente do  Conselho  não  podesse  comparecer  para  de- 
clarar se  as  reducções  que  elle  havia  recommendado 
erão  ou  não  exequiveis. 

Com  quanto  reconhecesse  no  Sr.  Conselheiro  Souza 
Franco  proftmdos  conhecimentos  financeiros,  filhos 
de  seus  estudos  especiaes,  o  orador  deplorou  a  im- 
possibilidade em  que  o  via  de  realisar  o  programma 
com  o  qual  se  pronunciara  contra  o  Gabinete  de  8  de 
Março,  mas  esperava  que  S.  Ex.  assim  mesmo  to- 
masse sobre  a  administração  da  fazenda  e  os  abusos 
assignalados  pela  1/  commissãode  orçamento  me- 
didas mais  apropriadas,  do  que  a  única  que  havia 
sido  lembrada. 

Parecia-lhe  que  essa  commissào  não  se  houvera 
com  o  cuidado  e  a  reserva  necessária  em  assumpto 
tão  delicado  como  o  credito  da  nação,  propondo  a 
suspensão  da  amortisação  da  divida  publica ,  e  isto 
justamente  quando  se  approximava  o  vencimento  de 
ura  dos  nossos  mais  avultados  empréstimos  estran- 
geiros. 

Não  era  tào  pouco  favorável  ao  credito  do  Brasil  o 
procedimento  que  o  Governo  tivera  em  relação  aos 
seus  agentes  financeiros  enj  Londres,  com  os  quaes 
conlractára  que  lhe  adiantassem  nas  epochas  dos  pa- 
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gamentos  de  dividendos  até  100^000  lib.  st.;  quande 
as  remessas  do  Thesouro  não  chegassem  para  fazer 
face  aos  pagamentos.  Este  recurso,  de  que  só  se  devia 
lançar  mão  em  casos  extremos,  tinha  sido  transfor- 
mado em  meio  ordinário,  e  abusando  daquella  clau- 
sula do  contracto,  se  chegara  a  estar  devendo  a  seme- 
lhantes agentes  a  somma  de  150,000  lib.  st.  Ainda 
mais.  Antigamente  as  Thesourarias  de  Fazenda  das 
Provincias  erão  encarregadas  de  remetter  directa- 
mente para  Londres  as  quantias  destinadas  ao  serviço 
dos  empréstimos  externos,  e  desempenhavão  seme- 
lhante obrigação  por  meio  de  saques  sobre  Londres. 

Modernamente  porem  se  ordenara  que  as  Thesou- 
rarias, em  vez  dos  saques  remettessem  ao  Thesouro 
as  sommas  destinadas  para  aquelle  fim,  o  que  pro- 
duzia grande  restricçào  na  circulação,  e  prejuizos 
igualmente  grandes  aos  particulares  e  ao  commercio# 

Terminando  o  seu  discurso,  o  illustre  deputado 
entre  outras  questões  que  suscitou,  chamou  a  atten- 
çáo  da  camará  para  a  injustiça  que  soífrião  os  donos 
de  importantes  quantias  em  cobre  recolhidas  á  The- 
souraria  da  ProvinciA  da  Bahia  por  ordem  do  Go- 
verno*  e  que  tendo  sido  roubadas  em  1837  pelos  re- 
beldes, devião  ser  restituídas,  se  aiúda  o  não  tinhão 
sido. 

O  Sr.  Barão  do  Penedo  encarregou-se  de  mostrar 
como  este  orçamento  annunciado  por  Paula  Souza  ao 
Senado  como  o  typo  de  uma  boa  lei  de  finanças,  con- 
trariava exactamente  todas  as  opiniões  anteriorniente 
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professadas  a  este  respeito  pelo  digno  Senador  pau- 
lista, tomando  como  expressão  do  estado  defini  tivo 
d*essas  opiniões  o  seu  ultimo  discurso  sobre  lei  do 
orçamento  proferido  na  sessão  do  Senado  de  17  de 
Agosto  de  1846. 

Dissera  o  Presidente  do  Conselho  n'esse  discurso 
que  era  urgente,  indispensável,  acabar  com  o  papel 
moeda,  tratando-se  activamente  da  amortisação  da 
divida  publica,  consagrando-se  todos  os  annos  alguns 
fundos  para  este  serviço. 

Ora,  não  somente  tinha  o  Presidente  do  Conselho 
deixado  de  propor  qualquer  medida  para  diminuir 
a  quantidade  do  papel-moeda,  como  pelo  contrario 
aceitara  uma  emenda  da  commissão  supprimindo  do 
orçamento  a  verba  para  amortisação  da  divida  pu- 
blica interna  e  externa.  Em  vez  de  fazer  desappare- 
cer  a  peste  do  papel-moeda,  de  procurar  a  restaura- 
ção da  fé  e  da  confiança  publica ,  o  primeiro  ministro 
enxergava  agora  o  mal  em  outra  região  do  corpo  so- 
cial, e  quereria  cural-o  com  a  lei  das  incompatibili- 
dades, e  a  da  Guarda  Nacional. 

Dissera  mais  o  Presidente  do  Conselho  que,  sendo 
terminada  a  guerra  do  Sul  que  fora  até  então  a  des- 
culpa dos  grandes  orçamentos,  o  que  havião  de  res- 
ponder os  representantes  da  nação  aos  seus  consti- 
tuintes, quando  lhes  pedissem  a  razão  do  progressivo 
augmento  da  despeza  ? 

A  isto,  pedia  o  orador  licença  á  Camará  para,  diri- 
gindo-se  ao  Presidente  do  Conselho,  perguntar-lhe  o 


DO   BRASIL  437 

que  diria  o  paiz  comparando  as  suas  palavras  de 
1846  com  os  seus  factos  de  1848. 

«  E'  preciso,  dissera  ainda  o  Presidente  do  Conse- 
lho, que  o  orçamento  entre  de  uma  vez  no  estado 
normal ;  e  sem  certas  regras  novas  não  se  poderá 
isto  conseguir.  » 

Ora,  taes  regras  nâo  tinháo  sido  indicadas.  Acei- 
tára-se  o  orçamento  proposto  pelo  Ministério  anterior; 
observára-se  que  convinha  reduzil-o  ás  proporções 
do  de  1831 ;  mas  quanto  aos  meios  de  tornar  possi- 
vel  a 'transformação,  debalde  os  procurarião. 

«  O  orçamento,  continuara  o  actual  Presidente  do 
Conselho,  não  quer  dizer  senão  descripção  das  despe- 
zas  a  fixar,  mas  não  se  tem  entendido  assim  ;  no 
mesmo  orçamento  se  autorisa  o  Governo  a  infringil-o, 
e  isto  é  ura  mal  muito  grave.  O  Governo  deve  ter 
meios  de  supprir  uma  despeza  ou  nova  ou  imprevista, 
ou  que  exceder  o  calculo  feito,  mas  não  ficar  com  o 
arbitrio  de  gastar  o  que  quizer.  » 

Seguramente  estas  palavras  tinhão  applicação  ás 
verbas  de  gratificações,  ou  despezas  eventuaes.  En- 
tretanto fora  aceita  uma  emenda  da  commissào,  ha- 
bilitando o  Governo  a  augmentar  o  pessoal  da  admi- 
nistração da  fazenda  a  seu  talante ;  a  mesma  verba 
de  eventuaes,  dos  orçamentos  anteriores,  se  reproduz 
contra  a  expressa  opinião  anterior  do  próprio  Minis- 
tro, que  no  poder  a  renegava. 

Dissera  além  disto  o  Presidente  do  Conselho  que, 
quando  se  creára  o  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda,  elle 
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se  oppuzera  prevendo  já  que  não  daria  outro  resul* 
tado  senão  menor  cobrança  da  divida  e  maior  vexame 
do  publico  :  que  a  experiência  de  5  annos  confirma- 
va estas  previsões,  e  que  portanto  cumpria  aprovei- 
tar a  occasião  para  acabar  com  esta  instituição,  pre- 
tendendo votar  nesse  sentido. 

Ora,  concordando  elle  orador  com  esta  apreciação 
do  juizo  dos  feitos,  pasmava  de  vêr  que  o  mesmissimo 
Presidente  do  Conselho  não  só  o  raaniivesse,  como  o 
considerasse  no  seu  orçamento  até  como  fonte  de 
renda. 

Dissera  o  Presidente  do  Conselho  :  «  Passou  uma 
lei  para  se  reformar  a  typographia  nacional,  mas  pa- 
rece  que  até  agora  nada  se  fez.  Entretanto  bom  seria 
que  o  Governo  tivesse  uma  boa  typographia,  e  igual- 
mente uma  folha  para  publicação  dos  seus  actos,  e 
para  explicação  d*elles.  O  Governo  representativo 
não  merece  este  nome,  si  se  não  funda  na  publici- 
dade. Essa  folha  porém  deve  ser  filha  de  um  governo 
sizudo,  porque  a  sustentação  de  seus  actos,  feita  por 
quaesquer  folhas  que  se  disserem  ministeriaes,  sem 
que  talvez  o  sejão,  é  ás  vezes  tal  que  o  prejudica.  » 

O  publico  sabia  como  o  próprio  que  proferira  estas 
palavras  acabava  de  supprimir  a  folha  official,  que 
nascera  e  vivera  sob  os  mais  bellos  auspícios^  sempre 
grave,  sempre  circumspecta,  sempre  elevada  e  pura. 
Se  não  era  por  exemplo  o  redactor  pessoa  idónea , 
porque  não  nomearia  o  Governo  outro,  se  bem  que 
elle  orador  nunca  tifesse  visto  em  um  joven  de  23 
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annos,como  era  esse  redactor,  tanto  talento,  tanto  es- 
pirito, tanta  lição. 

Ora,  um  Governo  que  procede  por  tal  modo,  que 
cede  de  opiniões  solemnemente  emittidas  para  con- 
formar-se  com  exigências  que  devera  antes  sub- 
metter,  que  nâo  se  colloca  na  altura  do  seu  papel , 
que  recua  ante  todos  os  seus  direitos  e  os  seus  deve- 
reSj  não  é  um  governo  regular.  Só  pôde  ser  compa- 
rado áquelle  Califa  de  que  fullão  os  chronistas  da 
Arábia,  a  quem  se  affirmára  que  uma  sua  grave  en- 
fermidade só  podia  ser  curada  com  as  entranhas 
palpitantes  de  crianças  assassinadas.  Matou^se  muita 
criança,  mas  o  Califa  não  se  curou,  não  durou  mais 
que  um  dia. 

A  impressão  causada  por  estas  reflexões  não  pôde 
ser  attenuada  pelo  discurso  em  que  o  Sr.  Conselheiro 
Souza  Franco  defendeu  o  Governo  de  que  fazia 
parte. 

Conaeçando  por  explicar  a  suppressâo  dà  Gazeta 
Official,  attribuio-a  á  falta  de  receita,  devida  aos  em- 
baraços e  opposição  que  ella  havia  encontrado  de 
todos  os  lados,  maioria  e  minoria.  Consolava-se  agora 
com  vêl-a  louvada  por  todos.  Sit  Divus  dum  non  $it 
vivus . 

Referindo-se  á  ausência  de  Paula  Souza,  tratou 
de  demonstrar  que  tal  facto  nâo  tinha  influencia 
na  existência  do  Ministério.  A  Presidência  do  Con- 
selho era  uma  instituição  nova,  ainda  um  eusaio, 
O  paiz  marchara  tantos  annos  sem  ter  Presidente  do 
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Conselho,  como  pois  só  agora  não  poderia  viver  o 
Gabinete  na  ausência  aliás  lamentável  de  Paula 
Souza  ? 

Existia  em  sua  opinião  nos  nossos  hábitos  parla- 
mentares um  terrivel  anachronismo,  recordação  dos 
tempos  do  provisório,  de  tempos  quasi  republicanos. 
Havia  então  como  que  a  necessidade  de  deitar  abaixo 
por  todos  os  meios  a  ordem  de  cousas  estabelecida, 
para  a  substituir  por  outra.  Isto  se  explica  quando  a 
politica  está  ligada  á  pessoa  do  chefe  de  Estado  e  só 
pôde  cahircom  elle.  Nos  governos  monarchico-repre- 
sentíitivos  porém,  a  opposição  tem  por  fim  esclarecer  a 
corte  e  a  nação.  Nesses  paizes  discutem-se  as  maté- 
rias, mas  não  se  gasta  tempo  inutilmente.  A  opposi-  ' 
cão  procura  o  lado  vulnerável  da  questão,  formula  a 
sua  emenda,  dá  o  combate  e,  se  vence,  entra  para  o 
Governo. 

A  própria  opposição  confessava  que  a  interdicçào 
de  pão  c  agua  ao  Ministério  nunca  era  permittida  : 
entretanto  essa  guerra  de  morte  parecia-lhe  preferí- 
vel á  procrastinação. 

Passando  ás  principaes  censuras  que  se  fazião  ao 
orçamento,  observou,  quanto  á  suppressào  da  quantia 
destinada  á  amortização  da  divida,  que  não  era 
cousa  nova,  datava  de  1829.  Tinha  sido  reproduzida 
na  lei  de  exercícios  findos  de  23  de  Outubro  de  1839, 
na  lei  de  orçamento  de  1843  referendada  pelo  Con- 
selheiro Joaquim  Francisco  Vianna.  Como  pois  se 
vinha  estigmatisar  uma  medida,  que  todos  os  parti- 
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dos  tinhão  adoptado,  como  desnecessária,  ferindo  o 
credito  da  nação  ? 

Quanto  á  comparação  da  despeza  orçada  para  al- 
guns dos  exercicios  anteriores,  com  a  que  eslava  cal- 
culada na  lei  em  discussão,  ignorava  como  fosse  pos- 
sivel  inslituir-se  comparação  entre  quantias  votadas 
e  quantias  despendidas,  isto  é,  entre  quantidades  he- 
terogéneas, tanto  mais  que,  se  fossem  consultados  os 
balanços  respectivos,  ver-se-hia  que  as  despezas  rea- 
lisadas  havião  excedido  de  muito  ás  orçadas. 

Juntando  algumas  reflexões  acerca  do  quantum  da 
verba —  restituições  ao  cofre  dos  orphãos — ,  pedio  o 
digno  Ministro  á  opposiçào  que  precisasse  as  suas 
censuras,  e  indicasse  as  despezas  a  supprimir,  afim 
de  haver  matéria  regular  para  o  debate,  e  poder-se 
aproveitar  tempo. 

Conservára-se  a  questão  n'esta  altura,  quando  Nu- 
nes Machado  pedio  a  palavra,  não  tanto  para  maldi- 
zer da  politica  de  justiça  e  tolerância  do  Ministério 
Macahé,  cuja  continuação  no  poder  por  mais  15  dias 
l(TÍa  conflagrado  todo  o  paiz,  e  para  profligar  a  falta 
de  principios  dos  presidentes  de  provincias  que  no- 
meados por  um  Gabinete  continuarão  a  servir  coai 
outro,  como  para  romper  em  brados  de  indignação 
contra  os  que  propalavão  o  vil  mexerico  (sic)  da  exis- 
tência de  um  club  da  Joanna  ou  facção  aulica,  e  para 
exhortar  o  Ministério  a  extirpar  do  solo  da  pátria  essa 
ficção  mentirosa  e  calumniosa.  Uma  citação  textual 
dará  ao  leitor  amostra  exacta  do  calor  de  eloquência 
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á  Masaniello  com  que  o  tribuno  praieiro  se  exprimio : 
«  O  paiz  nâo  acredita  nesse  mexerico ;  o  puiz  só  re- 
conhece os  poderes  estabelecidos  na  constituição; 
tudo  isso  a  que  se  dá  o  nome  de  entidades  de  repos- 
teiros ;  todas  essas  imposturas  e  mentiras ;  toda  essa 
joanna,  esses  farricocos  (a  palavra  foi  pronunciada 
de  outra  forma),  frades,  padres,  parentes,  adhertntes, 
tudo  isso  são  cascalhos,  são  cousas  que  não  existem, 
são  miseráveis  reptis,  são  piolhos  de  costura  que  se 
introduzem  miseravelmente.    Tome  o  Governo  a  sua 

posição  constiliicional ,  não  consinta  que  se  possa 

dizer,  qiie  entre  o  Governo  e  a  vontade  irresponsawl, 
existe  mais  alguém.  » 

E,  singular  conclusão,  estes  arroubos  dignos  da 
Iripode  sybillina,  precediào  simplesmente  o  pedido 
de  200  contos  para  serem  emprestados  pelo  cofre  ge- 
ral ao  da  Provincia  de  Pernambuco  para  occorrer  ao 
desfalque  que  em  outro  lugar  já  mencionamos.  Pre- 
tenção  tal  não  bastava  para  explicar  o  discurso.  Outra 
era  a  chave  do  enigma,  segundo  as  melhores  infor- 
mações contemporâneas. 

Resolvidos  a  vencer  por  todo  o  preço  as  eleições 
iriunicipaes  da  corte,  os  liberaes  não  ignoravâo  de 
que  recursos  dispunhào  os  seus  contrários,  e  não  re- 
cuavão  nem  mesmo  ante  a  previsão  de  terem  de  re- 
correr a  meios  violentos,  aos  mesmos  meios  que  nas 
eleições  de  1840  havião  dado  o  triumpho  aos  minis- 
terialislas.  A  fraqueza  do  Governo,  c  a  sua  qualidade 
de  amigo,  coníirraava-os  nesse  propósito.  Assim,  o 
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auxilio  da  força  publica,  ou  pelo  menos  a  sua  neu- 
tralidade em  caso  de  conflicto,  erào  elementos  do 
plano.  Mas  a  tropa  de  linha  era  commandada  por 
officiaes  que,  dada  a  hypothese,  só  obedeceriôo  a  or- 
dens positivas  que  nenhum  governo  se  atreveria  a 
dar.  Era  natural  pois  que  se  instasse  pela  demi^ão 
do  Sr.  Marquez  de  Caxias,  general  das  armas,  do  Vis- 
conde de  Camamú,  commandante  do  1*  batalhão  de 
fuzileiros,  e  alguns  mais 

Entretanto  o  Grito  Nacional,  o  Semo  Commum  e 
outras  publicações  do  mesmo  jaez,  exaltavão  as  riva- 
lidades de  nacionalidade;  a  circumstancia  de  ser 
José  Clemente,  o  principal  candidato,  nascido  em  Por- 
tugal, as  suas  relações  e  o  apoio  que  recebia  do  com- 
mercio,  erão  quotidianamente  exploradas  no  sentido 
de  representar-se  a  sua  eleição  como  triumpho  dos 
estrangeiros,  e  questão  de  honra  para  todo  o  brazi- 
leiro.  Os  projectos  de  nacionalisaçào  do  commercio 
acolhidos  favoravelmente  na  Camará  dos  Deputados 
davão  uma  côr  de  plausibilidade  ás  ficções  da  intri- 
ga, e  as  tornavão  ainda  mais  admissíveis  entre  certas 
classes  da  sociedade  mui  pouco  illustradas  para  co- 
nhecerem as  verdadeiras  causas  dos  embaraços  com 
que  lutavão,  e  naturalmente  predispostas  a  invejar  e 
detestar  a  prosperidade  em  que  não  tinhâo  parte.  Os 
recentes  acontecimentos  de  Junho  em  Pernambuco 
concorrião  para  engrandecer  o  perigo.  As  legações 
estrangeiras  retílamavão  energicamente  pela  segu- 
rança das  pessoas  e  bens  de  seus  nacionaes.  OGo^ 
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verno  e  a  opinião  publica  não  podião  vêr  com  indif- 
ferença  os  nossos  créditos  de  povo  civilisado  era  du- 
vida, e  compromet tidos  interesses  públicos  de  ordem 
tão  elevada  como  os  destinos  do  commercio  externo 
e  o  futuro  da  colonisação. 

O  que  podia  acontecer  era  incerto,  porém  bastava 
que  funestos  excessos  não  fossem  impossíveis,  para 
que  o  Governo  não  devesse,  não  podesse  e  não  qui- 
zesse  deixar  á  Capital  do  Império  á  mercê  da  turbu- 
lência eleitoral,  pena  de  ficar  solidariamente  respon- 
sável com  os  agitadores  por  tudo  oquesuccedesse. 

Esta  questão  transpirara.  O  deputade  Gomes  Ri- 
beiro inlerpellára  o  Governo  a  respeito,  e  o  Ministro 
da  Guerra,  nem  aííiianando  nem  contestando,  limi- 
lou-sea  observar  que  o  negocio  era  gravei  da  exclu- 
siva competência  dos  Ministros. 

Entretanto  Paula  Souza,  que  aliás,  como  bem  se 
sabe,  não  possuia  o  dom  da  mais  rija  energia,  recu- 
sara annuir,  preferindo  retirar-se  a  affrontar  os  acon- 
tecimentos que  esta  exaltação  dos  espiritos  lhe  fazia 
receíar. 

Mudadas  porém  que  forão  as  condições  do  Gabinete 
voltou-se  á  carga.  Ainda  assim,  fracos  e  dependentes 
como  estavão  os  Ministros,  contentárão-se  com  aven- 
tar a  questão  em  conselho,  e  honra  lhes  seja  feita,  dei- 
xarão-n'a  logo  cahir  em  esquecimento. 

Ora  Nunes  Machado,  ávido  de  popularidade,  so- 
berbo de  conseguil-a  com  o  seu  programma  de  poli- 
oommercial,  e  erigindo-se  em  mantenedor  do 


DO  BRASIL  445 

brazileirismo ,  julgára-se  obrigado  a  tomar  uma  parte 
activa  na  eleição  municipal. 

Se  bem  que  ostensivamente  repudiasse  o  Grito  Na- 
cional, nâo  é  menos  certo  que  sua  era  a  inspiração 
(nâo  a  redacção)  d'aquella  gazeta  incendiaria.  Nin- 
guém tomava  mais  a  peito  o  empenho  de  excluir  das 
urnas  o  adoptivo  José  Clemente.  Indignado  da  fraque- 
za ministerial,  nada  achara  melhor  do  que  resuscitar 
a  accusação  já  desacreditada  áajoanna,  cuja  applica- 
ção  ao  caso  não  era  de  uma  propriedade  bem  liquida. 

O  Barão  de  Quarahim  fez,  em  resposta,  notar  a  in- 
conv(íniencia  visivel  de  um  procedimento  que  parecia 
nâo  ter  outro  fim  senão  arrancar  pela  intimidação 
certas  concessões  a  um  dos  poderes  constitucionaes. 

Acudio  então  Rodrigues  dos  Santos  sustentando 
que  o  discurso  Nunes  Machado  era  perfeitamente 
bem  cabido  e  conforme  com  as  praticas  adoptadas 
em  todos  ospaizes  regidos  pelo  systema  representa- 
tivo. 

Comquanto  a  discussão  da  despeza  do  Ministério 
da  Fazenda  terminasse  ahi,  sendo  approvada  a  pro- 
posta com  as  emendas  da  1*  Comraissão  do  orçamento, 
não  obstante,  o  debate  sobre  a  licença  pedida  pelo 
Governo  para  que  o  novo  Presidente  da  Bahia,  Lisboa 
Serra,  fosse  occupar  o  seu  posto,  deu  azo  a  que  o 
Sr.  Conselheiro  Jobim  addicionasse  á  historia  do  Ga- 
binete Paula  Souza  novo  episodio. 

Para  defender-se  das  allusões  á  sua  pessoa,  que 
via  subentendidas  na  eloquente  tirada  do  deputado 
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pernambucano ;  a  vista  de  palavras  empregadas  pelo 
Correio  Mercantil,  folha  official,  ao  explicar  as  causas 
da  demissão  do  Sr.  Barão  de  Monserrate  ;  dando  as 
razões  porque  votara  contra  a  licença  concedida  ao 
Sr.  Conselheiro  Costa  Pinto,  e  porque  se  pronunciava 
contra  a  actualmente  pedida,  e  bem  assim  os  motivos 
que  tinha  para  fazer  opposiçâo  ao  Ministério,  o  íK 
lustre  Director  da  Escola  de  Medicina  empregou  as 
palavras  seguintes  : 

«  Apresentei-me  no  palácio  de  S.  Christo vão,  abri 
um  reposteiro,  encontrei  um  gruppo,  cumprimentei-o 
e  dirigi-me  para  diante.  Voltei  pouco  depois,  o  re- 
cado tinha  sido  curto,  e  nada  mais  houve.  No  dia 
seguinte  (chamo  a  attenção  da  Camará  e  do  paiz). 
vindo  para  a  Camará,  disse-me  um  amigo, —  olhe  que 
dizem  que  Vm,  anda  conspirando  contra  o  Ministério 
actual.  » 

Bastarão  estas  palavras  para  que  a  maioria  se  in- 
dignasse contra  um  medico  da  impecial  camará  que 
ousava  designar  o  Ministério  reunido  no  paço  como 
um  gruppo  a  quem  cumprimentara. 

Esses  forão  os  insultos  feitos  por  um  medico  de 
Sua  Magestade  ao  Ministério,  esta  a  culpa  imperdoá- 
vel contra  a  qual  se  eleva  o  4(  Libello  do  Povo  »  no 
trecho  que  o  Sr.  Conselheiro  Tito  Franco  transcreve 
no  §  XXIX  da  Biographia  do  Sr.  Senador  Furtado, 
aliás  deduzido  de  um  discurso  do  Sr.  Senador  O ttoni, 
proferido  n^  sessão  de  2  de  Outubro. 

São  igualmente  curiosos  os  artigos  que  durante 
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alguns  dias  publicou  o  Comio Mercantil  soba  epigra- 
phe — O  Sr.  Joftim— para  demonstrar  o  insulto,  e  esta- 
belecer a  doutrina  de  que  os  criadtos  de  honra  do  Im- 
perador não  tem  direilo-de  hostilisar  os  ministérios 
que  gozão  da  confiança  de  Sua  Magestade :  doutrina 
da  qual  alguns  annos  depois  se  retractarão  quando  o 
Senador  D.  Manoel  de  Assis  Mascarenhas  fazia  oppo- 
sição,  e  como  elle  outros  cavalheiros  que  eslavão  no 
mesmo  caso. 

Não  obstante  tantos  esforços,  o  Gabinete  não  se 
rendia,  e  continuava  a  recusar  as  demissões,  delibe- 
ração tão  acertada,  que  quando  na  sessão  de  2  de 
Outubro  o  Sr.  Senador  Ottoni,  sahindo  de  longo  le- 
thargo,  alçou  a  voz  para  accusar  a  facção  anlica  de  ter 
sido  a  única  authora  da  crise  ministerial  de  29  de 
Setembro,  e  restolhando  cuidadosamente  no  campo 
das  conjecturas,  factos  e  coincidências  que  podesse 
adduzir  como  provas  da  sua  these,  nem  de  leve  al- 
ludio  a  este. 

Desde  então  o  Ministério  ficou  mal  visto.  O  Mer- 
cantil, órgão  official  da  maioria,  não  lhe  poupou  se- 
veras reprimendas.  Um  dia  (numero  de  29  de  Agosto) 
exprobrava-lhe  a  sua  fraqueza  e  o  abandono  dos  in- 
teresses do  partido.  Outra  vez  (numero  de  3  de  Se- 
tembro) era  a  audácia  que  tivera  o  Ministro  do  Im- 
pério de  declarar  na  sessão  do  Senado  de  30  de  Agosto 
que  não  approvava  o  estylo  em  que  o  jornal  ministe- 
rial zurzia  os  Senadores  da  opposição,  que  dava 
assumpto  a  nova  mercurial. 
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Entretanto  com  o  mez  de  Agosto  (*)  terminava  a 
1'  discussão  do  orçamento,  approvando-se  a  proposta 
na  parle  relativa  á» receita,  depois  de  uma  forte  accu- 
saçào  do  Visconde  do  Uruguay.  Comquanto  o  Correio 
Mercantil  mofasse  da  pretençâo  do  Visconde,  inlro- 
metlendo-se  em  discussões  alheias  aos  seus  estudos 
especiaes,  julgou-se  não  obstante  obrigado  a  consa- 
grar seis  longos  artigos  á  refutação  doesse  discurso,  do 
qual  uma  parte  muito  importante  não  pôde  ser  satis- 
factoriamente  respondida  pelo  iMinistro  interino  da 
Fazenda,  com  toda  a  sua  illustração,  estudos,  e  di- 
recto esforço. 

Antes  porém  da  votação  (sessão  de  31)  este  Ministro 
pedio  a  palavra  annunciando  haver  o  Gabinete  deli- 
berado, principalmente  no  interesse  dos  habitantes 
das  provincias  mais  remotas,  delegar  nos  presidentes 
a  nomeação  de  certos  empregados  de  inferior  cathe- 
goria  que,  sendo  feitas  na  corte,  obrigavão  os  nomea- 
dos a  virem  procurar  n'ella  com  pezados  sacrifícios 
os  seus  titulos.  Havendo  porém  embaraços  na  legis- 
lação vigente  para  se  estabelecer  medida  geral,  con- 
vidou algum  dos  deputados  a  propor,  sob  a  forma  de 
emenda  á  lei  do  orçamento,  a  aulorisação  necessária 
par£  a  innovação,  comtanto  que  o  direito  de  demittir 
ficasse  reservado  ao  Governo  Geral. 


(*)  Não  deixaremos  o  mez  de  Agosto  sem  commemorar  o  projecto 
de  lei  de  casamento  civil,  apresentado  na  sessão  de  12  de  Agosto 
pelo  Sr.  Barão  de  Penedo,  a  primeira  tentativa  n'este  sentido. 
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Encarregou-se  Rodrigues  dos  Santos  de  satisfazer 
o  desejo  assim  expresso.  Tendo  lugar  a  votação,  forão 
approvados  quasi  todos  os  artigos  da  proposta  e  gran- 
de numero  de  emendas,  entre  as  quaes  a  de  que 
acabamos  de  fazer  menção,  e  outra  assignada  por  34 
deputados  liberaes  reproduzindo  o  projecto  do  Sr. 
Visconde  de  Abaete  sobre  accumulações.  Por  pro- 
posta dos  deputados  de  S.  Paulo  passou  também  como 
additivo  a  concessão  de  seis  léguas  em  quadro  de 
terras  devolutas  a  cada  uma  das  províncias  para  seu 
património,  com  duas  clausulas :  l*"  que  não  podessem 
ser  destinadas  senão  á  mineração,  2°  que  jamais  po- 
dessem ser  cultivadas  por  braços  livres,  redacção  que 
poderia  dar  lugar  a  diíficuldades  de  hermenêutica, 
se  ao  depois  não  tivesse  sido  corrigida.  Nunes  Ma- 
chado por  sua  vez  não  quiz  deixar  de  fazer  alguma 
acquisição  para  o  seu  systema  de  proteccionismo, 
obtendo  a  elevação  a  80  7o  dos  direitos  d'alfandega 
sobre  roupa  feita,  calçado  e  obras  de  marcineria,  de 
procedência  estrangeira. 

Tão  atrazada  estava  porém  esta  lei,  e  tão  pouco 
confiava  o  Governo  de  sua  influencia  sobre  a  Cama- 
rá, que  já  a  29  decretava  uma  prorogação  da  sessão 
legislativa  até  3  de  Outubro,  como  officialmente  cons- 
tou na  sessão  de  30» 

No  1'  de  Setembro  passou  a  Gamara  a  occupar-se 
com  um  projecto  de  lei  vindo  do  Senado  em  1837, 
destinado  a  substituir  a  Lei  de  7  de  Novembro  de 
1831,  e  que  conslitue,  profundamente  modificado  e 
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alterado,  o  fundo  da  actual  Lei  de  A  de  Selembr: 
de   1850. 

Apezar  de  Juiver  Paula  Souza  algum  dia  enlea- 
dido  que  a  matéria  seria  excellente  e  definiliT?»- 
nienle  regulada,  íixando-se  o  lapso  de  umannoíi 
prescripçâo  de  todas  as  acções  nascidas  da  referida 
Lei  de  7  de  Kovembro,  grande  era  a  impaciência  do 
Ministério  (e  isto  o  honrava)  em  vêr  adoptado  o  pn- 
jecto,  tau  to  que  por  intermédio  do  Cónego  Marinho 
desde  meados  de  Agosto  instara  para  ser  elle  dado 
para  a  ordem  do  dia,  e  que  estando  os  papeis  relati- 
vos entregues  á  respectiva  secção  do  Conselho  dis- 
tado para  os  estudar,  e  sobre  elles  consultar,  os  fizera 
uâo  obstante  exigir  do  relator  o  Marquez  de  Paraná, 
com  parecer  ou  sem  elle,  infringindo  todos  os  pr^ 
ceitos  da  etiqueta  administrativa. 

A  Lei  de  7  de  Novembro  de  1831,  restringindo  a 
repressão  do  trafico  ao  interior  dopaiz,  nunca  poderá 
ser  executada,  e  a  ser  mantida,  collocava  o  Governo 
na  coalisao  ou  de  supportar  o  escândalo,  ou  de  cau- 
sar um  abalo  no  paiz,  como  confe^ou  o  Ministro  da 
Justiça  na  tribuna. 

O  projecto  porém  não  era  salisfactorio,  limitando 
á  repressão  aos  mares  territoriaese  costas  do  Império, 
e  revogando  absolutamente  a  Lei  de  7  de  Novembro, 
erro  depois  corrigido  na  Lei  de  A  de  Setembro  de 
1850,  a  qual  preencheu  as  lacunas  da  primeira,  sem 
afastar  dos  outros  culpados,   existentes  dentro  do 

•z  o  salutar  receio  do  castigo  (art.  9"*). 
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Eis  as  principaes  disposições  4a  medida  tal  qual 
veio  do  Senado. 

1)  Prohibição  da  importação  de  escravos  e 
pretos  livres  no  território  do  Brasil ,  não  com- 
prehendida  a  passagem  de  uma  para  outra 
provinda  (art.  1°— exceptuadqs :  a)  os  escra- 
vos, e  pretos  livres  pertencentes  á  tripulação 
dos  navios  dos  paizes  onde  a  escravidão  fosse 
licita  b),  os  escravos  que  tivessem  fugido  do 
Império,  ou  sabido  com  permissão  de  seus  se- 
nhores (art.  2*) 

2)  Apprehensão  para  serem  considerados  como 
importadoras  de  escravos,  das  embarcações 
brazileiras  encontradas  em  qualquer  parte,  e 
das  estrangeiras  encontradas  nos  mares  terri- 
toriaes  do  Tmperio,  tendo  a  bordo  escravos 
ou  pretos  livres  dos  não  exceptuados  w  art.  2% 
bem  como  das  que  apresentassem  signaes  de 
destino  ao  trafico  de  escravo,  iadependente- 
mente  de  outra  prova,  como  tendo  importado 
ou.  tentado  importar  escravos  (art.  3**). 

3)  Ennumeração  dos  indicios  legaes  do  trafico, 
idênticos  aos  dos  famosos  artigos  addicionaes 
de  1835,  o  que  fez  com  que  este  artigo  fosse 
regeitado  sem  debate,  e  substituido  por  uma 
emenda  de  Rodrigues  dos  Santos,  incumbindo 
ao  Governo  o  cuidado  de  fixar  em  regulamento 
quaes  havião  de  ser  as  presumpções  legaes  do 
destino  ao  trafico.    Esta  questão  foi  porém 
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muito  melhor  resolvida  nos  arts.  32,  33  e  34 
do  Regulamento  de  14  de  Outubro  de  1850. 

4)  QualiBcação  do  capitão  ou  mestre  da  embar- 
cação, piloto,  contra-mestre,  sobre-carga  e 
donos  da  negociação,  como  autores  do  crime 
ou  tentativa  de  crime  do  art.  1%  e  de  todos 

'  quantos  coadjuvassem  o  desembarque  como 
cúmplices  (art.  5''). 

5)  Applicação  da  pena  de  pirataria  do  ('odigo 
Criminal,  e  da  multa  de  quatro  contos  de  réis, 
aos  infractores  da  Lei,  além  da  responsabili- 
dade* solidaria  pelas  despezas  da  reexportação 
dos  individuos  illegalmente  introduzidos  no 
Império,  fixadas  por  árbitros  (art.  6"). 

6)  Confisco  das  embarcações  apprehendidas 
com  todos  os  pertences  e  carga  achada  a  bor- 
do, ficando  o  producto,  em  todos  os  casos  não 
previstos  pelos  tratados  com  a  Inglaterra,  per- 
tencendo aos  apprehensores,  salva  a  quarta 
parte  reservada  ao  denunciante.  Concessão 
pelo  Governo  de  gratificação  ás  tripulações 
apresadoras  (arts.  7  e  8). 

7)  Reexportação  por  conta  do  Governo  de  todos 
os  escravos  e  pretos  illegalmente  introduzidos 
e  apprehendidos ;  e  emquanto  não  fossem  re- 
exportados seu  emprego,  debaixo  da  tutella 
do  mesmo  Governo,  segundo  as  praticas  exis- 
tentes (art.  9')« 

8)  Providencias  administrativas,  para  impedir 
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que  sahissem  dos  portos  do  Império  embarca- 
ções destinadas  ao  trafico  (arts.  11  e  12). 
9)    Jurisdicção  privativa  dos  Juizes  de  Direito 
para  o  processo  e  julgamento  final  dos  crimes 
do  art.  l*"  com  appellação  ex-officio  para  as 
Relações  (art.  12). 
10)     «  Ari.  13.  Nenhuma  acção  poderá  ser  in- 
tentada em  virtude  da  Lei  de  7  de  Novembro 
de  1831,  que  fica  revogada,  e  bem  assim  todas 
as  outras  em  contrario.  » 
Empenhou-se  a  discussão,  inteiramente  isenta  do 
espirito  de  partido,  alcançando  até  a  sessão  de  6  de 
Setembro  o  art.  8°,  quando  outro  assumpto  veio  preoc- 
cupar  vivamente  a  attençáo  da  Camará,  do  Ministério 
e  da  opinião  publica . 

Bem  se  vê  que  nos  referimos  ás  desordens  entre 
Brazileiros  e  Portuguezes  que  se  derão  n'esta  Corte 
nos  dias  7, 8  e  9  de  Setembro  por  occasião  das  eleições 
municipaes,  chegando  a  produzir  verdadeiro  terror 
na  população  pacifica,  bem  que  fossem  facilmente 
suffocadas. 

O  procedimento  do  Governo  não  foi  o  que  se  devia 
esperar  da  resistência  que  dias  antes  soubera  digna- 
mente oppôr  ás  exigências  dos  cabos  eleitoraes  da 
Corte,  exigências  aliás  sufficientes  para  premunil-o 
contra  os  planos  que  revelavão.  E  a  facilidade  com 
que  fez  cessar  os  tumultos,  logo  que  a  eleição  consi- 
derada ganha  lhe  permittio  attender  aos  clamores  da 
opinião  publica  indignada,  e  ás  reclamações  do  Cor- 
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po  Diplomático,  prova  que  igualmente  fácil  lhe  hou- 
vera sido  peavenir  sceaas  tão  desairosas  para  a  civi- 
lisação  do  paiz. 

A'  freate  da  desordem  estaváo  os  subdelegados  de 
policia  e  inspectores  de  quarteirão,  uns  capitaneando 
os  gruppos,  outros  assistindo  impassíveis  ás  façanhas 
praticadas  pelos  patriotas  ao  som  de  vidraças  quebra- 
das e  morras  aos  chumbos  e  aos  protectores  dos  chum- 
bos, e  de  vivas  á  maioria  da  Camará  dos  Deputados, 
com  acompanhamento  de  pauladas  e  facadas.  Não 
consta  porém  que  qualquer  d*esses  agentes  de  policia 
fosse  responsabilisado,  demittido,  ou  simplesmente 
reprehendido. 

Nota-se  mesmo  no  procedimento  do  Gabinete  e  dos 
seus  amigos  uma  singularidade  que  importa  talvez 
lembrar. 

Assim  o  CorrQio  Mercantil  no  dia  9,  tomando  ao 
serio  os  acontecimentos  dos  dous'dia&  anteriores,  la- 
mentando-os,  em  artigo  editorial  exhorta  o  povo  a 
conter-se,  representattdo-lhe  a  loucura  dos  ciúmes  en- 
tre brazileiros  natos  e  adoptivos.  Logo  depois  porém, 
desde  que  o  terror  não  foi  mais  necessário  á  victoria 
eleitoral,  os  redactores  retractão-se,  e  impávidos  as- 
severão  que  a  tranquillidade  publica  não  havia  sido 
alterada . 

Do  mesmo  modo  o  Ministério  que  no  dia  8  á  noite 
julgara  de  seu  dever  reunir-se  ao  Quartel  General  do 
Commando  das  Armas,  mandar  pôr  em  armas  nos 
quartéis  toda  a  tropa  de  Unha,  avisar  a  Guarda  Na- 
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cional,  e  tomar  outras  disposições  apparatosas  (que  só 
24  horas  depois  tiverão  um  começo  de  execução  assim 
mesmo  sufficiente  para  restabelectr  o  socego),  vem 
depois  afíírmar  nas  Camarás  que  nada  de  importante 
se  passara,  com  quanto  envidasse  todos  os  meios  de 
suífocar  a  discussão. 

No  Senado,  o  Sr.  Visconde  de  Itaborahy  logo  na 
sessão  de  9,  accusára  vèhementemente  o  Governo  de 
cumplicidade  com  os  desordeiros,  e  em  resposta  um 
dos  Ministros,  referindo-se  exclusivamente  ás  partici- 
pações ofSciaes,  reduzio  lodos  os  factos  que  havíào 
aterrado  a  Capital  do  Império  ao  único  espancamento 
de  um  carniceiro,  ê  representou  os tumultuarios  como 
innocentes  cidadãos  qge  festejavão  o  anniversario  da 
Independência,  desarmados,  pois  que  só  achas  de 
lenhb  Ihestinhão  sido  encontradas,  embora  o  Sr.  Se- 
nador Dantas  oppuzesse  o  seu  testemunho  de  vista  ás 
partes  dadas  por  uma  policia  evidentemente  conni- 
venle  com  os  attentados  denunciados  pelo  Sr.  Vis- 
conde de  Itaborahy.  E  requerendo  o  Marquez  de 
Paraná  prorogação  da  sessão  para  explicar-se,  oBarão 
de  Pindaré  usurpou-lhe  a  palavra,  confessando  que  o 
fazia  como  amigo  do  Governo  para  tolher  a  voz  á  op- 
posiçào. 

Mais  grave  porem  foi  o  que  occorreu  na  Camará 
temporária,  onde  o  deputado  Silva  Ferraz  (Barão  de 
Urúguayana)  que  desde  o  principio  da  sessão  se  trans- 
formara em  caloroso  defensor  da  situação  e  aspérri- 
mo inimigo  da  minoria  saquarema,  na  sua  qualidade 
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(!<'  líijijíblerialislíi,  para  dar  ao  Gabinete  ensei  •  o 
explicar-M;,  oble\e  uri^eiicia  para  olíerecer mn  reaor- 
úiuaiiU)  d<i  iiiJoniiaçõ<,\s  sohr^i  vários  ileIl^,  ^eaa-j  un 
d'elUrí>  o  seguinlc  : 

<'  Quaes  os  lados  que  deleruiiDárào  o  sust*-  qetr*^ 
liei  derramado  ua  população  d^sde  a  noiítrd*.  7  ot 
SíHcuibro,  (í  a  que  causas  podem  ser  altribuidos '  »- 

Kis  pois  uiuci  prova  iuíjuspeita  de  que  terrores  itó- 
viáo  dominado  a  populaçá<',  <jue  provavelmente  toiã 
para  isso  boas  razões,  e  que  desde  aiioitedeTdt 
Setembro  haviao  começado. 

Apressou-se  o  Miiiislro  da  Jusliça  a  deckrar  qiiea 
agitarão  observada  uo  dia  8  em  alguns  pontoa  da  ci- 
cade  era  unicamente  devida  á  excilaçào  da  luta  elei- 
toral entre  os  partidos,  á  sombra  da  qual  um  on 
outro  mal  intencionado  havia  praticado  actos  que  o 
Governo  solejnnemeiite  reprovava  ;  que  só  ás  4  hâras 
d'esse  dia  fôra  informado  de  que  na  fregu^ia  do  Sa- 
cramento um  ajuntamento  se  formara  com  inlençio 
de  dirigir-se  (podia  accrescentar  que  capitaneado  por 
um  deputado  de  Pernambuco)  á  freguezia  de  Santa 
llita,  sendo  este  o  priníeiro  facto  irregular  (a  nào  ler 
u  gruppq  alguma  outra  intenção,  dir-se-hia  que  era 
severo  o  epilhelo  do  digno  Ministro),  de  que  o  Go- 
YcniQ  tivera  cunhecimonto,  pelo  que  tomou  todas  as 
pvQvideucias  necossarias,  ordenando  porem  que  se 
tiraprogassem  de  preferencia  os  meios  de  brandura  e 
puvíiwasào,  folgando  de  poder  dixer  que  poucas  ad- 
Vi^v^^noia^  hayiào  liastado  para  que  os  ajuntamento 
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se  dissolvessem,  e  a  ordem  publica  se  conservasse 
inalterável. 

Negou  mais  que  o  Gabinete  tivesse  tomado  a  me- 
nor parle  na  eleição,  e  que  no  dia  7  de  Setembro 
occorresse  a  menor  violência,  terminando  cora  a  se- 
gurança «de  que  a  Capital  estava  na  mais  plena  e 
completa  tranquillidade. 

A  que  tão  anodyna  exposição  passasse  por  verda- 
deira, oppoz-se  Euzebio  de  Queiroz  por  parle  da  op- 
posição  indicando  por  factos,  lugares  e  nomes  pró- 
prios os  successos  que  havião  precedido^  as  eleições, 
a  manifesta  intervenção  do  Governo  n'estas,  as  oc- 
currencias  observadas  durante  o  dia  7  de  Setembro, 
bem  como  nos  dous  seguintes  nas  matrizes  onde  es- 
tavão  reunidas  as  assembléas  parochiaes,  e  nas  ruas 
percorridas  por  gruppos  armados  de  cacetes,  amea- 
çando e  espancando  transeuntes,  atacando  habitações 
e  praticando  outros  excessos  que,  com  justa  razão, 
tinhâo  aterrado  a  população.  Finalmente  accusou 
formalmente  o  Gabinete  de  haver,  por  inércia  senão 
por  tolerância,  concorrido  directamente  para  todas 
estas  perturbações  que  debalde  serião  negadas,  lendo 
sido  presenciadas  por  todo  o  Rio  de  Janeiro. 

O  discurso  do  deputado  fluminense  chamou  a  ter- 
reiro o  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  que  dei- 
xando de  parte  os  pontos  precisos  e  determinados  da 
accusação,  ateve-se  a  generalidades  e  defendeu-se 
perseverando  em  affirmar  que  o  dia  7  de  Setembro 
se  passara  em  completo  socego,  observando-se  apenas 
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demonslraçócs  de  regosijo  próprias  de  tão  solemne 
anniversario. 

No  Brazil,  continuou,  havia  dous  modos  de  proce- 
der a  eleições,  ou  fazendo-as  o  Governo  por  si,  e 
então  se  observava  perfeita  calma,  ou  deixando-as  á 
espontaneidade  popular,  caso  ôm  que  era  impossível 
impedir  que  a  tranquillidade  fosse  algum  tanto 
interrompida  pelo  çinlhusiasmodos  partidos. 

O  Governo  tinba  cumprido  o  seu  dever.  Em  paiz 
algum  se  empregava  a  força  armada,  em  quanto  a 
policia  era  suflSciente  para  cohibir  os  distúrbios. 

A  policia  interviera,  e  os  grupos  quo  havião  appa- 
recido  e  percorrido  mui  poucas  ruas,  e  por  poucas 
horas,  por  si  mesmos  se  dissolverão.  O  chefe  de  po- 
licia não  se  apresentara  senão  para  dar  algumas  pro- 
videncias, e  nãa  seria  justo  que  fossem  presos  os  que 
com  tanta  alacridade  havião  obedecido  ás  autho- 
ridades. 

Para  reforçar  a  defeza  do  poder  executivo,  con- 
correu  também  o  Sr.  Dr.  Urbano,  enxertando  no  seu 
panegyrico  um  trecho  sobre  a  preoccupação  constante 
de  seus  dias,  o  Senado,  A  Constituição  não  se  exe- 
cuta, exclamou,  o  Brazil  está  em  um  estado  perfeita- 
mente anormal.  O  Senuido  no  estado  em  que  se  consli" 
tuira,  collocam-se  em  urria  verdadeira  excepção  da  Cons-- 
íituição,  e  ette  orador  com  os  seus  amigos  estavão  resol- 
vidos a  empregar  todos  os  meios  comlitucionaes  para 
restabelecer .  a  verdade  constitucional,  como  a  causa  pu- 
blica exigia. 
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E  dito  o  oráculo,  sollicitou  do  author  do  requeri- 
mento que  o  retirasse,  visto  estar  a  Camará  satisfeita 
com  as  explicações  ouvidas  aos  Ministros» 

Posto  que  houvessem  pedido  a  palavra  vários  de- 
putados da  minoria  qqe  só  tivera  uma  vez  de  fallar, 
emquanto  os  seus  adversários  tinbao  tido  quatro,  o 
chefe  praieiro  foi  satisfeito»  permittindo-o  a  Gamara 
por  39  votos  contra  35* 

Então  o  Sr.  Conselheiro  Pereira  da  Silva  tentou 
apresentar  de  novo,  como  seu,  o  requerimento  reti- 
rado; começava  a  contestar  a  versão  ministerial, 
referindo  alguns  espancamentos  praticados  na  noite 
de  7  de  Setembro,  e  quando  proferia  estas  palavras  : 
«  Entretanto  o  Governo  nfto  dava* providencia  algti- 
ma  e  connivente  com  os  malfeitores. f>  uma  ex- 
plosão de  fóras  e.  morras  partindo  das  galerias  aba- 
fou-lhe  a  voz»  seguindo-se  uma  scena  de  indescriplivel 
confusão. 

Só  depois  de  passados  alguns  minutos  conseguio  o 
Vice-Presidente  da  Catnara  o  Sr.  Joaquim  Franciàeo 
Alves  Branco  Moniz  Barreto  reistobbleceri  a  ot*dem, 
dando  lugar  a  que. Nunes  Machado,  fallando  pela 
ordem,  reconhecesse  queda  parte  das  galeria^  havia 
apparecido  algum  signal  de  desgosto  pelas  expressões 
sobremodo  acerbas  que  tinhão  escapado  ao  Sr.  Pe- 
reira da  Silva  ;  continuasse  dizendo  que  apezAr  disso 
o  tumulto  fora  causado  pelos  próprios  deputados  ;  e 
concluisse  pela  curiosa  e  carecteíistica  declaração  se^ 
gainte :  kx  O  que  digo  é  que  as  galerias  sè  temi  por- 
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tado  de  um  modo  decente  e  digno  do  povo  do  Rio  de 
Janeiro.  » 

Também  pela  ordem  Rodrigues  dos  Santos  fez  ouvir 
algumas  palavras  pondo  em  duvida  a  origem  áo  pro- 
nunciamento das  galerias  (que  o  Correio  Mercantil  do 
dia  seguinte  candidamente  attribuiu  á  própria  oppo- 
siçào),  levantando-se  em  seguida  a  sessão,  ficando  o 
Sr.  Pereira  da  Silva  inhibido  de  concluir  o  que  es- 
tava a  dizer. 

Em  nossa  opinião  tratava-se  simplesmente  de  uma 
manobra  eleitoral,  com  o  fim  de  arredar  a  gente  séria 
das  urnas  polo  temor  dos  insultos,  aliás  tão  prováveis 
que  nem  lhes  escapou  o  Visconde  de  Maranguape,  e 
de  coagir  aquelles  contra  quem  se  pretendia  poder 
ser  impunemente  empregada  a  força. 

Obrigado  pela  sua  fraqueza  a  subordinar-se  aos 
interesses  e  ordens  da  maioria,  o  Governo  não  pôde 
cumprir  os  seus  deveres  quer  prevenindo,  quer  pu- 
nindo. Deixado  a  si,  acreditamos  que  se  houvera  li- 
mitado a  permittir  que  os  subdelegados  de  policia  se 
reunissem  publicamente  para  organisar  a  cabala, 
exercessem  sobre  as  classes  pobres  a  coacção  de  que 
têm  dado  numerosos  exemplos  quando  não  são  con- 
tidos pelos  seus  superiores,  empregassem  a  força,  a 
elles  confiada  para  manterá  ordem,  em  guardaras 
avenidas  das  urnas  fiscalisando  listas,  e  enxotando 
os  votantes  desagradáveis  á  policia ;  a  consentir  que 
os  empregados  públicos  fossem  em  seu  nome  intima- 
dos para  levarem  ao  escrutínio  chapas  genuínas  e  fa- 
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cilmente  reconhecíveis;  a  mandar  que  os  operários 
dos  arsenaes  fossem  arregimentados,  e  pagos  pelo  ser- 
viço prestado  aos  candidatos  governistas ;  a  deixar 
empregar  largamente  sob  seus  auspicios  outros  re- 
cursos conhecidos  da  táctica  eleitoral,  v.  g.  o  recru- 
tamento ;  epersuadimo-nos  que,  tendo  feito  tudo  isto 
como  fez,  satisfar-se-hia  de  ter  desempenhado  os  de- 
veres a  que  um  Ministério  fiel  ao  seu  partido  é  obri- 
gado segundo  a  theoria  Alves  Branco,  para  concentrar 
a  fé  politica. 

Infelizmente  para  a  colcrie  do  Mercantil,  arbitro  da 
situação,  não  bastava  tão  pouco,  e  assentada  como 
eslava  a  substituição  do  Gabinete,  resolveu  aprovei- 
lal-o  até  o  ultimo  extremo  do  possivel. 

Nem  nos  pertence  este  juizo.  Lavrou -o  o  Marquez 
de  Paraná  na  sessão  do  Senado  de  9  de  Setembro,  em 
um  discurso  que  o  Sr.  Conselheiro  Fernandes  Torres 
e  outros  Senadores  Ministerialistas  confessarão  da  tri- 
buna que  poderia  ter  sido  proferido  por  um  dos  seus. 

Disse  o  Marquez  que  o  movimento  se  lhe  affigu- 
rava  simples  manobra  eleitoral,  semelhante  a  outras, 
calculada  para  prejudicar  os  candidatos  da  opposição, 
algum  dos  quaes  seria  um  cidadão  do  §4.**  O  que  o 
inquietava  era  a  palavra  de  ordem  adoptada  pelos 
grupos  tumultuarios,  a  mesma  que  em  todos  os  tem- 
pos havia  excitado  sérias  complicações  no  paiz  :  era 
esse  grito  de  morram  o$  portuguezes,  sempre  acompa- 
nhado de  funestas  consequências,  como  n'aquelle 
mesmo  anno  se  observara  em  Pernambuco . 
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Nisto  via  elle  justamente  o  perigo  das  desordens 
dos  dias  precedentes,  comquanto,  ao  que  lhe  constava, 
nào  tivessem  elins  proporções  <5onsideraveis,  mas  em 
todo  o  caso  podessem  produzir  perigosas  e  fataes  re- 
percussões no  paiz. 

Quanto  a  conni vencia»  não  a  suppunha  no  Gabi- 
nete. Certamente  nião  curara  o  Góvémo  de  prevenir 
o  mal,  e,  talvez  interessado,  attendesse  a  que  o  movi- 
mento era  favorável  ao  triumpho  dos  seus  candidatos. 
Entretanto  sempre  fez  alguma  cousa  do  dia  8  á 
noite  em  diante,  occasiáo  em  que  lhe  parecia  que 
passando  de  um  extremo  a  outro  se  assustara  ex- 
cessivamente, dando  demasiada  importância  a  gru- 
pos de  desordeiros ,  que  meia  dúzia  de  agentes 
de  policia,  que  não  fossem  conniventes  com  eHes, 
baslarião  para  dispersar  restabelecendo  a  liberdade 
do  voto. 

Em  siimma ,  o  que  tinha  pòr  certo  era  a  incapa- 
cidade mostrada  pelo  Ministério  para  governar. 

E  não  deixaremos  de  notar  que  este  discurso  foi 
louvado  por  liberaes  como  os  Srs.  Ghristiano  Ottoni 
e  Urbano. 

Entretanto,  tendo  apparecido  nas  Camarás  m^is 
algumas  observações  a  respeito  das  occurendas  dos 
três  dias;  os  ânimos  forão-se  serenando,  e  no  dia  13 
d«  Setembro  a  Camará  dos  deputados,  a  requeri- 
mento do  Sr.  Barão  de  Penedo,  encetou  a  3*  discussão 
do  orçamento  que,  apezar  da  prorogação,  ninguém 
mais  acreditava  que  podesse  passar,  fazeudo-se  ouvir 
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03  Srs.  Barão  de  Colegipe,  Souza  Franco,  e  Rodrigues 
dos  Santos. 

Na  sessão  immediata  teve  lugar  a  votação.  Alem 
das  emendas  approvadas  na  T  discussão,  passarão 
muitas  outras  entre  as  quaes  se  distinguia  uma  de 
Nunes  Machado,  fazendo  privativa  dos  nacionaes  a 
profíj^sSo  de  despachantes  das  alfandegas.  Á  emenda 
da  Commissào  do  orçamento  sobre  os  direitos  de 
baldeação  e  reexportação  para  a  Costa  d'Africa,  foi 
substituída  pela  imposição  de  metade  dos  direitos 
de  importação  para  consumo.  Finalmente  consa- 
graráo-se  dous  principios  importantes  de  adminis- 
tração :  i\  que  o  Governo  não  podesse  applicar  as 
consignações  de  umas  a  outras  verbas  do  orçamento, 
nem  a  serviço  n'este  não  contemplado.  2.°  Que  no 
inlervaUo  dos  trabalhos  legislativos,  sendo  insúíTi- 
cientes  os  créditos  votados  no  orçamento  ou  não 
havendo  credito,  sendo  entretanto  urgente  uma  des- 
peza,  fiasse  o  Governo  authorisado  a  abrir  por  meio 
de  decreto,  precedendo  audiência  do  Conselho  de 
Ministros,  créditos  supplementaesou  extraordinários, 
devendo-se  dar  conta  d'elles,  e  das  razões  justifi- 
cativas, ao  corpo  legislativo  logo  no  principio  da 
sessão  immediata. 

Decidida  a  sorte  das  emendas,  seguia-sc  a  votação 
do  requerimento  que  apresentara  Rodrigues  dos 
Santos  de  combinação  com  o  Governo,  afim  de  serem 
separadas  da  lei  do  orçamento  para  serem  converti- 
das em  resoluções  dislinctas  as  duas  emendas  appro- 
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yadas  na  t*  discussão  relativamente  á  nomeação  de 
empregados  secundários,  e  accumulações  de  or- 
denados. 

Havia  outro  requerimento  pouco  mais  ou  menos  no 
mesmo  sentido  oíTerecido  pelo  Sr.  Barão  de  Cotegipe, 
e  suscitou-se  algumas  discussão  sobre  qual  dos 
dous  devia  ser  primeiro  votado  :  afinal  decidindo-se 
que  se  começasse  pelo  de  Rodrigues  dos  Santos,  com 
grande  sorpresa  de  todos,  foi  regeitado  por  37  votos 
contra  34,  contando-se  no  numero  d*aquelles  os  da 
opposiçào  e  de  quasi  todos  os  deputados  do  Norte. 

Evidentemente  era  um  cheque,  sobretudo  consi- 
derando-se  o  desgosto  com  que  fora  commentada  a 
exposição  dos  motivos  que  determinarão  o  requeri- 
mento, isto  é,  o  receio  de  que  as  emendas  servissem 
no  Senado  de  obstáculo  á  passagem  do  orçamento. 

Logo  ao  principiar  a  sessão  subsequente,  o  Sr. 
Dr.  Fábio  A.  de  Carvalho  Reis,  deputado  pelo  Ma- 
ranhão, voltou  á  carga  requerendo  que  a  Commissão 
de  redacção  fosse  authorisada  a  destacar  da  lei  do 
orçamento,  e  converter  em  leis  separadas  as  emendas 
relativas  á  nomeação  de  empregados  de  inferior 
cathegoria,e  accumulação  de  empregos,  inclusive  os 
da  junta  do  commercio. 

Bem  que  este  requerimento  fosse  inteiramente  idên- 
tico ao  que  iinha  sido  regeitado  na  véspera, e  manifes- 
tadaraente  inspirado  pelo  Governo  como  desforra  da 
derrota  soffrida,  o  seu  author  declarou  que  não  es- 
tava de  combinação  com  pessoa  alguma,  e  que  a  sua 
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moção  era  perfeitamente  differente  da  de  Rodrigues 
dos  Santos, 

Os  Srs,  Urbano,  M.  Barreio,  Coelho  Bastos,  Bar- 
cellos  que  qualificou  o  Governo  de  inepto^  Peixoto 
de  Brito  que  o  laxou  de  versátil,  Eduardo  França,. 
Nunes  Moi&hado,  e  França  Leite,  queixarào-se  que 
se  queria  humilhar  a  Camará  perante  o  Senado. 
Apenas  Herculano  Ferreira  Penna  e  Franco  de  Sá 
apoiarão  o  Sr.  Carvalho  Rei3 :  entretanto  julgada 
a  matéria  discutida,  a  opposiçào  pronuneia-«e  a 
favor  do  Governo,  e  o  requerimento  passa  por  40 
Yoto3  contra  31- 

Deu-se  então  mais  um  episodio.  Doesta  ve;  foi  o 
Sr.  Toscano  de  Brito,  praieiro  em  quasi  manifesta  op- 
posiçào, quem  requereu  que  fosse  igualmente  desta^ 
cado  do  orçamento  tudo  quanto  propriamente  não 
dissesse  respeito  á  receita  c  despeza. 

Apoiada  a  moção  na  forma  do  regimento,  José 
de  Assis  propoz-se  commentar  os  notáveis  factos  da 
modificação  da  maioria ,  e  da  cooperação  da  opposi- 
ção  com  o  Ministério»  escapando-lhe  incisivas  allu- 
sões  ás  scenas  em  meio  ás  quaes  se  finara  o  Gabinete 
de  5  de  Maio. 

Considerando  a  separação  das  emendas  como  uma 
relractaçào,.ou  pelo  menos  humilhação  perante  o  Se- 
nado, pedio  ao  Gabinete  que,  se  lhe  faltasse  a  con- 
fiança da  Coroa  ou  do  parlamento,  ou  se  de  qualquer 
modo  não  se  sentia  com  força  de  realisar  as  idéas  da 
maioria,  se  retirasse,  e  não  rebaixasse  e  compromet- 

PAG.  D'BIST.  C0N8T1T.  ^^ 


466  PAGINAS    D^HISTORIA  CONSTITUCIONAL 

tesse  os  seus  amigos  perante  a  opinião  publica.  Pa- 
recia-lhe  ser  o  primeiro  dever  dos  Ministros  harmo- 
riisar.  o  seu  proceder  com  o  pensamento  da  maioria, 
sustentando  uma  politica  uniforme,  e  nao  o  mesmo 
monstruoso  mosaico  que  Rodrigues  dos  Santos  consi- 
derara razão  sufficiente  para  derrubar  o  Gabinete  de 
8  de  Março. 

O  Ministro  da  Justiça,  em  resposta,  tratou  de  tirar 
toda  a  significação  politica  ás  duas  votações  pre- 
cedentes. 

Quanto  ás  relações  do  Ministério  com  a  maioria, 
observou  que,assim  como  esta  tinha  sempre  estado  na 
mais  plena  e  inteira  liberdade  acerca  de  todos  os  as- 
sumptos, aquelle  reivindicava  para  si  os  mesmos  di- 
reitos, e  a  mesma  liberdade  dentro  da  esphera  de 
suas  attribuições,  para  fazer  na  administração  do 
paiz  as  mudanças  que  entendesse  convenientes :  a 
não  ser  assim,  o  Governo  estaria  reduzido  a  ser  uma 
commissão  executiva  do  corpo  legislativo,  e  isto  nem 
a  Gamara  o  desejaria,  nem  elle  orador  consentiria 
emquanto  tivesse  a  honra  de  sentar-se  nos  Conselhos 
da  Coroa. 

Rodrigues  dos  Santos,  julgando-se  obrigado  a  dizer 
o  seu  parecer  á  vista  das  referencias  que  José  de  Assis 
fizera  ás  suas  opiniões,  asseverou  que  as  conservava 
intactas,  e  que  somente  duvidava  da  propriedade  de 
serem  applicadas  á  questão,  não  se  tratando  de  poli- 
tica, mas  de  uma  simples  divergência  sobre  pontos 
de  economia  parlamentar,  de  prudência,  de  táctica, 
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muito  communs,  e  perfeitamente  alheios  a  qualquer 
questão  politica.  Reconhecia  que  o  Governo  tinha 
sido  moroso  na  demissão  de  certos  funccionarios, 
mas  acreditava  que  semelhante  demora  era  plausi- 
velmente  explicável. 

Dada  a  hora,  levantou-se  a  sessão,  e  á  noite,  pru- 
dente de  conselhos,  ficarão  entregues  as  paixões  exa- 
cerbadas. 

A  sessão  seguinte  (16)  abrio-se  com  um  horisonte 
inflammado  pela  eloquência  do  Sr.  Dr.  Urbano  que 
claramente  se  mostrou  opposicionista,  insistio  em 
que  a  regeição  do  requerimento  Rodrigues  dos  Santos 
havia  sido  questão  politica,  e  em  não  ter  o  Governo 
n'ella  levado  a  melhor.  Justificou  a  posição  que 
assumia,  pela  demora  da  demissão  de  certos  presi- 
dentes de  provincia,  e  accusou  o  Ministério,  o  Se- 
nado, e  as  folhas  da  opposição  que  não  linhão  levado 
a  bem  a  parte  tomada  pelo  seu  collega  Nunes  Ma- 
chado nas  eleições  da  corte. 

O  Sr.  Conselheiro  Christiano  Ottoni,  occupando 
também  a  tribuna,  commentou  largamente  os  discur- 
sos anteriores  ao  seu.  Concedeu  que  a  questão  fosse 
essencialmente  politica,  reconheceu  a  procedência  de 
algumas  queixas  articuladas  por  José  de  Assis  e  o 
Sr.  Dr.  Urbano,  mas  allegou  em  favor  do  Ministério 
algumas  provas  de  fidelidade  aos  principios,  que  o 
conservavão  ainda  a  elle  orador  nas  fileiras  ministe- 
riaes.  O  Senado,  a  questão  do  Ministério  insultado 
no  grupo  do  Sr.  Senador  Jobim,  e  o  horrivel  procè- 
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dimento  da  opposição  votando  contra  o  requerimento 
Rodrigues  dos  Santos  em  ura  dia,  e  no  outro  a  favor 
da  moção  Fábio,  preencherão  o  reisto  do  seu  discurso, 
,ao  qual  parecia  não  convir  por  epigraphe  o 

fted  nryet  componere  fltíctus. 

O  Sr.  Barão  de  Cotegipe  por  parte  da  opposição  de- 
clarou logo  que  esta  não  entrara  em  nenhuma  das 
votações  com  o  intento  de  favorecer  o  Gabinete*  ou 
de  guçrreal-o.  Estando  na  meza  conjunctamente  com 
o  de  Rodrigues  dos  Santos  um  requerimento  seu  com 
fim  análogo,  os  seus  amigos  que  querião  a  separação, 
e  preferiáo  o  requerimento  d'elle  orador  aô  outro, 
tinháo  votado  contra  o  Segundo,  não  contando  que  o 
primeiro  ficasse  prejudicado  e  não  para  fazerem  causa 
comndium  com  os  praieiros  com  quem  nada  querião. 
No  dia  seguinte,  apresenta ndo-se  novo  e  inesperado 
ensejo  de  obterem  o  que  deseja  vão,  tinhão  concorrido 
com  os  seus  votos  a  favor  da  separação  dos  additivos 
que  consideravão  indevidamente  enxertados  na  lei  dô 
orçamento j  e  além  disso  inconstitueionaes.  Que  a 
maioria  pois  não  se  desculpasse  còm  a  minoria. 

Subio  então  á  tribuna  o  chefe  do  Ministério,  o  Sr. 
Conselheiro  Souza  Franco,  e  em  um  discurso  habilis- 
simo  procurou  e  conseguio  até  certo  ponto  salvar  o 
escolho,  sobre  o  qual  já  a  náo  ministerial  parecia 
perdida* 

Com  o  discurso  do  Sr.  Barão  de  Goiegipe  afastou  o 
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espectro  importuno  do  5  de  Maio,  succumbido  ao 
peso  do  auxilio  saquarema. 

Quanto  aos  assomos  de  independência  do  seu  col- 
lega  da  Justiça,  redu2Ío-os  ás  proporções  de  uma  these 
scientifica  abstracta  sem  applicação  aos  factos  occur^ 
rentes. 

Â  demora  das  alterações  do  pessoal  da  administra- 
ção contra  parte  do  qual  se  pronunciava  a  praia, 
]ustificou-a,  dizendo  que  nâo  só  o  Governo  nunca 
dissera  que  se  recusava  a  taes  alterações,  como 
já  as  tinha  resolvido,  e  somente  as  reservava  para 
depois  do  encerramento  do  corpo  legislativo,  re- 
ceiando  que  acerca  das  duas  nomeações  da  Bahia 
e  Pernambuco  dessem-se  discussões  que  fossem  em- 
baraçar os  nomeados  no  desempenho  de  síua  mistóo, 
dando  assim  discretamente  a  entender  que  os  novos 
presidentes  setião  tirados  da  maioria  da  Cambra. 

Finalmente  servio4he  de  peroração  a  defeza  de 
Nunes  Machado  contra  as  accusações  da  imprensa 
opposicionista  pela  participação  que  tivera  nas  elei- 
ções municipaes,  participação  que  o  orador  declarou 
ser  muito  honrosa  a  esse  deputado. 

Nunes  Machado,  visivelmente  lisongeado  pela  ar- 
tislica  e  sagaí  eloquência  do  Ministro  da  Fazenda,  e 
querendo  retribuir  fineza  por  fineza,  explicou  o  seu 
voto  e  o  dos  seus  amigos  nâo  como  uma  manifestação 
hostil  ao  Gabinete,  mas  como  admoestação  e  incita- 
mento  para  melhor  procedimento.  Posto  que  lhes  não 
negasse  certa  plausibilidade,  declarou  não  poder  acei* 
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tar  as  razões  allegadas  pelo  Sr.  Conselheiro  Souza 
Franco  para  a  demora  das  nomeações  desejadas,  e 
portanto  insistio  na  conveniência  de  serem  prompta- 
mente  encetados  esses  actos  de  administração,  de 
cuja  necessidade  o  Governo  tão  louvavelmente  se 
mostrava  convencido. 

Depois  de  algumas  observações  feitas  pelo  Ministro 
da  Guerra  e  outros,  o  Sr.  Toscano  de  Brito  pedio  e 
obteve  licença  para  retirar  o  seu  requerimento. 

Até  a  sessão  de  20,  occupou-se  a  Gamara  com  a 
questão  da  reintegração  do  Marechal  de  Campo  G. 
A.  Brown,  (o  da  batalha  de  Ituzaingo)  no  quadro  do 
exercito,  e  com  a  lei  de  créditos  para  exercícios 
findos. 

Na  sessão  de  21  votou-se  o  projecto  sobre  trafico 
até  o  art.  12  inclusive,  e  venceu-sea  requerimento 
de  Rodrigues  dos  Santos  que  o  art.  13  fosse  tratado 
em  sessão  secreta  á  vista  das  questões  internas  e  in- 
ternacionaes  que  a  matéria  podia  suscitar,  entre 
outras  a  do  art.  1**  da  lei  de  7  de  Novembro. 

Nessa  mesma  sessão,  a  requerimento  do  Sr.  Barão 
do  Penedo,  um  dos  principaes  membros  da  opposiçào, 
foi  adiado  o  projecto  de  reforma  judiciaria  offerecido 
pela  Commissãoda  Cainara,  na  sessão  de  10  de  Julho, 
em  substituição  da  proposta  ministerial  apresentada 
pelo  Sr.  Visconde  de  S.  Vicente,  ede  que  demos  jio- 
ticia  no  Cap.  X.  Este  adiamento  mostra  o  apreço  que 
a  miioria  da  Camará  fazia  de  uma  das  medidas  pre- 
conisadas  por  Paula  Souza  como  indispensáveis  á  sal- 
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vação  do  Estado,  e  que  tinha  tempo  de  passar  em  1* 
discussão  ao  menos,  emquanto  o  Senado  concluia  o 
orçamento,  que  ainda  estava  muito  era  principio. 

Vê-se  que  os  fructos  da  victoria  habilmente  ganha 
pelo  Sr.  Conselheiro  Souza  Franco  ao  fazer  retirar  o 
requerimento  Toscano  de  Brito,  erâo  muito  precários. 
O  facto  é  que  ninguém  mais  se  entendia,  e  que  a  pró- 
pria maioria  já  era  severamente  tratada  pelo  órgão 
principal  do  credo  liberal,  o  Correio  Mercantil,  Sirva 
de  exemplo  a  opinião  doesta  folha  (numero  de  19  de 
Setembro)  sobre  o  proceder  da  maioria  quanto  á  lei 
de  créditos.  «  Dir-se-hia,  observa  o  artigo  de  fundo, 
que  a  Gamara  hoje  apresenta  uma  verdadeira  anti- 
these  das  promessas  de  economia  cora  que  foi  inau- 
gurada a  sessão  doeste  anno,e  a  nova  legislatura.  » 
E  certamente  esta  ampla  censura  não  pôde  deixar  de 
comprehender  o  Ministério  que  sendo  representante 
do  partido  liberal  no  poder,  como  Rodrigues  dos  San- 
tos e  outros  havião  expressamente  reconhecido,  era  o 
director  natural  da  maioria  pertencente  a  esse  par- 
tido, e  como  tal  responsável  pelos  actos  d*ella. 

Entretanto  apoz  discussões  tormentosas,  conclui- 
dos  no  dia  ^6  os  trabalhos  secretos,  passou-se  a  votar 
em  sessão  publica  um  requerimento  do  Sr.  Barão  do 
Penedo,  propondo  o  adiamento  da  medida. 

Ora,  o  adiamento  da  votação  do  ultimo  artigo  do 
projecto  quando  a  discussão  já  estava  encerrada, 
quando  o  projecto  fora  apresentado  c. sustentado  pelo 
Governo  com  o  maior  interesse,  quando  esse  adia- 
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menlo  era  promovido  pela  opposiçào,  linha  um  sen- 
tido preciso,  nâo  podia  ser  interpretado  senão  como 
um  desafio  ao  Governo  de  mostrar  se  tinha  força  suf- 
íicienle  para  manter-se  no  poder. 

Por  conseguinte,  adoptando  a  Camará  por  32  votos 
contra  29  a  proposta  do  Sr.  Barão  do  Penedo,  não 
restou  outro  caminho  aos  Ministros  senão  o  de  S. 
Chrístovào  para  pedirem  as  suas  demissões,  às  quaes 
obtiverào  no  dia  28,  publicando-se  no  dia  29  a  for- 
mação da  nova  administração  sob  a  presidência 
do  Sr.  Marquez  de  Olinda  cora  a  pasta  dos  negócios 
estrangeiros  e  interinamente  com  a  da  fazenda,  fican- 
do o  Marquez  de  Montalegre  no  Ministério  do  Im- 
pério, Euzebio  de  Queiroz  no  da  Justiça  e  Manoel 
Felizardo  no  da  Marinha  e  interinamente  também  no 
da  Guerra. 

Na  sessão  do  Senado  de  30,  Alves  Branco  (Visconde 
de  Caravellas)  pedio  explicações  ao  Sr.  Marquez  de 
Olinda,  allegando  que  se  factos  notórios  justificavam 
uma  mudança  de  Ministério ,  não  justificavãocomtudo 
uma  mudança  de  politica. 

Respondeu  o  Presidente  do  Conselho  que  o  Gabi- 
nete não  queria  fazer  promessas,  em  risco  de  vêr-se 
ao  depois  na  desagradável  contingência  de  as  nâo 
'  cumprir,  mas  que  tinha  na  Constituição  e  nas  Leis 
traçada  a  linha  de  comportamento  que  devia  se- 
guir. Observando-a  exactamente,  havendo-so  com 
toda  a  moderação,  respeitando  todos  os  direitos  e 
interesses,  esperava  o  Governo  concorrer  para  que  se 
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firmasse  a  ordem  publica,  para  que  fossem  susten- 
tados e  promovidos  os  interesses  das  províncias  de 
harmonia  com  os  interesses  geraes  da  nação,  Taes 
erão  as  intenções  do  Gabinete,  que  prescindia  de 
programmas  vagos,  como  o  de  economia,  susceptíveis 
de  varias  interpretações. 

Na  Camará  dos  Deputados  porem,  onde  paixões 
violentamente  exacerbadas  se  haviào  mostrado  desde 
o  começo  da  sessão  de  1849,  onde  actualmente  se  re- 
velava  profundo  resentimento  pela  mudança  de  po- 
lilicu,  os  amigos  da  situação  recentemente  inaugu- 
rada, abstiverào-se  por  alguns  dias  (três)  de  concorrer 
para  que  se  reunisse  numero  sufficiente  aos  traba- 
lhos, querendo  dar  tempo  ao  arrefecimento  dos 
ânimos. 

Não  obstante,  constituindo-sea  Gamara  em  nume- 
ro legal  no  dia  2  de  Outubro,  antes  mesmo  de  ser  lido 
o  expediente,  o  Sr.  Senador  T.  Ottoni  pedio  a  pala- 
vra pela  ordem,  e  obtendo-a  opportunamenle,  pro- 
nunciou o  discurso  cujo  fiel  extracto  o  leitor  vai  vêr, 
transumpto  exacto  da  desordem  de  idéas,  e  da  fra- 
queza com  que  o  partido  que  descia  tinha  aquila- 
tado os  deveres  de  um  Governo,  e  os  interesses  do 

partido. 

Divergindo  da  opiniSo  expressada  por  Alves  Branco, 
e  muitas  igualmente  authorisadas  que  depois  appa- 
recêrão,  o  Sr.  Senador  Ottoni  affirmou  que  nenhuma 
causa  havia  que  podesse  legitimar  a  dissolução  do 
Ministério  Paula  Souza. 

PAG.  D^HIST.  G0M8TIT.  ^ 
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Reproduzindo  como  applicavel  ao  presente  a  ma- 
téria de  um  discurso  que  pronunciara  em  1841  cri- 
ticando a  organisaçào  do  Gabinete  de  23  de  Mar- 
ço, passou  a  tralar  da  historia  do  de  31  de  Maio 
de  1848. 

Paula  Souza  achava-se  graveroente  enfermo  quan- 
do tomou  conta  do  poder,  mas  declarara  estar  promp- 
to  a  servir  comtanto  que  suas  idéas  fossem  aceitas. 
Elle  orador  tinha  motivos  para  saber  que  o  estado  de 
saúde  do  Presidente  do  Conselho  não  se  tinha  aggra- 
vado  de  Agosto  em  diante,  e  devia  mesmo  acreditar, 
visto  nâo  haver  apparecido  declaração  alguma  neste 
sentido,  que  nâo  fora  por  causa  de  enfermidade  que 
se  elle  retirara. 

Nâo  podia  ver  as  causas  da  dissolução  do  Gabinete 
senão  nos  actos  d'essa  facção  aulica  que,  conforme  a 
imprensa  saquarema,  com  certo  fundamento,  aíBrmá- 
ra,  se  interpunha  entre  a  Coroa  e  o  Ministério,  e  não 
consentia  que  o  systema  constitucional  fosse  uma  ver- 
dade no  Brazil. 

Todos  sabiào  que  difficuldades  encontrara  Alves 
Branco  querendo  reorganisar  o  Gabinete  a  que  pre- 
sidira. Todos  sabiào  como  se  formara  o  Ministério 
Macahé,  e  que  tendências  manifestara  nas  suas  no- 
meações de  presidentes,  antes  de  ser  obrigado  a  re- 
cuar. Todos  sabiào  como,  derrotado  parlamentar- 
mente  esse  Ministério  na  discussão  da  resposta  á  falia 
do  throno,  se  procurara  cautelosamente  compor  a  ad- 
ministração que  lhe  succedêra  em  31  de  Maio,  de 
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pessoas  que  nâo  significassem  o  triumpho  da  politica 
que  acabava  de  vencer  (*). 

No  seu  modo  de  vêr,  parecia  ao  orador,  que  o  fado 
de  haver  sido  Paula  Souza  convidado  para  organisar 
o  Ministério  por  intermédio  do  Visconde  de  Matahé, 
indicava  da  part«  da  facção  aulica  a  esperança  de  que 
homem  timido  e  enfermo  elle  hesitasse  ante  as  diffi- 
culdades  do  momento,  ante  as  exigências  prováveis 
da  maioria,  desistindo  do  intento.  Comprehendendo 
esse  manejo  a  maioria  razoavelmente  procedêfa,  nfto 
negando  o  seu  apoio  ao  Gabinete  Paula  Souza. 

Sobrevindo  a  escolha  de  Senador  pelo  Rio  Grande 
do  Sul,  devia  crer  elle  orador,  á  vista  das  opiniões 
politicas  do  Presidente  do  Conselho,que  elle  não  devia 
querer  a  escolha  do  Sr.  Barão  do  Rio  Grande,  que 
outra  era  a  escolha  que  poderia  significar  a  confiança 
da  Coroa  no  Ministério  (**).  Vio  que  este  facto  coin- 
cidira com  a  retirada  de  facto  de  Paula  Souza.  Porisso 
era  a  primeira  parte  do  requerimento  que  ia  apresen- 
tar, ura  pedido  de  informações  sí)bre  a  data  da  che- 
gada da  lista  tríplice,  e  a  da  escolha,  pois  queria  que 


(*)  «  Quizerào  affaslar  os  verdadeiros  influentes  do  partido  » 
dizia  a  este  respeito  na  mesma  sessão  o  Sr.  Conselheiro  C.  Ottoni, 
em  aparte  ao  Sr.  Barão  de  S.  Lourenço,  que  respondia  ao  Sr.  T. 
Ottoni. 

(**)  Verá  o  leitor  adianto  que  o  Sr.  T.  Ottoni  argumentou  em 
outro  tópico  do  discurso  que  o  Gabinete  tinha  a  confiança  da  Corda 
e  do  parlameato,  alem  da  singularidade  d'esta  (heoria. 
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se  soubesse  mediante  estas  informações,  e  as  expli- 
cações que  os  Ministros  actuaes  linhao  obrigação  de 
dar,  que  uma  das  causas  da  dissolução  do  Gabinete 
fora  semelhante  escolha.  Esta  causa  podia  ser  parti- 
cular a  Paula  Souza.  Desejava  que  os  outros  Minis- 
tros se  explicassem.  A  retirada  não  tinha  impedido 
porem  que  os  coUegas  continuassem  a  ser  ministros 
em  toda  a  plenitude  do  poder,  conseguindo  um  voto 
de  confiança  na  lei  do  orçamento,  cuidando  innocen- 
temente  que  era  votada  para  sua  administração, 
quando  outros  talvez  de  accordo  com  a  maioria  (assim 
ao  menos  o  voto  d'esta  revelava)  devião  aproveitar-se 
d'ella,  commettendo  um  verdadeiro  crime  de  cstel- 
lionato.  A  minoria  havia  praticado  um  acto  de  ex- 
torsão. Esse  orçamento  não  lhe  era  dado  ;  era  dado 
na  hypothese  de  que  não  tendo  sido  ganha  nenhuma 
batalha  parlamentar  pelo  lado  adverso,  não  havendo 
nenhum  motivo  para  a  dissolução  do  Gabinete,  se  o 
systema  representativo  fosse  uma  verdade  no  paiz,  a 
maioria  da  Gamara  dando  o  orçamento  ao  Ministério, 
dava-lhe  a  sua  confiança.  Se  elle  orador  não  acom- 
panhara a  maioria,  era  por  ter  a  convicção  de  que  o 
systema  representativo  não  era  uma  verdade  no  paiz. 

Os  outros  5  Ministros  tinhão  continuado  no  poder 
contando  com  larga  vida,  e  não  lhes  faltando  nem 
uma  das  condições  constitucionaes  precisas  para  go- 
vernar. Provava-o  a  questão  de  demissão  do  Presi- 
dente da  Bahia. 

Não  havia  sido  pois  por  falta  da  confiança  do  Corpo 
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Legislativo  nem  da  Coroa  que  o  Ministério  renun- 
ciara o  Governo,  mas  sim  por  causa  d'essa  facção  au- 
liça  de  que  fallavão  os  deputados  e  a  imprensa  sa- 
quarema  desde  1844,  da  facção  aulica  que  linha  em 
seu  peito  organisado  o  Ministério  do  Sr.  Visconde  de 
Olinda ,  e  estava  ]á  desassombrada  dos  sustos  em  razão 
dos  quaes  capitulara  com  Paula  Souza  em  31  de 
Maio. 

Era  pois  de  interesse  esquadrinhar  os  factos  em 
que  se  revelava  a  mysteriosa  influencia  d'essa  facção. 

A  esclarecer  este  ponto  era  destinada  a  segunda 
parte  do  seu  requerimento  pedindo  a  data  da  pro- 
posta de  director  da  escola  de  medicina,  e  a  declara- 
ção de  se  ter  ou  não  já  feito  a  nomeação. 

Sabia-se  que  o  Director  actual  preenchera  havia 
muito  o  seu  triennio,  e  entretanto  até  agora  não  ap- 
parecêra  a  nova  nomeação. 

Sabia-se  que  esse  Director,  o  illustre  deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul,  que  tinha  intima  entrada  nos 
paços  imperiaes,  insultara  em  pleno  parlamento  o 
Gabinete  depositário  da  confiança  da  Coroa  com  a 
denominação  de  gruppo. 

'  Combinando  esta  injuria  com  o  facto  de  existir  na 
Secretaria  do  Império  a  proposta  para  Director  da 
Escola,  proposta  em  que  estava  incluido  o  nome  do 
deputado  em  questão,  concluía  elle  orador  que  a  in- 
juria nascera  do  facto  do  Ministério  não  o  ter  julgado 
o  mais  próprio  para  ser  director  da  escola. 

Além  d'este  facto  por  demais  transparente,  havia 
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outros  aioda.  A  eleição  senatorial  pelo  Ceará  espe- 
rava havia  muitos  mezes  uma  decisão.  No  lempo  do 
Gabinete  de  8  de  Março  tinha  havido  um  parecer  do 
Conselho  d'Estado  dando  por  validas  essas  eleições. 
Esse  parecer  tinha  desapparecido  em  virtude  dos  ma- 
nejos da  facção  aulica.  Durante  o  Ministério  Paula 
Souza  voltara  a  questão  ao  Conselho  d'Estado.  A  es- 
colha dtí  Senador  pelo  Rio  Grande  do  Sul  fora  fácil 
porque  a  facção  a  af^rovava,  a  do  Ceará  tinha  porem 
encontrado  invencível  barreira. 

Entendia,  enterreirando  n'estes  t*!rmos  a  questão, 
prestar  assignalado  serviço  a  qualquer  dos  partidos 
que  quizesse  governar  constitucionalmente.  Dito  o 
que,  mandou  á  meza  o  requerimento,  do  qual  o  leitor 
pelo  que  temos  dito  pôde  fazer  um  juizo  seu,  para  se- 
guir os  termos  do  regimento. 

Respondeu-lhe  o  Sr.  Barão  de  S.  Lourenço,  admi- 
rando-se  de  que  o  illustre  deputado  que  conhecia 
desde  1841  a  facção  aulica,  só  a  tomasse  a  vêr  em 
1848,  e  de  que  no  longo  intervallo,  sabendo  o  pe- 
rigo que  corrião  seus  alliâdos,  e  suas  convicçõ3s, 
vendo  a  traição  que  se  lhes  preparava,  o  engodo  em 
que  cahiáo,  não  alçasse  a  poderosa  voz,  guardando 
silencio  em  prejuizo  das  suas  idéas  e  correligioná- 
rios. 

Estranhava  que  o  illustre  deputado  tratasse  tão  in- 
justamente um  varão  como  Paula  Souza,  atlribuin- 
do-lhe  procedimento  digno  da  mais  severa  censura, 
bem  como  aos  seus  collegas  do  Ministério.  Parecia-lhe 
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impossível  que  Paula  Souza  se  retirasse  do  Gabinete 
por  despeito  ou  resenlinienlo  motivado  pela  escolha 
de  Senador  pelo  Rio  Grande  do  Sul.  Em  primeiro 
lugar,  dada  a  bypothese  figurada,  teria  sido  seu  prin- 
cipal dever  encarar  a  diíTiculdade  e  resolvel-a,  nao 
allegar  moléstia,  ficar  ocioso  recebendo  os  ordenados 
do  lugar  que  não  exercia,  deixando  os  seus  compa- 
nheiros privados  do  chefe  em  cuja  pessoa  se  dizia 
mais  especialmente  posta  a  confiança  do  parlamento, 
addiando  o  desfecho  da  questão,  que,  a  ter  sido 
prompto,  poderia  haver  redundado  em  beneficio  do 
seu  partido.  Era  segundo  Ingar  o  escolhido  nâo  era 
homem  de  partido,  nem  mesmo  de  i^éas  politicas 
extremadas.  Contestando  a  parle  do  discurso  relativa 
ao  Sr.  Senador  Jobim,  provou  que  este  cavalheiro  se 
pronunciara  contra  o  Ministério  muito  antes  da  pro- 
posta da  Escola  de  Medicina,  abundando  em  muitos 
outros  pontos  igualmente  importantes. 

Rodrigues  dos  Santos,  prescindindo  de  argumentos 
anedocticos,  propoz-se  demonstrar  a  these  de  que 
qualquer  mudança  de  politica  em  presença  e  contra 
a  opinião  da  maioria  da  Gamara  dos  Deputados,  só 
podia  ser  justificada  por  motivos  muito  graves,  e 
que  estes  motivos  nâo  occorrião  no  caso  presente. 
Por  estas  razões  era  perfeitamente  legitima  a  inter- 
pellação  que  dirigio  ao  Governo  sobr^  os  moiivos  da 
crise,  e  cujo  andamento  pedio  ao  Presidente  da  Ga- 
mara que  apressasse. 

Seguio-se  o  Sr,  Barão  de  Cotegipe,  que,  confessando 


a  importância  do  facto  que  arrancaTa  o  Achilks  par- 
lamentar  de  sua  tenda,  declarou  que  ia  tomar  a  de- 
feza  da  cau^a  da  moderação  e  da  concórdia  contra  a 
agitação  que  reinava  nos  espíritos.  Passando  á  ex- 
plicação dos  faclris  arguidos  de  inconstitucionaes.  fez 
sentir  que  o  Ministério  de  31  de  Maio,  não  só  não 
eonsifguira  o  Iriumpho  de  nem  uma  das  medidas  que 
recommendára  como  indispensáveis  á  salvação  da 
republica,  como,  quanto  a  algumas  delias,  as 
reformas  judiciaria  e  da  guarda  nacional,  nem  mes- 
mo alcançara  da  camará  que  as  admittisse  ás  honras 
da  discussão  :  que  esse  Gabinete  era  por  lodos,  ami- 
gos ou  inimigos,  reputado  incapaz,  na  posição  em 
que  se  collocára,  de  as  realisar. 

Isto  posto,  forçoso  era  que  o  Governo  passasse  a 
outras  mftos.  0^  siiccessores  havião  de  sahir  ou  da 
maioria  que  em  todas  as  votações  se  fraccionava,  e 
cuja  desunião  era  tão  flagrante,  ou  da  opposiçâo.  Na 
primeira  hypolhese,  cahirião  infallivelmente  na  mes- 
tna  impotência  e  desprestigio  dos  antecessores.  Por- 
tanto, o  alvitre  escolhido  era  o  único  possivel. 

Não  podemos  reproduzir  todos  os  discursos  que 
forão  pronunciados,  mas  nõo  deixaremos  em  silencio 
a  scoiui  final  que,  como  fcouqweí,  coroou  este  fogo  ar- 
tificial de  eloquência,  através  do  qual,  e  maugrado 
os  esforços  com  que  a  encobriâo,  revelava-se  a  con- 
vicção geral  de  que  o  Gabinete  succumbia  aos  golpes 
dos  seus  próprios  amigos. 

Fallava  o  Deputado  Moraes  Sarmento,  e  tendo  tra- 
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vado  um  dialogo  animado  com  o  Sr.  Theophilo  Ottoni, 
aconteceu-lbe  qualificar  a  este  de  republicano.  Mal 
soara  a  odiosa  palavra,  energicamente  repellida  por 
este,  intervierão  as  galerias  com  os  costumados  gritos 
e  fóraSy  acompanha*dos  de  estrepitoso  bater  de  pés, 
aplacados  os  quaes  suspenderào-se  os  trabalhos. 

Na  sessão  de  3  continuava  a  Camará  a  occupar-se 
com  a  crise  ministerial,  a  propósito  da  qual  o  Sr.  Dr. 
Urbano  teve  ensejo  de  accusar  Paula  Souza  de  perfí- 
dia, e  outros  liberaes  de  reconhecerem,  como  Alves 
Branco,  que  o  Gabinete  de  31  de  Maio  se  retirara 
diante  da  indignação  da  própria  maioria. 

No  dia  5  porem,  tendo  o  novo  Presidente  do  Conse- 
lho, convidado  para  assistir  á  interpellação-Rodri- 
gues  dos  Santos,  enviado  ao  1"  Secretario  um  oííicio 
escusando-se  com  os  trabalhos  a  seu  cargo  de  com- 
parecer, propoz  o  Sr,  Conselheiro  Christiano  Ottoni 
a  famosa  ordem  do  dia  motivada,  que  por  muito  co- 
nhecida deixamos  de  transcrever. 

Era  de  presumir  que  o  Governo, tendo  obtido  do  Se- 
nado a  final  approvação  da  lei  do  orçamento,  tal  qual 
viera  da  outra  Camará,  não  tardasse  a  tomar  qual- 
quer deliberação  para  fazer  cessar  a  agitação  prove- 
niente da  atlitude  assumida  pelo  ramo  temporário  da 
legislatura.  Por  isso,  negando-se  a  palavra  aos  Depu- 
tados que  a  pediào  para  assignalar  quanto  havia  de 
irregular,  de  turaultuario  e  de  injusto  na  moção  do 
Sr.  Conselheiro  Ottoni,  apressou-se  a  maioria  em 
approval-a,  afim  de  que,  succedesse  o  que  succedesse, 
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ficasse  recordada  nas  actas.  Com  eíFeilo  nesse  mesmo 
dia  era  lido  o  decreto  adiando  a  sessão  para  23  de 
Abril  seguinte,  adiamento  que,  como  todos  sabem , 
no  meio  de  graves  e  dolorosos  acontecimentos,  se  re- 
solvia a  19  de  Fevereiro  de  1849,  na  dissolução  da 
Camará  dos  Deputados. 

Examinemos  agora  o  caracter  constitucional  destes 
factos  e  de  suas  consequências ;  indaguemos  qual  era 
a  solução  mais  conveniente  do  problema  que  a  Coroa 
tinha  diante  de  si  no  momento  em  que  Paula  Souza 
e  seus  collegas  resignavão  o  poder. 

Encetando  o  presente  capitulo,  e  tendo  registrado 
as  causas  da  dissolução  dos  Ministérios  de  22  de  Maio 
de  1847  e  de  8  de  Março  de  1848,  mostrámos  a  situa- 
ção em  que  se  collocára  o  partido  liberal,  a  quem  sô 
restava  um  homem  com  a  influencia  e  prestigio  indis- 
pensáveis para  organisar  uma  administração,  Paula 
Souza . 

De  facto,  organisado  o  Gabinete  de  31  de  Maio 
com  os  elementos  possiveis  na  occasião,  começou  a 
governar  sem  obstáculos.  Os  próprios  saquaremas  se 
havião  imposto  o  dever  de  o  não  guerrear.  Seu  ca- 
racter politico  era  o  da  mais  perfeita  uniformidade 
com  os  princípios  da  maioria  parlamentar. 

Sabemos  que  o  Sr.  Senador  Ottoni  e  o  Sr.  Conse- 
lheiro Tito  Franco,  nos  seus  escriptos  publicados 
muitos  annos  depois  dos  factos  á  que  alludem,  com- 
postos de  accordo  com  as  suas  conveniências  actuaes, 
negão  ao  Ministério  Paula  Souza  a  qualidade  de  libe- 
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ral.  Mas  contra  semelhante  juizo,  ha  de  prevalecer 
na  historia  imparcial  o  de  outro  liberal  que  a  nin- 
guém cedia  em  fidelidade  politica,  o  de  Rodrigues 
dos  Santos,  actor  principal  nos  successos  de  1848, 
nos  quaes  lhe  coube  o  considerável  quinhão  da  inflil- 
encia  que  não  poderião  recusar  ao  seu  caracter  ho- 
nesto e  moderado,  aquelles  mesmos  que  sua  brilhante 
eloquência  não  houvesse  podido  seduzir. 

4ssim,  dizia  oillustre  orador  paulista,  na  sessão  de 
6  de  Julho  na  ultima  discussão  do  projecto  de  lei  de 
incompatibilidades,  estar  convencido  de  que  pela  ma- 
neira por  que  se  achava  organisado  o  paiz,  qualquer 
que  fosse  o  partido  que  estivesse  no  poder,  facilmente 
se  manteria,  querendo,  contra  a  opinião  publica ; 
facilmente  se  sustentaria  durante  muito  tempo  por 
meio  da  força  e  da  violência.  Entretanto  este  estado 
de  cousas  não  era  imputável  ao  partido  que  então,* 
pela  primeira  vez  estava  á  frente  do  governo.  Com  efjeito 
era  a  primewa  vez  que  se  via  um  ministério  organisado 
no  seu  todo  de  homens  pertencentes  ao  credo  predominante. 
D* ora  em  diante,  exclamava  o  orador,  a  maioria  par- 
tilha a  responsabilidade  do  governo. 

Nos  capitulos  precedentes  julgamos  haver  de- 
monstrado que  o  gabinete  de  31  de  Maio  não  era 
certamente  o  primeiro  ministério  liberal,  e  que  o 
facto  de  um  ou  outro  ministro  haver  em  outros 
tempos  pertencido  ás  fileiras  saquaremas,  não  era 
nem  prova  nem  indicio  de  insinceridade  quando 
apparôcia  no  poder  com   os  liberaes,   cooperando 
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efficazmente  cora  elles,  aceitando  seus  princípios  e 

homens. 

Prescindindo  de  entrar  em  mais  demorada  aprecia- 
ção a  este  respeito,  e  entregando  ao  leitor  o  mereci- 
mento do  gabinete  e  da  maioria,  que  com  taes  con- 
vicções acerca  do  estado  do  paiz,  nada  havião  feito 
para  melhoral-o,  contentar-nos-hemos  em  deduzir 
das  premissas  de  Rodrigues  dos  Santos  os  seguintes 
legi timos  corollarios  :  1/  Que  a  maioria  da  Gamara 
dos  Deputados  em  1848  aceitava  como  liberal  so- 
mente o  gabinete  de  31  de  Maio.  2.*  Que  renegava  to- 
dos os  ministérios  anteriores,  e  todos  os  estadistas  que 
os  havião  organisado,  ou  feito  parte  delles.  E  consi- 
derando o  discurso  proferido  pelo  eloquente  deputa- 
do de  S.  Paulo  na  sessão  de  â  de  Outubro,  no  qual 
implicitamente  reconheceu  (como  expressamente  o 
havião  feito  Alves  Branco  no  Senado  e  o  Dr.  Urbano 
na  Gamara)  que  esse  ministério  fora  justamente  apela- 
do da  poder,  accrescentaremos  nôs  outros,  um  ter- 
ceiro coroUario,  isto  é,  que  a  maioria  derrubando-o, 
depois  de  havel-o  sustentado  até  o  dia  15  de  Setem- 
bro, suicidava-se,  confessava  que  nem  capitaneada 
por  um  Paula  Souza  podia  dirigir  os  negócios  pú- 
blicos. 

Pouco  importa  que  a  maioria  que  inflingio  ao  mi- 
nistério de  31  de  Maio  as  ultimas  e  decisivas  derrotas 
parlamentares,  fosse  occasional,  igualmente  compos- 
ta de  liberaes  e  saquaremas.  Estes  estavão  em  seu 
direito,  Gonservavão-se  na  mesma  posição  que  ha- 
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\ião  claramente  adoptado  desde  o  dia  em  que  Paula 
Souza  abandonara  de  facto  o  seu  lugar  no  conselho. 
Não  havião  procurado  intelligencias,  nem  celebrado 
accordo  com  o  grupo  divergente  da  antiga  maioria. 
Quanto  a  este  grupo,  conhecia  indubitavelmente  o 
seu  numero  e  o  estado  da  Camará.  Nâo  podia  equi- 
vocar-se  sobre  as  disposições  da  phalange  saquarema, 
manifestadas  sem  rebuço  por  occasiáo  da  disputa 
sobre  a  separa,ção  dos  artigos  additivos  do  orçamento. 
Não  podia  illudir-se  sobre  as  consequências  que  o 
seu  pronunciamento  acarretaria  quanto  á  existência 
do  ministério.  Também  dos  deputados  que  nao  vota- 
rão contra  o  governo  se  pôde  dizer  que  em  grande 
numero  deixando  de  comparecer,  tacitamente  sane- 
cionárão  estes  factos,  nos  quaes  lhes  repugnava  uma 
participação  activa.  Portanto  é  licito  acreditar  que  o 
partido  que  em  1848  estava  em  maioria  na  Camará 
dos  Deputados,  não  tinha  disciplina,  não  tinha  cohe*- 
são  natural,  não  tinha  fins  homogéneos. 

Não  investigaremos  miudamente  as  causas  do  di- 
vorcio que  desunira  o  ministério  e  esse  partido  que 
o  proclamara  seu  fiel  e  legitimo  representante ; 
importa  porem  fazer  notar  a  má  fé  com  que  se  pro- 
curou lançar  sobre  o  Senado  a  responsabilidade  da 
estéril  sessão  de  1848,  da  impotência  do  gabinete 
Paula  Souza. 

O  leitor  viu  comnosco  que,  excepto  na  questão  das 
eleições  senatoriaes  de  Pernambuco  (e  para  isso  teve 
excellentes  razões),  a  Camará  vitalicia  aceitara  todas 
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as  propostas  ministeriaes,  e  citaremos  como  exemplos 
mais  frizantes  a  reforma  eleitoral  proposta  por  Paula 
Souza,  as  incompatibilidades.  O  parecer  da  commis- 
são  de  constituição  acerca  dessa  reforma,  mostra  as 
disposições  em  que  se  acharão  os  chefes  saquaremas. 

Se  as  doutrinas  de  Paula  Souza  forão  alguma  vez 
contrariadas  (v.  g.  pelos  deputados  praieiros  na  ques- 
tão das  incompatibilidades,  pela  maioria  indistiDcta- 
mente  nos  orçamentos),  se  as  necessidades  publicas 
para  as  quaeso  primeiro  Ministro  recIamaTa  a  atten- 
çâo  e  estudo  dos  seus  amigos  politicos,  havião  sido 
désattendidas  (v.  g.  a  economia  dos  dinheiros  públi- 
cos e  as  numerosas  reformas  de  que  a  Camará  dos  De- 
putados não  se  quiz  occupar),  tudo  isso  ooconreu  no 
ramo  temporário  do  corpo  legislativo.  E  importa  ob- 
serval-Oí,  não  foi  a  minoria  quem  impedio  ou  prote- 
lou discussões.  Ã  maioria  tinha  á  sua  disposição  e 
empregava  frequentemente  o  recurso  rôgimental  da 
rolha.  Sua  superioridade  numérica  era  alem  de  in- 
contestável ,  irresistível  As  discussões  ociosas  forão 
todas  suscitadas  por  membros  que  se  dizião  gover- 
nistas. 

Não  precisamos  eslender-nos  a  respeito  desta  ques- 
tão. Autoridade  insuspeita  confirma  nossa  opinião. 
E'  o  próprio  órgão  genuinq  da  opinião  liberal,  é  o 
orthodoxo  Correio  Mercaniil  quem  se  incumbe  de  de- 
fefnder  o  Senado,  em  favor  do  qual  ninguém  se  lem- 
brará de  dal-o  por  inclinado.  No  numero  de  29  de 
Agosto  deparamot  um.  artigo  editorial  sob  a  ejfâgra- 
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phe  veritas  odium  parit^  em  que  se  aecusa  o  gOTcmo 
pela  pouca  energia  e  por  ventura  abandono  (sic)  com  qiie 
se  havia,  não  tratando  de  reunir  os  votos  do&  Senado- 
res com  quem  podia  Goiíllituir  uma  maioria  firme»  se-*- 
nâo  numerosa,  incúria  tanto  mais  grave  que  se  esten- 
dia ao  preenchimento  das  vagas. 

Fallando  com  toda  a  sinceridade,  só  existião  noi^ 
actos  do  Senado  trez  votações  em  que  o  pensamento 
da  Camará  dos  Deputados  fora  contrariado  em  maté- 
ria politica  --^a  (k  fusão—  e  as  duas  sobre  eleições 
de  Senadores  por  Pernambuco. 

A  questão  da  fusão  era  para  o  Senado  uma  ques- 
tão de  existeneia,  um  privilegio  de  corpo,  cousa  que 
as.  entidades  colleclivas  defendem  a  todo  transe,  e  a 
propos-ito  da  qual  Senadores  tâo  liberaescomo  Antó- 
nio Carlos  e  outros  cujos  nomes  recordamos  no  logar 
co4»petenle,  volárao  como  votái^ão  os  Vasconcello»  e 
Carneiro  Leão. 

Nas  duas  votações  sobre  a  eleição  de  Pernambuco, 
o  Senado  defendeu-se  energicamente  contra  a  inde- 
bita^interferencia  do  poder  executivo  em  matéria 
eleitoral.  A  questão  foi  de  ambas  as^  vezes  decidida 
por  um  ou  dous  votos. 

O  leitor  conhece  oa  elementos  sobre  que  se  ba- 
seou a  decisão,  e  se  esta  não  parecer  a  alguém  tal 
qual  a  teria  dado  como  juiz  da  causa,  entretanto  Mo 
se  lhe  pôde  desconhecer  fundamento,  e  fundamento 
susceptível  de  aturada  discussão.  Da  segunda  vez  so- 
bretudo nenhum  Senador  discutira  o  parecer  apre- 
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sentado  pela  commissâo.  E*  incontestável  que  ha 
grande  differença  em  votar  contra  uma  eleição  sugeila 
a  duvidas  de  grave  natureza,  e  a  resolução  de  con- 
trariar systematicamente  as  deliberações  de  uma  Ca- 
mará no  uso  legal  de  suas  allribuições.  Para  que 
uma  tal  resolução  podesse  ser  admittida  como  exis- 
tente, era  preciso  que  se  houvesse  de  qualquer  modo 
manifestado,  e  vemos  que  as  únicas  três  hypotheses 
que  se  allegão  em  favor  da  accusação,  forào  deter- 
minadas por  motivos  mui  diversos  de  semelhante  pro- 
pósito. 

Voltemos  á  questão.  Supponhamos  que  as  causas 
da  ruiua  das  administrações  precedentes  já  não  sub- 
sistião.  Demos  de  barato  que  a  de  31  de  maio  suc- 
cumbira  ao  peso  de  uma  razão  especial,  estranha á 
politica  militante.  Admitíamos  a  possibilidade  de  se 
constituir  do  seio  da  maioria  um  novo  ministério 
quando  se  achavào  proscriptos  e  inutilisados  os  Al- 
ves Branco,  os  Paula  Souza,  os  Limpo  de  Abreu,  os 
Vergueiro,  os  Hollanda  Cavalcanti.  Concedamos  que 
entre  estes  illustres  condemnados,  e  a  maioria  da 
Gamara  dos  Deputados,  estivesse  a  razão  da  parte 
desta. 

O  que  poderia  ser  um  tal  ministério,  privado 
das  luzes,  da  experiência,  do  apoio  moral  dos  chefes 
naturaes  do  partido,  cuja  exclusão  sua  própria  exis- 
tência atleslava?  JNinguem  certamente  veria  n'elle 
mais  do  que  a  precária  associação  de  algumas  fi- 
guras secundarias,  sem  força  para  fazer  bem,  sem 
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força  para  resistir  ao  mal,  mera  commissão  exe- 
cutiva d'essa  maioria  constituída  por  grupos  dissi- 
dentes, separados  tanto  por  divergências  de  pen- 
samento ,  quanto  por  inveterados  ressentimentos  , 
como  se  mostrara  na  scisâo  que  derrubara  o  31 
de  Maio, 

Acaso  conseguiria  um  tal  ministério  que  as  pai- 
xões  em  luta  se  submettessem,  que  as intelligencias 
discordes  se  congraçassem,  quando  um  Paula  Souza 
naufragara  na  tentativa  ? 

A  mesma  sorte  que  teve  o  Ministério  de  31  de 
Maio  acolhera  infallivelmente  o  seu  successor,  si 
sahisse  da  maioria  da  Camará  dos  Deputados,  e  com 
tanta  mais  certeza,  que  todos  os  homens  eminentes 
do  partido  liberal  estavSo  inutilisados  para  essa 
maioria. 

A  gravidade  das  circumstsmcias  dentro  e  fora  do 
paiz  não  tolerava  uma  administração  quese.nào  dis- 
tinguisse pela  experiência  e  prestigio  de  setis  mem- 
bros, e  que  não  contasse  com  o  decidido  apoio  parla- 
mentar  que  a  Gamara  tal  qual  estava  constituida  a 
ninguém  podia  dar.  O  Imperador  portanto  não  tinha 
diante  de  si  outro  alvitre,  senão  o  de  transferir  o  po- 
der para  os  saquaremas. 

E'  certo  pois  que  a  desorganisação  em  que  cahira. 
o  partido  liberal,  e  que  era  irremediável,  emquanto 
não  se  lhe  desse  tempo  de  esquecer  fora  do  poder  as 
divergências  que  lhe  havião  causado  a  ruina,  justi- 
fica plenamente  a  mudança  de  politica. 
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Todavia  os  inventores  do  pretenso  imperialUmú 
persistem  em  attribuir  â  mudança  aos  manejos  da 
facção  (mUca. 

Não  é  lógico  desprezar  as  cansas  certas  e  averigua- 
das dos  acontecimentos»  para  preferi r4hes  outras, 
não  demonstradas,  e  apenas  fundadas  em  conjectu- 
ras mais  ou  menos  plausíveis.  Neste  caso  alem  de 
tudo  m  conjecturas  são  notavelmente  mancas.  Nfr- 
nhum  laÇo  âs  prende  entre  si*  quando  os  elos  da  ca* 
dêa  de  causas  e  effeitos  hão  do  seguir-se  èm  serie 
não  intérrotopida,  sob  pena  de  ficar  o  todo  incapaz 
de  prender  convicção  algunia. 

Diz-se-nos  que  Ds  pontifioes  daí  seita  palaclan<i  orão 
os  visDcvndes  de  Sepetiba  e  de  Maeahé»  Paulo  Barbo* 
za,  o  Sr-  conselheiro  Thomae  Gorties  e  outfos. 

Diz-se-nos  que  a  facção  aulica  governou  o  Império 
desde  2  de  Fevereiro  de  1844  até  29  de  Setembro  de 
1848>  posto  que  autoridade  tão  respeitável  e  insus- 
peita como  Rodrigues  dos  Santos  affirmasse  que  o 
gabinete  de  31  de  Maio  era  liberal  ás  direitas,  legi- 
timo representante  da  maioria  da  Camará  dos  Depu- 
tadas, e  solidário  com  esta  nas  responsabilidades  do 
poder. 

Diz-se-nos  que  o  fim  da  facção  aulica  era  organisar 
ministérios  fracos  para  á  sombra  delles  governar. 

Diz-se-no$  final  mente  ,6  desta  vez  cremos  qiie  com 
razão,  que  os  cidadãos  apontados  como  chefes  da  fac- 
ção erão  homens  habilissimos,  versados  eih  todos  os 
segredos  da  taoiica  politica  e  parlameai^r. 
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EntrelantOj  considerado  o  suc^esso  de  29  de  Se- 
tembro de  1848,  nâo  era  de  mistéf  olhar  de  lynce 
.  para  descobrir-se  qu6  neíihuma  calamidade  mais  fa* 
lai  podia  sobrevir  á  inculcada  facção  aulica. 

O  ministério  nomeado  nessa  data  era  á  perfeita 
antithese  do  que  se  imaginaria  como  fructo  das  ma^ 
chin&ções  de  uma  camarilha  ávida  de  governar  sob 
alteia  responsabilidade  Um  Euzebio  <ie  Queiroz  tâo 
conhecido  por  esplendidos  talentos,  mais  que  suffi»^ 
cientes  pata  dirigir^se  por  si,  como  pela  independeu-* 
cia  e  energia  provadas  em  difficeis  circutnstancias  t 
doos  ex-regentes  do  Império,  acostumados  a  carregar 
QOíxí  honra  e  brilho  ài  mais  pesadas  responsabilidades 
do  governo,  qualquer  dos  estadistas  indigitados  para 
o  preenchimento  dos  lugares  ainda  vagos,  annuncia^ 
v8o  um  gabinete  forte^  em  todo  o  rigor  da  expressão. 

A  irâporlartcia  politica  dos  cidadãos  tjue  fazendo 
parle  da  administração  de  20  de  Janeiro^  se  haviâo 
mostrado  tão  profundamente  adversos  ao  visconde 
de  Sepetibft  e  á  seus  alliados,  è  os  caracteres  da  situa- 
ção, rovelavão  a  todos  os  olhos  que  quando  mesmo 
nâo  fossem  convidados  a  fazer-se  representar  na  re- 
cente combinação  ministerial,  pelo  menos  haviào  de 
ser  ouvidos  e  attendidos. 

Erfto-  tão  evidentes,  tão  naturaes  estas  previsões, 
que  não  podiâo  escapar  ao  conhecido  atilamento  e 
experiência  dos  pretendidos  chefes  da  Joanna.  Tam- 
bém nunca  mais  podéirâo  volver  á  scena  activa  ou  rs* 
cupeirar  a  posição  politica  ^ue  havião  alcançado. 
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Que  razão  portanto  seria  capaz  de  induzir  a  imagi- 
naria facção  aulica  a  consentir  na  inversão  da  qual 
infallivelmente  lhe  havia  de  provir  a  ruina?  Si  tal 
facção  existisse,  se  houvesse  dominado  desde  2  de  Fe- 
vereiro de  18 i4,  seria  razoável  acreditar  que  por 
mero  desejo  de  novidade,  por  inconstância,  renun- 
ciasse de  repente  ao  dócil  instrumento  dos  seusdesig- 
nios,  esquecesse  sem  razão  sufficiente  os  ameaçadores 
avisos  dos  pamphletos  saquaremas,  para  ir,  lançan" 
do-se  nos  braços  de  inexoráveis  inimigos,  buscar  ine- 
vitável morte? 

Onde  estavão  o  geito  e  artimanha  antigos,  ou  dar. 
se-ha  caso  que  os  corrilhos  politicos,  como  simples 
moríaes,  sejáo  lambem  sugeitos  á  monomania  do  sui- 
cidio  ? 

Talvez  que  estas  ponderações  nos  dispensassem  de 
qualquer  ulterior  observação  acerca  dos  raciocínios 
que  o  Sr.  senador  Ottoni  e  outros  escriptores  da  níes- 
ma  escola,  trabalhosamente  accumulárão  para  defen- 
der a  sua  these  favorita.  Não  nos  eximiremos  com- 
tudo  de  mostrar  com  um  exemplo  tirado  do  discurso 
que  o  mesmo  Sr.  senador  proferio  na  sessão  da  Ca- 
mará dos  Deputados  de  2  de  Outubro  de  1848,  a  fra- 
gilidade das  conclusões  daquelles  autores. 

Nesse  discurso  suppunha  o  Sr.  senador  aos  factos 
que  referia  (nem  todos  com  minuciosa  exactidão)  cer- 
tas causas  e  consequências  não  demonstradas,  mas 
que  se  lhe  affiguravão  mais  verosimeis.  Dessas  sup- 
posições  exclusivamente,  foi  que  o  Sr.  senador  dedu- 
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2Íô  a  illaçâo  da  existência  de  um  poder  occulto  so- 
branceiro á  coroa  e  ao  parlamento. 

Eis  aqui  uma  das  taes.  O  Sr.  senador  Jobira,  di- 
rector da  escola  de  medicina,  conclnido  o  Iriennio 
de  sua  nomeação,  fora  inchúdo  na  proposta  para  o 
Iriennio  seguinte.  O  ministério  não  linha  ainda  re- 
solvido si  deveria  reconduzil-o,  ou  nomear  outro  di- 
rector. O  Sr.  senador  Jobim  chamara  ao  gabinete 
UM  GRUppo.  Até  aqui  factos,  agora  as  conclusões. 
Logo  o  gabinete  não  queria  reconduzir  o  Sr.  senador 
Jobim  ;  por  conse-guinte  a  facção  aulica  não  podia  es- 
tar satisfeita.  Segue-se  pois  que  como  o  ministério  se 
retirou,  retirou-se  porque  a  facção  quiz,  enôopor 
ter-se  achado,  como  se  achou,  era  minoria  na  Camará 
dos  Deputados.  Certamente  a  conclusão  não  está  con- 
tida nas  premissas,  e  um  dos  dous  não  tinha  razão, 
ou  o  orador,  ou  o  Genuense. 

No  capitulo  seguinte  teremos  occasião  de  demons- 
trar que  na  solução  dada  A  crise  ministerial  em  29 
de  Setembro  de  1848,  o  Imperador  usando  de  suas 
faculdades  constitucionaes ,  observou  escrupulosa- 
mente os  limites  legaes  da  sua  prerogativa. 


XII. 


A  idéa  de  governo  livre  com  prebende  como  ele- 
mentos essenciaes  a  participação  directa  das  diversas 
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tlasses  da  sooiedack  nos  poderes  executivo,  legisla- 
tivo e  judiciário ;  a  liberdade  de  imprensa  e  de  dis- 
cussão ;  a  igualdade  dos  direitos  e  deveres  de  todos  os 
cidadãos.  Tal  é  a  liberdade  politica,  idolo  do  século. 

Acima  porem  da  liberdade  politica,  como  a  justiça 
acima  dos  códigos,  e  a  verdade  acima  dos  raethodos 
scienlificos,  está  a  liberdade  civil,  ou  o  pleno  gozo  do 
direito  individual.  Uma  é  obra  humana,  outra  crea- 
ção  divina.  Uma  pôde  perecer  ou  transformar-se  se- 
gundo o  estado  social  que  a  g^irou,  modiíicar-se  e 
desenvolver-se  em  consequências  novas  e  imprevistas, 
conforme  o  progresso  da  civilisaçâo ;  a  maior  parle 
dos  systemas  políticos  actualmente  em  vigor  não 
conta  cincoenla  annos  de  existência,  e  a  historia  está 
cheia  dos.  exemplos  de  nações  que  forào  ricas,  pode- 
rosas e  florescentes  sem  haverem-n'a  conhecido.  Ã 
outra  tão  antiga  como  a  nossa  espécie,  não  desappa- 
reeerá  da  terra  senão  com  o  derradeiro  descendente 
de  Adão  ;  embora  legisladores  ignorantes  ou  iniquos  a 
opprimão  e  desconheção,  e  seja  qual  for  a  tyrannia 
que  a  esmague,  re&tar-lbe-ha  sempre  abrigo  no  sanc- 
tuario  inviolável  da  consciência. 

Os  caracteres  da  liberdade  politica  são  negativos : 
circumscrevendo  nas  raias  legaes  a  acção  dos  poderes 
constituidos ;  mantendo  a  integridade  do  direito  ab- 
soluto ;  velando  na  responsabilidade  dos  servidores 
do  Estado ;  regulando  os  esforços  do  génio  nacional 
na  elaboração  da  lei  positiva,  não  tem  outra  missão 
mais  que  a  de  traçar  limites,  e  &2d-os  efifeetivos. 
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A  liberdade  civil,  pelo  contrario,  mãe  fecunda  do 
progresso,  affirma  a  natureza  humana  em  seus  múlti- 
plos d^senvol  vimentos ;  dá  forma  real  aos  grandes 
dogmas  do  livre  arbitrio  e  da  responsabilidade ;  pára 
somente  ond«  se  lhe  pede  o  sacrifício  era  nome  do 
bem  geral,  e  das  exigências  circumstanciaes  de  uma 
época  dada. 

Emqua  nlo  a  liberdade  civil  encerra  em  si  quantas 
condições  sâo  indispensáveis  á  vida,  a  liberdade  po- 
litica reduz-se  a  um  privilegio  de  poucos,  a  uma  es- 
pécie de  magistraturay  sem  embargo  das  ficções  cons- 
litucionaes  que  a  rcpresentào  como  património  com- 
mum  dos  cidadãos. 

Na  pratica  do  governo  representativo,  bem  como 
de  qualquer  outro  typo  de  governo  livre,  a  feição 
principal  da  liberdade  politica  ê  o  predominio  dos 
partidos.  Governar,  realisar  opiniões  no  thealro  em 
que  as  idéas  são  personificadas  por  parcialidades  se- 
paradas entre  si  por  irremediável  incompatibilidade, 
e  em  que  o  principio  electivo  desempenha  lambem 
papel  importante,  é  tarefa  superior  aos  meios  indivi- 
duaes,  e  portanto  forçosamente  collectiva.  Só  aos  pró- 
prios partidos  é  possível  pela  sua  unidade,  disciplina^ 
força  numérica,  pessoal  vasto  e  composto  de  talentos 
e  aptidões  variadas,  ramificado  em  todas  as  regiões  do 
corpo  social,  unido  pelo  vinculo  indissolúvel  de  reci- 
procôs  interesses,  só  a  elles  é  possível,  diziamos, 
transportar  as  opiniões  da  atmosphera  nebulosa 
das  theorias,  para  o  dominio  dos  factos,  vulgarisan- 
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do-as,  fazendo-as  aceilar,  superando  resistências  e 
obstáculos  passivos. 

Os  partidos  sào  exclusivistas.  Posto  que,  do  uso 
legal  e  regular  do  poder  que  a  liberdade  politica  lhes 
confia,  nenhum  proveito  directo  possa  resultar,  a 
somma  de  autoridade  assim  concentrada  nas  mãos 
dos  seus  directores  não  é  somente  empregada  em  ali- 
mentar a  paixão  do  mando  e  ascéticas  ambições  de 
gloria :  serve  ao  homem  de  estado  para  estender 
ou  adquirir  influencia  pessoal,  confirmar  reputação, 
consolidar  posição ;  por  meio  delia  compensa  as  mais 
das  vezes  a  falta  do  tempo  e  energia  absorvidos  pelos 
trabalhos  e  sacrifícios  que  a  vida  publica  impõe. 
Assim  lhe  é  dado  conquistar  para  si  as  grandes 
posições  honorificas  e  lucrativas,  e  retribuir  com 
empregos  e  protecção  os  auxilios  recebidos  da  sua 
clienlella  immediata.  A  cohesão  interna  dos  parti- 
dos está  toda  nesta  troca  de  serviços.  Ora,  os 
que  querem  adquirir,  assim  como  os  que  querem 
conservar,  facilmente  se  entendem  para  afastar  con- 
currentes  capazes  de  eslorvar-lhes  os  planos.  E'  na- 
tural que  os  despojos  per  tenção  aos  que  participarão 
dos  perigos  e  fadigas  da  luta. 

Os  partidos  não  representão  senão  uma  fracção 
pouco  considerável  da  população.  Ao  lado  delles  mi- 
lhões de  homens  começão  e  acabão  a  existência  igno- 
rando as  agitações  da  ambição  politica.  Para  uns  os 
problemas  discutidos  na  tribuna  e  na  imprense  são 
tão  desconhecidos,  como  são  indifferentes  ao  seu  hu- 
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ínilde  viver  os  interesses  que  se  occultâo  sob  os  prin- 
cipios  controvertidos.  Outros,  tem  todo  o  tempo  e  ac- 
tividade de  que  precisarião  dispor,  absorvidos  por 
profissões  laboriosas.  O  pequeno  numero  dos  eleitos, 
comparado  com  o  grande  numero  relativo  dos  aspi- 
rantes; todas  as  condições  que  requer  obom  êxito  na 
carreira  publica,  dotes  naturaes,  habilitações  adqui- 
ridas, relações  extensas  e  poderosas;  a  timidez  que 
centuplica  as  difficuldades,  e  a  inexperiência  que  as 
cria  ;  a  fraqueza  que  recua  ante  rivalidades  sempro 
renascentes,  tal  é  uma  parte  das  causas  aliás  obvias, 
que  restringem  o  numero  dos  politicos  militantes. 

Ora  a  associação  humana  existe,  e  pôl-a  Deus  no 
numero  das  tendências  irresistíveis  da  nossa  natureza 
para  assegurar  a  cada  individuo  o  livre  uso  de  suas 
faculdades  e  a  satisfação  certa  das  necessidades  intel- 
lectuaes,  moraes  e  physicas  de  que  se  compõe  a  vida. 
A  liberdade  civil  pois  é  o  fira,  e  a  liberdade  politica 
apenas  um  meio.  Meio  e  garantia.  Garantia  tão  pre- 
ciosa que  nenhuma  outra  se  conhece  adequada  para 
substituil-3 ,  e  que,  tanto  quanto  nós  é  dado  prever  do 
augmento  das  luzes,  da  accumulação  das  riquezas, 
das  modificações  possíveis  nas  relações  e  no  equilíbrio 
das  potencias  dos  dous  mundos,  de  todos  os  pheno- 
menos  que  influem  na  constituição  e  na  politica  dos 
governos,  ainda  não  vemos  despontar  probabilidade 
alguma  de  se  descobrir  qualquer  combinação  igual- 
mente satisfactoria,  ou  mais  perfeita. 

O  valor  porem  de  um  instrumento  de  protecção,  tal 
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qual  a  liberdade  politica,  é  essencialmente  subordi- 
nado á  eíBcacia  e  segurança  dos  seus  effeitòs.  Por 
mais  aperfeiçoados  que  sejâo  os  systemas  de  governo, 
se  forem  applicados  a  gente  inerte,  humilde,  satis- 
feita cora  a  tutella  omnimoda  dos  seus  magistrados, 
não  podendo  ser  avaliados  por  serviços  que  não  lhes 
seja  concedido  prestar,  sel-o-hão  pelos  sacrificios  que 
houverem  custado,  tomando-se  objecto  se  não  de  des- 
prezo ao  menos  de  indifferença . 

Assim  como  as  instituições  tutellares  da  liberdade 
politica  se  aunullão  ao  faltar-lhes  o  auxilio  daquelles 
a  quem  haverião  de  proteger,  cresce-lhes  a  força  e  a 
utilidiOide,  quando  se  ajustão  a  um  estado  legal  apro- 
priado da  liberdade  civil . 

Com  eífeito  na  esphera  da  actividade  individual,  as 
idéas  de  liberdade  civil,  de  direitos  invioláveis,  de  re- 
siMeacia  legitima  ao  poder  arbitrário,  ^lio  necessária- 
Bjeate  correlatas. 

A  liberdade  civi]  deixando  aos  cidadãos  a  inteira 
responsabilidade  de  seus  a:etos  e  destino,  obriga-os  a 
velarem  directamente  sobre  seus  interesses,  a  se  esfor- 
çarem por  conhecer  a  influencia  provável  da  poli- 
tica e  da  marcha  do  governo  na  «ua  sorte,  iji  qi^- 
nifestarem  jeis  queixas  que  tiverem^  e  a  procurarein 
pf^r  si  Q  conveniente  remédio  certos  da  cooperaçllo  4^ 
quanrtos  sie  virem  oo  mesmo  caso, 

A  ^herdade  civil  ensina  que  o  dever  de  obediência 
está  na  proporção  dos  serviços  que  a  autoridade  effeç- 
Hvfl^íÇfenlç  pç eíjtoi  ^q^  ôrs  positiyo^  (Jfl  sp(5ie4a((il9  v  que 
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toda  a  acção  dos  poderes  constitaidos,  que  ultrapassa 
08  limites  ^eriptos  das  suas  faculdades. 

Da  liberdade  civil  vem  o  direito  de  livre  associação; 
o  necurso  á  força  coUecliva  material  ou  inlellecluítl, 
para  aupprir  as  deficiências  das  individualidades  iso- 
ladas ;  o  uso  deste  poderoso  in^umento ;  o  direito 
de  empregal-^o  em  tudo  aquillo  para  que  pôde  servir 
quer  na  ordem  económica,  quer  fia  ordem  pditica  ; 
a  importância  da  opinião  ptíhlica  para  os  governos 
sensatos  -e  prudentes :  a  necessidade  da  resistência 
peila  força  physica,  quando  a  opinião  publica,  a  força 
jdilellectual  são  é  alteodida. 

Emquanto  a  Uberdade  politica  dá  nascimento  a 
partidos,  a  liberdade  civil  produz  a  opinião  publica, 
sobranceira  áquelles.  A  eterna  lei  da  acção  e  reacção 
reciprocamente  correspondentes  opera  sem  interrup- 
ção entre  ambas.  Assim,  os  partidos  procurando  diri- 
gir a  opinião  no  sentido  mjais  propicio  aos  seus  pla- 
nos, não  obstante  obedecem  ás  indicações  daquella, 
porque  de  seu  apoio  não  podem  dispensar^se. 

A  opiuião  publica,  o  sentimento  ou  o  instincto,  «e 
quij^rem,  das  nações,  não  nos  cançaremos  de  repe- 
tido, só  se  manifesta  á  sombra  da  liberdade  civil, 
tradu2Índo-se  em  instituições  vivares,  independeres 
do  poder,  dotadas  de  existência  própria,  capasses  de 
s^vir  ou  resistir  segundo  a  dífferença  das  occasiões. 
fíío  que  a  liberdade  seja  a  antilhese  do  governo,  pelo 
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origem,  revestidas  do  mesmo  caracter  absoluto,  cons- 
tituiriâo  pelo  seu  completo  equilibrio  a  perfeição  so- 
cial. A  sociabilidade  é  uma  tendência  innata  da  nossa 
natureza,  e  não  se  concebe  sociedade  sem  governo. 
Como  porem  o  fim  da  sociedade  é  garantir  a  liberdade 
de  cada  um,  o  governo  não  tem  outra  razão  de  ser,  e 
deve  sempre  deixar-se  conduzir  pela  opinião  publica. 
No  sentido  menos  abstracto,  a  opinião  publica  re- 
presenta as  idéas  e  a  vontade  dos  que  são  a  força  real 
do  Estado.  A  autoridade  não  pôde  prescindir  d'essa 
força  sem  deixar  de  ser  o  queé  :  não  pôde  coagil-a 
sem  que  a  liberdade  pereça.  A  prosperidade  publica 
não  é  mais  que  a  somma  total  da  prosperidade  indi- 
vidual ;  o  poder  nacional  nãoé  mais  que  o  concurso 
deliberado  e  reflectido  de  governo  e  povo  em  um  só 
pensamento  e  uma  só  resolução. 

Ninguém  queattenda  com  animo  sincero  e  despre- 
venido para  o  actual  estado  da  legislação  do  Brasil, 
desconhecerá  o  grande  desequilíbrio  que  lia  nos  ele- 
mentos da  vida  publica.  Possuímos,  é  certo,  todo  o 
apparato  da  liberdade  politica.  A  frequente  applica- 
çâo  do  processo  eleitoral,  severas  leis  de  responsabi- 
lidade para  os  funccionarios  públicos,  parlamento 
oriundo  do  voto  popular  em  ambos  os  seus  ramos, 
imprensa  livre,  tão  livre  que  poucos  paizes  a  possuem 
igualmente  e  nenhum  mais.  Toda  esta  ostentação  as- 
semelha-se  ao  banquete  que  o  Homero  portuguez  ofle- 
receu  em  Gôa  a  certos  fidalgos  seus  amigos.  Não  fal- 
tava á  festa  esplendor  algum.    Para  abrilhantal-a 
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achavâo*se  reunidos  os  mais  illustres  dos  nomes  que 
represeníavão  enlào  no  remoto  oriente  a  velha  no- 
breza de  Portugal.  A  riqueza  das  baixelas  e  dos  ador- 
nos (emprestados)  nào  desdizia  da  illustre  assembléa. 
O  grande  engenho,  a  romanesca  historia  do  Amphy- 
trião  faziâo  esperar  aquellas  prazeres  elevados  que 
para  o  verdadeiro  epicurista  sào  o  complemento  in- 
dispensável do  gozo,  menos  ethereo,  dos  sentidos  sa- 
tisfeitos. Somente,  quando  os  convivas  descobrirão  os 
pratos,  virão  com  horror,  em  vez  de  viandas  aduba- 
das com  as  preciosas  especiarias  de  Ceylào  e  Timor, 
versos  nos  quaes  com  mais  atticismo  que  prudência 
se  mofava  dos  rigores  da  adversa  Fortuna.  Nós  brasi- 
leiros estamos  como  os  convidados  de  Camões.  Ofifere- 
cem-nos  as  apparencias  da  mais  ampla  liderdade, 
mas  temos  que  contenlar-nos  com  um  simulacro  vão, 
com  decepção  tâo  amarga,  quanto  era  ávido  o  desejo 
mallogrado. 

Liberdade  civil  porem  não  existe  no  Brasil.  Leem- 
se  na  Constituição  alguns  trechos  didácticos,  que  lhe 
tonsagrào  os  elementos  principaes,mas  que  ha  muito 
passarão  ao  estado  de  lettra  morta,  SoUicita  era  sen- 
tido opposto,  a  legislação  cada  dia  reveste  de  maisr 
arbitrio  o  poder  executivo,  cercêa  uma  a  uma  as  pro- 
messas que  hão  de  ser  cumpridas  primeiro,  para  que 
passemos  de  povo  de  administrados  a  ser  um  povo  de 
cidadãos. 

Por  uma  centralisação  tão  absurda  que  já  se  re-. 
nuncia  a  defendel-a ;  pelo  contencioso  administrativo 
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deSconbécido  da  Gotistituiç&O;  pela!  insupportatel  tu- 
tella  iiis^  interesses  privados,  vae-se  dando  ao  poyo  a 
educação  própria  para  prival-o  da  conscieneia  de 
seus  direitos,  e  persúadil-o  daimpossibitidade  de  de* 
feodcl-os,  uma  educação  que  entorpece  todo  o  espi- 
rito d<5  iniciativa  individual,  eosyaronis  sentimentos 
de  independência  e  energia  que  fazem  os  povos  W vres. 
Semelhante  syslema,  do  qual  já  nos  occupáraos  nas 
primeiras  paginas  deste  escripto,  pôde  ter  explicação 
rios  paizes  a ntigos  da  Europa*.  Lá  se  observào  pheno- 
menos  económicos  e  sociaes  cujas  causas  remontâo  a 
tempos  immemoriaes.  epochasde  geral  atraso  em  que 
passáTão  por  verdades  erros  hoje  universalmente 
abandonados.  O  predominio  brutal  da  força,  a  des- 
ordem da  conquista,  os  rtiil  aspectos  do  feudalismo,- 
oà  vestígios  da  dominação  rortiana,  a  industria,  aliás 
íudimentaria,  e  o  commercío  vivendo  de  monopólio, 
a  propriedade  organisada  somente  em  vista  de  resul- 
tados politícòs,  o  direito  no  estado  de  privilegio, as  leis 
impotentes,  a  anarchia  constante,havião  dado  á  socie- 
dade uma  existência  anormal,  cujas  consequências 
secularesnenhutó  esforço  humano  repentinamente  ha 
de  supprimir,  e  que  ainda  hoje  mistura  ás  pompas  da 
civilisaçãó  ModerM  o  espectáculo  da  mais  affrontosa 
degradsção'.  Q  excesso  de  população  e  as  diíficeis  con- 
dições de  tídai  que  o  acompanhão ;  o  espirito  subver- 
sivo embebido  pelas  classes  menos  favorecidas,  na 
frequência  das  revoluções,  no  contraste  de  fabulosas 
j^d^^ridad^ft  com  a  stia  indescriptivel  miséria,  na 
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decadência  do  sentimento  religioso,  na  ignorância  e 
até  na  aspereza  do  clima,  trazem  em  perpetua  ebuUi- 
ção  paixões  selvagens,  e  põe  á  disposição  do  descon- 
tentamento politico  formidáveis  multidões,  famintas, 
cobertas  de  andrajos,  sem  abrigo,  sem  uma  esperança 
sequer  a  perder.  Comprehende-se  que  alguns  gover- 
nos sejão  forçados  a  aceitar  o  legado,  eservindo-se  dos 
instrumentos  originariamente  destinados  a  fundar  as 
unidades  nacionaes,  procurem  neutralisar-lhe  as  con- 
sequências, sujeitando  o  proletariado  a  constante  vi- 
gilância, acostumando-o  á  obediência  e  á  subordina- 
ção, procurando  diminuir-lhe  a  miséria  e  os  soffri- 
mentos,  e  para  isso  intervindo,  regulamentando,  co- 
lonisando,  substituindo-se  ás  iniciativas  tolhidas  por 
diíBculdades  invencíveis  ou  pelo  desanimo. 

INós  felizmente  não  estamos  no  mesmo  caso.  Não 
conhecemos  proletários.  Todo  o  trabalho  encontra 
aqui  generosa  retribuição  da  rica  e  pródiga  natureza 
que  está  sollicitando,  de  toda  a  parte,  a  primeira  ex- 
ploração. À  vida  é  fácil  e  o  clima  abençoado.  A  Ín- 
dole do  brasileiro  é  dócil,  e  se  alguma  cousa  pede  é 
estimulo,  não  repressão.  A  tolerância,  religiosa  e  po- 
litica, abre  as  portas  do  futuro  a  todo  o  progresso. 
Em  torno  de  nós,  na  America  do  norte  e  do  sul,  mul- 
tiplicão-se  deslumbrantes  exemplos  do  que  pôde  a 
Uberdade. 

Só  o  governo  do  Brasil,  em  pleno  século  XIX  per- 
siste em  um  regimen  absurdo,  inconstitucional,  des- 
mentindo pela  lógica  e  pela  experiência,  traduzido  de 
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legislações  estrangeiras,  e  que  sé  d£o  for  atalhado  a 
teoipo  não  tardará  a  produzir  entre  nós  os  eífeitos 
que  é  destinado  a  remediar  nos  paizes  d'onde  os  hou- 
vemos. 

Já  a^  primeiras  consequências  ahi  vem,  bradando 
cautela.  O  governo  do  Brasil  absorve  os  direitos  do 
parlamento  pelo  abuso  das  delegações ;  invade  nos 
seus  regulamentos  a  faculdade  de  legislar.  O  recruta^ 
mento ;  a  guarda  nacional  desviada  do  seu  verdadeiro 
caracter  de  reserva  para  a  defeza  do  Império  (para  o 
que  a  landwchr  prussiana,  comtanto  que  profunda- 
mente modificada  do  seu  rigor  nos  podia  oiferecer 
modelo  digno  de  serio  estudo),  desnecessariamente 
exagerada  muito  e  muito  alem  dos  limites  de  sua 
comprehensão  natural,  para  sujeitar  quanto  foi 
possivel  a  uma  organisação  militar  os  votantes 
qualificados ;  o  vicioso  systema  judiciário  e  poli- 
cial que  se  distingue  por  despir  a  justiça  dos  at- 
tributos  que  em  toda  a  parle  lhe  são  reputados  essea- 
€iaes  ;  são  as  armas  que  com  a  centralisação  e  a  ad^ 
ministrarão  franceza  lhe  dão  a  sua  formidável  auto- 
ridade. 

N&Q  lhe  foi  pois  difiicil  nivelar  tudo  diante  de  si 
para  não  encontrar  obstáculos.  Não  encontra  obstacur 
los,  njas  não  encontra  apoio.  A  força  cujas  resisten-^ 
cias  receiou,  é  a  mesma  força  que  o  poderia  auxiliar. 
Está  só  nas  alturas,  e  estando  só  é  frdco.  Condemnado 
a  tudo  poder  e  a  tudo  fazer,  embaraçasse  nas  propor* 
ções  d'essa  autoridade  que  excede  os  limites  da  acli- 
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vidade  e  da  capacidade  humana.  Carrega  portanto 
com  a  culpa  dos  erros  e  ommissões  dos  subordinados 
a  quem  delega  áttribuições  que  melhor  funccionarião 
nas  mãos  dos  próprios  interessados.  Esses  subordina-» 
dos,  collocados  mais  perto  do  povo,  appropriâo-se  dos 
raros  louvores  devidos  ao  acerto ;  e  quando  alguns 
lhe  podessem  chegar,  nunca  compensarião  as  censu^ 
ras  que  lhe  valem  os  abusos  que  não  chega  a  vencer, 
as  Necessidades  a  que  não  lhe  é  dado  attender.  Espe* 
ra-se  mais  delle  do  que  o  que  pôde  dar,  e  dessas  espe* 
ranças  indiscretamente  excitadas,  vem  decepções  que 
criâo  o  desalento,  matão  a  fé  nas  instituições,  rebel- 
dias  invenciveis,  porque  são  inertes.  Sob  o  influxo  da 
universal  fraqueza  a  vida  publica  transforma-se  em 
uná  vasto  compromisso.  Todos  capitulão,  o  poder 
para  occultar  a  impotência,  a  sociedade  para  obter 
uma  parte  ainda  que  miniroa  do  que  se  lhe  promet"- 
tera. 

Serão  estes  deploráveis  resultados  provenientes  da 
Constituição  ?  Não  hesitamos  ante  a  resposta  nega- 
tiva. A  Constituição  criou  um  systemâ  de  liberdade 
politica  completo  e  harmónico,  todo  baseado  na  cor* 
relação  que  existe  entre  a  plenitude  politica  e  a  effl* 
caz  influencia  da  opinião  publica^  filha  da  Uberdade 
civil. 

O  grande  erro  foi  da  legislação  orgânica»  O  grande 
erro,  que  ainda  dura,  foi  desconhecer-se  totalmente 
n^esta  legislação  aquella  correlação- 

Gcraquanto  Aenhuma  regra  expressa  o  diga^  é  da 
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Índole  do  governo  representativo  que  a  direcção  do 
Estado  pertença  á  maioria  do  parlamento,  por  ser  a 
combinação  que  mais  se  approxima  de  uma  legitima 
expressão  da  vontade  nacional. 

Vejamos  a  sorte  do  parlamento.  As  camarás  repre- 
sentfto  os  partidos  :  estes  não  tendo  que  contar  com 
a  opinião  publica,  põe  por  diante  os  seus  interesses; 
vivem  no  meio  da  população  como  sociedades  de  soc- 
corros  mútuos,  e  não  como  coUigações  de  cidadãos 
que  se  tem  interesses  communs  não  os  podem  legiti- 
mar perante  a  nação,  a  não  ser  pela  identidade  de 
principios.  Nem  que  o  quizessem  poderião  arcar  com 
o  governo,  indiflferente  como  está  a  opinião  publica, 
não  tendo  apoio  senão  de  um  pequeno  numero  de 
correligionários  dispersos.  Dado  um  con flicto,  fica- 
rião  á  mercê  do  poder,  que  tem  tantos  meios  de  pre- 
valecer na  contenda  que  só  valeria  a  reprimil-os  o 
espirito  publico  vigilante  e  enérgico  que  nos  falia. 

Victimas  do  mesmo  preconceito  dos  nossos  primei- 
ros legisladores,  os  partidos  só  tem  olhos  para  a  li- 
berdade politica.  O  povo  que  não  participa  desta, 
quizera  talvez  agradecer  os  serviços  prestados  á  liber- 
dade civil ;  sustentaria  acaso  os  estadistas  que  lh'a 
houvessem  tentado  assegurar,  mas  debalde  os  espe- 
rara. 

A  eleição  é  a  base  do  systema  representativo  ;  mas 
o  que  são  eleições  sem  espirito  publico  ? 

A  explicação  da  passiva  subserviência  das  urnas 
eleitoraes  está  na  geral  persuasão  da  inanidade  das 
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fornias  de  liberdade  que  possuímos.  De  que  servem 
camarás  subjugadas,  dependentes  ?  Como  examinar, 
discutir,  deliberar,  se  a  não  conformidade  é  resistên- 
cia :  se  toda  a  resistência  a  mais  legal  como  a  mais 
legitima,  é  de  fado  uma  ameaça  e  um  attentado  con- 
tra o  governo  que  para  si  reclama  os  privilégios  da 
omnipotência  e  da  infallibilidade  ?  Os  direitos  quaes- 
quer  que  sejâo,  como  titulos  de  uma  propriedade  mo- 
ral, são  por  natureza  instrumentos  de  progresso  e  de 
melhoramento.  De  nada  vale  o  direito  cujo  resultado 
pratico  é  nenhum,  e  muito  menos  o  que  só  poderia 
tornar  ainda  menos  supportavel  a  condição  do  pos- 
suidor, arriscando-o  a  malquistar-se  com  o  immenso 
poder  governamental  ? 

Houvesse  no  paiz  espirito  publico,  e  a  despeito  da 
sua  colossal  influencia  o  governo  não  levaria  a  me- 
lhor :  é  o  desanimo  da  população  que  entrega  o  di- 
reito eleitoral  nas  mãos  de  cabal istas  versados  na 
arte  de  forjar  falsas  qualificações,  certos  não  só  da 
impunidade,  como  da  indiíferença  dos  oíTendidos. 

Vê-se  por  conseguinte  que  a  causa  do  mal  não  é 
imputável  á  Constituição,  que  assenta  na  previsão»  de 
uma  ordem  de  cousas  muito  diíferente.  Bem  pôde 
acontecer,  é  certo,  que  funWonando  ella  em  toda  a 
sua  integridade,  fecundada  pelo  concurso  activo  da 
vontade  nacional,  revelando  todos  os  germens  perni- 
ciosos ou  benéficos  que  encerra,  se  mostre  susceptí- 
vel de  melhoramentos,  ou  de  reparos,  ou  mesmo  de 
modificação,  posto  que  nada  por  ora  nos  revele  outra 
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necessidade  mais  qae  a  de  favorecer  o  sen  desenvol- 
vimento» alterando  a  legislação  orgânica  que  cercêa 
e  paralisa  a  liberdade  civil,  e  com  esta  a  opinião  pu- 
blica. 

Naturalmente  uma  situação  destas,  incommoda  e 
não  de  todo  isenta  de  perigos ,  convida  ao  estudo  dé 
suas  causas  e  á  concepção  dos  planos  adequados  a 
melboral-a. 

A  especialidade  da  matéria  requer  todavia  summa 
cautela  na  apreciação  das  opiniões  daquelles  a  quem 
por  sua  posição  e experiência  pessoal  se  iria,  como  aos 
mais  competentes,  pedir  conselho,  isto  é,  dos  cidadãos 
que  na  pratica  do  governo,  do  parlamento  e  a  im- 
prensa tem  meditado  proBssional mente  sobre  a  força 
e  a  economia  do  nosso  mecanismo  constitucional. 

Com  effeito  para  o  homem  politico,  no  âmbito  poli- 
tico em  que  respira,  a  liberdade  politica  que  para  o 
sociedade  é  um  instrumento,  torna-se  objecto  e  fim. 
E'  o  circulo  em  que  voluntariamente  encerra  a  acti- 
vidade do  seu  espirito,  e  dentro  do  qual  satisfaz  as 
necessidades  racionaes  de  sua  natureza.  Condições 
do  um  viver  todo  diverso  do  seu,  nem  as  vê,  nem 
sente.  E'directamente  interessado  em  qualquer  ques- 
tão que  entendendo  com  a  politica  diz  respeito  ás 
fontes  de  soa  influencia  e  importância.  Succede-lhe 
como  a  quantos  consagrão  largo  espaço  de  tempo  á 
investigação  exclusiva  de  um  assumpto  limitado,  nau- 
fragar no  escolho  do  espirito  de  systema,  contrahir 
preconceitos  invenciveisv  Mão  conheo^  outro  cunho 
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da  verdade,  tnais  do  que  o  que  verificou  ser  lei  cons- 
tante na  ordem  de  phenomenos  que  lhe  é  familiar. 
Seus  hábitos,  o  secreto  instincto  que  em  nós  adivinha 
a  presença  de  um  interesse,  tudo  concorre  para  mos* 
trar-lhe  nas  perturbações  da  sociedade,  precisamente 
o  mal,  cujo  remédio  entre  todos  os  remédios  melhor 
possa  servir-lhe  as  conveniências  presentes  e  os  cál- 
culos futuros. 

Eil-a,  parece- nos,  a  razão  porque,  tratando-se  de 
achar  a  explicação  da  falta  de  vitalidade  que  apresen- 
tão  as  instituições  politicas  do  Império,  intelligencias 
cultas  e  elevadas  teiri  julgado  descqbril-a  na  supposta 
usurpação  ou  confusão  dos  poderes  constitucionaes, 
tomando  alguns  os  symptoma^  pelo  próprio  mal,  e 
todos  esquecendo  que  emquanto  a  liberdade  civil  nâo 
despertar  o  espirito  publico  entorpecido,  os  typos  do 
governo  livre  serão  sempre  para  nós  mero  ideL 

A  esta  classe  de  erros  pertence  a  ficção  do  governo 
peêsoal,  também  chamada  imperialismo.  Mencionando 
esta  áccusaçao  uniformemente  sustentada  por  todas 
as  opposiçôes,  e  por  ellas  mesmas  repellida  quando 
passão  a  governar,  somos  naturalmente  impellidos  a 
aventurar  algumas  reflexões  acerca  da  extensão  e  ca- 
racter das  attribuiçóes  constitucionaes  do  Imperador, 
que  servirão  de  complemento  á  analyse  das  causas 
que  viciao  a  acção  das  nossas  instituições  politicas  e 
á  narração  contida  nos  capítulos  precedentes. 

O  systema  representativo,  governo  de  partidos,  pre- 
suppõe  permanente^  conflicto  entre  as  parcialidades 
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que  cooteodem  pela  direcção  dos  negócios  públicos, 
allegando  umas  para  conserval-a  e  as  oulras  para  al- 
çai a,  o  mesmo  fundamento,  o  apoio  da  vontade  oa- 
cional.  Na  veríãcação  deste  facto  consiste  a  priucipal 
difficuldade  da  matería,  o  problema  de  saber  qual 
será  a  entidade  constitucional  encarregada  de  apre- 
ciar o  estado  real  da  opinião. 

Prescindindo  do  poder  judiciário  afastado  do  peri- 
goso contagio  das  paixões  politicas,  vejamos  se  o  po- 
der legislativo  em  razão  da  sua  origem  electiva  está 
no  caso  de  preencher  o  desideratum. 

Aceitando-se  em  todo  o  seu  rigor  as  hypotheses 
tfaeorícas  da  Constituição,  ainda  assim  o  parlamento 
não  representa  senão  a  relação  existente  entre  eleito- 
res e  eleitos  ao  tempo  da  eleição,  relação  momentâ- 
nea, im mediatamente  modificada  pela  natureza  irre- 
vogável do  suffragio  e  pela  duração  âxa  dos  seus 
efifeitos. 

Como  porem  o  elemento  principal  da  questão  é  a 
variação  presumida  da  opinião  publica,  o  poder  le- 
gislativo não  exprime  melhor  do  que  qualquer  outro 
dos  poderes  o  estado  actual  dessa  opinião, 

Offereceráõ  as  camarás,  não  obstante,  sufficienles 
garantias  de  acerto  e  imparcialidade  ? 

Acreditamos  que  não.  O  parlamento  é  composto  de 
-"iresenlanles  activos  dos  partidos.  Se,  como  regu- 

mente  acontece,  contem  mais  de  uma  opinião,  sSo 

iniões  diversas  e  irreconciliáveis.  E'  absolutamente 

possivel  que  a  maioria  consinta  em  ceder  á  mino- 
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'ria  os  (fim  tos  qm  lhe  confeire  a  superioridade  ntimfe- 
rica,  única  medida  da  verdade  e  da  justiça  qtie  éad- 
ffiissifel  e  admillida  nas  assembléas  deliberarites.  Àn- 
ies  de  chegar  áeltwitíidade  de  tomar '^m  coiQSideta- 
çfio  stimélhaiite  alvitre,  íeria  cessado  de  ser  maioria  e 
íiaesmô  dns  sefr  partido,  Entrelaíito  a  operação  de  ve- 
rificar o  estado  da  opinião,  acarretaria  itíecessarila- 
mente  a  possibilidade  de  realisar-se  essa  abdicação. 

Órgãos  priniíipaes  da  liberdade  politica,  as  corpo- 
rações legislativas  são  forçosamerile,  como  acabámos 
de^zeUo,  sujtíitas  á  influencia  exclusiva  dos  parti- 
dos. Os  pattidos  reprodUiem  asíendenci&stodasda 
natureza  humana,  mas  isentas  da  salutar  coa^çãO' que 
^los  indivi4uos  combate  os  effeitos  dos  vícios  e  das 
ipalisões.  Não  ha  íe&ponsabilidíide  possível  para  eltes 
porque  a  responsabilidade  subdividida  por  muitos, 
ânniquila-se.  O  movei  predominante  que  osimpelle 
é  o  instincto  por  excellencia,  o  sentimento  da  pró- 
pria •  conservo  cão,  anteposto  com  áspera  franqueza  a 
tudo,  á  pátria,  aos  principies,  á  òoherencia,  sem  ou- 
tro ccri-eetivo  senão  o  caracter  e  idéas  dos  chefes  qtie 
ôs  dirigem,  ou  algum  interesse  de  ocbasiâo, quando 
mais  exigente. 

Armas  de  guerta,  pai^tidbs  são  para  bátálhar,'e  ba- 
talhão somente  para  supplantar  adversários.  Tios  pia* 
nos  d-e  gov-erno  que  seuis  estadistas  comíbinâo,  liôsleis 
•que  seus  oradores  defendem  e  exalt&o,  o  bem  publico 
fica  no  segundo  plaíio,  reservado  o  primeiro  pára  os 
meios  dè  áugméntar  a  impopularidade,  as  resisíten- 
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cias  e  os  obstáculos  de  toda  a  sorte  que  poderem  ser 
suscitados  aos  da  opinião  contraria.  E  a  sociedade 
por  uma  espécie  de  tácito  compromisso,  deixa  passar 
impunes,  resguardadas  pelo  caracter  imperioso  das 
necessidades  de  partido,  grosseiras  violações  da  fé 
publica  e  privada,  actos  que  praticados  nas  relações 
individuaes  exporiào  os  autores  ao  stigma  de  irreme- 
diável infâmia. 

Alem  disto  é  da  natureza  das  cousas  que  a  altri- 
buiçào  de  legislar  não  possa  ser  sujeita  a  outros  prin- 
cípios fixos,  senão  os  de  competência.  D'ahi  ampla 
latitude  de  convicções,  a  soberania  do  voto  do  depu- 
tado ou  senador. 

Considerada  a  força  dos  hábitos  assim  adquiridos 
no  uso  e  abuso  de  um  poder  discricionário,  a  tendên- 
cia expansiva  de  todas  as  espécies  de  actividade  hu- 
mana, a  segurança  que  dá  a  força  numérica  em  as- 
sembléas  que  se  decidem  pela  quantidade  dos  votos» 
o  ascendente  das  personalidades  tão  facilmente  con- 
fundido com  o  dos  princípios,  as  seducções  de  uma 
oratória  apropriada, os  irresistíveis  effeitos  d'esse  phe- 
nonieno  peculiar  ás  grandes  reuniões  de  homens,  que 
em  nma  athmosphera  inflammada  por  paixões  en- 
thusiasticas,  eleva  ao  mesmo  diapasão,  determina 
por  um  momento  a  sentir  e  querer  do  mesmo  modo 
o  das  as  almas,  que  sejão  cultas  ou  incultas,  rudes  ou 
delicadas,  servis  ou  formadas  por  Deus  de  mais  pura 
essência,  decida  então  qualquer  se  taes  entida- 
des,  numerosas,  irresponsáveis,  convencidas  da  pro- 
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pria  omnipotência,  dominadas  por  interesses  de  par- 
tido, são  capazes  da  imparcialidade  e  abnegação  de 

4 

que  até  agora  não  ha  exemplo  na  historia. 

O  poder  executivo,  o  ministério  também  é  partido. 
Os  estadistas  que  o  compõe,  responsáveis  para  com  os 
correligionários,  são  pessoalmente  envolvidos  em  um 
julgamente  que  importa  a  approvação  ou  condemna- 
çãodo  seu  procedimento.  Conservar  esse  posto  o  mais 
elevado  a  que  pôde  aspirar  a  ambição  do  súbdito,  é 
para  elles  empenho  de  honra,  de  amor  próprio,  de 
fidelidade  politica  e  de  interesse.  Na  dupla  qualidade 
de  chefes  de  partido  e  de  possuidores  ameaçados  de 
esbulho,  são  duas  vezes  partes  na  causa,  e  ninguém 
pôde  ser  juiz  de  si  mesmo. 

Ontras  objecções  igualmente  graves  nascerião  das 
relações  dos  dous  poderes  legislativo  e  executivo.  A 
necessidade  do  concurso  parlamentar  para  a  conser- 
vação do  segundo,  tirar-lhe-hia  a  liberdade,  predi- 
cado de  qualquer  apreciação  regular.  E  quando  mes- 
mo estas  relações  não  se  traduzissem  em  dependência, 
exigirião  sempre  algum  accordo. 

O  que  significaria  um  tal  accordo,  presupposta  a 
Índole  natural  de  cada  um  dos  poderes  ? 

De  um  lado  teriamos  o  poder  executivo  instigado 
pelos  sentimentos  que  mais  alto  fallão  ao  coração  hu- 
mano, dispondo  da  força  publica,  das  chaves  do  the- 
souro,  das  mercês  honorificas  e  lucrativas,  isto  é, 
munido  de  todos  os  recursos  da  influencia  oflQcial. 

Do  outro  o  parlamento,  inclinado  a  alargar  oslimi- 


5&4  PAGINAS  D'HIST0RIA  GQN8TIXUGI0NAL 

tes.  ãfí  mà  autariddde,  arlDitro^  dm  destinos  dia  voÁm^ 
teiiio,  habilitado  at  r^^estir-lhe  os  aotoa  de  compleiía^ 
legalidade  externa»  por  meiodo  seu  apoio». 

Q  accprdo.  unioa  provayel  seria  alguma  IraasacgSio 
passageira,  importandie^.  augm^nt^  da  influencia,  pairla^ 
Isentar,  caiAO  preparatario  da  completa absorpç&o  da 
podQi;esQC^ti\^Qpda  legislativo,  o  ^ue^  seria  iajalliveh 

Ima^ne-sepor  outra  a  hj^potbese  de  Ciemflicto  eja^tire 
as  caxQ0l?93^e  o  ^çysemo*  Este  t^ria  ou.  de.  ceder  ou  da 
p^Qclamajc  a  guerra  qívU,  cada  um  dos.  conten&dar^& 
djwdíOH^  por  legiticrifo  interprete  da  voisiíteide  nacional. 

Se  cedesse,,  ou  teria  de.  retirar-se  ou  de  aceitar  aSí 
ciwidições  do  vencedor.  Retirando-Sia,  achar- ^4he- 
hialogo  substituto  dócil,  e  esta  solução,,  bem  cow?  a, 
da  submissão  ás  condicõeS)  signifioarião  uma  e  ames- 
nya  coBisíequencia  -h}  governo  absoluto  da  n^azfòria 

parlamabentar. 

Desta  sorte  o^  legiçlatiro^  seria<  certamente  pnimeira 
senãrO  único  poder  do  estado,  o  verdadeiro  governo»; 
quer^  a^  attribuiçSo  de;^ue<  í^mos  tratado  lhe  fos^e 
directamente  entregue,,  quer  a;  exeroesse-  por  iatejswe- 
dio  da  executivo  posto  á  sua  dÂscricão.  Oranãoé  erta 
a  idéa  da  Constitui^çâio,  como  melhor  veremos,  exaimii^ 
naodo^  ai  qi^Uba  sob  o  aspecto  relativo  ao  poder  mo- 
de^radoF.. 

^ãO(  Ihia  m^ulto  qiie  m  tríbuiiia  d^  Sienado  foiiproles« 
sada  mià  ibeoda  tjue  comsíer  mamiCêstamente  de  ^o*^^ 
casiãOv  d^e  m  iUQstre  nomei  de  quem-  aí  enuaincioQ)  a> 

immsim  a,%i  hoaba^  da:  dásaussao ,   ' 


Seg^Qda  essa  opíniáo»  ^m  «lias  simidificari^  ad- 
miravelmente as  mais  árduas  difficuldades  dOr  go^ 
\esino  qoostíitucion^l,.  só  é;  U<^iiai  uma  mudança  de 
pQiUtica>  iiâo  detferminadí^  pelo  voto  parlaiJieoter , 
im  intervallo!  que?  medeia  entre  a  última  sessSiQdô 
uma  legislatura  e  a  primeira  da  legislatura  seguiiite,, 
isto/  ér  ^íue  dado  um;  partida  em.  maioriaf  na  Gamara 
dos  Deputados,  a  esse  partido  pertence  fatalmente  of 
poder,  até  expirar  o  pcaizo  legaV  do  mandato* 

Hepc^rtando-nos  ao  que  Qua  dita  áoerca  da  Índole 
do- poder  legislativo' e  dos  perigos  do  seu^  predofainiLo 
no>Esiado,  pfedomimo  que  em  abono  da  vetdade  sejai 
dito,  seria  tao  ioeonstitucional  como  o  dê  qiualqu<H! 
ou  tiro  poder»  baista^nos  observar:  1/  (|ue  a  tbaoi^ia 
desieonheee  os  direitos  da  opinião  publiea,  epdo  me^ 
noâ  a  natureza  dás  cousas  quando  itiiptiGitamenta 
recusa  admíttir  as  flqetiiaições  a  que  ó  'sujeita  a  opih 
nifto  de  uim  paiz,  e  que  em  muitoa  casos  fáceis»  de  ye^ 
rifioar  ser!iao>  justificadas  pôr  míotivos  graves  de  alta 
monta.  2/ Que  se  refduiziria  a  simples  inspecção» do 
calendário  oí  que  até  agora  se^  julgara  ser  dos  pe oble- 
msk$^  maisdiffiieeis^da  sciencía  do  governo,  e  digno  de 
exieitaf  as  privilegiadas  faculdades  do  homem  die  es- 
tadov  3«*  Que  a  prerogaliva  imperial  de  nomear  ede- 
mittir  lirremeata  o»  minisfa-os^  e  a  de  dissolver  a  Ca- 
mará dos  Deputados,  virião  d:  ter  pouco  maisi  ou  me^ 
nos  a  mesma'  importância  pratica  que  o  titulodè  De- 
fensor Perpetuo  do  Brasil.  4.^  Que  não  é  de  boa 
herm^&euJáca  o  susitentar^^e.  que  orna  lei  contemi  <Ms- 
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posições  importantes,  justamente  para  não  serem  em- 
pregadas. 

Excluídos  assim  os  outros  três  poderes,  só  nos 
resta  examinar  si  concorrem  no  Poder  Moderador  as 
qualidades  precisas  para  devidamente  interpretar  as 
aspirações  da  nação. 

A  Constituição  responde  que  sim,  e  o  estudo  con- 
firma de  todo  o  ponto,  a  criação  d'esse  poder,  que  é 
traço  dislinctivo  do  nosso  direito  publico. 

A  necessidade  de  algum  meio  de  se  restabelecer  o 
equilíbrio  entre  a  opinião  publica,  e  a  acção  pratica 
dos  poderes  estabelecidos  peia  constituição,  quando 
tal  equilíbrio  tiver  sido  interrompido,  é  intuitiva. 

Ora  não  se  comprehende  que  o  Imperador  reinando 
por  titulo  hereditário,  possa  depender  dos  partidos, 
ou  ser  de  qualquer  nu)do  envolvido  nas  suas  rivali- 
dades. Pelo  contrario  é  evidente  que  tudo  quanto 
mais  precioso  lhe  deve  ser,  facilidade  no  desempe- 
nho de  suas  altas  attribuições,  perpetuidade  de  dy- 
nastia,  gloria  de  reinado,  está  indissoluvelmente  li- 
gado á  prosperidade  e  ao  contentamento  da  nação. 

Até  o  defeito  geralmente  exprobrado  ás  grandes 
posições  apoiadas  nas  tradições  do  passado,  e  collo- 
cadas  em  um  meio  excepcional,  isto  é,  o  amor  ao 
repouso,  a  inclina^Ja  á  praticar  a  máxima  favorita 
do  estadista  inglez,  quieta  non  movere,  redunda  em 
beneficio  publico  no  uso  de  uma  faculdade  que  re- 
quer grande  reflexão  e  reserva. 

Autoridade  a  lodos  os  respeitos  irrecusável  e  de 
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mais  insuspeita  corrobora  a  idéa  que  fazemos  das 
^ttribuições.caracterislicas  do  Poder  Moderador.  Re- 
ferimo-nos  ao  Sr.  conselheiro  Chrisliano  Oltoni,  que 
na  sessão  da  Gamara  dos  Deputados  de  3  de  Junho 
de  1848  francamente  reconheceu  que  esse  Poder  é  o 
juiz  dos  partidos,  se  não  pela  leltra  (porque  ?),  ao  me- 
nos pelo  espirito  das  nossas  instituições. 

Como  juiz  dos  partidos,  que  o  é,  o  Imperador  tem 
para  fazer  eífectiva  a  sua  decisão  o  direito  de  nomear 
e  demittir  livremente  o  Ministério,  sustentado  pelo 
de  dissolver  a  Gamara  dos  Deputados  quando  esta 
julgue  não  ser  do  seu  dever  concordar  com  a  demis- 
são ou  nomeação  do  Ministério.  Comparadas  as  duas 
prerogativas  vê-so  que  o  julgamento  é  apenas  sus- 
pensivo, e  em  ultima  analyse  consiste  na  faculdade 
de  appellar  do  voto  da  camará  temporária  para  a 
jurisdicção  definitiva  da  opinião  nacional.  Disto  re- 
sulta :  1."  que  não  tendo  o  Soberano,  nem  podendo 
ter  motivo  algum  dos  que  facilmente  induzirião  qual- 
quer dos  outros  poderes,  a  procurar  evitar  o  juizo 
da  nação,  a  prerogaliva  imperial  é  o  meio  mais 
seguro  de  guardar  o  direito  que  tem  o  paiz  de  se 
governar  por  si  (*) ;  2."  que  o  partido  que  governar 


(*)  Viria  a  propósito  aqui  examioar-se  a  tão  debatida  questão 
escolástica  da  responsabilidade  proveniente  dos  actos  do  poder  mo- 
derador. Convencidos  como  estamos  da  evidencia  do  sentido  da 
Constituição  quando  delega  privativamente  as  funcções  do  poder  mo- 
derador a  uma  entidade  sagrada  e  inviolável,  limitar-nos-hemosa 
considerar  somente  se  a  matéria  pôde  ter  alguma  importância  pra- 
tica. 

Que  dos  actos  do  poder  moderador  resulta  completa  responsabili- 
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ebm  a  tttaioria  do  parlamento,  e  que  contar  com  tfm 
verdadeiro  apoio  do  paiz  ,  tem  em  suas  próprias 
mãos,  no  taso  de  ser  demitlido  o  ministério  que  o  re- 
^reseritia,  os  meios  de,  tornando  a  dissolução  in- 
dispensável, obter  da  opinião  publica  uma  sentença 
reintegratoria,  do  que  ha  mais  de  um  exemplo. 

Já  se  vê  pois  que  o  Imperador  tem,  em  virtude  4a 
Constituição,  ingerência  activa,^  dela  tro  dos  seus  li- 


âade  moral,  é  inqueslfonãvél.  O  que  nos  parece  menos  li({tddo  é 
haver  ou  não  responsabilidade  penal  oriunda  desses  actos. 

O  direito  de  punir  ínndado  na  dupla  base  da  justiça  e  da  utilidade 
social,  garante  a  eíFectividade  ^as  profaibições  formuladas  na  legis- 
lação. 

Actos  praticáâoé  contra  as  probíbiçôes  dali^i,  tem  na  mesma  lei 
medida  positiva,  anterior,  aecessivel  a  todas  as  intelligèncias.  A  vio- 
lação de  uina  regra  certa,  estabelece  ipso  facto  a  criminalidade  do 
transgressor. 

Quando  porem  semelbante  regra  não  existir,  ou  quando  for  sujeita 
'cotn'o'nò  domiíiío  especulativo  a  variar  seg'undo  as  noções  tbeorieas 
ou  praticas  e  as  idiosyncrasias  de  cada  um,  não  pôde  iiaver  respon- 
sabilidade criminal. 

Uma  tal  respoàsabilidad^  consistiria  em  subordinar  a  convicção 
pessoal  de  uns  á  convicção  igualmente  pessoal  dos  outros,  todas  ad- 
quiridas com  ds  TTiesmoB  instrumentos 'feilliveisâo  íacroci^ioe^da 
experiência,  e  do  mesmo  modo  desprovidas  de  qualquer  cunho  de 
certeza  subjectiva. 

Não  é  pisssivel  legislar  sobiré  a  formação  de  convicções,  ou  prohi- 
hir  a  adhesão  do  espirito  a  taes  ou  taes  principies,  ou  defendel-o 
eífeétivttmente  da  influencia  das  ídfinitas  caudas  dt)s  erros. 

As  attribuições  do  poder  moderador  tem,  por  idênticas  razõçs,  isto 
9e  commum  com  as  do  poder  legislativo,  que  dentro  dós  limites 
da  competência  são  exercitadas  livremente  segundo  as  luzes  e  con- 
vicções individuaes  daquellesa  quem  são  couiiadas. 

Se  ia'<]OBfs-tit<iição  podesse  tér  fixado  regras  cértàs  paí^ft  d  exercício 
'de  taes  littrlbaições,  se  tivesse  délfetminado  m  princípios  que  os^t" 
•jpiillados  e  senadores  houvessem  de  vestir  ^ia  fórniâ  legislativa,  ou 
'J)^esòrí(Jto  as  òOfi^diçÔB^  infalliveis  dos  actos  do  poder  modera-dor, 
não  cárôceriii  d«  creiat  ésíes  pode'res.  Tudo^e  reduziria  áappliea- 
•Hfão  d^lds  lariterioresás  espedes  occurreiites,  o  qt«&  caberia  na 
missão  do  poder  executivo  ou  do  judiciário . 

A  '1^1  dé  t>é^j[>dn$iàbf Madé  dos^^ÍBT^t^os  o  Gonsèlhéi^é^  d'^ftido, 
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mites  excliisÍTa  no  gorerno  do  Império,  cuja  politica 
lhe  é  licito  modificar.  Ha  pois  erro  palmar  em  ap*- 
plicar-se  ao  nosso  direito  publico  a  r^gra  o  rei  reina 
e  não  governa,  se  é  que  semelhante  regra  pôde  ser 
oytra  cousa  mais  que  um  d^^s  conceitos  em  que  se 
deleita  o  espirito  francez. 

Yel-o-ha  ainda  muis  claro  quem  joitlender  á  parte 
qne  o  Imperador  toma  no  pod^r  executivo  do  qual  é 
chefe  nos  termos  do  direito. 


na  qual,  peia  proxiiQidade  das  dat^s,  se  ííb\»  supper  qna  prevale- 
cesse a  genuína  intelligencia  da  Constitoição,  ao  Irat^r  PO  ^rt,  T^çs 
conselheiros  d'e8tBdo,  que  enião  er^o  neci^ssailai^en^  ouvidos  acer- 
ca dos  actos  do  poder  moderador,  bem  como  de  to^os  os  negócios 
graves,  medidas  geraes  da  publica  administrado»  e  raliições  co^  as 
na/gões  estrangeiras»  confirma  esta  doutrina^ 

Com  effeilo  tendo  nos  artigos  antecedentes  qu^Ufic^dQ  os  nufoer 
rosos  crimes  que  os  ministros  podem  comm^Her,  os  quaes qa^  l^is 
que  o  poder  executivo  fa^  cumprir  tem  medida  certa  e  anterior, limi- 
ta-se  quanto  aos  cpnseíheiros  d't!Sta(Jo,  no  cit.  art  T.»»,  a  incriminar : 
os  conselhos  oppostos  ás  leis  {$  i/)  •  os  conselhos  dados  coVita 
D  interesse  do  Estado  quando  manife$tamente  dolosqs  (5  i.^. 

Temos,  portanto,  que  as  funcções  dos  conselheiros  doestado, 
sendo  pela  tnaipr  parte  de  raciocípio  e  aprcciaç&o  intellectual,  S|5 
podem  dar  lugar  a  criminalidade,  ou  quando  a  (|uest&e  for  regfulada 
por  lei  e  o  conselho  houver  sido  contrario  a  direito  expresso  (o 
que  não  se  entende  com  os  actos  do  poder  moderador  que  não  tão  re- 
gulados por  lei  alguma,  nem  podem  soKo),  on  qoando  por  oecasião 
de  lhe  ser  pedido  o  seu  conselho,  o  conselheiro  d'estaâo  commetler 
dolo  contra  os  interesses  do  império. 

O  crimo  de  aconselhar  contra  o  interesse  do  Estado  só  pôde  pois 
ser  punido  quando  for  mauifettamente  doloso.  £'  de  mister  q«e  se 
prove  não  só  dolo,  como  dolo  manifesto ;  manifesto  por  ser  aqusUe 
fsomo  tal  qualificado  no  direito  peqal  do  paiz,  cotpp  peifat  suborno 
ou  prevaricação,  notando-se  que  por  não  estar  promulgado  o  código 
]»enal  não  se  especificou  mais  claramente  a  qualificação  dP  dota» 
que  dependia  da  legislação  Qommum.  Logo  o  cpn^lho  pão  é p  eli^- 
mento^do  crime,  noas  sim  o  dolo  pr<iliçado  em  d^mnp  do  Ksta&o  po)r 
0ccasiào  do  concelho.  De  tudo  isto  claramente  se  ipfere  que  o  ari. 
7.4  (traoscripto  do  art.  143  da  Constituição)  da  lei  de  respon^abiíju- 
«iade,  não  itatov  de  erime  ppssivei  nas  attrihu|çpe^  4o  poder  o^odor 
rador,  mas  de  crimes  parallelos,   se  ^  §|;pr«^§|^  é  ^nus^e),  4^ 
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Organisada  para  reger  uma  sociedade  de  homens, 
a  Constituição  não  podia  esquecer  as  condições  fun- 
damentaes  da  natureza  humana. 

Associando  o  Imperador  ao  Poder  Executivo,  cujos 
actos  não  são  obrigatórios  sem  o  sen  consentimento 
a  Constituição  sabia  que  este  forçado  concurso,  que 
não  é  mera  formalidade,  nem  dever  imposto  ao  So- 
berano de  annuir  sempre  ás  resoluções  dos  ministros 


crimes  que  em  eondições  absolutamente  idênticas  poderíão  ter  sido 
commettidos  por  um  juiz,  por  um  presidente  de  proTincia,  ou  por 
qualquer  outro  empregado  publico. 

Muito  se  poderia  accrescentar  acerca  da  perniciosa  influencia  que 
tr  responsabilidade  criminal  pelos  actos  do  poder  moderador  teria 
sobre  o  acerto  e  opportunidade  desses  actos. 

Supponha-se  a  situação  do  medico  coUocado  á  cabeceira  de.um 
enfermo  em  perigo  de  vida,  e  condemnado  ou  a  salvar  o  paciente, 
ou  a  soffrer  pena  capital. 

A's  probabilidades  do  bom  êxito  de  seus  esforços,  a  perspectiva 
da  pena  nenhuma  accrescentaria.  por  mais  insignificante  que  fosse. 
Pelo  contrario  perturbando-lhe  a  serenidade  do  espirito  quando  mais 
precisa,  perturbaria  igualmente  o  resultado  das  operações  do  seu 
entendimento .  £  mais  que  tudo,  semelhante  alternativa  seria  abso- 
lutamente injusta  e  absurda,  porque  a  medicina  não  tem  o  poder  de 
^^Iter^r  as  leis  que  regulào  a  organisação  do  homem. 

O  funccionario  que  como  os  antigos  conselheiros  :d'estado  tivesse 
•intervenção  obrigada  e  constante  no  exercicio.das  atlribuições  do  po- 
der moderador,  não  poderia  ter  a  ousada,  esperança  de  acertar  sem- 
pre, e  sendo  o  acerto  tanto  menos  provável,  quanto  mais  graves  fos- 
sem a  importância  das  questões  e  a  severidade  da  pena  em  que  po- 
desse  ficar  incurso,  seguir-se-hia  que  a  utilidade  do  oíBcio  viria  a 
diminuir  na  rc^zão  directa  da  sua  necessidade; 

Portanto  se  fosse  coUocado  no  dilemma  do  medico  que  figurámos, 
se  tivesse  necessidade  de  acertar  sempre,  ou  de  resígnar^se  anticipa- 
damente  ao  opprobrio  e  ao  sofTrimento  de  condemnações  criminaes, 
aconteceria  de  duas  uma  :  ou  ninguém  quereria  aceitar  semelhantes 
cargos,  ou  quem  os  aceitasse  procuraria  todos  os  meios  de  exer- 
cel-os  com  o  meqor  perigo  possível,  isto  é,  desempenhal-os-hia 
sempre  em  favor  da  pessoa  ou  poder  mais  capaz  de  protegel-o  em 
circumslancias  criticas,  o  que  certamente  ficaria  bem  longe  do  ideal 
d9  uma  instituição  regular. 
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Dão  podia  deixar  de  acarretar-lhe  influencia  sobre 
as  deliberações  ministeriaes. 

Suppor  que  o  Soberano  habituado  a  tratar  diária* 
mente  graves  questões  dTstado  com  os  homens  mais 
eminentes  do  paiz  e  das  differentes  opiniões,  accu- 
malando  assim  vasto  cabedal  de  idéas  pra ti caniente 
adquiridas,  de  experiência  sobre  principios,  factos  é 
pessoas,  alem  das  que  por  estudo  particular  conse-^ 
guisse  ;  Suppor  que  o  Soberano,  interessado  no  bem 
publico  como  qualquer  cidadão,  e  mais  talvez  pela 
sua  posição  peculiar ;  tendo  sempre  diante  dos  olhos 
espectáculos  calculados  para  lhe  lembrarem  os  gran- 
des deveres  do  seu  officio  magestatico ;  sentindo-sé 
moralmente  responsável  perante  os  contemporâneos 
e  a  historia  por  actos  deliberados  em  sua  presença, 
publicados  com  seu  nome,  revestidos  dá  approvação 
que  tacitamente  lhes  dá  pela  conservação  do  Minis- 
tério, queira  fazer  calar  o  grito  de  sua  razão,  ás  ex- 
probrações  da  consciência ,  as  exigências  dos  seus  in- 
teresses ou  direitos  de  cidadão  e  de  príncipe,  e  renun- 
ciando ao  uso  dos  recursos  de  sua  intelligencia  e  ex- 
periência, cegamente  se  submetia  a  consummar  o 
erro  ou  o  crime,  a  imprudência  ou  o  desaso  dos  seus 
ministros,  suppor  a  possibilidade  de  tamanha  abne- 
gação e  esquecimento  de  si  próprio,  não  fora  desco- 
nhecer as  leis  invioláveis  que  regem  o  pensainento  e 
a  vontade  dos  homens  ? 

O  que  é  natural  e  possível  é  que  ó  Imperador  e  os 
ministros  procurem  sempre  por  seu  próprio  interessiô^ 
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pertoaaeeer  em  hartnoQÍa;  tanto  quanto  o  consinta  o 
sentimento  dos  deveres  espeeiaes  ás  suas  dÍTersas  po- 
sições. O  que  é  natural  e  possível,  é  que  competindo 
aos  ministrai,  somente^  a  responsabilidade  do  poder 
executivo»  achem  senlpre  em  tal  responsabilidade 
escellente  argumento  para  neutralisar  em  casos  nvt* 
merosoy  a  interferência  do  Soberano  naâ  deliberações 
do  Conselho.  O  qué  é  natural  e  possível  é  que  os  mi- 
nistros responsáveis  procurem  por  todos  os  meios  fa^ 
«er  prevalecer  nos  actos  do  podef  executivo  o  pensa^ 
mento  de  que  são  representantes  e  depositários,  ou 
renunciem  aos  cargos.  A  demissão  do  ministério  da- 
ria ensejo  ao  parlamento  de  manifestar  o  seu  modo 
de  pensar,  e  conforme  o  Imperador  acceitdsse  o^inão 
o  juízo  4as  Camarai»  tomaif^se-hia  ou  não  preciso  o 
recurso  da  diásolução.  Dissolvida  a  Gamara,  a  qúes* 
t&o  sUbmettida  ao  juizo  definitivo  da  nação  estaria 
terminada.  Livre  de  qualquer  responsabilidade,  sa^ 
iiisfeita  a  óonsciencia  com  haver  feito  quanto  estava 
de  sua  parte,  o  Imperador  nâo  tem  razão  alguma 
mais  pára  resistir,  e  o  systema  constitucional  segiee 
na  sua  marcha  ordinária. 

Para  outras  hypotheses  que  apezar  de  altamente 
improváveis  podem  ber  formuladas,  a  resposta  é  sim- 
ple$«  Os  podares  òonstituciobaes,  desde  que  sahem 
da  esieira  que  a  mesma  Gonsfituição  lhes  traçou,  per-« 
dem  aquelle  caracter,  são  forças  como  outraí9  quaes- 
quer  d^aeonhecídaa  ou  inimig^as  da  ordem  estabele- 
^4a^  sujeitas  a  serem  tratodas  cornei  taes,  O  poder 
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oreado  e  recooheeido  pela  lei  nfto  pód^  obrar  coetra 
esêà  lei.  As  individualidades  que  o  realisão  é  qu<  es- 
tão em  guerra  contra  ella.  A  censura,  ft  acção  social 
reparadora  ex^ree^e  contra  essas  individualidades» 
não  contra  a  instituição  á  sombra  da  qual  poderião  lef 
querido  abrigar^^se^mas  que  não  lhes  era  possivel  des- 
viar do  circulo  legal  dentro  do  qual  unicamente  exis- 
tem e  funceionão*  Se  porem  são  todos  os  poderes  ou 
a  maior  parte  os  que  se  convertem  emi  instrumento 
de  oppresBão  commum«  a  Coi^tituição  não  é  maia 
observada»  está  suspensa  d«  facto  e  de  direito,  6  seria 
impertinente  e  mal  cabido  argumentar  com  textos 
sem  vigor.  Neste  terreno  acbar*se-hião  pelas  meismâs 
razões  qu^  já  dpontámos»  forças  inimigas  preparan- 
do*âe  para  pelejar  pela  existência,  entregues  á  sorte 
do  dia. 

Goâstiluição  e  leis  são  meros  cálculos  de  probabili- 
dade. A  perfeição  vedada  ao  homem,  ainda  menoa 
pôde  ser  en(x>ntrada  lias  instituições  politicas,  que 
são  produzidas  por  transacção  entre  muitos  interes- 
ses e  influencias  oppostas ;  e  emquanto  a  terra  fôr 
habitada  por  homens,  nenhum  paiz  conseguirá  orga- 
nisação  politica  que  previna  ou  extirpe  todos  os  males 
possíveis . 

E'  difficil  entretanto  a  occurrencia  de  semelhantes 
casos :  é  difficil  que  mesmo  ai^hando-se  em  ciroum- 
stanciaft  extremas,  os  poderes  constitucionaes,  em- 
quanto permanecer  alguma  probabilidade  de  man- 
ter-se  O  estado  regular,  se  daeidãoa  aoer escentar  á& 
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forças  dò  adversário,  d  que  restiltaria  do  prestigio  dâ 
legalidade ;  porém  é  mais  difficil  ainda  que  seria- 
mente aggredidos  os  direitos  da  nação,  esta  se  deixe 
voluntariamente  vencer  6  opprimir,  tendo  por  si  a 
força  do  direito  e  a  força  material. 

A  expressão  governo  pessoal  significa  sem  duvida  ò 
predonliinio  constante  do  pensamento  individual  do 
principe,  com  exclusão  das  legitimas  exigências  da 
vontade  nacional  compelentemente  representadas. 
De  tudo  quanto  temos  dito  Vê-se  que  é  impossível 
um  tal  predofíiinio,  observados  que  sejão  os  princí- 
pios do  nosso  direito  publico.  Todo  o  edifício  cons- 
titucional da  liberdade  politica  repousa  sobre  a  exis- 
tência da  opinião  publica.  O  Imperador  tem  influen- 
cia perfeitamente  constitucional  no  poder  executivo, 
mas  com  a  condição  de  que  a  opinião  publica  ratifi- 
que as  tendências  dessa  influencia.  O  Imperador  só 
pôde  triumpbar  do  parlamento  e  do  ministério, 
quando  o  parlamento  e  o  ministério  estão  em  divor- 
cio com  a  opinião  publica,  a  quem  pertence  a  decisão 
definitiva  de  todas  as  questões  nascidas  do  jogo  e  re- 
ci  procas  relações  dos  poderes. 

Exactamente  pelas  mesmas  razões  acontece  todavia 
que  o  silencio  da  opinião  publica  ou  pelo  iherios  o 
caracter  timido,  incerto  e  occasional  de  suas  raras 
manifestações,  exponha  a  menos  exactas  interpreta- 
ções o  exercicio  da  prerógativa  imperial,  deixe  ás 
opposições  sempre  descontentes,  e  áquellesque  tem 
tudo  a  ganhar  com  o  augmento  dainfluenciadospar- 
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lidos,  O  campo  livre  a  vagas  recriraii>açôes  favorecir 
das  pela.  frequente  illusão  deespirilos  menos  alteu- 
los,  ao  confundirem  o  esplendor  dos  altributos  ex- 
ternos da  coroa  com  a  realidade  do  poder. 

O  leitor  porem  que  houver  acompanhado  a  narra- 
ção que  fizemos,  lerá  por  certo  reconhecido  que  to- 
das as  modificações  rainisteriaes  e  de  politica  que 
occorrêrão  no  periodo  respectivo,  forào  devidas  á 
factos  exlranhos  à  vontade  do  Soberano,nos  quaes  não 
teve  nem  podia  ter  parte  alguma,  limitando-se,  pri- 
vado como  esta  va  do  apoio  e  das  indicações  que  uma 
opinião  publica  activa  e  vigilante  lhe  forneceria, 
a  aceitai- os  como  lhe  cumpria. 

A  comparação  dos  resultados  dessa  analyse  com  os 
successos  posteriores  ao  anno  de  18-48,  mostra  a  mes- 
ma regra  invariavelmente  observada. 

Não  é  de  esperar-se  que  os  partidos  a  quem  o  ló- 
gico encadeamento  dos  successos  vai  alternativamen- 
te prejudicando,  se  submettào  de  muito  boa  vontade' 
a  cada  sentença  que  os  fira.  Como  porem  desmen- 
tem no  poder  as  próprias  queixas  da  véspera,  como 
tiessas  queixas  não  exhibem  nunca  prova  alguma, 
não  é  crivei  que  haja  o  tido  razão. 

Temos  portanto  que  se  algum  vicio  corrompe  a  vi- 
talidade das  instituições  politicas,  não  provem  certa- 
mente  da  ordem  constitucional  estabelecida,  nem  de 
abuso  dos  respectivos  poderes,  que  a  existir  poderia 
ser  facilmente  extirpado ,  mas  sim  da  legislação 
orgânica  que  tolhe  o  desenvolvimento  da  liberdade 
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civil,  e  por  conseguinte  da  opinião  publira,  elemento 
essencial  presupposto  pelo  systema  politico  adoptado 
no  Império,  e  que  deve  ser  ao  mesmo  tempo  o  leme 
e  o  freio  daquelles  poderes. 

Uma  pergunta  corresponde  naturalmente  a  isto: 
— Qual  é  o  alvitre  mais  próprio  para  destruir  o  de- 
feito assigoalado^  nas  circumstancias  presentes  do 
paiz? 

Conhecer  a  enfermidade  não  quer  dizer  necessaria- 
mente o  mesmo  que  conhecer  o  remédio,  sobretudo 
quando  o  mal  é  cbroriico,e  robustecido  por  longa  de- 
mora, parece  ter  atacado  todo  o  organismo. 

A's  intelligencias  roais  elevadas,  ricas  de  conheci* 
mentos  e  de  experiência,  pertence  resolver  o  proble- 
ma, achando  uma  solução  que  evite  choques  repen- 
tinos, e  a  passagem  abrupta  e  perigosa  do  regimen  da 
compressão,  para  o  de  completa  liberdade. 

Pareccruos  porem  que  a  remoção  gradual  dos  obs- 
táculos imprudentemente  creados  ao  desenvolvimento 
legal  da  liberdade  civil,  que  a  descentralisação  e 
suppressão  do  pesado  systema  administrativo  francez, 
que  o  abandono  da  paixão  de  symetria  que  aniou  os 
nossos  estadistas,  e  não  pôde  convir  a  um  paiz  tão 
taslo,  tão  differente  de  climas,  de  necessidades,  de 
recursos ;  que  o  favor  ao  espirito  de  associação  sob 
todas  as  soas  formas;  que  principalmente  o  impulso 
enérgico  indispensável  ao  melhoramento  e  progresso 
da  instrncção  publica  se  não  constituírem  a  solução 
desejada,  serão  do  numero  dos  meios  mais  úteis  á  re- 
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forma  destinada  a  suscitar  a  opinifto  publica,  única 
força  capaz  de  zelar  o  deposito  sagrado  da  liberdade 
nacional. 

Isto  é  do  interesse  dos  conservadores,  porque  ha 
de  pôr  em  relevo  a  sabedoria  da  Constituição. 

Isto  é  do  interesse  dosliberaes,  que  só  depois  de 
estudarem  as  instituições  na  plenitude  de  sua  acção, 
poderão  conhecer  que  reformas  são  precisas  e  porque. 

A  questão,  portanto,  não  é  de  partidos  (ninguém 
tem  o  monopólio  de  amor  ao  direito  universal  de 
todos  os  homens],  é  simplesmente  de  verdade  e  de 
iustiça. 

Rio  de  Janeiro— 1868. 
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}  mesmo  partido.  U  v^- 
fganisar  anu  administra- 
is. O  Sr-  Almeida  Torres 
Irauco  (viscoa^le  da  Cara- 
iiçjio.  Uecreto  de  amnis- 
senador  AureUana  paia 
Beuníão  d»  corno  legis- 
las no  senado ;  discursos 
londe  de  Albuquerque) ; 
dos  deputados.  Quês  ião 
de  Enít-faio  de  Qneiroi, 
iítro  da  guerra  futcrrei- 
>  ministério  os  senadores 
)  à&  camará  dos  depu- 
3S  dos  ministros.  Politica 

Srovincias ;  lUo  de  J&- 
e  de  Abrantes ;  vor- 
íegociaçôes.  com  a  França 
C  a  Inglateira  sem  resnltado  fbvovavel  para  q  Império.  O  traUdo  com 
*  li^a  dos  alftindegas  alIemUs,  Alcance  da  ^estio;  di0OBláade.s  « 
'  vaatafeiii.  Uekixo  do  gabinete  e  sens  etlbitoe.  Anno  de  1845.  Paci- 
fica^ do  HioG^and*:  d»  Sul.  Cornsiando  em  chefe  do  !^r.  t>arão 
ite.  Caxias.  Memoráveis  eperaçAes  estrale^íeas .  Seus  etI<>itoj.  Ste- 
CUâ  da  medsaçio  offereoida  pelo  general  FructHOSO  Hivera.  Os  re- 
IhUcs  encarregAo  o  padre  Chagas  e  A.  V.  da  Fontoura  de  nego«Hara 
pai,  porem  ranovão  as  hostilidades.  J^ttaques  dqs  Piirongos,  do  S»- 
nUkdy  e  do  Arroie  Grande.  FoiUouín  paiío  para  a  oArle.  Amnistia 
de  IH  éa  deieiqbro  de  1814.  Submissão  definitiva,  e  proot^nação  à* 
paz  em  27  de  jaoMito  de  184S.  Remiião  do  pariameiito.  O  goverii» 
.e  a  maioria.  Verifiaajto  de  podaras.  UepuraçOos.  O  «oto.  de  graçae 
nawnado.  Discurso  de  Paiua  Souza.  Politica  de  condlia^.  Tra- 
baHioa  legislativos.  Projectos  de  leis  do  eleiçâes  e  de  rsonOament». 
O  orgamento.  Crise  m)iu!«teiial ;  soasoausaa.  OplnlOa  4a  imprensft. 
Silwca  do$  mijiústras..  Vw^o  vecosifoil.  Nomeação  do  Sr.  limpo  de 
,&br^H  pãia,  9,  miiUít^f  19.  is  estratipitoa,    A  úiaia.  SjJenÚo,  ni.* 


nisteriaU  A  camará  dot  deputados  approva  a  reforma  elei^raL  PrOr . 
jeitos  tinanceiros  déjf .  Alves  Branco.  Heíormiii  judiciária.  Oppò- 
6icão  do  governe.  Adiamento  A  sessão  legislativa  é  encerrada^ 
Viagem  imperial  ao  Rio  Grande  do  Sul.  Bill  Aberdeen.  Retrospecto*. 
Procedimento  do  governo.  O  Sr.  Limpo  de  Abreu  ea  legação  ar^ 
geotina.  Regresso  do  Imperador.  Crise  ministerial.  Apreciação  e 
conclusões , Pag.  102  a  214 

CAPITULO  VIII.  1 846 M 847.— ^Gabinete  do  5  de  maio.  Hol-» 
landa  Cavalcanti  n^  acompanba  os  seus  coHegas  na  resigtiaçSo 
das  pastas.  DifQcoldades  da  posiçâ^o  em  que  se  acha.  Peasoal  ás^ 
Bora  administração.  Estado  da  camará  temporária.  Praieiros  e  seus 
alliados.  A  questão  pernambucana  e  a  politica  de  conciliação.  Refle- 
xões sobre  esía  politica.  Declarações  explicitas  a  este  respeito  no 
parlamento.  Singular  controvérsia  do  jornal  do  chefe  do  ministeíid 
òom  o  órgão  da  maioria  na  imprensa  sobre  o  pensamento  político  da 
situação.  O  voto  de  graças  na  camará  temporária,  e  uma  questão  dé 
direito  constitucional .  tSiscussão  da  reforma  da  guarda  nacional.  In^ 
cidente  relativo  à  vitalidade  do  gabinete.  A  eleição  de  senadores  por 
Pernambuco  continua  a  sot  questão  predominante.  Intervenção  dò 
presidente  da  provincia,  alias  candidato.  Questões  relativas  à  pre- 
sidência da  provincia  do  Rio  de  Janeiro.  Discussão  do  orçamento. 
Ettincçllo  dó  defícit.  Periço  corrido  pelo  ministério.  A  lei  aè  eieiçô^ 
AO  senado.  Duvidas  da  maioria  da  outra  camará  em  concditér  pára  á 
immçdlata  e^ççução  densa  )ei .  Proposta  do  governo  sobre  refonna 
juoieiaria.  Orige^na  da  proposta.  Parecer  da  coromissào  respectiva  na 
camará  temposana.  Piscussão.  O  ministério  é  obrjrado  a  )*0iurar  ^ 
proposta  da  ordem  do  dia.  Curiosidades  históricas,  fi.  P.  le  VMcoiVr 
oeUos  propõe  no  senado  a  lei  de  4  de  setemhpp  de  1846  para  i;iaèlh<K 
ramen^  do  meio  circulante.  Histórico  4q  projj»cto  em.  ambas  as  c$^ 
marás.  Politica  externa.  Anno  de  1847 ^  Reunião  do  pàrlameAio.  £8h 
colha  dos  senadores  por  Pernambuco.  Hollanda  Cavalcanti  dã  a  s^^^ 
demissâa.  Tentativas  de  reorganisação  bdldadas  pelo  pronundaroento 
da  maioHa  da  camará  dos  deputados.  Celebore  polemica.  A  F«^ 
çáo  auUea ;  a  Ofqioiição  e  a  Cofáa.  Apreciação. . .  <     Pag.  314  a  281, 

OARITUlD  IX.  1847-1848. — Mitiisterio  de  22  de  kiaiò.  Alveá 
Branco  enearreipa-se  de  organisal-o;  sua  composição,  politica  è 
aitieei^dentes .  Mndailèa  radií^a).  Progrâmina.  Fspirito  de  pànrtidfy. 
A  «leicão  áenatoríal  dé  l^mambuco  no  senado.  Parecei'  áa  oom*» 
missão.  ÀMullaçáo.  Irritação  dos  praieiros.  Reacção  politica. 
V^oiofteias  parlamentareis.  A'  questão  de  Pernambuco  òontinúa  a 
occopar  os  éspiritos,  Hesitaçào  do  iàirnstr»  da  justiça  Vergueiro 
ooaAto  às  reíbrmas  psperadi»!  Famoso  disontso  do  conselheiro  Luiá 
António  Barbma  sob^e  a  isicção  aulioa.  Importante  disonsaão  do 
orçamento  do  ministério  dos  negócios  eatrangeiroe.  Paula  Sou»i  efi* 
trapara  o  ministério.  Creação  da  presidiencia  do  conselho  de  minia* 
faros.  Ptograoimii  e  contraste  com  a  politica  antecioif  do  ministério. 
Ossaquarema^pfómettamapoio  a  Pamla  Sousa.  Prorogação  db  orca- 
ménloe  discoBsões violentas  entre  o  conselheiro- L.  A.  Barbocâe  o  eth 
nego  Alaritifan.  Fioposto  do  Sr.  Pimenta  fiuono  aobire  i  gnãiw 
d&  BtdioÁti  áat  p^vinoiaa  iroiíUiiaov  Sjímiitottas  dp  diiMergéndia' 


rr 

entre  os  ministros.  Cireular  do  presidente  do  conselho.  Paula  Souza 
retira-se.  Significaçào  real  do  episodio.  Discussões  tormentosas .  Os 
íamanduós.  Trabalhos  do  senado,  lilncerramentó  da  sessão.  Decreto 
de  1.0  de  outubro  sobre  direitos  differenciaes.  A  eleição  na  província 
do  Rio  de  Janeiro.  Negociações  com  a  Inglaterra.  Eleição  senatorial 

Sor  S.  Paulo.  Candidatura  do  presidente  da  provincia.  Anno  de  1848. 
I  presidente  da  provincia  do  Kio  de  Janeiro  adia  a  asserabléa  provin- 
cial, convocando  outra  cujos  poderes  já  ostavão  extinctos.  Decisão 
ministerial  em  contrario.  Obstinação  do  presidente.  Questão  de 
gabinete.  Demitte-se~o  ministro  de  negócios  estrangeiros.  Hefle- 
xôes Pag.  281  a  3i5 

CAPITULO  X.  1848- — Ministério  de  8  de  março.  Situação 
politica.  Mali  ogro  da  tentada  recomposição  ministerial  e  causas 
íisto.  O  visconde  de  Macahé  é  chamado  para  incumbir-se  de  nova 
organisação.  Antecedentes  dos  ministros..  Nomeações  c  demis- 
sões de  presidentes.  Revolução  franeeza.  DiflRculdades  politicas  e 
financeiras.  Reunião  das  camarás.  Aspecto  geral  dos  negócios.  Fro- 
gramma  de  justiça  e  tolerância.  Propostas  rainisteriaes  ;  incompa- 
tibilidades e  reforma  judiciaria.  Completa-se  o  ministério.  Negó- 
cios de  Pernambuco.  Discussão  da  resposta  â  falia  da  throno.  O 
projecto  da  commissão  manifestamente  opposicionista  é  approvado. 
netirs^se  o  gabinete Pag.  ã45  a  369 

CAPITULO  XI.  1848. — Ministério  de  31  de  maio.  Decadência 
da  situação  liberal.  Os  estadistas  principaes  do  partido  inutilisados  à 
excepção  de  Paula  Souza.  Causas  do  facto.  'Paula  Souza  aceita   o 
governo.  Caracter  particular  da  combinação  que  leva  a  effeito.  A 
eleição  senatorial  ae  Pernambuco  no  senado.  Annullação.  Irritação 
profunda  da  maioria  da  camará  temporária  contra  o  senado!  O  presi- 
dente do  conselho  apresenta  o  seu  programma  em  ambas  as  camarás. 
Circular  aos  presidentes  de  prov.ncias.  Concessões  ao  espirito  parti- 
dário .  Discussão  do  orçamento  continuada  no  senado,  onde  Hcâra 
interrompida  no  fim  da  sessão  de  1847.  Paula  Souza  pede  a  regeição 
do  projecto.    Discussão  notável    entre    H.  H.    Carneiro  Leão   e 
Limpo  de  Abreu.  O  art.  61  da  Constituição  nos  debates  da  camará 
dos  deputados.  Discussão  no  mesmo  ramo  da  legislatura  da  proposta 
do  poder  executivo  sobre  incompatibilidades.  Primeiro  revezsonrído 
por  Paula  Souza.  Irritação  dos  espirites.  A  lei  de  forcas  de  mar,  no- 
tável discurso  de  Euzebio  de  Queiroz,  Negócios  de  Pernambuco.  Os 
Sraieiros  dorainão  a  maioria  da  camará  dos  deputados.  Projectos  de 
íones  Machado  para  naciofMlis(tção  do  commerdo.  Celebre  parecer 
dá  commissão  sobre  o  orçamento  do  ministério  da  fazenda,  e  o  estado 
da  alfandega.  Requerimento  de  Rodrigues  dos  Santos  sobre  este 
mesmo  objecto.  Ultima  discussão  do  projecto  de  lei  de  incompatibi- 
lidades. Senado.  Diversos  trabalhos.  Parecer  da  commissão  sobre  as 
incompatibilidades,  e  o  projecto  eleitoral  de  Paula  Souza.  Relações 
do  ministério  com  a  maioria  da  camará  dos  deputados.  Eleição  mu- 
nicipal da  corte,  e  candidatfcira  de  José  Clemente.  A  santa  casa  da  Mi- 
sericórdia. Demissão  do  commandante  superior  da  guarda  nacional. 
Estado  da  imprensa.  Paula  Souza  desanima  é  dã  parte  de  doentel 


Effeitos  desta  resolução.  Entra  em  discussão  o  orçamento.  Curiosa 
explosão  de  Nunes  Machado.  Demissão  do  presidente  da  provincia 
da  Bahia.  Um  discurso  do  Sr.  senador  Jobim.  Indisposições  contra  o 
gabinete  Projecto  de  lei  para  repressão  do  trafico  de  escravos.  Tu- 
multos de  7,  8  e  9  de  setembro.  Discussão  em  ambas  as  camarás .  In- 
tervenção das  galerias  na  dos  deputados.  Ultima  discussão  do  orça- 
mento. Votação,  segundo  revcz  do  ministério,  reconciliação  passa- 
geira. Votação  do  projecto  relativo  ao  trafico.  Formal  revez  do  go- 
verno. Nomeação  do  gabinete  de  29  de  setembro ;  opiniões  parla- 
mentares. Adiamento  das  camarás.  Critica  destes  acontecimen- 
tos      Pag.  369  a  493 

CAPITULO  XI  (.  Conclusão. — Liberdade  civil  e  politica.  Parti- 
dos, opinião  publica.  Acção  e  reacção  entre  estes  termos  constantes 
do  problema  social;  suas  consequências  na  pratici.  Causas  er- 
róneas attribuidas  a  semelhante  estado  de  cousas,  e  origem  suspeita 
de  taes  explicações.  O  imperialismo  perante  o  direito  publico.  O 
poder  mederador  ;  extensão  de  suas  faculdades  segundo  a  Consti- 
tuição. Qual  deve  ser  a  politica  de  futura. Pag.  493  a  527 
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B.  L.  Gamier  a  Thouneur  d'informer  le  publíc  qu'il 
procede  en  ce  moment  à  la  réimpression  du  Catalogue  des 
ouvrages  en  vente  dans  sa  librairie. 

Póur  faciliter  les  recherches  des  personnes  qui  ont  à  le 
consulter,  ce  Catalogue  est  dirisé  en  25  parties,  dont  .la 
nomenclature  se  trouve  à  la  dernière  page. 

I^es  oatalogues  1,  9,  lO  et  11  sont 
tei:*xnlnéís,  les  aixtres  soixt  eix  px^é- 
paration  et  leur  pulbllcatioxx  stxo- 
oesslve  aviria  lleix  daxx.^  txn  l3jref 
<lélai. 

Ces  catalogues  annnllent  les  précédents. 

Le  buUetin  mensuel  des  livres  nouvellement  acquis  par 
la  maison  será  de  nouveau  publié  comme  par  le  passe. 
Ces  buUetins,  ainsi  que  les  catalogues,  seront  gratuitement 
distribuas  et  envoyés  aux  personnes  de  la  ville  et  des 
provinces  qui  voudront  bien  donner  leur  adresse. 

Les  personnes  que  peut  intéresser  le  mouvement  litté- 
raire  ou  scientifique  seront  ténues  au  courant,  par  ce  bul- 
letin,  de  toutes  les  publications  nouvelles. 

MM.  les  auteurs  et  éditeurs  sont  priés  d'adresser  à  la 
maison  un  exemplaire  de  leurs  publications,  avec  le  prix 
et  les  conditions  de  vente,  non  seulement  pour  qu'elle  les 
annonce  dans  le  buUetin  mensuel,  mais  encore  pour  qu*elle 
puisse  traiter  de  Tachat  d'un  certain  nombre  d'exemplaires. 


Toas  les  livres  peuveni;  être  envoyés 
G.fVRBOISTRÊS  par  la  posto,  môyennani 
«ne  aag;meiii;ai;lon  de  i5  7o  snr  le  prIx. 
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SYSTÊME    PÉN|TENTIAIRE, 

POLITIQUE,  JURISÍPRIiDENC^,  tCÓNÒMlE  POLITIQUE, 

"'  h^NÁNCÈs.  3íXí  LâítôUif;'dOlf  IlíRer,       ' 
bÔCUMÉNTS  Divtas, 


ETC. 


r>ROIT,  LÉGISLATION,  JURISPRUDENCE,  ADMINISTRATION, 
SYStÈliiE  >ÍIÍ«ÍTENtIÀitl6,  DOtUMEN^S  ftiVÉ^^ 


\A        »  » 


ACCARIAS.  -*  Étnde  klstorlque  sur  le  p«ct«  conimissoire  et  La 

^  ip^sbltíli^kle  Iff^>veilte  pour  áftíeq/^  dei  spateme&t,  I  jr«k^^p.r  ia  é.;^»    6j|O00 

—  £ludé  siíairia  tr&ukièii&iàí^  en  ílroit  rbinain  et  eii  droit  français,  1  Vol. 
#.  %&«4i.'í4.^'*  '\%1V*ifí7$:\vi.  /^i^i iv.i, ►wi, r, . ,,i*iM.     &9OQO 

—  Théorle  des  eontrats  InnoBunés  en  expiication  du  titre :  de  'ft%t' 
cHptírvfrèirí ^u  IHgestt^a  voIí  in  4.:;. .  — « .. «i ;.  .^3000 

~  J^récís  de  drolt  romaln,  2  vol.  in-4*.^  '" 

ACOLLAS.  —  méeesslté  de  refondré  fensemble  de  nos  codes» 

'  ef  notatnmeut  Ic  code  Napoléon,  au  point  de  vue  de  l'idée  démocratiquft, 
suivi  d*un  appendice  contenant  le  code  civil  de  la  conveation»   1  vol. 

in  4. :..:..,. ví;'/;.,..t.^;'^ : t. /.*.:ív..  .     6fW0 

ABBENET.— Les  ^odes  annotés  des  elrenlalres»  1  vol.  in  4 


ADUSMIN.  —  Éttisodes  des  Cõnrs  d*MHRl«e»,  extraifâ  dés  mémoires 

d*unjuge,  IvoLin» MOOO 


i'.- i-^     jiUiX     •    ,*..♦    .*•■..  ítStm 


2  LIBEAIBIE   B.   L.   6AKNIES 


ALAUZET.  — CmumMMM  émémà^  de  rmmmmrMmm  et  de  la  légis- 
comaMfCiale,  íb  i. 

iteire  de  to  l*t  émm  toUUtes  «i  kMi«aerMrt«a»  ete..  1 
Tol.  ini €iM6 

'Wmmmâ  «ar  tos  vetaes   et  to  •ytêie   p#iiH<MtlBÍf>»    1  vol. 
íd4 


-  Tnaté  céaénri  ttos  aasaimaces 

taeltos  e<sar  tovto,  2  toI.íb4 14|00d 


—  Pe  to  «Mliié  de  Frma^ls  et  «to  to  BatanatoatisB,  ou  traité  des 
lois  quí,  ji»qit'à  ce  joar,  ont  attrilwé,  fiit  perdra»  recouvrer  ou  acquérír 
la  qualtlé  de  Français,  1  vol.  in  4 41000 

MMMmH  £■•>  et  LOUIS  I.1IBIWE.  —  Lcs  wwímmmm  de  Faria,  his- 
loire,  types,  msurs,  mystéres,  1  fort.  vol.  íb  folio,  iUust. lOfOtO 

AI^LA.  -» I«e  Fvatleiea  des  trilMuiaiix  militaires,  ou  code  d*íBstrtictioQ 
crímiaelle  et  code  péoal  militaires,  1  Tol.  íb  4 7t000 

ALL AAB  CA.>  —  Htotatoe  de  to  Jastlee  e^iaiiaeUe  aá  XTl  aiceto. 

1  fort.  vol.  m  4 , 1 9ff000 

AMXXMANW  -> Traité  da  auària^e  et  de  ses  effets,  2  vol.  inA  19jf006 

Amx  ALES  da  Séaat  et  da  Cowp^  I^é^tototir,  aoBée  1861  à  1870.  Ge  re- 
ceuil  faít  sttitaux  Ârchives  Parlemeiuoires  qui  s*arrétont  eo  1860.  Les  deui 
publications  se  complétant  Tune  par  Tautre  forment,  sans  coutredit,  un 
easemble  monumental  de  politique  et  de  lé^slatioo  sans  rival  dans  ancun 
pays  de  TEurope. 

ASRUIJAUUe  BE  L^ABBIIKISTftAniMlI.  —  Se  publie  chaque  année  de- 
puis  1858.  1858—1870,  13  vol. 

A5Í!IÍL'AIRE  des  pestes  de  1'eaiplre  fraa^ats  ou  Manuel  du  servíce 
de  la  poste  au  lettres,  1  vol.  in  4  br 2#00ô 

AMSPACH.  —  De  la  procédure  devant  les  Cours  d*assises,  ou  résumé  mé- 
tbodique  de  la  doctnne  et  de  la  jurísprudence  en  cette  mattière,  1  vol. 
in4 8#000 

AIVraMNE  BE  S.  dOSEPH.  ~  Caaeordaaee  eatre  tos  late  ityw 
pothéealres  étrangères  et  fraa^alses,  ouvrage  contenani  les  textcs 
et  resumes  des  lois  hypothécaires  de  Cinquante  trois  Etats,  1  vol.  in  4. 

—  Coaeojfdaaee  eatre  les  eodes  elvils  étraa^ers  et  te  eode  ^im^ 
poléoa,  4  vol.  in  4. 

—  Coaeordaaee  eatre  les  eodes  di^  eoaiai^ee  étraa^rs  et  le 
eode  de  eommeree  iraaçals.  Ed.  augment^  de  la  lolgénérale  du 
24  novembro  1848  sur  le  changeen  Allemagne,.!  vol.  in  foi. 

APPERT.  —  Bagaes  et  prtseas,  4  vol.  in  4 S0#000 

ARCHIVES  aartoaieatalres,  publiées  par  J.  Mavidal  et  E.  Laurent 
Recueil  complet  des  débats  législatifs  et  politiques  des  Chambres  francaisen 
de  1800  à  1800, 16  vol*  in  4,  à  2  colonnes.. .     .  :  -  / 

ABUNCOUBT  (B!).--«aee  aa  drolt,  l  vol.  in  4  br.  ........ ,   :l#0(»0 

AlUlITaE  (E.R.  IV.).— Coars  de  droit  eivfl   fflraaçais  comprenant 


DROÍT,     ADMlNISTllATIO)^,    ÈTC.  3 

'  rexplicatioo  des  lois  qoi  ont  mòdidé  la  legislation  civile  en  Belgique»  2  «rós 
Tol.  gr.  in  4 20|(K)0 

ASSOLAIVT.  —  Lê  Brolt  des  fenme»,  1  vol.  in  8 \.,,,     á|000 


AIJWrET.  —  Lettre àHlr.  A.  Karr  sur  Ia  necessite' et lalégálité dé  ta peirie 
de  mort,  1  vol.  in  4  br * •.    1  j^OOO 


L  —  Code  du  contentieux  des  contributions  direptes  contenant  Ia 
legislation,  Ia  jurisprudence  du  Ck)ií$eil  d*Etat  et  le$  instructions  ministé- 
ríelles  sur  la  matière,  1  fort  vol.  in  4. . . . , 9$000 

AVCOC.  —  Des  seetions  de  eomniuiies.  Des  droits^  des  cbarges*  des 
ressources  propresdes  seetions,  de  la  gestion  de  leurs  bionsetoe  iare- 
présentatíon  de  léur^  intéréts.  1  vol.  in  8 5||000 


AUBIER  (if  •).  — Cede  dês  dlstrilinfionsi  et  des  ordres  interpiété 
par  les  documents  législatifs,  les  instructions  administratives  et  judiciaires. 
Ia  doetriiie  et  la  jurisprudjeBce»  1  vol.  in  4. ã|090 


AIIDCUARP.  ^  La  femme  dana  le  apariage^  1»  séaarmtioii  et 
le  diYoree,  conférence  faite  le  28  février  1870,  1  vol.  ín  8  br. , , .    1Í006 

A¥I8SB.-- iadastrltts  das^ereva^s,  lasalabre»  et  ItteoBiBBodes, 

2  vol.  in  4 11^00 

AZUIKI.  —  Prlnelfies  da  Bvoit  Marltiaae  de  l'EMope,  2  vol. 

BABAUII<a.ARIBIÈRE.—  Etudes  htetori^m»  et  adnJnistratl- 

ve»,  2  vol.  in  4 , , ,     141)000 


BACftUA  (Napoléon).-— Rulletln  aaMotédes  lois,  décrets,  arretes, 
avis du  Conseil  d'E<at,  etc.  1  vol.  I  ^ < ^#000 

—  Code  aniioté  de  la  polleé  admlnistratlve,  judiciaire  et  municipale, 
1  fort  vol.  in  4 18|000 

—  Cedes   de   la  Léf^slatlon  ffran^lse.  Ouvrage  contenant,   outre 
^la  Législatfon    et    les  Codes    ordinaires,    des    Codes    spéciaux    sur 

chacune  des  autres  matières  du  Droit;  de  pliis^  sous  une  rubrique  distincte, 
les  Lois,  Décrets  et  Ordonnances  sur  les  matières  qui  n'ont  pu  étre  codi- 
tiées,  des  annotations  sur  les  lois  les  plus  usuelles,  la  défínition  et  Texpli- 
catiou  des  termes  de  Droit^  et  enfin  la  corrélation  exacte  des  articles  des 


Codes.— «Ouvrage  toujours  an  courantde  la  legislation.  Nouvelle  édition. 
2  vol.  in  4 24*000 


:  Code  aanoté  de  la  Pollee  adaalnlatnitiYe»  judiciaire  et  munidi- 
pale.  1  três  gros  vol.  in  4 18JK000 

Cedes  spéelaux  dela  Lég^lslation  frantuàlse»  avec  desannota^ 

'*'  '     '        et  rei 


tions  sur  les  lois  les  plus  usuélles,  lá  déíinitioh  et  rexplication  des  terme- 
de  droit,  la  corrélation  complete  des  articles  des  codes,  et  de$  tables  chro- 
nologiques  et  alphabétiques  des  matières.  1  três  gros  vol.  in  4  . . . .    ISJJtOOO 


BARAFORT.  —  Tralté  théoriqne  et  pratique  de  la  séparatioa 
des  patrimoines.  1  vol.  in  4 \,.,,, , ÇfOOO 

BARBARQUX. — Be  la  traasportation,  aperçus  législatífs,  pbilosophi- 
ques  et  politiques  sur  la  còlenfsation  pénit%ntjairc,  1  fortyol.  ln-4.    7|000 
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é^iifyrèi  Verííii,  toúUler,  no^ron»  etc.,  «te.,  1  fort  vol.  g.  iii-%. Tl|lM 


WAWMEJkV  ÂNUi^AWBf  ou  choix  de  plaidoyers  des   arocits    aiiçiaú, 

ftfEAIÍ  niAIIÇAlS.  —  Golleetíoa  de  ckeÊHl  oMvre  de  rélo^pMMe 
jtidiciefre  ea  France,  20  vol.  íd-4. 


BAKSB  ( J.)«— HaamI  de  la  C«nr  «'«saUes  dsM  Im 

Í>nip«lsoHtoeai«iU,  à  Tucace  des  nugístrats»  des  avocats,  dés  experfs, 
Bdbes  jures  et  deatémoins,  1  vol.  in-S , «fOM 

WMMT  (De).— OH|fln««  Indlefalre»,  essai  hUtoríque,  ancdoctique  et 
moral  a ur  iea  iiotalres,  les  aTonéa,  les  aeréés  atn  tríbunauí  de  cofnni9;it%, 
Im  h«1|iiera,  Iea  gr^fBers  (A  autrea,  1  vol.  fn-l tVooo 

BATAILLAAD*  —  Les  origines  de  rbistoire  des  procureurs  et  des  avoués 
deputa  le  V«  si^Je  ju»qn'au  XV«.  (4ft?— 1483),  1  vol.  in.4 75WH) 

•AirSlE  ->  Oeetritte  et  J«rl«|M*BdeBee  eai  ■mi#6i^  ^'aifFpel 
eeMMe  d'«taiu  1  vol.  in-19 9|500 

—  IQMehi  dhe  ãroH  pxMthi  ei  sAnflBiflttrmtlf,  1  vol.  in-l. 

—  Bévlsien  ãu  eode  IV«poléoB«  1  vol.  in  4 24000 

—  VMUié  théevMnn  «^  9Mithf«e  iteiÉveAt  i^wftiMe  et 4^hMliiMlMi^ 

T,  7vol. 


BAilMIT.  —  TMiHés  iles^MraMilitéa  bypetMesd^es,  2t.  in  4  l«#M(r 

^iltUfTJIilW.  —  Wrtle—yble  4teH  iei«  au  pohvt  de  vu^  cbr^en,  iHrel. 
«Dl 4#000 


•iiUIVCMIRT.— Le  véritaMe  eolMellMir  en  »nrf«el^inoiUveftU  âN- 
mtel  complet  de  législation  usuelle  et  pratique  pour  faire  ses  afiairoa  aoi- 
méme  avecsureté  dans  toutes  lescirconstancesdela  vie;7ineéditioa  enxâchie 
d%n  magnifique  tableau-t>arême  calcutateur  uníversel,  et  aiigmeallé  de 
iiouvellesiois,  1  vol.  in  8 4#000 

•EAUMOIIIT  («•  de)  et  X.  4e  TOCQUCVILLE.  ->  •■  8)rgf4MM 
#d«lteiili*lre  Aiix  Etata-llais  d'A«iéel^«e»  et4a  sod  aiif»Hcallion 
ea  Franca ;  suivi  d'un  appeAdice  aur  les  colobies  ipéaales  et  4e.nela8  atetis- 
tiques. 


BBAAJSSANT.  —  €e4e  «larlilaae  ou  Lois  de  la  narine  maroÉaAde, 
néufiles,  coordpnnées  et  expUquées,  9  vol.  in  4 i4#000 

■KAVTElVra^EAVPftÉ*  ^  B«  IH  rM>floii  ile  «ieim^iqpMMiles 

m  de  la  RéducUon,  5  vol.  in  4 tífOOO 

lECtiittlii.  —  He»  IHtíítH  «t  4es  l»e|me%  1  vol.  in  8 4#Me 

WfcCHAIID.  —  AHtoBomie  et  Césarlune.  Introductioa  au  droitmufii- 
dpal  moderna,  t  vol.  in  4 


—  toè  VMttilmlstYmtlarM  ImCêrleare  de  Im  Fraaee,  avecun  appendice 
sbr  les  lois  municipales  des»  príncipauxEtatsde  i'£urope,  par  11.  Ber\'- 
jion,  docteur  en  droft.  2  vol.  in-S. 

~  ÍN^|el  de  déeeatNOieaeie»  mdilaiirtrMUe.  1  vol.  iii-4. .    4^1*00 


-      DltOfTf  lÉilHINISTEATION,  líCC.  h 

in-4 d|000 

—  Dreit  manleipal  au  moyeii  Ag^e*  3  vol .  ksiri difOOO 

1MSCVER*  —  De  la  Jastlee  et  des  avoests,  en  Bavière  et  en  AUema- 
fMie.  1  vol.  m-4 4#0M 

VBCIUSIIS.~^DeB  hypathdg^ues  légales  dans  rintérétdds  iMUears  et 
des  femmds mairíées.  1  vol.  in-4 51000 

■ÉBARRIBE.  —  Breit  eoainierelal,  commeotaire  du  Code  de  Gom- 

merce,  17  vol.  ÍD-4.Chaque  U'aité  se  veod  séparément,  savoir : 

"^  Civre  I,  Tltres  t  et  tS  -*-  De«  eonamerçaiits  et  4e8  livr9«  "de 
eomnerce.  1  vol  in-4 T^fOOO 

—  —  Tltre  3  —  Bes  soclétés.   2  vol.  iii-4 14^000 

-r  —  Tltre  6  —  Bes  bsurses  de  eomnteree»  a^ents  de  eliaage 
et  eourtlers.  1  vol.  in-4 WOO 

^  --  Tltre  6  —  Bes  eomnlssloaalres,  avec  un  appeudice  sur  les 
moditícations  qui  y  ont  été  introduiteã,  1  vol .  in-4 91^000 

—  —  Titre  1f  —  Bes  Aehataet  Ventem  1  voL  in-4 8|$I000 

—  —  Titre  8  —  Be  la  lettre  de  eiiange»  des  billets  à  ordre  et  de 
IftJprescriptíon,  2  vol.  in^^i..... U9O90 

—  Livre  II.  —  Ba  Cemmerce  marltlme,  5  vol.  in-4 35)9000 

—  --      III.— BesFalIUtes  et  Baiiqaereates,  3  vol.  in-4    S4/y000 

—  —      IV. —  Jnrldietloii  eommerelale,  1  vol.  in-4 9^000 

—  Commentaires  des  lols  sui'les  Brevets  d^lnveatlon,  sur  les 

noms  des  fabrlcants  et  les  líeux  de  fabrication,  sur  les  marques  de  fabri- 
que et  de  commeroe,  suivi  d*un  appendiceoontenant  tes  actes  et  documents 
otticiete  etiégistatifs.  3  vol.  in-4 f^QOO 

—  Commeatalre  des  lols  des  i1f-€3  aniUet  i8SB,  sur  Tarbl- 
#rag«  foreé  et  hm  seelétfis  eu  eonnnaiidHe  par  aetl«rtts,  1  vol. 
ttt-4 4111000 

—  Traité  da  Bel  e«  de  la  Fraude  eu  •Matfêre  elvHe  et  eettimer- 
«lale,  4  vol.  in-4 SOJOOO 

^  1Bt«des  de  la  lé|^latloii.  De  la  {^eine  de  mort,  de  la  révisfon  des 
oofidamnatioBS  críminelfes,  de  la  cc*iKtraiij(e  parcorps.  1  vol.  in-i    5#000 

^  lLes  Jatffii  en  Fraaee,  en  Italle  et  en  Espa^ne»  recher- 
ches  sur  leur  état,  depuis  leur  dispersion  jusqu'à  nos  jours,  sous 
le  rapport  dela  iégislatjõn,  dela  Uttérature  et  du  commerce.  1  fortvol. 
in-4 8#000 

BEI^IME.  —  Philosephle  dn  Brolt,  ou  Couis  d^introduotion  U  la 
philosophie  du  droit,  2  vol.  in'4. 

—  Traité  da  drvH  #e  pessession  et  des  actions  possessoires, 
l  vol.  in-4. 

BiiLLO.  —  iPrlnelpios  de  dereehe  de  geates,  t  vol.  in-8  . .     4j|000 

BENBCH. *-  H^aai^es  tte «rait  «t  dMii^tdtre,  1  fort  voi.  iii-4. . .    «|000 

BE^FOn^H^HAHPT.  ~- Essal  sar  la  eempllelté,  1  vol.  in-4    3^000 


y 
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—  Traité  àe  LégisUrtl^H  clvile  «t  péttale.  Extnit  de  sm  maiins- 
crtts  H  traduit  par  Damont,  3  rol.  hi-4. 

—  TnUté  des  prenves  Jadlelalres,  9  vol.  in-  4 10Í6M 

«^  HéfeMse  de  r«s«pe  ou  lettres  sur  les  inconvéDíents  des  lois  qui  fixent 
le  taux  des  intéréts  de  Targent,  suivi  d*uDe  mémoire  sur  les  préts  d'aramí^ 
par  Twrgat,  1  vol.  iii-4 ifi60 

BEWAMI* —  De  Ia  e«Bd«lte  des  debate  devaot  les  conseils  de 
guerre  et  devant  les  cours  d'assíses.  1  ¥ol.  íd-4 • . .    SfMB 

--*  De  la  détentlea  préveatlve  pendant  rinstance  correctionnelle. 
lvol.ra-4 3|?600 

—  Hlstef re  de  l'auterifé  pateraelte  en  France,  ouvi*age  couronné 
par  TAcadémie  des  science.s  moraleset  politiques,  1  vol.  in-4 7#000 

-»  Maanel  des  poarvois  et  des  formes  de  proceder  devant  la  cour  de 
t^ssation  en  matiere  civiie,  1  vol .  in'4 7/^000 

—  De  la  prenerfptlon  des  infractions  dont  le  caractere  est  incom- 
plétement  aéttni  dans  la  loi  pénale,  1  vol.  in-4 . * 2#000 

— '  La  séparatlen  de  eorps  Féformée,  1  vol.  In- 4 39^00 

DEAQUIED  (Le)^Le  barreau  noderae.  1  vol.  ín-8 4tfO00 

BEAAIAT-SAINT-PDnL.— Gnlde   ponr    Tétude    dn   drolt,    ou 

indication  des  princSpales  diflicultés  qui  soni  Tobjet  des  exaiaens  et  des 
auteurs  qui  résolvent  ces  diflicultés,  1  vol.  in-19  .^ 3^000 

—  Galde  pour  les  thèses.  Manuel  de  logique  judiciaíre,  1  vol. 
in-H r .^    3|| 000 


^auel  de  leg^lque  Jadlelalre  à  Tusage  des  étudiants,  des  cjindidats 

de  concours,  des  avocats,  des  magistrats  et  de  tous  ceux  qui  traitent  des 
questions  de  droit.  1  vol.  in-1^. 

—  Trallé  de  la  proeéduve  des  tribunaux  crimineis,  suite  de  Tinstf  uction 
crtminelle  préjudiciaire.  9  forts  vol.  in-4 ^ .......... .     14^000 

—  Théerte  du  droU  eoastitatlaanel  ftam^ais.  Essai  «ur  laoons- 
titution  de  1848.  1  fort  vol.  in-4 MK>00 

• 

—  IWotes  snr  le  eode  elvil,  travail  contenant  seulement,  mais  sur  cha- 

ãue  article  sans  exception  :  TexpUcation  des  termes  techniques,  la  liliatioD 
es  idées  et  la  discussion  des  questions  de  príncipes.  3  vol.  in-4. .     18^000 

DERRYER.—  Leçens  cl  lHodèles  d'Éloqaenee   júdieialre,    du 

quatorzième  au  dix-neuvièmesiècle.  1  vol.  in-folio. 

—  Le  Mlalstére  pablle  et  le  Darreau,  leurs  droits  et  ieurs  rapporis, 
1  vol.  in-4 4100(1 

BERTAUB.—  Leçons  de  léglslatloa  crlmlni^lley  appendice  au  eours 
de  code  pénal.  1  vol.  in-4 41000 

—  Coars  de  eode  pénal  et  leçons  de  législation   criminellc,  ou  répé- 
titions  écrites  sur  le  droit  criminei.  1  vol.  in-4   ...'.;...'...'.....".    TfOOO 

—  Qttestioas  et  exeeptiens  préjudlelelles  es  matière  erimiBelle, 

ou  de  ia  compétence   et  de  l'autonté  des  décisions  du  jugo  répressif  sur 
les  ffuestions  de  drotl  civil  que  Taotion  publique  soulève/li^.  in-V   ã#000 


DROlT,  A-DMlNlSTRAtlÔN,  »TC.  7 

SEKTAUÍil>.-^l.e^»a«<i«  légfHflutUii  e^iaiteélle.  App«Aaie»au  coê» 
pétial.  Aixiiilstie-^râc6^RéhaDilttation--'Pre8cript}on  d«  la  jpeiífe— Aboli- 
ticmdela  mori  civile — Nouvelles  peines  accessoires  attacb^  à  lapeine 
des travaux  forces.  1  vol.  in-4 ijJtOOO 

—  Qaestlons   pratiques  et   doetrlnales   du  eode  IVapoléon.  ^ 

va.in-4 16#OÔO 

^  Vraité  théorique  et  pratique  de  la  subrospation  à  Tbypothé- 
que  It^^ale  des  femmes  mariées,  1  vol.  in-4 7D0OO 

BERTiíÉ.  — ' Códe  dela  propriété  fonêlêre  et  des  plaeemeuté 
iiypothéeaires  ou  ^uide  pratique  du  vendeur  et  do  racquérdur,  du 
propriétaire,  du  locaiaireet  du  fermier*  ducapUalUt^  et  de  Uempruateur, 
1  vol.  in-4 2#000 

SEBTIIV.—  Be  la  dlff^matlón  envers  les  morts,  1  vol.  íd-4,  br.    1#000 

—  Bu  pouvelr  diserétloanalre  da  présldent  du  tribunal.  1  vol. 
Itt^4  br , 1#6C» 

—  Cluualire  du  Consell  én  .matière  civile  discíplinaire,  iurbprudanod 
du  Tribunal  de  la  Seiae,  avèc  une  íntroduction  de  M.  de  Belieyme,  f 
vol.  in-4 4*000 

—  Bes  reformes  de  riustmetien  erlmlnelle.  1  vol.  in-4. . .    SffOOO 


• 


BEATRAIWB  (E,)*—  Be  la  détention  préveutive  et  de  ia  célérité 
dans  les  procédures  críminelleí$  en  Prance  et  en  An^leterre,  1  Vol. 
io-4 3/^000 

~^  Traité  du  suielde^  consiééíré  sous  ses  rapports  avec  la  philosophie, 
la  tbéologie,  la  médecine  etia  jurusprudence,  t  vol.  in-4.  Óuvrage  couron- 
ué  par  TAcadémle  impériale  de  médecine 6$000 

BEUBAIVT.—  Be  l'lndleatloB  de  la  lol  péMie  dans  la  discussion 
devant  le  Jury,  1  vol.  in-4 &(|000 

BIBART.—  Etude  snr  l*attt«rlté9  au  elvll,  de  la  ehose  jntfée 
au  eriuiinel*  1  vol .  gros  in-4 6  JOOO 

BICfORIE  BE  LAJSCHAHPS.—  Bu  Jury  en  matière  erlmlnelle» 

1  vol.in.4 ^(m 

BILLECOQ. — Be  la  Réhabllltation  en  matière  criminelle,  correctio- 
nelleet  discipUnaire,!  vol.   in  4 3|000 

BIOGHE.  —  Traité  des  aetions  possessoires  contenant  Texposé 
complet  de  la  jurtsprudence,  Topiniofi  des  auteurs,  1  fort  vol.  in  4    7$O09 

BIRET.  —  L'enreglstrement  et  le  timbre.  Nouveau  manuel  de  lé- 
gislation  el  jurisprudence,  t  vol.  in  12 .,    h^flfiO 

BIVORB.  —  Code  commnnal  de  Belgíque,  Igros  v.  grand.  in  4  13*000 

BLilCKSTONE.  —  Commentalrês  sur  les  lols  anclalses,  traduits 
de  Tangidis  par  Chompré,  avec  notes  de  Chrlstian,  6  vol.  m  4. . . .     SOjOOO 


BLAIVC  et  REAUIHE.  — Code  g^^^néral  de  la  Propriété 
trlelle»  llttéralre  et  artlstlque,  comprenant  U  législation  de  toús 
les  pays  et  les  traités  intemationaux  sur  les  inventions  brevetées,  etc.,  etc, 
1  vd.  ift4:. ................    TffâOi 

BLAIVGRE.  —  Etudes  pratiques  sur  le  eode  pénal/4  vol.  ih  4pu- 
bliés  à 8*000 
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g0  {>iiiiâié  ^vec  la  collal|oration  de  tous  )%  loeil^urs  auUnirs  9péciaux  cl 
^c^tiques  sur  ta  noatière,  1  voi.  de  1630  pa|^  à  déux  oolom^,  grand  ia  i. 


.  —  €liPeMoBH^tlde  ou  choix  de  textes  pour  un  cours  élé- 
rê  du  droit  priva  des  'Romains,  1  yoI'.  io  '4 ......'*  7|000 

•—  iMstltiiteB  de  Jnsttmien  traduites  en  francais  avec  le  texte  en  re- 
j^.2vol.  104.......: .......:.:•  121000 


líf]i||IW]E|^«  —  ^o>hi0?I^pM^  f^^P!*f^!^^ft4a«  de  l'eiLtr«dltlM,  1  fort 


.— L/e  1lr«it.liàterB«tl«Bal  codifié,  1  vol  m4 
||ffi^F.  —  l|éf(aiiié  des  ré^étitions  éerites  siir  le  drolt  pé^, 

Vap^EUX.  —  TnUté  des  àiiUItes  et  banquerontes,  2  v.  io  4  13|MI0 


MIIVVIEiLIERS.— Primeipes  et  moreeawx  eholsts  d'élM«eBee 

^Jjl^làílre,  1  vol.  in  4.. i    8#000 

des  jugements,  de  la  justice  crimine 


aelle  en  Toscane,  1  vol.  m  4. 1|D00 


e 


miISTKL.  —  Le  drolt  dans  la  fiMnlIle.  Etudes  de  droit  ratlonnei  et 
dcdroltposjtif,  1  vol.  in  4 jWOÔO 

—.fíffwm  él^entalre  de  Brolt  nat«r^  9t  de  plúlosQpliie.du  ({roil 
/yiivant  les  príncipes  de  Rosmini.  1  fort  vol.  in  4 99000 

BOITARP  et  FAUSTIIW-HÉI.IE.— Leçons  sur  les  e«des  péami 

et4'in/struction  crimip0lle  publiées  par  GusitsiYe  de  Liiiage»  1  vol.  ip  4  -  %gWifi 

mOtWAWLn  et  €OLllET-BAAGE.— LeçoBS  sur  toutes  les  partles 
^  eode  de  proeédure  elvlle.  2.vol.  |n4..  V^tllf» 

BONAFOS.—  Be  l'Extradltlon»  1  vol.  in  4 4«000 

BBBINAL.  -->  La  liberte  de  tester  ou  la  divisibilité  de  la  propriété,  1 
v,9lm4 ^^ 

BBWIWESIEUB. — NouTeau  Hauuel  tkéorlqne  et  pratique  dela 

taxe  des  frais  en  matière  cívile,  1  vol.  in  4 6|000 

'••■•-,■  -  .r 

BMÍIWET.  —  Bes  dlsposltlons  par  eeatrat  de  Xarlaf^  et  des  dis- 
positions  entre  époux-,  2  vol.  in  4 ^^/^ 

BBNIVET  ÍJ.).  —  Kes  senvenlrs  dn  barrean  depuis  1S04, 1  fort  vol. 

-ip* ••: .m 

mNIlEVILLiE.  —  Tfialté  de  dlyerses  Is^iMf njtious  eovapJL 
.j^ljres  dn  rjí^lme  pénlt^ntlafre,  1  vol.  In  4. ,........'.'.... ." 

— Bel'Amélloratlou  de  laloi  erlmlBelle,  envued'une  justice  plus^ 
prbinpte,  plus  efflcace»  plus  générbaseèf  plus  môHTilaéfè,  ^91)dàU'ViA. 

BIMWIWIER  (E.).  — -Tralté  théorlane  et  pratliine  desPreuvesra 
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B03IXIEB.  —  Clémeuls  d'orgaiiisatloii  judieialre  precedes  d'un;^ 
iastruction  sur  [a  législatiòn  nouvelle,  1  vol.  m  4 6|Od0 

—  Elémenls  de  procédure  #ivlle,  1  vol.  íd  4. 

SOMNIIV* -^  Commentalre  de  la  léi^slatloa  eouwiercialey  con- 
tenant  rexpHcatioa  dechaque  article  du  code  de  commerce,  un  abrégé  des 
assurances  terrestres,  de  la  compétence  et  des  juridictions  commerciales, 

1  vol.  in-4 6^000 

BORDEAUX.  —  Philosophlc  de  la  procédurc  civile.  Héinoire 
siir  la  rérorniation  de  la  juvttee,  \  vol.  hi-i 89§9D 

BORKLLI*  —  Esqalsse  hlstorlque  de  la  vie  d'avoeat,  1  voi. 
in-4,  brochure 2|00O 

BOriíIES  14.)  et  F.  BOIV ASSIES,  avocats.  —  Bietloanalre  politi- 
que et  Code  Completde  la  Presse»  9  vol.  in-4 14$000 

BOSSA.l¥CrE.  —  Bes  erlmes  et  des  peines  eapltales,  1  vol. 
in-4 51)000 

BOUCHEIVÉ-LEFER.— Prineipes  et  notions  élémentalres  (pra- 
tiques» dletatlques,  hlstoriques)  du  drolt  publle  adminls* 
trattf,  I  fort  vol.  in-* - , 7/?000 

BOULArVGER.  —  Tralté  pratique  et  théorique  des  radlatlons 
hypotitêealres,  contenant  le  développement  des  príncipes,  1-examen 
de  Ta  jurisprudence  et  la  discussion  des  questions  controversées.  1  fort 
v(rf.  in-4 8|000 

BOULAIT-PATY.  —  Cours  de  drolt  eommerelal  maritlme. 

—  Tralté  des  FallUtes  et  Battqueroutes,  suivi  de  quelqWBs  obser- 
vations  sur  la  déconflture.  Ouvrage  refondu  et  mis  en  harmonie  avec  la 
loidel838;  précMé  d*un  prtWs  nistorique  sur  Boulay-Paty,  par  J.  M. 
Boileux,  2  vol  in-4 14j?0«0 

^  Tralt6  de»  assurauees  et  des  eontmts  à  la  g^rosse  «FBmé» 
rlffon,  confere  et  mis  en  rapport  avec  le  nouveau  code  de  commerce  et 
de  la  jurisprudence,  2  gros  vol.  in  folio. 

BOVRBfiAlJ.  ~  Théorle  des  risques  et  périls  dans  les  obligations  en 
droit  romain  et  en  droit  français,  1  v.  g.  in-4 3||000 

—  Tbéorle  de  la  proeédure  eivile.  De  la  justice  de  Paix.  (Compéteuce 
et  proeédure  civiles),  l  v.  in-4 SfOOO 

BOURGADE.  — Lescontríbuables'et  Tenregistrement.  Gulde  pratique 
de  l*euresplstrement  et  de  la  transmission  de  la  propriété,  1  v .  in-4    6^000 

BOIIRGUIGNAT.—  Commentaire  de  la  lol  sur  les  soelétés.  1  v. 

in-4 8^(000 

—  Léglslatlou  appliquée  des  établlssements  Industrieis»  no- 

—  tamment  des  usines  nydrauliques  ou  à  vapeur,  des  maiiufactures,  fabriques, 
ateliers  dangereux,  incommodes  et  insalubres,  moulins,  bauts*  foumeaux, 
établlssements  metal lurgiques,  mines,  minières,  carrières,  etc.  Traité  com- 
plet  d'après  le  dernier  état  des  lois,  de  la  doctrine  et  de  la  jurisprudence 
des  régies  à  observer  pour  U  création,  Texploitatiou,  la  location,  la  vente, 
rabandon  ou  lá  suppression  des  établlssements  appartenant  à  Tindustrie. 

2  v.in-4 > Hjloeo 

CAT,  10  2 
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WD.  —  Traité  pratique   d*Adioiat»tratto»  départeate»- 
tale  et  eomiiiBBale,  ou  Manuel  de  radministrateur.  1  v.  in-8..    6#000 

IIOIITHORS.  —  Les  soarees  da  drolt  raral  cherchées  dans  l'histoirtt 
deu  conmttniaai  et  des  comniuDes,  1  fort  v.  io-4 lOfOOO 

BOIJTILLIER.  —  Traité  pratique   des  attribatloas    des  eom- 
nUssaires  de  surveilIaBceadntlalstratlve  des  ekeaUas  de  fer. 

1  V.  ia-4 * 7#000 

BOUVET  {¥.}.  —  Introduetioa  &  r£tabllssemeat  d*im  drolt  p«- 
Mie  earopéen.  1  v.  in-8 3^000 

BOVARB*  —  Des  droits  et  des  devoirs  de  la  mag^istrature  fran- 
çaise  et  du  jury,  1  v.  in  4 6|}000 

—  Be  la  Btagistrature  daas  ses  rapports  avee  la  liberte  dea 

eoltes.  1  V.  in-4 6^000 

BaAFF.— Prineipes  d*ailminUtration  eoiutaunale,  ^  v.  in  S     8|0(H> 

BaAVABlI-VElAIÉBES.  —  Leseoneordats  amlables.  Rappoit:^ 
diâcouib  et  coiumentaires.  1  v .  grand  in-4 4$0(Ml 


—  Explleatioa  des   lois   nouvelles  sur   les   eauunaaditea  par 

actions,  Tarbitrage  force  et  les  concoidats  par  abandon.  1  v.  in-4. .     4j}000 

—  Manuel  de  Brolt  eommerelal,  coutenapt  un  traité  sur  chaque  livre 
du  Code  de  commerce,  rindication  du  dernier  état  de  la  jurisprudence, 
des  formules  pour  tous  les  actes,  une  analyse  de  tous  les  articles  du  Code 
réduits  en  questions,  le  texte  des  ordonnances  de  1673  et  de  1681,  et  celui 
du  Code»  rapprochés  et  mis  en  regard.  1  v.  in-4 7#000 

•—  Traité  des  falllites  et  des  bauqtteroutes.  2  v.  ia- 4 14^000 

—  Traité  de  la  lettre  deehan^e  et  du  blllet  &  ordro,  publié,an- 
noté  et  complete  par  C.  Demangeat.  1  gr.  v.  in-4 8^000 

—  TraAté.  des  soeiétés  eaauuercilaleB  pul^lié,  complete  et  aimoté  par 
C.  Demangeat.  1  gros  v.  in-4 8#000 

—  Traité  de  drolt  eommerelal  publié,  complete  et  annoté  par  C.  De- 
mangeat, 6  V.  in-4. 

—  Traité  des  Bourses  de  eommeree*  1  v.  in-4 8$000 

BBAYER.  —  Proeédure  administrative  des  bureaux  de  Pollee 

à  Tusage  des  préfectures,  sous-préfectures,  mairies,  et  commissariatâ    de 
police,  1  gros  v.  in-4 7/$toaO 

BBIilíKERHOFF.—  The  voluuteer  quartermaster,  containing  a 
coUectíon  and  codíflcation  of  the  Laws,  regulations,  Rules  and  practíce 
goveming  the  quartermaster's  Department  of  the  Unite  States  Arm^,  l 
V/  in-4 83000 

BRITZ.  •—  L.a   Constltntlon    belge    et  les   loIs  or|^anÍques,  1  v. 

in-8 4^000 

BBOCHER  (Ch.).  —  Étude  sur  les  prlnelpes  ^uéraux  de  l'ls- 
terprétatlon  des  loIs,  et  spécialement  du  code  civil  français,  1  v. 
in-4 3^000 

•—Étude  bistorique  et  phllosophique  sur  la  légitimité  et  les  re- 
serves en  matière  de  succession  héréditaire,    1    fort.   v     in-4...    Sff 000 
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(De).  •— Une  reforme  administrative  en  Afrique,  1  v. 

in-8 SjOÔO 

BROVCKCRE  (De)  et  TIELEIHAI^S.  —  Répertoire  de  l'adiiii- 
nistMfctlon  et  du  drolt  admlnistratif  de  la  Belgique,  8  forU.  v. 
in-4 56<000 

SRUTV  BE  VILLERET.  —  Traité  théovlque  et  pratique  de  la 
preseription  en  matière  crimineUc,  1  v.  ia-i 7)i|000 

BRUNO.  —  Code  admlnistratif  belflpe,  3  gros  v.  ia- 4 34J$I000 

BUCHÉRE.  —  Étnde  pratique  sur  l'lnstruetion  et  la  procédurc 
ccimíDelle  en  France  et  en  Angleterre,  1  v.  in-4 3^000 

—  De  la  justice  eivile  en  Angleterre,  1  v.  in-i 3|000 

—  Traité  théorlque  et  pratique  des  valeurs  mobllières  et 
effets  publies,  rentes  sur  Tétat,  actions  de  la  banque,  obligations  fon* 
cières  et  communales,  etc. ,  etc.  l  fort.  v.  in-4 10)?000 

BURLAM  AQUI.—  Prinelpes  du  Droit  de  la  nature  et  des  gens, 

2  V.  in-4 MOOO 

BURKllí^R.  —  llisloire  du  Scnat  do  Savoic  eidos  autrcs  compaguicsjudi- 
ciaires  de  la  méme  provinco,  2  v.  gr.  iu-4 t6^p00 

CABA]\TOUS.  —  Répétitions  éerites  sur  Ic  Droit  admlnistratif, 

conteiiant  Fexposé  des  príncipes  gcnéraux,  leurs  iQOtifs  et  la  solution  des 
questions  tbéoriques,  1  v.  in-8 7^000 

CAILT^ET.  —  De  l'administratÍon  en  Franee,  sous  te  rninistèrc  du 
Cardinal  de  Richelieu,  1  v.  in-4 6^00« 

CAI^IMELS.  -^Des  noms  et  marques  de  fabrique  et  de  conuneree, 

de  la  cçncurrence  déloyale,  etc. .  1  v.  in-4 5/?000 

CALVO. —  Dereeho  internacional  teórico  y  practico  de  Europa  y 
America,?  v.  in  4 28^(000 

—  Una  pa^na  de  dereeho  internacional*  ó  la  America  dei  Sur 
ante  la  ciência  dei  dereeho  de  gentes  moderno,  1.  v.  iu-4 14$000 

CAROIIV  DE  VENCE.  —  Ma§^istrature  francaisc,  son  action,  son 
.  influence  sur  Tétat  de  la  sociétó  aux  di verses  époques,  1  v.  in-4. . . .    6S000 

CAMPEIVOIW. —  Le  eodo  de  comineree,  et  les  lois  commerciales,  com- 
mentaire  usuel  expliquant  sous  chaque  article  les  solutions  théoriques  et 
pratiques  de  la  jurisprudence,  1  v.  in-19 9^000 

—  Le  eode  IVapoléon,  commentaire  usuel,  1  v.in-4 • 3^000 

—  De  la  révision  du  eode  de  procédurc.  Etudes  sur  les  projets 
soumis  au  conseil  d*Etat,  1  v.  in-4 * 5ÍI000 

CAWPOMAIVESI.  —  Tratado  de  la  Reg^alia  de  Espana  ó  sea  el  Dere- 
eho real  de  nombrar  á  los  benefícios  eclesiásticos  de  toda  Espana.  Iv. 
in-4 õgOOO 

CARUS.  —  Lettres  sur  la  profession  d'avoeat  enrichies  de  pièces 
concernantrexercice  de  cctte  profession.par  Dupin  ainé,  Bcrville,  Cormenin, 
<'arrcS  Dupin  Jeune,  Armancf  Séguier,  Pardessus,  2  v .  ;n-4 12ÍIO0O 
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CAUATHÉODORY.  —  Du  droit  International  concernant  les  ^ands 
cours  d'eau.  Etude  théorique  et  pratique  sur  la  libeité  de  la  nayrgation 
fluriale.  1  v.íb-4 ^#000 

—  Hfe  rerrew  en  matière  «lTÍle  d'aprcs  le  droH  romain  et  le  code  Na- 
poléon.  1  V.  in4 6j|l00e 

CARIVOT.  —  De  l'Ínstrnetion  crinAnelle  considéróe  daiis  ses  rapports 

généraux  et  particuliers  avec  les  lois  nouvelles  et  la  jurispnnleiíce  de  la 
cour  de  cassation .  4  gros  v.  in  f 30S000 

CARPENTIER.  —  Études  de  législations  comparées.  Le  droit 
payen  etiedroitchrétien,  3  V.  ia-8  9#000 

CARRÉ  et  CHAUVEAU.  —  Lois  de  ia  proeédnre  civile  et  admi- 
nistrative.  11  forts  v.  in-4 70jy000 


CASSASSOLES.  —  Guide  théorique  et  pratique  du  Juf^e  d'i] 
truotion,  suivi  d'un  forrnulaire  complet.  1  v.  in-4 79000 

CAVCHOIS.  —  La  constitutlou  de  l'Eflipire  frangis  avec  les  Sé~ 
natus-consultes,  lois,  décrets,  statuts,  lettres  patentes  et  messages  qui  s'y 
ratUchent,  1  v.  in-4 5$000 

CAU€HY.  -^  Droit  inaritime  intcrnationai  considero  dans  ses  origi  • 
nes  et  dans  ses  rapports  avec  les  progrès  de  Ia  civilisation,  2  v.  in-4    13|f000 

CAUMOIVT.  —  Dietionnaire  universel  de  droit  maritime  *au  point 
de  vue  commercial,  administratif  et  penal .  1  fort  v.  in-4 24ft000 

—  Études  sur  la  vie  et  les  travaux  de  Grotius,  ou  le  Droit  naturei 
et  le  droit  international.  1  v.  in-4 6^00 

—  Législation,  doctrine,  Jurisprudenee  sur  l'abordage  mari- 
time. 1  V.  grand  in-4 6||000 

CEL.LIEZ.— Dietionnaire  usuel  de  léffislation  commereiale  et 
indostrielle.  1  gros  v.  in-4 64(0000 

CÉRÉMONIAL  (Le)  OFFICIEL  ou  les  honneurs,  les  préséances  et  rangs 
civils,  militaires,  maritimes,  diplomaliques  observées  dans  les  cérémoDies 
politiques  et  à  la  cour.  1  v.  in-4. 6#000 

CHÀROT  et  HAZERAT.  —  Conraientalre  sur  la  ioi  des  sneeea- 
sions  formant  le  titre  premier  du  livre  troisième  du  cote  civil.  2  v. 
in-4 '. 12#000 

GHARROL-CHAMÉAIVE  (De).—  Dietionnaire  de  légisiatíon 
usuelle,  contenant  les  notions  de  droit  civil, commercial,  criminei  etadmi- 
nistratif,  avec  les  formules  d'actes  et  de  conlrats,  et  le  droit  d^enregistreoien) 
sur  chacun  d'eux.  2  v.  grand  in-4  à  2  col 15)if000 

-^  Dietionaire  general  des  Lois  pénales,  disciplinaires  et  de 

poliee,  contenant:  !<>  le  te.vte  des  codes  penal  et  d*instruction  crimínelle; 
29  le  texte  des  lois  prononçant  des  peines  en  matière  civile,  administra  tive, 
liscale,  militaire,  marítimo,  clc,  otc;  S^  le  texte  des  lois  disciplinaires  et  de 
poliee  générale;  4°  sous  chaque  texte,  Texposé  des  diílicultés  résolues  par 
ia  jurisprudenee  et  la  doctríne  des  auteurs,  2  forts  v.  grand  in-4. .     ISffOOO 

CHAHPAGIVY.—  Traité  de  la  Poliee  nunicipale,  ou  de  lAulorité 

Hos  maires,  de  Tadminislration  et  du  gouvememcut  en  matière  munícipale. 

v.  in-8 1 4#000 
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CHAMPIOZViWIÉRE  et  RIGAUB.— Traité  deft  drolts dVuregta- 
trement,  de  timbre,  d'hypoth':que  et  des  contraventions  à  Ia  loi  du  25 
Ventose  XI,  4  v.  in-f »#000 

GIlAiVTiiGREL.  —  Commentaire  án  eoáe  IVapoléon.  (Cet  ouvrage 
doit  former  8  v.)  T.  1 lOífOOO 

—  Droit  admlnistratif  théorlqtto  et  pratIqHe,!  gros.  v.  in*4.    7$fM 

—  Haottal  dedipoit  erlmiael»  1  v,  in-S 5(000 

CHARPENTIER.—  Étndes  sar  rorgaaisation  Jndieiaire.  Avoués, 

1  v.gr.  in-4 5(000 

€HASSA1%\  —  Essai  sur  la  syinboliqiie  da  drolt,  précédé  d^une  in- 
troductíoD  sur  la  poésie  du  droit  primitif,  1  v.  in-4 6)if000 

—  Traité  des  délits  et  contraventions  de  la  parole,  de  Técriture  et  de 
la  presse,  3  v.  in  4. 

CHASSAT  ÍDe).  —  Tralt€  des  statuts,  ()ois  personnelles,  lois  réelles) 
d*après  le  droit  ancien  et  le  droit  moderne,  ou  du  Droit  international  prive 
considere  comme  conséquence  ou  reproduction,  dans  le  sens  individuei,  du 
droit  international  public,  1  v.  in-4 6(000 

CHAUVEAL'    (Ad.).  —  Comnientaire  du  tarif  en  matiére  eivlle 

daus  Tordre  des  articles  du  code  de  procédurc  civile,  2  v.  in-4. . . .    14(000 

—  €ode.d'instructloii  administrative,  ou  lois  de  la  procédure  admi- 
nistrative^  2  v.  in-4 14ÍÍ000 

—  De  la  procédure  de  Tordre»  coromentairc  de  la  loi  du  21  Mars 
1858,  2  V.  in-4 12(000 

—  Príncipes  deCompétence,  et  de  Jurldictlon  administratives, 

3  V.  in-4. 

CHAUVEAU  et  HELIE.  —  Théorle  du  Codc  penal,  7  v.  in-4. 

—  Le  même  onvraf^e,  édítion  bolge,    3   v.  in-fol. 

CHEIVIER  (L.  J.  G.  de). — Hannel  des  conseils  de  gnerrcsuivi  du 
Manuel  des  Parquets  mtlitaires,  1  v.  in-4 ^ 7(000 

—  Gulde  des  Tribnnaun:  mltltaires»  3  v.  in-4 9 1(000 

CRÍRUEL.  —  Rlctionnaire  hlstorlqae  de&ínstitutions,  moeurs  et  cou- 
tumes  de  la  Francé,  2  v.  in-4 10(000 

—  Ris«#ire    de   PadniInlstNitimi   oMnaveliiqne  enFvanea,  de- 

puis   Tavènement  de  Philippe  Auguste  j*usqu'à   la  mort  de  Louis   XIV, 

2  V.  in-4 12j?000 

CHEVALIflR  (Théodore).  —  Jurisprudence  administratlTe;,  ou 

Repueil  complet  et  méthodiquo,  par  ordre  alphabétique,  des  arréts  du  con- 
seil  d*Etat  en  matière  contentieuse,  avec  la  législation  quMIs  appliquent, 
2  V.  in-  4 15(000 

•^Aannalrede  la  jurisprudoncc  administrative,  ou  Recueil  complet  des 
arrêts  dú  conseil  d^Gtat,  1  v.  in-4 3(000 

CHEVIL.L ARO.  —  De  la  divislon  adminlstrative  de  la  Krance  et  de 
la  centralisation.    2  v.  in  4 ,  .  14(000 

€IIIC0RA*--4iiris)>ruclenee  du  consril  des  ]|ines  de  Relarlque. 

1837  à  1855.  2  v.  in  í 12|000 


14  DROIT,     A.DMINISTRATION,    ETC. 

CHICOHA.  et  DUPOIVT.  —  IVouveaa  eode  des  Mines.  Recueil  mé- 
thodique  et  chronologique  des  lois  et  réglements  concernant  les  mines,  mi- 
nières,  carrières  et  usines,  1  gr.  v,  in  4 7^000 

CHOTT£AU.  —  Reeneil  de  Jnrispradenee  notariale.    1  f.  v.  g. 

in4 Sjieoo 

CICÉROIV.  —  <EHvrea  e^mplètes.  5  gros  v.  in  folio. 

C1VAL*—  Les  ordres  amiables  eu  Bel^qne  et  eM  Fraaee*  1  vol. 
in  4 8J00O 

CLAVEL.  —  De  l'éqnilibre  et  de  ses  lols.  í  v.  in  4 4$000 

C1.É1IEJVT.  —  La  poliee  soas  Lonls  XIV.  1  v.  in  4 79000 

CLÉRAVIíT.  —  Traité  des  établissements  danc^ereniL,  insalubres 
ou  íncommodes.  1  v.  in  4 6^000 

CLOLUS.  —  De  la  détemtioa  preventivo  et  de  la  mise  en  liberte  provi- 
soire  sous  caution.  Etude  comparée  des  quatre  législations  américaine,  an- 

{;laise,  belge  et  frança ise,  suívie  de  la  présentation  d*un  nouveau  projet  de 
oi.  Iv.in4 6^000 

CODE  DE  COMMERCE  dii  royaauae  des  Hays-Bas,  l  v.  iu  8    3^000 

CODE  des  contributions  clircctcs,  contribution  financière  et  cadastre. 
1  V.  in  4 8<f000 

€OD£  des  contributions  direetes,  des  cêntimos  additioonels,  1  v. 
in  4 8^000 

CODE  des  eontributioms  direetes,  patentes.  1  v.  in  4 5^000 

CODE  des  contributions  direetes ,  contributions  personnelle  et 
mobilièro,  et  des  portes  et  fenétres  1  v .  in-4 5ii(000 

CODE-MAIKUEL  des  contributions  direetes.  í^anuel  du  Con- 
trôleur.   l  v.    in-4 5g000 

CODES(Les  ^9).  Ce  volume  contient  tous  les  codes  fi ançais  reunis,  1  v. 
in-12 4ÍI000 

CODE  des  lois  politiques  et  spéciales  de  la  Reifique»  1  gros.  v. 
in-í2 • 7^000 

CODE    de   la    nonvelle     or^anisation    jadicialve    Relfl^e  1  v- 

in-lí • 2^000 

CODE  politique  de  la  Relgique  1  v.  in-12 3^000 

COIIV  «DELISLE.— Commentaireanalytiqne  ducode'civil,livre  l*»** 

titre  1*^  Jouissance  et  privation  des  droits  civils.  1  v.  in-folio....    7$00O 

COLFAVRU.  —  Le  droit  conimercial  compare  de  la  F rance  et 
de   rAn^letcrre.  1  fort  v.  in-4 8Ji|00O 

—  Du  mariag^e  et  du  contrat  de  mariag^e  en  Angleterre  et  aux  Etats- 
Unis ;  législation  comparée  de  1* Angleterre,  des  Etatsunis  et  de  Ia  France 
1  V.  in-4 5)5fOOO 

COLLECTION  ofllclelle  des  ordonnances  de  Poliee  dcpuis  1800 
jusqu'à  1864,  6  v.  in-i '. óO/iTCOO 
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€OI«LIK  DE  PLiktVCT.  —  IMetionnaipo  féodal»  ou  Recherches  et 
Anecdotes  sur  les  dimes,  les  droits  féodaux,  les  íiefs,  les  privilèges,  etc. 
2  V.    m-8 KWOOO 

GOMPTE-RETVDU  des  séauees  dn  copps  législatif  (session  de 
1865).  3  f.  V.  in.4 180000 

COMPTE-RENOU  general  de  radmintstratlon  de  la  justice  cH- 
minelle  en  France  pendant  Tannée  1864,  presente  à  S.  Majesté  TEm- 
pereur  par  le  garde  des$  sceaux,  ministre  de  la  justice  et  des  cultes,  1  v« 
in-folio lOílOOO 

COHTE  (CH.)« —  Trallé  de  lé||^«iatioii  ou  expobition  des  \o'tó  genera- 
las suivant  lesquelles  les  peuples  prospèrent,  dépérissent  ou  resftent  sta- 
tjonnaires,  4  v,  in-4 20^000 

—  XraltédelaPropriété.  2v.  in-4 12#000 

COrvSTITUTIOniS  (les)  des  campagnes  de  l*Alsaee  au  moyen 
àge.  1  V.  in-4 6|>000 

COQtTlLLE.  —  Les  légistes,  leur  influence  politique  et  religíeuse. 
1  gios  v.inr4 , 7S000 

CORBIÉRE  (rabbé).— Le  OroSt  prlvé,  administratif  et  public  dans 
rapports  avec  la  conscience  et  le  culte  catbolique,  2  v.  in  4 19{|U00 

CORDOEIS  (le  procureur  general).  —  Oiseours  et  réqulsltoires   re- 

«ueillis  et  publiés  par  les  soins  de  ses  amis,  1  v.  gr.  in-4. 7$Q0Q 

CORREIVini.  —  Manuel  du  Contentleun:  de  i'adnilnÍstratÍon  mu- 
nielpale»  exposé  des  príncipes  de  législation  et  des  régies  de  jurispruden- 
ce  administrative  etjuaiciaire  qui  president  à  radministration  des  còmmu- 
nes.  1  V.  in-4.  br 3)^000 

—  Questions  de  Drolt  adnkinlstratlf. 

—  Livre  des  Orateurs.  Nouvelle  ódition.  2  v.  in-8 7|000 

~  Le  méme,  2  v.  in-4. 

CORIKE.  —  Prisons  et  déteaus.  1  v.  in-8 3^000 

—  De  quelques  reformes  à  introduire  dans  la  législation  pénale  en 
France.  1  v.  in-8 * 2ÍÍ500 

CORPUS  JÚRIS  CIVILIS.  2  v.  in  folio. 

CORPUS  Júris  eivilis,  academicum  parisiense,  opera  et  cura.  C.  M«  Ga- 
lissct,  1  V.  in  folio. 

CORPUS  Júris  eivilis,  la  traduction  française,  v.  Hulot. 

CORPUS  Júris  eanonloi  port.  J.  H.  Boehmeri  curas,  breví  adnota- 
tione  cri'icainstructumad  exemplar  romanum,  2  v.  in  folio. 

CORRIOER.  —  Réeueil  méthodlque  des  dispositions  qui  régissent  le 
recrutement  de  Tarmée,  1  gr.  v.  in-4 12|000 

COSTARELLI  (IH.  S.)*  —  Legislazloni  eomparate  ai  códice  penale 
italiano,  1  v.  in  folio,  obl 25#000 

COTELLE  (B.)-  —  Conrs  de  Drolt  administratif  appliqué  ftux  tra- 
vaux  publics,  ou  Traité  théorique  et  pratique  de  législation  et  de  jurispru- 
dence.  Nouvelle  édition.  3  v.  in-4. S4$000 


16  I>B01T)  i.I)MlNlSTRATlOKf  BTC. 

€OUD£R«  —  Formiilaire  de  la  cMu^tabiiité  dos  percepteurs  et  des 
r-eceveurs  de  communes,  hospices  et  bureaux  de  Dienfalsance.  i  v. 
ia  4 ,.... • 8j?eoo 

COULAIVGES  (Oe).~L.a  eité  antique.  Etude  sur  le  culte,  le  droit,  les 
ittKtitutions  de  la  Grèce  et  de  Rome.  1  v.  in  4 7{|00d 

COULOIW.  —  Questlons  de  droit.  Examea  et  discussion  des  questíoBs 
les  plus  controversées  entre  les  auteurs  et  les  tribunaux.  1  v.  in  4. .    '""' ' 


COtJRCY  (De). — D'anc  reforme  iaternationale  du  df  oit  maritíme. 
1  V .  in  8  SJSfOOO 

—  I^s  soelélés  anoayDies.  Examen  de  ia  loí  du  24  Juillet  1967.  t 
V.  in  8 4 #000 

COUTEA.U.  —  Des  rapports  h  sueeessioii.  De  la  eoilatlo  en  droit 
romain.  1  v.  in  4 SjfOOO 

(DDtJTUMER  D£  YIEIVIVE  (A.F.).  —  études  hls^aHqnes  e«orU 
tiques  sur  ia  Léf^islatioa  eivlle  et  eriminelle  en  Franee*  1 

fort  V.  in  4 6j?000 

COtJTCJRIER  (C.A.).  *  Formulaire  general   et  eoniplet  de   la 

procédure  civile  et  eriminelle  des  Justlees  de  paiu:.  1  g.  v.  in  4.    8#000 

tRVYSRAIWS.  -^  Des  draits  et  obli^atioas  des  airnu»t<»«rs  vis-à- 

vis  des  assureurs  sur  corps.  1  v.  in  4 4j)0OO 

< 

(t^lDSSY  (Raron  F.).  —  Phases  et  eanses  eélèbres  da  drait  laarl- 
tinte  des  nations*  2  v.  in  4 16  pOO 

'  « 

lilAFFRY.  —  Les  lols  d'exproprlation  pour  cause  d^utilité  pirt>lique. 
1  V.  in4 7S0OO 

DAFFEY  DE  h,X  MONNOYE.  —  Les  lais  de  rexpropriatlou  pour 

cause  d*utilité  publique  expliqiiées  par  la  jurisprudence,  ouvrage  preseh- 
tánt,  sous  forme  de  commentaire,,ranaly36  de  tous  les  arréts  rendus  en 
cette  matière,  par  le  cpnseil  d'État  et  par  la  cour  de  cassation.  1  v. 
in4 7Í(000 

DAXil«OZ  (A.iné). —  Jurlsprndenee  ipénérale  ou  répertoire  méthodi- 
<|ne  et  alphabétique  de  léglslation,  de  doctrtne  et  de  jurisprudence  en  ma- 
tière  de  droit  civil,  commercial,  criminei»  administratíf,  de  droit  des  gens 
et  de  droit  public.  44  y.  in  f. 

DALIiOZ.  —  Reeaeil  périodlqne,  faisant  suite  à  rouvrage  précédent. 
années  1844  à  1869.  25  v.  in  folio 

DA.LLOZ.— De  la  propriété  des  mines  et  de  son  organisation  légale  en 
France  etenBelgique.  Guide  théorique  et  pratique  du  légíste,  del*iBgé- 
nieur  et  de  Texploitant,  suivi  de  recherches  sur  la  richesse  minérale  et  la 
législation  minière  des  principales  nalions,  2  gros  v.  in-4 SOjifOÕO 

DAIiLiOZ  et  VILiLilLR€rUES.  ^  DIettonnalre  «éaéral  et  nUsoniié 
de  Droit  civil.  1  v.  inf 12S00O 

DAL.  FOZZO.  —  Observations  8ii«4e  ré^me  li^atliéealre  établi 
dans  le  royaume  de  Sardaigne.  1  v.  in-4 a^OOO 

DiUIOURETTE.—  Raeveis  d^iniravtiaa,  áeeeias  ^  marques  de  £alMri- 
que.  Etudes  sur  les  lois  actuelles  et  sur  les  modificatieDs  qu'il  oonvient  dY 
ailporter.  4  v.  in-4 3|^M)0 


Ll^BAlblÊ  B.   L.   OAÈNÍÊ  Í*) 

dXIJÍÉAN.  —  Les  Prisonsde  Paris  sous  la  révolution.  1  v.  gr.  ÍB-4 
enrichi  de  11  gravures 8J!I00# 

HAUBíIIVTOIW. ->  Traleé  prati^ne  d«  toutes  espècesde  conventíons, 
contrats,  obligatións  et  engagements  soub  seiogs  prives.  S  v.  in-8.,.    6/jlOOO 

nArviÉLaPOUJLO.—  Oes  •bligalions  diviaibles  et  indivisibies  eti  droit 
romaíD  et  en  droit  français.  1  v.  in*4 6#00f 

HAI^^SIíK.  —  HIstoire  de  radmlaistrattoa  et  du  gouveroement  de 
France.  1  v.  in-8 5|000 

OARKSTE  (M.  R.).— Annales  des  contribntloBS  tndlreet««  et  des 

octrois,  publiéesparplusieurs  employ(^sdel*administration.3v.  in-4    18|000 

DARESTE  DE  LA  CHAVAIVNE  (C.)*  —  Histoirede  l'AdmÍBÍstra* 
tlou  en  Fraaee  et  des  progrès  du  pouvoir  royal,  depuis  le  règne  de 
PhíUppe-Âugustejusqu'àIa  mortdc  LouisXIV.  3  v.  in-4.— Ouvrage  coo- 
ronné  par  TAcadémíe  des  sciences  morales  et  politiques IS/jlOOO 

DARESTE. —  Lajnstioe  administratlve  en  Franee  ou  traité  du 
contentieux  de  radministratíon,  1  fort  v.  in-4 < . . . .     8^000 

DAVGH;TER.  —  A  guide  to  the  nnproteetad  in  every  day  matters 
reiating  to  property  and  income.  1  v .  in-4 44^000 

DAVENIVE.  —  De  l*or|^nÍswtion  et  da  regime  des  èeeaars  pa- 
bUcs  en  Franee,  2  v.  in-8 sfoOO 

DÈRACQ.  —  De  l*aet|on  da  miatstère  pnblie  en  matière  civile.  1 
V.  iii-4 7HMQ 

DE  RAST.  —  Ori^aes  Jndieiaires.  Essai  historique,  aneodotique  et 
moral  sur  les  notaires,  les  avoués.  etc. ,  1  v .  in-4 6Ã000 

DEGOUIT*  —  Examen  snr  le  droit  admlnistratlf,  ouvrage  dans  le- 
quel  on  a  traité  avec  toute  la  netteté  possible,  les  matières  de  lã  législation 
sur  lesquelles  péuvent  rouler  les  examens  du  droit  administratif*  1  v. 
in-4 3ISÍ000 

DELABARRE  DE  NANTEUIL.  —Législation  de  l'ile  Roarbon, 

répertoire  raisonné  des  lois,  ordonnances  locales.  d^crets  coloniaux,  régie- 
ments,  arreies  d'un  intérét  general  en  vigueur  dans  c^tte  contrée^S  v. 
in  folio 54tf00(í 

DELACROIX.  —  Constltutions  des  prineipaux  États  de  l'Earo« 
pe  et  des  États*Uais  de  l'AniérÍqne.  5  v.  in-4  (rare) Ift^OOO 

DELALAIN.  —  Législatioa  de  la  propriété  littéraire  et  artlstl- 
qae,  suivie  des  conventiôns  inttmationales.  1  v^gr.  in-4 50OOO 

^  Reenell  des  eonvcntions  conclues  par  la  France  pour  la  recoDoais- 
sance  de  la  propriété  littéraire  et  artistique.  1  v.  in-9 5^000 

BE  LALLEAU. >- Traité  de  l'exproprlaiioB  pour  cause  dutílité 
publique,  5  v.  in.4 1 41^000 

—  Traité  des  servitades  lé^ales  établies  pour  la  defense  des  places 
deguerre  et  de  la  zone  des  frontières,  1  v.  in-4. . . .- 71000 

DELAHALLE.  —  Essals  d'lnstÍtations  oratolres  à  Tusage  de  ceux 
qui  se  destinent  au  barreau,  'i  v.  in-4 10)^600 

—  PlatdÒTerS   éhoisis  et   oeuvres   dlirerses»  4  v.  in-4. ...    201^000 

CAT.    10  3 
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OELííPALIjD.— De  rapplieatlQn  Au  eadasfre^à)  la  déierminatíoD 
de  la  propriété  Immobiliere  et  des  âutresdi-oitó  réela  dans  les  paj^s  sou- 
mis  au  (Mjde  Napoléon,  1  v.  in-4 6^000 

OEL.EBK€0UI^-— ComiueutaÍi*e  lê^latif  snr  la  réViátios  ãn 
système  hypotUécalre,  1  v.  ín-4 lOífOOO 

HE  IL.1SLE   (xll.)-  — -  Prinoipe!»  de  Tlnterprétatloa  ãé»  <  lois,  des 

actes,  des  conveiitions  entre  les  parties,  et  spécialement  des  legislai  ons 
française  et  étrangèies,  concernant  rétranger  en  Frauce,  avec  l*exainen 
critique  de  la  jurisprudcuce  modenie,  2  v.  in-4 r    l?ífOOO 

DELO.liCLE.— Xanuel  «lescontributlons  direetes,!  y.  in-lá.    2^000 

BELOZE.  -^  Théorie  de  la  p nissanee  maritale  chez  les  Romains  et 
dans  le  droit  civil  français,  1  V.  in-4, •   ••     WOO 

0ELSaL.  —  Explieatiofi  élémeutaire  du  codft  IVapoléon  mfse 
en  rapport  avec  la  doctrina  et  la  jurisppudence,  'ò  v.  in-4 ^4ÍÍ000 

0ELVli\COUKT.— Jurisprudencc  du  eouí^eil  d'Etat  en  matière 
de  travaux  publics,  revue  complete  et  raiáonnée  de^  arrêts  rendus  par 
le  conseil  d'£tat  sur  cette  matière,  I  v.  in-4 5f^000 

OEXAiVTE.  —  Exposition  raisonnée  des  príncipes  de  reni-cgislrèment. 
en  forme  de  commentaire  de  la  loi  du  22  frimaire,  an  Vil.  2  v.  m-4.    1?^000 

DEXiiNGEiiT.  —  CouFs  éleineutaire  de  Droil  ronia|n  contcn^int : 
1"  UQ  abrégé  de  Tliistoirc  externe  du  droit  romain,  2"  rexpticalion  com- 
plete des  institutes  de  Gaius  et  de  Justinieu,  3o  Texplication  des  princí- 
paux  textes  du  digeste  et  du  code,  ainsi  que  des  nouveiles  quí  sY  rappor- 
tent,  2f.  V.  in-4. 

—  De  la  «ondition  du  fouds  dotal  en  droit  romain;  commeataire  du 
titredu  digeste  :  De  fundo  dotcdij  1  v.  tn'>4 í.í v..     e^OOr 

—  Des  obtigations  solidalres  eu  droit  romala^  commentaire  du 
titre  de  Duubux  reis  au  digesto,  1  v .  in-  i. .....  t 6^0.)(t 

DEUEUK,  —  Les  soeiétés  anouyaies  de  Belgique,  1  v.  grand 
in-4 iW  )0 

DE9IOL.t>]IIB£.  —  CouFs  de  cpde  !%'apoléoã,  25  v.  in-4.'' 

—  Traitjé  des  servitudes  et  services  íoncíers,  i  v.  in-4. .......     1^^000 

DÉnOSTHÈ^E  et  ESGHIIVE.  —  Chefia  d'ceuvres  oratoires,  1    v. 

in-8 .........;  .u 4I0O0 

DEHOCIIE  (Masseaat).  —  Théorie  de  la  loi  Aquilia  et  des  <|uasi 

—  délits.  Esiriai  sur  le  droit  criminei  de  Romeet  de  TimputabUM  en  matiàre 
pénale  dans  le  droil  françaís  ancien  et  moderne,  1  v.  infolio. ....     ír^OOO 

DESflA1RE.S.  —  Preinier  ehapitre  de  la  déeentraltsatlon  admi- 
nistrative  ou  ieltres  sur  les  fonctions  publiques,  1  v.  in-8. 2^000 

DES4ABDIi\S.  —  EssaY  «ur    les  piaid4»yftt*is   de    Déinoáthêite 

1   V.  in-4 5#0«'0 

—  De  la  eompensatioa  et  des  demandes  i^eeonventionnelleâ  dans  le 
droit  trançais  anoinn  et  moderne,  1  v .  in-4 6|!|000 

—  De  l'alâéaatloa  et  «ie  la  preserlpti«Mi  des»  biens  de  rKtat,  des 
départemenls,  des  communes  et  áes  établissements  publícs  dans  fe  droit 
ancien  et  moderoe,  1  v .  in-4 Ti^íOUi) 


J 
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DESffAZE.  -—  Le  Cliâtelet  de  Parts  $  son  orgânisatiOn,  ses  privilé^€s, 
1  V.  in-4 6^000 

—  Les  pénalités  «nelennos.  Supplices.   prisons  et  gràce  cn   Fr^nce, 
>  d'aprè8 des  textes  inédHS;,  1  v.  m-4 6#i()00 

DESPLiiGlVES.  —  Notes  pratiqaes  sur  radiulnistratinn  des 
parqnets  ou  manuel  de»  travaux  administratifs.  1  v.  gros  tn-4. . . .     7jif000 

DESTUI VEiiUX  —  Traité  de  DroU  pnblle.  3  v.  in-4 18^^000 

DEVILL.ENEi;VE  et  HiiSSÉ.—  DIetionnaire  du  eontentienx 
eommereial»  ou  résumé  de  lé^i^lation^  de  doctriae  et  dejurisprudcnpc 
en  matière  de  coramerce.  í  fort  v.  grand  in-4. 

MCTIOlíIVAlRE  alphabétiqiie  et  chronologiqac  de  lã  Jiiris- 
prndence  du  royaume  de  Belgique,  2  gr.  v.  in  f 22$000 

DlCTIONIVilIRE  general  des  eontributions  directes  conlcnant  un 
resume  .des  loís,  décrets,  réglcments.  circulaíres  et  déctsions  quí  les  ré- 
gisscnt.  1  fort.  v . in-4 14$000 

niCTlOKIVAIRE  general  d^administrationcontenant  Ia  détinition  de 
tous  les  mots  de  Ia  langue  administrativc.  2  gros  v.  in  folio 95i!|000 

DICTlOMrVAlRE  de  l^gislation,  de  Jurispriidenee  et  de  doctri- 
ne  en  niatidre  de  mines,  miniòres,  carriôres^  forges,  efe.  1  g;r.  v. 
in-4 150000 

DIMITRY  DE  GLIIVKA.—  I.a  Phllosophie  do  Droit,  ou  Kxplication 
des  rappoptsàociaux.  1  V.  in-4 , 4^000 

DIEUZAIDE.  —  De  la  compétence  de3  juges  de  paix,  1  v.  in-4 8$000 

DlSCUSSIOrV  dik  pr<ijetde  loi  sur  les  prisons  à  la  chambre  des 
dóputép.  1  V.  in-4 7ÍÍ000 

DISDIER.  —  Coneiliation  rationnelle  du  droít  et  du  devoir,  2  for  Is  v. 
in-4 14j?000 

UOLLiníGER.  —  Traité  htstortque  de  la  séparation  des  pa« 
trimoines  en  droit  romain,  dans  Tancien  et  dans  le  nouveau  droH  fran- 
cais.  1  V.  in-4 b$000 

DOHAT  (•!•).  —  (Euvres  completes.  Nouvclle  édítíon  revue,  corrigée 
et  précédée  d'une  notice  historique  sur  Domat.  in-4. 

DOMEIVGET.  —  Institutes  de  Gaiua,  traduites  et  annotées  avec  le  texte 
en  regard.  1  V.  in-4 5g000 

—  Dn  ihandat)  de  la  eomnrission  et  de  la  gestion  d^afTaires.  2  gros  v- 
in-4 ,....,. ......     1 4ÍI000 

DOaiIIV.PETRUSUEVECZ.  —  Préeis  d*un  code  du  droit  Inter- 
national. 1  V.  in-4 3j?OOo 

DORIHAUD. —  Etude  sur  la  diffamation  envers  les  particuliers,  pré- 
cédóe  d*un  aperçu  sur  les  tnjures  et  le  libclle  diflamatoii  c  en  droit  ro- 
main. 1  V.  in  folio :... 4#0C0 

MVilLET.  —  Gnide  universel,  ou  Tart  de  fair<>  soi-mêsse  ses  aífaires 
avccsureté.  Ouvrage  uccessaíre  à  tous  les  comrocrçants,  aux  propriétaircs, 
manufacturier.*,  industrieis,  fermicrs,  locataires,  etc.  1  v.  in-4 5#0(^0 
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llHiUIES  et  problèmes  ]ndiei«ires.  1  v .  in-4 5j|K>00 

DU  BEUX.—  Etndes  snr  rinstitntion  de  l*avocat  des    panvres 

et  sur  les  moyens  de  défente  des  indig<3Qts  dana  les  procès  civils  et  crimineis 
en  France,  en  Sardaigne  et  das  les  principaux  états  de  TEurope.  1  v. 
in-4 6$000 

nu  BOirS  (ÀL.).  —  Histoire  da  drolt  erimlMel  des  peuple»  »■« 
elems  et  modernes  considén^^  dans  ses  rapports  avec  ies  progrès  de  Ia 
cívíllsation,  depuis  la  chute  de  Tempire  romam  jusqu*au  XtX  siòcle.  4  v. 
in-4.. 28«000 

DU  CAURROT.—  Instltntesde  Jastlaienexpliquées.  2  v.  in-4. 

BUCHAINE  et  PICARD.-—  Manuel  pratique  de  la  professlon 
d'aveeat.  1  gros  v.  in-4 10$000 

BUCHESIVE  (AIné).—  Ou  marlaffe.  Exaraen  comparatif  des  príncipes 
qui  le  régíssent  suivant  le  code  civil  français,  le  droit  roroain,  Ic  droit  ca- 
nonique  et  lés  législatíons  des  Etats  modernes.  1  v.  in-4 6#000 

—  Be  la  prostltutlon  dans  la  vllle  d*Alffer  depuis  la  conquéte,  1 
V.  in-4 ., 5Í|W)0 

BUCPÉTIAUX..—  Bes  progrês  et  de  TEtat  actuei  de  la  reforme  péniten- 
tiaire  et  des  institutions  preventivos  aux  Etats-Unis,  en  France,  en  Suisse, 
en  Angleterre  et  en  Belgique.  3  t.  in-8 9||000 

DUCROCQ.  —  Cours  de  droit  administratif,  contenant  Texfyosé  des 

ftríncipes,  lerésumé  dalalégislationadministrative  dans  son  dernier  état, 
'analyse  ou  la  reproduction  des  principaux  textes,  dans  un  ordre  méthodi- 
que,  1  v.  in-4 6j?000 

—  Traités  des  édifioes  publles  d^après  Ia  législation  civite,  admi- 
nistrative  et  criminelle  ;  des  ventes  domaniales  avant  et  depuis  la  loi  du 
ler  Juin  1864  qui  règle  Tauniélation  des  biens  du  domaine  de  Tétat ;  des 
partages  de  biens  communaux  et  sectionnaires,  1  v.  in-4 8^000 

9|J  FAUX  en  matière  erlminelle.  Jurisprudence  et  formules.  1  v. 
in-4 3^^000 

BUFOUR.  —  Droit  maritime.  2  v.  in-4 Í4#000 

—  de  rexpropriaticÉi  et  des  dommages  causes  à  ia  propríété.  1  v. 
in-4 6«000 

—  Traité  general  de  Droit  administratif  appliqné,  ou  Exposé  de 
la  doctrine  et  de  la  jurispruhence .  7  forts  v.  in-4 4t)ifO00 

~  Traité  de  la  poliee  des  cnltes.  3  v.  in-4 IS^fOOO 

—  La  loi  des  mines.  Traité  pratique  à  Fusage  des  concessionnaires  de 
mine»»  des  exploitants  de  minières,  carriònes  et  tourbières.  1  v.in-4    6#000 

—  M.  Tropiong,  son  ceuvreet  sa  métliode.  1  v.  in-4 6#000 

DI^FRAISSE.—  Histoire  du  droit  de  guerre  et  de  paix  de  17S9  à 
1815.  1  fort  v.  in-4 8$000 

DU  MESG]VIL..-r  Dietionnairc  de  Justiee  militaire,  1  v. in-4    TffOOO 

>^  Ivois  et  Rdglements  sur  la  Caisse  des  dépôts  et  oonsig^na* 

tions,  dans  ses  rapports  avec  les  particuliers,  les  otnciers  mínistériels  et 
les  admínistrations  publiques.  2"*"  édition,  avec  un  supplément  contenant 
les  lois,  décrets,  réglements  relatifs  à  Ia  caisse  des  dépôts  et  consignations, 
caísses  d'épargne,  de  retraite,  etc.  1  v.  in-8 7^000 
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MJ  MESGniIL.  —  Traité  de  la  législatios  spéelale  dn  trésor 
publie  en  matière  contentieuse.  1  v.  in-i 60000 

MJHOiVT.  —  Théorie  des  peines  et  de9  recompenses.  Ouvfage 
extrait  des  manuscrits  de  Jeremie  Benthem,  jurisconsulte  anglais.  2  v. 
in-4 10#000 

DUPUV  (A.iné).—  Maanel  dn  drolt  pnblie  eeclésiastiqne  fran* 
cais.  1  V.  in-8 4|>000 

—  Hannel  des  étadiants  en  droit  et  des  jeunes  avocats,recueil  d'opus- 
cules  de  jurisprudence,  1  v.  íd-8. 

—  Mémoires,  tome  I,  SouveDÍrs  du  Baneau;'— tome  U,  travaux  législatifs; 
—tome  III  et  IV,  souvenirs  parlementaires,  4  v.  in.  4 HdQOO 

—  Opusottles  de  Jurisprudence,  contenant:  de  la  Professlen 
d'avoeat|  Bibliothèque  choUie  à  l'usage  des  étudiants  et  des  jeunes 
avocate;  RéfleiLloas  sar  l*enseiflfnen«ent  et  Tétade  da  droit,  etc, 

1  V.  in-8  (rare). 

—  Réqulsitoiresy  Plaidoyers  et  Dlseaarsy  U  v.  in-4  (rare). 

—  Rêiples  de  droit  et  de  morale,  tirées  de  rFxriture  Saínte.  1  r. 
in-8 5/)000 

—  4ésas  devant  Caiplie  et  Pilate,  ou  procès  de  Jesus  Christ,  suivi 
d'uQ  choíx  de  textes  contenant  le:>  principiaux  fondementi»  de  1^  religíon 
chrétienne,  1  v.  in-8 SJOOO 

DUPITV  (Philippe).— Plaidoyers,  diseours   et    plèees   dl  verses 

publiés  par  son  iils  Eugène  Dupin,  .3  v.  in-4 97$00l 

DUPLESSIS.— Études  snr  la  novation  et  la  déléfpition  en  droi 
romain  et  -en  droit  français,  1  v.  in-foiio 7<(000 

DURAIWB.  — Des  ofllees  consideres  au  point  de  vue  des  transactions 
privées  et  des  intérêU  de  l*Etat,  1  V.  in-4 6)^000 

DURAND    et    PAULTRE. --Code  general  d.^s  lols  Françaises 

continue  et  mis  au  couránt,  chaque  année«  par  un  supplément  paraissant 
après  la  sessípn   législati ve,  2'  v    in-folio . . .  ^ 28IÍf000 

mjRATVTOIV.— €ours  de  Ih*oit  frangis  suivant  le  Code  civil.  Nou- 
velle  édition.  revue  et  corrigée,  augmcntée  de  Tanalyse  de  la  jurispru- 
dence  nouveile  et  des  lois  recentes  qui  ont  trait  au  droit  civil,  22  v. 
in-4. 

RURAT-LASSALE.  —  Code  de  1'oftteler,  contenant  les  lois  et  ordon- 
nances,  constitutions  des  armées  de  terre  et  de  mer,  etc„  1  v.  grand 
in-4 140000 

—  Droit  et  Léffisiation  des  armées  de  terre  et  de  mer,  recueil  raétho- 
dique  et  compfet  des  lois,  décrets,  etc,  10  v.  grand  inT4. 

DURIEU.—  Poursuites  en  matiére   de  eontribntions  dlreetes, 

commentaire  sur  le  régjement,  2  v.  in-4 15ÍÍ000 

DURIEUX  et  ROCHE.  —  RéperCoire  de  Tadministration,  et  de  la 

comptabilité  des  Etablissements  de  bienfaisance,  2  v.  in-4 15$000 

RUTRUC.  —  lie  epdr  penal,  modifii?  par  la  loi  du  18  avril  (13  roai)  1868» 
ouviage  contenant:  !>  Ic  texte  entier  du  code  penal avec  les  modiíications 
qu*y  a  apportées  le  loi  du  1863 :  2''  Texplication,  en  forme  de  commen- 
taire, des  dispositions  nouvelles,  d^après  Texposé  des  motifs,  Ic  rapport  de 
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la  oommíssjon,  Id  discussion  aa  corps  législatif  cl  la  cirralaire  da  ^rde 
des  sr^^aux  du  30  maí  1863;  3*  le  texte  de  cette  circulaire,  suivi  du  texte  de 
la  lot  du  90  mai  1S63  sur  rínstnictioià  deslljgraiiUdêlil8d«¥aBlle»trí' 
bannux  corredionnels  et  de  rexplication  de<ette  loí,  aussi  eii  rorme  de 
conunentaí re,  t  v.  in  -4 &|M0 

DLTRLX.—  Le  e«de  Jc  la  é^Utmtimm  préventivc,  1  v.  iii-4.     5|000 

—  Trmité  ám  purUíge  de  successioo  et  des  opéralioDs  etformalitésqui 
>*y  rattacbent.  1  v.  in-4 '. 7#000 

MJVERCrER.  —  ÉtHdcs  de  lé|pÍ9lati»B,  obsen-ations  sur  le  mémoire 
de  M.  IMne  intitule :    Révísíon  du  code  Napoléoo,  1  v.  in-4 


—  DletlonsAire  de  Dr»it  fraBçmis^  renfermant  la  législation  la  plus 
recente  en  raatière  civile,  nii-ale  et  oommercíale,  et  celle  sur  radministra- 
tion  municipale :  suíví  d*une  explioation  claíre  et  succincte  sur  ctiaqtie 
natuie  de  ces  actes,  etc.,  cfc.  1  v.  in-8 a 6|000 

—  Manvel  des  la^es  d*instr«efion,  ^  édition  mise  au  coiirant  dela 
législation,  de  la  doctríne  et  de  Ia  jurispnidence ;  augmentée  de  noteset 
de  formules  annotées  pour  la  qualiticatioD  des  crímes»  3  ▼.  iii-4. .    94|000 

ÉLÉSE^^TS  d«  drolt  adotlnistratif  en  Belc^iqae,  publi^  par  les 
auteurs  du  code  constitutionel  belgp  c\pliqu«\  1  v.  in-8 39000 

ELOY. — Code  d*andlenee,  code  penal  avec  toutes  les  lois  qui  en  ont 
modifié  le  texte,  et  disposltions  législatives  spóciates  sur  la  répression  des 
crimes,  délits  et  contraventions  de  toute  nature,  1  v.  ín-4 6^000 

ELOIT  de  la  res|poa«abi1lf6  des  aoCatres,  d*après  les  lois,  la  doctrí- 
ne, la  jurísprudence  et  les  circulaires  minístérielles,  2  v.  in-4. . . .     14|000 

ELOY  et  GIIERRA.3ID.— Des  eapitaines^  maitres  et  patrons  de 

la  marine  marchande  ou  traité  de  leurs  droitset  obiigationsau  pointde 
vue  commercial.  civil,  adminístratif  et  penal  et  dans  leurs  rappoi*ts  avec 
les  armateurs,  chargcurs  et  assureurs,  3  v.  in-4 24JÍN>00 

EHION  (Vietor).  <—  Lé^^slatioti,  Jnrispradenee  et  nsag^s  da 
eamnneree- des  eéréales,  1  v.  in-S 7#000 

ES€HBilLÇH.— latrodaetioa  générale  à   Télnde   da  droit,  1  v. 

ín-4. 

ÉTUDE  de  léf^islatlon  péaale  eoiihparée,  1  gr.  v.  in-folio.     I8|f000 

EAIDER.  —  Etndes  snr  les  eonstitntlons  nationalos  (Pays-bas 
autricbiens  et  pays  de  Li<3gc;.  1  v.  gr.  in-4 5J)ÍO00 

FALCK.  —  Coars  d'introdaetlen  i^^aéral  à  l*étttde  dji  drait,  ou 

encyclopédie  juridique,    1  v.  in*4 . . . .• 6Í000 

FASQUEL.  —  Code  maanel  des  payeurs,  ou  recueil  analytique  des 
lois  et  réglements  concemant  le  paiement  des  dópenses  publiques,  1  v. 
in-4 109000 

FALCHER.  —  De  ia  reforme  des  prisons,  1  v.  in  4. .  .* 50000 

FACICHET  (E.).— Code  des  Manieipalités,  ou  Manuel  municipal, 
3v.in-4 18#000 
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ÉFAUSTIili^HL<lE.  —  Tralié    de   ilnstraetlon    «rimlmelle   ou 

Ihéorie  du  code  d'instruction  criminelle,  8  v.  in-4. 

—  Traité  de  Taetlon  publique  et  de  TactioD  civile,  résultant  des  crimes, 
déiiUeicontn»ventionâ,,4»réi;édé  de  rbistoire  de  la  procMure  crimmeile.  et 
suivi :  1<»  d'une  biogptfphie  du  droit  criminei :  ^  de  la  couféreoce  avec  les 
ouvrages  de  Carnut,  Bouiguiguon,  Legraverend.  Merlin,  Dotlaz,  etc.;  3*  de 
la  juriâprudcace  des  courã  de  Beigtque ;  4"  des  disposUions  du  nouveau 
code  de  procédure  críminelle  des  Pays-Bas,  1  fort  v.  in-folio. .....     16jy000 

FAVERIE.  —  Lég^islation  et  Jari»|iFudeiice  fHunçalses*  avec  la 
dúctiíoe  des auleurs  et  les  airéts  des  Cours  d'appels  et  de  cassation,  1  v. 
in-8 ÔjjOOO 

FAVRE  (J.)*  —  l^ls^'^*»!'»  <lu  bfttonnat.  Defense  de  Félix  Orsiui.» 
Qualte  discours  prononcós  au  corps  lógislatif  dans  la  Session  de  1866» 

1  V.  in-8 4j!0d0 

—  Ucux  Sessions   &  lã  ehainbre    lég^islative»  discou rs,    1867-68, 

Iv.  m-8 AHom 

.   FÉLICE.  —  Leçons  sur   le    Drelt    de    la  nature  et    des  gean, 

2  V.  in-4 lOÍOOO 

FÉBAUD-IjiIRAIJD.  —  Des  domma^es  occasiounés  à  la  propriété 
privée  par  les  travaux    publics,   1  v.  in-4 6j|fOOO 

—  Ufoit  Interaatioaal.  Frauce  et  Sardaigne.  Exposé  des  loís  et  traités, 

1  V.  ÍQ-4...- 8/H)00 

-*-  Étadea  aur  la  lé|^Btatioa  et  la  Jurisppudenee  ooocernant  les 
cbarges  ótablíesdaQs  un  iotérét  de  voirie  sur  les  propriétés  privées,  etc.» 

2  V.  in-4 1  ?Í000 

—  Jurlsprudenee  de  la  eour  Impériale  d*Aix  et  décisions  notables 
du  tribunal  de  tMl^mmerce  de  Marseilte,  concernant  lo  droit  marltime, 
1  V.  in-4  (rare) .- 14^000 

—  L^glslatioa  des  eheiains  de  fer,  par  rapport  aux  pi*opnétés  rive* 
rai«es,  1  v.  in-4 , 7^000 

~  Légflslatlen  françalse  concernant  les  ouvriers,  1  v.  itt-4«. . . .    ò#000 

—  Traité    de    la    gprande    voirie  et  de   la   volrle  urbaine,  1  v. 

in-8 4)51000 

FERRCS.  —  De  Texpatriatlon  pénltentialre,  pour  faire  suite  à 
!'ouvrage:  des  prisonniers,  de  rempiisonnement  et  des  prúeas,  t  v* 
1  n  - 1 3  8Ô0O 

FIOFE.  —  I^ouveau  droít  interaatioaal  publle,  suivant  les  besoins 
dú  la  civilisation  inuderne,  9  v.  in-4 14^000 

FLACU.  —  Etude  historlque  sur  la  durée  et  les  effets  de  la 
niiaaríté,  eu  droit  romain  .et  dans  Tancieu  droit  français,  1  v. 
in-folío .  .*. 4||00(i 

FLAIWDXIW  —  De   la  transcriptiau  eu  matière  bypothéeaire,  ou 

expUçation  de  la  loi  du  23  Mars  1865»  3  v.  in-4 15||00<^ 

FtEURY.  -^  lastttutlon  au  droit  f rançais,  2  v.  in-4 n$QOO 

FLORE!\'S.  —  De  la  snrvelllanee  des  faillltes  par  le  mlnlstère 
pnblle,  1  V.  in.4. . ;'. ; . . . .     4Í|000 

FCBLIX.  —  Traité  du  Droit  International  prlvé,  ou  du  conflit  des 
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I 

lois  de  dífférentes  Dations^en  matière  de  droit  prive.  Édition  revue  et  aug- 
mentée  par  Ch.   Demangeat,  2  v.  íd^. 


FOL.LEVILIL.B  (De).  —  Esvai   sar   la  paaseasiaa  des  aieaUes 

et  sur  la    revendication  des  títres   au  porteur  perdus  ou  volés,  I  v. 
íú'A • I»||000 

—  Étade   sar   les   assoelatioas   commerciales  en   pai  tictpatioD« 
leurs  caracteres  dístinctifs,  1  v.  iii-4 SfMO 


F0:W5.  <—  Précis  de  la  loi  du  28  Mars  1855  sur  la  traaserlptiaa  eai 
tiêre  hypothéeaire,  1  v.  in-8 t$000 

POOZ.  —  Drolt  adailaisCratif  belge,  4  forts  v.  in-4 30|000 

POOZ  (De).  —  Poimts  foadaneataaiL  de   la  législatian  des  Mi- 
nes, minières  et  carrières,  1  v.  in-4 70000 

FORHEY-SAINT  LOUVENT.  —  Da  fonds  dotal,  (droit  ronuin.lDu 
rempioi  sous  le  regime  dotal,  (droit  français),  1  v.  in-4  br slfOOO 

POVCAIIT.  —  Élémeats  de  drolt  pnblie  et  admlalstratlf,  ou  ei 

position  méthodique  des  príncipes  de  droit  public  positif,  avec  Tindica- 
tion  des  lois  à  Tappui,  suivis  d'un  appendice  contenant  le  texte  des  princi- 
pales  lois  et  ordorinanccs  de  droit  public.  Nouvelle  édition,  3  v. 
in-4 WOôO 


~  Préeis  de  drolt  pnblie  et  administratif,  1  v.  in-4 5^000 

—  Supplément  aaiL  éléments  de  drolt  pnblie  et  admlMiatratlf; 

1  V.  ln-3 òjyooo 

POUQUIER.  —  Canses  eélèbres  de  tons les  penples.  7  v.  in-folío. 

—  Drames   Judlelalres,    Seènes     eorreetlonnelles     1    v.    íd* 

folio 8|000 

FOURIVIER.  — Traíté  des  contríbutions  dírectes:  assiette  et  répftrtítioB  des 
contribulions  dir3cto$,    contríbutions  des  patentes,  droit    fixe    et  pro 

Sortionnel,  tarif  general  des  droits  de  patente,  mutatioosde  cotes,  paiemea- 
e  rimpôt,  réclamations,  centiimes  addittionnels,  taxes  assimilées  adminis- 
tration  des  contríbutions ^lirectes,  1  v.    in  8 5|OOo 

PRAIVCK.  —  Pbllosophle  dn  drolt  penal  1 .  y  .  ín .  8 3il|000 

PRAIUgUE.  —  Lois  de  fAlfférle,    1  v.  in.  4 6|f000 

PREGIER.—  HIstoIre  de  TAdmlals tration  de  la  Pollee  de  Paris, 

jus€|u'aux  états  générauxde  1789,  ou  tableau  moral  et  politique  de  la  vilie 
de  Paris  durant  cette  période,  considérée  dans  ses  rapports  avec  la  police. 
2v.  in-4 14ÍSf000 

FRÉH1IWVIL.LE  (De).  —  De  la  proeédnre  erlmlnelle  doTanl 
le  Jury,  ou  traitó  pratique  de  Ia  prèsidence  des  cours  d*assises  1  v. 
in-4. ISjjlOOo 

PRÉMY  LIGI^EVILLE Traité  de  la  léglslatlon  des  bcetimeats 

et  eonstruetions,  Doctrine  et  Jurisprudence  civiles  et  adminístratives. 
5  V.    ín-4 líjjloOO 

PRESQUET  (D.e)-:Préels  d'histoire  des  s0Hrees*dn  drait  ffras- 

rils  depuis  lesGaulois  ju£qu*à  nos  jours,  ouvrage  destine  aux  étudiants- 
V.   io-8 , •...♦..<. 4|00« 
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FRETEL.  —  De  l'iiiviolabilité  de  la  réserire  légala^  1  vol. 
io-4 O.     «1000 

FRtTOT.  —  Cours  de  drolt  natvrel  public,  politique  et  constitution- 
nel.  4  V.  íd-12. • . . .    gfOOO 

->  Esprit  du  Broit  et  de  ses  Applications  à  Ia  politique  et.  à  Torganisa- 
tion  de  la  Monarchie  constitutionnelle.  1  v.  in-8 6j!|000 

>-  SelfMMe  d«  Polkltoiste»  ou  Traité  des  príncipes  élémentaires  dn 
droit,  considere  dans  ses  principales  dívisions,  avec  notes  et  citations.  11  v. 
«n-* 44)11000 

G4DRA.T.  —  Traité  des  flalllites  et  des  banquerontes  d'après  la 
loidu  28Mai  1838.  1  v.  in-4 81000 

OALISSET.  —  Corps  dn  droit  frangis  ou  recueil  complet  des  lois, 
décrets,  arrêts,  ordonnances,  sénatus-consuites,  etc.,etc.  de  1780  à  1854, 
17v.  in-4. 

GALISSET  et  MICrNON.  —  IKouveau  traité  des  vioes  rédbibi- 
telres  et  de  la  garantie  dans  les  ventes  et  échanges  d*animaux  domesti- 
ques. 1  V,  in-4 e$000 

€rALL ATVD.  —  Code  explique  des  transferts,  mutations  et  conver- 
sions  des  valeurs  de  Bourse.  1  v.  in-4 n. . ; 7#000 

CrAiXO.  —  Traité  general  d'ex.propriatlou  pouf  cause  d'utilité  pu- 
blique. 1  V.  in  4 g^SoO 

GANOILLOT  (R.)  et  ROILEUX  (J.  H.).— Manael  de  drolt  adiai- 
nistratlfy  contenant  les  matières  de  Texamen,  1  v.  in-4 S^OOQ 

I*ARR01;L.EAU.  —  On  domaine  pnblle  en  droit  romain  et  en  droit 
françals.  1  v.  in-4 òâOOO 

GARDISSAli.  —  Les  Rrevets  d'inventlon  et  les  marques  de  fa« 
brlque,  précis  des  législations  française  et  étrangères  à  ce  sujet.  1  v. 
'»•  8 3#000 

GARIKIER.  ~r  Des  rapports  à  suqeession,  en  droit  romain  et  en 
droit  françals.  1  v.  m-fofio 7|000 

CfARNIEH   (F.  X.  P.).  —  Réj^me  des   eanx,  ou  traité  deseaux  de  Ia 

mer,  des  fleuves,  rivières   navigables  et  flottables  et  autres  eaux  de  toute 
espèce.  5  v.  in-4. 30|000 

—  Traité  des  ohemins  de  toute  espèce.  Legisla  tion  et  jurisprudence 
nouvelle  sur  les  chemins  et  voies  publiques.   2  v.  in-4 12jif000 

GASWE.—  La  Jnstioe  ou  les  intérêts,  les  droits  et  les  devoirs  en  concilia- 
tion.  1  V.  in-4 ^^^^ 

CrASSE.  —  Manuel  des  Juges  de  eommeroe,  édition  augmentée  d*un 
appendice,  1  v.  in-4 9j||000 

GATTESCHI  (Domenieo).  —  Manuale  dl  dlrltto  publleo  e  pri- 
vato  Ottomano^  1  gr.  v.  in-folio 255000 

GACIDRIT.  —  Histolre  du  barreau  de  Paris  depuis  son  orifíine 
2  forts  V .  in-4 , ........     1 4|O0Ô 

CAT.  10  4 
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CrAUDRY*  ~  Traité  án,  doaudMey  comprenanf  >e  domaine  public,  le 

domaine  de  l'£tat,  le  domaine  de  la  Couronne^le  domaine  public  municipal, 

le  domaine  prívé  des  commiiues  et  le  domaine  dépai-temental,  suivi  d*uii 

appendice  contenant  les  loís   sur    les   diverses  natuies   de     domaine. 

3foitsvol.  in-4  • IMOdO 

>-  Traité  de  la  lég^islation  des  eoltes  et  spécialement  du  culte  catho- 
líque,  ou  de  Torigine,  du  développement  et  de  Tctat  actuei  du  Droit 
ccclésiastique  en  France.  3  v.  in-4 18|000 

CrAYET.  —  Des  viees  et  des   abas  de  la  lai  des  falIUtea  et  des 

reformei  qui  peuvent  Taméliorer.  1  v.  in-4 9#000 

GE.UDEBIEIV.  —  Étades  snr  lesmcenrs  Jndleiaires  aa  3ÍLV11* 
sléele.  1   V.  in-8 3A00« 

GERBAUT.  —  Aneiennes  iastitatioas  adatiaistrati^es  et  Jadi- 
eiaires  de  la  France  depuis  les  derniers  temps  du  moye  náge  jus»qu*ao 
commencement  du  XVlIle  siécle.  (Recherches  historiques)..!  v.  in-4.     &|000 

IvESSIWER.  —  Le  drolt  des  aeatres  snr  mer.  1   v.  in-4...     8A00U 

GIDE. — De  la  législatloa  eivlle  dan:»  le  uouvtau  lo^atme  dltalie 
1  V.  in-4  br I|ú00 

CvlRARD.—  Des  aullltés  de  aiarlage  d'apiTs  le  cede  civil»  a\cc  to 
exposé  sommaire  des  principales  tbéoiies  du  dioit  canonique  et  de  rabcieií- 
ne  jurigpnidence.  1  v.  in-foiio g$0(Hi 

GIRARO   et    FROMAGE     —  TableaaiL     des     coatia^eatioAií  r 

peinesen  matièredecontributions  indirectas,  annotésde  la  juri^prudencr 
y  relative.  1  v .  in-8 4|000 

GIRARDOT.  —  Des  admia  istratioas  départeuàeatales  electivas  d 
coUeciives  ( France-Belgique-I  talie) .  1  v .  in-4 bJHOOO 

GIRAUD.—  Des  rVexI  ou  de  la  condition  des  débiteurs  cbez  les  romaina. 
1  V.  in-folio 5#000 

—  HIstalre  da  droit  roaiaia  ou  introduction  historique  à  Tétude  de  cetta 
matière.  1    v.  in-4 7Í00U 

G1R02V. —  Essal  snr    le  droit    eoaiaiaaal  dela  BelgIqae.  1  v. 

in-4 


GLASSOjW. —  Da  oonseateaieat  des  époax  au  aiariage  d*après  le 
droit  romain»  le  droit  canonique,  Tancien  droit  français,  le  code  Napoléon 
et  les  lé gislations  étrangères.  1  v.  in-4.. 641000 

GOUBEAU  DE  LA  BI LErViHERIE.— Traité  géaéral  de  l'Arbitrage 

en  matières  civile  et  commerciale,  ou  Recueil  complet  des  régies  à  suivre 
tant  par  les  parties  que  par  les  arbitres.    9  v.  in-8 12|000 

GOUJETet  IMERGER.—  Dietioaaaire   de   Droit  eominerelal.  4 

volumes  in-4  (rare). 

GRA3iDVAU^.  —Code  pratique  des  ehemias  vleiaaax  d*après 
le  nouveau  réglement  géné ral.  2  v.  in-8 8(000 

GRATTIER.— Code  d'Iastration  erlailaelleot  Code  péaal  ex- 
pliques par  la  jurispru  dence  progressivo  de  Ia  Cour  de  cassation .  ]  gros  y. 
In-4 • 7JI000 
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CrBATTIER.  —  CoBMiientaires  de«  I^ols  de  la  Presse  et  de  tous  les 
autres  moyens  de  publicite   2  v.  in-4 19|000 

CírREI.I.ET-IllJII4ZE4LT.  —  t,e  barrean  romaiB,  1  v.  ín-4.  . .     7|000 

GRIJ1!V .  —  Conrs  de  léfl^lslatien  usuelle  contenaDt  toutes  les  matjères 
indiquées  dans  le  programme  ofiiciel  de  renseignemenl  secondaire  spécial. 

1  V.    in-8 4#M0 

—  Traitéde  la  poliee  «dmlnlstrmtlve  générale  et  muDicípale.  1  v. 
in-S r bBO^O 

CrRlOLiET.  —  De  l'autorité  de  la  ehese  |u|pée,  CD  matiòre  civile  et 
en  matière  criminelle.  1  v.  ln-4 61000 

GROTIUS  (Hugues).  —  I^e  droU  de  la  gnerre  et  de  la  paix,  trad. 
par  Jean  Biarbeyrac,  avec  notcsde  Tauteur,  3  v.  in-8. 

—  Le  droit  de  prise  (de  jure  praedas),  ouvrage  entièrement  inédit. 
Texte  latin,  publié  pour  la  première  fois  d'après  le  manuscrii  aulographe, 
t  bcau  V.  g.  in-4 lofooo 

GROUSLÉ.  —  Du  partaipe  des  sueeessions,  en  droit  romaín  et  en 
droit  français.  1  v.  m-folio » 6jlf000 

GlIÉRARD  (A.).  —  Essai  sur  rhistoire  du  droit  prlvé  des 
Rematas.  1  V.  in-i  (rarej. 

GUÉRIN. — Commentatre  sur  rexpropriatlon  etl'oeeupatlt»n 

temporalre.pour  cause  d'utilité  publique.  1  v.  in-8 5$000 

~  Coinmentalre  théorique  et  pratique  sur  Texpropriatioii  et 

Toccupation  tenoporaire  pour  cause  d'utilité  publique.  1  v.  in.8. . .     5^000 

GUIDE  de  l'étudlant  en  droit,  ou  exposition  méthodique  des  matíè- 
res  concernanl  Tétude  du  droit,  1  v.  in-4 3j?00 ) 

GUIZOT.  —  de  la  petne   de  mort  en  mattère  politique,  1  v.  in-4 

(rare). 

H.%.AS.  —  Admlnistratlon  de  la  Franee.  Histoire  et  mécanisme  des 
grands  pouvoirs  de  Tétat,  fonctions  publiques,  conditions  d*admission  el 
d*avanceinent  dans  toutes  les  carrières,  privilèges  et  immunités.  4  v. 
in-folio ,   24^000 

MALLER  (De).->-IIélan^e8de  droit  public  et  de  haute  p(»lltlque. 

2  v.in-4 12ÍÍ000 

MALPHEN.  —  Reeuell  des  lois  eoneeraaat  leslsraélltes,  déciets, 
ordonnances,  avis  du  conseil  d'Etat,  arretes  et  règlements  depuis  la  révolu- 
tion  de  1789.  1  v.  in-4 6^000 

HAUS.  —  La  pelne  de  mort,  soo  passe,  son  présent,  son  avenii ,  1  v. 
gr.  in-4 5^000 

—  Prlaelpes  ^éaéraux  du  droit  penal  belge.  1  gr.  v.  in-4. 

HAUTEFEUILLE.  —  Gulde  des  Juges  marlns,  code  de  justice  milí- 
taire  pour  Tarmée  de  mer.  1  v.  in-4 7(000 

—  Des  drolts  et  des  devolrs  des  natlons  neutres  en  temps  de 
guerre  maritime.  3  v.  in-4. 

—  Qaestlons  de  droit  marittme  International.  1  v.  in-4. . .     Tj^OOO 
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•et  orígíaeft,  pffogrè»  et  TaiiatHMs.  1  t.  iii-4 7] 


tmtir  ea  Bel^^ae,  d  jprês  le  pro^ramnie  arrété  par  le  gDgvciaciiiefct, 
t  r.  i»4,  â  devx  oolomes 169m 

rtrft^*  — Pe  to  pmteTBitéetdeUfiliatioo.  1  T.  in-4 7f«t0 


9EFFTEK«  —  Le  dr«it  iateraaHsaml  paMic  de  I^Esir^pe,    tn- 

doit  por  Bergson,  noQTeUe  édítioo  rerue  et  aogneiitée  par  raalrar,  après 
le  d^êès  du  tradocteur.  1  t.  ôM. 

■KOnSCXII  (^e.  CattUeb) —  Operm  Osato,  9  ^.  v.  íd-4.  .     4SAM0 


—  BeeltirtfMieft  la  elei—ta  Jaris  eivills 
lastHattoaaai. 

■E^Í^EQn^  (¥.)•  — latredacHaa    histeriqae  ã  rctadle  de   U 
iéffistotiaa  ffraa^aise,  9  r.  in-4 101006 


■eXRIOX  DE  PA3ÍSET.— Ses  aeaTrrsjadietoireayconteiiaiii:  1*  une 
DOtíce  bíographique :  ^  les  justices  de  paíx  avec  laloi  du2õ  liai  1S38: 
3*  le  pouvoír  municipal ;  4*  íes  bieos  communaux ;  5*  de  rautorité  judi- 
cíatre;  6»  des  Paírs  de  Fnmcep  avec  ooles  et  commeotaires,  rediges  par 
une  soctétâ  de  jurísconsultes   et  de   magistratá.    1  v.  gr.  io-4...     SfOOO 

—  Cempéteace  des  jaf^es  de  Pftix^.  1  v.  in-4 GfOOO 

■EXRIOT.  —  Les  poetes  jaristes  ou  remarque  des  poetes  latins  sur 
les  loís,  le  droít  civil,  le  droít  criminei,  la  justíoe  distríbuti^e  el  le  barreau. 
1  V.  in-8 49060 


—  Maears  Jaridiqaes  et  jadietoires  de  l*aaeieaae  Kaaie  d'aprp< 
les  poetes  latins.  3  v.  in-4 200000 

HERMAX.  —  Traité  d^adadaistratioa  départeaieatale,  préseoUDl 

toutes  les  disposítions  qui  ont  regi  cette  branche  de  ser>'ice  pubiic  depuís 
1789  et  celles  qui  la  régissent  actuellement.  2  t.  in-4 19Í060 

KESOLD.  —  Le  dreit  éleetsral  devaat  la  eoar   de  eassatl«a« 

1  V.  gr.  4  in-4 7|006 

HERPIX.  —  Études  sar  la  réforaie  et  les  systèaies  p^mites- 
tialres  consideres  au  poini  de  vue  moral,  social  et  medicai .  1  v.  ín-4     4j}000 

HOFFHAIVN.  —  Qaestioas  préjadlelelles  en  matière  repressivo  selon 
le  droit  français.  Traité  théoríque  et  pratique  précédé  d'un  exposé  dans  la 
méme  forme  de  Taction  publique  et  de  Faction  civile  considérécs  séparé- 
ment  et  dans  leurs  rapports  mutueis,  3  v.  in-4 229000 

HORTENSIIJS    DE     SAU^T-ALBIN.  —  Lo^qae    judieialre,    ou 

Traité  des   arguraents  légaux,   suivie  de   la  logtque  de    la  conscience, 
1  V.  in-8 3<(000 

HOUYVET.  —  Traité  de  rordre  eatre  eréaneiers  et  dé  la  purge 
préalable  des  hypothèques,  t  v.  in-4 * 8^000 

■VARD.  —  Brevets  d'iaveatioa.  Répertoire  de  législation  et  dejuris- 
prudence  sur  cette  matière.  1  v.  in-8 4i$f000 

—  Rarqaes  de  Fabriqae,  noms,  enseignes  et  désignations,  coocurrence 
déloyale  et  divul^ation  de  secrets  de  fabrique.  Répertoire  de  législation 
dedoctrine  etdejurisprudence  concernant  cette  matière,  1  v.  in-8.     4#000 
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HIJC.  —  li«  Cna»  eÍTÍl  Hiilieii   ét  !•   o«de  N«p*léoA.  EtlKl^   dê 

législation  comparée,  édition  considérablement  augmentée,  suívie  d*une 
traduction  complete  du  Codd  civit  italien.  2  v.  in-i 14^900 

HIIDDEGHEM  (D').  —  Préeis  htstoHqne  dM  lastlttttlons  jiidU 
elalres  de  la  Belgique,  depuis  les  temps  les  plus  reculés  jusqu*à  ce 
jour.  1  V.  in-4 2/jíòOO 

HUCrO.  —  HIstoir*  du  áwH  romain,  2  v.  in-4 lf/$K)00 

HULOT.  ~  Coifps  des  \Mm  r^maiiii»,  17  v.  in-fòlio. 

HUIIBERT.  —  Des  conséquenees  des   eondamnations  pénalcs 

relalivement  à  la  capacite  des  persoDnes,  en  droit  romaln  et  en  AroK  firwi- 
cais.  1  V.  in-4 ^ÔOO 

i:WI«0€ErVT  et  DESVAUX.—Des  sociétés  à  résponsaMlIfé  limi- 

tée  en  Trance.  Hiátorique,  commentaire,  statutá,  avéc  un  appendfce  con- 
tenant  les  motifs,  le  rapport  de  la  loi  du  5  mai  1863  et  les  statuts  oíHciels 
anglais,  1  v.  in-4 6^000 

liVSTITUTES  du  droit  naturel  priTé  et  public  et  du  droit  des  gens, 
par  M**  B**.  9  v.  in-8 8Í|000 

ISAHBERT.  —  Hlstoire  de  Justlnien,  contenant  la  division  de  l'em- 
pire,  les  (ableaux.  sur  le  chargement  des  oavires,  les  mesures  itinéraires  et 
de  longueur,  la  livre  romaine,  les  monnaics,  la  proportton  entre  les  métaux 
et  les  subsistances,  etc. ,  etc,  2  v.  in-4, lOftOOO 

J4CQUOT. —  Les  eodes  de  la  lé^lslatiou  forestière»  comprenant  le 
cede  forestier,  Tordonnance  réglementaire  du  1  aoul  1827,  le  codc  de  la 
péche  iluviale,  de  la  chasse,  etc.  1  v.  in-19 2Í|000 

JACOB   (IV.).  —  Traets   relating   to   the    eora   trade    and  com 

Laws.  1  V.  in-4 • ÔJOOO 

«I41Í.  ^  Esaai  sur  la  lé|^lslation  Rusae.  1  v.  in-4 3|9000 

—  Traité  de  la  eompétencc  générale  des  tribnnaux  de  simple  police, 
des  oontraventions  et  de  Tinstruction  crimineile  en  tant  qu*elles  se  rappor- 
tent  aux  fonctions  etauxattributions  desjuges  depaix,  suivi  d'un  formu- 
laire.  1  v.  in-4 86000 

—  Traité  de  la  eompétenee  générale.  des  juses  de  paix  et  de  leurs 
diverses  attributions  en  matière  civile  et  de  procedure,  suivi  d'un  formu- 
laire,  1  gr.  v.  in-4 '. 8^000 

JOliY.  — L.e  barreau  de  Paris.  Études  politiques  et  líttéraires,  1  v. 
inS 4ífOOO 

«iOUFFROY.  —  Catéehisme  de  droit  naturel  à  Tusage  des  étudiants 
en  droit.  1  r.  in-4 IJIOOO 

—  Conrs  de  Rroit  naturel.  S  v.  in-8. 

40URD4ÍV.  —De  la  Jufttl^  eriminelle  ea  Fraaee.  1  v.  in  U    t|000 

dOURDIER.  —  Des  forces  prodaetives»  destructives  et  improductives 
delaRussle.  1  v.  in-4 


JOUSSE.  —  Commentalre  sur  l'ordonnanee  du  commerce,  avec 
des  notes  et  explicatíons  coordonaant  Tordoonance,  le  commentalre  et  le 
code  de  commerce.  1  v.  in-4 6ÍI00G 
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JOUSSELIN.^  Tnlté  des  Servitnées  d'.atllUé  paMiaii«,  ou  des 

Modifications  apportées  par  les  lois  et  par  les  règlements  à  la  propríété 
immobiliòre  en  faveur  de  Tutilité  publique,  9.  v.  in-4 1211000 

JUUUS.  —  I^e^^as  snr  les  prlsom»  présentées  en  forme  decours  au 
public  de  BerliD.  3  v.  io-4 134(000 

KARR.  — l«a  peine  ãe  Biort,  repouse  à  M.  Louis  Jourdan.  t  v. 
in-4  br 1|000 

KERSANTÉ.  —  De  la  aéeeaslté  é'aM  oa4e  raral  en  Franee  et  de 

ses  bases.  1  v.  íd-4 5||000 

KETSCHENDORF.  —  Arehlves  Judlelalre».  Recueil  complet  des 
discussions  législatives  et  des  débats  résultant  des  grands  procès  politigues 
jugés  en  Krance  de  1792  à  1840,  1  v.  in-folio 8f 000 

KliUEER.  —  Drelt  des  |peas  de  l'Europe  moderne.  Edition  avec  ud 
supplément  contenant  une  bibliothèque  choisie  du  droit  des  gens. 

KRAIWS.  — T  Traité  des  drolts  d'asufrait,  d*usage  et  d*)iabitation  etd^ 
leur  accroissement  entre  colégataires  en  droit  romain,  1  v.  in*foIio.    7$(^^ 

LAEOULAYE.  —  Essai  sur  les  lois  criminelles  des  romains  concernant  la 
responsabilité  des  maipistrats,  1  v.  in-4 7IÍI00O 

—  Étudcs  sur  la  propríété  llttéraire  en  Franee  et  en  Ângleterre- 
1  V.    in-4 ....• 4ÍI0OO 

LACAN  et  PAULMIER.  —  Traité  de  la  lé|plslatloH  et  de  la  ja- 
rlsprudenee  des  théfttres,  précédé  d'une  introdution  et  contenant 
Tanalyse  raisonnée  des  droits  et  obligations  des  directeurs  de  théâtres 
vis-à-vis  de  Tadministration,  des  acteurs,  des  auteurs  et  du  public;  avec  un 
appendice  sur  la  propríété  des  ouvrages  dramatiques  et  la  collection  des 
leis,  décrets,  avis  du  conseil  d*État,  ordonnances  royales,  arretes  et  ordon- 
nances  de  police  concernant  tous  les  théâtres.  2  v.  iu-4 14j^000 

LA  CIJISIIWE  (De).  —  De  la  Jastiee  erlminelle  en  eoar  d'asslses 

et  de  ses  garanties  dans  les  lois,  dans  les  devoirs  et  dans  les  pouvoirs  pu- 
blics.  1  V.  in-4 mOOO 

—  Le  Parlement  de  Eour^eipne  depuis  son  origine  jusqu^àsa  chute.  3 
V.  gr.  in-4 28S0O0 

—  Traité  du  Pouvoir  Jndleiaire  dans  la  dírection  des  débats  crimineis, 
3  V.  in-4 7<|000 

L.AFERRIÉRE.— Cours  théorique  et  pratique  de  Droit  pnMie 
et  administratif,  mis  en  rapport  avec  Ia  Constitution  de  1848,  et  avec  la 
législation  et  la  jurisprudence  nouvelle  sur  le  conseil  d'Etat,  la  Gour  des 
comptes,  les  élections,  Tenseignement.  etc,  in  Sv.  -4. 

—  Essai  sur  l'histoire  du  droit  f^ançais  depuis  les  temps  les  plus 
anciens  jusqu'à  nos  jours^y  compris  le  droit  public  et  prive  de  ia  róvolution 
française,  5  v.  in-8 , 7^000 

—  Histeire  dn  Droit  eivil  de  Rome  et  dn  Dreit  eiTil  franeais, 

6v.in-4 48|5ÍOOd 

Tome  I.—  Droit  de  Douze-Tables.  Droit  prétorien.   Philosophie  du  droit- 

Tome  IT.-—  Droit  gallique,  gallo-romain. 

Tome  III.  —  Dreit  français,  germanique,  mixte  de  la  période  mérovíngienne 

et  carlovíngienne. 
Tome  IV.  —  Droit  féodal  et  contumier  du  moyen-àgc . 
Tomes  V  et  VI.  —  Cojutumes  de  Franee. 
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L4CrET.  —  Théorle  do  €odie  penal  espa^nol  comparée  avec  la  iégis- 
tation  française.l  v.  in-4 TfdOO 

LAGRAIVGE.—  M amuei  de  Drelt  reaiala»  ou  Explication  des  Institutos 
deJustinien.  par  demandes  et  repouses,  1  v.  ín.S. 

LAIR.  —  De  la  eompeasation  et  des  demandes  reconventionnelles 
dans  le  droit  romain  et  le  droit  français  ancien  et  moderne.  1  v.  in-4.    b$úOQ 

LAISmÉ-DESHAYES.  —  Du  regime  legal  des  eominiinaiités 
religieuses  en  Franee.  1  v.  in-4 4^000 

LAMBERT.  —  Étude  sur  1'erganlsatleM  administrative  des  Etats  ou 
Mémoire  à  Tappui  de  propositions  à  soumettre  au  chef  de  TEtat,  au  gouver- 
nement  et  au  Sénat.  1  gros  v.  gr.  in-4 14||0<H) 

—  Philosephle  de  la  e»ar  d*asslsea.  1  v.  in.-4 6IÍI000 

LAVÉ^FLEURlí.  —  Code  aniioté  des  ehesilns  de   fer.    1  v.    gr. 

in-4 1Í|«>00 

—  Législation  nalAérale.  1  v.  in-4 , 5j|O0O 

LAIVDOtJZI.— Tralté  de  la  respoasablllté  des  consenrateurs  d*hT- 
pothèques  et  des  cautionnements  en  immeables  auxquels  ils  sont  assujétis. 
1  V.  in-8 6Ã000 

LAROM BIÈRE.  —  Tliéorle  et  pratique  des  obilgatlous  ou  com- 
mentaire  des  titres  III  et  IV,  livre  III,  du  code  Napoléon.  h  forts  v. 
in-4 3b$(m 

LAROQUE-SAYSSINEL.  —  Des  flalllites  et  bauqueroutes.  For- 
mulaire  general  et  résumé  pratic^e  de  législation,  de  jurisprudence  et  de 
doctrine,  2  v.  in-4 , 14)9000 

LASSIME.—  Traité  de  la  eeutralut4^  pMP  eorps,  1  v.  itt-4.    6#000 

LASTARRIA.—  Elemeutos  de  dereehe  publleo  eomstltutlonal, 
teerleo,  positivo  y  politico  1  v .  in-4 5|000 

LAURENS.  —  Traité  sur  les  sueeessious  et  les  donatlons  au 

point  de  vue  du  droit  et  de  Tenrégistiement  compares,  mis  au  courant  de 
ia  jurisprudence  la  plus  recente.  3  v.  íq-4 10|000 


LAIJRENT.  —  Priuelpes    de   droit   elvll    français,    tome    1  à  3 
parus,à * 8#000 

—  Histoire  du  droit  des  gens  et  relatíons  internationales,  18  v.  in-4. 

LAVIELLE. —  Études  sur  la  proeédure  elvlle.  Necessite  de  ré- 
vlser  le  code  de  1806,  1  fort  v.  in-4 8j?000 

LAWREKCE.  —  Commentalre  sur   les  éléments  du    droit  la- 

temafional  etsurThistoiredesprogrès  du  droit  des  gens  de  Wheatos, 
tome  ler  in-4 7j|000 

LAYA  (Alexandre).  —  Droit  anelais,  ou  Résumé  de  la  législation  an- 
glaise  sous  la  forme  de  code,  suivi  d*un  Dictionnaire  des  termes  légaux, 
techniques  et  historiques,  2  v.  in-4 H^IÔÒO 

l^AZARE. —  Parlsy  son  administration  ancienne  et  moderne.  Eludes  his- 
toriques  et  administrattves.   tome  ler 3$000 
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triitlf  et  historique   des  Rnes  de  Paris  et  de  ses  HoniiinLents. 

1  V.  grand  iii-4 19|0W 

IfBBER  (C)»  chef  du    bureau  du  contentieqx  au   minfstère  de   fintérietir, 
et  PIJIBUSQUE  (A.  de),  ancien  sous  préfet.—  Code  iiiianiel|i«l  ma- 

i^otéj,  cuatenant  les  nouvelles  U)is  d'orga^isatjo^  et  d*attributions  munici- 
pales,  et  toutes  les  dispositíons  Législatives  et  administratíves  noo  abrogées 
sur  cette  matíère.  Nouvelie  édition.  1  gros  v.  in  4 SfOOO 

l^£  BERQUIER. —  AdmiitistratioH  de  la  core.wmie  de  PaFis  et  du 

département  de  Ia  Seine,  ou  traité  pratique  des  loís  et  réglements  qui  re- 
gisseot  à  ParU  et  dans  le  département  d«  la  Seu»,  radimnistratioa  muni- 
clpale  et  Tadministration  gónérale,  la  police,  le  commerce,  Tindustrie  et  la 
propriété  foncière.  1  gros  v.  in-4 10#000 

—  Le  barreau  naodeme.  1  v.  ia-ft 4iO(K} 

I^EBON.-*  Rés  prlaeÂp«^iiz.  ma^tvi^tft  du  parquet  au  parlemeiít.  1  v . 
iii-4 51000 

LBFÉVRE. — Code  de  for^anlsatloa  Judielaire  en  Belgiqne.  1  v. 

in-4 6/fOOO 

IjÉCtAT. —  Les  lastitutes  de  Théophlle,  paraphrase  des  Instituies  de 
Justinien,  traduites  en  français,  précédées  de  la  Traduction  de  VHistoire 
du  droit  ciuil  romain  de  Jacques  Godefroy .  1  v.  in  12 4|000 

LE  OErVTIL.— <lrl|p|]ies  du  droit.  Essai  historique  sur  les  preuves,  sous 
les  lé^islations  indienne,  greque  et  romaíne,  avec  quelques  notes  touchant 
les  lots  barbares  et  le  vieux  droit  franjais,  1  v.  in-4 SO^COO 

LÉCrlSLATIOI^  de  l^onselfl^emeat  séeoadalre  spéeial,  d'après  les 

documents  o/fíciels,  1  v.  in-8  br 1|000 


LReOUX.  —  Du  #eoit  do  ftràoewi  Praaec,  compare  avec  les  légisU- 
tíons  étrangères,  1  v.  in-4 €|000 

L41  «RA VERErVR.— Traité  de  lalégisiatlon  eriaiinelle  eaFraa- 

ee.  2  f.  V.  in-folio 24|000 

LEHIR  ET  JAY. —ttannélthéorique  .et  pratique  de  Tarbitre  ou 

traité  sur  Tarbitrage   volontaire,  force  et  sur  ramiablecompositon.  1  v. 
in-12 3|000 

LE  LAY.—  Lois  et  réglements  sur  la  donane  (Recueil  abrégé),  sou 
organisation,  son  personnel  et  sesbrigades.  1  grosv.   in-S 7|000 

LÉLUT.  —   Lettre    sur    l'emprisonnement     eellulalre.     1  v. 

in-4  br IJHOOô 

LEROINE.— L'aliéué  deirant  la  philosophie,  la  morale  et  U 

soeiété,  1  r.  ín-8 4|(MN) 

LEMOXIKIER.  —  De  Thypothéque  eu  droit  romain  comparée  avec 
les  príncipes  généraux  du  regime  hypothécaire  français,  l  ▼.  grand 
in-4 ^000 

—  Les  prineipales  poliees  d'assuranee  maritime  usitées  an  Fran- 
ce  (Gommentaire).  2  v.  in-4 1 4^000 

LEm AERTS.—  De  Torganisation  provinciale  en  Belgique.  1  v .  in-4    3|000 
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L.EPAGE.  —  liOis  des  bfttlmentft   ou    le  nouTeau    DescodeU.   2  v. 
irf^.l.ri wiw 

—  j^^bçrtients  dela  Science  áu  drolt,  à  l'usage  de  toutes  it$  natioAi^  ^ 
de  toutes  les  classes  de  citoyens,  coàtenant  les  preniers  príncipes  4ii  ánAi 
des  g.eos  et  du  droit  oaturel,  2  v.  in-4 ^^f?^ 

V^B;P£C.  —  Recuell  general  des  I0Í9,  décrets,  ordomuincea»  ele. ' 
avec  des  notices  de  MM.  Odilon  Èarrot,  Vatimesúil,  Ymljert.  '4B^V.    t«4ff<Mo 

LICBELLETIBR  dela  Sa^tlie.  — .Systèine  pénitèntlalre  eenanlejty 

ses  applicatíons  pratiques  à  Thomme  déclíu  dM  Tíntér^  de  la^^èActirii^ 
publique  et  de  la  moralisation  des  condamnés.    T  gros  v.  í|h4...  ..    ^ffl^ 

CEPI^AT  DUPLESSIS.  —  Marine  impériale;  indicateur  alphabétí- 
que  des  décisíons  ministérielles  et  des  articles,  des  lois,  décrefs»  ordon- 
nances,  réglements  et  instrucUons  qui  régisseot  actuelUmeoi  les  div^rMs 
poirties  du  service  -â  bord  des  bâtiments  de  TEtat,  1  v.  íd-4 7|ÒQ0 

—  Recuell  succinct  et  complet  des  arrêts   du  Conscil  d'Etat  en 

o^atière  de  contributioDs  dírectes,  comprenant  séparément  les  contributipns 
fbncière,  personnelle,  mobiru'Te,  des  portes  et  fenétres,'  patentes,  prestÉtiòtis 
en  ndture,  etc.  1    v.  in-4 'ffOdf 

I4EBIVIIÍIER.  —  De  rtnfluence  de  la  philosophle  du  yill»*  ald- 
eie sur  la  législation  et  la  sociabílité  du  XÍXW«rt  v.'  fitt-4/.'.:V.'.     7ÍW0 

—  nislolre  des  lég^lslateurs  et  des  constltutiens  de  la  Qr#ffe 
antique.  2  v.  in-4 - .'.' ISjStQOO 

—  Philasophie  du  drolt,  1  v-  ín-8 . . 

-—De  possessione  analytica  SavignianaB  doctrínaexpositio,!  v.  ín>4.    5|00() 

—  Ii|troduction  c^énérale  ft~l'hlstoire  du  droU»  t  v.  íd-4.  . . .    '7|M0 

—  Cours  d^Histolre  des  législations  comparées,  professe  au  dòlYiSge 
deFrance,  1  r.  in-3. 

liEIIOlJX*— Nouveau  traité  de  la  prescrlption  en  matière  civile,  t  v. 
'       in-4 1 44ÍOOO 

L.E  SELLTBR.  —  Traité  du  drait  criminei  appliqué  aux  actions  pu- 
bliques et  privées,  qui  naissent  des  contra ventíons,  des  déltts  et  des  crimes, 
«  V.  in-4 36S000 

—  Traité  de  la  crlminalité»  de  lâ  pénalité  et  de  la  responsabilité  soit  pé' 
nale,  soit  civile,  en  matière  de  contrftventions,  de  délits  et  de  crimes,  2  v. 
in-4 185000 

LiESEIlíNB*  —  Code  des  breirets  d^inventlon,  dessins  et  marques  de 
Jabrique  ou  de  commerce  en  France  et  à  Tétranger,  1  y.  in-4 6^000 

—  De  la  propriété  avec  ses  démembremcnts,  usufruit,  usage,  habitation  et 
servitudes,  suivant  le  droit  naturel,  le  droit  romain  et  le  droit  francais, 
1  V.  in-4 ;.    eJHMK) 

liÉZARDIÉRE.  ~  Théorle  des  lols  politiques  et  de  la  monarchie 
française,  1  v.  in-4 24IÍI00O 

LIIÈGEOIS.— Essai  sur  l'hlstõire  et  la  législation  de  l'usure,l  v. 

in-4 5^006 

Linf a£E.  —  Législation  industrielle»  1  v .  ln-8 8|000 

CAT.  lÒ  5 
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LIOUTIliLE. »  Régies  générales  de  Ia  conunlastoB  en.  drolt  firali^ 

cais  avec  les  principaux  usages  du  commerce,  précédées  d'une  étude  sur 
le  mandat  en  droít  romain,  1  v.  gr.  ia-4 5/iíOOO 

LIOUVILLE  (Félix).  —  De  la  profession  d'»vocat.  Devoirs,  hon- 
.neurd,  avantages,  jouissances;  le  stage  ;  la  plaidoirie ;    lois  et  régiements; 
discours  reunis  et  publiés  avec  une  table  méthodique,  alphabétiqúe  et  histo 
rique  par  Albert  Liouville,  1  v. 

LOI  «õminunale  et  loi  provineiale  belges,  1  v  íq-4 4#000 

LOIR. —  De  rÉtat  elvil  des  nouveaux-nés  au  point  devuede  rhistoire; 
derhygiène  et  dela  loi.  Necessite  de  constater  les  naissances  à  domicile, 
1  V.  m-4 rjloOO 

LOIS»  DÉCRETS  et  RÉGL.EHEr«TS  r«latifs  à  fadminlstratlon  des 
eultesy  publiés  avec  Tautorisatton  de  M.  le  ministre  de  Tinstruction  pu- 
blique et  des  cultes,  1  V.  in-4 5Í000 

LOISEIjEUR. —  Les  orimes  et  les  peines  dans  raotiquíté  et  dans  les 
temps  modernes,  étude  historique,  1  v.  in-8 4^000 

LiÒRRir.  —  D.  Justiniani  imperatoris  P.  P.  Aufi^nsfl  Institutlo- 
num  Júris  civili  expositio  methodica.  2  v.  in-8 6||000 

liVCAS.  —  De  la  peine  de  mort.  Recueil  des  débats  des  assemblées 
législatives  de  la  France  sur  cette  question,  1  v^  in-4 * . .    60000 

—  Dn  systéme  penal  et  du  système  répressif  en  general  et  de  la  peine  de 
mort  en  particulier,  1  v.  in-i % 7ÍÍOO0 

liUZERNE  (Cardinal  de  la).  —  Dlssertation  sur  le  Prêt  de  eost- 
meree.  5  v.  in-4 16|000 

liYOIV-CAEN,  —  De  la  condition  légale  des  soelétés  ètran^dre«  en 

Franee  et  des  rapports  de  ces  socíétés  avec  leurs  actionnaires,  porteurs 
d*obligations  et  autres  créanciers,  1  v.  in-4 4<|000 

MACilREIi,  conseiller  d'£tat.  —   Eléments  de  durisprndenee  adml- 

nlstratlire  extraits  des  décisions  rendues  par  le  conseii  d'État  en  matière 
contentieuse,  2  v.  gr.  in-4 •.;......     8#000 

—  Manuel  des  ateliers  dan£^ereux,insalubres  etincommodes^ou  recueil 
de  Ia  jurisprudence  en  cette  matière,  1  v .  in-13 $4^000 

—  Cours  de  Drolt  admlnlstratlf,  professe  à  la  Faculte  de  droit  de 
Paris,  4  V.  id-4. 

—  Eléments  de  Drolt  politique,  1  v.  in-8 . 

MACAREL,  conseiller  d*état  et  B0U1.ATIGIVIER.  —  De  la  Fortune 

publique  en  Franee,  4.  v.  in-4 S4^00q 

MACAREL,  DEIiOCHE,  BEAUCOUSIN  et  LEBON.  —  Reeneil  des 
arrêts  du  eonsell  ou  ordonnances  royales  rendues  en  conseii  d'Étal 
sur  toutes  les  matières  du  contentieux  de  Tadministration,  40  v. 

MACHELARD.  —  Dlssertation  sur  l'aeerolssement  entre  les  béri- 
tiers  testamental res  et  les  colégataires  auxdiverse^  époques  du  droit  romain, 
1  V.  in-4 60000 

—  Des  obllfi^ations  nàturelles  en  droit  romain,  1  v.  in-1 70000 

—  Théorie  générale  des  Interdlts  en  drolt  romain»  exposition 
détaillée  des  interdits  possessoires,  1  v.  in-4 ; 5|0#6 
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IIA.€KELOET.  —  HIstoire    des  souroes  du    droit  romaliiy  1  v. 

in-8 4ÍÍ000 

—  Manuel  du  Droit  romain,  contenant  la  théorie  des  Instituis,  traduít 
de  Tallemand,  par  Beving,  1  v.  in-4. 

MADRE  (Be).  —  Formulaire    des   eoUtrats  de  marlaipe»  1  v.  in- 

folio. 6Í000 

MAERTENS.  —  Commentalre  de  la  lol  du  f  8  avril  4851  sur  les 
falllltesy  banqueroutes  et  sursis  suivi  d'un  formulaire  complet  de 
tous  les  actes  relatif^  à  cette  matière,  1  gr.  v.  in-4 14|f000 

MAONITOT.  —  Re  l'aftsistanee  et  de  l'extinetlon  de  la  mendi- 
eité,  1  V.  in-4 68000 

MitGrVITOT  (A.  de).  —  Rietionnaire  de  Droit  pnblic  et  admlnls- 

tratlf,  contenant  Tesprit  des  lois  administrativos  et  des  ordonnances  régie- 
mentaires,  Tanalysc  des  circulaires  ministérielles,  etc.,  2  v.  grand 
In-4 WOOO 

MAILHER  DE  CHASSAT.  —  Commentalre  approfondl  du  eode 
•IyU»  1  V.  in-4 15(1000 

—  Tralté  de  la  rétroaetlTlté  des  lols,  ou  commentaire  approfondi 
du  code  civil.  2  v.  in-4,  rei 12#000 

HAISONNEUVE.  —  Exposé  de  drolt  penal  et  d'instruction  cnmi- 
nelle.  1  v.  in-4 • 5ÍÍ000 

MAL  APERT  et  PROTAT.  —  Code  eomplet   de  1'ex.proprlatlon 

Sour  cause  d'utilité  publique,  précédé  d'une  instruction   et  suivi  de  mo- 
èles  ou  formules  des  actes  que  necessite  Texpropriation.  1  v.  in-8.    4^9000 

MAXiliEIN.  —  Consldératlon  sur  1'enseig^ement  dn  drolt  adml- 
nistratlf.  1  v.  in-4 6$000 

MArvIN.  —  De  la  Jurisprndenee  vénète  civile,  commerciale  et  crimi- 
nelle.  1  v.  rn-4 6»000 

MANUEL  de  léglslation  et  de  Jurisprndenee  eommerelales  ou 

traité  des  droits  et  des  obligations  des  commmerçants,  commissionnaires, 
commis,  ouvriers,  etc,  etc.,  1  v.  in-8 • 2/1(000 

MARCADÉ.  —  Code  Napoléon.  Explication  théorique  et  pratique  con- 
tenant Tanatyse  critique  des  auteurs  de  la  jurisprudence  et  uu  traité 
résumé  après  le  commentaire  de  chaque  titre.  7v.,in-4. 

MAREZOLL.  —  Du  drolt  prive  des  Romalns.  Précis  d*un  cours  sur 
sonensemble.  1  grosv.'in-4. 

MARMOL.  -—  De  rex.proprlatlon  pour  cause  d*utilité  publique  en  Bel- 
gique.  Exposé  de  la  l%islation  et  de  la  jurisprudence  en  cette  matière, 
spécialement  en  ce  qui  concerne  la  ];)rocédure  judiciaíre,le  réglement,  Téva- 
luation  et  le  payement  de  Tindemnité.  1  v,  in-4 7(f000 

MARTENS  (De).  —  Causes  eélèbres  du  Drolt  des  gens.  5  v.  in-4. 

—  Préels  du  Drolt  des  gens  moderno  de  l^Europe,  fondé  sur  les 
traités  et  Tusage,  pour  servir  d'introduction  à  un  cours  politique  et  diplo- 
matique.  Nouvelle  édition  avec  notes  de  Pinheiro-Ferreira.  2  v.  in-4. 

HARTIN.  —  Pratique  de  la  proeédure  de  l'ordre.  Bésumé  de  la 
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doetrine  et  de  la  jurisprudence  sur  la  toi  du  SI    Mai    1858  jusqu'au  ler. 
Mars  1866.  1  v.  in-8 MOOO 

MA9TQIJ.  *-  Bes  prÍTÍlé|^es  et  hyiiothéqnesy  commeotaires  de  la 
loi  du  16  Décembre  1S51  sur  la  révlsion  du  svstème  hypothécaire.  4  ^. 
m-4 •'. 25^9000 

MA$SABIA.i;.  —  Manuel  du  ministère  public  prés  des  cours  d'appel,  les 
cours  d*assíses,  et  les  tribunaux  civils,  correctionnels  et  de  poHce.  3  beaux 
V.  in-4,  rei 270000 

■ÂSSÉ.—  Le  p«rfÍBÍt  motalre  ou  Ia  science  du  notaire.  3  v.  n- 
folio 2&ÍO00 

HASSÉ  (J.IW.).—  Le  droit  conunercli^l  dans  ses  rapports  avec  le  droit 
des  gens  et  le  droit  civil.  4  v.  íq-4. 

ilíÀSSÉIViiT-DEROCHE^  ~  Théorie  de  h»  loi  aquilia  et  des  quasi- 
délits :  essav  sur  le  droit  criminei  de  Rome  et  de  Timputabilité  en  matiére 
pénale  dans  le  droit  fránçais  ancien  et  moderne,  1  v.  in-4 4#000 

VASSOLi.  —  De  l'obllg»tieii  iMitnrelie  et  de  Tobligation  xnorale  en 
droit  romain  et  en  droit  fránçais»  1  g.  v.  in-4 6j|00fl 

M AÍ^SON«  —  £f ade»   sar  la   séparation   des  patrimolaea.  1  v . 

.  in-4 eyooo 

WAtUãMV,-^  Sapperi  fait  au  nom  de  la  commission  chargée  d'es:aminer 
le  projet  de  loi  sur  les  sociétés.  1  v.  ín  folio 7Í(000 

MATTER  (J.).  —  De  l'lnfluenee  des  M«eurs  sar  les  lols  «t-des 
i^eis  sur  les  Heenrs.  Nouvelle  édilion.  1  vol.  in-4 70000 

XAU&ICE.  —  Hlstoire  politique  et  anecdottquedes  prisons  de  la  Seine. 
1  V.  in-4 , 60000 

MAYl^Z.  —  Traité  des  oblig^ations  d'après  le  droit  romain.  1  gr. 

V.  in-4  falio • 80000 

SlfiUER.--  Dela  eodifieation  en  general,  et  de  celle  de  FAngleterre 
en  particulier.  1  v.  in-4 ' 80000 

IIENERVILLÊCDe).— Dietioimaire  dela  législation  aigérienae. 

Code  annoté  et  manuel  raisonné  des  loís,  ordonnances,  décrets,  décisionâ 
et  arretes,  publié  au  buUetin  officiel  des  actes  du  gouvemement.  1  v.  in 
folio • 140000 

HERLIIX. — Répertoire  ani versei  et  raisonné  de  jurispradenee* 

ouvrage deplusidurs juiisconsulteS)  réduit  aux objets dont la conoaisâance 
peut  encore  étre  nítile^et  augmenté  des  changements  apportés  aux  lois  an- 
ciénnes  par  les  lois  noUvelles  et  de  dissertations,  de  plaidoyers  et  de  réqui- 
sitoires,  tant  sur  les  unes  que  sur  les  autres.  18  v.  in-4  à  deux  colonnes. 

—  Reeueil  alphabétlque  des  questions  de  droit  qui  se  présentent 
le  plus  souvent  devant  les  tribunaux.  8  v.  in-4  à  denx  colonnes. 

■fi6G¥.  ~  De  l'e)Ltinetion  de  la  prostitution  suivie  du  discours 
de  M.  le  procureur  general  Duptn,  sur  le  luxe  effréné  des  femiaes.  1 
V.  in-8  br i;j(000 

MICHAUX.  —  Traité  pratique  des  liqaidations   et  parta^es   de 
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dbmmunauté,  de  succession  et  de  société,  avec  un  choix  de  íbrmtileá  en- 
tièrement  nouvelles.  1  v.  in-4 WOOO 

:MlOHAíllX»  —  Tr4|ité  pratique  des  Donãtlons  entlre  vlfs,  eidre 
^oux,  despartages  d'ascendants  et  des  actes  qui  en  dériveDt.  l  v. 
in-4 


-r-  -Traité  pratique  des  testaments   notariés,  tOlographes,   my9liciues 
et  autres,  et  des  actes  qui  en  soot  Ia  conséquence.  1  v.  in-4 8|000 

HiCHEIíifiT.  -^  Orig^ines  dtt  droit  franjais  cherchées  dâns  Tes  sym- 
boles  et  formules  du  droit  universel.  2  v.  m-8. 6j|000 

MID Y.  -^  Le  rég^ime  eonstitutionnel.  1  gros  v.  in-4 S(^000 

MILLÈT.  —  Traité  du  boruage  et  de  la  compétence  des  actions  qui  en 
dérivent.  t  v.  in-4 7^000 

HILir.IOIV.-<-  Traité  des  fraudes  en  matiêre  de  mareliaudisesy 

,,(í*omperies,  fòlsifícations  et  de  leur  poursuite  en  justice,  avec  le  teite  des 
iois,  décreis,  ordonnances  et  les  principaux  monuments  de  la  jurisp'fu- 
dence.  1  v.  in-4 TfiOOO 

"ÉflVlER  (tf ules).  — <  Préeis  iiistorique  du  Droit  trançais,  intro- 
ductíon  à  rétude  du  droit.  1  gros  v.  in-4 8$000 

IIIR.  —  Droit  romain  s  de  la  cession  des  créances.  Droit  français  :  de 

Tendossement  et  de  ses  eíTets  quant  à  la  constitutíon  du  droit  de  propriété 
et  du  droit  de  gage,  1  v.  in-4 4j?000 

MlTTJERHilIER.  —  De  la  peine  de  mort  d'après  les  travaux  de  la 
soience,  les  progrès  de  la  léjgislation  et  les  résuUats  de  Texpérrence.  1  v. 
in-4 6|<|000 

->  Traité  de  la  proeMure  eriminelle  en  Angleterre,  en  Ecosse,  et 
dans  TAmérique  du  Nord.  1  v.  in-4. 


lipLENES.  —  De  l'liunanité  dans  les  lois  eriminelles,  et  de  la 

jarisprudence  sur  quelques  unes  des  questions  que  ces  lois  font  naitrc.  1 
V.  in-4 eifuOO 


3IOL.ITOR.  —  Còurs  de  droit  ro  niain.  3.  v.  in-4. 

—  lies*  obllgations  en  droit  romain,  avec  Tindication  des  rapports 
entre  la  législation  romaine  et  le  droit  français.  1  v.  in-4. 

—  L.a  possession,  la  revendication,  la  pnblieienne  et  les  ser- 
▼itudes  en  droit  romain,  avec  les  rapports  entre  la  législation  romaine  et 
le  droit  français.  1  v,  in-4  (rare). 

ÍI01.EOT.  -^  Régies  de  la  profession  d*avocat  suivies :  1'  des 
usages,  lois  et  ré^lements ;  2*.  des  précédents  du  conseil  de  Tordre  des 
avocats  à  la  cour  impérlale  de  Paris,  avec  commentaire  et  observations.  2 
gros  v.  in-4 16$000 

—Des  tiquidations  juditflairès  et  spécialement  de  celles  qui  intéres- 
sent  les  mineurs  çt  autres  incapables  en  matière  de  succession  et  de  com- 
munauté  de  biéns  entre  époux,  1  v.  in -8 ; .    3j>000 

RONGALiVIf.  —Traité  de  l'arbitragfe  en  matitre  civile  et  commerciale, 
,1 V.   in.4 «#0í  O 

-- Analyse  rtiisonnée  du  Code  de  eommerce^  1  gr.  v.  in  folio. .  '  IIÍÍOOO 
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MONNIER.  —  Gnide  pratique  dn  coiniiiep^iit,  ou  \e.  droit  com- 
mercial  mis  à  la  portée  de  toute  le  monde,  1  v.  in-8 ^ .    SJHOOO 

ttONTESQUIEU.—  Esprltdes  lois»  avcc  notes  de  Tauteur  et  un  cboix 
des  observations  de  Dupin,  Crevier,  Voltaire,  Mably,  la  Harpe,  Servan,  etc. 
Iv.in-S WOO 

MOREAU  CHRISTOPHE.  —  Débats    du  eoniprès  pénitentiaire   de 

Bruxelles,  2),  21.  22  et  23  seplembre  1847,  1  v.  in-4 6<|OO0 

—  Code  des  iprisons,  ou  recueil  compiet  des  iois,  >ordonnances,  arretes, 
règlements.  circulaires  et  instructions  ministérielles  concemant  !e  ré^me 
intérieur,  économique  et  disciplinai re  des  maisons  d'arrét,  maisons  de  jus- 
tice, maisons  de  correction  et  autres  prisons  préventives  ou  pour  peines, 

glacées  sous  Tautorité  du  ministre  de  Tintérieur,  de  1670  à  1862.  suivi  d*une 
ible  ehronologique  et  d'unc  table  alpbabétique  des  matières.  In-4. 

•^  Defense  du  projet  de  loi  sur  les  prisons  contre  les  attaques  de  ses 
adversaires,  1  v.  in-4 68000 

MORELOT.  —  Des  premesses  de  vente  en  droit  romain  et  en  droit 
français,  1  v.  in  4  br 2^000 

RORIN  (Aehille).  — -  Répertoire  g^énéral  et  ralsonné  du  Droit 
erimlnel»  6à  sont  méthodiquement  exposés  la  législation,  la  doctrine 
et  la  jurisprudence,  sur  tout  ce  gui  constitne  le  grand  et  le  petit  criminei, 
en  toutes  matières  et  dans  toutes  juridictions,  2  v.  grand  in-4  a  deux  colon- 
nes(rare). 

—  De  la  dlselpline  des  eours  et  tribunauiLy  du  barreau  et  des 
corporations  d^oífioiers  publics,  2  forts  v.  in-8 16t|000 

MORIIVEAU.  —  Des  donatlons  à  cause  de  mort  (droit  romain).  Des 
assurances  sur  la  vie  (droit  français),  1  v.  ín-4 StfOOO 

MORTREUIL  (J.  A.  B.)«  —  HIstoIre   du  Droit    byzantin,  ou  du 

Droit  romain  dans  Tempire  d*Orient   depuis  la  mort  de  Justinien  jusqu'à 
la  prise  de  Gonstantinople  en  1453,  3  v.  in-4 12^000 

MOULIIV*  — Unité  de  lég^lslatlon  civiie  en  Europe,  1  v.  in-4. . . .     49000 

—  Des  Drolts  suceessifs  des  enfants  naturels  dans  les  dififér entes  lé^s- 
lations  de  TEurope.  1  v.  in-4 5)i^00 

HOIJRLOIV.  —  Examen  eritique  et  pratique  du-  Commentaire 
de  M.  Troplong  sur  les  plrivilè^es,  2  y.  n-4 1 4j?000 

—  Code  IVapoléon.  Répétitions  écrites,  contenant  Texposé  des  príncipes 
généraux,  leurs  motifs  et  la  solutíon*des  questions  théoriques,  3  v.  in-4. 

MOUTOIK.  ~L.es  loIs  pênales  de  la  Franee  en  toutes  les  matières  et 
devant  toutes  les  juridictions,  exposées  dans  leur  ordre  naturel,  avec  leurs 
motifs,  2  V .  in-foíio , 40|í000 

MUTEAU-  —  Du  seeret  professionel»  de  son  étendue  et  de  la  res- 
ponsabilité  qu'il  entraine  d'après  la  loi  et  la  jurisprudence,  1  v.  in-4.    8)?000 

IWADAU  DE  LA  RICHEBAVDIERE.  —  Fonetions  de  la  pollee 

judiciaire,  de  la  police  administrative  et  municipale,  1  v.  in-8 3^000 

IVAMUR.  —  Cours  d'iustitutes  et  de  rhistoire  du  droit  romain,  2  v. 
in-4. 12É(000 
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ÍVAIIIUR.^  Cours  de  droit  conimerclal,  3  v.  in>4 14|000 

IVAVDÉ  (L.).—  Mauléon  de  SalDt-Palr»  ou  Paris  il  y  a  treDte  aos,  mé- 
moires  philosophiques  d'uD  mágistrat,  S  v,  in-4 12||000 

NETTEMENT.  —  Berryer    au  barreau    et   k   la   tribuae,    1  v. 

in-8 2#000 


BT.  —  Du  cadastre  et  de  la  déllmitatlon  des  hérlta^e*,- 

nouvelleétude  compreDant  Texamea  des  cadastres  étraugers  et  les  améhora- 


iWEUFBOlJRG.  —  De  la  lol  uaturelle,  1  v.  ia-8 bfíOÚO 

IVOIZET. 

nouvellc 

tion;  •  introduire  dans  le  cadastre  français,  1  v.  in-folio 8^000 

IVOIJGUIER. — L.a  eour  d'as8lses,  tráité  pratique,  5  gros  v.  íd-4.  364000 

—  Des  lettres  de  chanipe  et  des  effets  de  commerce  en  générai  2  v* 
in-4 .• Umo 

—  Des  tribuaaux  da  eommerce,  des  commerçants  et  des  actes  de 
commerce,  3  v.  in  -4 2f|9K)00 

NOUVELLES»  CAUSES  CÉLEBRES  ou  choixde  procès  les  plus  remar- 
cables.  CoLlection  d*environ  30  procès,  1  v.  in-4 6ÍI00O 

IVYPELS.  —  Code  péual  prussien,  avec  la  loi  sur  la  mise  en  vigneur 
de  ce  code,  et  les  lois  rendues  jusqu'à  ce  jour  pour  le  compléter  ou  le 
modiíier,  1  v.  in  8 .r 4ífOOO 

—  Le  droit  penal  français  progressif  et  compare,  code  penal  de  1810, 
accompagné  des  sources,  des  discussions  au  conseil  d'Etat,  des  exposés  des 
motífs  et  des  rapports  faits  au  corps  législatif,  1  y.  in-foIio 150000 

OLIVECRONA  (D').  —  De  la  peine  de  mort,  1  v.  in-4 6|}000 

OLHEDA  Y  L.EON  (Don  Jo«eph).  —  Elementos  dei  dereeho- 
publico  de  la  paz  y  de  la  guerra»  illustrados  con  noticias  históricas 
leys  y  doctrlnas  de  el  derecho  espano),  $  v.  in-8 l$/ií00O 

ORATEURS  et  sophistes  grees.— Choix  de  harangues,  d'éloges  fúne- 
bres, de  plaidoyers  crimineis  et  civils,  1  v.  in-8 4)^000 

ORILL  ARD. — De  la  compétenee  et  de  la  procédure  des  tribunaux  de 
commerce,  traité  de  la  juridiction,  commerciale,  1  gros  v.  in-4. . . .    9j?OOo 

—  Code  annoté  des  conseils  de  préfeeture  délibérant  au  contentieux» 
avec  formules  et  observations.  Textes  oíBcieIs  de  lois,  décrets,  ordonnances» 
arretes,  réglements  généraux,  instructions,  circulaires,  avis  interprétatifs  du 
Conseil  d*Etat,  etc,  l  v.  in-4 i 9|$I000 

ORSIER.  —  Vie  et  travaux  de  Zacharise  (Karl-Salomon),  juris- 
consulto et  publiciste  allemand,  avec  portrait  et  autographie,  1  v. 
in-4  br 3^000 

ORTOLA^^J.  —  Le  Kinistère  pnblie  en  Franee;  Traité  et  code  de  son 
organisation,  de  sa  compétenee,  et  de  ses  fonctions  dans  Tordre  politique, 
judíciaíre  et  administratif,  2  v.  in-4 12ff000 

—  Eléments  de  droit  penal.  —  Pénalité  —  Juridictions  —  Procédure, 
suivant  la  science  rationnelle,  la  législation  positive  et  la  jurisprudence, 
avec  la  donnée  de  nos  statistiques  criminelles,  2  v.  in-4. 

—  Coars  de  Législation  pénale  eomparée,  2  v.  in-4. 

—  Explleation  historiqae  des  Instltutes  de  Justinien,  3  v.  in-8. 
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or^ae  jiisqa*á  la  légUlatioii  moderne,  1  '^'  íb-^- 

mVW91^9  profeveur  de  Code  GtíI  á  la  Faealté  de  droit  de 
cienee  et  8rig«etf  dia  Wewmkr^  íntroductioa  à  vmt  es|ilicalMia  ■■- 
Telle  do  Code  CívU,  S  ir.  10-4. 14IMI 

»  Ffff  leiw  geBBJi  de  PUleeephie  dn  dreit  et  d^EasngiieiM&t  nê- 
tbpdique  des  lob  (rançaises,  1  t.  íii-4 SIM 

—  •■  dveit  de  fiuBille,  1  gr.  v.  íd-4 SfNI 

OVMrr  (r.)«  —  "n^^He  da  Jmry,  I  v.  íd-4 CIMI 


PACnBC#  (J— <!■!■§  PraBeisee).  —  El  eedi|^  yesal  oonôotdrto  y 
oamenUdo,  8  v 28|IW 


PACrBT.  —  Be  1*  paiflHiBee  fyitenaelle  daos  le  drmt  romain  ^  d9B» 
le  droít  françaís,  1  v.  ín-4 4ffl69 

i? AlfiMON.  —  Seelétés  e«  eeauukMdite  p»r  aeiieMS,  coniiDe&taíre 
de  la  loi  à  ce  sojet,  ou  droíts,  devoirs  et  obligatíoiis.  1  v.  in-i 3flM 

PAULAKD.  —  £.ee  ffHmeklses  de  l^MsterleM  (de  la  diffiunatioo  eo- 
vers  la  mémoire  des  morts).  Etude  philosophique  et  jodiciaire.  I  t. 
io-8 3fOW 

PARAXT.  —  Liois  de  la.  Presse,  ou  Législation  sur  risprímerie  et  b 
líbrairíe,  et  sur  les  délits  et  contraventíons  commis  par  toutes  les  voiesde 
publícatíon.  1  v.  iii-4 6|000 

PABDESSIJS.  —  CeuFS  de  Qreit  eenunereial.  4  v.  ín-4 

—  Iftmnmlk  hietoriqae  eur  l'Or^^Blsatieià  judielaire  et  rAdminístn- 
tíon  de  Ia  justice,  depuís  Hugues-Capet  jusqu*à  Louis  XIl.  1  v.  in-4    T|W» 

PARIN«AULT.  —  De  l^établiscMSinent  du  minlstère  pvblte  prés 
les  tribunaux  de  commerce,  1  v.  ín-4 3|0W 

PASCAL.—  Traité  synthétiqne  de  le  dot  en  drolt  rem^ini,  suítí 
a'une  díssertation  sur  rinviolabilité  de  Ia  dot  en  droit  français.  1  v.  io 
folio 69006 

IfBOAT  (F.).  —  Code  de  la  Presse,  ou  Tableaux  alphabétiques  et  indi- 
òatifs  de  tous  les  crimes,  délits  et  contraventíons  qui  peuvent  être  commis 

S ar  les  voíes  de  publícatíon ;  de  lajuridiction  à  laqueile  ils  sont  soumis, 
es  peines  qui  leur  sont  applicables,  etc.,  eto.  1  v.  ín-folio 8JPOOO 

pALIN.  —  Les  llystères  de  la  proeédure.  Physiologie  du  palais  d« 
justice  et  du  tribunal  du  commerce.  1  v.  in-8 4Í|000 

PELL AT.  —  Cours  d'lntreduetloa  ipéaérale  ft  l'étude  «tu   areit, 

ou  encyclopédíe  juridique,  par  Falck.   1  v.  ín-4.      • 

—  Testes  de  drolt  romaln  sar  la  dot,  tráduitfiet  commentés.  1  v.  in-4 

—  Exposé  des  prlneipes  généraux  dn  drolt  romain  sur  Ja  pro- 
pnéte  et  ses  démembrements,  particuliêrement  sur  Tusufruit.  1  v.  in-4 

—  Manuale  jaris  synoptleuiu  íd  quo  continentur  Justiniani  lostâtu- 
tiones  cum  Gaii  Institutionibus  e  regione  oppositís  perpetuo  collalu .  1  v.  in-8. 

•-  Tralté  du  droit  de  gage  et  d^kypotkéqne  ehez  les  Rommlas. 

1  V.  m-4. 
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PELLAT.—  Préèls  d'iiii  eonrs  mnr  l^ensembleén  ér#it  pvl^vé  ées 
Romalnsy  traduitde  Tallemand  de  Marezolles.  1  v.  íd-4. 

~  Texies  eholsis  des  Pandeeles»  traduits  et  commeutés.  1  v.  iii-4. 

PELLERIN.—  CommeAtaire  de  la  lol  des  18AvriU-l3  Mai  1863, 
portant  modiíication  de  soixante-cinq  articles  du  Code  pénal.  1  v. 
in-4 61000 

PERIIV.  —  Du  dottiaine  publle  .  dans  ses  díííérences  avec  le  domaine 
prive,  sous  le  rapport  de  la  prescription.et  de  Ia  compétence,  avec  une  in* 
troductioo  historique,  1  v.  in-4 * 4tfC00 

PÉSOUSE.  —  Napoléon  I  et  les  lois  eiviles  du  coDsuIat  et  de  rem* 
pire.  t  v.  in-4 * 6#000 

PERREAU.—  Éléments  de  Lég^lslatlon  naturelle  destines  à  Tusage 
des  élèves  de  Técole  centrale  du  Panthéon.  v.  in-4 TtOOO 

PERRÈVE.  —  Ranuel  des  eours  d'assises,  résolvant,  d*après  la  ju- 
risprudence  de  la  cour  de  cassation  et  des  cours  tl*as9ises,  les  questions 
qui  se  présentent  dans  les  afTaíres  soumises  au  Jury.  1  v.  in-folio.    7j|000 

PERRIIV.  —  Code  des  eonstruetlons  et  de  Ia  contiguité,  ou  législatlon 
complete  des  bati ments  et  constructions,  des  servitudes  et  du  voisinage.  1 
fort  V.  in-4,  1000  pages : . : 10||000 

PERROUX.  —  Lég^lslatlon  des  costrlbutions  dlreelea  |  lecueil 
contenant,  dans  un  ordre  métbodique  et  avec  les  annotations  nécessaiies, 
le  texte  de  toutes  les  dispositions  des  lois  qui  régissent  la  matière,  1  v. 
in-4 10#000 

PERSIL.  —  Questions  sur  les  priviléyes  et  hypotliéqiies»  saisies 
immobilières  et  ordres.  2  v.  in-4 12j>000 

—  Reforme  hypothéeaire.  Rapport  à  M.  le  garde  des  sceauxau  nom  de 
Ia  commission  instituée  par  Tarreté  du  présidént  de  la  Republique  du  15 
Juinl&40. 1  v.  in-4  5(^000 

PESCATORE.~L.a  lofflca  delle  Imposte;  sposiziore  di  principii  de  dí- 
ritto,  de  legislazione,  e  di  economia  sociale.  1  v.  in-4 6#000 

PETIT-BE-LATOUR.  —  Abolltion  de   la   peine  de   mort.  1    v. 

in-8 4#000 

PETRorVlWT  et  DEL  AMARRE.  —  Commentaire  tbéorique  et  pratique 
des  lois  d'eipropriation  pour  cause  d*utilíté  publique,  1  g.  v.in-4.    lOfiOOO 

PEZZANl.  —  Traité  des  empêehements  du  mariafi^e»  ou  com- 
mentaire sur  le  eh.  lerdu  tit.  Vdu  code  civil.   1  v,  in-4 6ff000 

PHILLIPPS.  —•  Jurisprudenee.  1  v.  in-4 10/itOOO 

—  Des  Pouvolrs  et  des  Obllerations  des  jurys  |  traduit  de  Tanglais 
et  précédé  de  considérations  sur  ie  pouvoir  judiciaire  et  Tinstitution  du 
iury  en  France,  en  Aneteterrc  et  aux  Etats-bnis,  par  C.  Comte,  1  fort  v. 
in-í 7Í000 

~  Du  Drolt  eeeléslastique  dans  ses  sourees»  considere  au  poíBt  de 
vue  des  éléments  législatifs  qui  les  constituent,  traduit  par  Taboé  Crou- 
zet  et  suívi  d*uu  Essai  de  bibliographiedu  droitcanonique.  3  v.in-8. 

CAT.   10  6 
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M€MI1W-**I£«IN|I  4«  U  ««jratiide  tens  Iç  droU   natiiir^U  1  v. 

in-4 1 51000 

PICOT.-— Code  3íapoléoa explique  articie  par  artícle,  t  gros  v.iii-4    16^000 
PI!«ARD.  ^Le   Barreaa  au  XIX.   slécle.  2  v.  ia-4 1S|000 

PlMHEIRO-iFERREIRA  (Sylvestre).  —  Projet  de   eode  s^éiiéral 

des  lois  foridamentales  et  constitutives  d'une  menarchie  représeotative,  1 
V.  iii-4 31000 

<—  •bB^r.yMÍoa«  surleGoIde  diplomatique  de  Mr.  le  Baron  Ch. 
Martens,  1  v.  ia-4  br IjOOO 

T-  iprécls  ã*um  eoara  de  droH  publie,  2  v.  íb-8 8#000 

—  (Da'est«ee  que  la  palrle,  1  v.  ín-4  br « 500 

Pi^rvIIH.  —  Dietioanalre  de  Pollee  et  Tbéorie  sur  la  constatation  des 
crimes,  dèlits  et  contraventíons.  1  fort  v .  in-4 70000 

PISTOYE  et  DUVERDY.  —  Traité  des  prises  uiaritiines  dans  le- 
quel  ou  a  refondu  en  partie  le  traité  de  Valia  en  TappropriaDt  à  la  légísla- 
tion  nouvelle.  2  v.  in-4 15j}0t*0 

POIREL».  —  Projet  de  eode  natlonal  et  international  du  commerce 
et  de  Tiadustrie.  1  v.  íq-4 3^000 

—  Les  lois  or^aniques    da   souvernement  et  de  l'adiiunlstra- 

ttoft  4ft  Ift  Prànoe,  ou  Manuâ  du  Citoyen  compreuaDtrensembie  de  la 
législatioD  en  vigueur  sur  chacun  des  principaux  services  publics.  1  v. 
in-4 ♦ 6/1000 

POIVCELET.  —  Histoire  du  droit  romaln  et  da  droit  français. 

1  V.  io-4 • (iítOOO 

PO:«T.  —  Explieation  des  Tlt.  XVIII  et  XIX,  IK.  III  da  Code 
iHapoléon»  contenaat  Taaalyse  critique  des  auteurs  et  de  lajurisprudence, 
ou  commentaíre  des  privilégos  et  liypothòques.  2  v.  in-4. . ..;....     12^000 

PORTALIS. —  Diseoursy  irapports  et  travaax  inédits  sur  la 
eoneordat  de  1901,  les  articles  orgaaiques  publiés  en  raéme  tcmps 
que  le  eoneordat,  et  sur  di verses  questions  de  dro  t  public.  1  v.in-4    8í(000 

PIITflI£ft..T-  ffiuvres  eodiplètes  contenant  ses  traités  sur  le  droit  fiau- 
çais.  19  V.  ia-4. 

—  Les  mêmes  cenvres.  11  v.  in-4. 

—  (Ed.  compacte  à  2  colonnes).  2  gros  v.  in-4. 

—  ffidvres.  Table  générale  des  matiêres  par  ordre  alpbabétique, 
suivie  d'une  table  de  concorda oce  des  articles  des  codes  avec  Touvrage. 
1  V.  in-4 5/}0OO 

—  Paadeetes  de  Justlnleiíy  mises  dans  un  nouvel  ordre  et  traduites 
avec  le  texte  en  regard,  par  Bréard-Neuville,  26  v.  in-4. 

—  Paudectce  Justlniance  cum  legibus  codicis  et  Novellorum  quoe  jus 
Handectarum contirmant,  explicant  aut abraugant.  5v.  in-foiio...    50|O0O 

POUGET,  —  De  Tassaré  ou  de  se»  droits  et  obiig&tions  dans  ses  rapports 
avec  Tassureur.  Guide  de  Tassureur  et  de  Tassuré.  Assurances  contre  Tíd- 
cendle.  1  v.  in-8 , 8^000 
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POUGCT.  —  Prin^lpes  de  dr#lt  navltlne»   suívant   le  code    de 

commercc  français,  analogies  avec  les  lois  ou  codes  étrangers.  2  gr.  v. 
in-4 lôíf^OO 

-^  De  la  prime  eu  matiére  d^assaranees  terrestres,  ou  manuel  de 
Tagent  d*assurances  pour  le  recouvrement  des  primes  en  justice  l.v. 
inl -HOW 

-—  Des  drolts  et  des  abllffatloas  des  dlvers  eostwrissIsaiiaiKQfi 

00  de  Ircommission  en  matiere  d^achats  et  de  ventes.4  gros  v.  íd-4    30^000 

—  Dietionnalre  des  assaranees  terrestres.  —  Príncipes  —  Doctrine 
—  Jurisprudence  — Statistíaue —  Économie  de  Tassurance — Cpncoffiancè 
des  políces  françaises  avec  les  pollces  et  les  codes  étrangers  —  Analogies 
avecles  assurances  mari times  et  fluviales.  2  gros  v. gr.  in-4....    )4j}090 

POUHAER.  •—  Essai  sur  l'hístoire  générale  du  droit.  1  v,  in-4 $J90(M 

PRADIÉ-FODÉRÉ.^Préels  de  droit  administratlf.  1  v.in-8    38000 

—  Préeis  de  droit  politique  et  d*économie  sociale.  1  v.  in-8. . . .     41^000 

—  Préeis  de  droit  conimereial,  contenant  Texplication  des  artícles  du 
code  de  commerce  et  des  loís  commerciales  les  plus  recentes.  1  gros  v. 
in-8 4ÍH)00 

PRÉVOST.  —  La  liberte  Indivlduelle  dans  te  Code  Napoléon,  1  v. 
in.4 4111000 

PVJOS.—  De  Ia  léffislatlon  elviie»  erimlaelle  et  admlnlstratlve 
des  Etats  pontlineanx.  t  v.  in-4 5$000 

R4GON.  —  Théorie  de  la  rétention  et  de  rimpntation  des  dons 
faits  à  des  successibles.  9  v.  in-4 14j|000 

RASPAIli*  —  Lettres  sur  les  prlsons  de  Paris.  Reforme  péniten- 
tiaire.  2  v.  in-4 lOjJOOO 

RAVirUET.  —Code  des  poats  et  ehavsséeset  des  mines.  8  forts 
V.  in-4 50#000 

RATNEVAL  (G.  de).  —  Instltntlons  da  Droit  de  la  natvre  et 
des  ^eas.  2  v.  ÍQ-8 lO^OOo 

REROUEi.  —  Code  universitaire   de  l'Étadlant  en  Droit,  ou  Ex- 

positíon  méthodique  des  règlements  en  vigueur  dans  les  Facultes  de  droit. 

1  V.  in-8 .' 4^000 

RÉCAIIIIER.  —  ^Recheretaes  snr  la  responsabllité  dn  droit 
d'antral.  1  v.*  in-4 4#000 

RECUEI L  de  l'aeadémie  de  législatlon  de  Tonlovse  de  i^St  à 
1856.  5  V.  in-4 2517000 

RECOPILACIOIW  DE  LETES  T  DECRETOS  de  advana.  1  -gno»  v. 
in-4  br &9000 

RÉCOT.  —  De  l'orgattlsatlon  de  la  Jnstlee  >épressiTe  v\ix  prM- 
cipales  ópoques  historiques.  1  v.  in-4 51)000 

REGUACLT.  —  ALphorlSiaes  administratlfS.  1  y .  in-8 4|0èD 

RÉIIT.  —  Lois  llseales  snr  les  sneeessions.  Exposé  théorique  et 
pratique.  1  V.  in-4 50#tO 
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RENDU.  —  Traité  pjratiqae  de  droit  industriei  ou  eiposé  de  ia 
législation  et  de  la  jurisprudence  sur  les  établissements  industrieis,'  les 
breYOts  dUnvention,  etc.  l.v.  íd-4 8^000 

RENOUARD.  —  Traité  des  brevets  d'lnventloa.  1  v.  in-4.    8|0M 
—  Traité  des  falllltes  et  banquerontes.  2  v.  íd-4 ll|Oi)0 

RÉPERTOIRE  GÉrVÉRAL  des  canses  eélébres  anciennes  et  moder- 
nes.  15  V.  in-4 75jí00(» 

RESRECQ  (De).—  Notlee  sur  le  doctorat  en  droit  avec  un  tableau 
de  Tenseignement  et  des  études  daos  les  9  facultes  de  droit.  1  v.  in-4    69000 

REVUE  de  droit  franjais.  1  fortv.  in-4 «1000 

RET,  — Traité  de  Jurisprudenee  irétérlnaire  coritenant  la  législation 
sur  les  vices  rédhíbitoires  et  la  garantie  dans  les  vcntcs  et  échanges  d*aQÍ- 
maux  domestiques.  1  v.in-4 79000 


RIHBAUD.  —  Etndes  sur  la  législation  et  radministratloa 
rltlmes^à  Tusage  des  candidats  au  grade  d*aide'Commissairede  la  marine, 
ly.  in-4 69000 

RIQUELRE  (Don  António).  —  Elementos  de  derecho  pnblieii 
internacional  con  esplicacion  de  todas  Ias  regias  que  scgun  los  trata- 
dos, estipulaciones,  leys  vigentes  y  costumbres,  constituyen  el  derecbo 
internacional  Espanol.  2  v.  in-4 209000 

RITTIEZ.  —  HIstoire  du  Palals  de  Justice  de  Paris  et  du  par- 
lement.  860— 1789.  1  v.  in-4 69000 

RIVlÉRE.  —  Code  de  commeree.  Répétitions  écrites,  contenant  Texpo- 
sé  des  príncipes  ^énéraux,  leurs  motifs,  Tanalyse  de  plusieurs  professeurs 
ou  auteurs  et  Ia  jurisprudence  sur  les  questions  controversées.  1  gros  v. 
in-4. 

—  Etnde  sur  les  trlbunaux  de  commeree.  1  v.  in-4 49000 

—  Exanten  du  regime  de  la  propriété  moblllère  en  Praaee.  1 

v.  in-4 69000 

—  HIstoire  des  biens  commnnaux  en  Franee,  depuis  leur  origine 
jusqu*à  la  fín  du  XIII  síécle.  1  v.  in-i 69000 

—  IjoIs  sur  les  sociétés.  Com  menta  ire  de  la  loi  du  24  Juillet  1869,  sui- 
vi  d*un  appendice  contenant^lcs  documents  législalifs.  1  v.  in-4. . .     ]0|000 

—  Soclétés  en  comnaandite  par  aetions.  Explication  de  la  loi  du 
17  Juillet  1856,  contenant  sous  chaque  article ,  Texposó  des  príncipes  gé- 
néraux  et  Ia  solution  des  questious  susceptibles  de  controverse.  1  v. 
ÍD-4 31000 

—  Varlatlons  et  progrés  de  la  jarisprndenee  de  la  eonr  de 
eassatlon  en  matière  civile  et  dans  Tordre  du  code  Napoléon.  1  fort  v. 
in-4 109000 

RORERNIER.  —  Le  patronaipe  légm!  des  ieaaes   libéria.  1  v. 

in-8 39000 

RORIÉRE  ot  PONT.  —  Traité  du  eoatrat  de  mariai^  et  des  droits 
respectifs  des  époux,  2  r.  in-4 149060 

ROGER.  —  Traité  de  la  saisie-arrét.  1  v.in-4 89000 
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llOCrlIOIW  (J.  A.).— Tons  l«s  Codes  frangis  expliques  par  leurs  rap- 
ports,  par  des  exemples  et  par  Ia  juriiSprudence,  suivisdes  formulaires. 
2  V.  gr.  ia-4,  à  deux  colonnes. 

~  Code  elvil  explique*  2  v.  in-8. 

—  Code  de  Proeédure  elviie  expliqaé.  1  v.  in-8. 

—  Code  de  Commeree  explique.  1  v.  ín-8. 

—  Code  d*InstrneUoa  erlmlnelie  explique.  1  v.  ÍD«8. 

—  Code  penal  explique.  1  v.  ia-8. 

R06fJ£T.  —  Léfflslation   de  Tétraufer  aux    Ktata^Unls.  1   v. 

in-4 4Í000 


ROLLAIWD  DE  VILLARdiVIilS.  —  L.es  eodes  erlinlnels  interpretas 
par  ia  jurisprudence  et  Ia  doctrine,  suivis  d'un  formulaíre  contenant 
les  qualiiications  légales  des  crimes  et  des  dólits  adoptées  par  la  chambre 
des  mtses  en  accusation  de  la  cour  impériale  de  Paris.  1  fort  v. 
in-folio 188000 

—  Code  des  leis  de  la  presse  iDterprét4es  par  Ia  jurisprudence  et  la 
doctrine.  1  v.  in-12 41000 

EOMACri^OSI  (G.  D.).  ~  Opere  riordinate  ed  illustrate  da  Alessandro 
de  Giorgi.  7  gros  v.  gr.  in-4 50ÍÍ000 

•>-  Genes!  dei  dirlUo  penale.  2  v.  gr.  in-4 200000 

E09IE.  —  Du  eontrat  d'as8nranee  sur  la  vie  en  présence  de  la  loi 
civile,  de  Ia  loi  commerciale  et  des  lois  sur  Tenregistrement.  1  v.    TifOQO 

ROIHIGUIÉRE.  —  Commentaire  de  la  loi  sur  les  soelétés  à  res-> 
ponsabllité  Hmltée  promulguée  le  23  mai  t8d3  ;  suivi  d*un  appendíce 
contenant,  1.°  des  formules-types ;  2.^  Texposédes  motifs,  le  rapportde  Ia 
commission  et  son  contre-projet,  et  la  traduction  officielle  des  actes  anglais 
relatifs  aux  sociétés.  1  v.  in-4 TJOOO 

—  Commentaire  de  la  lot  sur  les  soeiétés  en  eommandite  par 
aetions  et  de  la  loi  de  Tarbitrage  force.  1  v.  in  -4 7$000 

ROrVDO]\]\EAU.  —  Lois  administratlves  et  munielpales  de 
la    Franee.  Manuel  théorique  et  pratique.    3  gros  v.  in-4.     1819000 

—  Table  générale,  alphabétique  et  raisonnée  desmatières  contenues  dans 
le  rópertoire  de  jurisprudence  et  dans  le  recueil  alphabétique  des  questions 
de  droit  de  M.  Merlin.  1  gros  v.  in-folio % 8JJ000 

ROSAS   et    MOl^TEYIDEO.   1  v.  in- folio  br 1^000 

ROSSl.  —  Cours  de  droit  eonstltutionnei,  professe  à  Ia  faculte  de 
droit  de  Paris.  4  v.  in-4. 

—  Traité  de  Droit  penal. 

ROUSSET.  —  Code  annoté  de  ia  léRislatlon  elvIle  eoneernant 
les  Egllsesy  presby teres,  elmetiéres,  inhumations,  exhumations, 
pompes  fúnebres,  la  police  et  Ia  dépense  du  culte,  la  construction  et  Ten- 
tretien  des  édifices  relígieux.  1  v.  in-8 4/|(000 

—  Rletionnaire  de    Ia  Tolrle  des  vllles,  bourgs  et  villages.  1 

V.  in-8 5j!|000 

—  Étude  sur  la  législation  erlmlnelie.  De  Ia  correctionnalisation  des 
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crimes.  De  )a  créatioii' <Jl6  chambre»  oorvecUoimeUes  d'utt  seul  jugetè 
I'effet  d'afoféger  la  déte&tíon  preventiva.  1  v.  in-4 4Sd00 

ROUSSET.  —  Nonveaii  eode  annoté  de  la  presse  pour  Ia  France, 
1*A1^  rie  et  les  colonies,  ou  concordance  synoptique  et  annotée  de  toutes 
les  lois  sur  IMmprimerie,  la  librairíe,  la  piopriété  litléreire,  la  presse 
péripdique,  etc.  1  v.  in-folio iSJifOOO 

ROUSILLE.  —  Traité  de  la  Rot  à  Tusage  du  pays  de  droit  écrit  et  de 
celui  de  coutume,  annoté  et  mis  en  corrélation  avec  le  code  Napoléon  et 
la  jurisprudence  moderne.  1  v.  in-4 6#000 

ROT.  —  Traité  des  âetes  de  Vétat  etvil  suivi  d*un  Formnlaire,  1  v. 
in-8 4ír0O0 

RUPERT.  —  Des  lols  eivlles  coocernant  le  mariage  des  chrétiens.  1 
v.  in-fi ' 3S000 

8ARATIÉ.  —  Commentaire  de  la  lol  du  ^9  jau  vier  Í8SÍ  snr 
l^asslstance  Jadieialre,  prócédé  du  rapport  fait  par  M.  de  Vaiimes- 
nil  au  nom  de  la  commission  chargée  de  rexamen  du  projet  de  loi ;  con- 
tenant  la  doctrine  des  auteurs,  les  décísions  mínístérieíles  et  instructions 
générales  de  radminístration  et  Tanalyse  complete  et  détaillée  des  juge- 
ments  et  arréts  rendus  sur  la  matière.  1  v.  in-4 S/jfOQO 

SARATIER.  —  De  l*extinetlon  de  la  dette  publique  et  du  billet  de 
banque  à  intérêt.  1  v.  in-4 3jf00O 

— •  Hlstotre  de  la  législatlon  »uw  lea  fenames  publiques   et   Içs 

Jieux  de  débauche.  1  v.  in-4  (rare) » 8^000 

—  Proeès  des  doeks  Híapoléou.  1  v.  in-4 6j||000 

—  Traité   de    l'exproprlation    pour    cause   d'utílitó  publique,  1  v. 

iii-4.. eiooo 

—  La  tribune  Jndlelalre,  recueil  des  plaidoyers  et  des  réquisitoires  les 
plus  remarquables  des  tribunaux  français  et  étrangers. 

1««  Série  10  v.  in-4 60)^000 

íe      »        ív.  in-4 12fi000 

SAirVT-EDRE.  —  Dictionnalre  de  la  péaallté  dans  toutes  les  parties 
du  monde  connu.  5  v.  in-4 o 30/^000 

SAIIVTE-HERlIimE  (marquls  de).  —  Traité  de  l'or|^nlsatlon 
munleipale  et  des  élections  comrounales  contenant :  1°  rhistorique  des 
institutions  municipales  en  France  ;  50  les  lois  sur  Torganisation  muoicipale, 
avec  des  explica tions  sur  Tesprit  et  Tapplication  de  cnaque  article,  d'après 
les  discussions  des  chambres  législatives,  la  jurisprudence  du  Conseil  d'Etat 
et  de  la  Cour  de  cassation,  les  instructions  ministérielles  et  lés  auteurs:  1  v. 
in-8 .     5^000 

SAI IKT-RIL AIRE.—  Du  notariat  et  des  offices.  1  v.  in-4. . .     6)if000 

SAI!VTESPÈS«1.ESC«IT.  —  Des  donations  entre  vlfis  et  des  tes- 
taments.  5  v.  in-4 SOÍfOOO 

SAVZET.  —  Réflexlons  sur  le  mariage  eivll  et  le  mariage  religieux 
en  Kranoc  et  en  ítalie.  1  v.  in^S . .  * I^OOO 

SAVART  (€h.).~  Un  Projet  de  loi  sur  la  déeentrallsation,  1  v. 

in-4 ;...^i..,> 3^000 
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—  Tralté  de  Drolt  romalii.  8  v.  in-4 . 

■^  Traité  de  la  possession  endroit  romain.  S  v.  in-4 

SCHU£RX4.rvS.  —  Code  de  la  Presse  ou  commentaire  du  décret  du 
20  Juillet  1831  et  de;;  ivU  competentes  de  ca  décret.  1  v.  ia-4  . .-  •  •     ^^% 

S€LOPIS.  —  Histoire  ile  la  léglslatton  itallenne.  t  yÀni.    14|000 

SCOTT.  —  Afewwords  on  national  poliey.  1  v.  in-lbr...     lAdOO 

SÉGH£RS  (L.).— Soeiétés  eu  commaadite,  loi  du  17  juillet  18&6. 
1  V.  m-4  l)r , , lífOOp 

SERRIG.W.  —  Drolt  publle  et  admlnUtratlf  romaln,  ou  inslitu- 
tions  publiç|ues,  admiaistratíTes,  économiques  et  sociales  de  I*ea)pire  v(^ 
main,  suivi  d*un  Mémoíre  sur  le  regime  municipal  en  Prance,  aans  les 
Tillages,depijiâ  les  Romains  jusqu*à  tios  jours,  2  v.  in-4 15|000 

—  Questiona  et  «ralhes  de  droit  ^aaiAalHtrfttlf«>  \  v .  iQ-4 74009 

—  Traité  da  drolt  pãbiie  des  Fraaçals,  précédó  d'une  introduction 
sur  les  foodements  des.  sociétés  poUtic^ues.  3  v.  in-4 UJHOOO 

—  Tralté  de  rorgatilsatlon,  ite  la  eompétenee  et  de  la  proeé- 
dure  en  matière  contentieuse  administrative.  3  v.  in-4  ..........    94ji|000 

SIHOIV  (^.).  —  La  pelaede  mojRt.  1  v.  in-8 3^000 

SIRET.  —  Code  «ItII  annoté  das  dispositioii&  et  décisiona  de  Ia  légwl^- 
tion  et  de  la  jurisprudence.  1  v.  in  folio é ISAÚDOO 

-<-  Codie  á^  pvoeMari)  elvlle  annoté.  1  v  in-folio  . . . . , l^Q^O 

SIREY.  —  Du  eonsell  d'JEtat  selon  la  eharte  eonstltntlonaelle» 

ou  notionãsur  laju^^ce  d'òr4r6  politique  et  adaiinisti:;»tif.   1  gros  v.  in- 
foUo ; 14(f00b 

SWITII.—  TraMde  rMa»ialfi|r»|Un  eommanale.  1  v.  iu-8    5j|[Qqp 

SrviDER.  — La  Justlee  en  ilutriehe.  Mémoires  appuyés  sur 9645  do- 
cumenta dépos(^  ter^gainés  par  das  coiisid$ration:>  sur  [es  motifs  de  lâ^â- 

cadeace  de  l'empire  d'Autríche.  1  v.  in-4 WOw 

•f  • 

SOLLIEA.  —  Dietlonnalre  dn  timbre  et  de  l*eoregistremeat,  en  çe 
qui  concerne  les  actes  administratifs  et  la  comptabílitó  des  communes  et  dls 
etablisisements  publicâ.  1  v.  in-4 •     ftHOOO 

SOLO:V  (V.  H.  ).—  Code  adnintstratir  annoté*  1  v .  in-folio.     1||<K^0 

--  De  l'exproprÍation  pour  eause  d*utlllté  pnbllqnet  Commentaire 
delaloiduS  Mài  1841.  1  v.  in-4 4^0 

—  Répertoire  adininistratlf  et  Judleialre,  ou  Régies  générales  sur 
iesjuridictionset  la  compétence.  4  v.  in-4 34||000 

$Oi«i«IER  (De).  —Les   drolts  poUtlques   dans  l'éleetlon.  1  v. 

in-8 81)000 

&QUQUET  («!•  R.)«  —  Dietlonnalre  des  Temps  lé||r»ux  de  drolt 
et  de  proeédure,  ou  Répertoire  de  législation,de  doctrine  et  de  juris- 
prudence, relatives  suécialement  aux  prescrlptions,  pêremptions,  déché- 
«oces,  délais,  dates,  durées,  ages  lequis,  et  généralement  au  droit  civil. 


i 

1 

«^iiM^4^^<'^^ , ^ 

__  1    T. 

l#-4.  ........ 

f^nUWfs  '^  têáê  ê€m  iilHitw  ai  lM^tfiremr>  oir  recueã*  to 
lit^aáix  tféMMvMire»  (U  toi^x'  4tt  SS  lfanl83S,  míse  eacanfér&mcè  av#c  fe 
iíS*^  «wfÉm^rr> dii  »r ^     f.fti-r;  .. /.: ^z*,,,   ffHft 

^   Cmiméi  M^9ii  «NMWMVcM  ItaFMMis  ou   C0cud1  méthoáqÍHi  dm 

|»#|Y)Ul.  l  V,  lft'4 «t«W 

U4ftf(Aii  «t  ÍM  loU  det  (lílhírenU  Veupleí  du  monde  2  v.  m-i •.     Í4|000 

a,4r»ll.ttl  a«í  pr»ll4tte  ou  ferrieré  nMeiíie,  oarrag^  dáns  leMel  m 
lAllIan  (Hí  (iUiiu^  UOt  Mt  accooípMiié  des  artides  úeé  codes^iois.  «Cf«te» 
#«1..  1  v.lW     "^  ,.-?.-  .«o. 
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tOUQimmSMT  (M.).— ViteelpM  ém  MwmH  »«liiMi«e.  1  y.  íb*4    «#00* 

TORREIVS.  — -  I«aii«asldFe*s  È.eflMi«B  i  or,  the  need  ot  á  settled  policy 
io  times  of  exceptioaal  dbtress.  1  v.  ift-4 * 4#<M<^ 

TOULLIER.—  Le  dr«U  «ivll  f rançais^  snlvaat  l'ordre  da  C«de, 

ottvnige  dans  lequel  on  a  tàché  de  reunir  la  théorie  à  Ia  pratique,  avec 
tables,  Tune  génáralé  et  alpbabétiquè,  Taulre  des  articles  des  Codas  qut  y 
soht  traítésou  cites.  15  y.  ín>4. 

TRACT.  —  Commentaire  sar  l'esarlt  dea  lols  de  Maates^afav» 

suíyí  d*observattons  inédítes  de  Condorcet  .sur  le  XXIX  livre  du  sitee 
OMvrage.  1  y.  in-4^ , : 6|000 

TRiUTÉS  éléaientaires  de  lé|^alatlaa  et  de  pvae«d«ra  à  Tusage 
des  élèves  de  la  faculte  de  Dijon,  par  le  professeur  de  législatioa  «fe  ae 
procédure  de  cette  faculte.  I  v.  in-4 • , 4|000 


TRÉBVTIBN.—  Ceava  tfiéaaeataire  de  Bratt  awiailaal»  ccMapraaant 

TExposéel  le  Commentaire  des  deux  premiers  |i«F«a4u  Qode  penal,  du 
Code  d*instructioo  criminelle  en  entier,  et  des  lois  et  décrets  quí  sont  veous 
modifier  ces  Godés,  etc.  3  v.  in-4. 

TREHOULST.  —  I^e  réflaie  liypetliéealre  et  lesADsconuaun..  1  v. 
in-4 , «#000 

TRinSB.  ~  CeaiBMWlalre  sar  lee  aaeiétés,  lol  du  f4  Juillet  IM7 . 
fy.  ^-4 14|0d0 

—  Le  Bralaaffe,  commentaire  de  Isl  Ipi  du  17-33  Juillet  1856,  suiví  de 
la  législatioa  sur  les  irrígations  et  sar  lê  libre  écoulement  des  eaux.  1  v. 
in-4 , 4I00O 

—  Seelétéa  à  eapltal  irarlabfe*  Commentaire  de  leur  légisUtion  par- 
ticuUère.  1  y.  in-4 5J(K)0 

^  Seeiétea  ea  eamautadlte  par  aetieas.  Commentaire  de  la  loí  du 
17-23  Juillet  1856.   1  V.  in-4 31^000 

~-  Seelétéa  â  respoasablUté  llaaltée.  Commentaire  de  la  loi  du  33 
Mai  1863.1  V.  in-4 6J?000 


—  I^es  étraayeFs  deVaat  la  Jastlee  fflraa^alae  et  les 

jurídictioiísiiationaleedeapeuplesanciensetmodernes.l  v.  gr.  in-4.  SffOOO 

TROLLEY.— Tralté  de  la  Hléjparehlé  admlalstratlve,  ou  de  l*Or 
ganisatioB  et  dela  Gompétence  des  di  verses  autorités  administratives  et 
des  agenta  administratifs.  5  v.  in-4 35^000 

TROPLONér.  —  Le  Drelt  elvll  explique  suivant  Tordre  des  articles  du. 
Code  (ouvrage  qui  fait  suite  à  celui  de  Toullier).  27  v.  in-8. 

Choque  traité  se  venâ  séparément: 

—  Commentaire  sur  les  Donations,  4  v.  ía-4 321000 

—  Commentaire  sur  lecònlrát  de  Mariage,    4  v.  in-4 32j)200 

—  Commentaire  sur  la  vente,  2  v  in-4 16jil000 

—  Commentaire  des  titres  de  TEchange  et  du  Louage^  2  v.  in-4. ....  16|00Q 

—  Commentaire»   sur   le   contrat  des  Sociétés   civiles  et  commerciales. 
2  v.  in-4 : •....•    16^000 

CAT.    10  7 


50  DROTT,   ADMINISTEATIÒN»  ETC. 

TROPJLOWG. -^GommeiíUire  surlePrél,   le  Dépôtet  leSéqueda»cft-teí 
contrais  aléatoires»  2  v.  in-4 , 


—  Commeotaire  du  tiire  du  Mandai  du  CauUoimemeni  et  deá  Transactiom, 
2  V.    in-4 IWOOO 

—  Commentaire  de  la  Contrainte  par  corps  cn  matière  civile  et  de  com- 
merc6, 1  v.  in-4  avec  appendicc SjfOOO 

—  Commentaire  duNantissement,du  Gage  et  de  l'Ântichrèae,  1  v.  in-4.    8^000 

—  Commentaire  des  Privilèges  et  Uypothéques,  4  v.  in-4 .    35i?000 

—  Transcription  .ea  matière  hypothécaire  (loi  de  lSó5),  in-4 S||000 

—  Commentaire  de  Ia  Prescription  1857,  2  v.  in-4. 16$<K)0 

—  De    risflaemee  da  elaristlaai»iue  suf  le  droit  civil  des  Mm» 
maias,    1  v.  in-*... 4^000 

— ^  Da  eonCrst   de  soeiété,   1  v.  gr.  in-4 8>000 

--^  Casusesteire  des  privilènes  el  iayp^tliéqa^^s.  2  y.  ia-foh    30ft00a 

—  De  la  contrainte  par  eorpa  en  matière  civile  et  de  commeroe;  du 
nantissement,  dugage  et  de  raatichrèse.  i  v.  gr.  ín-4 8|000 

—  Da  mandat,  du  cautiomement  et  dei  tiansaction:».  1  v.  gr.  ín-4.     S^OuO 

—  Da  prêt,  da  dépôt  et  dn  sequestre  et  des  contiats  aléatoires.  1.  v. 
gr.  in-4.. 8JWMH) 

-~  Be  la  pKeaeriptien.  1  V.  gi\  in-4 S/HM 

TROU ART.  —  De  ia  soelélé    en  eomniaudlte    par  aetions.  1  v . 

in-4 4|00(^ 

TURPAUL.T.  —  De  ia  s^arantle  en  eas  d*évietion  dans  ia  vente. 

1  V.  in-4 5fi000 

URTIS.  -^  Xéeessité  da  maintien  de  la  peine  de  mort,  fant  pour 
les  crimes  politiques  que  pour  les  crimes  prives,  l  v.  in- 4 ô^OOO 


VALETT£  (Pií.)*  —  Héeanisaie     des     ^rands      Poavoirs 
rÉtaty    suiví  des  lextes  règlementaíres  et  legislatifs,  pouvanl  servil 


de 

ir  a 
éclairer  le  vote  des  loís  et  des  sénatus-consaltes.  2«  édition,  angmentée 
1  fort  V.  ín-4 7^000 


VALIEKTE.  —  Reformes  dans    les  lies  de  Cafta   et  de  Porte- 
Rieo.  1  V.  in-foliô 8|ÍOQO 

VALLÉE  (De).  —  De   l'éloqaenee    judieiaire   au  XVil  alteie. 

Ántoine'Lemaistre  et  ses  contemporains.  1  v.  ín^4. ....     7#iKM) 

VAN  BERSEL.  --  Dletionnalre  de  poliee  manleipafe"  ou  recueit 

anaiytique  et  raísonné  des  lois,  ordonnances,  règlemenls  et  ínstructions  con- 
cernant  Ia  poIice  administrativo  en  Belgique.  1  v.  gr.  in-4 lO^OOO 

VAm  VITETTER.  —  Droit  d'aeeroisseme«t  entre   eoiégat^Ires. 

1  v.  gr.  in-4 9^000 

—  Traité  de  ia  possesslon  en  droit  romain.  1  v.  gr.  ín-4 . .      7/9000 


VATEL.  -^  Code  penal  dn  royaoMie  de  Bavi^re,  traduit  de  l'aUe- 

^  mand  avec  des  explications  tirées  du  commentaire  offlciel.  1  v.  in-4.     7^000 

VATTEL.  —  lie  droit  des  gens.  3  v    in-8. 


i 
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VA1J0K0IS.  —  De  la  distlACtlfui  dmm  bi«M»  en  droit  ronuin  et  ea 
droit  français.  1  v.  in  4 6^000 

VÁUVILLIERS.  ~  Manuel  de  drolC  adminlsCratlf  contetiaot  Tex- 
posé  complet  de  Pétat  actuei  de  radministratíon  au  point  de  vue  de  Ia 
GODfiitUtion  de  1862«  1  V.  in-S 4j}0(0 

VAVASSEUà.  —  Traité  pratiqae  et  formalaire  des  âioelétés 
efvtles  et  eomme^csiales.  1  v.  in^^l 40060 

~  Traité  théoriqne  et  pratique  des  soelftés  par  aetions  (avec 

formules)  coDtenant  un  commentaire  de  la  loí  du  24  Juillet  1867.  1  v. 
íM ÔJIÔÔO 

VE1W41VT.  —  Code  de  la  venv^.  de  la  femme  délaissée,  de  la  fèmroede 
Tabsent,  de  laTemrae  de  raliéné,de  Finterdit  du  prodigne.  1  v.  in-4.    T$000 

VElKTtnKA.  (de  Raiilt«a).  —  fissal  Biir  le  poiívolr  paMIe  ou  expo- 
sition  des  lois  natureUes  de  Tordre  social.  1  v.  in-4 7j|000 

—  Le  poavolr  poHiiqae  eiirétlen.  1  v.  ín-4 Sj^OOO 

VERDIER.  —  Transeriptlon  hypothéealre.  Explication  théorique  et 
pratique  de  la  loí  du  93  mars  1855  mise  en  rapport  avec  la  législatíon,  la- 
doctríneetlajiirisprudeoc«<précédée  d*UDe  introduclioB  hlstoriqjue  et  des 
documeuis  législatifs.  2  v.  in-4. .' 14j|000 

VERIIA€^E1V.  —  Étades  de  droit  p«UÍe.  1  v .  íd-4 Í0QOO 

VERIVET.  —  Tcxtes  eholsis  sur  la  théorie  des  obllj^ations  en  droit 
romaín,  conférence  pour  le  doctorat  professée  dans  le  seeond  semestre  de 
Taonée  jscolaire  1863-1864  à  la^  faculte  de  droit  de  Paris.  1  v.  in-4.    5/9000 

VERSIGIWY.  T^  Cfttide  pratique  du  droit  en  matière  d'aaaaraai* 

oes  snr    la  vic,  1  v.  in-4 S/JOOO 

VIDAL.  —  Notiee  snr  les  prisons  et  le  nouveau  regime  pénitentiaire, 

radministratíon,  )a  législatíon  pénale,  les  jeuncs  détenus  dans  le  royaume 
deSardaigne.  1  v.  gr.  in-4 4/^000 

—  Tableau  des  prisons  miillalres.    1  t.  in-4 4(1000 

VIDARI.  —  Del  rlspetto  delia  proprleta  privata  fra  gli  Stati  in 
guerra.  1  \.  in-4 8|0Ò0 

VILAI^.  —  Codes  des  usines  sur  les  cotrrs  d'eau.  1  v.  in-4..     5|000 

—  Établissements  dan^^erenx,  insalubres  et  Ineonunodes.  Traité 
tbéorique  et  pratique  de  la  police  qui  les  concerne.  1  v.  in-4 lO^ÍOOO 

VlffXEFORT.  ^  Des  Crfanes  et  des  Delits  commis  à  Tétrauger  1  v. 
in-4 3#500 

VILLEQUEZ.— Étude  historique  sur  les  substitutions  prohi- 

bées.  1  V.  in-4 ! 91^000 

m 

VILLERET.  —  De  Ia  preserlption  en  matière  criminelle.  Traifé  théo- 
rique et  pratique.  1  v.  in-4 7^000 

VINGTRIIVIER.— Des  prisons  et  des  prlsonAiers.  1  v.  in-4    6^000 

VIIWIKII  (A.)-—  Partitionum  Júris  eivilis.  1  v.  in-8 4j|000 

VIVÍEIS  (L.).  —  Études  admiiiistrati ves.  9  y .  in-8 8(|000 


M  DMtt,  AnansnuLTim, 


1 


rwiferBMiat  l«s  prlneípei»  du  droft,  les  notits  tfe  dMqoe  artiele,  les  0|h- 
níoM  dcs  aateun  qoí  oot  traité  et  approfoiidi  la  jwiifimliim.  1  fbtt 
r.  ilM 


tViULTCB.— «stofra  4«  «Mit  evfairfiMl  «Aestes  ■■!!  i  ti  ii    1  t, 

íii-4 a«a 

ín-l 4|Mê 


WAR£E.^C«ri««ltés  i«di«ialr«s  hisloríqaes  ér  anecdoUqu»  1  t. 
ín-S 4|Mê 

—  ■eefieil  des  il«e«iM«to  lé^slalllte  sur  TorisMiúatkm  ai  U  diaci- 
pltoe  judícíaírM'  1  v.  Í0'12 • • ...•.  ...    9f 000 


WARNK^nmil.  ^  C^aiaievteHI    Jwis  rsiarf  pHvaO.    3   v. 

lB-4 J4Í00O 

-—  Mistoire  ém  érmít  bel^lqve»  contenant  le^  tnatiUitioiís  politiques  et 
la  légUlatíon  de  la  Belgique  sous  les  Francs.  1  v.  ín-4 S|000 

—  lBStli«tto«es  Smrirn  Romani  prlvatf.  1  v.  in-4 7|000 


WEI88.  —  Caée  ãu  drolt  maritlaie  iatemaCloMii,  tel  qu*il  existe 
chez  le»  natious  en  temps  de  paix  et  en  terops  de  guerre.  2  v.  iii-4    120000 

WMEATON.  —  Rrof t  des  geas»  histoire  de  soo  progròs  en  Europe  et 
en  Amérique,  depuis  la  paix  de  Westphalie  jusqu*a  nos  jours.  3  v.  in-4. 

—  Eléaients  da  droit  aatarcK  2  v.  in-4. 

*—  Elemeitis  of  Interaatlonal  Law,  1  v.  in-4 3O|000 

WOINIIV* — De  la  possession  et  des  actions  postjessoíres.  Traité  Ihéo- 
rique  et  pratique,  2  v.  íq-4 140000 

%VOLFF  (De).-—  Frlneipeu  da  drolt  de  Ia  natnre  et  des   ^as. 

3  V.  in-l2,  , 

YHBERT.— Frappe,  mal««-«  avevtisS  ou  observations  cri  tiques  tou- 
chant  la  force  obligatoire  des  lois.  1  v.  in-folio 2|000 

ZACMARIJS.— Le  droit  elvtl  français.  5  v.  in-4 â^^^OOO 

ZACCONE  (?•)•  —  Histoire  des  Ba|pnes  depuis  leur  création  jusqu^À 
nos  jour»,  2  v.  in-folio  ornes  de  nombreusesj;ravures... ........   78#000 

ZEZAS.— Essai  historique  sur  lalégislationd'AngIetetre,  1  v.  in-4.     70000 

—  Étiides  hlstoriqaes  sar  la  légtslatioa  Rasse  aacienne  et  mo- 
derne.  1  v*  in-4 8#000 
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OIPLOMATIE,    RÉ6LEMENTS     CONSULAIRES. 
TRAITÉS    IMTERMATIONAUX. 


JUnANilCIl  4e  ttoClia.  Annuaire  diplomatique  et  siatistique^  parais- 
sant  tons  les  ans ;. , 6|000 

ANCrEBERT.  —  Le  ««urès  de  VlenAe  et  les  traltés  de  iMS»  pre  • 

cédé  et  suivi  des  actes  diplcfiiiatiques  qui  s'y  rattacbent,  avec  une  introduc- 
tion  bistorique  par  M,  Óaptfiguê,  li.  v,  gr.  in-4 95|000 

BICrIVON.  -^  Hletelre  dl^ematlque  de  la  Franee  depuis  le  19  Bru- 
maire  (Movembre  1799)  jusqu^à  la  paix  de  Tilsitt  (JuHlet  1807).  2  groe.  v.  in- 
fólio*; 20IÍ0OO 


MLikCIIK*  —  Reeaeil  syBeptlqve  pe«r  le  eeaiaBeree  et  la  aavl* 
gatloB,  contenant  les  traités  Angio-Français  et  Franco-Belge.  1  v. 
in-4 6^000 

•^ÉRESCO*  -—  Hémolre  svr  la  Jndlrietlon  eonsalalre  dans  les 
principautés  unies  Roumaines.  1  v.  íd-4.  br Ij^OOO 

BOITEAU*  —  l>es  traités  de  eommeree^  textes  de  tous  les  traités  cn 
vigueur,  notamment  des  traités  conclus  avec  VÁngletem,  la  Belgique/la 
Prutse  el  I7la(te,  avec  une  introduction  bistorique  et  économique  des  ren- 
seignements  sur  les  monnaieí»,  les  mesures,  les  douauas^  les  usares,  et  un 
catalogue  alpbabétique  des  principaux  articles  tarifes  dans  les  divers  pays 
du  monde.  1  gros.  v.  in-4 7Í000 

BOKNETTY.  — -  DIetionnaire   raisonné    de  dlplematlqne.    2    v. 

in-4 » 2011000 

BOVCIIER.  —  Le  eonsnlat  de  la  mer»  ou  Pandectes  du  droit  commer- 
cial  et  maritime  foisant  loi  en  Espagne,  en  Halie,  à  Marseille,  en  Angleterre  ; 
traduit  du  catalan  en  français.  2  forts  v.  in-8 «    1 4/ifOOO 


B0lJRGOlN6(De).— HistolrediploBUitique  de  TEarepe  pendant 
ia  révolution  française.  1  v.  in-4. 7StK)0 

—  Hlstolre  diplomatlque  de  TEnrope  pendant  la  révolution 
française  :  l'«  partie.  Origine  de  la  eoalltlon.  1  v.  in-8 7|}000 

BROGLIE.  —  La  diplomatle  et  ie  droit  novvean.  1  v.  in-8.    40000 

BULLETIIW  DU  RIO  DE  LA  PLATA.  Derniòres  nouvelles  et  act«s 
officiels  des  gouvernements  alliés  contre  le  dictateur  de  Buenos-Ayres» 
1  V..... IjJOOO 

BlISSI.  —  Dietionnaire  des  eonHidats»  exposé  des  devoirs,  droits  et 
fonctions  des  consuls  et  offieiers  consulaires  de  Franee»  dans  leurs  rapports 
avec  les  administrations  de  la  metrópole,  les  autorités  étrangèrs,  les  natio- 
naux  et  les  navigateurs.  1  v.  in-12 5$0Q0 

CALVO*  —  Reeueil  complet  des  traités,  conventioos,  capitulations, 
armistices,  et  «\utres  acte»  diplomatiques  de  tous  les  Etats  de  TAmérique  la- 
tine depuis  1493  jusqu^à  nos  jouTs. 
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CAPEFIGL'£.  —  Diplomales  evropéens .  3  v.  in-8 SjjlOOO 

—  Diplomatle  de  la  Franre  et  de  l'Espafi^e9  depuis  Tavénement  de 
lamaison  de  Bourbon,  1698  à  1848.1  v.  ia-4 50000 

—  Loiíis  XIV,  son  gouvernement  et  ses  rerations  diploma  tiques  avec  TEu- 
rope.  6  V.  in-4 , 30^(000 

CHATEAUBRIAníD.  —  Goií^rès  de  Vérone,  Guerre  d'Espagne,  Nc^ 
gociations,  Colonies  espa^oles.  9  v.  in-8 6^000 

CHÉROW  DE  VILL.IERS.  —  Htstetre  de  la  diplomatie  et  des 
falts,  de?  hommes  et  des  choses,  1854—1857.  1  v.  in-8 3i|f9000 

CLERCQ  (A.  ê.  H.  de).  —  Reeuell  des  Traltés   de  la  Francc. 

9  V,  in-4. 

—  Formulalre  à  l*asa||^e  des  Consnlats,  suivi  d'un  Appendice  con- 
tenant  le  tanif  des  chanoelieries  consulaires  et  !es  príncipnies  loit$  et  ordòn- 
nances  relativos  aux  Consulats.  Publié  sous  les  auspices  du  ministre  des 
affaires  étrangères.  i  v.  in-4. 15||000 

CL.ERQ  (\.  ã.  Ui  de)  et  DE  VAL1.AT.  —  Gnide  pratfqae  des 
Ccmsuiats.  2  v.  ia.4 • 15#000 

CORRES.  —  HIstoIre  générale  de  la  diplomatie  européenne. 

V.  in-4 1$#00 

1"  Diplomatie  slave  et  scandinave. 
2"  Formatíon  de  Téquilibre  européen. 

-.-  l*a  Russie  en  faee  de  Constantlnople  et  de  VEurope,  depuis 
son  origine  jusqtj'à  nos  jours,  son  histoire  diplomatiqud  sous  ce  double 
point  de  vuo.  1  v.  in-4 TJilOOO 

CUSSIT  (Baron  de),  cônsul  general  h  Palerme.  —  Rèflrlemeiíts  con« 
sulalres  des  prlncipaiix  États  marltlmes  de  TEurope  et  de 
rAmérlqae.  Fonctions  et  attributions  desconsuls:  prérogatives,  imma- 
nités  et  caractere  publicdes  consuls  envoyés.  Recueil  de  documents  oífi- 
ciels  et  observations  concernant  1  institulion  consulaire,  les  devoirs,  les 
obligations,  les  droits  et  le  rang  diplomatique  des  consuls.  1  v.  in-4.     8if000 

—  DIettonnaire  on  Rannel  lexiqne  do  Dlplomate  et  án  Cônsul. 

1  V.  gros.  in-8 lO^lfCO 

CZARTORYSKI  ( le  prince  Ad.).  —  Essal  sur  ta  diplomatie.  1  v. 

in  4 6$(m 

DEFFÀIIDIS.  — QuestioBs  diplomatlques  et  particulièrement  des  tra- 
vaux  et  de  Torganisationdu  ministòrc  desai&ires  étrangères.  1  v.  in-4.    4.^000 

DE  RAISTRE.  —  Correspondance  dlplomatiqne.  2  v.  in-4.     15^000 

—  IHémòlres  politiques  et  coirespondance  diplomatique,  avec  explica- 
tions  et  coromentaires  historiques.  1  v.  in-4 7/^000 

DOmiVET  {Mgr  le  Cardinal).  —  Lettres,  dlseours  et  antres  do- 
euments  relatifli  à  la  qwesfiéB  romalne.  1  r.  fn-4 5^000 

DUVERNOIS.  —  I/in-terventlon  fran^ise  av  Ilfexiqne»  accom- 
pagnée  de  documents  inédits  et  d*un  long  mémoire  adressé  par  TEmpereur 
Raxlmilien  à  TEmperour  Napoléon,  et  remis  à  Paris  par  Tlmpéra- 
trice  Charlotte.  1  v.  in-4 ',,    6JÍ>00 

E  GGER.  —  Études  historiques  sur  les  traltés  puMIes  chez  les 
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Grecset  chez  les  Romaios  dopuis  les  temps  les  plus  anciens  juãC|tt*aui:  pre- 
míérs  siécles  deTère  cbrétienoe.  1  v.  in-4 6j|000 

£lUKOUF.  *-Hlstoire  de  la  dernlère  eapMi|l»t|oii  dePaiPis»  cédi- 
gôe  sur  des  documôats  ofiiciels  et  inédits.  1  v.  ía-4 7*. 6|(J00 

FICQUEJLHOi^T  (Comte  de)»  ancien  ambassâdcur,  ancien  mioistre 
d'£tat  et  des  conférences,  ancien  présidéntdu  conscil  et  ministre  des  affaires 
étrangères  d'Autriche.  —  I^oi*d  Palmerstoiíy  rAn^fleterre  et  le  Con- 
tin  eu t .  2  v .  i  n-S / .    6  S  000 

PJLAj^SAIV.  —  Histoire  générale  et  ralsonnée  de  la  dlplomatie 

française»  2»  édition.  7  forts  v.  in,4 45j?000 

FORCAI>£.  —  Uiatoire  des  causes  de  la  g^uerre  d^OrieiU  d'apièá 
les  documents  français  et  anglais.  1  v.  in-8. .SffOOO 

FOURMIER  (íH.).  —  Russle,  Allemaffne  et  iPranee.  Uévélatíons  sur 
ia  politique  ru&>e,  daprès  le$  notes  d  ^n  vieux  diplomate.  1  v.iorlS 
br » . , . . 400  reis 

CrALITZINI.  — -  L.a  Russte  du  XVil  siéele  dans  ses  rapports  avec 
riuurope  occidentale.  Récit  du  voyage  de  Pierre  Potemkin  envoyó  eu 
ambassadc  à  PiíilippelV  d'Espagne  et  à  Louis  XIV  en  1868,  précédé  d'un 
aperçu  de  l*£tat  social  et  politique  dez»  trois  pays  à  cetta  époque. 
1  V.  in-8 rtfôOO 

GARCIA  DE  LA  VECrA  —  Guide  pratique  des  ag^eiits  du  mkit»« 
tère  des  affaires  étraugères.  1  v.  in-4 ; lOj^OOO 

GARDBI^  (le  Comte  de)»  ex-ministre.  —  Histoire  gfénérale  dés 
Traité»de  Paix  et  autres  transactíons  princípales  entre  les  puissanoes 
de  TEurope  depnis  la  paix  de  Westphalíe.  Ouvrage  comprenant  les  tra- 

'         vauK  de  Kode,  Schoeli,  etc. ;  entièrement  refondu  et  continue  jusqu'à  ce  jour. 

'  14  V.  in-4....' : 5|flOO 

—  Traité  eoniplet  de  Dlploinatte,  9U  Thóorie  générale  des  relatíons 
extérieures  de»  puissances  de  l'Europe.d'après  les  plus  célebres  autoi-ités4 
^  V.  in-8  (rare).    . 

,      —  Tablean  liistorique  de  Ia  dlplouiatie»  1  carte  collée  sur  toile,  et 
pliée , 7$m 

GHiLL.AlWY.-^]lanuel  diplomatlqne*  Recueil  des  traités  de  paix  euro- 

^        pèens  les  plus  importants,  des  actes  des  con^rès  et  autres  documenta  relatifs 

à  la  politique  internationale,  depuis  le  traite  de  Westphalie  jusqu'à  ces  der- 

niers  temps.  2  v.  in-4. 2O|OO0l 

GOUVERi\'EAIE]KT  (lê)  temperei  des  papes»  jugé  par  la  dlplomatie 
IVançaise.  1  v.  in-folio. , 4^000 

^  '     GRAGI¥(KV  L ACOSTE.  —  Précis  htstorique  de  lég^islation  eon- 
sulaire  ou  introduction  à  Tétude  du  droit  commercial.  1  v.  ia-4.    OjjfOOQ 

^    GREPPi  (Comte  J.).  —  Uévélatíons    diplomatiques    sur    les    reia» 

tions  de  la  Sardaig^ne  avec  l'Autrlche  et  la  Hussíe  pendant  la  pre- 

*         mière  et  la  deuxième  coalition.  1  v.  in-4. l|0O& 

1^     BAUSSOi!IVULI.E(D').  ^  L'E||fllse  romalne  et  le    premler    em- 

^.'        pire  (1800-1814),  avec  notes,    correspondanees  diplomatiques,   et   pièces 
>**■        justificatives  entièrement  inédites.  5  v.  in-4  br 39^000 

-^  Histoire  de  la  politfqné  extérienre  du  giivréraemeiít'  faran* 
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Mis  (18at<-'tS48),avec  tuAts,  pièc6<  justíficêtives  et  documeats  diplooulMittes 
eotièremeatlnédits.  t  V.  iii-8 \ «Nm 

HJiirreRiVE  (Coaite  dP)  et  CUMPT  CClMvaller  de).~-Ree««ll  étm 
Titéiiém  de  eemmeree  et  de  dfivigptleii  de  la  F»»itee  avee  les 

Jvissmnees  f trangère,  depuis  1t  paix  de  Westpbalte,  en  164S  ;  suivi 
lí  Recueil  des  principaux  traítés  de  ^méme  nature,   conclus  par  les  puis- 
sances  étrangères  entre  elles  depuis  la  méme  époque.  10  t.  iii'4. .    6<Mf000 

HISTOIRE  DIFLOIIIATIOUE  de  la  Wae  oHeatale  de  IS&S  á  18â6. 
d*après  les  documents  ioédits,  suivie  k*uB  m^moire  sur  Ia  question  des 
ÚeuxSainls.  1  v.  in-l T. SUMOO 

HISTOIRE  ClÉlViRALE  des  divfrs  états  de  rE«ra|»eetde 
rAM^)rÍ4««   depuis  1848.  Histoire  boliliqae,  relatfoiís  iotentttieBales 

Iit  diplomatie,  admínistration,  commercaetfiDances.  Presse  pértodiqtte  et 
ittérature.  1  gros.  v.  in-4 ^ 8ff000 


HISTOIRE  dea  aéMeiaEa#Ha  dl|^laaiat|««ea   relatives   ant  tcaftés 

r  deMortfontaine,  de  Lunévttte  et  d*Amien|,  pour  faire  suite  «ux:  néBMkes 

du  roi  Joseph.  3  v .  íij«4 ; lB#ifO 

HOLLAND  ÇL^rã).—  Seavealra  dlpM^auiliqaefl.  1  ▼.  ithi. .    3|0M 

KLACanCO.  —  Étvdes  de  dlplMMtle  eamienÉ^araime.  Cabiaets  de 
rEurope.  Iv.  gr.in-4..... 8#0W 

—  IPvélImlaaireB  de  SkUtowa.  Etude  diplomatique.  1  v.  io-4. .    41000 

KO€H«  —  Histelre  abrétfée  des  Traitéf  de  ^aix  eatve  lea  pals- 
.  panees  de  l'Earepey  depuis  la  paix  de  Westphalíe.  Ouvrage  entière- 

ment  refondu,  augmenté  et  continue  ju8qu'au  Waité  de  Yienne^par  F.  ScImbI. 

4forts  V.  grandin-4 , iS>im 

LACHAUD.  —  Etades  s«r  rergaalsatiefi  |«dlelaire.  Consulats.   t 
V.  gr.  in-4 , 


LA  GAROE  (A.  de).—  Seaveairs  d«  Cea^^s  db  VIeme.  5  v.  in-19 
br.... ..." í|0« 

UàAET  DE  POOIO.  —  Noavelle  larldieilea  des  eensnls  de 
Praaee  A  Tétraai^r  et  des  devoirs  et  obligátions  qu^ont  à  remplir  ces 
fonctionnaires,  ainsi  que  les  armateurs,  négoeiaDts»  navtgateurs,  etc.,  etc.  2 
V.  in-4{rare) 18|000 

tAVALLiÉE.—  Les  Frontlères  de  la  Fra^eeetles  traikés  qui  8*y 
rattachent.  1  v.  ln-8 «....U.. 4|000 


LEPERVRE   DE  RÉHENNE.  —  Histelre  de 
rope,  pendant  le  consulat  &  l*Empire,  1800  à 


»è  eailaets  de  l'Ea- 

1|15.  4  V.  in-4..    28|N)00 


HARCELLUS.  —  Sonvenlrs  diplomatlques,  comspondance  intime 
de  M .  le  Vicomte  de  Cbateaubriand.  1  v.  in-4 6|00O 

HARTErVS  (De).  —  Gnlde  diplomatlquey  ou  jTãiié  des  droits,  dei 
immunités  et  des  devoirs  des  ministères  publics,  etc* ;  audineaté  de  Notes 
extraites  des  ouvra^s  de  Sylvestre  Pinheiro  Ferreít^  d%auteríve»  etc.» 
par  Hoffmans.  3  v.  in-8. 

HBISSEL.  —  Coars  de  Stjrle  dlplMMi$l«M»  S  v.  in-4.,..    16f000 
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HÉHOIRES  1^1]  COUTE  BEUGNOT,  ancien  miDÍstre.  2  v.  in-4    12^000 

MOREUIL.  —  iHetloiuiaire  des  ebikneellerics  diploinatlques  et 
eonstttaireâ  à  Tusage  des  agents  politiques  français  et  étrangers  et  du 
commerce  iBaritime.  2  ^.  V.  in-4 16^000 

—  Hannel  des  aguenta  consnlalres  français  et  étrangers,  contenant 
les  attributions,  droits,  prérogatives  et  devoirs  des  consuls  et  chanceliers, 
le  droit  des  gens,  des  agents  diplomatiques  et  consulaires,  etc,  etc.  1 
V.  iii-4 , 8i?000 

ORTOLAIV.  —  Regales  Internatlonales  et  Díploroatíe  de  la  mer.  2  v. 
in-S. 

PETHUCCELLI  DELL.A  GATIIVA.  —  Histoire  diplomatique  des 
eonelaves.  4  v .  in-4 26^000 

PICHOT.  —  Sonvenirs   iutinies    sur    R.    de    Tayllerand.    1    v. 

in-8  br 


PORTAL.IS.— Concordai  de  Í80f .  Discours.  rapports  et  travaux  iné- 
dits  sur  leconcordat,  les  artícles  organiques  pablíf^s  en  méme  temps  et  sur 
di verses  questtons  de  droit  public.  i  fort  v.  in-4 SáíOOo 

PRABT  (De).— CotflBordat  de  rAinérhiae  avec  Rome.  1  v.  íd-4    ôffOOO 

RAHÉE.  —  L.e  Congrè»  de  Vienne  1814-1815.  Histoire  de  Tori- 
•  gine,  de  Tactíon  et  de  Tanéantissement  des  traités  de  1815.  1  v.  in  4    3$000 

RECUEIL  eonsulaire  de  Belelque  publié  en  exécution  de  Tariété 
royal  dul3  Novembre  18i)5.  2  V.  in-4 ?0j?000 

RECUEIL.    des   Traités,  eosTentlons  et  aetes   diplomatiques 

concernant  TAutriche  et  ritalic.  1  fort  v.  in-4 1  ífiOOO 

SÊGUR-mJPEYROIV.  —  Histoire  d*iiii  traité  de  paix  et  dun  traité 
de  commerceconclus  entre  la  France  etl*Angleterre.  1  v.  in-4....     5^000 

—  Histoire  des  néffoeiations  eommercialeset  maritimes  du  règne 

de  Louis  XIV,  considérées  dans  leurs  rapports  avec  la  politique  générale. 
1  V.  ia-4 7fi000 

TARI4EAV  aaalytiqne  de  la  diplomatie  fraii<;^aise  depuis  la  mi- 
norité  de  Louis  XIXI  (rare,  eiemp.  légèrement  avarie).  2  v.  in-4    5^000 

VERGÉ.  •— Diplomates  et  publicistes.  1  v.  in-4 4j?000 

VIL.L.1ERS  (De).  —-Histoire  de  la  diplomatie  et  des  falts,    des 

hommes  et  des  choses,  1854--1857.  1  v.  in-8 3$000 
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FINANCES,  COMMERCE.  STATISTIQUE,  COLONISATION 
CRÉDIT  FONCIER,  DOUANES.  BUDGET,  ETC. 


ABOLITIO:^  de  Teselava^e  dmim  les  eolonies  aaglaises.  5v. 

in-4 35(|000 

ABOLITIO.\'  du  fservaffe  en  Russie.  Eludes  sur  cette  question.  1  v. 
in-4 6«00íJ 

ABOUT  (Ed.).  —  A.  B.  C.  da  travaillear,  ses  besoÍDs,  ses  ressimrces, 
commeat  guérir  le  prolétariat,  la  greve,  etc.,  etc.  1  vol .  in-8 49000 

—  Le  Feliah.  Coasidératíoos  sur  Famélioratioa  matérielle  de  l'£gypte. 
1  V.  in-4 71000 

—  Maítre  Plerre.  Études  écoaomiques  et  amélioratives.  1  v.  in-8    3^000 

—  L.e  profl^rès.  1,  v.  in-8 4^000 

ABRIAL .  —  Études  économiqaes.  Da  crédit,  et  des  institutions  de 
de  crédit  dans  leurs  rapports  avec  le  travail,  et  le  bien-étre  des  classes  peu 
aisées.  1  v.  in-4 4^000 

AGE  (L.*j  de  papier.  Etudes  (inancières  et  autres.  1  v.  ín>8  bs.    3/i^OO 

AGiWEL  (Emlle).  —  Manuel    g^énéral    des  assurauc^s,   ou  guide 

f>ratíque  des  assureurs  et  des  assurés,  avec  Texpositíon  méthodique  de 
eurs  obligations  et  de  leurs  droits  respectifs.  1  v.  in-8 4#000 

ALAUX  (J.  E.)  —  La  religlon  prog^ressive.  Etudes  de  philosophie 
sociale.  1  V.  in-8 4|000 

AMÉ.  —  Elude  éeonomique  sur  les  tarifs  des  douanes.  1  v.  ín-4    7j||000 

AIWALYSE  des  phénomènes  éeonomiques  (fare,  exemplaire  légè- 
rent avarie).  2  v.  in-i 10^000 

AIWDERSOIV. — Pratieal  niercantile  eorrespondenee  a  coUection  of 
modern  Letters  of  Business .  1  v.  in-8 4;?000 

AIVIWALE8  de  fassoeiatlon  Internationale  pour  le  progrès  des 
Sciences  sociales.  Deuxième  session  —  Gongrèsde  Gand.  1  fort  v.  gr. 
in-8 18j|fOOO 

AIWIWUAIRE  de  Tassoelation .  1  v.  in-8 30000 

—  de  réeomie  politique  et  de  la  statistique  pour  1870.  1  v.  in-12. 
Chaque  année  forme  1  v.  ín-12. 

—  eneyelopédique.  Politique.  Economie  sociale,  Statistique,  Administra- 
tion,  Sciences,  Littérature,  Beaux-Arts,  Agriculture,  Commerce,  Indus- 
trie. 1  grus  V .  grand  ín-4  de  prés  de  2000  pages lOtfOOO 

—  flnaneler  de  la  Bel^iqne.  1  v.  ín-4. .   7^000 

—  de  l*industrle,  du  oommeree  et  de  la  banque  en  Belfl^lque,  re- 
dige d*après  des  documents  et  des  renseignements  officiels.  2  v. . . .    6^000 

—  International  du  orédit  puMIe  i  l^  Pinances   publiques.  S»  Tns- 
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titutions  de  crédit   3^  Chemins  de  fer.  4<>  Divers.  II  parait  un' volume  tous 
les  ans. 

4BGEIVT  (L),  par  un  homme  de  bourse.  Rentiers,  agioteurs,  million- 
Daires.  1  v.  in-8  br IfiõOO 

4RISTOTE.  —  I^a  Politique,  rEeonomie,  lettres  à  Alexandre.  1  v. 
m-4 lOÍÍOOO 

ARXOULD.  —  De  la  Balaaee  du  eommeree,  et  des  RelatioDS  com- 
mercialesextérieuresdela  France  daDs  toutes  Ics  partíes  du  dobe,  parti - 
culièrement  à  la  fm  du  règne  de  Louis  XIV  et  au  moment  de  la  Révolution. 
2  V.  in  5 8^000 

4SSAil.LY(  M.  CH.  d').  —  L.c  Paupérisme  et  les  associations  ou- 
vrières  en  Europe.  1  v.  in-8 40000 

48SOCIATIONS  OUVRlÈRESen  Angleterre  (par  le  comte  de  Paris).  1 
V.  in-8 4(1000 

4URRY.  — Les  banqaes  d'éiiilssioii  et  d'esconipte.  1  v.  in-4    60000 

4UDIFFRET.  —  Examen  des  revenus  pnblles.l  v.  in-4. . . .     40000 

4UD1FFRET  (Marquis  d').  —  Système  finaneier  de  la  Franee. 

5v   in-4. 

4UDÍOAIVIVE.  —  L*6eonoinie  de  la  palx  et  Ia  richesses  des  pauvres.  1 
V.  in-8  br 40000 

—  L'Indastrle  eoutemporaine,  ses  caracteres  et  ses  progrès  chez  les 
difTérents  peuples  du  monde.  1  fortv.  in-4 80000 

—  La  Lutte  industrielle  des  peuples,  1  fort  v.  in-4 80000 

—  Les  populatlons  ouvrières  et  les  industries  de  la  trance  dans  le 
mouvement  social  du  XIX«  siècle.  3  v.  in-8 80000 

4VEÍMEL  (O.).— Anaeharsis  Cloots  Toratcur  du  genre  humain.  2  v. 
in-4 • 100000 

4VISSE.  —  Etabllssements  industrieis,  industries  dangereuses,  in- 
salubres, incommodes.  2  v.  in-4 1S0OOO 

4YCARD.— Histoire  du  erédit  mobilier.  1  fort  v.  g.  in-4    80000 

AYRES.  —  Financial  reg^lster  of  British  and  fo/>eign  funds,  Banks 
etc,  ctc.  1  V.  in-4 60000 

B4GQUÉS  (H.).—  Les  douanes  firançaises*  Essai  historique.  1  v. 
in-8 30000 

B4ILLW  —  Histoire  finaneière  de  la  Franee  depnls  Torlgine 
de  la  Monarehie  jnsqu^  ia  fln  de  1786,  avec  un  tableau  general 
des  anciennes  Impositions  et  un  état  des  recettes  et  des  dépenses  du  trésor 
royal  à  la  méme  époque.  2  v.  in-4 120000 

B4ILY  (Fr.).—  Théorie  des  annultés  iriagpdres  et  des  assuraoces 
sur  la  vie,  suivie  d*une  coUection  de  tables  relatives  à  ces  matières. 
2  V.  in-4 120000 

B4LBI.  —  Variétés  polltieo-statistiqnes  sur  Ia  monarehie  portu- 
«aisc.   1  V.  in-4 40000 
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BA.XFIELD.  —  OrgmBÍf«aU«M  de  riadastrie.  Ouvi-age  redige  sur  le> 
leçoDs  d'éconumie  politique  professécs  par  Tauteur  a  rUoiveraílè  de 
Cambridge;  traduit  sur  Ia  deuuème  cdilion  aaglaise,  et  annoté  par  Eisile 
Thomas.  1  v.  in-4 63W0 

BA!«QrES  (Les)   DE  FBA^CE.   1  v.   íd-4 3«<í06 


Bii:\'QUE  DE  FBA:! CE  (La)  et  ses  saeewrsales,  sUtuts  et  Xépsi*- 
tíoD,  accompagnés  de  notes  explicatives    1  v.  in-4 


BANQUE    DE  FRA^XE    (La)   et   les    crises   aMaétalres.   1    t. 

in.4  br 1#«W 

BABBET  (A.).  —  Qaestions  fiDaMeiêresf  budgèts  depois  1S4S, 
m-4  br 500 

BABO.\3íET.  —  La  Banque  de  Franee;  pour  elle  et  cootre  elle, 
1  V.  in.4  Iji .' tiOW» 

BAMBE.  —  De  l*orgaiiisatioii  soeiale  ou  thóorie  sui*  les  pai»:»ioik»  et 
ies  instítutions  humaines.  réconomíe  politique,  les  récompease»,  les  délits 
et  les  peínes.  1  fort  v.  in-4 SUfOQO 


BARBIER.  —  PrÍBelpe<«  die  Soelalo|^e«  t  v.  in-4 14^000 

BARTHOLO^Y.  —  Lettre   a  na  tiépaté  sur  le  nouveau  système  de 
travaux  pubíics  adopte  par  le  sçouvemement.  1  v.  in-4  br .-.     $i$KM>0 

BASTIAT  (Frédérie).  —  CEavres  eomplétes,  mies  en  ordre,  ravues 

etannUóes  d'apr  á  les  maiuáoritá  de  Tauteur,  7  beaux  v.  in-8..     S8|000 
On  vend  aussi  séparément.. 

—  Correspondanee.  t  gr,  v.  in-8 4tf060 

—  Essaisy  ébanehes,  eof>respondauT;e.  t  v.  iu-S 4j}000 

—  Harnionies  éeonomiques.  1  gros  v.  in-8. 

—  Sophismes  éeononoxniqaes,  pctits  pamplilets.  3  t.  íq-8.     13#000 

BATBIE.  —  Le  erédit   populaire«    Mémoire  couronné  par  Hnstitut: 
Revu  et  augmenté  d'une  Inlroduction  par  Horn.  l^.  in-8 5^000 

—  Mélang^es  d'éc«»noinie  politique  contenant : 

lo  Mémoire  sur  le  prol  à  intérét. 

2?  Mémoire  sur  Timpôt  avant  et  après  1789.  Ifortv.  in-4...     741000 

—  rWottveau  eours  d*éeonoiiiie  politlqae    professe  à   la    faculti^  de 
droit  de  Paris.   2  v.  in-4 149000 

BAUDICOUR  (L.)-  —  La    Colonisation    de    IMlgérie.    1    fort    \ . 
in-4 7|e00 

BAL^DRILL ART.— Eeonoiuie  politique  populaire.  1  v.  in  8.     4#000 

—  Etndes  de  piíilosopltie  morale  et  d^éoonomle  polMque.  9  v 

in-8 88000 

—  La  liberte  dn  travail,  Tassociation  et  la  démocratie.  3  v.  in-8.     4JK)00 

—  Maanel  (féconomle  politique.  1  fort  v.  ír-8 4|fOOO 

BAUDRILLART  (M.  H.).  —  Des  rapports  de  la  inorale  et  de 
l'6eonoinie  politique.   1  gros  v.  in-4 ?i|IOOO 

BEAULIEII  (Leroy).  —  De  l'Etat  moral  et  intclleetuel  des  pop«- 
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liiUoas  owrières  et  de  son  influence  sur  le  taux  des  salaires.  1  v. 

iD-8 4«ooa 

BE4UL1EU.— L»  propriété  et  sft  reate  dans  leu»  rapporU  avec  l^éco^ 
oúiaie  politique  et  le  droít  publíc.  1  v.  in-8 4|0(|0 

—  Yralté  élémeatalre  d'éoeaoaiie  pelitlqae.  1  v.  ín-8 4#000 

HfiAUVISAGE.  —  Des  Tables  de  mortalité  et  de  leur  applle*- 
eatioa  aax  assaraaees  sar  la  vie  (rentes  viagères  et  capitaux  paya- 
bies  au  décès) .  1  v.  gr.  in-4 J^dM 

BELOT  (G.  de)  et  Ch.  LIIKDEIIANN.  —  La  Républiqae  de  Haa- 
daras  et  soo  chemin  interocéanique.  1  v.  in-4  br 2(000 

BELL.  —The  philosophy  of  Joiat-Staek  Eaaklag.  1  v.  io-4.    5f000 

BÉNA.RD.  —  Les  lois  éeoaomiqaes.  1  v .  íd-12 ZjjTOOO 

—  Le  soeiallsme  d'hier  et  eelai  d'aBJaard'lini.  1  v.  íd-8.   '4|e06 

* 

BEPiHALE.  —  Cours  de  eoaiptabilité  indastrtelle  et  eoaraier* 
ciale,  conforme  au  programme  de  l^Uaiversité.  1  v.  in-4 'ò$00ii 

BBJIES.  -^  iUanael  de  Tempraatear  et  da  prétear  aux  caisses  de 
crédit  foncier.  1  v.  in-l2 2$000 

BERTRAND.  —  Méaioires  d'aa  Maraioa.  1  v.  in-8 3^000 

BBSCHERELLE. —  Maaael  de  eerrespoadaaee  admiaiatraiti^e, 
eommerelale  et  fainllière ;  modeles  de  pétitiens,  /némoires,  récla- 
matioBs  et  actes  sous  seing-prtvé ;  préceptes  genéraux  sur  le  cérémonial 
des  lettres,  le  servíce  des  postes,  hi  correspondance  télégraphique,  le  timbre 
et  Tenregistrement.  1  v.  in-8 4|t000 

BILLETTE.  —  La  Raaqae  de  Praaee,  son  passe,  son  présent,  son 
avenir.   I  fort  v.  in-4. . .   6$0C0 

BIIVNEVS  liaaey :  A  popotM*  expositloD  tu  Rough  Notes,  l  v. 
iii-f 5ÍIÔ00 

BLAISE  (Ad.)^  —  Rfsa  Maats«>de«piété  et  des  Raaqaea  de  preta 
sar  aantissenteat,  cn  France,  ea  Angleterre,  en  Allemagn«  et  en  lt»lie. 
l  V.  iQ-4 611000 

BLAISE.  —  Observatioas  sar  les  projets  de  lol  eoaecrnant 
les  siMlétéa  à  respoasablIHé  llmttée,  et  Ia  modi^/ation  de  Tar- 
fcicle28  du  Code  du  Commerce.   lv.gr.  in-4.. 8j|^0 

BIA3í€1ÍlIVI.  —  La  sefeaee  da  blén-^tre  saelal.  1  v.  in-8.'. .     4#60<r 

BL4KQUI    Aiaé.  —  Hisrtolre  de  réeoaonaie   pelltiqae  ea   Ra» 

rape  depuis  les  anciens  íusqu'à  nosjours,  suivie  d' une  biographie  raisoe- 
néc  des  principaux  ouvrages  d'économie  politique.  1  v.  tn-Ò 8(000 

—  Préeis  éléiaentati^  d'éeoaaaile  p<»Utlqae»  preceda  d^uffe  intro- 
ductioB  histoilqim«  et  suiri  d*und  M<igraphie  dev  4com>mist6».  1  v. 
íii.18 3»000 

—  Ce«vad*éc<»a»aâie  i  lulaatrlelftes  recaeiUi  et  anaoté  par  Ad^BiaisA. 
4v.  in-4 24#00fl 
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BLOCK.  —  Stailstiqve  de  la  Franee  comparée  avec  les  autres  états  de 
TEuropc.  ?  V.  iri-4 lôífOOO 

IILOSSI<:VlL.LE  (Ernest  de).  —  Hlstoirc  des  eolonies  pénales 
de  TAngleterre  dans  TAustralie.  1  v.  ia-4 7$000 

BOIIVVILLIERS.  —  Etiides  politiques  et  éeonomiques .  T.  I  et  II, 

in-4.   14/1000.  T.   Ill 7JS|000 

BONDEy  (Baron   Knut).  —  L.a   Snède    et    son    eommeree.    1  v. 

ÍD-4 41^000 

BONNET.  —  Le  erédit  et  les  finaiices.  1  fort  v.  in-4 60000 

—  Manuel  do  Capitallste«  ou  Tableaii  en  forme  de  cumples  faits  pour 
le  calcul  des  intéréts  de  Tar^ent,  à  lous  les  taux,  pour  toutes  sommes  cl  de- 
pois 1  jusqu'à  366jours.  Nouvelle  édition,  augmentóe  dn  tableau  de  com- 

Saraison  des  monnaies  étrangères  avec  les  monnaiea  françaises,  et  de  notions 
iverses  uUIes  aux   capítalistes,  par  Séb.  Bottin.  1  v.  in-4 7^000 

—  Mannel  de  Temployé  de  l'oetroi,  contenant  des  notions  prclími- 
naires  et  des  exercices  sur  le  toisé,  le  jaufi^é,  etc.   2  v.  in-4 19^000 

—  Qaestions  éeonomiqnes  et  finaneières  à  propôs  des  erises.  1 

V.  in4 7Í(0Ô0 

BOKNET  (V.)  —  Etades  sur  la  monnaie.  1  v.  in-4 7/7000 

BOrVIWEVAL.  (De).  —  L.e  travail  économlsé,  explication  des  effets  du 
Bill  de  sir  Robert  Peei.   1  v.  in-8 ' 3#000 

BOOII   (Cornelfus    de).  —  Une   solution  politique   et  soeiale : 

confédératíon,  décentralisation,  émigration.  1  v.  in-4 6)^(000 

BORREGO. — Prliíeiplos  de  economia  politica  con  applicacion  á 
Ia  reforma  de  arancelles  de  aduana  á  la  situacion  de  la  industria  fabril  de 
la  Cataluna,  y  ai  major  y  mas  rápido  incremento  de  la  riqueza  nacional.  1  v. 
in-4 6^000 

BOSA.NQUET.  —  Letter  to  tlie  Rigiit  Hon.  €•  Lewis  Bart.,  chan- 
cellor  of  the  Exchequer,  on  lhe  bank^harter  act  of  1844.  1  v.  in  -4. .     l^OOO 

ROLDOIV  (R-)«  —'  Banque  de  Frauee.  Simples  questions  aux  quaran- 
te-deux  questions  de  la  commission  d*enquète.  l  v.  in-4  br 1/fOOO 

—  La  vérité  sur  la  sltuation  économique  et  financière  de  TEmpire 
1  V.  in-4 6^000 

BOUET-WIL.LA1JIÍIEK.  —  Les  eolonies  ffjrançàises  en  «8S2.  1  v. 

in-folio 2JJ0O0 

BOURGA.de.  —  Le  erédit  foneler  de  Frauee,  le  crédit  agricole  et 
les  emprunteurs.  1  v.  in-4 3^500 

ROURGEOIS  (Jul.  et  Just.)-  —  Guide  théoriqne  et  pratique 
des  soeiétés  conimereiales  actuelies.   t  fort  r.  gr.  in-4 7^000 

ROURGEOIS.  —  Rapport  à  son  Exe.  II.  Ducos,  ministre  de  la  ma' 
rine,  sur  la  navígation  commercíale  à  vapeur  de  l*Ang^leterre.  1  v.  in- 
folio lOflOOO 

BOURIENIWE.  —  Traité  spéetal  des  eomptes  en  participation. 

1  V.  in-4 3/^000 


LIBRAIRIK     ».     L.      GARNIER  ()3 

B0IJROl\%  —  Guerre  du  erédit  ou  coasidérations  sur  les  dangers  de 
Temprunt.  1  v.  in-4 7JÍ000 

BOZERIA.N  (JeannoUe).  —  La  Bourse,  ses  opérateurs  et  ses 
opérations.    2  foí ts  v.  in-4 > 12j?000 

BRAFF.  —  Adininistration    financière   des    eomniunes.    1    v. 

in4 12ÍI00O 

BRAIVCA.— Le  crédit  et  la  Bauqiie  internationale.  1  v.  in-4.    3)^1000. 

BRESSO:^  (J.).  —  Histoire  financière  de  la  Frauee  depuis  Tori- 
giiie  de  ta  monarchie,  précédée  d'une  introduction  sur  le  mode  d*impôt  en 
usage  avant  ia  révolution,  suivíe  de  considératloos  sur  la  marche  du  crédit 
public  et  les  progrès  du  systèaie  financier  et  d'une  table  analytique  des 
noms  et  des  matières,  S""»  édition.  2  v.  in-4 14^000 

BRETOIV.  —  Orffanisation  du  crédit  ag^rlcole  en  Frauee.  1  v. 

in-4 2$000 

BRIAUI^E.  —  Du  prlx  des  gralus,  du  libre  échange  et  des  reserves. 
1  V.  in-4 5j?000 

BROM WELL..  —  History  of  immig^ratlon  to  the  United  Stats,  1  v. 

in-4 «ÔOOO 

BROrVGrVIART  (V.)*  —  Bes  Tontines  ou  compag^nies  d'assnran« 
ees  mutuelles  en  cas  de  survíe,  et  de  leurs  résultats  prol>ables.  1  v. 
gr.  in-4 2^000 

BROUCKÉRE  (De).  —  Príncipes  généraux  d'économie  poli- 
tique. 1  V .  in-8 S^ieOO 

BROWNIUG.  —  The  finanees  of  Great  Britain.  1  v.  in-4. . . .     1^000 

BRUNEL.  —  Le  budg^et  comniuual,  résumé  pratique  et  méthodique  de 
la  législation  et  de  la  jurisprudexice  conceroant  la  préparation,  Tapprobation 
et  Tapplication  des  budgets  des  communes.  1  gros  v.  in-4. 80000 

BULLETIN  DE  L.'ALGÉRIE.  Recueil  de  mémoires  sur  la  colonisation, 
Tagriculture,  lecommerce,  rhisloire,  la  géographie,  etc.  1  v.  in-4...    5^000 

BULLETIM  de  la  eomniission  centrale  de  statlstiqne.  Rovaume 
de  Belgique.  1  v.  in-folio 16J0O0 

CABET,  —  Voyag^e  en  learie,  but  du  voya^e,  description,  organisation 
so(;iale  et  politique,  éducation,  travail,  religion,  théâtre,  représentation 
nationale.  etc,  etc.  1  v.  in-8. . : 4Í/000 

CALMOl^.  —  \¥llliam  Pitt.    Etude  parlementaire   et  financière.    1   v. 
in-4 30000 

CA]!VTAGREL.  —  L'Être,  ou  ébauehe  d'une  étude  intég^rale  de 
la  vle  univeráelle.  1  v.  in  -8.  br 10000 

CAPEFIGUE.  —  Grandes  opérations  finaneières.  4  v.  in-4    240000 

Cet  ouvrage  est  ainsi  divise  et  chaque  volume  se  vend  séparément. 

Histoire  des  Emprunts.  1  v 60000 

Les  fermiers  généraux.  1  v 60000 

(>ompagnies  industrielles  et  commerciales.  1  v 60000 

Ranquiers,    fournisseurs,    acquéreurs   de    biens    natio- 

naux,   etc.  1  v 60000 


M  MNAKCfÈS,  COMMEttCÉ,   fitC. 

CAnt^iàt^  làiii  9Whf$6ntff  couslâèrêd  tn  tb«ir  réhttròli  to  Xfté  troAhig 
<!hsses  and  to  tbe  progress  of  the  nation .  1  t.  in-4  br 1)^000 

CAdUCltJiY.  —  1H$  r««crlmTft^«  ches  les  tt«m«lii».  1  v.  in-i    3(000 

CARCET.  —  Philosophie  légHle  du  erédit  ou  de  la  pnissanee. 

1  V.  !n-4 5f06o 

€AAEY  ( H.  C. ).  —    Prlaeipes   de    la   seleaee    soelale*   3  v. 

iii-4 nmo 

€iiREY.  —  Letters  ti»  the  prestdent  on  the  foreign  and  domestic  po- 
licy  of  tire  utiion  and  its  effbcts,  at  exhibited  in  the  condition  of  the  peopl^. 
and  the  State.  1  v.  in-4 6Í0O0 

*^  principies  of  politleal  eeoaomy.  1  v.  in-4 SjjfOOO 

—  Prineiples  of  social  selence 900000 

—  The  eredlt  system  In  Franee,  Great  Brltaln  and  the  Unlted- 
States.  1  V.  in-4 5j?000 

•^  The  pMit,  the  present  and  the  ftttuife.  1  v.  in-4 lOjfOOO 

CARLIER.  —  De  l*eselavaffe  dans  ses  rapports  avec  TUnion  américaine. 
1  V.  in.4 ; ríODO 

€ARVAL.LO.  —  Etudes  sar  ie  Brésll  au  point  de  vue  de  Í'émigratiOD 
.    etducommercefrançais.  1  V.  in-4br.  2f000»rel 38000 

CASIMIR  PÉRIER.  —  La  Proteetion  a^rieole  et  les  lois  sur  les 
céréales.  1  v.  in-4 41(060 

CASTALDl.  —  De  la  liherté  eomuterelale,  da  erédlt  et  des 
hanqnes,  avec  projet  d'une  tmnque  génér*le  du  crédit  «t  de  TínduâtH^. 
1  V.  in-4 ^ 5|000 

CATSLirv  (1^)*  -^  Code  des  aetionnalres.  Droits  et  devoírs  des 
Mntiers  de  Tétat,  des  porteurs  d>ctio&s,  obligations  de  chemins  defer  et 
valeurs  industrielles  négocíées  à  la  Bourse  de  Paris.  1  v.  in-12.. .     2jif000 

€AI?MOIIfT.  —  Institution  du  crédit  sur  marchandtses  on  le  Commeree 

dn  Monde.  1  v.  in-folio 6^000 

<?AI5 VAIIV.  —  De  la  eolonlsaUon  de  l'Alflr^He.  1  v.  in-S. . .     2$000 

€AtJTET.  —  Tralté  snr  les  assnraaees  márlttmes,  comprenant  la 
matière  des  assurances,  du  contrat  à  la  grosse  et  des  avaries.  2  forts  v. 
ín-4 12f|000 

€ERFBEER  DE  REDELSHEIR.—  Llbre-éehange.  1  v.  ín-4    «#000 

CERIVfJSCRI«  ^  Réeanlque  de  Téchan^e.  1  v.  g.  in-i 5#000 

CÉZARD.  —  La  SUtaatlon  aetnelle  du  commeree  et  de  Tindustrie 
en  France.  1  v.  in-4 5#000 

CRARBERSBURO.— Publieatlons  of  the  historleal  soelety  of 
Pennsylvania.  1  v,  in-4 4j|000 

CHARC^VéRAUD.— L'éeononile   politique  et  1'iuipôt,  avec    une 

préface  par  E.  de  Girardin.  1  v.  in-4 6#000 
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C0A.RLON  (Hipp.)  —  Théorie  iiialhématique  des  opéi«tl««s 
finaiíeières.  1  v.  gr.  in-4 MOOO 

CHARONVILE  et   DUPRÉ.    —  MaiiueUbarènie   dn  eapItalUte 

ou  comptes  faits  de  Tescompte,  tarif   des  intéréts  à  tous  les  taux,  pour 
toutes  les  soinmes  et  pour  tous  les  jours  de  rannee.  1  v.  in-8. ..    9)1000 

CH4RPEIVTI£R-€OSSIGMY.  —  Noyens  d'aniélioratioa  et  de 
restaiivatian  proposés  au  gouvcnieineiil  et  aux  liabilants  des  colo- 
nies.  2  V.  in-4 • UfíOOO 

CHARRIÉRE  (K.).— Héinoires  d'uB  «cignenr  russe,  ou  tableau  de 
ia  situatioD  actuelle  des  nobles  et  des  paysans  daiis  les  provinces  russes,  1 
V.  in-8 41000 

CH4ZELL.es  (4.  de).  —  Étude    siir   le  système   eolonial.   1  v. 

in-4..  .  , 6^00») 

CHERBULLIEZ.  —Étude  sur  les   eaiises   de   la  misère.  1   v. 

in-8 • 3^1000 

—  Préels  de  la  selenee  éeont^mique  et  de  ses  principales  applica- 
lions.    2  V.    in-4 UjJfOOO 

CHEVALIER  (Rleliel).  —  Cours  d'Éeoi&omie  politique,    fait   au 

Collége  de  France.  3  v.  in  8 I^ÍCOO 

Le  méme  ouvrage,  Belle  éditioo,  3  forts  v.  in-4. 

—  Exanaen  sur  le  S^ntéme  eommerelal  connu  sous  le  nom  de  Sys- 
tème proteeteur.  t  v .  in-4 OjjfOOO 

—  Deslntérêts  niatérlelu  en  Franee.  Travaux  publics,  canaux.  che> 
mins  de  fer.  1  v.  in-4,  avec  une  carte  des  travaux  publics  de  Ia 
France SífOOO 

—  Lettrea  sur  rorg^alsatlou  dn  travall.  Etudes  sur  les  principa- 
les causes  de  la  misère  et  sur  les  moyens  proposés  pour  y  remédier.  1  v. 
iri-8 4IÍ000 

—  La  Monuale.  1  v.  in-8 4)Sf(  00 

—  De  la  balsse  probable  de  l'Or,  des  conséquences  commerciales  et 
socialos  qu'elle  peut  ayoir,  et  des  mesures  qu'elle  provoque.  1  v.in-4    7^000 

CHEVALIER.  —  Tralté  élénieiítalre  de  la  ténue  des  livres  en 

|)artle  símple  et  en  parties  doubles.  1  v .  in-19 9$(»0 

CHOLET  (Dei.  —  L^ar^^ent  à  bon  marehé.  Régenération /Inancíòre,  ou 
nouveau  systeme  de  Banque  territoriale  appeh^e  à  remplacer  le  Crédit 
foncier  de  France.  1  v.  in-4 6#000 

CIBRARIO.  —  Éeonpinle  politique  aunio^en-A^e.  9  v.  in-4     1 2/iíOOO 

CIRCVLATlOrv  nionétalre  et  fidueiaire.  Enquéte  sur  les  príncipes 
et  les  faits  généraux.  qui  la  régissent.  Dépositionde  M.  Wolo^sski.  1  v. 
gr.  in-folio 1 4JI00O 

CLARAGERAIV.  -^  Hlstolre  de  riuipftt  en  Franee.  S  v,  in-4    1 4^000 

CLAVE.  —  Prlneipes  d'éeonoBile  politique.  1  v.  ín-l2 3j||000 

CL  AVBL.  —  Statiqne  soelale  s  de  Téqui libre  et  de  ses  lois.  1  v. 
in-S ; 4<|000 

CAT.   10  9 
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CLÉMErVT  (Amb.)-  —  £ssai  sar  la  seienee  soelale.    Rconomie  po- 
litique. Mbrale  expérimentale.  Politique théorique.  2  v.  in-4....     U$i0i 

CLÉMEiKT  (Cerrij.  —  Opérations  tle  statistique,  méthodes  pour  les 
cxécuter.  Seclion  popuiation  :  recensement.  1  fort  v.  in-4 8JÍI(KX> 

CLÉMErVT  (P.)*  —  Etudes  ftuanclêres  et  d'éci>noiiiÍe  politique. 

1  gr.  V.  in-4 7JII000 

CLÉMEMT.  —  Histoire  du  système  proteetear.en  Franee  depuis 

le  rainislère  de  Colbert  jusqu'à  la  révolution  de  1848.  1  v.  in-4...     ôjJOOO 

—  Histoire  de  la  vie  et  de  i'admiaistratlon  de  Colbert  précédée 
d'une  étude  historique  sur  Niftolas  Fouquet.  1  v.  in-4 6i?000 

—  Jaeques  Cteur    et  CIftaries  VII,  ou  la  France   au  VX«  siècle.Sv. 
in-4 m(m 

—  L.e  g^oavernement  de  Louis  XIV  ou  ia  cour,  radmifiistration,  les 
íinances  et  le  commerce,  de  1633  à  1689.  1  v.  in-4 63U00 

COCHUT  (A.).  —  Law,  son  Systéme  et  sou  Époque.  1  v.  in-4    3JSI0O0 

COCQUIEL  (De).  — Etnde^urlc  systènie  monétaire  bclge.  1  v. 

in-4 : 4JI000 

COIGNET.  —  Rérorme  du  Crédit  et  dn  Commeree.  1  v.  iQ-8.    9^9000 

COLIIWS»  —  L.'ÉeoiioinÍe  politique,  sonree  des  révolutions  et  de:> 
utopies  prétendues  socialistes.  3  v.  in-8 9^000 

—  Qn'est»*ee«qae  la  seienee  soeiale  ?  4  v.  in-4 94)!^O0U 

—  Seienee  soeiale.  5  v.  in-4 •. 2&ftOOO 

—  Société  nottveiie»  sa  néeessité.  2  v.  in-4 íO0(m 

C0I.0.1Í1ES    MILITAIRES    (Des)   de    l'enipire  de  Russie.  1  v. 

in-4  br 2^500 

COLO.HISATIOni  RILITAIRE  de  la  Russie.  Essai  historique  do  soo 
système.  1  v.  in-4  br i 3#0(K) 

COLO:iIZATIOI«   eircnlar.  1  v.  in-4  br IjJÍOOO 

COMRÉ.  —  Tiie  eurrency  question.  t  v .  in-4  br 1  $000 

COMPAGIVOrV.  —  Les  calasses  laborieuses,  leur  condition  actuelle, 
ieur  avenir  par  la  réor^anisation  du  Iravail.  1  v.  in-8 3J9000 

COIWDY-RAGUET.  —  Traité  des  Banques  et  de  la  Cireuiatlon  ; 

traduit  par  Lemaitre.  1  v.  in-4 ,. . . .     6$000 

COiUDORCET  0'C01\I^0R  (A.).—  Le  Monople,  cause  de  tons  les 
maux.  3  V.  in-4 16$W)0 

COrVGRÉS  International-  des  reformes  douanières,  reuni  à  Bruxelles. 
22,  23,  24  et  25  Septembre  1856.  1  v.  in-4 7^000 

COiVSEILS  auK  industrieis  et  aux  eapitalistes»    ou    explicatioo 

méthodique  et  pratique  des  régies  de  la  société  en  commandite  par  actions. 
1  V.  in-4 4#oeo 

GOMSEIL  D'ÉTAT9  Enquête  sur  le  regime  dn  eourtage.  1    gr. 

V.  g.  in-foUo i S54ÍOOO 
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CONSIDÉRiLlWT  (N.)-  —  Lettres   à   rindependanee  Belge.  1  v. 

in-4  br 3|000 

COIV8IDÉRATVT  (Vietor).  —  Au  Texas.  Rapport  i\   mes  amis.  1  v. 
in.4 4JII0OO 

COTVTE  (B.  T.  A«)«  —  Examen  de  la  Haeianda  pnbliea  de  Es- 
pana. 3  y.  in-4 SòfllOOO 

COOKE. ->•  Bank   of  En^land.   lv.br UOOO 

COQ.  (P.) —  LaBourse  de  Paris s  le  marche  libre  et  le  marche  restreint. 

1  V.  in-4 3$000 

—  La  monnale  de  banqne  ou  Tespèce  et  le  portefeuille.l  v.  in-8 
rei 3^000 

—  Les  eirenlations  en  banqne  ou  Timpasse  du  monopole.  Emission  e^ 
cbange,  dépòts  en  compte,  cheque,  billet  à  intérét,  etc.  1  v.  in-4. . .    6ISI000 

COQIJEL.IIV  —  l.e  crédit  et  les  banqnes.  9»  (^dition,  i  evue,  annotée, 
augmentée  d*une  introductíon  par  CourcelleSeneuil.  etd'une  notice  biogra- 
phie  par  Molinari.  1  v.  in-8 4JJ000 

COQUIÉRE.  —  L*éeononiÍe  s(»elale  au   point  de  vue  éhrétien. 

2  V.  in-4 15ÍÍ000 

COBNET  D'HUMAE.,— Ce  qni  esi  et  ce  qni  devrait  être;  ou  réponse 
aux  4!!  questions  de  la  commission  d'enquéte  sur  les  banques.  1  .  v. 
in-4 58000 

CÓIVSEIVTINO  (Be).  —  Conp     d'ceil    d'un    colonisateur.    1    v. 

in-4 : . . . : 7íf000 

COIIL.LET.  —  Etudes  snr  la  eireulatlon  monétalre»  la  banque  et 
le  crédit.  1  fort  v.  in-4 8^000 

COULL.ET  et  dULGAR.  —  Extrait  dcs  enquêles  parlementaires 
aniçlaises  snr  les  qnestions  de  banqne,  de  circuiation  monétairc 
et  de  crédit.    4  gros.v.  gr.  in-4 58^000 

COrPPEY  (O.  le).  —  Be  Timpôt  foneier  et  des  garanties  de  la  nro 
priété  lerritoriale.  t  v.  in-4 ejooo 

COURCELLE  SEIVEIIII..  —  I.a  Banqne  libre,  rxposé  dcs  fonctions 
du  commerce  de  banque  et  de  son  applicatíon  à  ra;írículturc,suivi  de  divcrs 
écrits  de  corttroverse  sur  la  liberte  des  banques.  1  v.  in  4 IJfiOOO 

—  Conrs  de  eomptabillté.  1  v.  in-8 3^000 

—  Etudes  sur  la  seienee  snciale.  1  v.  íd-4 7^000 

—  Liberte  et  soelalisme  ou  discussion  des  príncipes  de  Torganisation  du 
travail  industriei .  1  v.  in-4 • 7^000 

•—  Traité  soninuilre  d*éeonontle  politique.  1  v.  in-8 3#000 

—  Traité  théorique    et   pratique    d*éeononiie    politique.  S   v. 

iu-4 14^000 

—  Traité  tbéoriqne  et  pratique  des  entreprises  industrielles, 

commerciales  et  agricoles,  ou  Manuel  des  AtTaires.   1  v.  in-4 7j!|000 

—  Traité  théorique  et  pratique  des  opératlons  tle  banque,  édi- 
tion  revue  et  corrigée.  l  fort  v.  in-4 7Í|000 


68  FINANGES,   COMHERCE,  ETC 

GOIIRNOT.  —  Prlndiie»   die  .la   théorle    des    rlAlieas.e9.    1    v. 

m-4 5(1000 

GÓURTOIS*  —  Etnde  siir  rtLgi^t»ge .  1  v .  in-i  br 1^000 

COURTOIS  llls.  —  Des  Opérations  de  bottrse,  ou  Manuel  des  fonds 
publics  français  et  étrangers,  et  des  actions  et  coliga tions  des  sociétés  fran- 
çaises  et  étrangòres,  né^ociées  à  Paris  ;  précédé  d*une  appréciation  des 
opérations  de  bourse,  dites  de  jeu,  et  des  rapports  de  labourseavec  le 
crédit  public  et  les  íinances  de  TEtat.  1  gros.  v .  in-4 « 7#0(K) 

CaÉDIT  PUBLIC  ;  erises  enaneières  par  C.  G.  1  v.  in-4  br. . .     1^000 

CRÍ:D1T  and  Its  bearings  upon  the  erisis  of  1866.  1  v.  in-4 
br lííOOO 

DAMASCHirVO.  —  Traité  des  inagasins  généraux  (Docks)  et  dos 

ventes  publiques  de  marcbandises  en  gros.  1  v.  in-4 6(f000 

DAMETII.  ~- Introduetion  àk  l'étttde    de  réeonomie  politique. 

Iv  .  in-4 7mo 

—  Le  Juste  et  TUtlle,  ou  rapports  de  Péconomie  politique  avec  la  mo- 
rale.  1  v.  in-4 òjJOOO 

DARGAUD.  —  La  raiuiUe.  1  v.  in-4 6/ilOOO 

DARIMOiV  (A.).  —  De  la  Réforine  des  banques,  avec  intro- 
duction  deM.  E.  de  Girardin.  1  v.  in-8 5$000 

DAUBIÉ.  —  La  Femme  pauvre  au  XIX«  siècle  (ouvrage  couronné  par 
TAcadémie).  1  v.  in-4  br 5|f00U 

DAVE8IÈS  DE  POIVIÈS.  —  Études  sur  TAufl^leterre,  reformes 
sociales.  1  v.  in-8 4900u 

DAVID  DE  THIAIS,  —  Le  paysan  tel  qn'il  est,  tel  qu'ii  devrait 
être.  1  V .  in-4 4^000 

DEORAMGES  (Edmond).  —  Arithinétique  eomuiereiale  et  pra- 
tique, contenant  tous  les  dúveloppements  utíles  dans  la  pratique,  les  pro- 
cedes nouveauXy  les  méthodes  en  usage  dans  le  commerce,  le  système  mé- 
trique  développé,  les  régies  conjointes  d'alliage,  desociété,  etc.,  etc.  i  v. 
in-4 , ; 6^000 

—  IKouveau  Traité  eontplet  du  Cliange  et  de  la  Banque,  renfer- 
mant  un  coucs  d*opératíons  et  d'arbitrage,  de  banque,  un  traité  du  pair,  du 
cbange,  de  la  valeur  etc,  suivi  d*un  díctionnaire  des  places  de  change.  1  v. 
in-4 680UO 

—  Traité  de  Correspondanoe  eémntereiale,  divise  en  chapitres  in- 
titules :  circulaires,  oíFres  de  service,  ordres  d'achats,  informations,  jen- 
seignements*  avis,  demandes  d'argent,  reprochei,  excuses,  lettres  de  crédit 
simple,  de  crédit  circulaire,  de  recommandations,  remerciements,  fclicita- 
tions.  etc,  etc. ;  precedes  chacun  d'un  preambule  renTermant  des  indica- 
tions  utiles,  les  usages  admis,  ce  qu*il  y  a  de  bien  determine  sur  Tespèce 
de  leltf  os  dont  le  chapitre  est  Tubjet,  etc  1  v.  in-4 6(000 

—  Tables  ou  Calenis  tout  faits  d'Intérèts :  1«  a  tous  les  tauiL  usités  , 
3p  pour  toutes  les  époques  de  J^année  et  pour  toiítes  les  sommes  depuis 
un  franc  jusquà  30,000  francs  et,  en  négligeant  les  cçntimes,  depuis  30,000 
francs  jusqu'a  3  millions,  avec  les  nombrcs  ou  les  produits  de  la  multipli- 
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cations  des  capitaux  pâr  les  jours  de  Tannêe,  drefi^és  d'a|n'ès  un  plw  neií- 
vfeau .  1  V.  ia^folio lOjIUUO 

DESORAMGES  (  Edmond  )•  —  I.a  Teave  des  livres,  ou  nouveau 
Traité  de  comptabiiité  générale.  1  v .  iii-4 ò$%60 

—  Tratté  des  eompies  eu  parilclpptioa.  l  v.  iii-4 49000 

DE  HAIS.  —  L'asauranee  snr  Ia  vte  en  Pranee  et  les  tontines .  1 
V.  in-4 59000 

DE  HAIJT.  —  La  erise  amérieaine,  ses  causes,  ses  résuitats  proba- 
bles.  ses  rapports  avec  TEurope  et  la  Francc.  1  v.  in-4 4|Íé0D 

DELAIVDRE.  —  Traité  pratique  des  deaanes.  2  v.  gr.  in-4    169000 

DEPL.A.MQUE.  —  La  Tenne  des  livres  en  partie  simple  et  ea 
tpartie  donble»  mise  à  la  portée  de  toutes  les  intelligences  pour  étre 
apprise  sans  mailre,  ouvrage  formant  un  cours  complet  de  contentleux 
commercial.  1  v.  in-4 7^000 

DÉROYER.  -<  Éeonamie  i^  Tasaipe   de  teat    le    mende*   1  v. 

in-8 • 39000 

DESCHAKPS. —  IVouveaii  maniiel  des  monnales,  poids  et  mesures, 
cours  de  change,  fonds  publics,  etc,  à  l*usdge  des  banquiers,  négociants 
et  industrieis.  1  v.  io-4 lOtfOOO 

DES  ETAI^GS.  —  Du  suieide  politique  en  ¥rmne%  depuis  1789 
jusqu*à  nos  jours.   1  v.  in-4 7900O 

DEVIl^CK.  —  Pratique  commerciale  et  recherches  hístoriques  stir 
ia  marche  du  commerce  et  de  riodustrje.  1  v.  ín-8 49000 

DICTIOilíniAIRE  UIVIVERSEL,  théorique  et  pratique,  du  eommcree 
et  de  Ia  navl^ation.  2  gros  v.  gr.  in-4. 

BICTIOlVniAIRE  de  rÉeonomle  politique,  contenant,  par  ordre 
alphabétique,  Texposition  des  príncipes  de  la  science,  Topiuion  des  écri- 
vains  qui  ont  le  plus  contribué  à  sa  fondation  et  à  ses  progrés,  la  bibtio- 
graphie  générale  de  Téconomie  politique,  par  noms  d'auteur  et  par  ordre 
de  matières,  avec  des  notioes  biographiques  et  une  appréciation  laisonnée 
des  principaux  ouvrages.  2  gros  v.  gr.  in-4. 

DICTIOMMAIRE  UIWIVERSEL  du  eeiumeree,  de  la  banque  et 
des  mannfaetures,  contenant  l'état  actuei  du  commerce  et  de  l-iadus- 
trie  de  toutes  les  nations  commerçantes  et  des  principales  vílles  de  com- 
merce dana»  toutes  les  parties  du  monde.  2  gr.  v .  in-4. 249000 

DOKIOL.  —  Histoire  des  elasses  rui*ales  en  Franee»  et  de  leurs 
progrès  dans  Tégalité  eivile  et  la  propriété.  I  v .  in-4 .• 79000 

DORA  D'ISTR1  A.  —  Des  fenimes  par  une  femnM^.  2  v.  in-4-  lO^OOO 

DORVILLE.—  ]^otiee  sur  le  reipistre  eomptalile.  1  y.  in-4  br.    1^000 

DOUANES  0E  RUSSIE  et  DE  POLtlGNE,  taríf  ^néral.  1  ▼. 
in-folio .- ; 59000 

DODBLEDAY.  — A  finaneial  monetary  and  statistieal  history 
oí  Enirland  from  the  fevolution  of  1688  to  the  present  time.  1  v. 
in-4 * í... lt#00p 
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BROIT  (!>'*)  AV  TftAVAlL.  à  rAssemblée  nationale  ;  recuei]  complet 
de  tous  \eê  discours  proDoncés  daDs  cette  mémorable  discussion.  1  v. 
in-4 6*000 

BRO/..  —  Économie  politique,  ou  príncipes  de  Ia  science  des  richesses. 
1  V.  in-4 4JIOO0 

MJBROCA*  —  Fvsioa  des  eowpagnies  d'afisaraiiees  eoaire  1'Im« 
eeadie  et  constituiion  de  Ia  banque  d*assurances  univeraelles.  1  v. 
in-4 í$000 

DIJ  CELLIER.  —  Histoire  des  e1»sses  iaborienses  en  France.  1  v. 
in-4 • 6$000 

RUCHÊIVE.  —  L'eiiipire  industriei,  histoire  critique  des  cx)ncessioDs 
financières  et  indnstrielles  du  second  empíre.  1  v.  in-8 : 4/ilOOO 

OIJCRd.  —  Des  iatérêts  matérleis  dans  le  raidl  de  la  France.  Condi- 
tiuns  économiques.  Situation .  Reformes.   1  v.  in-4 6|000 

RIJFAtl.  —  Essui  sur  la  seienee  de  ia  uiisère  soeiale.    1   v. 

in-8 3j|000 

RtJFRATER. — Manuel   du   prètenr  sur  kypotlièque,  ou  résumé 
des  précautions  nécessaires  pour  assuror  ta  solidilé  des  cpcances.    1  v 
in-1? ; ; 5»0.)0 

1^1]  MESNIL-RARIGIVY.  ~  Catliéeiíisnie  de  l'éeauonile  pmU» 
tique  basée  sur  des  príncipes  rationnels.  1  v.  in-8 4^000 

~  L.es  Céréales  et  la  Douaae*  1  v.  in-8 4*000 

—  Re  la  liberte  des  ventes  aux  euehères,  ou  nouveaux  débouo.hés  à 
ouvrir  dans  Paris  pour  les  marchandises  de  toutes  espèces.  1  v  in*4.    4*000 

—  LiCS  libre«éc1ian|^istes  et  les  proteetionlstes    eoneiliés,  ou 

solutíon  complete  des  principales  questions  d*économie  poliliqúe.    1    v. 
iu-4 6*000 

—  Aperçus    nouireanx    eu    toveur     du    libre«éehange.     1    v. 

in-4 9*600 

RUIVOYER  (Ch.).  —  i>e  Ia  liberte  du  travall,  ou  simple  exposé  des 
conditions  dans  lesqueiles  les  forces  humaines  s'exercent  avec  le  plus  de 
puissance.  ?  v.  in-4 20*000 

DUNOTER.  — -  Notiees  d'éeonomie  soeiale.  1  v.  in-4 10*000 

DUPIN  (Ch.).  —  Caísses  d'épargue,  constitution  et  avenir.  1  v. 
in-12 9*000 

DlJPOIVT-l¥HITE.  —  Essai  sur  les  relations  du  travall  avee  le 
eapital.  1  v.  in-4 &*000 

RIIPUIT.  —  L.a  liberte  eomntereiale,  Fon  príncipe  et  ses  cons^quen- 
ces.  1  V.  in-8 3*000 

DU  PUYIVODE.  —  Études  sur   les  priueipaux    éeonomist««.  — 

Turgot.—  Adam  Smith.  —- Ricardo.— Matheus.—J.  B.  Say.^Rossí.  l.  v. 
in-4 7^000 

—  Des  lois  du  travall  et  de  la  population.  2  v.  ín-4.* 12*000 

—  De  la  Honnale,  du  Crédit  et  de  l*lnipdt.  ?  v.  in-4 l>*000 
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—  Voyage  d*mwk  économlsie  en  Italie.  1  v.  in-d 3#000 

D€RA.I««  —  Enrore  1«  qHOStion  des  banques,  première  étude 
accompagnée  ci'uii  lableau  synoptique  du  mouvement  tinancier  de  la 
Franco  en  1857-63  et  1864.  1  v.  in-4 W"*^ 

DURAND.  —  Des  Tendanecs  pacifiques  de  la  S«clété,  et  du  rôle 
des armées  dans  Tavenir.  1  v.  in-4 jffOOO 

DUREAUIIEI.A1IALLE.— Éeeaomie  |>^liliqiie  ^^^  ^^^jj^ 

2v.  in.4 1^*^®^ 

DtJTEIVS.  —  Phll^soiilile  de  réeeaowle  p^ltlque.  $  v.  íd-4    12(000 

—  Des  prétendues  errenrs  dans  lesquelles,  au  jugement  des  moderaes 
économistes,  seraient  tombes  las  anciens  économistes,  lelativeraent  8^ 
príncipe  de  la  richesse  nationale .  1  v.  iu-8 ,  — 3»ouu 

DUTOT.  —  Franee  et  Brésils  topographie,  répartition  de  la  popujatjon» 
apeiçu  des  richesses  du  Brésil,  caractere  et  mceurs  des  Brésiliens,  de  I  es 
cfavage  au  Brésil,  constitution  brésilienne.  budget  du  Brésil,  desfgrands 
travaux  d'utilité  publique,  coionisation  française  au  Brésil,  colonies  mixtes 
et  militaires,  besoins  intellectuells  et  morauK  du  Brésil,  impôt  foncier  et 
douanes,  d'un  crédit  national,  des  succursales  européennes,  suivi  d  une 
noticc  sur  D.  Francisco  par  L.  Aubé,  et  orne  de  deux  caries.  1  v. 
in-8 • ^ff""" 

DU\ AL.  —  Des  rapports  de  la  i^éométrie  et  de  réeenomie  po« 
litique^  suivi  d'un  tableau  synoptique  des  échanges  internationaux  sur  le 
globe.  1  V.  in-4 38000 

—  HistQire  de  réwlgratlon  européenne,  asiatique  et  africaine  au 

XIX«  siécle,  ses  causes,  ses  caracteres,  ses  effets    1  v.  in  4, 

—  Les  rolonies  et  la  politique  eoloniale  de  la  France. .  1  v.    7^000 

DUVERGER,  —  L.a  douane  française.  1  v.  in-4 6#000 

DUVERGIER  DE  HAURAIWNE. —  Unit  móis  en  Awérlque.  I.eitrea 
et  notes  de  voyage  sur  Tétat  actuei  des  Etlits-Unis.  2  v.  in-8.. 8j(000 

DUVERI^OIS.—  I/Al§:6rie,  ce  qu'elle  est,  ce  qu'elle  será.  lv.in-4    4V00O 

ÉCOIKOilISTES   FIMAIVCIERS   DU  fUX-HUITIÈME  SIÈCLE.  — 

Vauban.  1'rojet  d*une  díme  royale.  —  RoÍs|puillebert.  Détail  de  la 
Franco.  Factum  de  la  France.  —  Jeau  Law.  Considérations  sur  le  numé- 
raire  et  le  commerce.  —  Reiou.  Essai  politique  sur  le  commerce.  — 
Dutot.  Béílexious  politiques  sur  le  commerce  et  les  finaoces. —  augmentés 
de  nottces  biographiques  sur  chaque  auteur,  de  commentaires  et  çle  notes 
explicatives,  par  M.  Kugène  Daire.  1  gros  v.  grand  in-4 12^1000 

EITCHAL  (D*).  —  De  la  monnaie  i|e  papier  et  des  banques  d'toU- 
son.  1  V.  in-v \,,,,':  4j|000 


• »  I 


ÉLÉREIKTS  du  eommeree*  í^ouvelle  édition.  9  v.  in^ 4^9000 

ÉLÉXEIMTS  de  seienee  soeiale  ou  relígion  physique.  sexoelle  et  imtu* 
rello.  1  V.  in-4 Oj^KK) 

ELLIS  (Mme).  —  Devolrs  et  eondltloa  soeiale  des  femmes  dans 
Tétat  du  mariage.  tradnit  de  Tanglaís.  1  v.  in-8.. 
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d«s  écol68.  l  V.  in-l$ 21000 

KNFANTIIV.  —  Le  mréãH  lstellMt««l.  1  v.  in-4  br 1|000 

—  C«l«Als«tt««  ékb  rAlgérie.  1  v.  iii-4  avec  um  ctrte 2#00O 

■IVOUÉTK  SUR  LE  RÉG^HE  DU  COURT  AGE,  par  une  cosmission 
dn  CoMeil  d'Etat.  1  fort  v.  gr.  in-folio 20|004 

BIVQIJÉTES  (extraít  des)  ipariemeBtaire*  aBfflals««  sur  les  quês- 
tions  de  tNinaue,  d6  circulation  monétaire  et  de  credit.  8  v.  rei.  en  4  v. 
gr.  4 7 30#00ô 


BNTRETIEIV8  ftuMillen  «ar  ^«•IqvMi  4«e«a«»s  ée  M^ralé  et 

d*écoDOiiiie  politique.  1  v.  in-4 4|0OO 

KttCLAVAGE  (L')  4Ua«  !••  tíUíim  emmtéáérém.  1  T.  iii-4...     3|000 

BSUUNARD  DU  HAZET.  —  I«««vea«x  PHaelfws  d'Èe«ii»MÍe 

^•litlqm.  1  V.  in.4 NPOOO 

fiSSAY  (An.)  M  Hi»Aey,  1  v.  ÍM  br 2JifOOO 

KS8AT  (An.)  «n  the  Standard  and  measure  of  value.  1  v.  in-4  br.    ^jlfOOO 
E(S8AT  «n  —gu  and  «rédlt.  1  v.  in-8  br 2/1100) 

ESTERNO  (  D').  —  Res  Ranqnes  déi^rtementales  en  Franee»  ei 

leur  ioflueoce  sur  les  progrès  de  Tiodustrie ;  des  obstacles  qui  s*opposent 
à  leur  établissemeot  et  des  mesures  à  prendre  pour  eh  favoriser  la  propa- 
gatíon.  1  V.  ia-4 '  4$000 

^^  de  la  naiaèrte,  de  ses  carnes,  de  ses  effets,  de  ses  remedes.  1  v.  iih4    5|)000 

ÉTOURTVEAU.  —  Le«  Horntons,  avec  unepréface  par  Pierre  Vinçard. 
1  Y.  in-H  oníé  du  portrait  de  J.  Smith 3ÍI000 

RTANS.  — The  eelne  eff  the  aneient  Rrltens.  1  t.  ln-4...     20|000 

EXPILLY.  — La  tralte,  1*énilgratlon  et  la  eolonisation  aii  Rré- 
•li.  1  V.  in-4 7/?000 

EXPLANATION  off  the  |pro|iosal   for  the  llqnldation  of  the  na- 

tional  debl.  1  v.  in-4  br SOO 

BXPOSÉ  GÉIVÉRAL  des  résnltats  dn   patronage  deia  esela^es 

dans  les  colonies  françaises.  1  fort  v .  in-folio 14JÍÍ0OO 

VARRE  (J.  R.).  —  De  la  Preapérlté  publique,  ou  Décentralisatíon 
du  capital  et  influence  de cette  opération  sur  Tordre  social .  1  v.  in-4    4#000 

FAIDHERRE  (ie  general).^  Notlee  sur  la  eolenie  dn  Séné|ral  et 

sur  les  pays  qui  sont  en  reiations  avec  elle.  1  v.  in-4 4(|00O 

FAIRRAN.  —  An  aeeonnt  of  the  puhlie  ninds  transferable  at  the 
bank  of  England    1  v.  ín-4 6|f00o 

FAUCHERCLéon).  —  De  rinpfttsur  Ie  rei^enn.  1  v.  íd-4  br    Ij^OOO 

—  L'nrtlen  dn  Rldl.  Association  des  douanes  entre  la  France,  la  Belgique 
laSuissc  et  TEspagne.  1  v.  in-4 ò#tOO 

—  Etndes  snr  TAngleterre.  2  v.  in-9 8#000 
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FAWCETT.  —  The  eeonomic  posiltion  of  tbe  british  Uboure^.  1  v. 
in-g..* , ÃJIOOO 

FE£Z«HEazOCr.  —  Lft  Franoe  et  8«8  allIéeÉi  maii«tahr««  <ft  t»ré- 

s«iice  de  runifícation  des  monnaies.  1  v .  in-4 S|0OO 

FERBJLo  (da  Stlva).  —  Coáe  réstemefiilitre  án  erCáU  tmtwhbrp 

presente  à  la  chambre  de  Portugal  dans  ta  séance  du  12  Juillet  1956.  1  v. 
I1I-4 7. 4«000 

FIGUEIREDO  (A.  de).  --  Le  Fortagal.  CoiiiTídéritioos  sifr  Pétat  de 
r  administratioDydes  finances  et  du  commerce  de  cé  royaurae.  1  v.  íd-4    5|COO 

FEUILLIDE  (Capo  de).  —  L^Algèrlé  fraftçiiídè.  1  v.  ili-4. ..     94900 

FLSURY.  —  IBabceaff  et  ie  «oelalisme  en  4*998.  1  v.  in-S. . .     SftOOO 

FLOREZ-ESTRADA  (Álvaro).  —  Coarn  écleetlque  d*Éeanofnie 
politique»  écrit  en  espagnol  et  traduit  âur  les  manusciits  originaux  de 
rauteur,  par  L.  Galibert.  5  v.  in-4 18<|00d 

FOI«r*IOT. --  Qtteatlon  du  crédit  agrleoie;  sa  solution.  1  v. 
in-4  br MM  râ. 

FOMTAIWE.  ~-  JPe  la  martae  marehaade  à  propôs  du  percemeot  de 
Tisthme  de  Suez.  1  v.  iii-4. 6|K)W 

FOI%1r£r«AT  (De).  —  Õn  Revean  foael^r.  1  y.  ia-8 3f«00 

FONTEYRAUD.  ^  Hélaiftgeii  d^Éeoaatale  polltlqae»  aceompagnés 
d*une  notice  sur  Tauteur,  par  Josepb  Ganiier.  1  v.  íb-4 b$0¥> 

FOUGASSE.  — Lola  de  la  boarse.  1  v.  in-8 2tf000 

F0URRIER  (eh.).—  Publleatlon  de  ses  manuserlts.  2  v.  in-8    8(000 

FRAIWCIS  (Jahn).— Rlstory  of  the  Ranek  ofBní^lattd»  it»  times 
and  tiaditions.  f  v.  in.4. 20|Í0C0 

iiRAIirCKi^lERTIIW.  — Les  noiva  et  les  petits  bianes  dans  les  états 
du  Sud  de  TAmérique  du  Nord,  avec  une  préface  de  M.  E  Laboulaye.  1  v. 
in-8 ifí(m 

FRArvCK*  —  Réformatears  et  pvbllelstes  de  l'E wope.  Royen-ftge, 
reuaissance.  1  v.  in-4 7ÍÍ00O 

FRAIMCUEN  (De).  — Les  libres  éehan|fistes  ne  sont  pas  des  écono> 
mistes.  1  V.  in-4 7^(000 

FRAIVKLIIV  (B.).  —  Le  Chetnin  de  ia  Fortnae,  ou  Science  du  Bon- 
homme  Richard,  et  (Euvres  di verses.  1  v IJOOO 

—  Correspondanee.  3  v.  in-8 9|000 

—  Essals  de  morale  et  d^éeònomie  politique»  tradults  de  Tanglaig 
et  annotés  par  E.  Laboulaye.  1  v.  ín-8 0000 

^  Relances   de    norale,    d'éeononile  et   de  politique  extraits 
de  sesouvrages.  1  v.  in-8 ,    411000 
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FRAilVKLIN  (B.).  ~  Mémoires.  1  v.  m-8 4|000 

FRÉGIER.  —  Les  classes  danserenses  de  la  popalatiem  d«Qs  les 

graudes  viUes,  et  des  moyens  de  les  rendre  meilleures.  1  v.  in-4. .    7||000 

FRÉVU.LE  (Oe).  —  Mémolre  sor  le  eommeree  marltlme  de 
-Qloaen  depuis  les  temps  les  plus  reculés  iusqu'à  Ia  fín  du  XVI  siècle. 

5  V.  in-4 mm 

FRICROT  (A.  P.).  —  Étades  monétalres  au  poini  de  vue  de  Tadop- 
tion  par  tous  les  peuples  de  TuDiformité  de  poíds,  de  mesures  et  de  moo- 
naies.  1  v .  iu-4 4ÍK)00 

FRICiIVET.^Histolre  de  rassoelatlon  eommerelale  depuis  Tan- 
tiquilé  jusqu'au  temps  actuei.  1  v.  in-4 8j?000 

FRISSARD.  —  Notlee  sur  la  vllle  et  le  pori  de  Dieppe.  1  v.  íd  8, 
avec  gravures  et  cartes 3#000 

FULLAETON*  --  On  the  reffulatlon  of  curreneles.  The  future 
issues  on  crédit  of  tbe  bank  of  i!!.ngland.  1  v.  ia-4 7/9000 

FULLER.  — Five  c^ear's  resldenee  In  New  Zealande  or  obser- 
vatioos  on  colonizatíon.  1  v.  in-4, 7$000 

€iABET.  —  Tratté  élémentalre  de  la  sctence  de  Thomme  consi- 
dérée  sous  tous  ses  rapports.  3  v.  íq-4 lb9(M 


GALLAS.  —  Nouveau  Manuel  couiplet  de  Commeree,  de  1 
que  et  de  Chani^e»  contenaut  la  théoiie  et  la  pratique  de  la  Ténue  des 
livras  en  partie  simple ;  et  double,  les  comptes  courants  et  d*intéréts,  les 
usages  des  principales  ptaces  cambistes  de  TEurope  et  de  TAsie»  les  ins- 
tructions  nécessaires  aux  agents  de  change,  banffuiers,  armateurs,  courtiers, 
etc.,  etc.,  et  termine  par  1  application  des  écritures  à  plus  de  cent  opera- 
tions  commerciales.  3  v.  íq-12 SUfOOO 

GANILH.  —  Dietlonnalre  analytique  d'éeononite  politique,  t  v. 

in.4 ; 5tfOOO 

-—  Essal  politique  sur  le  Revenn  pnlille*  3  v.  ia-4 10#000 

—  Essal  politique  sur  le  Revenn  publle  des  peuples  de  Tantiquité, 
au  moyen  âge,  des  siècles  modernes  et  spécíalement  de  la  France  et  de  i'Aii- 
gleterre  depuis  le  mílieu  du  15«  siècle  jusqu'en  1833.  3  v.  in-i. ..     13ji|000 

—  Théorle  de  l'éeonomle  politique  foadée  sur  les  faits  recueillis  en 
France  et  en  Angleterre;  sur  Teipérience  de  tous  ies  peuples  célebres  par 
Jeurs  richesses»  et  sur  les  lumiéres  de  la  raison.  3  v.  in-4. ........     lOJilOOO 

GARROULEAU.  —  Éléments  d'éeonomle  politique  à  Tusage  des 
gens  d\i  monde.  1  v.  in-4 S^fQÚO 

GARNIER  ( J.)*—  Alirégé  des  éléaients  de  réeonomle  polltlqoe, 

ou  premières  notions  sur  Torganisation  de  la  société  et  sur  la  production, 
la  répartition  et  Temploi  de  la  ricnesse  individuelle  et  sociale.  1  *  v. 
in-12 8jW0 

^  Rn  prinelpe  de  la  popnlatlon*  1  v.  in-8 4|000 

^  Notes  et  petlts  traltés  contenant :  éléments  de  statístique,  opuscules 
dlvers  faisant  suite  aux  traités  d*économie  politique  et  de  finances.  1  v. 
in^S 4#000 

—  Sur  rassoelatlon,  réconomie  politique  et  la  misère.  1  v.  in*4  br.    119000 
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6ARIWIER  (J.)*  —  Tralté  eomplet  il'ftrlthniétii|«e  tbéoriquê  et 
appliquée  au  commerce,  à  la  Banque,  aux  Finances,  à  llndustrie. 
l%rt  v.in-4 TlOOO 

-*-  Tralté  d'éeoiioiiile  polIttqUe.  1  fort  v.  iii*6. 

—  Tralté  de  flnanees.  1  v.  íd-8 4|000 

eASPARIN   (Agenor  de).— Esclavage  et  tralté.  1  v.  in-4    6j^000 

GABTAL0I  (li*).  — Dela  Liberte  commerelale»  du  crédit  et  des 
Banques.  1  v.  in-4 b$(m 

GERANDO  (Riaroii  de)»  —  De  la  Rienfalsanee  publique.  3  foits 
T.  graod  in-4. 16|0«0 

GILRART. -*- Leetures  snr  rhlstolre  et  le«  prlnelpee  du  eoaa- 
meree  ehex  le«  au«leua.  1  v.  in-12 ^ . .    3|000 

—  Tbe  history  of  bauking  In  Ireland.  1  v .  id-4 6|000 

—  The  logie  ef  banking  a  familiar  ej^position  of  the  principies  of 
reasoning  and  their  appUcation  to  the  art  and  the  science  of  Banking. 
1  V.  in-4 lOjjOOO 

GIRARDIN  (E.  de).— Questiona  administrativos  et  llnanelères. 

1  V.  in-8 '. 3/yoOO 

GLADSTONE.  —  The  flnanelal  Statement.  1  v.   in  4  br l$hQO 

—  The  flnmielai  atetements  of  1853, 1860-83.  1  v.  in-4 1O|QO0 

GODIN.  —  Du  erédit  publle  et  des  valenrs  moblllères,  du  travai  I 
matériel,  du  luxe  et  du  respect  de  Ia  propriété  dans  leurs  rapports  avec  Ia 
paix  et  ta  civilisation.  1  v.  in-4 «...    3J||000 

GOD^VII^  (Wllllfiin).  —  Recherehes  sur  la  popnlatlon  et  sur  Ia 

faculte  d*accroissement  de  Fespèce  humaine.  2  v.  in-4 10$000 

GOLOVirVE  ( J.).— Esprlt  de  l*éeonomie  politique.  1  v.  in-4.     òtfOOO 

GORES.  —  Essal  sur  la  théorle  de  l'économle  politique,  et  de  sqjí 

rapports  avec  la  morale  et  le  droit.  1  v.  in-4. 5j)000 

GOODRICH.  —  Los  Etats-Unis  d^Amérlque,  aperçu  statistique,  histo- 
rique,  géographique,  industriei  et  social.  1  v.  1n-4 61000 

GOSCHEN.  —  Théorle  des  ehauges  étrangers.  1  v.  in-4. . . .    &4000 

GOV JON  et  tSARDOU.  — ^^ours  eani|plet  d'OpéMi;tloua  eouiUMr- 
elales  et  de  Ténue  de  livres,  tesminé  par  rapplication  du  calcul  et 
des  príncipes  de  la  ténue  des  livres  à  pius  de  300  opératíons  commerctales. 

2  V.  in-4 • 8#ÍM)0 

GOeRAITD  (Canrles).  —  Basal  snr  la  Llherté  du  eontmeree  dèh 
natlons*  Cxamende  la  théorieanglaise  du  lib^e-écbange.  1  v.  in4.    6#000 

—  Rlstolre  de  la  politique  eommerolale  de  la  Franee  et  de  soo 

influence  sur  le  progrès  de  la  richesse  publique,  depuis  le  moyen-àge 
ju8qu'à  nos  jouris.  2  v.  ín-4 12|000 

GRARRONT.  ~  Notlee  sur  la  Rasse  Coehinehine.  1  v.  in-4. 
br , IIOOO 

GRANDVEAU.  —  La  prostltutlon  dans  Paris.  1  v.  in-4. ....'  3j||000 
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MliUVIÉ.  —  ai»i«Héiilm  «védlOfSnaeter,  SoUU<mi  dii  pcoUème  par 
oae  banque  foaeíèm  prélaat  gratuítement  aui  propríétaires  da  sol  d  i 
4V»l'anâniidiistríeAgrícole.  1  v.  gr.ia-4 SfMO 

—  OrgaalMUimi  thé«H4«e  et  pr^tl^pi^  d«  erMIt  ff««eier  rval 
^ducrédítagricoie  combines.  1  v.  gr.ín-4 4f000 

4IIOI(SEIIXIEIV«  —  Les  C«s»4«mi  de  la  kevrse,  ou  le  jeu  du  dkble. 

1  V.  ÍI1.S afm 


(iUILBAULT.  —  Trmité  de  eempteMlIté   et  d'admitistratíoa  índas 
trielles.  1  fort  r.  gr.  in-4,  avec  atlas 12ÍQpO 


«Ufl^niV.  —  retlt  trmtté  tkéeriqtie  et  pMiiqoe  dia  Ti 
•«rUvIe.  Iv.  in-8.br IfOUO 

KAfiHE  ET  eEtIT8XA!%S.  —  I.a  pellee  d^msMraaee  BaarMaa 

ii  AHvers,  commentaire  précédé  d'un  expoaè  das  pnncipes  géDéFauadu 
eoDtrat  d'asi»uraiice  marítime.  1  v«  m»*4  • « •  •««/  .••«••.••.«,.. 


Í9-4 .*....: 6*000 

HA^AUER.  ^  Les  eonstltutlons  des  eaaapagnes  de  TAlsaee  •■ 
^j^jen^^íge»  1  V.  gr.  in-4 * 7|D0a 

—  Les  yayaaas  de  1'Alsaee  an  moyeH-Age.  Etude  sur  les  cours  oo- 
lODgères  de  TAlsace.  1  v.  gr.  ia-4 • , ..^..•.    TjjfOOO 

■AIVKEY.  -  The  prlnelples  of  Baakingv  it»  «tlIMy  aMa«  eeeaa- 

iny  with  remarks  on  the  workíDg  and  management  of  the  bank  of  Engfóod. 

HANTVTE.— Dn  lllire  éeliange  et  des  résultats  que  radoption  de  ce 
système  aurait  pour  ragriculture,  le  commerce  et  la  marine  de  France. 
l  v.ín-4..... ...T. ...: 3|«00 

]p[^  WKINS.  —  The  sllver  coins  of  England  arranged  and  described 
With  remarks  on  british  money.  1  v.  in-4 íb^fM 

HlEITRTIEIft.  — RappoM  si^r  rémigratl«aii  'Earopéemie,  fait  à  Son 
Excellence  le  ministre  de  ragriculture  au  nem  de  Ia  ccaamissioQ  cbargée 
djétudier  les  dififéierites  c^uestions  qui  s*y  rattachent.  1  v.  in-4 7^000 

■EIJSCHLING(]lavÍer).— L*enaptre  de  Tnrqni^:  tevritoire,  popu- 
ii\fion,  gouvemement,  finances,  industrie  agricole,  manufacturière  et  com- 
mercíale,  Voíes  de  communication,  armée,  culte,  etc.  1  v.  in-4 Sf0GO 


Éa»  Biaél^aliiae  e4hmigyaph^ae  «nlvMraeUet  précédé 
d^une.  iotroductáon,  théorÍ€|.ue,  d'apre&  Tétat  aolael  da  ia  soience,  et  d*un 
tiraitó  ólémealaife  de  atatiatique  raisonnée  et  analytíque.  1  v.  gr. 
i»*4 lOjjOOO 

Wn.»MS«lii^Ii'SnokbiMé.  biana  nOttwaUe  peinUire.ée  resclavagd  en 
Amóriqua.  1  v.  in-a 3^000 

ROCK  (De)«  —  L'admlnlatratÍon   flnaiielère  tfela  Franee.   í  v. 

li\;4.. . : 60000 

IIOFFHAIVN.  —  Manuel  4a  négoelant.  1  v.  in-8 òffOOO 

■M^BREY.  —  Valne  lia  nature»  kiada»  incasureaaent  and  Me- 
t||^da  ef  t^raviarer.  1  v.  in-4 lj)4roi)0 
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m^EIW.  — L»  llberié  des  tenqnes.  1  y.  lua 7|660 

1  v.in-íolio.. ..•.., 5<?000 

BtUBBARD.  —  Be  l'orffanlsatlon  des  soeiétés  de  prévoyanee  ou 

de  sficours  mutuelfi.  et  ie»  base»  scientifiques  sur  lesqtieUfs  ellet  doiveot 
étiv  établie9..X  V.  ÍQ-4 7(i000 

•r-  8iUnl«fi»iiiioii9  «a  vle  et  «es  tMvaiix,  suivi  de  fragraenU  de  aesflus 
célebres  écríte.  1  v.  m-8 • •; »    SjOOO 

HII^T.  —  l>eux  études  pétri»9peetlves  et  d'actualité.   1  v.  in-4 
br ISOOO 


j.  • 


HUERIHÉ  DE  POaillEUSE.  — Des  Colonles  a^^rleoles  et  de  leurs 
avantajes  pour  assurcr  des  secours  à  Thonnéte  indigence,  eitirper  la 
mendicite,  réprímer  les  maifaiWurs,  et  assurer  une  existence  rasscrrtinte 
aux  forçats  libéréss,  tout  en  accroissant  ia  prospérité  de  l'agricultore»  la  sé 
curité  publique  et  la  richecsse  de  TÉtat ;  avec  des  rechercnes  comparatives 
sur  les  divers  modes  de  secours  publics,  de  colonisation  et  de  repressioA 
des  délits,  ainsl  que  sur  les  moycDs  d*établir  avec  succès  des  colonies  agri- 
coles  en  France,  et  la  necessite  d*y  recourir  \  contenant  plusieiírs  tableaux 
statistiques  justiíicatifs ;  avec  íes  plans  des  constructions  adoptees  pour  les 
colonies  libres  et  forcées  de  la  Hollande  et  de  la  Belgique»  et  de  la  maisoB 
modèU  de  dctention  de  Gaod.  1  gros. v.  in-4 8j}000 

HUGÈIVTOBLER.  —  Dialoffues  des  morts  entre  Proudhon  et 
Colins.  Ir.  in-8  br 2<|000 

HUSSOflí.  —  Lesj  eon^ominátloiis  de  Paris,  populatíon,  statlstiquè, 
alimentation,  ele.  etc.  1  iii-4 '. 6Í000 

«lACCOT  f J*.  tf.).  ~  Tenae  des  livres  enselgnée  én  121  leçons  et 
sans  mattre»  ou  Traité  complet  de  Ia  ténue  des  livres  légale,  théorique 
et  pratique,  nise  à  Ia  portée  des  personiies  qut  n*oiit  aucime  notitHi  de 
cette  science.  Iv 7áW00 

«lACOB  (De).— Skslenoc»  des  Finanees  expeéée  théoriqtteiweiiii 
«  et  pratiqaement»  et  expliquéè  par  dos  «xemples  tires  de  rbistoire 

fiffiincière  moderne  des  £tats  de  TEurope,  traduit  par  Henry  iouffi^oy. 

5  V.  in.4 MJOOO 

MII!VET.~  Assoeiatlonts  eoopératives.  De  leur  présent  et  de  leur 
avenir.  1  v.  in-4  br *.. •-,-.•. ,..-....,...     IJOCa 

JEAIVIVE.  —  Cours  d'a«*Uhiaétiqae  eonaaaereiale»  renfermant  \xm 
exposition  três  complete  des  mesures,  poids  et  monnaies  de  TAngleterre  et 
des  Etats-Unis,  leur  conv^rsion  en  équivalents  frangais  et  réciproquement, 
ele.,  ele.  1  v.  in-8 ^ 3$000 

JÍE)lLi¥I%'EL.  —  SI6iiiolr«  sur  la  prostitutlon  publique,  et  parallèle 
complet  de  la  prostitutfon  roroaine  et  de  la  proslitution  conlemporaine ; 
suivis  d'une  ^lude  sur  le  dispeMaire  de  saUibrilé  de  Bordea«Jx>  dfulAtf 
statistique 'des  vénérliefns  dans  la  gamison  de  Bordeaux  et  d'un  essai 
de  rinfection  vénérieiKne  dans  les  giarnisons  de  Tempire  français.  1  v. 
in-4 : • 5Í00O 

JEllAlW.  — De  rinipM  sur  la  produetion  étraagère  au  point  de 
y^ie.dMtdvoii'  modctnf«  «i dugro^rès,  i  v .  ia4. ..' < »    411000 
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JETanS.  *Thc  eMil  «oestl^H.  1  v.  in^ lOfOOO 


rations  sur  Tétat  présent  et  Tav^nir  des  claaaes  ouvrièns  en  Fraooe. 
1  V.  ín-§ 41600 

JOPLI!V.  —  Ab  Essay  •«  the  gememl  ipiteeleles  and  preaeat 
prmmUee  of  baalcln^^,  tn  logland  and  Scottand.  1  v.  iii-4 6|000 

--  •«tlines  mt  a  «jatem  of  politicai  eeoaoaiy ;  wrítten  with  a 
vtow  to  prove  to  goreranient  and  the  coantry,  that  tbe  cauae  of  ttie 
present  agricultural  distrees  is  entirely  artificial ;  togetber  witb  the  fourth 
editíoD  or  an  essay  of  the  principies  of  banking,  1  t.  in-4. .  .\ TjfOOO 

^•SSEAIJ.  •  -  Des   Institntlons  da  erédit  foncler  et  a^^rleole 

dans  lesdivers  étata  de  TEurope.  1  gr.  v.  in-4  (rare). 

~  Traité  de  Crédit  faneler,  ou  Explicaiion  théoríque  et  pratique  de 
la  iégialation  relative  au  crédit  foncier  en  France.  1  v.  in-4 WM 

^OUBI«EAU.  —  Étades  sur  Calbert  ou  expositioa  du  système  d'éco- 
nomie  politique  suivi  en  France  de  1661  a  1683.  2  v.  in-4 12JIO00 

MVFFROT.  — Catéehisme  d^Éeenoinle  politique.  1  v.  in-4    49000 

MURNAL  des  Éeonomistes.  Hevue  mensuelle  d*économie  politique 
et  de  questions  agricoles,  manufacturières  et  commerciales,  etc.,  rédigée 
par  MM.  Michel  Chevalier,  Blanqui,  Léon  Faucher,  J.  Garaier.  ete.  Ce 
journal  parait  tous  les  móis  et  forme  chaque  année  4  v.  grand  in-4. 

JOURDAIN.  —  JLe  Budget  des  eultes  en  Fraaee  depoia  le 
Coneordat  de  4804  Jasqu'à  nos  Jours*  1  v.  in-4 7|000 

JUGLAR.  — Da  eliange  et  de  la  libert<{  d'éniission.    1  gr.  v. 

in-4 rd  000 

—  Des  erlses  eommerelales  et  de  leur  rotour  périodique  en  France, 
en  Angleterre  et  aux  Etats-Unis.  t  v.  in-4 &9000 

KELLY.  —  Le  Camblste  uai  versei»  ou  Tf  «ité  complet  des  changes, 
monnaies,  poids  et  mesures  de  toutes  les  nations  commerçantea  et  de  leurs 
cofonies.  2  v.  in-folio.  (rare) 909000 

KÉRATRY  (De).  •—  La  eréanee  Jeeker.  Les  indemnités  françaises 
et  les  emprunts  méxicains.  1  V.  in-4  br S^jMOO 

KINIVEAR.  —  The  erlsls  et  tlie  earrene^f.  1  v.  in-4  br —    SfOOO 

KLEINE.  —  Les  rlehesses  de  la  Franee.  Etude  complete  sur  la 
situation  agricole,  índustrielle  et  commerciale  de  la  France  et  de  ses  co- 
lonles.  1  V.  in.8 4#000 

LAROtIL AYE.  —  Organlsatlon  da  trairall.  —  De  la  Démocratie  Ín- 
dustrielle. 1  V.  inS 3f000 

LAROURT.  —  Ladreries»  maladrerles  et  léproseries*  Recbercbes 
sur  leur  origine.  1  v.  in*4 6|006 

—  Intempéranee  des  elasses  laborienses  et  EnfSsnts  trouvés. 

Recbercbes  historiques   et  statístíque.  eu  moyens  d*y  rémédier.   1  v. 
in-4 7#000 

LACORRLÉ.  —  Dietlonnaire  de   la  eonipt»Miit«   s^iérale  de 
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rÉtmt  el  des  pr^vlnees»  comprenant  l^s  lois,  arretes  royaux  et 
ministériels.  les  íDstructions  et  circulaires  qui  régissent  cette  branche  du 
service  public.  1  y.  in«4 8|000 

LAFOND  DE  LURCY.  ^  G«ide  general  àtm  asavraa^es  mmrim 
tímes  et  fluvlales.  1  v.  in-4 i tOfOOO 

LACrET  DE  PÓDIO.  —  JLe  parfiait  eapitalna  ou  gulde  des  oommer- 
çaots,  armateurs,  narigateiirs,  etc.  1  v .  íd-4 6j|000 

LAIR.  —  I^es  lols  snr  Tlntérêt  examinéftí  au  poínt  de  vue  de  Téco- 
nomie  politique,  de  rhistoíre  et  du  droit.  l  v.  íq-4 4|G00 

LA  LVZERrVE  (Cardlaal  de  La).  —  Dissertatlon  sar  le  prêt  da 
laieree.  5  v.  íd  -4 16|000 


LAHAHQiIJE.  —  Tralté   des  établlsseaients   de   Meafialsaaee  | 

bospices  et  hopitauí;  maisous  de  retraite;  eofants  assistes;  souiétés  de 
charité  maternelle;  bureau  des  nourrices;  dépôts  de  mendicité;  monts 
de  piété;  asiles  d'aiiénés;  établissements  généraux  dç  bienfaisance»  ete. 
1  V.  in-S, 49000 


LANGENDONCK  (Maae  vam).  —  Uae  eolaaie  au  Bréall.  Récita 
historiques.  1  v.  in-8  br t$000 

L A1KGL.OIS.  —  Du  crédlt  prltré  daaa  la  soelétê  asaderae,  et  de  la 

reforme  des  lois  qui  doiveut  le  constituer.  1  v.  in-4 4j9000 

LARROQVE.  —  De  1'efBelairaffe  ehez  les  natloas  ehrétieanes.  1 

V.  in-8 411(000 

LASTE YRIE.  —  Rappart  fait  au  nom  de  la  commission  cbai^ée  de  Texa- 
men  dii  prqjet  de  loi  relatif  au  Ré|pinie  des  eselaves  dans  les  eolo« 
ales  fraajpalses.  1  v.  lo-  4 3|000 

« 

LATHAN.  —  The  states  of  rlver  Plate  theír  industries  and  commerce. 
1  V.  in-4 5JJ000 

LAIJREIVT*  —  Panpérlsnae  et  assoelatlons  de  prévojranee.  2  v. 

in-4 UífOOO 

LAURIER.  —  La  liberte  de  l'apgent.  1  v.  in-8 33000 

LAUVERCciVE.  —  Les  for^ts  consideres  sous  le  rapport  physiologiaue, 
moral  et  intellectuel,  observes  au  bagne  de  Toulon.  1  v.  in-4 OfOOO 

LAVELEYE  (De).  —  L.e  marelié  naoaétalpe  et  ses  crises  depuís  cin- 
quante  ans.  1  v.  in-4 OjSíOOO 

—  La  liberte  da  eomuteree  interaatloaal.  Etudes  historiques  et  cri- 
tiques sur  son  príncipe  et  ses  conséquences.  1  v.  inr4- 30000 

LAVER6NE.  —  Eeanonale  rurale  de  la  France.  1  v.  in-8 4Í000 

^  La  Banque  de  Fraaee  et  les  banques  départementales.  suivi  d'une 
esquisse  bistorique  sur  la  caísse  d'escompte  avant  1789.  1  v.  in-4  br.    SjOOO 

LE  RASTIER.  —  Désorganlsatlon  et  matéVlallsnae,  ou  démonsfra* 
tion  du  caractere  dangereux  et  démorali^teur  des  doctrines  et  des  tbéories 
ie  Tecole  économique  dominante.  1  v.  in-8 4^000 

—  Tbéarle  de  Téqulllbre  êeoaomlque.  1  v.  in-4 OffOOO 

LEBER  (C).  —  Essal  sur  l'Appréelatlau  de  la  faHnae  privée 


90  FINANCES,   COl^ME^CE,    ^TC. 

RABAUD.  —  Le  tniYail,  sa  1#1  et  ses  fraits.  1  v.  in^.  br. .    t 


RASUTA1IX.  —  De  la  arestitatloa  ea  Eaivpe  depois  Tantiquité 
j^l3q«i'àUfin4u5lXvsiècle.  l  ^.  ia-* , WOí 

RAHBOSS^X.^-Lcaealeaieafraa^aiaes,  1  v.  in^ TfOOO 


RAUSAY.  —  Aa  Emay   oa   the   «letribatiaB    af   wealch.  1  v. 

in-4 , SfOOO 

RAFÊT.  —  Haaael  ipeipalaire  de  aiarale  et   il'éeaaaade  ipoli- 

a^n^  iv.io-» i.... 4|oae 

MAU  (De).  —  Tralté  iféeeaaaiie  natioaale.  1  v.  íik4 7|U00 


RAVlBi|.'^lli*«veMi  auuiael  tk«aii4ae  et  ipratiqaa  4e  la  teaae 
dias  livres  en  partie  double,  d'après  le  système  du  Journal  Grand-Livre. 
1  Y.iq-4.v V... 41000 

MCCIPSUCHES  sar  Tart  de  parvealr,  par  uq  contemporaln.  1  v. 
m.4....... .V....     71000 

RBCUFILACIOIV  de  leyes   j  deeretos   de  adaaaa  desde  Vaj* 

dê  «^«O.  1  T.  in-4.  br. 

WiÇUllT. — 91éfniv|íeatl#A  4m  père  EmÊtmtím»  Qua&^ta  lumières  sur 

l^doctriaede  St.  Símoa.  1  v.  íd-4 3|000 

mÉGlHB  DK»  ESCf. ATES.  Caaipte  reada  aa  rol  de  rexécution  des 
lois  à  ce  Bujet  et  la  créatioa  d*établissements  agricoles  par  le  travaíl  libre. 
Iv  .  in^fy\if>.,. *...» .* .....** etfOOO 


REGNAUIiT. — Caleal  des  ehaaees  et  philoseplile  de  la  Baacse. 

1  v..ia-4i.v .tT.. :•/.......:. .r......!\..v:..   ejooo 

IIEIVPU.  —  Traité  pratiqae  des  au^fqaep«  f|fk/alirtol«>  et  de  cem- 
merce  etde  lâ  coDcurrencedéloyale.  i  v.  in-4 8^9000 

l|tl:aR6AlNlSATIOilli  des  Saaqaea*  LégaKté  ^  urgence  d*Uiie  reforme. 
1  V.  in-4 4í»0fl 

RESUME  des  tarifo  douaalers  de  di verses  nàtioDs.  1  v.  in-4.     4S0C0 

ItEV.  —  Des  protltaées  et  de  la  prostltutlaa  ea  aéaéral.  1  v. 

in-n.... ,, ,.,:-.•    «(KW 

—  Les  débats  sar  la  l^aaqae  de  fraaee.  jKesumé.    ConclusioQ.  — 

1 V.  in.4 rr.....  V :.r::.  4iooo 

REYBAUD*  —  La  eoloalsatlon  di|  Drésl|»^^près  de^   doou|i|eiMtfi 
officieis.  1  V.  in-4 \,: *..;..'. 1 . .    à#dÔO 

->  id^aaapilstes  laoderaca.    M.  Richard  Ck)bdeB.  --Bastiat.  -^Micbel 
Çbdvalier.— Stuart-Mill.—LóoD-Faucher.— Pellegrino  Rossí.  Ir.  in-4.    7|d00 

-^  Étades  sar  les  réforauiteurs  ou  soelallstes  moderaes.  1  fort 
V.  in-8 41000 


REYEp. — Hlstolre  de  la  eolaille  franealse.  ea  Prasaeb    l  v. 

ín-8 3?000 

mCAUlHI.  —  OBavres  eoaiplêtes^  traduites  par  Constâncio  et  Al.  Pon- 
teyraud,  augmentéeâ  des  notes  de  J.  B.  Say,  Malthus,  Sfsmondi,  Rossi  et 
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Blanquí ;  précédées  d*une'  notice  sur  la  vie  et  ies  ouvrages  de  Ricardo,  par 
Fonteyraud.  1  V.  in-4 lOfOOO 

núKE  LOT.— l.'asBoeiatloii  dii vanlère  allenande.  1  v.  in-4 .    tyOOO 

— •  Hlsloire  4le  1*^  RéfovBie  «•■uBMrciale  e«  An^flétét^^  áv«o  èes 
annexes  étendues  sur  Ia  législation  de  douane  et  de  navigalvon  daos  le 
méme  pays.  2  v.  in-4 l4jKK)0 

—  Vnt  réTolutloa  en  éeon«inte  politique.  Exposé  des  doctrine^  de 
M .  Macleod.  1  v .  in-4 7Í000 

RIl^E  (A.).  —  EselavaM  et  Liberte.  Existence  de  Thomme  ét  des  so- 
ciétés  en  barmonie  avec  les  lois  universelles.  ?  forts  v.  in-4 19|ÍOOO 

SIVET.  —  kttllaenee  Aes  idéès  êcenemiqaes  ftar  la  ^Ivllisa- 
tioa.  1  fort  V.  in-4 7|600 

—  Rappopta  éim  «hreM  et  de  la  léglalatiaM  «ivee  FéeoaefáÉe  ««^ 
iltlqne.l  v.  in-4 7f000 

RIVIER.  —  L'ÉeonoinÍe  politique  et  la  morale.  Entretiens  dhin 
fabricant  et  de  ses  ouvriers.   1  v.  in-8 ', 3f  000 

RITIÉRE.  ^  L'É|fli8e  et  rEselava^e.  1  fort  v.  gr.in^i 7#»00 

SOBEHT.  — nistolre  de  la  elaâMe  òarvlêre  depuis  fescUvâgc  ius- 

3u*au  prolétaire  de  nos  jours.  4  beaux  v.  in-folio  bien  reliés  et  eniicliis 
e  nombreuses  gravures 2ò<9000 

ROBlIVET.  —  Notlee  sur  TAuirre  et  sur  la  vie  d'A.aguste  Còmte,  1 

fort  V.  in-4 8#000 

R<EDER£R.-^  Études  sur  les  deux  systèmes  opposé  du  libre  éehange 

et  de  la  proteetion.  1  v,  in-4« ^ .     4|000 

ROlKDELiET.  —  Les  reuni ons  publiques  et  les  congrès  d*ou« 
Triers*  1  v.  in-8 3j5íOOO 

—  Le  lendemaln  du  marlai^e.  1  v .  in-7 4^000 


•    '  f 


ROSCHER.  —  PrineipfMi  d'ée<MionBÍe  politique  traduits  et  annotés 
par  Wolowski.  2  v.  íd-4 124ÍO00 

ROSSI.  —  Cours  d*Éconoinle  politique.  3  v.  in*8 ISAOOO 

-<  RélaiBges  d'éeouonile  politiqujc,  d'histoire  et  de  pbilosopbic.  pu- 
bliés  par  ses  fils.  2  v.  in-4 -  * .  ../jyiOOO 

ROTSCHILB.  —  Rannel  du  néf^oelant.  TraitQ  tbéoriquet  et  pratique 
des  Sciences  commerciales  à  Tusage  des  commerçants»  de  leurs  ólèvee  et  des 
maisons  d*éducation.  1  gr.  v.  in-4 109000 

ROUGET.  —  Théorie  des  euprunts  re«ibour«able«  paiv  anKiii- 
tés.  Questions  pratiques.  1  v .  in-4 6|600 

ROUGIER.  —  Les  assoelatlons  ouvrlères.  Etiides  sur  leur  -rnsaó* 
leur  présent,  leurs  conditions  de  progi*ès.  1  y .  in-4 79000 

ROSSEAU.  —  Dietionnaire  de  l'approirlsionnenient  de  PaH|i  ea 
eombnstibles,  en  bois  de  construction  et  autres  marcbandises.  .1  v. 
in-foli  o 8Í  000 

ROT.  ->  Traité  pratique  Je  fadmialsÉratlMi  llnanetèM  des 
eomninnes  et  des  établissements  de  bienfaísance .  1  v.  ln-4 6900n 
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ROYER.  -*  Théorie  de  rUnpét  oa  I»  dlne  ««eiale.  2  v. in-4    isfuou 

SABATIER.  —  HIstOire  de  Ift  lé^lattoa  «vr  les  ffemnes  pvWi- 
q«es  et  les  lieux.de  débauche.  1  v.  in-i  (rare ; .    89009 

SAIXT-CHAHAflIS;  —  Tráité    d'ICM««Bile    p^lMqve,  airiví  d*UD 
^perçu  8ur  les  horames  de  la  Fraoce.  3  ¥.  in-4 16|000 


Li^B««ySMAi.^'.  —  Caleal  dea  rentes  viag^res  sur  UDe  et  sgr  plu- 
sieurs  tétes.  contenant :  la  théorie  complete  de  ces  sortes  de  rentes  et  des 
tables  par  lesquelles  tout  le  monde  |>eut  voir  ce  qu*OD  doit  donnerde  rente 
viagères,  et  combien  une  rente  viagère  doit  étre  estimée,  suivant  les  difie- 
rcnís  cas.  1  v.  in-folio. 129000 


SAKDELi::^*  ^  Répertoire  s^Jiérsl    d'ÉeoAomle  politique 
eieniie  et  moderue.  6  v.  grand  in-4.  à  deux  colonnes õOJI^fOO 

SAA6BMT«  --1.4S  Étsts,  ^mmtéééw€m  et  r«setov*m^  1  ▼ .  íd-4    4|000 


SAVY.  —  Etade   historique  s«r  les    Impdts   en    Fnuice.     1    v. 

m-8 % • 49001 

SAY  (H.).  —  Etades  snr  rAdministration  de  la  vilie  de  Paris  et 
dfli  départeaieat  de  la  Seine.  1  r.  ia-4 TfOOft 

—  HIstoire  des  Relatioas  eommereiales  entre  la  Franea  et  Ic 
Rrésil.  1  V.  in-4 69000 

SAY  (J.  R.).  —  Catéeliisme  d'éeononiÍe  politique,  instruciion  famí* 
lière  quj  montre  dequelle  façon  le«  richesses  sont  produites,  disirilMiées, 
et  consommées  dans  la  société.  1  v .  in-8 39000 

—  Toars  eomplet  d*6eononiie  politlqne  pratique  ouvrage  destÍDé 
à  mettre  soas  les  yeux  des  hommes  d'Etat,  des  propriétaíres  ft>iicíers  et  des 
capitalístes.et  en  general  de  tous  les  citoyensj  réconomie  des  sociétés.  1  v. 
1  gr.  V.  in-folio 109000 

—  Btélan^fes  et    eorrespondanee  <l'ÉeononiÍe   politique.     1    v. 

in-4..' *.....' : 59000 

— CEnirres  diverses,  contenant:  Cathéchísme  d*économie  politique  pratique. 
Fragments  etOpuscules  inédits.  Corresporidance  générale.  Olbiejpetit  volume, 
mélanges  de  moraie  et  de  littérature,  precedes  d*une  notice  historique  sur 
la  vie  et  les  trava  ux  de  Tauleur,  avec  des  notes  par  Ch.  Com  te,  Daire  et 
Horace  Say .  1  fort  v.  -grand  in-4 109000 


—  Petlt  velame  contenant  quelques  aperçus  sur  les  hommes  et  la 

elété.  1  V.  in-!2 ?9000 

—  Trai  té  d'Éeanomie  politique,  ou  Stmple  exposé  de  Ia  manière  dont 
se forment,  se distribuent  et  seconsoromcntles  richesses.  1  v. 

•  ■      •  •  • 

SAY  (L.).  —  Traité  élémentaire  de  la  Riehesse  individuelle  et 

de  m  RtelMsse  puMIqne,  et  Kclaircissements  sur  les  principales  ques- 
tions  d'économie  politique.  1  v.  in-4 69000 

SCHELER.  —  Annuatre    statistlque  et  historique   Rel^e,  suivi 
d'un  précii  de  statistiquc  universelle .  1  v 390CO 

SCHERER.  —  HIstoire  du  commeree  de  toutes  les  nations  depuis  les 
temps  anciens  jusqu'à  nos  joiírs.  9  v.  in-4 189000 

lí^HlÉIlá.  *«  Cowreapendaiiee  én  aAilread^ositre^nier  avecdiflé- 

rents  formulaires  y  relatlfs.  1  v.  In  4 59t00 
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S€HNITZ|:.EI|.  --  SI»tlBtt«iif>  fl^éiftéimler  méibodlqnie  et 
de  la  France,  comparée  aux  autres  grandes  puissaiices  deTEurope.  4  v. 
in-l ;*, ..;..* ?8H)8 

SCHCELCHER.  —  Des  coionies  françaises»  aMition  ímoK^diate  de 
Tesclavage.  í  v.  iri-4 8^(000 

—  La  vérlté  anx  oiívrters  ot  anx  cullivàteurs  de  la  Martinique,  saivre 
des  rapports,  décrets,  arretes,  projets  de  lois  ooncemant  raboJition  immé- 
diate  de  Tesclavage.  l  v.  ia-4 —   7i?000 

—  Colonies  étranfféres  et  Haiti .  Résutats  de  rémancipatíon  aoglaise. 
2  V .  in-4 14^000 

—  Histoire  de  l'eselavage  pendant  les  denx  dernières  ann^es 

(1845-46).  Discussion  des  lois  qui  ontamcné  Tabolition  de  Tesclavage  dans 
les  colonies  fraoçaisejs.  2  \,  m.é. .- , 14|4H)P 

SCHOOIWIHAKER.  —  The  banking  la^s  of  lhe  sfate  of  Ne>;s'-Yòrk. 
1  V.  iri-4  br 5|0p0 

SCIALOJA  (Antoine), de  Naples.— Les  Príncipes  de  rfeeonomie 
soeiaie  exposés  selou  Tordrc   lo^ique  des  idées.  Oiiviage  con- 

skiérablement  augoitínté  et  cntlmment  refonchi,  traduit  et^tooot*^  0a r  Myp- 
polite  Devíllei-s.   1  v.  íd-4 6ÍílOO 

SKALY  (I^ieholas).  —  A  treatlse  on  eolns,  curreiíey,  aiid  ba- 
kinif.  1  V.  in-4 10<|000 

SEIIVGUERLET,  —  Les  banques  du  peuple  en  Aliemag^nc.  1    v. 

V.  in-S t .     4^000 

ISÉGREIIS  (L.).  —  JHanuel  pratique  des  gerants,  des  fondatcurs« 
des  actionnaires  et  des  membrès  des  conseils  de  surveil lance,  etc,  dês 
sociétés  en  commandites.  1  v.  in-4  br 1^000 

SÉNIOR.  —  Príncipes  fondamentaux  de  l'ÉcononiÍe  politique, 

tir*^s  des  leçons  de  Tauteur,  par  Jean  Arivabene .*    65000 

SÉVEr  —  Le  riíord  Industriei  et  eomnierclal.  Danemark,  ^'o^^vège 
Suède,  Russie.  3  v.  in-i Í88iCO 

—  Relatlons  internatlonales.  Vade-mecum  des  membres  de  l'associa- 
tion  internationale  pour  le  progrès  des  sciences  sociales.  l  v.  iii-4. :    fiJiíOOô 

SIHOIV  (J.>«  —  I^i^»«  Eehange.  1  v.  in*4 7i$f00() 

S^MOIVDE   DE   SISSIOIVDL  —  Eludes  sur  l'éeononiie  politique. 

5  V.  in-4 1 2$0(» 

—  fVouveaai^  príncipes  d'écononiie  politique,  ou  de  Id  Richesse 
díins  ses  rapports  avec  Ia  population^  2  v.  in-4 198000 

SIMIUOTIIDS.—  The  eommereial  produets  of  tbe  vegetable  Kin£jdooin. 
1  V.  in-4 : .     16íf000 

SKARREK.  —  Théorle  des  Richesses  sociales,  suivíe  d*uno  biblio- 
graphie  de  l'éconoinie  politiqiK*.  9  v.  in-4 lOjyOOO 

SHiTH  (A.). —  Reeherehes  sur  la  nature  et  les  eauses  de  la  ri- 
chesses des  nations.  3  y.  in-8. 

SOCIALiSHE  (Le)  en  ISSO,  lettres  sur  leí^  rtunionséiectoraies  du  parti 
socialiste.   1  v.  in-8 ^   lífOOO 
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SPtEBS.  ^  HAiivel  des  tcraies  ãn  roMWMsree  •■giai»  et 
çalff«  ')U  Recueil  de  termes  et  formules  du  commerce  en  general. —  Anglus 
et  f'-ançais.  1  v.  in-8 I|O0O 


STA.^VSFELD.  —  Hoaey  and  Uie  ««iiey  warkel  ei^iplaimed.  1  v. 

iii-4br IIOOO 

STA.TUTS  de  toiítes  les  soriétés  aBonynies  et  en  commandite  par 
dotions  de  la  Belgique.  2v.  gr.in-4 IfiffOOO 

$TATIJTS  ET  LEGISLATIOm  de  la  Banque  de  France  et  de  ses 

succursalfís,  avec  notes  expncatíves   1  v.  in-4. 

lfi(YtlSPHEN  (Geor|^)«  —  The  |irinelples  of  eonmeree  and  commer- 
cial  I^w :  explained  íd  a  Course  of  Lectures.  1  v.  in-8 W^ 


/■ 


SlT ÍRLIIVG.  —  De  la  déeonverie  des  mines  d'«r  en  Australie  et  eo 
Californie*  ou  rccherches  sur  les  lois  qui  règlent  la  valeur  et  la  distríbn- 
tion  des  métaux  précieux.  1  v.  íd-8 3|000 

-^  Philasoipliie  da  Conuneree  ou  esquisse  d'une  théorie  des  profits  et 

des  prix.  1  v.  in-8 34000 

—r  Praetieal  eonsiderations  on  banks  and  bank  management.  1  v. 
in-4  br ' 2JO00 

STORCH  (H.).  — Conrs  d'éeonoBiie  politiqne,  ou  Exposition  des 
príncipes  qui  détermínent  Ia  prospérité  des  natlons:  augmenté  den<rtés 
cxplicatives  et  critiques,  par  J.  B.  Say.  5  v.  in-4 30JIK)00 

STRATCHLEIT.  —  Industrial  investment  and  eniÍ|fration,  being 
a  treatise  on  benefit  building  societies.  l  v.  in-4 14)7000 

STUART-niLL  (Jolin).—  Prineipes  de  l'ÉeononiÍe  politique»  tra- 

duits  dè  Tanglais  sur  Ia  3e  édition»  par  Dussard  et  Courcelle-Seneuil.  S  v. 
in-4. 

SUDRE.  —  Histoire  du  eomniunlsme  ou  réfutation  hístorique  des  uto- 
pies  socialistes.  1  v .  in-8  br 4Í»000 

SYIiVESTRE.^re  eonseiller  du  eapiiaiiste  et  du  rentler*  Etu- 
des  sur  les  moyéns  d'assurer  les  économies,  de  faire  fructiíier  le  capital  et 
d*apprécier  utilement  les  actions,  oblígatioos,  rentes  et  au três  valeu rs  de 
placement  et  de  spéculation.  1  v.  in-8 3)|f000 

TARIF  GENERAL,  du  douanes  de  Tempire  de  Russie  et  du  royaume 
de  Pologne  pour  le  commerce  Européen.  1  v.  in-folio. 5jií000 

TÉGOBORSKl  (Oe).  —  Des  flnances  et  du  erédit  publie  de  TAu- 
trielie*  de  sa  dette,  de  ses  ressourcealmancières,  de  son  système  4*im- 
position.  2  V.  in-4 140000 

—  Etudes  sur  les  forces  produetives  de  la  Russie.  4  v.  in4  .  28jl|000 

TE1.L.KA1IIPF.  —  Essays  on  ILmw  reform»  commercial,  policy,  banks. 
penitenciaries,  etc,  etc.  1  v.  in-4 OfiCOO 

TENRE.  —  Les  Etats  amérieains,  leurs  produits,  Icur  commerce  en 

vue  de  Texposition  univcrselle  de  Paris.  1  v.  in-folio. 90000 

THE  IWEW  and  complete  taxpayer'»  Manual,  t  v\  ui-foiiô 3«0D(> 


THI\IS  (Dftvid  de).— £.e  pajrsan  tel  quMI  es(,  tel  quMl  devraitétre. 
AçUmWé.  í  v..yi-4.......v...,. ,..,.,....:.....,. 4|^ 

THIERS.  —  De  la  Propriété,  du  Comnittiiisme,  do  Soeiáittsiiie 
et  de  rfdnpjQll,  1  v,.,ia-4, . . , -..  ...•,..•.••.••••••-•»••  •.••  •  •  •     HW^ 

—  flUstoIre  de  I^aw  et  son  système  de  tinanceii,  1  v.  in-8.  rei. . , .     4^000 


-t  •  * 


TflfOHAS.  ~  Manael  des  halles  et  des  mareliéa  cn  gnap.  &iàde 
de  rapprovísioQneur,  de  Tacheteur  et  des  employés  aux  divers  services  de 

ralimentation  de  Paris.  1  v.in-»: 48tO0 

• '  ■         ■  .         .  •  ' 

TliaiKISSEN.  —  Le    Soelalisme    depais    l'aiitiquité   jasi€|u'à    la 

constitutioQ  fraDçaise  du  14  janvier  1859.  3  v .  in-4 10/^000 

•■    •      '  '    .     .         -    .    ■      •   •-'     '  *  •        ..;'..:. 
THUNEN  (De).^  Um^hanÊutíÊ  sur   l^ladbMiuse  qae  to:  pita  4ea 

grtttB^9    là  ricbjBSse  du   sol  et  les  impôts  exeroent  sQr  le$  systèaies  de 
ôuUupe.  1  V.  in*4 ..* 6j?000 

r- Le  salalre natarel  et  soa  rapport  au  taux  de  IMntérét.  1  v.  iu*4.    òjOOO 

•    •                              •..  •       ■     .      .            •     • 
TSCIKE  (Thmíum). --  Jk  ]iy«it«ry  of  priees aDd  oT the  st^^ oíthe  circu- 
lations  during  the  aine  yeaí-s,  1848-1856.  2  v.  rei SOjOOO 

TORCEIVAY.  —  Prélugés  éeonottiiqiies  de  la  bausse  de  IMntéi-ét  et  de 
la  plus  valqe  áfís  titres  tnóbiiier^  et  fmmobiliers,  de  lacheité  ée«  logements, 
des  causes  et  des  remedes.  1  v.  in-3 — : . . .     í#000 

T^I^RErVS.  —  Ou  wages  and  coiiib|i|^tloi|.  1,  y.  iJ9r4 ...     4|000 

T.o.fj]vi$SiQu^  -.jf-e  fl^^ii-f fre.^tv ro?iv«-*çr^ ,  1  v.;in.8 ,  .^^(^ 

T(){VSSAINT.~Code  manael  des  eapitaines  et  armaleurs  de  la  ma- 
rine marchande,  ou  résumé  de  leurs  droits  et  de  leurs  devoirs  à  terre  elí^èn 
cDurs.de  vgyqge,  d^&  leur»  rd{^orls  aveo  le  commerce  et  les  adqaiai^ca; 
tioQs  de  Ia  marine,  dés  douanes  et  des  contributions  indire.ctes>  suívi  a*i^D 
réper.toire  alphabétíque  de  toutes  les  matíères,  avec  rènvoi  aux  números 
od. elies sont  expli£|uées.  1  Ué$  fQi;t  ¥.  gcm^ 4p?4. ..,, «, . ,m .'*  ^ <    J^IWO 

TOUSSEl^EL.  (A.).  --  L.'Esprlt  des  Betes.  Véuerie  française  et  zoolo- 
gie  pfi^^Qanftllç.  1  v.  in-4..  » , 

—  l^e  Monde  des  Olseaux,  ornithologie  passionnelle.  3  v.  ii>4. 

TRAITÉ    Dl£S    PRODUCTIONS    IVA1«REC1.«8,   Iftdifftaos  'é€ 
e&otlqiâe^»  deseription  des  principaies  marchandises  du  oommmerc»,  à 
Tusage  des  négociants,  par  une  réunion  de  commerçants  et  de  courtiek-s. 
1  V.  in-4. ; &Í000 

TRIRIER.  —  Code  de  ia  eomptabillté  publique.  1  v.  in-4. .     4^000 

TUllGOT .  ^  (Envres»  classées  par  ordre  de  mattères  par  I>tjpoBi  de  Ne- 
mours, augmentées  de  lettres  inédítes,  de  questions  sui*  le  commerce,  etc., 
el  d'une  Notice  sur  Turgot  par  Eugène  Daire  et  Dussard.  2  v.  gr. 
in'4 SOjfOOO 

VALL.ÉE  (De).  —  Les  manieurs  d'argent.  1  v.  in-8 3||000 

VALLERÓtJX  (HuberI).  —  Uf»s  assoclatf^ns  Of|vrÍêrés  (sòciétés 
coppérativés)  et  de  íeur  sltuatlQn  légate  eh  írancó    1  v .  ic- 4. . 6|000 
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VAlXEROtiX  (Haliert).  —  De  FasslstaiiM  Aoelale,  te  q\i*t^\ê  & 
été,  ce  qu*elle  est«    ce  qu*eUe  devrait  être.  1  v.  iii-4 6j>000 

VALROGEll(De).  —  Ktat  de  la  pro|irlété  feneière  au  temps  des 
fiaiOiBS.  1  V.    íq.4. : 3/fOOO 

VALSEMIES  (  J;  D.)-  —  Haaael  de  dMlt  rural.  1  fdrt  t;  iii-4 .    79900 

VAIV  BRUYSSEL.  —  Histolre  dn  éommeree  et  de  la  marine  ea 

Belgl4«e,  .3  v.  in-é ,...     8<|«!00 

ITARí  LEDE.  —  De  la  colonlKatlon  an  BrésiL  Mémoire  historique, 
descriptif,  statistique  et  commercial  sur  Ia  pròvmce  de  Saiote-CatherÍDe 
1  V.  iii4blio r..;. ../ !«ÍWOí) 

VANNIER  (H.).  —La  Teane  des  Livres  telle  qu'on  ia  pratique 

'  T^eMcsneMt  daps  la.euauuereeset  daai  lahaatqne,  oa  Goin«  oam- 

plet  de  comptabífíté  commerciale  essentiellement  pratíque  et  méllMidi^e, 

et  exempt  de  tout  inaovation  dangereuse.   Méthoae.  renfermant  use  oomp- 

Uí)ilité  de  80  articles.  3  v.  m-4 , , 16Í00O 

—  Traité  des  comptes  en  partlelpation,  du  commerce  et  de  la  ban- 
que, siiivi  des  opératíons  de  banque  pour  odnipte.-  }  v%-ni*S..,.^>- é|iM 

—  Traité  des  eomptes  eonrants  portanl  íntérêts,  précédé  du  calru 
de  rintérét  commercial  et  suivi  da  la  théorie  d^s  coiuointes,  contepant  de 
mombreux  exercices  sur  toutes  les  matières  et  sur  toutes  les  difficultèes 
traitées  et  expliquées  dans  l'ouvrage,  Cours  professe  à  TEcole  Supérieure 
de  commerce.  1  v.  in  8 5i$IOOO 

—  Traité  de  ehange.  1  v,  in-8 4|0OO 

TARENIMES.  —  La  eharte  des  travalllears,  ou  nouvelles  propositions 
économiques    et    gouvernemQOtales     touchant    le     paupérisme.    1    v. 

in-4 '...;:..:,,■ oíiooo 

VERSIGNY.  —  Onide  pratique  du  droit  en  matière  d'assurances  sur 
Ia  vie.  1  V.  in-f  .br 5^000 

VIDAL  (FrançoÍs).-~Vlvre  en  travalUant.  Projets,  voies  etmoyens 
de  reformes  sociales    1  v.  ln-8 sSOOO 

VIOARI.  —  Del  rlspetto  delia  proprleta  prlvata  fra  g^ll  stati  in 
guerra.  1  v.  in-4 .^. , , . ,^   80000 


VIOAIM.-^Baiuifies  p^poialr^es.  Baoquesen  géiiéral.  Mcmts-de-pièté. 
Gais^tes  d*épargae.  Banques  d^Scosse  et  soçiétés  de  prét  au  travail  ai^Uises 
et  françaises.  Banques  d'avances  de. Pr usse.  Soçiétés  coopéralíves  d*Angie- 
terre.  Banques  de  Tavenir  pour  les  classes  nécessiteuses,  moyennes,  les 
ouvriers,  etc.,  etc.  5  v.  in-folio 90)11000 


chaíjue  poínt, 
nánces  ou  décrets ;  4o  Torga nisation  des  administratiops^ânancières,;  5o  les 
tari&  en  vígueur;  6°  les  renseígneménts  statístiques  les  pliis  récents,  suivi 
d'un  appendice  reproduisant  les  modííications  apporlées  a  la  l:%íslatíon  par 
la  loi  du  2  juillet  1869,  í  fort  v.  gr.  in-4, ^. ...... ,....?.     8|000 

VILLEGARDELLE.  ~  Hlstoire  des  fdées  soeUies  avant  l^révolu- 
tion  frahçaise,  bu  les  socialistes  toodernés  derâncés  et  dí^paâsêS' par  les 
anciens  penséurs  et  philosophes.  1  v.  in-12 2j||000 
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VILLEKfitJire  (De).  --  Htotolve  die  réeonoiíile  polltl^ve.  9  v. 

in-4 12<000 

VILLIAUMÉ.  —  NoHveaa    tralté    d'éconoiiile    politique.    3    v. 

iii-4 itjieoo 

VIIVÇARD.  ^  lues  OHvrlers  de  Paris.  ÂlimeDtatÍQn.  1  v.  ÍQ-S.'.     ifOOO 

VIMEIME.~No«irellesT«MM  poar  les  ealeals  d'liitiffê«8  sln- 
■les  et  eempeséSy  d*amortisseineDt,  d'annuités,  de  prime»,  etc.  1  v. 
iiai-folio IWOt 

—  Talbles  poHr  f»elllter  les  enleais  de»  prqliabiUtés  sur  la 
Tle  hnmalne,  tels  que  rentes  viagères,  assurances.  etc.,  etc.  1  v. 
in-folio 121000 

VITU.  —  Oplnlon  sor  1»  qaestlon  dcs  baaq«es.  1  v.  in-8  br.    18600 

VOGEL.  —  Dn  Cemmeree  et  de  la  puissance  commerciale  de  TAngle- 
terre  et  de  la  France,  au  point  de  vue  de  l*hÍ8toire,  de  la  k^gislatioii  et  de 
la  statistique,  d*après  les  soiirces  et  donoées  otiicielles.  2  v.  gr.  io-4.    16jK000 

~  Le  Fortngal  el  ses  eolonles  t  Tableau  politique  et  commercial  de 
Ia  monarchie  portugaíse  dans  son  état  actuei,  avec  des  annexes  et  des 
notes  supplémentaires.  1  furt  v .  íd-4 8^000 

VROIL  (De).— Elude  sur  Clleqaot-Blervaehe, économiste  au  XVlll 

siécle.  1  V.  in-4 ' ftIQOO 

WAELBROECK.  — De  la  liberte  des  eoalltlons  Indnstrlelles  et 
eesunerelales  en  Belglqae.  1  v.  in-4  br 2JK00O 

WATTEVILLE.  —  Admialatsatloa  des  monts  de  plété.  Rapport 
à  M.  le  ministre  de  rintérieur.  l\.   in-folio... ítfíKX) 

—  Code  de  l'adin|nlstratlon  ebarltable  ou  manuel  des  admínistra- 
teurs,  agents  et  employés  des  établissements  de  bienfaisance.  1  v. 
in-4 imo 

WAUMJBU  —  li'Éeomaflile  politique  et  la  iustlee  t  exam«ii  critique 
et  réfutation  des  doctrines  économiques  de  Proudhoo.  1  v.  in*4    6|000 

—  Théí»rle  de  la  rlehesse  soelalé  ou  résumé  des  príncipes  fonda- 
mentaux  de  Téconomie  politique.  1  v.  in-d  br IIHOOO 

—  Théorle  erltlque  de  1'lmpOt,  précédée  de  souvenirs  du  congrès  de 
Lausanne 4j?000 

WARDEIV.  —  Deserlptlon  statlstlque,  hlstorlque  et  politique 
des  États-Vnls  et  de  l'Amérlque  septeiitrionale  depuis  Tépoque 
des  premiers  établissements  jusqu'à  nos  jours.  5  v.  in  4 15)SI00O 

WATERSTON.  — A  Ranual  of  eommeree.  1  v.  in-8 4)^000 

WILSON.  —  Capital,  eurreuey  and  banklnip  t  being  a  coliection 
of  a  series  of  articles  published  in  the  Economist,  on  the  principies  of 
the  Bank  act  of  1844,  and  in  1847,  on  the  recent  monetarial  and  commer- 
cial crisis,  concludíng  with  a  pian  for  a  secure  and  economical  currency. ' 
1  V.  in-4 8/ilOOO 

Vn[SIIÍIEl¥SKY.  —  Rlstolre  de  la  banque  de  Salnt-Georges  do 
Genes»  la  plus  ancíenne  banque  de  TEurope*  et  des  origines  du  crédit 
mobilier,  foncier,  des  tontínes  et  des  amortissements  y  pratiques  au 
moyen  âge.  1  v .  in-4 6jiW0O 

CAT.   10  13 
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1VOL.KIIFF.  —  Leetares  ú'é€fnmmãe  p*litii|ae  nUtoaaeUe.  1  v. 

m-8 W» 

—  Opnscales  sar  1*  rente  feneière.  1  v.  in-4 !»0OOO 

—  Précis  cl'éeoKonile  politiqae  ratiomielle.  1  v.  in-8 4|000 


—  Premisses  pbilosephiqnes  de  réeoBOBtie  Kaiurelle  des 
elétés.  1  V.  in-8 2fl0«0 

ViTOIiOViTSKI.  — La  Banque  d' ABgpleterre  et  les  banqoes  d'Eoosse. 
1  gr.  V.  io-4 «aOOO 

—  Le  ehange  et  la  eirenlatioa.  1  v.  in-4 8j|000 

—  Clrealation  monétaire  et  lidaelaire.  Enquête  sar  les  príncipes 
qui  la  régissent.  1  v.  in<folio 14jpOO0 

—  Les  Fiaaaees  de  ia  Rnssie.  1  v.  in-4 6|O0U 

—  La  Liberte  eommerelale  et  les  résultats  du  traité  de  commerce  de 
1860,  1  V.  in-4 811000 

—  La  Qnestion  des  iianqaes.  1  v.  in-4 8|K)00 

—  Traité  de  la  premlêre  Inveatioa  des  monnaies  de  Nicole 
Oresme,  textes  f rançais  et  latins,  d'après  les  manuscrits  de  la  biblíotbèque 
impériale,  et  traité  de  la  monnaie  de  Copernic.  1  v.  in-folio 100000 

—  The  law  of  Míníng^  Banking^,  Insurance,  and  general  joint  Stock 
companies.  1  v.  in-4 14ÍJOO0 

WORHS.  —  La  liene  Hanséatlque,  son  histoire  commerciale.  1  v. 
in-4 71000 

—  Soeiétés  par  aetions  et  opérations  de  boarse  considérées  da&s 
leurs  raoports  avec  la  pratique,  la  législation,  Téconomie  politique,  Tliis- 
toire  et  les  reformes  dont  elles  sout  susceptíbles.  1  v.  in-4 80000 

—  Théorie  et  pratique  de  la  eireulatioa  monétaire  et  fids- 
eiaire,  ou  exposition  rationnelle  des  questions  sé  rattachant  au  role  éco- 
nomique  de  Ia  monnaie,  des  traités,  mandats,  cheques,  billets  de  banque, 
banques  de  dépôt  et  d'émission.  1  v.  in-4 8^000 

ZAPASNIK.  —  Étndes  flaanelères  sur  rémaaelpatioa  des  pay- 
sans  en  Russie,  sur  Timpôt  foncier,  le  système  monétaire,  et  le  change 
extérieur.  1  v.  in-folio 5#000 

ZULVETA  (De).~Trial  on  a  charge  of  lhe  slave  trading.  1  v.  in- 
folio  6|000 
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AX.BOIZE  et  HAQUET.  —  Hlstolre  des  prlsons  de  l'Eapope.  1  v. 

illustré  br Z$)m 

—  I^e  même  ouvraipe,  reiié 6jlKX)0 

—  I^e  même   ouvrage,  illustré  avec  des  gravures   sur  acier.  8  v,  gr. 


in-4 : 48IJ00Ó 

ABOUT  (E.)*  -^  Préllminaires  de  la  quesilon  remaiiie.   1   v. 

in-4 6Í(060 

—  Li»  qoestion  romalne.  1  v.  in-4 6)SfO00 

ABRAHAH.  —  Bas  les  masques  S  Questíon  austro-prussienne.  1  v. 
in-4  br 1||600 

ADIVET.  — Histoire  da  parlement  belge  1847-1858.  1  v.  Jn-4    b$O0O 

ALiBIOT  (J.).  — Les  eampagnes  éleetorales  1851-1859,  précédées 
d'une  lettre  de  M.  Eugène  Ténot.  1  v.  in-8 3Í|000 

A1.1.EHAGNE  (L')  et  Tannexioa  de  la  Savole.  1  v.  in-4  br.    ífiOOO 

ALEXANDRE  I  et  le  prinee  Czartoryskl.  Correspondance  parli- 
culière  et  conversations»  1801-1893,  publiées  par  le  prinee  Ladlslas  Czarto- 
ryski.  1  v.  in-4 7#000 

ALTOTV  SHÉE  (D').  — Hes  mémolres,  1826-1848.  9  v.  in-4. .     IS^OOO 

ALVIELLA  (D*).  —  Les  einq  grandes  pnlssanees  de  TEarope 

dans  leurs  rapports  politiques  et  militaires  avec  Ia  Belgique.  1  v.  in-4    7JS|000 

AlIBERT.  —  Poptraits  républiealns :  Armand  Garrei,  G.  Cavaignac, 
A.  Marrast,  le  colonel  Charras ;  avec  gravures.  1  v.  in-8 ^000 

ARIGUES  (J.).  — L'État  romaln  depuis  1815  jusqu'à  nos  jours,  avec 
des  notes  et  des  documents  historiques. .  1  v.  in-4 6|000 

—  La  politique  d'un  honnête  homme.    1  v.  io-8 4^0 

AMOIJROUX.  —  Rome,  Paris,  Tãrln.  Cassons  les  vltres  t  Pam- 
phlet  avec  un  appendice  contenant :  1**  Les  prophéties  et  révélations  tou- 
chant  la  papauté,  la  France  et  lltalie ;  2o  L'encyclique  de  Pie  IX ;  S^  L'en- 
cyclique  de  Grégoire  XVI.  1  v.  in  4 5^000 

AN ALYSE  des  vceux.  des  eonsells  généraux  de  départeoient  sur 

divers  objets  d'administration  et  d'utilité  publique.  1  v.  in-4 5(000 

AIVCILLOTV  (J.  P.  F.).  — Be  FEsprit  des  Constltntlous  politi- 
ques et'  de  son  influenee  sur  la  législation,  traduit  de  Tallemand  par  C.  M., 
docteur  en  droit.  1  v.  in-8 5j||000 

—  Du  Juste-mllleu,  ou  du  rapprochement  des  extremes  dans  les  opiníons, 
2  V.  in-8 6JII000 

—  Tablean  des  Révolutlons  du  Système  politique  de  l*Enrope9 

depuis  la  fín  du  quinzième  siècle. 
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AMCfrLETERRE  (L*)  e«mparée  h  Im  Fnmca,  sons  les  rapporis  001»- 
tttutioDBeb*  légaux,  judícíaíres,  religieiíx,  oommercUux,  industrieis,  fis- 
caux,  scíentíftques*  matérieb,  «te,  |Kir  un  ancíea  «vocal  à  Im  Coar  de  cassa- 
tion  et  au  CoDseil  d'Etat.  1  ▼.  in-8 41000 


!♦•• 


ANGLETERRE  (L').  Etades  sar  le  Selff-GoverneaMai  par  M* 

i  V.  in  4  (ouvrage  attribué  au  Duc  d'Auiiiale. ) 6SQ60 

Alf (VALES  da  parlentent  Fraa^is,  publiées  par  une  sociéié  de  publi' 
cístes,  S0118  la  direction  de  M.  T.  FIcury,  avec  la  «ouscription  coliective  de^ 
deux  Chambres,  de  1839  à  1848.  10  gros.  v.  rei. 

CêUe  cewjre  importante  devient  de  pluu  «»  plus  rare. 

A:«KUAIRE  C0:«TEHP0RAII«.  Revae  de  faBsée.  Tableau  anDuel 
des  faits  poittiqaes,  etc.,  1867.  1  gros  v.  gr.  m-4 6|000 

ANTAGONISHE  et  SOL.IDARITÉ  des  Eftats  oriemtaax  et  àt» 
Etata  oeeidentanx  de  rAméri^tte  da  Sted.  1  v.  íd-4  ftr. . .    8ff*l00 

AIVTI-PAPE  (L*)  et  raatl-Oai20t,  défentse  de  la  société  medeme  txm- 
tre  rencyclique,  et  de  la  vraie  religion  cootre  les  médítations  de  M.  Guizot, 
par  un  solitaire  de  Montmartre.  1  v.  in-4 50000 

ARISTOTE  piolitlqae,  traduit  en  français  d*après  le  texte  coUationné  sur 
les.  mauuscnts  et  les  éditions  principales,  par  ê*  Bartheleliiy  Sl*'lfeh* 
lalre.  1  gr.  v.  In  4... lOíOOO 

ARWAUD  (de  l^Arléipe) L'ltalie.  2  v.  in-4 1000^ 

AHI^AVD.  —  La  révolutlon  de  1869.  t  v.  in-8  br l/jfOOO 

-^  lia  RévolotloD  et  TEglise.  2  v.  in-8 8j|00<) 

ATTENTATS  et  eeaipl«ts  e^ntre  S«  H«  Napeléen  III.  I  v.  in-8, 
orno  de  portraits  et  gravures,  avec  les  dessins  exacts  des  bombes  saisies  ces 
demiers  jours  chez  plusiears  còtispirateurs 1|000 

AUDIGAIKNE.—  La  lotte  indastrlelle  des  peaples.  1  v.  in-4.    7t000 

AUllALE  (Le  Dae  d').  —  Jastifieation  de  la  fkmillo  d'OrÍéaa8 

contre  Tattaque  du  prince  Napoléon.  1  v.  in-4  br 400 

AUtRICHE  (L*)  et  sa  nouvelle  politique*  1  v.  in-4  br 1/M)0 

AiteGLIO  (D'j.—  L'ltalie,  de  t949  ft  1M5.  Con  espottdailce  politique 
accompagnóe  cT une  introduclion  et  de  notesi  par  Eug.  Renau .  1  v .  in-4    7fi000 

BARUT.  —  Péll:ilL  B*tel  òa  la  HolMmie  &  JaVA.  3  v.  in-4. . . .    8^0 

BACOURT  (De).  —  Correspondanee  entre  le  eemte  de  Rira- 
beaa  et.  le  eomte  de  la  Rarek,  pendant  les  années  1789,  1790  et 
1791.  a  V.  iA*8 18||f000 

BAGEHOT.  —  La  eonstltution  an|plalse.  Ouvrage  traduit  en  français 
par  M.  GauUiitc.  1  v.  in-8 4||000 

BAILLET.  —  Foree  des  Êtats.  1  v.  in-8  br 3Í|000 

BALLERBY.  —  Combata   et  trlomphes    de  la   papaaté.    1   v. 

i«*4 30000 

BALLIAIXO  (Re).  —  IVen vel  é^nitllire  Eamp^ijii.  Alliftoce  franco- 
allemande.  1  v.  in-4  br 500 
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BAHBERCrER.  —  II«iislear  de  Blsmarek.  1  ▼ .  in-8  br SffOOO 

BARAIVTE  (De).  — Pensées  et  reflexionai  morales  et  polltlqaes 
da  eomte  de  Fleqvelmoat,  ministre  d*Ctat  en  Autriche,  précédées 
d*une  tiotice  sur  sa  vie.  1  v.  in'4 7j|000 

—  De  la  déeeniraliaatloB  en  1829  et  1833.  1  v.  in-8 4^000 

—  Le  Parlement  et  la  Fronde.  —  La  vle  de  Maihiea  Mole.  — 
ilíotieeo  snr  Edonard  Holé»  procureúr  géocral  pendaat  la  ligue,  et 
■.  le  Comte  Holé.  1  v.  íq-4. 7|000 

—  Qaesilons  eonsiltutionnelles.  1  v.  in-4. . .  5|00Ò 

•i-  Lã  vle  politique  de  H.  Royeír-Collard  i  sas  discourt  et  ses  écríts. 
2  V.  in-8. 

BARGHOI«-FORTRIOrV   (De).  —  Hémoires    de  Harie    Thérèze, 

duchesse  d'Angoulème.  1  v.  in-4 %$(iO0 


Lná.  — Histoire  de»  Idées  moralea  et  polltlqaes  en  Franeto 

au  XVni'  siècle.  2  v.  in-8 8^000 

—  La  morale  dans  la  Démoeratlc.  1  v .  in-4 6j||000 

—  IVapoléon  I  et  son  hlistorien  R.  Thlers.  1  v.  in-8 4^000 

BAROT-ODYSSE.  — Histoire  des  Jdéeis  au  XIX«  siècle.  Emlle  de 
Glrardln,  sa  vie,  ses  idées,  son  oeuvre,  son  influence.  1  v.  in-8    40000 

lIAtttftELEMY.  —  L'Esprlt  dn  eomte  Joseph  de  Ralsire,  pre- 
cede d*un  essai  sur  sa  vie  et  ses  écrits.  1  v.  in-4 6(|000 

B ASCHET.  —  HIstoIre  de  la  ehaneellerle  seerête.  Le  Sénat,  le 
cabinet  des  ministres,  le  conseil  des  Dix,  les  inquisiteurs  d*Etat  dans 
lears  rapports  avec  la  France.  1  v.  in-4 8^1000 

BAaTARD-D'ESTAIIíG.^L.es  Pariements  de  Franee.  Essai  bis' 
torique  sur  leurs  usages,  leur  organisation  et  leur  autorité ;  ouvrage  ren' 
fermant  un  grand  nombre  de  renseiniements  inédits.  2  gros  v.  in-4> 
enricbis  du  tableau  des  armes  de  MH.  les  présidents  du  parlement  de 
Paris 14#00« 

BASTIDE.—  La  Republique  fjran^lse  et  Tltalle  en  1848,  récits. 
notes  et  documents  diplomatiques.  1  v.  ín-8  br ^ . . .    SjjfOOO 

BAUDRILLART.— •  Publlelstes  modernes  i  Arthur  Young  et  la  France 
de  1780.  —  ttoyer-Collard.  —  J.  de  Maistre.  —  Maine  de  Biran.  —Adam 
Sfflith.  —  Ueccaria.  —  J.  Bodin.  — Bacon.  — Tb.  Morus  et  le  communisme 
moderne.  —  Louis  Blanc.  —  Proudhon.  —  P.  Roisi.— John  Stuart  Mill. 
1  fort  v.  in-4 7j>000 

BAUbUS.  — Êtade»  èittr  rVapoléon  l«r.  2  v.  in-4 iOJiroOO 

BAUTAini.  —  La  religlon  et  la  liberte.  1  v.  in-8 4JH000 

BAVOUX.  —  La  Franee  sons  rVapoléon  III.  L'empire  et  le  regime 
parlementaire.  2  v.  in-4 l^OUO 

BEAUFURÉ  en  tournée  éleetoralo.  1  v.  in-Mio  obUm^  br..    3ff000 

BEAUMORT«¥A88ir  (ffl«)«~-Los  salotts  d«  PMis  et  la  société  pa- 
risienne  sous  Napoléon  [11,  avec  dix  portraits  sur  acier.  1  v.  in-8..    50000 
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T-VASSY  (De).  —  Les  Salons  de  Paris  et  ia  société  pa- 
risienne  sous  Louis-phílippe  l^'.  1  fort  v.  in-8,  avec  19  portraits  sur 
acier 5|)000 

—  Histolre  des  États  enropécas  depuis  le  congrès  de  Vienne.  6  v. 
iu-4 • 368000 

—  Histolre  de  mon  temps.  4  v.  íd-4 24^000 

BEAUVERGER  (De).  — Les  Constltutions  de   la  France  et  du 

système  politique  de  Tempereur  Napoléon.  1  v.  in-4 5j|000 

—  L.es  InstUutlons  elvUes  de  la  Franee  considérées  dans  leurs 
príncipes,  leur  histoire,  leurs  analogies.  1  v.  in-4 60000 

BELGIQUE  (La)  en  1860.  1  v.  in-4  br ItfOOO 

BEIuL.ET.^OfAees  et  offielers  mlnlstérlels.  1  v.  in-4 6^000 

BELOT  (De).  —  La  Republique  de  Salvador.  1  v.  in*4  br.    ZffQíiO 

BELOT  et  LIIVDEHAiWrV.  —  La  Republique  du  Honduras  et   son 

cbemin  interocéanique.  1  v.  in-4.  br 2^000 

BÉNARD.  —  Le  Soelalisme  d'hier  et  eelul  d*aujourd'hul.   1  v. 

in-8 4#000 

BEIV JAHIN  COIVSTAI^T.  —  Diseours  à  la  ehambre  des  deputes. 

2  V.  in-4 100000 

—  Cours  de  politique  eonstitutlonnelle. 

BERIVAL.  —  Théorie  de  Tautorité  appliquée  aux  nations  modernes,  ou 
traité  de  la  souveraineté  nationale.  9  v.  in-8 14#000 

BERSOT.  —  Horale  et  politique.  1  fort  v .  in-4 7#<M)0 

—  Questions  aetuelles.  Enseignement,  décentralisation,  du  merveilleux,  le 
liXéraiisme  catholique,  de  la  propriété  Uttéraire.    1  v.  in-8 4j||000 

BERTAULD.  —  La  liberte  eivile,  nouvelle  étude  critique  sur  les  plu- 
bicistes  contemporains.  1  v .  in-8 4#000 

—  Philosophie  politique  de  rhistoire  de  Franee»  étude  critique 
sur  les  publicistes  contemporains.  1  v.  in-4 6^000 

BERTHELOT  (S.).  —  Essal  sur  le  earaetère  et  les  tendanees 
de  l'Enipereur  rVapoléon  III  d'après  ses  écrits  et  ses  actes.  1  v. 
in-4 6#000 

BIEDERHATVIV.  —  Les  Systèmes  représentatifis  avee  éleetions 
populaires,  bistoriquement  exposés  et  développés  en  rapport  avec  les 
conditions  politiques  et  sociales  des  peuples.   1  v.  in-4 6^000 

BILAN  do  Tannée  18689  politique,  líttéraire,  dramatique,  etc.  1  v. 
in-8 4flO00 

BILLOT.  -^  L'Inde,  TAngleterre  et  la  Franee.  1  v.  in-4 39000 

BIRD.  —  La  spollation  d'Ondii.  1  v.  in-4.  |br IJlfOOO 

BIVORT.  ^  Commentaire  sur  la  eonstitntion   belge.   t  v.  gr. 

in-4 4S0U0 
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IILilLi!«€   (Louis).  —  Leitres    snr   VXmgl^terre.    Ue  série.    2    v. 
in.4 151000 

—  Lettres  sur  l'Aiigleierre.  9e  série.  S  v.    íd-4 12|}000 

—  L.e  parti  républlealn  et  l'amiiistle.  1  v.  in-8.  br 28000 

—  Révélations  historiques.  2  v.  in-8 WOO 

—  1848.  Historieal   révélations  ÍDseribed  to  lord  Normanby.   1  v. 
in-S : "^' 8ÍÍ000 

—  Histoire  de  la  révolntion  de  1848.  2  v.  in-8 7^000 

—  Histoire  de  la  révolntion  française.  13  v.  in-8 399000 

—  Histoire  de  dix  ans,  1830-1840.  2  forts  v.  in-folio 'iOHQOO 

—  IVapoiéon.  1  v.  in  12 ÍÍ500 

BLOCK.  —  DIetionnalre  g^énéral  de  la  politique,  rédigé  avec  la 
collaboratioQ  d'hommes  d'État,  de  publicistes,  et  d*écrivains  de  tous  les 
pays.  2  gros  v.  in-4. 

—  L'Earope  politique  et  soelale.  l  gr.  v.  in-4  bi* 90000 

ROB(EL'F.  —  Gare  &  nos  vaisseaux  S  1  v.  in-4 IffOOO 

BOCAGE  (Barblé  du).  —  Hadag^asear,  possession  française  depuis 
1642,  ouvrage  acompagné  d'une  grande  carte.  1  v.  in-4 OjOOO 

BODENSTEDT.  —  Les  peuples  du  Cauease  et  leur  guerredMndépen- 
dance  contre  la  Russie.  1  gr.  v.  in-4 7ÍI000 

BODICUOrV.  —  De  rHumanIté.  2  v.  in-4.  br 8#000 

BOITEAU.  —  Etat  de  la  Franee  en  1989.  1  fort  v.  in-4 6#000 

BOIVCOHPAGIWI.  —  Le  Pouvolr  temporel  du  pape.  1  v.  ffr. 
in-4 8^00 

BONIFACE.  —  Correspondanees  politiques,  revue  des  hommes  et 
des  choses.  2  v.  in-8 6^000 

BOrVJEArV.  —  Du  pouvolr  temporel  de  la  papauté.  1  fort  v. 
in.4 78000 

BORÉL Y.  —  IVouveau  système  électoral.  Représentation  proportion- 
nelle  des  majorités  et  des  minorités.  1  v.  in-8 3^000 

BORIÉ.  —  Histoire  du  Pape  Pie  IX  et  de  la  dernière  révotution  romai- 
ne.  1  V.  in-8  br \ 2j?000 

BOSSUET.  —  Politique  tirée  des  propres  paroles  de  l'Eeritnre 
Sainte.  1  v.  in-8 3^000 

BOUGEART.  — Danton.  Documents  authentiques  pour  servir  à  rhistoire 
de  la  révolntion  française.  1  fort  v.  in-4. 7fi000 

B011IL.LIER.  —  Histoire    de    la    eivlllsation    en    Italie.    3    v. 

in-4 12|?000 

BOULLÉE.— Bioiprapliies  politiques  contem poraines. 3  v.in-4.    12(000 
BOUI^IOL.  — Je  politique.  1  v.  in-8 4Í|000 
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BOUK€MIIli€l  (Be).  —  fl^HYnlrs  dliIstolM  emmêempmvmime.  Bpi- 
sbáes  politiques.  1  v.  in-4 7|000 

BOUSCUET.  — N«lp*lé«B  Ul,  SB  «»•  de  rCgae  1848-1868.   1   y. 
íb4 41660 

BBTS  (A*  da)«  — Be  1'faiBiáeBee  soelale    des  eeaciles.    Ouvrage 
approuYé  par  l*évéque  de  0*^oble.  1t.  íb-4 6|060 

BPTSSET CmMéehímmm  ãm  %SX  sldele*  1  v.  íd-8 8|006 


BBBBCIAMI.—  Ia  réfpwfctl^ve  rMaalae,  cxmtenaot  LioneUo,  pour  faire 
^^iie  au  Juif  de  Vérone.  1  y.  íd-4 6|00O 

BRÉSIL  (Le)  et  BeMM.  Brochure  in-4 1|000 


BRETIIV.  — •  Pensées  dee  deaiL  enipereimí»  Napoléon  T  et  Napo- 
léonlll.  1  V.  in-8 4|000 

BHOVfiHAlI.  —  The  britlsh  eeMlM«tUa  is  hialory.  struoture,  and 

workiog.  1  V.   in-8 5|000 

» 

BBOGUE  (dne  de).  —  Eerito  et  dleeoare.  3  f.  \ .  in-4 t\$(MO 

—  La  liberte  rellfi^lease  et  la  législatioa  actuelle.  1  y.  in-8 4ff000 

—  Une  reforme  admlnlstrative  en  AfMqae.  1  y.  in-8 3/ilOOO 


BBOSSARD  (Alfred  de).  —  C<rai»|dératteBS  hlsterlqaes  et  poli- 
tiques snr  les  Répvbllqaes  de  la  Plata,  dans  leurs  reppoiis  aYec 
It  trance  et  l'Angleterre.  1  y.  ín-4 7^060 


BBBUCvlIAlI.  — Hlstorloal  sketehea  off  stateoauin  wko  flourished 

in  oftimesof  Georges  III.  3  y.  in8 15/ilOOO 

BBB1¥IVS01IV.  —  La  Répabllqne  amérlealne  t  gouvemement,  coas- 
titution,  sciasion,  reconstruction,  tendahces  politiques,  destinée  politique  et 
religieuse.  1  v.  in-4 7#000 


BBIJCK*  ~  L'haauialté9  son  déYeloppement  et  sa  durée.  9  gros  y. 
in.4 2(M|000 

BBIJYSSEL  ( Van).  ~  HlBtolre  polltlqae  de  l'Eseaat.  1  y.  in-8 
br ft$mo 

BCCKLE.  —  HUtolre  de  la  elvlUsaaon  ea  Aaffleterre.  5  y. 

ill-4 30j5íooe 

CACHELEU.  —  Solation  da  problême  vital  des  soelétés  et  Yérités 
scientiflques.  1  v.  in-4. . .  * 6|000 

CAL01V1VE  (Bel.— Li'lasarreetloneaadlote  etle  réYeil  de  Ia  question 
d*Orient.  1  Y.  in-4  br IJIÔOO 

COMPARBON.  --  Rarle  Antoluette  à  la  Conelergerle ;  pièces  orí-. 
ginales  conserYées  aux  archiYes  de  l*empire,  suivies  de  notes  historiquea  et 
du  procès  imprime  de  la  reine.  1  y.  in-4 8#600 

CANIIKO  (Prlaeesse  dé),  veuYe  de  Lucien  Bonaparte.  —  Appel  ft 
ím  iastlee  de»  eonteuiporabis  de  iea  Lnelen  Bonaparte  en  ré- 

futation  des  assertions  de  M.  Thiers  dans  son  histoire  du  Consulat  et  de 
i*EmpÍre.  1  in-4  br l/fOOo 
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CAPEFIOUK.  — Hlstolre  constitntioniielle  et  adnilnistrative  de 
la  France.  4  v.  ia-8 12ÍI000 

—  Le  gouvernement  de  Juillet.  Les  partis  et  les  hommes  politiques. 
2  V.  in-8 611000 

—  La  Société  et  les  gouveruemeuts  de  l*Eiirope.  4  v.  in-8    lOJUOOO 

CARLA.  —  La  soeiété   en   Franee  et  le   ipouveruenieiit.   1    v. 

in-4 6j?000 

CARIVÉ  (Comte  L.  de).  —  Études  sur  rhlstoire  da  |(ouveriie« 
ment  représentatiff  en  Franee  de  1789  à  !k48.  2  v.   in-4. . .     1?^0 

—  L'Europe  et  le  seeond  empire.  t  v.  ín-8 40000 

—  Les  fondatears  de  Tunité  fran^^aise:  Suíier.  — SaintLouis.  —  Du- 
guesclin.  —  Jeanne  (i'Arc.  —  Louis  XI.  — Henri  IV.  — ■  Richclieu.  —  Maza- 
rin.  2  V.  in-4 14j9000 

—  La  IHonarehie  françalse  au  XVIII  sièele.  Rtudes  historíques  sur 
les  règnes  de  Louis  XIV  et  Louis  XV.  X  v.  in-4 6|000 

CARREL.  —  Hlstoire  de  la  eontre-réYolntion  en  An§pleterre  sous 
Charles  11  et  Jacques  11.  1  v.  in-4  ..."■. 4^000 

—  CEnvres  politiques  et  éeonomlques.  1  v,  in.8 .     4/11000 

CARREY.  —  Reeuell  eomplet  des  actes  du  gouvernement  provisoire 
(Février,  Mars,  Avril,  Mai  1848).  1  gr.  v.  in-8. 6^000 

CARVALHO  (A.  Harques  de).  —  Réponse  aax  artleles  de  la 
«  Patrie  »  sur  la  guerre  du  Paraguay.  1  v.  in-4  br 1$000 

CASTELiLAN  (E.).  —  Reeberehes  sur  le  prlnelpe  d'aatorit^  et 
sur  1'a'venlr  des  soelétés.  1  v .  in-8 4$000 

CASTILUE  (H.).  —  Hlstoire  de  la  seeonde  republique  fran- 
çalse.  4  V.  in-4 50$()(K) 

— -  Paralldle  entre  César,  Charlemagne  et  IVapoléon.  L'empire  et 
ia  démocratie.  Philosophie  de  la  legende  impériale.  1  v.  ín-4 5j||000 

CAVOITR  (Comte  de).  —  (Euvre  parleinentalre,  traduite  et  annotée 
par  J.  \rtoin  et  Albert  Blanc.  1  fort  v.  in-4 8<|(X)0 

CAYL A.  —  Les  éon^^rès  de  Mallnes  ou  la  conspiration  jésuitique.  1  v. 
in-8  br 500  rs. 

CESENA  (A.  de).  —  L'Angleterre  et  la  Russie.  1  v.  in-8  br.     1^000 

CHARANNE  (H.).—  Evasion  de  Tile  du  DIable  (Guvane  française). 
1  V.  in-4  br. : 600  rs. 

CHAMROUVET.  —  Le  règ^ne  du  eanon.  1  v.  in-4  br 10000 

CHAl^NIlVlK.  —  Le  ehrlstianisme  liberal.  1  v.  in-8 40000 

—  La  liberte  splrltíielle  et  traltés  rellgleux.  Ouvrage  pr^cédé 
d'une  introduction  par  E.  Laboulaye.  1  v.  in-8 40000 

—  CEuvres  soelales,  précédées  d*une  notice  sur  la  vie  et  les  doctrines  de 
Channing  par  E.  Laboulaye.  1  v.  iíi-4 ^ 40000 

CHASSIN.  --  Le  Génie  de  la  révolutlon.  2  v.  in-4 100000 

CAT.    10  14 
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V.  ín-4 6#000 

CHAHBKUiV  (A.  de).  —  Dn  réi^lnie  parlemeaiaire  en  Fraace,  essai 
da  politique  coiitemporaíne.  1  v.  in-4 6#000 

CHE!VU.  —  Le»  consplrateurs.   1  v.  ín-8  br ígHOO 

CMERBULIEZ.  —  L'Allemaffne  politique  depuis  la  paix  de  Prague. 
1  V.  jn.4 CSOOO 

—  Be  la  démoeratle  ea  Saísse,  f  v.  íb-4 tOffOOO 

—  Le  potage  &  la  Tortue.  Entretiens  populaires  sur  les  qnestíons  so- 
MOCíales.  1  V.  in-8 .* ífíJOO 

—  Théorle  des  garantles  eonstltailoneiles.  f  v.  in-4 lO/j^OOO 

CMBRUEL.  —  Marie  Stnart  et  Catherlae  de  Hédieis»  étude  histo- 
rique  sur  lesf  relatious  de  la  France  et  de  FEcosse  dans  la  seconde  moitié 
du  XIV  diècle,  ouvrage  composé  avec  le  plus  grand  soiu  et  d*après  les  docu- 
ments  authentiques.  1  fort  v.  in-4 6ff000 

CMERVET.  —  Orlgflnes  du  pouvolr  temperei  des  papes  précisées 
par  la  numismatique.  1  v.  in-folio ^ lOUOOO 

CHE  VALIER.—  La  eonstltutlou  de  1' Angleterre.  1  v.  in-8  br.     1  jfOOO 

CMEVAL.IER  (  Mlehel  )  .   —  Lettres  sur    TAmérlque  du  IWÔrd, 

avec  une  carte  des  Etats-Unis  d'Ainérique.  3  v.  in-8 9#0<M 

—  Le  Hexlque  aneleii  et  inoderne.  \  fort.  v.  iii-8 4#000 

CHI  AL  A.  —  Une  page  d*lilstelre  áNi  gonvei^iemeiít  repré«ei»€»iir 

en    Piémont.  Ouvinge    enricbi   de    plusíeurs  doctrments   inédfts.    1     v. 
in.4 7*000 

CHRISTIE.  — ^otes  on  Brazlllaa  questions.  1  v.    tn-4....     6/^0»  O 

CLARETIE.  —  Les  derulers  montagaards.  Histoire  de  KÍASUFrection 
de  piairíal  an  111.  ( 1793 )  d*api'ès  iesdocuments  originaux  inédita.  1  v. 
in-8 41090 

—  La  libro  parole,  avec  une  lettre  à  U.  le  Ministre  deTInstniction  publi- 
que. Iv.  in-8 ,.    ASWíú 

CORDEN  (  Rlehard  )•  —  Les  trols  panlques.  Episodes  de  rbistoíre 
contemporaine.  1  v.  in-folio .' 3$000 

rOLLIN  DR  PLANCY.  —  La  vie  et  les  legendes  Atimes  des  d«UK  Enpe- 
i^eurs  Napoléon  I  et  IHapoléon  II,  jusqu'à  ravénement  de  rtopa  i 
léonlil.  1  v.  in-4 6SO0O 

COHRlSSIO:\i  d*enqaête  sur  rinsnrreetion  qui  a  éclaté  dans  la 
juurnée  du  33  Juin  et  sur  les  événemenls  du  Id  Mai  1848 1  iU|?port ).  1  v. 
ÍD-folto 1S#000 

CO^FÉRENCES  de  la  salleSalnt  Barthelemy,  au  profit  des  bks- 
sés  polonais.  2  v.  in-8 I9M0 

COr«SlDÉRATIO:«S  sur  la  pulasaaee  relatlve  des  Etats.  1  t. 
in-4.  br íC" 
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CONSIDÉRilNT.  —  Hiatoire  de  la  révelntloii  diiXVI  «léele  dans 
les  Pa3rgi*Bii«.  1  V.  ifi-4 e 6#6(K) 

COQUILLE.—  Politlliae  chréticune.  1  v.  íq-4 7#000 

CORHElWini.— Llbelies  politiques.  4  v UIOOq 

-  Livre  des  Oratenrs,  S  v SIIOOO  et  14/^000 

—  Préeeptes  et  portralts  parlementaire».  1  v.  in-S SJUOCO 

CORRESPONDAIVCE  de  Dom  Pedro  I,  empereur  coostitutionael  du 
Brtóil.  avec  le  feu  roi  de  Portugal,  Dom  João  VI,  son  p-  re,  duraot  Ics 
Iroubíes  du  Brésil.  1  v.  in-4 89000 

CORRESPO^DArvCE  de  Napoléonl»  publiée  par  ordredel*empereur 
Napoléon  IH.  32  v. 

COSTA-CARRAL.  -^  Notes  hlstorlqnes  sur  sa  earriére  politique 
et  son  lulttistére»  extrait  de  Touvrage  pubiié  á  Lisboune  sous  le  títre : 
Apontamentos  hlstorleos,  par  Evanste  Baroux.  1  v.  in-4...     5)$í000 

COURCELLE-SEIVEIIIL.  —  Agression  de  TEspagne  eontre  le 
Chlll.  1  V.  in-4  br UOOO 

COURCEL.L.ES  (  Chevalier  de  ).  —  État  de  la  Palrle  de  France, 

ou  notices  historiques  et  gónéalogiques,  pi  ésentant  la  carrière  politique  de 
tous  les  meiabr'.s  de  Tex-Chambre  des  Patrs,  Torigine,  les  alliances,  les 
serTÍces  et  les  illustrations  de  leurs  familles,  et  les  emplóis  ou  dignitès 
civiles  et  militaires  des  personnes  qui  eu  représentent  les  diverses  bran- 
f.hes,  avec  la  d"sígnation  des  armoiries,  et  Tindication  des  monuments  his- 
toriques oú  ces  familles  ont  d<^jà  été  mentionm^es.  Extrait  de  Thistoire  gé- 
nédlogique  et  héraldíque  despríncipaies  familles  nobles^de  la  France  et  des 
maisons  princières  de  TEurope.  3  v .  in-folio 15|000 

COURIER  (  P.  L.  )•  —  (Envresy  précédt^es  de  sa  vie,  par  Armand  Garrei* 
1  V.  in-8 4JI000 

COtlRIVAULT. — Considératlons  politiques  i  de  Téducation  politique 
de  Ia  France;  Aristocratie  et  Démocratíe;  des  fonctions  publiques ;  de  la 
décentrálisation  admínistrative ;  du  pouvoir  judicíaire.  1  v.  in>8. . . .    4|000 

COUSim  (  V.  )•  —  Dlscours  politiques,  avec  une  introduction  sur  le 
príncipe  de  la  Révolution  française  et  du  gouvernement  représentatif.  1  v. 
in^« 4^000 

—  Des  prlnelpes  de  la  révolution  française  et  du  gouvernement  re- 
présentatif, suivi  de  discours  politiques.  1  v.  in-8 4$000 

CRÊRIEUX.— Liberte  S  Plaidoyers  et  discours  politiques.  1  v.  in-4    4|000 

CUCHEVAL-CLARIGIVY.  — HIstoIre  de  la  eonstltutlon.  Son  deve- 
loppement  et  sa  transformation .  1  v.  ín-8 4ISI000 

—  HIstoIre  de  la  presse  en  Angleterre  et  aux  Etats-Unis.  1  v.  in-8    4|000 

CURTIS  (  G.  T.  }•  —  Rlstory  of  the  orl^n»  fformatlon,  and  adop- 
tiote  of  the  eonstltutlon  of  the  United  States.  9  v.  ln-4. . 


CUSSY*  —  Préeis  historique  des  événements  les  plus  remarquibles 
qui  sesontpassésde  t814  à  1339,  ou  exposé:  1.  Des  cnangements  prin- 
cipaux  qui  sesontproduitspendantcette  époquedans  la  situation  respec- 
tiva des  Etats  sou  vepâins;  9.  Des  cbangemenis  principauí  qu*ont  subi  I«s 
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rolatíons  ioternationales  dei»  Etats ;  3.  Des  modifications  apportées  aux  prín- 
cipes du  droit  desgens  par  les  traítés  publics  concius  pendant  cette  époque. 
1  V.  m-4 ^ 7ÍO00 

CI7VIL.LIBR  FLEURY.  ~  Portralttt  politiqaes  et  rév^laUo»- 
■alre«.  2  v.  in-8 • fM^OOO 

—  Études  révolttllounalres.  Babeuf  et  le  socialtsme  en  1796.  1  v. 
m-8 3|000 

DiilVTOK.  —  (Ea vres,  publiées  et  aariotóes  par  Vermorei.  1  v .  in-8    4|000 

DA.RGA.UD.  — Hlstoire  de  la  liberte  rellgleuse  eu  Franee  et    de 

ses  fondateurs.  4  v.  in-8 16||f000 

DíIlíIBíI.^.  —  Les  prisons  de  Paris  sous  la  révolution,d'après  les  rcla- 
tíons  des  contemporains,  avec  des  notes  et  une  introduction.  1  v.  in-4    80000 

DÉBiiTSde  Tassemblée  de  Fraiiefort  sur  les  questions  de  Téglise  et 
de  Tinstruction  publique.  1  v.  in-folio 60000 

DÉC ADEIVCE  (  La )  DE  L*E  UROPE.  1  gros  v .  in-8 60000 

1IKCEí¥TRí1lL1SA.T10IV  (  La  )  &  Toeuvre.  1  gros  v.  in-4 30000 

DÉ€E!!VTRíIlLISíIlTIOI\  (De  la).  Objeetions  au  projet  du  eo- 
mité  de  IVauey.  1  V.  ín-4 40000 

DE  FOTVTOIV.—  L'Ordre  polltlqnc  européeii,sa  signiíication  et  sob 
bases  constitutives  dans  Icurs  rapports  avec  les  tendancesactuelles.  1  v. 
in-8  30000 

DE  GrRAIVGUES.— La  Franee  sous  la   quatrlème    dynastle.  1  v. 

in-4 , 30000 

DE  LA.  DOUCETTE.--  Du  Sénat  de  TEmplre  franjais  depuí$  son 
institution  jusqu'à  nos  jours.  1  v.  in-4 40000 

DELAHODDE  (  Lueleu ).  —  La  rValssanee  de  la  Republique  ea 
Févrler  1848.1  v.  in-8.  brocho 600 

DELAPORTE.  —  Etndes  sur  la  soelété.  1  v.  in-4....« 60000 

DE  LARCY.  —  Des  vicissitudes  politiques  de  la   Franee.   1   v. 

in-4 70000 

DELLA  ROCA.  —  Correspondaucc  inódite  ae  la  duchesse  de 
Bour^og^neet  dela  reine  d*Espagne.  1   v.  in-8  br 30000 

DE  LA  RIVE.  —  Le  comte  de  Cavour.  Récits  et  souvenirs.  1  v. 
in-8 30000 

DELESSERT.  — Le  prlnee  (wortchakbiT,  ambassadeur  russeà  Vienne. 
Souvenirs  intimes (  1853-1854).    1  v.   in-4  br 500 

DELOCHE.  —  Da  príncipe  des  nationalités.  1  v.  in-4 40OOOv 

DELURB.  —  Histolre    du   seeond    empire  (1848-1869).  9  gros 
in.4 160000 

DELORME.—  L'Egllse  nnleet  l*Etat,  revued^antiques.  1  v .  in-4    60000 
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DELTUf .  —  Essai  sHr  les  ceuvrea  et  la  doetrlne  de  Haehiavel» 

avec  ia  Iraduction  littérale  du  Prlnoe  et  de  quelques  fragments  historiques 
et  littóraires  1  v.  in-4 7Í000 

0£  HAISTRE  ( J. )  —  Essai  aur  le  prlneipe  ipénérateur  ã%H 
eonstUutlons  politiques.  1  v.  íq-4 2^(000 

—  Hémoires  politiques  et  correspondance  diplomatique.  1  v .  ÍD'4    7j||000 

—  CKuvres.  Considératíons  surla  France,  príncipe»  générateur  des  constitu- 
tions politiques.  1  v.  in-fdjõ 8JJ000 

—  <Euvres  Inédites.  M élanges.  Bíenfaits  de  la  révolution.  Etude  sur  la 
souvcraineté.  Tnégalité  des  cooditíons,  etc .  1  v .  in-4 8#000 

—  Les  soirées  de  St«Pétersbour|p.  2  v.  in-f 14)9000 

DÉPART  de  E.ouÍ8-Pliilip|ie  i%u  S4  février.  Relatíon  autbentique  de 
cc  qui  est  arrivé  au  Roietasa  famille,  depuis  leur  départ  des  Tuileiies 
jusqu'à  leur  débarquementen  Angleterre.  Extrait  de  la  Revue  britan- 
nique.  1  v.  in-4 , ICOtíO 

DE  PONCITVSCL..).  — Les  eahiers  de  89  ou  les  vrais  príncipes  libé- 
raux.  1  V.  in-4 , 8^000 

DESRíIlRIE.  —  IHceurs  italiennes,  précédées  d*uneintroduction  sur  Ic 
pouvoir  temporel  du  pape  et  síiiviesi  de  considérations  sur  Tavenir  de 
ritelie.  1  V.  in-8br 1|500 

DEi^mOULli^S  (CamiUe).  —  (Euvres  eomplètes,  précédécs  d'uiie 
notice  historique  sur  C.  Desmoulius.  3  v.  rcl.  en  1  v.  in-H 3$000 

DESPOIS.  —  Les  iettres  et  la  liberte.  1  v.  in-8. . . , 3$0C;0 

DEUX  COURS  (  Les  )  et  les  nults  de  St-Cloud.  Moeurs,  débauches 
et  crimes  de  la  famille  Bonaparte.  1  v.  in-12  br 2flt000 

IIISCOURS9   alloeutions  et  réponses  de  S.  IH.  Lonis  Phillppe, 

roi   des    Français,  avec  des    circonstances  qui    s'y    rapprochent.   10   v. 
in-4 40ÍI000 

DISCOURS  proBoneé  par  le  Prince  Napoléon  pour  Tinaugilfation 
dumonument  élevé  dans  la  villed*Ajaccto  à  Napoléon  I  et  à  ses  frères.  1  v. 
in-4  br 1^000 

DlSCUSSIOrV  sur  les  affaires  de  Rome  à  TAssemblée  lé^islative, 
Rapport  de  M.  Thiers.  Discours  de  MM.  de  Falloux,  Montalembert,  etc. 
1  V.  in-8  br 1$000 

DIX.O^'.  —  La  nouvelle  Amérlque.  1  v.  in-4 7^000 

D0L&OROUK0%¥«  —  Des  reformes  en  Rnssie,  suivies  d'un  aperçu 
sur  les  Etats  généraux  Russes  au  XVI  et  au  XVll  siécle.  1  v.  in-4. .     7ÍÍ000 

DOlHErVECH.  —  Histoire  du  lllex.ique.  Juarez  et  Maximilien,  corres- 
pondances  inédites  des  prí^sidents,  ministres  et  généraux,  Almontet  Santa- 
Anna,  Gutierrez,  Miramon,  Marquez,  Mejia,  Woll,etc. ,  etc.  3  v.  in-4    18^000 

DOrVOSO  CORTÊS.  -  lEnirres,  pnbliées  par  sa  famille,  et  précé- 
dées  d'une  introducti  )i  par  Louis  Veuillot.  3  v.  in-4 ISjJOOO 

DORA  D'ISTRIA.  -^  Des  femmes  par  une  femme. )  v.  in-4  br.    ^m) 
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MIMICt..  -^  f^a  l«i  Jes  rév«l«tlMn.  Les  g^Hiératiom,  ies  mtiaiMfiCés. 
lèt  dyD«.*tfe«,  les  lelígioDs.   t  v.  íD'4 TfOO» 

DV  CAWP.  —  Faria,  ses  argaBes,  ses  fonctions  et  la  vie  dans  ia  ses 
eendr  moMé  du  XIX  «éele.    9fortsv.  n-é 


:.  —  HIssiaa  de  I^Etat,  ses  rágles  et  ses  limites.  1   r. 
jD-'4 5f600 


DIjTAIJ.  — >  De  ia  fonac  aetaelle  do  ipoaveraemeni  em  Fi 

I^lre  á  utt  député.   Iv.  in-8 3#000 

^  W^lm.  Héthode  d'aMervatioa  daos  son  appUcation  aux  sciences  mo- 
reles  et  politiques.  1  v.  in-4 7#000 


DU  FAY  (Haie  Hortease|.  —  Conp  d'aeil  sar  le  monvemeat  E«« 
raa««a  de  ff 90  A  18«4,  jastiQant  rínvasíon  d*E9pagne  de  ISOS.  ou 
ttonce  sor  le  narquis  de  Spoleta.   1  v.  íb-4 61000 

DVFOI«T-\¥HITE.  --  Essai  sar  Ies  relatioas  da  iravail  et  4u 

eapltal.  1  v.  in-4  br.  5W0,  rei ^000 

^  I.'f  ndivldn  et  TEtat.  1  v.  in-4 7|(000 

—  lua  eeatrallsatlon,  suite  à  rindivídu  et  TEtat.  1  v.  in-8 4#000 

— *  La  llberié  palitiqne  contidérée  dans  ses  rappoils  avec  radnniiittra- 
tiêtt  locale.  1  v.  in-4 WI(MM) 

—  Le  Proferes  polltiqae  en  Franca.  1  v.  in-4 5f000 

HIJFSAT  (P*).  —  La  ^onjaratlaa  esmtre  Ies  petMn  en  Europe 
1  V.  iii-4 llOOíJ 

—  Les  Révolntloas.  1  v.  in-8 ^ 40000 

DlJflUAI.  —  Les  ff rands  proeés  polltiaues*  Les  accusós  de  de  1848. 
—  Albert.  —  BarMs.  —  Blanqui.  — «  Raspail.  —  Louis  filanc.  — Caussi- 
dière.—  Huber.  —  Sobrier.—  Le généra) Courtais, ele.  1  v.  in-8  br.     1#500 

DUVAL.  —  RélIeiKlotts  sur  la  politique  de  TEmpereur  en  Al- 
gérie.  1  V.  in-4 5ÍÍ0OO 

DUVERGIER  DE  HAURAI^NE.  ~  HIstoIre  dn  gouvernemeat 
parlementaire  en  Franee.  9y.  parus. 

DUVEYRIER.  —  L'Avenir  et  les  Ronaparte.  1  v.  ín-4 6|f000 

EHPEREUR  NAPOLEOIV  III  (L')  et  Tltalie,  1  v.  br. ....     500  rs. 

EMPEREUR  IVAPOLEOIV  III  {IJ\  et  rAnfl^leterre.  1  v.in-8 
br , 500  rs. 

ERPIRE  (L*)  eonstitntionnel  de  TAutrlclié  et  ses  lois  fondamen- 
tale*.   Igr.  V.   in.4....^ 4#000 

ERDArV.  —  Franee  mystlque.  )  v.  in-4 1)$000 

ESPARRÉS  DE  LUSSAN  (  Lovis  d> ).  —  De  la  Franee  et  de  la 
révolntion  de  1189.  1  v.  in-4 5ji|000 

ESQUIROS  (A.)  —  L*Angleterre  et  Ia  vie  anglaíse.  5  v.in-8. .     20$0(M) 

—  L*£mlle  do  XIX  slêele.  1  v.  in-4..... 7*000 

—  HIstoIre  des  martyrs  de  la  liberte,  illustrée  par  David,  C.  Nan- 
teuil    1  V.  in-8 6|00« 


/ 
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ESf  UlROfi^  CA.>.—  Hàitoftve  4m  ll«»l«gaards.  2  v.  hi;4  .     l%m^ 

—  ^aris»  ou  les    sciedces,    les  institutioos  et  les  siGeurs   au  XIX  sièete. 
2  v*m-4 104000 

—  Les  Piiysan».  Bibliothèque  démocratique.  1  v.  ín-8  br 1400<) 


ESTERIVH  (D').  —  Comment  le  rei  a'aiii«se  em  Fraa««  et  Ui  lòi 

aussi.  1  Y.  in-4 6|^0êt 

ÈtÂTS  (Les)  eOTVFÉDÉHÉS  il'Aiii4iHqif«,  WsHê  en   ims.  Mémolfè 
adiessé  à  S.  M.  Napoléon  IH.   t  v.  m-4 4|0U0 

ÉTdDES    poUtlqaes.    Le   Manifeste  de  la  |)«it,  le  Congri^s.   1  j^.  gr. 

in4 .- 6^000 

tTU0£S  poHr  le  co«grès  de  #8«#.  1  v.  in-4  br 1|MK) 

ÊTUDES  reliQfleuses  et  politiques  sur  la  Russle.  1  v  in-8. .     3|000 

ÉTUDES  ftur  le  regue  «le  bonis  XIV.  Hi^^toire  Iittéfair«»  menir»  et 
couhimes,  législatioo.  1  v.  ia-8 â|000 


E]mi.t.T.  — E«  BréaH,  Bueuoa-Ayvem  Moutévldéa  et  le  Pi 

ipuay  devant  la  elvilisati<>u.  1  v.  in-4  br.  23&00,  ret 4(000 

—  La  véritéaur  le  c^nllit  entre  le  Brésil,  Buenos- \yres,  Montevideo  et 
le  Paraguay .  1  v .  in-4  br 500 

ETMA. —  La  Republique  amérlealuei  ses»  institutions.  ses  hommes. 
2  V.  iB-4 12(1000 

—  Les  tvettJte^Uíatre  étolles  de  TUnion  américaine.  t  v.  in-4.    ]?|000 


FALLOVX  (Re).  —  Réflexions  sur  mes  entretiens  avec  M.  le  d!OC 
de  la  Vaugu^oo,  par  Louls  Auguste  Ilauphin  (Louls  X¥I)t  aa- 

compagées  d'un  íac-simile  du  mauiserit.  1  v.  in-4 5$00t) 

FAVRE  (.4ules)»  —  Deus.  sesslans  u  la  chambre  Lé^islative 
,l»«7-1868).  Discou rs.  1  v.   in-8 4||0(to 

—  Dlseours  du  Ratonnat.  —  Defense  de  F.  Orsíni.  —  Quatre  discours 
prononcés  au  Corp-*  Légisíatif  dans  la  session  de  18^6.  1  v.  in-8. . .     40fM^ 

FERRAGUS.  —  rVoa  eontemporalus.  Biograptiies  politiques.  Rouher, 
— •  Ledru-RoMin.  —  Laiuaf tine.— -Napoléon  III.— Maazini.— LouisBlaBC.-»* 
Garibaldi.— (?eorgesSand.—Salnte-Beuve. — Haussmann.—le general  Prior* 

Chdque  biographie  se  vend  seule.  1  v 500 

FERRARI.  —  Hlstoire  de  la  raison  d*État.  1  v.  in-4 70000 

FERROIV  (De).  —  Théorle  du  progrès.  Histoire  de  Tidée  du  pror 
fírès. — Viço.— Herder.  — Turgot.— Condorcet. —  baint-Simon.— Réfutation 
du  césarisme.  2  v.  iii^8 8(000 

FERRY.  "'  Les  réYolutions  du  Mexique.  1  v.  in  8 '. .    4(000 

FEUILLIDE  (De).  —  Avant  lirg9.— Koyauté. —Djoits.— Libertes,  t 
V.  in-4. .  i 6í|00o 

—  La  premidre  aux  deetrlnalres.  Les  conspirations.  t  v.  in-4 
br IjJOOO 

—  La  denxième  aux  doetriualres.  Les  classes  predominantes.  1  v. 
in-4  br 1  $000 
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FEUILLIDE  (De)  >-  La  trolulêne  »■«  émeírimwãwtim.  í:e  Itour- 
geoisisme.    1    v.    in-4  br liOOO 

—  L.m  qBAtrlème  mmiL  4o«lrlBmlres.  L^Eoseignement.  1  v.  iD-4  Int.    1  j|08U 

FlÉ VÉE.  —  Correspoad»nee  et  relatioas  »ve«  Bonmparte,  pre- 
míer  cônsul  et  empereur,  peodant  onze  années  ^^1  À  1813).  3  v. 
in-lf SffOOO 

FILAIVfirlEBI.  —  lEflivres  iraduites  de  l^Halien,  nouvelle  édition  accom- 
pagnée  d*un  commentaíi^e  par  Bcnjandn  Caasta^t.  3  v.  íd-4. 

FISCB.  — Les  États-Unls  en  i8«i.  1  v.  in-8 3ff000 

FISCHEL.  —  La  ranatltntloa  4*An|fleterre.  Exposó  historique  et 
critique  des  orif^ines,  du  développement  successif  et  de  Tétat  actuei  de  hi 
loi  et  des  institutioos  anglaises.  9  v.  in-4 129000 

PLÉCHIEK. —  Mémolre  hut  les  i^rands  Jonrs  d'Aavergiie  ca 
^••6»  annotés  et  aumentes  d*UD  appe«dice  par  M.  Chéruel,  et  precedes 
d'une  notice  par  M.  Saiute-Beuve,  de  rAcadémie  Française.  1  v.  in-4  6(0^ 

PLEUKY.  — HIstoIre  de  rinvaslan  de  48i4dansiesd4partementsda 
Nord-Est  de  la  FraDce.  1  v.  in-4 6|000 

FLOREIKT-LEFEBVKE.  —  De  la  déeentrallsatloa,  ou  essaí  d'UD 
syst^me  de  centralisation  politique  et  de  la  décentralisation  admíDistratíve. 
1  V.  in-4 


FLOTARD.  —  Etades  sar  la  théoeratlo  ou  de  Ia  confusion  du  spiri* 
tuel  et  du  temporel  dans  Tantiquité  et  dans  les  temps  modernes.  1  v. 
in-4 : bm 

FONTAB&CHES  (De).—  Monareiíle  et  despotlsme,  étude  politique' 
suivie  de  révolatlon  et  despotlsme.  1  v.  in-8 4JOO0 

FOUBMESTRAUX.  —  Le9  Idées  Napoléonienaes  en  Alfférle.  1  v. 

in-4 4f000 

FOVRIVIER.  —  Les    reformei    néeessalres    en    Franee.    1   v. 

in-4 4|0.)0 

FRANCE  (La)  devant  TEurópe.  La  question  des  frontières.  1  v.  íd4 
br íHm 

FRANGE  (La)  et  la  Rnssle,  question  d*Orient.  1  v.  in-4  br IJjKMK) 

FRAIVCK.  —  Réformatears  et  pabllelstes  de  TEurope  (Moyen-àge, 

Renaissance).  1  v.  in-4 7|JO0ô 

FRAIVQUBVILLE.  —  Les  Instltntlons  politiques,  jndlelalres  el 
admlnlstratlves  de  rAnn^leterre.  1  gros  v.  in-4 8|000 

FRANCS-PROPOS.  Morale,  politique,  littérature.  1  v.  íd-8    Sj^OOO 

FRÊDÉRIC  II,  Rol  de  Prasse.  —  L'art  de  récner.  1  v.  in-4. 
br IfOOO 

6AALOIV  DE  RARZAY.  — La  question  de  Madagáscar,  aprèsli 
question  d'Orient.  1  v.  in-4»  avec  une  carte  de  Tile 3fOM 

GAROURT.  >- Hiatolre  eontemporaine,  comprenant  les  principioi 
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événeoDenU  qui  sq  âont  accomplis  depuis  U  révolution  de  1830  jusqu'à  nos 
jours.  6  V.  in-4. 

GALEBIE  Bloffraphiqiie  Enropéenaet  Les  ministres.  ^  Rouher. — 
Duruy.  -—  PÍDard.  —  Niel.  —  VaiUant.—  Narvacz.—  Arrazola.—  De  Roncali. 
— Barzanallana.  1  v.  in-4  br 2<|000 

«AIXET  DE  KULTUKE.~L»  Sainte  Rmuiie,  coup-d'Geil  sur  la  ma- 
tière  et  sur  Thomme:  l^auiocratie ;  Ia  pensée  et  Tautorité;  le  slavisme ;  Tes- 
pril  nouveau,  etc;  anedoctes,  statistiques,  mcsurs,  etc.  l  v.  in-S. . .    SJifOOO 

—  Le  Tzar  IViealas  et  la  Salnte  Russle.  1  v.  in-8 3|000 

OA-LLOIS.  —  Hlstolre  dea  Jonriiaux  et  de»  }oiirnaiiste«  de  la  ré- 

volutioii  françaisc  1789-1796.  1t  v.  ^.  in-4.n4 U$000 

GAMDA:\'E  (Comte  de j.  —  De  la  aou^eraluetè  iiatioaale.   1    v. 

in-4 3$000 

6AR!VIER-PAGÉS.>-  Dlctionnalre  politique.  Encyclopédie  du  lan- 
gage  fít  de  la  science  politiques.  1  v,  gr.  in-4. 

—  Histelre  de  la  réTolntlon  de  4848.  8  v.  gr.  in-4 480000 

~  14'Earope  révoliitlonnalre»  1  v. 

—  Ub  éplsode  de  la  Révolution  de  i848.  L'impòt  des  45  centimes. 
1  V.  in-S  br «800 

6ARRIDO. —  L'Espaffne  eonteniperalne*  ses  progrès  moiaux  au 
XíX«  siècle.  1  V.  in-4 6ÍI000 

6ASPARIIV  (De).--L.'Éffallté.  1  v.  in-8 4/fOOO 

—  La  Liberte  merale*  2  v.  m-8 8/^000 

:    GASTINBAU.  —  Les  i^nles  de  la  liberte,  avec  des  lettres  de  Geor- 
ges  Sand»  Victor  Hugo  et  Louis  Blanc.  1  v.  in-8 4/|000 

ii   fiAVAlPON.  — R«|ir^nératloB   de   la  Famllle,  de  la  Seelété  et 
des  AdndalstratloBS  n^ouTeraementales.  1  v OtfOOO 

9    6EFFROT.  —  Lettres   Inédites   de    la    prlneesse    des    Ursins, 

recueillies  et  publiées  avec  une  introduction  et  des  notes.  1  v.  in-4    7$00i) 

6IRAUDEAU    (L.)  —  La   presse   pérUdlqne   de  i789   A  48«'9. 

Lettres  au  rédacteur  de  VEtendard.  1  v.  in-4 SJHOOO 

6IRARDIRI  (E.  de).  --  Le  désarmement  enropéen.  1  v.  in-4 
br 1$000 

'    —  L'eniperear  Napoléon  III  et  la  Franee.  Brochure 1/SíOOO 

—  Boa  sens»  benne  fel.  1  v.  in-8 3f|000 

^  —  Étades  politiques.  1  v.  in-8 3)SroOO 

—  Foree  011  rlebesse.  Questions  de  Tannée  1864.  1  v.  in-4....  7^000 

—  La  Gaerre.  1  v.  in-4  br 1J?000 

—  La  Liberte  dans  le  marlan^e»  par  Tégalité  des  enfants  devant  la 
mère.  1  v.  in-lí 4#000 

—  Les  Drolts  de  la  pensée.  Questions  de  presse   1880-1864.    1  v. 
^'      in.4 ..,.,. 7«000 

—  Les  Paroles  d'ait  eondamné.  1  v.  in-4  br 2^000 

CAT.    10  15 
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GIAÍMIM3I  (E.  de).  — Xepoar  et  le  e*«tve.  1  v.  in-S S|000 

—  I«'#i«léi«   é»m   wéwlmtlkmmm,    Itévolutioa    d'E8pagne.    i    y.    in-4 
br IIOW 

—  P^MYoir  et  iBtpalsMuiee.  Questions  de  raimée  186S.  1  y.  iii-4    7|000 


~  ^aeatloas  de  mon  teatps.  12  forts  t.  io-4 73|000 

Dass  eetta  imporUnt  oavratt,  Tauteur  tnite  avec  U  justMse  et  réléçuice 
de  ityle  qui  luí  sont  babituelles  les  importantes  questions  de  toutes  natures 
qtt'il  a  TU  le  dérouler  pendant  sa  longue  carrière  politique. 


-*  ^sestiens  pldlesopldqMes  s  questions  de  mon  temps.  La  politique 
uníTerselle.— la  liberte  dans  le  maríage. —  Le  droit. —  La  liberte.  1  t. 
in.4 TIOW 

~  Le  Saeeèe.  QueáUons  de  Tannée  1866.  í  v.  in-4 7#000 

«LAMITO!fE.— A  ehapter  ef  aatebUiprapliy.  1  v.  in-4  br.    3|00e 

—  The  riMMelAl  «teteneMta.  1  v.  in-4 10^9000 

«OLOVME  (iTAfli).— L'Earepe  révelaaMíBmlre.  1  v.  in-6  rei.  3|000 

—  nsteire  d'AIexMidre  1,  empereur  de  Russie.  1  v.  in-4  br.  3#000 

—  L»  Biissle  «oatt  Nleolas  I.  1  v.  in-4 66000 

—  Le  ■arqvls  de  PenataL  Esquisse  de  sa  vie  publique.  1  v.  in-4  7#000 

«ONCOUMT  (EdL  et  J.  de).  —  Hleiolre  de  H»rie-Amtoljiette.   1 

V.  in-t 60000 

«KANDCLAUDE  (L'abbé  E.).  — Les  PHnelpee  de  89  et  le  een* 

elle.  1  T.  in-S 4|000 

«mANDeUILLOT.  —  DUloff«e«  de«  vtTantn,  1»  série.  3  v.  in-4 
br GjfOOO 

1*  Perpiexités  de  M.  de  Bismarck. 
2*  Directoire  et  Directeurs. 
3*  Nisus  et  Curyale. 

6»RA^IER  DE  C Afi^SAGNAC.  —  HIetoire  dea  Causes  de  Is  Ré- 
▼olnClon  IVsa^lse.  4  v.   íq-4 SOjyOOO 

—  Hlstolre  de  Is  ehnte  dn  rol  Lo«ls-*Philippey  de  la  republique 
de  1846  et  du  rétebliasement  de  TEmpire  (1847  18&6).  f  v.  iii4    196000 

CIRB Y  (Esrl).  —  Psrllsmentsry  n^overnsient  considered  with  rete- 
rence  to  reform.  A  new  edition  containing  suçgestions  for  thftÍmprov«* 
ment  of  our  represeutative  system,  and  an  examination  of  the  reform  bills 
of  1869  and  1861.  1  v.  in-4 lOJSÍOOO 


QUADET.  —  De  Is   représeatsUen  nstlsMile  e»  Fnisee.  1  v. 

in-8 ^ 40000 

eUÉROULT.  —  DIseoars  prenoneés  au  Corps  législatíf.  1863-1869. 
1  V.  in-8 3|000 

—  Étndes  de    pelittqae   et    de    phllosophie    rellgi^ase.  1  v 

in-8 40000 

GUIZOT.— D«s  esasplmasns  et  de  la  justice  politique .  1  v .  in-4    30000 

—  Delsd6saoeimtleenFrsnee.lv 30000 

— -  Dtseonrs  sur  rhistoire  de  la  révolution  d*Angleterre.  1  y.  in-4.     30000 
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GUUEOT.  —  L^Égliàe  et  la  aoelété  ebrélleiuie.  1  v.  íd-4 ....    6j|K)00 

—  Étiidea  aar  I»  RéAilalioa  d'Aagleterre.  Portraits  politiques  des 
hommes  des  différents  partis.  1  v.  íd-8 3(|000 

•^  HIstoire  éeu  Origines  du  gouvernement  représentatif  en  Európe. 
2  V.  in-8. 

—  Histoire  parlementelre  deFranee;  recueil  complet  desdiscours 
prononcés  cTaDs  les  Chanibres,  de  1819  à  1843.  (Gomplémentdes  Mémòires 
pour  servir  à  rhistoire  de  mon  temps) .  5  v.  íd-4 300000 

—  HédiUitlons  aiir  fessenee    de  la  rellgion  ebrétleniie.   l   v. 

in-4 eaooo 

—  Méditalions  sar  Tétat  aetnel  de  la  relln^lon.  1  v.  in-4..    60000 

—  Héditatlons  unr  la  rellglon  ehrélleane  dans  ses  rapports  avec 
Tétat  actuei  des  sociétés  et  des  esprits.  1  v.  in-4 <MfOÕO 

—  Mélanges  poIltl4|aeii  et  hlaterlqiies.  1  v.  in-4 74000 

—  Mélanyes  blograpiílquea  et  Ilttéralres.  1  v.  ia- 4 7#000 

—  Kémelres  pour  servir  à  rhistoire  de  mon  temps.  7  v.  ín-4. 

•>  Monek.  Chute  de  la  republique  et  rétablissement  de  Ia  monarchie  en 

Angleterre  cn  1660.  1  v.  in -8 3(1000 

Le  méme  ouvrage  1  v.  in-4 6(f0d0 

—  Le  prlnee  Albert,  son  caractere,  ses  discours.  1  v.  in-4 6IÍ000 

—  Sir  Robept  Peei.  1  t. 

—  Trela  génératlons  (1789*1814-1848).   1  v.  in-8 i$O0O 

—  Vn  projet  de  marlage  reyal.  1  v .  in-8 3j|KH)0 


HAMlLiTOni.  —  The  resenrees  of  a  Natlon  a  series  of  essays.  1  v. 
in-4 WOOO 

HATim.  —  Histoire  politique  et  llttéralre  de  Ia  presse  en 
Pranee,  avec  une  introduction  historique  sur  les  origines  du  Journal  et 
la  bibliographie  générale  des  Joumaux  depuis  leur  or>gine.  8  v.  in  8    3!!Í|000 

■AULLE VILL.E.  —  Histoire  des  eomnianes  Lombardes,  depuis 
leur  origine  jusqu'à  la  fin  du  XIII  síècle.  ?  v.  in-4 14^000 

IlAl^ARD.  — -  Code  eonstltntioanel  de  la  Hel8[l9ne  explique  par 
ses  motifs»  par  des  exemples  et  par  les  décisions  administratives  et  judi- 
ciaires.  1  gr.  v.  in-4 ■ 7j||00o 

HAXTHAUSEN.  —  Considératlons  sur  la  nature,  les  conditions  et  les 
effets  du  prlnelpe  Constitatlonnel*  1  v.  in-8 8^000 

HEEREIW  (A.  H.  L.)*— De  la  Politique  et  da  Commeree  des  pen- 
pies  de  rantiqnité.  7  v.  in-4 450000 

—  Hannel  historique  du  Systdme  politique  des  États  de  I'Ea« 
rope  et  de  leurs  eolonles,  depuis  la  décou verte  des  deux  Indes.  S 
V.  in-4 lOÍOOO 

HELLO*  •<—  Du  Réuflme  eoastltutlonnel  dans  ses  rapports  avec  Tétat 
actuei  de  la  science  morale  et  politique.  1  v.  in-8 4|000 

HEPP.  —  Essal  sur  la  Théorle  de  la  vle  soeiale  et  du  ffonver- 
nement  représentatif,  pour  servir  dlntroduction  h  I'étucle  de  la 
science  morale,  ou  du  droit  et  des  scienccs  politiques.  1  v.  in-4. . .    61000 
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■ERMENSCHNCIDER.  —  Le«  prineipefi,  les  partis,  les  IV«s«- 
léoiis.  Ouviage  dédté  au  Sénat  et  au  Corps  légísiatif.  1  v.  iar%, . . .    sfooo 


f%\È,  —  Une  page  de  lliistolre  d*Ançleterre.  Les  élections  de 
1968,  le  cjibÍDCt  Gladstone,  la  reforme  de  Végiise  dlrlande.  t  v.  íVh%    41000 


HEYIXI    fD').—  Pr«eès    politique    dn    maréelml   IVey.    1  v. 

in-è.  br IJlfOOO 

—  Télégranunes  de  Cr»mlietta.    1  v.  in-8.  br 2$000 

—  Herts  royales.  1  v.  ia-8.  br 91600 

HISTOIBE  de  30  Meares.   Février  1848,  par  Pierre  et  Ps«l.  1  t. 

in-8.  br 600 

HOBART.  —  Polltteal  Essays.  1  v.  ia-4 , &/y000 

HOMIHES  DII  JOIJR.  Biographies  politique»  des  personnages  les 
plus  marquants  do  l*actualité.  1  v.  in-S 31KK)0 

HOMMES  PROVlDK^*TIEL.S  (l.es)    ou  ies  révolutionnaires  ennemis 
des  révolutions.   1  v.  in-8 4||000 

MIJIjrEIíM/l.líiW  —  I/Esps£^ne  et  ses  dernlers  événenaents.  1  v. 

in-4 3^5^00 

MU4«0  (  V. ).  —  iVspoléon  the  iittle.  1  v.  in-8 1|Í000 

—  ^apoléon  le  petlt.  1  v.   in-8 ifKm 

—  Les Chfttlments.  t  v.  in-8 4J!t000 

HUOT.  ->  Les  plénlpotentiaires  de  Rastadt.  1  v.  in-8 2{)000 

HURilRD.  — Des  vérités   fondamentales.  1  v.  in-4 i$(X!0 

HUTTOrV  •  —  Stndles  Ih  parllameut  a  series  of  Sketches  of  leading  po- 
liticians.  1  V .  in-4 ôjjOOO 

ITALIEet  Franee.  1  v.  in-4  br 10000 

JABOUILLE.  —  Grandeur    et   décadenee    des   natlons.    1   v. 

in-4 68000 

•lAlIET. — Vertiis  et  haiits  falts  de  la  Xontag^ne.  1  v.  in-8  br.     400 

•lARDOT. —  Révolution   des  peuples  de  TAsie    moyeiftifte;  in- 

fluence  de  leursmigrationssur  Tet^t  social  de  TEurope,  avec  carte  et  tabieau 
synoptique.  5  v.  in-4 : 1*8000 

•1.4URET.  —  Le  lle:xlque  devant  les  Chambres.  1  v.  in-4  br. . .     500 


JEFFERSOilí  (X.)  ancien  Président  des  EtaU-Unis.  —  Ranuel  du 
drolt  parlemeataire,  ou  préc is  des  régies  dans  le  Pai  lement  d* Angle- 
terre el  dans  le Congrès  des  Etats-Unis,  l  v.  in-4  {  rare ) 6^000 

dOLY.  —  Dn  prinelpe  des  natlonalités,  1  v .  in-8 48000 

—  Du  roínantlsme  politique.  Question  de  politique  extérieure  1  >. 
in-8 48000 

dONVEAUX.— L'Ainérlqae  aetnelle,précéd<'  d'une  introfluclion  par 
Edouard  liaboulayc  1  v.  in-8 48000 
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iiOUBERT  et  VORNAND.  —T»íbl«ttaf)«lltlqae  «t  pUt«res«mB  de 
I»  Tarqide  et  de  1»  Riissle.  1  v.  gr.  in-folio,  iilustré  d'ua  très-grand 
nombrede  belles  vtgnettes  et  d'une  carte òffOOO 

«fOUFFROY.  — GoastltiitleiiderikBgi«*«r>^  1  v.  m*4 6|000 

JAURNiUL  dela  reine  Tietorla  ( feuilles  détacbées.  1848-1861).  1  v. 
in-4 TlOOO 

JOURIVÉES-de  JaiB  i848,  écrites  devant  et  derrière  les  barricades  par 
des  témoins  oculaires.  1  v.  in-S  br 500 

JOVSSERANDOT.  —  La  elvIUsatlon  moderae»  eours  professe  à 
racadémie  de  Lausanne.  1  v.  in-8 4gO00 

JUE.IUS.  —  l^eyage  aa  mont  Blane,  ou  Études  sur  les  hommes  et  les 
partis  monarchiques.  1  v    in-8 400 

^USSEL.AIT%'.  —  Voyaf^e  ea L.erralne  de  S*  M.  rimpératrice  et  de  S.  A. 
Iç  Prinçe  Imperial.  1  v.  in-4  br IfiOOO 

JUSTE. —  JLe  Régent,  d*après  ses  papiers  et  d'autre's  ducuments  inédits. 
1  V.  gros 7$000 

fUJSTICEcthamaaltédc  TAusleterre  dans  laquestioaindienne*  1  v. 
in-4 4$000 

KARCHER.  —  Etudes  sur  les  instltatleas  politiques  et  sociales 
de  TAngleterre.  1  v.  in-4 v 6IÍ000 

KERP  PHILP.  —  Tlie  liistory  of  progress    ia  Great  Britain. 

Iv.  in-4 10$000 

KÉRIGANT.  —  La  liberte  de  la  Fraaee.  1  v.  in~4 4^000 

RERKHOVE.  — De  la  respMMtabilité  des  miaistres  dans  le  droit 
publíc  belge.  1  v.  in-folio 8^000 

KERHOYSArv.  —  Napoléon.  Recueil  par  ordre  chronolo^que  de  ses 
lettres,  proclamations,  buUetins,  discours  sur  les  matières  civiles  et  politi- 
ques, formant  une  histoire  de  son  règne  écrite  par  lui  méme  et  accompa- 
gnéc  de  notes  historiques.  3  v.  in-8 1?S000 

KERVIGIV AN.  —  L'Angleterre  telle  qn'eile  est,  ou  seize  ans  d*ob- 
servations  dansce  pays.  2  v.  in-8 , ÔÍIOOO 

KLACZKO.  —Les  préliminaires  de  Sadowa.  1  v .  In  4 4$00<» 

KLOPP  (Onno).— Frédérie  II  rei  de  Prasse  et  la  nation  allemande. 
5  V.  in-4 UtKm 

KOCK.  -^  Tablean  des  révointions  de  i*Europe  depuis  le  boulever- 
sement  de  Tempire  romaia  en  Occident  jusqu^à  nos  jòurs.  3  v.  in-4    18j||000 

KORFF  (De).  —  Avéaement  an  trdne  de  l'eaipereitr  Nleoias  I. 

1  V.  in-4 6«000 

LA  BÉDOLLIÈRE.  Le  Domaine  de  St-Pierre.  Son  origine,  sa 
grandeur,  sa  décadep<'e 4Í000 

LABOtXAYE  (E.).  -  rimstitntion  des  Ktats-Unis.  1  v.  in-8    4000(1 
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LABOUL  AVK  (£.)•—  IMaeMini  ##valalvea.  t  v.  in-S 4#O00 

->  L'État  et  ses  limites,  suivi  d'essais  politiques  sur  A.  de  Tee^pieviJle, 

1'instniction  publique,  les  finances,  le  droit  de  pétition,  etc.  1  v.  in-S    4|^OO0 

—  Étades  merales  et  pelltlques.  1  v.  íd-8 4JÍHMM) 

—  Étades  eenteaiperalnes  s»  fallesutgne  et  ies  pays  Slaves.  1  v. 
In  8 4#OO0 

—  Hlstotre  politique  des  Étata«Unls,  depuis  les  premiers  essais  de 
oolonisation  ]usqu*à  radoption  de  Ia  Constitution  fédérale.  3  v.  iQ-8    19||000 

—  Paris  en  Amérlqne.  1  v.  in-8 IffOOO 

—  Le  Priítee  Canlelie.  1  v.  in-8 4#000 

—  Le  parti  liberal,  son  programme  et  sod  avenir.  1  v  in-8 4^000 

—  Le  pregrès.  1  v.  in-8  br , 9600 

LACOMBE.  —  Franee  et  Alleataf^ne  seus  le   prender  Emplre. 

Napoléou  et  le  baron  de  Stein.  1  v.  in>8 3^000 

LACOMBE  (De).—  Prollls  parlementaires.  Les  deputes  de  ta  Franee. 
1  V.  in-8 4IW0 

LA  COIVSTITUTION  de  486«,  par  an  des  4«.  1  v.  in-4  br. .     2#000 

LACOUR.  —  Grand  aionde  et  salons  politiques  de  Paris  après  la 
terreur.  1  v.  in-H 2#000 

LA  CUISINE  (Del.  —  Le  parlement  de  Bourgo^ue,  depuis  son  ori- 
gine jusqu'à  sa  chute.  3  v.  in-4 !!S|000 

LAFERRIÍBE.  —  Hlstolre  des  prlnelpes,  des  Iii8titati«as  et 
des  lols  de  la  RéTolatlon  françalse,  depuis  1789  jusqu*en  1804.  1  v. 
in.8 * • 41000 

LAFERRIÉRE  et  BATBIE.  —  Les  eenstltntlons  d^Europe  et  d'Amé- 
rique.  l  fort  v.  in-4 • 198000 

LA  GIIER01III!VIÈRE  (De).—  Étndes  et  pertralts  politiques  eoa- 
temporaltis.  1  v.  gr.  in-4 SjfOdO 

—  Politique  natlonale.  1  v.  gr.  in-4 OffOOO 

—  Les  hommes  d'État  de  l'Aiiffleterre  aa  XIX  slèele,  suivis  d*an 
coup  d'(Bil  sur  la  Russie  et  sa  poKtlque.  1  v.  in-8 48000 

—  Napoléou*  III  portrait,  politique.  1  v.  in-8 3jif000 

L  ALOUEL.  —  Les  orateurs  de  la  Grande-Bretasne  depuis  le  rcgne 
de  Charles  I  jusqu^à  nos  jours,  precedes  d'une  lettre  de  M.  de  Cormenin. 
?  V.  in-4 10#000 

LARARCHE. —  L*Eiirope  et  la  Rassle.  Remarques  sur  le  siège  de  Sé- 
bastopol  et  sur  la  paix  de  Paris.  Conséquences  probables.  1  r.  in-8    4|NKI0 

—  Lar  polltiqae  et  les  reUn^ions.  Etudes  d*un  journaliste.  1  v. 
in-4 4»000 

LARARTINE.  —  Le  Gonselller  da  peaple.  6  v.  in  8 18«000 

— <  La  Franee  parlementalre  (1834-1851)  OEuvres  oratoires  et  écrits  po' 
liHques,  précédées  d*(ine  éiude  sur  la  víe  et  les  oeuvres  de  Laraartine,  pai 
L.  IJlbach.  6  v.  fy.  in-4 .  Í6|u00 
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LAMABTIIKE.—  HUtoIrc  de  1»  révolttilAB.  dtp  «»48«  S   v.  ia^a 

br.  411000,  pel , 0|Õ0O 

—  Les  Hoaunes  de  1»  RévolatloB ;  Mirabetu.  —  Danton.  —  Ver- 
gAUud.  1  V.  in-4 , , 6#p00 

-^  Portr»lts  et  Biojrraphles  x  WilUam  Pitt.  —  Lord  Cbat«^n,  —  M"*«. 
Rolaad.  —  Gharlotte  (Torday .   1  v .  in-4 '.    6ff000 

L4HENIVAIS.  —  Affatres  de  Rome.   Des  maux  de  TEglíse  et  de  la 
société.  1  V.  in-8 4|000 

—  Correspondanee.  2  v.  in-4 194000 

—  Le  livre  da  people,  Du  passe  et  de  ]'avenir  du  peuple,  pi;écédés 
d'uQe  étude  sur  Lamennais  par  M.  Ernest  Renan.  1  v.  in-8 '   3J9000 

—  Paroles  d'uii  eroyant.  1  v.  in-8 3^0 

—  Li|.  90«i^é  p^vemtère  et«  •PU  l«t|9*  1  v.  in-8, 3^000 

LAMAS  (Aadres).  —  lliollee   sar   la  Republique    erlentale   de 
rUrugniM'.  1  V.  in-4  br. ItfÇOQ 

LAK.  —  Parallèle  entre  le  Rarquls  de  Pombal  et  le.  Ilfirpu 
Rauaamami.  1  v.  iu-foiio 10^000 


LANFREY.  — Études  et  portralts  politiques.  1  v.  in-4...     7JSf000 

—  Essai  sur  la  révolutlon  frauçalse :  des  origines  de  la  révolution, 
de  Tinfluence  de  la  reforme  sur  les  institutions  politiques ;  Mirabeau  ;  de  la 
montagne ;  ILpbespierre  et  Danton,  etc.,  ele.  1  v.  in-4 O^QOi} 

—  Rlstolre  politique  des  papes,  t  v.  in-8, ifiÀOO 

—  Les  I^iettres  d'£veMwd.  i-  v.  ia-ft 3jif#0a 

LANjQERON.  —  ttréiroire  Vllfet  les  origines  de  la  doctrii\e  ultramon-* 
taine.  1  v.  in-4 ^y^^ 

LA  PAIX.  — «O  duin  48S9.  1  v.  in-4  br 600 


LANCiLOIS.  —  L'liouime  et  la  révoluliou.  Huit  études  dédiéçs  kU, 
Proudhon.  2  v.  in-8 *. V^"' 


LA  POEPE  (De).  —  La  Politique  da  Paraguay ;  identité  de  côiti 
politique  avec  ceile  de  Ia  France  et  de  la  Grande  Bretagne  dans  le  Ri<».de 
la  Plata.  1  v.  in-4 7#a00 

LA  ROCHEJADUELEiní  (De).  — Amou  pays.  Defense  de  ma  pror 
positiou  sur  l'appel  à  la  nation.   1  v.  in-4  br 4oÓ 

—  La  6uerre  g^énérale  devant  ropiuion.  1  v.  in-folio  br.     1^000 

LARROQUE  (  P.  )•  —  De  l'organlsatiou  du  s^oavernemeut  ré- 
publlealn.  t  v.  in-4. 

LASTEYRIE.  —  Histolre  de  la  liberte  politique  en  Franee.  1 

V.  in-4 , 6#000 

LATOUR  DU  HOULIN.  —  Lettres  sur  la  eonstltutlou.  La  F/ancê 
comparée  à  TAngleterre.  1  v.  in-4 i»|^000 

--  Questiona  eonstltutlonnelles.  Le  tiers-parti. — Le  droit  d^adresae. 
—  Le  droit  d^interpellatíon.  —  La  responsabilité  ministérielle.  — La  liberte 
de  la  presse.  —  Le  droit  d^amendement.  —  Les  candidatares  offieialles.  — 
L^organisation  financière :  les  virements.  1  v.  in-4 ; . . . .    &j|000 


120  POLITIQUE,   POLEMIQUE,   BTC- 

LAtJMKXT.^I.'É^latf  «t  VtâmU  2T.gr«  m-4 1^000 

—  ifeiades  aar  IliUtelre  de  flivauialté.  Le  cbristianisme.  IS  v. 
iD-4. 

—  Lettres  mmw  les  Jésaltes.  1  v.  in-8 4J960O 

—  La  MellgloB  de  l'»veBÍr.  1  v.  in*4 8|000 

—  Vaa  £■»•■•  Etude  historíque  sur  rEglise  et  TEUt  cn  Belgique.  1  v. 

in-s :. • aiooo 

LA  VAMEIVIIE  (  De  )• — Les  re«|fe«  pelats  p»r  enx-Mênes.  Uiogra- 
phies  intimes.  1  v.in-8 3|0ed 

—  Vleter  Kaueaniiel  11  et  le  Plénoat  en  4959.  1  v.  in-8. . .     39000 

—  Letlres  inédites  da  eente  de  Cavoar  aa  eoaiaiaadeap  Ur- 
baia  mattassl.  1  v.  in-8 8j|000 

—  Le  Maveraemeat  proviselre  et  raêfel  de  vllle  dévelléfii.  1  v. 

in-Sbc 600 

LAVBLKTE  (  E.  de  ).  —  Etade  de  la  Eelgiqae.  1  v.  in^. . . .     4ff000 

—  Etadee  et  eaaals.  La  crise  relicieine  au  XIX  siécle.  Le  perti  liberal  et 
le  parti  catbolique  en  Belgique.  Un  roi  constttutionnei.  Le  mont  ro«e  et 
les  alpes  pennines.  1  V.    in-8 4)Sí00O 

—  LaPrasse  et  rAatrleiíe.  2  v.  in-8 SgOOO 

—  Qaestioaa  eoatemporataes.  1  y.  in-8 4^000 

LAVERGNE  (  De)— La  eoastitatlea  de  48S9  et  le  décret  du  24  No> 
iFembre  1860.  1  v.  in-8  br IjfOOO 

—  Les  asseaiMées  provlaeiales  seasLaaisXVL  1  v.  iii-4.    8^000 

LAYA.  —  H.  A.  Thiers.  Etudes  historiques  sur  sa  vieprívée,  politique  et 
llttéraire.  2  v.  in-4 10$000 

LBCOHTE.  —  Loais  Napoléoa  Boaaparte,  la  Saísse  et  le  rol 
Leais  Plillippe*  Histoire  contemporaine  d*après  les  pièces  officieiles, 
des  documents  authentiques  et  des  témoins  oculaires.  1  v.  in-4. . .    &$000 

LB  COUTEULX  INB  GAIVTELEIJ.  —  Les  Seetes  et  les  Soelétés 
seerètes  politiques  et  religieuses ;  essai  sur  leur  histoire  d<ipuis  les 
temps  les  plus  reculés  jusqu'à  la  révolution  française.  1  v.  in-4 6/fOOO 

LBDRIJ-RÒLLIK.  —Dela   Déeadeaee    de    l'Aa|^eterre.    4  v. 

in-12  br.  4ÍI000,  rei 69000 

LEFEBVRE  PONT ALIS.— Les  lois    et  les  moears  éleetorales 

en  Prance  et  en  Angleterre.  1  v.  in-8 4#000 

LE  HIB.  —  Histoire  de  Taaaée  «8«6.  1  v.  in-folio ò^OOO 

—  Forees     et   iastitatlons    prodaetives    de  la  Fraaee.    1    v. 

in-folio 49000 

» 

LEHOT.  —  Les  priaeipaax  élémeats  de  la  eiTilisatiaa  et  da 
Mea-être.  1  v.  in-4. . .  *  * OfOOO 

LELONQ,  —  Les  Bépabllqaes  de  la  Plata  et  la  gaerre  da  P»- 
ragaay.  Le  Brésil.  1  v.  in-folio 3900O 
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I^C  MA^^Q^.  ^  Venifie  en  4849  et  4$49.  1  v.  in-4 4|gOO 

LENOEL.  —  D«s  selences  politiques  et  admtnlstmtlves  et  de 

Icur  enseignement.  1  v.  in-4 8^000 

LÉOIW  (De).  —  I.a  vérlté  sur  les  États  eonKdérés  d^Amérlqne. 

1  V.  in-4  br IIOOO 

LÊOUZOIW  L.K  DUC.  --  I/Emperenr  Alexandre  It.  Souvenirs  por- 
soDnels.  1  V.  in-8 3$000 

—  La  Cre«tle  et  la  eo«ÍidératlMi  Halieame.  1  t.  i»-4 ftJPOiO 

—  La  Russie  et  la  clvllisatloii  Eiiropéenne.  1  v.  in-8 4$000 

LEPKLLETIER  (de  la  Sarthe).  —  Bu  HjHième  soelal,  ses  appli- 

cations  pratiques  pour  le  bieií-être  et  la  civilisation  des  peuples.  2  v. 
grand  in-4 16^000 

LE  PLAY.  —  La  reforme  soelale  ea  Franee»  déduite  de  Tobserva- 
tion  comparée  des  peuples  européens.  2  v.  in-4 14|fO0O 

LBSUB*  —  Aaanalre  historlqne  uni  versei  ou  bistoire  politique. 

LETTRE  snr  la  politique  de  la  Praaee  ea  Ali^rle,  adressée  par 
l'Einpereur  au  marechal  de  Mac-Mahon.  1  v.  in -folio  br 9^1000 

LE WIS  (Cornewall).  —  fnelle  est  la  mellleiire  forme  de  gou» 
vernement?  1  v.  in-8 4#0<M) 

—  Mlstolre  g^ouvernementale  de  l'An^leterre  depuis  1770  jus- 
qu'à  1830,  traduite  deTanglais  et  précédée  de  Ja  vie  de  l'auteurpar  P.  Ai. 
Mervoyer.  1  v.  in-4 6^000 

LE^MTIS  (Cr.  C).  —  A  treatlae  on  the  methods  of  oliaervailoB 
and  reasonlng^  In  polltles.  2  v.  in-4 ,    24jSí00O 

—  A  Dialogue  on  the  best  form  of  Government.  1  v.  in-4.     4^000 

—  On  loeal  dlstnrbanees  In  Ireland^  and  on  the  irish  church  ques- 
tion .  1  V.  in-4 *......    6$000 

LOI  DE  LA  PRESSE  (La).  Dlseours  de  MM.  Eugène  Pelletan,  Jules 
Simon,  Jules  Favre,  Ernest  Picard,  Garnier  Pagès,  Riondel,  Berryei,  Car- 
not.  1  V.  ia-8 íHQOO 

LOrVGEPIED.  —  Comité  révolntlonnalre,  Club  des  elnbs  et  la 

Commission.  1  v.  in-8  br IJIfOOt 

LOTHIAN  (Harqneaa  of  )•  —  The  eonfederate  seeession.  1  v. 

in-4 7JII090 

LOIJDUIV.  —  Les  nouveaux  daeoblns.  1  v.  in-8 40000 

LOUIS-PHILIPPE  B*ORLÉANS.  —  Hon  journal.  Evénements  de 
1815.  2  .V.  in-8 Ojyooo 

LOUVET  DE  €OU¥RAY.  —  Ulstoire  du  prlnelpe  d'autorlté  de- 
puis Moyse  jusqu'à  nos  jours.  1  v.  in-4 * . .     òftCOO 

LOVAU  DE  LACY.  —  HIstoIre  d'une  eervelle  eondulto  A  Cha- 
renton  par  la  lecture  du  «  Siècle  ».  1  v.  in-8 •    39000 

RACAULAY.  —  Essais  poitiques  et  philosophiques :  Machiarei  et  Tlta- 
CAT.    10  16 
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lie»  iord  fiUcoD  et  sa  philosophie,  de  la  papauté ,  des  i  apports  de  TEgfíse 
et  de  TEtat,  des  incapacitas  politiques  dei»  Juíís.  M.  James  ^ill  et  leg 
tbéories  utílítaires  ea  matière  de  gouvernemcDt.  l  v.  íD'4 7/ifOOJ 

MACHIA VEL  (Le)  Franjais.  1  v.  íd-4  br 2^000 

-^  ls'E9prít  ú'um  hoMome  ã'Èf,U  1  v.  in-lS 2^000 

—  OBavreu  politiques,  contenaot  le  Prince  et  les  Discours  sur  Titc-Live. 
1  V.  ín-8 4S000 

HACKlIV]:VON.  —  HlftCoire  4e  Im  rlvIUsatlon  et  de  ropÍDíoo  publi- 
que cn  Francc,  cn  Aníçleterre  et  dans  d'autrc£i  parties  du  mondo.  2  v. 
in-4 - WOOO 

]IACLARE!V.  —  Seleet  writings,  )K)lítical  sfrientífic,  lop<>Krapbio*dl  and 
miscellancoiih.  2  v.  in-4 14S000 

MADAME  la  Duebesse  d*Opléans«  Hólènede  Mecklemboui't;-Scli>veriii. 

1  V.  ln-4 6#000 

MALPERTUY.  —  HiMoIre  de  la  soelété  française  au  XVIU  et  au 
XIX  siècle.  1  V.  in-4 6JÍKKW 

IIAIVIVEQUilV.  ^  A  propes  de  la  n^uerre  eoutre  le  Parag^uay  par 

.la  Confédératiou  argentine,  TUruguav  et  le  BrC^sii.  1  v.  in-4  br....     1^000 

MAIVVEL  dn  droll  parlementalre  ou  précis  des  régies  suivie:i  dana  le 
parlement  d'Angleterre  et  dans  le  congrt^s  des  E!tats-Unis ,  pour  rintroduc- 
tion,  la  discussion  et  la  décisioD  des  atiaires.  1  v.  in-4 4||000 

MABAT.  —  OSavres  (rAmi  dn  penple),  publiées  et  annotées  par  Ver- 
morel.  1  v.  in-8 4ííOOU 

M AMCELLUS  (De).—  Politique  de  la  Restaúratlon.  1  v.  in-4    6^000 

MARTI.Ií.  —  Daniel  Nanin.  1  v.  in-4 G.SOCH) 

MARTIIV  IFpédériek).  — The  Statesman^s  ycar-book  for  Ibe  ye^* 

1864.  1  V,  in.4 : lO^OOO 

MARTIIVET  (L'abbé)*  —  La  science  sòeiale  au  point  de  vue  des  faits. 
1 .  V.  in-4 6$0(í0 

MATALÉrVE.  —  Le  Code  des  Peuples  et  des  Gouvernemeats.  1 

V.  in-4 5^000 

MATIIVÉES  (Les)  du  rol  de  Prusse.  Actualité.  1  v.  in-4  br.. .     IHQOO 


.—-De  l*état  moral,  politique  et  Uttéralre  del'AlleBia- 
gne.  2  V.  in-4 ISfiíXrt) 

MAURICE  (Barthélemy).  —  HIstoIre  politique  et  aaeedotique 
des  prlsons  de  la  Seinc,  contenant  des  renseignemcnts  inédits  sur  la 
période  révolutionaire.  1  v.  in-4 6)}000 

MAXIMIL1AN  L  —  Reeolleetions  of  my  life.  3  v.  in-4 24)$UO0 

MAY  (T.  Ersklne).—  Hlstolre  eonstitntionnelle  de  TAng^leterre 

depuis  Tavénement  do  Georges  Hl.  1760-1860.  2  in-4 14^000 

->  A  treatlso  on  the  Law,  prlvilei^es,  Proeeedlugs  and  (Jaa^e 
of  parllajuent.  1  gros  v.  in-4 SàSOCK) 

--  The  ooastlttttloaal  hlstory  of  Enu^iand  since  the  accessíon  of 
G^orge  the  third  1760-1860.  2  j?ros  v.  in-i 30$600 
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MAYER  (PO*  -^  HIstoire  da  2  Déoembre,  avec  docuroents  inédits  et 
pièces  justificatives.  1  v.  in-8 •. !!$0Ò0 

1II4ZADE  (Charles  de). —  L'Espa§^ne  moderne.  1  v.  in-8. . . .     Z^OúO 

—  L'lu»lie  et  les  Italiens»  nouveauxr^citsdes  guerres  et  des  révolutíons 
ilaliennes.  1  v.  in-8 .' 3^000 

—  La  Polo^ne  eontemporaiiie.  Récits  et  portraits  de  la  révolution  po- 
lonaise.  I  v.  in-8 3^000 

n£DOROS* —  Anrons^nous  la  flriierre  avee  TAngleterre  ?  1  v.  in-4 
br 10000 

IHÉJIIOIRES  et  Correspondanee  politique  et  milltaire  da  Sol 
•loscph,  publiés,  annotéi»  et  mis  en  ordre  par  A.  du  Casse.  tO  v.  ln-4    &0i!|000 

MEMORIAL  (L.e)FRANÇ AIS.— HIstoire  de  l'aiftiiée,  par  Vander- 
Burch  elCh.  Brainne.  1S54. 1  v.  in-4 6j?000 

—  485S.  1  V.  in-4 6j?000 

MEMORIAL,  de  Sainte-Héléae,  par  le  Comte  de  Las  Cases,  0*Meara, 
Antomarchi.  2  v.  in-fo)io  illustrés • 15^000 

MEIVCME  DE  LOISrVE.  —  France  et  Angletcrre.  Étude  sociale  et 
politique.  1  V.  in-4 5$000 

—  Le  ^ouverneinent  et  la  eonstltatlon  britannlques  au  XVIII 
siècle,  étude  historique.  1  v.  in-4 6$000 

MERILHOU.  —  Les  parlements  de  France,  leur  caractere  politique 
depuis  Philippe-le-Bel  jusqu'en  1789.   1  fort  v.  in-4 Sítóoo 

MERRUAU  (Paul).  —  L'Egypte  eontemporaine  de  1840  à  la  fin  de 
1857,  de  Mehemet-Ali  à  Said  Pacíia ;  organisation  adrtiinistrative,  organisation 
judiciaire,  ministères,  service  militaire,  armée,  moeurs,  habitudês,  etc.,  etc. 
1  V.  in-4 r 7/1000 

MERSOIX.  —  La   liberte  de   la  Presse  et  la  Republique.  1  v. « 

in-4 6»000 

MICHELET.  —  Rible  de  rHamanlté.  1  v .  in  -8 4^000 

—  La  France  devant  l*Earope.  1   v.  in-8  br 1/)000 

—  Les  Feinmes  de  la  Révolution.  1  v    in-8 4^000 

—  Légpendes  démocratiques  du  rVord*  1  v.  iD-8. 4^000 

—  Le  Peuple.  1  v.  in-8 3ff000 

—  Pologne  et  Russle.  Legende  de  Kosciusko.  1  v.  in-8 2(|000 

—  La  Polog^ne  martyr.  1  v.  in-8 3|000 

—  La  Sorclère.  1  v.  in-8 4Í|000 

—  La  France  devant  TEurope.   1  v.  in-8 llfOOO 

MICHIELS.—  HIstoire  de  la  politique  autrlehlenne  depuis  Maríe- 

Thérèse.  1  v.  in-4 SjJOOO 

—  HIstoire  secrète  du  aouTernenient  antrlchlen,  première  his- 
toire  d*Autriche  écrite  d*apres  les  documents  authentiques.  1  v.  in-4    7^000 

MTCKIE\YICZ.  —  Le  livre  de  la  nation  polonaise  et  des  pélerlns 
.  polonais.  1  fort  v.  in-8 60000 
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MlIXtl^GClV.— La  furquie  soas  le  règ^ne  d'Abdal«A2iz,  accom- 
pagnée  d*une  carte  inédite  de  TArménie  Orientale  ou  ^urdistan  sep- 
lentrionaL  1  v.  in-4m 8/fOOO 

MINGHETTl.—  Organisation  admlnistratlve  du  royanme  d*Ita- 
llé.   1  V.  gr.  in-4 ' 6|<K)0 

XtOT.  —  RépoQse  aux  deui  libejlcs:  les  conspirateurs  et  la  aals. 
sance  de  la  Republique.  1  v,  in-8  br 700 

MIM  ABE  AU.  —  Diseours ;  precedes  d' une  étude  biographiquc  et  cri- 
tique et  suivis  des  jugements  et  opinionsdes  écrivains  français  etétrangers 
gers  lesplus  célebres  et  d*une  notice  bibliograpbíque.  1  v.  in-folio.     lOfOOO 

—  IfSbirres  completes.  8  v.  in-4. 

MIMECOURT(  Me  ).  —  i«apol«im  111. 1  v.  in-6  br '  S^òOO 


MIMO^«  —  De  la  séparation  du  spirituel  et  du  temporel.   1  v. 

in-8 ; 4)1000 

MÓIS  (  Le  )  de  nourriee  de  la  Republique.  1.  v.  ia-8 1$000 

MOL.É(L.e  comte  de)*  ex-président  du   Conseil,  ex-ministre  des  aiíaires 
étrangères  de  France.  — Discours  prononeés    anx  deux   Chain- 

bres.  1  fort  v.  in-4 7^000 

MOLIIVARI  (  De  ).  —  Lettres  sur  la  Rnssie.  1  v.  in-8 4^0 

—  ^apoléon  III  publiciste.   Sa  pensée  cherchée  dans  ses  écriis ;  appré* 
ciation  de  ses  oeuvres.  1  v.   in-8 SffOOO 

MOIWAOHAIV  (De).  — Études  eri tiques  sur   rAnsleterre.  1    v. 

in-8  br 1^(000 

MO^^l^IER.  — 1/Italie  est*elle  taterre  desmorts?  1  v.  ii\-^  3^000 

MOiKOD  (  Rog^er  Delornie).  —  A  Tauteur  d4^  la  \ie  de  César.  1  v. 

in-4  br 1/ifOOO 

MOI^SEIGIVAT  (  Ch.  de  ).  —  Ln  Ckapitre  de  la  Révolution  fk^an- 

Íaise,  ou  Histoire  des  Journaux  en  France   de  1789  à  1790,  précédée 
*une  notice  hislorique  sur  les  Journaux.  1  vrin-8 3$000 

ttOllíTALEMBERT.  —  De  TAvenir  politique  de  TAiigrl^^c®»  ^  v- 

in-8 • 4/1000 

—  Uu  débat  sur  l'lnde  au  parlement  anglais.  1  v.  in-8  br IjSfOOO 

—  Mlseours.  3  v.  in-4 21#000 

—  L'Es^llse  libre  dans  l'Etat  libre.  1  v.  in-4 4|003 

•^  lEuvres  polemiques  et  di verses.  2  v.  in-4 14^000 

—  La  Vietoire  du  :^ord  anx  Etats-l^nls.  1  v.  in-4  br 2^000 

MMNTALIVfiT  (  Cemte  de>»  —  Rl«u  t  Dix-huitaanées  de  gouvernement 
pàrlemenlaire.  1  v.  in-8 4fl000 

MOtlVTES(ttJlE€.  ~  O^andeui"  et  déeadeiice  des  romains,  poli- 
tique des  romains,  letlres  Persanes  ctiemplede  Gnide.  1  v.  in-8.     4^000 

ilO^^TOM(  Artaud  de  ).  ~Le  oonite  d'Hanterive.  Histoire  de  sa  vie 
et  de  ses  Iravaux  politiques.   1  v.   in-4  br 4|fOOO 
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MORE.  —  Rellexòes  sobre  a  brochura  do  Sr.    Expíny:l.e  Brésil*  1  v. 

MOREli.— i^apoléon  III.  Sa  \\e,  ses  oeuvres,  ses  opinions.  1  v.  in-8    4^000 

HOUTOIV.  — La  travaportationen  Afrique*  1  v.  in-8  br....     3$000 

MURAIL.L.ES  RÉVOLUTIONIK AIRES  (Les).  —  Colleetlon  com- 
plete des  professions  de  foi,  aflSohes,  décrets,  bulietíns  de  la  republique, 
fac-simile  de  signatures.  9  v ,  in-folio 16$000 

NAPOL.ÉON  I.  -r  €Euvrc8.  5  v.  in-4 30^000 

IVAIPOLÉOI^  III,  présideiit  etemperear,  ou  aperçu  de  ses  principaux 
actes,  écrils  et  discours,  de  dècembre  1848  à  ms^rs  1857.  1  v.  in-12,br,    500 

iVAPOLÉON  III9  par  Tauteur  de  Taide-mémoire  historiquc.  1  v.  in-8 
br- 500 

NAPOLÉOIX  III  et  le  eongrèn.  1  v .  in-4  br 1^000 

NAPOLÉON  III  et  TEurope  en  48ft7.  1  v.  in-4  br -IjfOOO 

MAPOLÉOIV  III  et  ritalie.  -  Edition  augmentée.  1  v.    in-4  br.     1$000 

NAPOL.ÉOIV   III.  —  Diseours,  nessages  et  proelamations.   1   v. 

in-4 , , eífOOO 

1%^ APOL.ÉON  III.—  Vie  de  César.   9  v.  in-4 16^000 

—  L.a  même.  2  v.  in-8  br 8Í|000 

—  La  même.  2  v.  in-folio .     94$000 

I\  APOLÉOIVIEI^IVES  (Des  Idées).  1  v  iu-4 3#0(J0 

:VETTEIIETVT(A.).  Souvenirs  de  la  Restnuration :  Knlne  k 
Paris  ;  Paris  et  Orléens  la  ville  du  20  mars  ;  la  Héaction  ;  Missions  et  mis- 
sionnaires,  les  principeaux  personnages  de  la  Restauration.  1  v. 
in-folio ..,..' 4^000 

—  Vie  de  madame  la  marquise  de    la    Roeheiacquelein.    1    v. 

in-8 3^000 

!VO€rUÈS.  —  Examea  des  alTaires  de  Crèteysuivi  d*une  lettre  a  M. 
Saint-Marc  de  Girardin  et  de  quelques  lettres  sur  d*autres  questions 
Turquês.  I  v.  in-4  br 800 

?ÍOlR01V.  —  Rission  nouvelle  da  pouvoir  envisagée  dans  ses  rapports 
avec  Tesprit  d'association.  1  v.  in-4 6^000 

IVOIROT.  —  L'art  de  eonjecturer,  appliqué  aux  sciences  morales,  poli- 
tiques et  économiques.  1  v.  in-í 6$000 

líORRAIVBY  (  Oe  )•  —  líiie  aiiiiée  fie  révolution,  d'après  un  journal 
ienu  à  Paris  en  1848.  2  v.  in-4 12ÍÍ000 

I^OUVEAII  portefeuilie  politique.  Protocole  des  conférences  de 
Vienue  relatives  à  la  quesiioii  d'Orient.  2  v.  in-8 1^(600 

OBOL.El«SKI.~M[«a     xil  cu  Sibérie.  1  v.  in-8 5)0 

0BSERVAYIOIV8  s»iii*  li- ^ouverneíueut  représentatif,  suiviesd  un 
aperçu  succinct  sur  l'<>ri>inc  et  le  príncipe  de  la  souverainetO.  1  v. 
i  ft  -  4  : '. 3  «000 
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OD1L.O\«0ARBOT.  —  De  la  eemtraiisatioii  et  de  ses  elTets.  1.  v. 

in-8 ■ 3#600 

OI'...RES(Bes).  —  Reflexiona  morales  et  politiques  ou  esqaisse 
dí3á  progrès  de  la  civilisatioo  en  France  au  XIX  siècle.  1  v.  in-4. . .    6ÍW00 

OL.IPHANT  et  GIJIZOT.  —  La  Chine  et  le  JTapon.  Mission  du  comte 
d*Elgm  pendant  les  années  1857,  58  et  59.  %  v.  in-4 l^jJlOOO 

OLLIVIER(Ein{le).  —  r^e  49  Janvier,  compte  rendu  aux  électeui-s 
de  Ia  Sme  circonscription  de   la  seine.  1  v.    in-8 3/9000 

—  Démoeratie  et  Liberte.  1  v.  in-4 74(000 

ORTOLAIV.  —  De  la  souveraineté  ãn  peuple  et  des  príncipes  du 
gouvernement  républicain  moderne .  l  v.  in-4 3^000 

OSTRO^VSKI.— Lettres  Slaves,  1833-1857.  Orient,  Pologne,  Russie. 
1  V.  in-8 3|000 

PARIEIT.  —  Prineipes  «le  la  selenee  politique,  t  v.  in-4. ., .     80000 

PARIS  révoliitionnaire.  1  v.  in-8 3fi000 

PARIVEIX.  —  Speeeli  in  tlie  luHiae  of  Commons.  1  v.  in*4 500 

PASSAGíLlA(  P.)«  —  Ponr  la  eanse  ^talienne,  aux  évêques  catbo- 
liqueá,  apologie.  1  v.    in-4 Sj^OeO 

PASKÉVITCH  (  le    maréehal).  —  IVotiee    biographlqoe.   1  v. 

in-4  br 400 

PASSY.  —  Fpoehot,  préfet  de  la  Seine.  l  gros  v.    in-4 8^000 

—  Des  formes  de  gouvernement  et  des  lois  qui  les  régisseat.  1  v. 
in-4 7  $000 

—  I\otiec  biographique  sur  Frédérie  Rastiat.  1  v.  in-8  br 500 

PAYA.  —  Les  eachots  du  Pape.  1  v.  in-8  br 3#d00 

—  ^aples  dei430sl.  iSS^,  donnant  la  relation  exacte  de  tous  les  évp- 
nements,  changements,  révolutions,  etc,  survenus  dans  cet  Etat,  sa  marche 
progressive  à  Tégard  des  autres  nations,  etc  etc.  1  fort  v.  in-8 IfiOOO 

PELET  DE  LA  LOZÉRE  (Raron).  — Opinions  de  I¥apoléon  1  sur 
dtvers  sujets  de  politique  et  d*administration9  recueillis  par  un 
membre  de  son  Conseil  d'Klat;  et  récits  de  quelques  événementsde  Té- 
poque.  1  V.  in-4 OffOOO 

PELLETAN(  E.).  —  Adresse  au  roi  Catou.  1  v.  in-4  br 1^000 

—  Le  crime.  1  v.  in-4  br. .  1^000 

—  Oéeadenee   de   la  monarchie    française.    1    v.  in-1?...     9/fOOO 

—  Le  même  onvrage,  3™c  édition  revue  et  considérablement  augmentée. 
1  V.  in.4 6#000 

—  Droits  de  Vhomme.  1  v.  in-4 6íf0<0 

—  La  Famille,  la  M^re.  1  v.  in-4- 6#000 

—  Heures  de  travail.  5  v:  in-4. 

—  ]\ouvelles  heures  de  travail.  1  v.  in-4 fy^íUM) 

~  Le  Mondf*  Mareiíe.  l  v.   in  8 3J50O0 


LIBRAIRIE  «.   L.   aARNlKK  127 

FELLETArvp:.).  —  La  nalssanee  €l'une  ville.    1    v.   m-4.  6|i)00 

—  La  iiouvelle  Babylone.  1  v.  iu-4 6S000 

—  Le  pasteur  áu  déaert.  Les  morts  inconiius,  1  v.  in-8 3^000 

—  Profession  de  foi  du  XIX  siécle,  1  v  in-4 6f}000 

-^  Qu*allons  nous  faire?  Conférence  de  Zurich.  1  v.  in<4 1^(K)0 

—  Qui  perdy  g»gne.  1  v,  in-4  br lífOOO 

—  Les  róis  pliilosopiíes.  1  v .  in-4 6)$f000 

~  Le  travail  au  XIX  sièele.  1  v.   in-8  br 600 

PERES  (iVutonio).  — L^Art  de  ^«iiverner.   Discou  is  adressO  à  Phi- 
lippe  III  (1098).  1  foít  V.  gr.  in-4 •. 8$0(X) 

PERRE^'S.  —  Etieiiiie  .Hareel  et  lo  gouvernenient  de  la  bouigeoisie  au 
Xe  siècle.  1  V.  in  4 6^000 

PERREYVE.  —  La  Polog^ne.  La  Justice  et  la  paix.  1  v.  in-8. . . .     4íf000 

PERROT.  —  Le  libre  exaiuen  et  la  presse  ce  n*est  pas  le  pre- 
gares, c'est  la  révoliition  cerlaine  partout  et  toujours.  1  v.  in-4. . .     8/$IOOO 

PERSIGrVY  (Le  Duc  de)  et  les  doetrines  de  TEiiipire,  précédé 
d'une  noíicc  par  Josepli  Delaroa .  1  v.  in-4 8^000 

PESSARD  et  DLVERI^OIS.  — L'année  parleiueutaire  4803-64. 

1  v;  in-S. . .    .' 45000 

PEYR  AT.  —  La  révoluticm  et  le  livre  de  IH.  i^uinet.  I  v.  in-8    3^000 

PHILOTHÉE.  —  Du  Pape.  (Étude  politique) .  1  v.  in-4 7/|000 

PIETRI.  —  Les   Príncipes   de  la  société   au  XIX*  siècle.  1    v. 

in-8 4ÍI000 

PLATOX.  —  Lois.  2  V.  iii-8 8^000 

—  DSalog^ues  dogiuatlques,  p<ilitiques,  etc.  2  v 80000 

—  Bialogfues,  polemiques.  2  v.  in-8 8^000 

—  L'État9  ou  la  Republique.  1  v.  in-8 4ÍI000 

PLÉE.  —  A  la  nation  Allemaude.  1  v.  in-4  br. — 660 

POLITIQUE  (La)  impériale  exposée  par  les  discours  et  proclamations 
de  TEiupereur  IVapoléon  III.  1  v.  in-4 6^000 

POLITIQUE  (La)  du  Rrésil»  ou  la  fermeture  des  tleuves  sous  pretexte 
de  Touverture  de  TAmazone.  1  v.  in-4  br IfíOOO 

PORTALIS.  —  Les  États-Uuis,  le  Self-government  et  le  césarisme.  1 
V.  in-8 3J000 

PORTEFOI.IO  (Le)  ou  eolleetion  de  documents  politiques  re 

latifs  i  rhistoire  contem poraine.  6  v.  in-4 18/1000 

POUGl^ET.— Hiérarohie  et  décentralisation.  1  v.  in-4  br.     2iSí000 

POUSSIIV  (Telles).  —  De  la  pulssance  américaine,  origine,  insti- 
tulions,  ésprit  politique,  ressources  militaires,  agricoles,  etc.,  etc.  2  v. 
in-4 12í«)00 
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Elude  de  l*histoire  contempoxaiDe.  1  fort  v.  m-4 "Tatm 

■LAMUÊ-r4NMÉS£ La  PÍMirgMif  fi  ■■n«Tiii,  m 

U  JDonarchie  et  le  catboliciBme,  mm  organkation.  1  v.  in^. 

1  V.  in-á 

—  WmmuH  4«  i^^liUiiae  cit  «e  tittéiwÉw^  1  v.  iii-4 -TfOiW 

EH<ji>tfiÍii    «t  KrMri  IV.    Bolalioiífi   (lolitique^  «1   ftqfitmnatitftirri    1 

V  .   ifl-8 é#iMN« 

4  V.  io-g 

nUKCinE  4'MiteHié  4er«to  «999,  buítí  de  noovelifig 
tkms  8ur  ie  méfioe  Bujet;  ouvrage  attf  iboé  à  V 
1  y.  br 

PB#TflU  —  B^aayrtr   OomediaDle^  tngediante.  1  v.  io-B 

PfttJ««fi  CI^I  ei  «CS  alOMMc».  1  v.  íih4  br 

rtlYiS^ÉGtJA   C»e|.  —  P^IHMrae  4e  I»  Wwmimtm  tm  •■U«i     1  v. 

jo^  bí- ÁM 

^ENTIUi^  —  Ajb  ««0MUit  «r  Piu«cM7<,  its  bifitory,  peopte  and  go- 
venameatt.  J  v.  ía-i  br.... ?íSm 

CtlÉTELET.  —  ••  «ytitAaM  ««Hal  e(  des  lois  qui  k  réetasoit.  1  v. 
\xk'k , '  TfOM 

CUINET  CBdsmr)«'-Alui.«irér«K.  1  \.  in-S 4j|0M 

—  FnMM«  et  iUIeaui^^M*.  1  v.  i&-4  br l^OOt 

—  JUt  Chrt«tl*»fjiaie  et  I»  révelvtles  Ceumiae.  Exmeo  de  U 

Vie  de  Jé6U5,  (>ar  Straus ;  Pbilofiophie  de  rhistoire  de  Fraaoe.  1  v.  in-S    4|000 

—  Hlstelre  de  «ae*  ldée«t,4M6  ettS4#. —  ÁvertisseiBent  au  pays.— 
La  France  et  La  6aiate'alliance  en  P<»tugal.  1  v.  i&-t 41000 

—  KaraliK  de  S«i«ie»At4ey  <e  ■  Foiidati«i  de  la  republique  des 
Provifices-Unies.  1  v.  ía-8 3/IKKlO 

—  lEwres  pelltiqves.  S  v.  iii-8 6|000 

^  rreaaétkéei  %m9%lémm%  Um  EseUwes.  1  \.  in^ 4j||000 

—  L*  Aévelvtlem.  2  v.  íd-4  14|000 

>>  Les  Aéirel«tleB«  d'ItaUe.  1  v.  iii-8 4#000 

—  L.*  Réir«l«t|«M  •«llf^euse  *«  XIX.  aléele.  1  v.  íti-8 S$000 

—  Crltlqve  de  1«  Révelvtiem.  1  v.  in-4  br 600 

RiiGUSE  (Le  doe  de).—  Ménaetres  de  «999  à  «8M.  9  v.  in-4    36|000 

—  Le»  Mêine».  9  v.  ín-8  br ISJiNHM 

RAPPORT  fiait  an  nem  de  la  CeMnissien  d^Miqaête  «ar  lla- 
aarreetieM  qol  *  éelaté  le  93  JnlM  1848  et  sur  les  événemenCs  du 
\%  maí,  par  le  citoyen  Quentin  Beaucbart.  1  v.  in-folio ....    ISHOO 
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HAFPORT  de  li.  Drouyn  de  Lhnys  et  Qpinioos  de  M.  IfrCcmti^-mqfilral 
llomain-Desfossés  et  de  M.  le  Iteutenant-colonel  du  génie  Cofilnières  cwr 
la  question  de  la  Plata.  1  v 1^000 

RAPPORT  de  Thlers  précédé  de  la  proposition  Proudhon  relative  a 
rimpôt  sur  le  reTenu  et  suivi  de  son  discours  à  l^assemblée  nátionale 
le  31  Juillet  1848.  1  V.  in-8  br 500 

RAUDOT.  —  Napoléon  I«r  pelnt  par  fui  mfníe.  1  v.  in-S. . .     3^00^ 

REGIVAI3LT.  —  Hlstolrc  dit  eonsell  d'l!:iat  depuis  son  origino  jus- 
qu'â  cc  jour,  contenant  sa  composilion,  son  organisation  intérieure,  ses 
attributions,  etc,  avec  des  notices  bio^raphiques  et  ornée  de  costumes  et 
d*autographes,  Mition  augmentée  d'un  appendice,  1  fort  v.  in-4.. .     7|000 

RÉJHUSAT.  —  Politique  llbérale  ou  fragments  pour  servir  à  la  defense 
de  la  révolution  française.  1  fort  v.  in-8 7$000 

—  Passe  et  présent.  Mólanges  politiques  et  littéraires.  2  v.  in-S    0|000 

REIVAN.  —  Qttcstlons  eontemporaiiies.  1  v.  in  4 7/^000 

—  La  monareliie  eonstltutionnelle  ea  Franee.  1  v.  in-8..     2$500 

RE::V(JSS0N  (De).— Les  eraiates  et  les  espéraaeea  de  TEs- 
pagine  à  la  fin  de  Tannée  1866.   1  v.  in-4  br 1$000 

RÉPO]«SE  à  un  artlele  intitulei  AlTairesdela  Plata,  publ\é  le  19 
Aout  1851,  dans  le  journal  la  Patrie.  1  v.  in-4  br $500 

RÉVÉLA.TIONS  sur  la  Rnssie,  ou  Tempereur  Nicolas  et  son  empire  en 
1844,  par  Tin  résident  anglais,  traduit  par  M.  Nobet  et  annoté  par  C5'príen 
Robert.  3  v.  in-4 19$000 

RET.-~  Rlstoire  de  la  reaalssaaee  politique  de  l'Italie.  1 814-1861 . 
1  V.  in-8 3j?000 

—  Politique  i^nérale.  Coup  d'<Bil  rétrospectif  sur  les  demières  années 
jusques  et  y  compris  1864  et  partíe  de  1865 .  1  v.  in-i 4j||000 

RETRAIJD  (Louis).  ■—  Jér5me  Patnrot  à  la  recberche  de  la  meil- 
lenre  des  républlqiíes.  4  y.  in  8 8D000 

—  Jerftme  Patnrot  -à  la  recberche  d*une  position  soelale.  1  v.  gr. 
in-4  iU 12#000 

RETHOIVD.  —  Les  Prussieas,  leur  gouvernement,  leur  politique,  leur 
armée,  leur  capítale.  1  y.  in-8. . . . : 4$000 

REYIW AIJD.  —  Vie  et  eorrespondanee  de  Merlin  de  Thionvllle. 

1  V.  in-8 6$000 

—  Réponae  au  eonelle  de  Péri^puenx.   1  y.  in-4  br 1^000 

RIANCET.  —  Madame  la  dueliesse  de  Parme  et  les  derniers  évène- 
ments.  1  y.  in-4 4j?00a 

RIREYRE.  -—  Rlstoire  de  la  suerre  du  Mexique.  1  v.  in-4 
br 5^600 

RILLIET.—  Les  Orls^ines  de  la  eonfédératlon  Suisse.  Histoire  e^ 
legende.  1  v.  in-4 7$000 

RjORERT  PEEL.  —  Mémolres.  9  y.  in-4 12|Ô00 

CÀT.  10  17 
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M#BCSP1JBAAE. — IBMvrcsyavecune  notioe  hiâtonque,  dei  notes  et  4f^ 
oomíBsntaíres  par  Lafiounerave.  3  V.  íii-4 ISfMO 

—  CEnvres  eli«isies,  publiéeâ  et  aonotéespar  Vermorel.  1  t.  in-S.    4SQli9 


KOVIDOL'.  —  La  Répabliqae  de  Plat«B  coinpar««  aux  kkes  et  aiu 
Etats  moderne».  1  v.  inS 4$0i0 


KOCHEFOKT  (Hemri).— E.es  Fraaçais  ãtt  la  Bé^iadlcace.  1  t.    25^00 

■•kêaie.  1  V....- ?«500 

írae,  77  Duméros SõfloCO 

On  vend  aussi  de^  números  separes 500  rs. 

^  Les  Si^Beii  da  Teiaps.  1  v 3#500 

KOCrER*—  Straeasée  et  la  Caar  de  Cmpmmímgmtí  1760-1772.  Uémoi- 
re  de  Reverdíl,  conseiller  d'Etat  da  roi  Chrétien  Vil.  1  v.  in-f 61000 


ROL.L.A3f D  ÍCluirle«).  —  La  Tar^ole  e«BteMparalae.  Hommes  et 
Cboses.  Etudos  sur  rOrient.  1  v.  in-4 6S0iiu 

KOSSI.— Draiteaastitatiaaael.  4  v.  íd-4. 

KlJELL.E-P01fP0:«KK.  —  Vmc  épaipée  aa  Vrésil.  1  v.  in-S. .     4«Du«j 

KLSSELL..  —  Essai  swr  lldatalre  da  ^aaTeraeMeat  et  de  la 
eaastltatlaB  britaaaiqae  depui:»  le  regue  do  Heori  VII  jusqii*ã 
Tépoque    actuelle.  1  v.  íd-4 74uUt 

—  Aa  Essay  af  the  eaipl&sh  gaveraaieat  aad  eaaatftatfaa.  1  v. 

ín-4 16|UL« 

SAI3ÍT-AMAXD. — Les  Kaaaai^es  oute  bistorique  .  1  v.  íd-4  br.     13500 

SAIXT  XAKC  DE  GIRARDIIV.  —  La  Syrie  en  «861,  condition  de> 
chrétiens  en  Orient.  1  v.  in-8 45000 

—  SoaTenirs  et   réfleidoas   palitiqaes   d'aii  Joaraallste.    1   r: 

ÍD-4 6Í00U 


IV  ^-^íEXArVT.  —  Des  éYéaeaiieiíts  qui^ODt  amené  lâ  fia  da  ré- 
gne  de  ^apaléoa  1.  1  v.  in-4 7|000 

—  Projets  de  g^ouveraeMeat  da  due    de   Boarg^og^ne   daaphia, 

1  V.  in-4 6S000 

SAL03ÍS  (Les)  de  %lenne  et  de  Berlia.  1  v.  íd-8 4j|000 

SA]%SAY  (De).  —  Mémoires  de  Garibaldi.  1  v.  in-4  br 2(|000 


(Domiagos  F.  ).  — Protestatioa  eoatre    le  goa- 
Teruement  do  g^énéral  Rosas  à  Baeaos-Ayres.  1  v.  iii-8  br.    l^OOo 

—  Civilisation    et    Barbárie.    Facundo    Queiroga    et   Aldão.     1    v. 
in-8 4$0OO 

SAUVAGE.  —  Garanties  soeiales.  1  v.  in-folio 7S0OO 

SAVARY.  —   Ub   prolet   de   loi  sur    la  déeentralisatioa.    1   v. 

in-4 4ÍI0OO 

SCHMITZL.ER,  —  Les  institations  de  la  Russle  depuis  les  refor- 
mes de  Tempereur  Alexandre  II.  2  v.  in-4 148000 

— -  L.'Emplre  des  Tsars.  2  v.  in-4 14^000 


LIBRAIRIE   B.    L.    GARNIBR  ISl 

SCHUTZENBERGER.— Les  lois  de  l'opdre  soelal.  2  v.  m-4    149000 

SERMEniT.  —  Le  llbéralisme ,  ses  príncipes^  son  but,  ses  preuves.  — 
Christianisme  et  libéralisme.  —  Catholicisme  et  libéralisme.  -r-  Obstacles.  — 
Moyens.  1  v.  in-8 3#0()U 

SÉVE.  —  Vade-meouni  des  inembres  de  l'assoelatloii  interna 
tionale  pour  le  progrès  des  sciences  sociales.  1  v.  in-4 6/ilOOO 

SIMOT.  —  Centrallsatfon  et  démocratie.  1  v.  in-4 4#000 

SIMO^  (J.).  —  Le  Devoir.  1  v.  in-8 4#000 

—  La  Liberte.  2  v.  in-4 * 15S000 

—  La  Liberte  elvile.  1  v.  in-8 4^000 

—  La  Liberte  de  eonselence.  1  v.  ín-8 4||000 

—  La  Liberte  politique.  1  v.  ib-8 4||000 

—  L'Ouvrier  de  iialt  ans.  1  v.  in-4 OjjlOOO 

—  L'OuTrière.  1  v   in-8 4ÍÍ000 

—  La  Politique  radieaie.  1  v. 

—  Le  Travail.  1  v  ín-4 6|000 

SIMOIVI   (E.).  —  Hiatoire   des  eonspirations  mazKinlennes.    1 

fort  V.  in-8 ' 4jy000 

SISMOrVDI  (Simonde  de).  —  Études  sur  les  Constltntions  des 
peuples  libres.  1  v.  ín-4 

.— -  Histolre  de  la  renáissanee  de  ia  liberte  en  Itaiie.  3  v.  in-4  100000 

SOCIÉTÉ  Romaine  (La)  en  i86V.  1  v.  in-4 IfiOOO 

S01W!VIÈR.—  Les  droits  politiques  dans  1'éleetion.  1  v .  in-8    3^000 

SPEIVCER.  —  Essays:  Scientiíic,  politicai,  and  speculatíve.  1  v. 
in-4 8JI000 

STAKHOPE.— William  Pitt  et  son  temps,  traduit  et  précédé  d'une 
introduction  par  Guizot.  4  v.  in-4, .-. 56#600 

STERIV.  —  Essai  sur  la  liberte  considérée  comme  principe  et  fln  de 
Tactivité  humaiíe.  1  v.  in-8 40000 

STORY.  -^  Commentarles  on  Cbe  Constitution  of  the  United 
States.  2g.  v.  in-4 360000 

STOIIBDZA.  —  lEuvres  posthnnies,  réligieuses ,  bistoriques ,  philp- 
sopbiques  et  littéraires.  1 . v.  in-4 40000 

STUART  RILL.— L'assulétissenient  desfemnies.  1  v.  in-8.  3$Q00 

—  Le  (BfoaTernenient  représentatif.  1  v.  in-8 40000 

—  Liberte.  1  v.  in-8 40000 

—  Consideratlons  on  representative  ^overnuient.  1  v.  in-4  20000 

—  Dlssertations  and  disénssions  politicai ,  philosopbical  and  bis- 
torical.  2  V.  in-4 240000 

—  On  Liberty.   1  v.  in-4  br.  ...  T 20000 

—  Trouçrhts  <»n  parliamentary  reforni.  1  v.  in-4  br 10500 
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ÊÊSWÊUR  IA»)  —  Hlstefrc  4é  Ui  Sé^^mrmím^té  ,  ou  TaMeau  des  iiisti- 
tutioos  et  des  doctrínes  politiques  comparées.  1  fort  v.  grasd  íd-4    S9C00 


9YH91V8  (EéUmg^fJ.  —  Slr  H«%«i*t  Peei,  as  a  type  of  statesimiis- 
hfpp.  1  V.  in-4 7|000 

TATA€  (De).  —  IHi  g^mvermêtÊémt  ou  príncipes  de  politique  positive. 
1  V.  iii-4 6)NK)0 


TEMPLAJU.  —  The  Crlftdsteae  ^TeruMeat  being  cabinet  pictures. 
1  V.  in-4 HfiOiíO 

TÉIVOT.  —  Études  histerlqnes  sur  le  eeap  d'État,  París  et  la  pro- 
vince  en  Décembre  1851.  5  v.  in-4 19JfOOO 

TÉiJiOT  et  DUBOIS.  —  Les  snspeets  en  t8S8.  Etudes  bistoríques 
sur  rapplication  de  la  loi  de  Sureté  gén^rale.  Emprísonnements. —  Trans- 
portations.  1  r.  in-4 83000 

T fiâlTAllEIVT  pelitique  de  M.  Prudlioaune,  publié  par  son  fils.  1 
V.  in-8  br í|000 

THIEKCELIN.— De  TAutorité  et  de  la  Liberte.  1  v.  ín-l. . . .     5#00U 

THIERS.  —  Dlseonrs  sor  la  liberte  de  Ia  presse,  prononcés  au 
Corps  législatif  ies  30 janvier,  7,  S,  15,  21  et  ft  févríer  1868. 1  v.  iii-4    3j|000 

—  Dlseonrs  snr  ies  llnanees.  1  v.  in-4  br SJSPOOO 

—  Diseoors  snr  Ies  libertes  politiques  prononcé  au  Corps  législatif 
dans  la  séance  du  28  mars  1866.  1  v.  in-4 òjSlOOO 

—  Dlseonrs  snr   le    systèBie  eomnierelal  .de  ia  Franee.   1    v. 

in-4 2$000 

—  Mscours  snr  le  systèine  éeonontiquc  de  la  Franee  prononc^^ 
au  Corps  législatif  le  30  roai  1868.   1  v.  in-4  br SfiOOO 

THORÉ.  ~  Liberte.  1  v.  in-8  br IJJOOO 

TltdtJRET.  —  Histoire  d'un  rol.  (Le  roi  des  Frénelles).  S  v.  in-4 
br 8/1000 

TILLARD.  —  Anaiyse  et  elassement  des  divers  ordres  de  leis  et  de 
phénomènes  moraux  et  politiques  et  des  sciences  correspondantes.  X  v. 
in-4  rei IfOOO 

TIMON  (Cormenin).—  Lo  Livre  des  oratenrs.  3  v.  gr.  in-4.     14^000 

—  í>  même  onvras^e.  5  v.  in-8 7^000 

TIII^L.  — La  Répnbllqne  dans  Ies  Carrosses  dn  Roi.  Triomphe 
san^  combat.  —  Curée  de  la  liste  civile  et  du  domaine  prive.  —  Scènes  de 
la  Révolution  de  1848.  1  v.  in-4 IJOOO 

TOCQUEVILLE  (A.  de).  —  L  aueleii    régSme    et   la  révolution. 

1  V.  in-4 7U00O 

—  tlè  la  démoeratie  en  Amériqnc.    3  v.  in-4 919000 

—  Élndes  éeonomiqnes,  politlqnéâ  et  llttéraires.  1  v.  in-4.  7j||000 

—  liélànipeiâ,  fragments  hlstoriques  et  notes.   1  v.  in-4 f  J&OO 

—  rVonvelle  eorrespondanee  entièrement  inédite.  1  v.  in-4 7$000 

— lOíuvres  posthumes  et  eorrespondanee.  Introduction  cíc  M.  n. 
IO  Beaumont.  2  v.  in-4 t4)>000 


LIBRAIRIE   B.   L.   GABNJER  IStS 

TODD  (Alpheas).— On  parii«itteiitary  g«Teriimeat  Ih  W^nglmnã. 

2  V.  in-4 36Í0OO 

TOttRÉS  CAICEDO.  —  Les  príncipes  de  1789  eu  Aiuérique.  4 

V.  in-S WOO 

—  Estndios  sobre  el  Gobierno  ln|flés  y  sobre  la  ÍDÍluencia  anelo' 
sagona.  2  v.  in-4 14Í000 

TRACY  (De).  —  Commentaire  sur  Tesprit  des  lois  de  Montesquieu. 
suivi  d'observations  inédites  de  Condorcet  sur  le  99«  livre  du  móme 
ouvrage.  1  v.  in-4 ôjJOOO 

TRAirV  (Fr.).— Toungf  Ameriea  In  Wall  Street.  1  v.  in-4.     7^000 

TREITSCHKE  (De).  —  L.'avenir  des  Royens  États  dn  IKord  de 
rAllemagrne.  1  v.  in-4  br lífOOO 

IJRICIIVI.  —  La  qnestion  des  prlneipautés  devant  TEuiope.  Exposó 
sommaire  des  faits,  accompagné  de  la  collection  complete  des  documents 
oÉciels,  notes  et  circulares  díplomatiques,  procès-verbaux,  etc.  1  v. 
in-4 4^000 

VÁetIEROf.  —  La  démoeratle.  1  v.  in-4 6^000 

VALDEZEIV. —  Les  Angulais  et  Tlnde;  avec  Qotes,  pièces  justiiieati- 
ves  et  tableaux  statistiques.  1  v.  in-4 6/1000 

VALIENTE.  —  Reformes  dans  les  fies  de  Cnba  et  Porto-Rleo, 

1  V.  gr.   in-4 8^000 

VALLERAIVGE.  —  Le  Panlatinlsnie.  Confédération  gallo-latine  et 
celto  gauioise.  Alliancc  fódéraiive  de  ta  France,  la  Belgíquc,  TAngleterre, 
riíspagne,  le  Portugal,  Tltalie»  la  Grèce,  etc.  1  v.  in4 3i5IOO(» 

VArVDErVPEEREDOOai  (Z.).  —  Du  gfouvernement  rcprésentatif 
eu  Belg^lque.  2  v.  in-4 

VAUDirV.  —  Gazettes  et  Gazetlers ;  histoire  critique  et  anecdotíquc 
de  la  presse  parisienne.  1  v.  in-8 4$000 

VERGÉ  (Ch.).  —  Diplomates  et  Publlclstes.  1  v.  in-4 $ji|000 

VERHOREL.  —  Les  houimes  de  i848.  1  v.  in-8 .*.....     4^000 

—  Les  bommes  de  i85i,  1  v.  in-8 4fi000 

—  91.  «lules  Simon,  avec  un  portrait.  1  v.  in-8  br 600 

—  M.  F.  V.  Raspall,  avec  un  portrait.  1  v.  in-8 600 

—  M.  Rouber,  avec  un  portrait.  1  v,  in-l5  br 600 

VEUILLOT  (L.).  —  Les  Conleuvres.  1  v.  in-8« 3j||000 

—  De  quelques  erreurs»  sur  la  Papauté.  1  v.  ln-8 3j$í000 

—  La  sfuerre  et  rhomme  de    s^uerre.   1  vin-8 4$000 

—  Le  fond  de  GIboyer,  dialogue  avec  prologue  et  pièces  justifícatives. 
1  v.  in-8 4Í(000 

—  L'Illn8lon  liberal  í*.  1  v.  in-4 3fl000 

—  Les  libres  peuseurs.  1  v. 

—  Relances  rell«^ieux,  historiques,  politiques  et  littéraires,  première 
série,  6  v.  in-4 36$000 
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VEUII.^/^T  (L.).  —  Mélang^es  rell^pienx,  historiques,  politiques  et 
litteraíres,  secoude  série.  6  v.  ia-4 36$0(ia 

—  Le»  Odenrs  de  Paris.  1  v.  in-8 S/jfOOO 

—  t.e  parti  catiiotique  à  M.  le  comte  de  Falloux.  1  v.  in-12 9ji|500 

—  Questiona  d'Histoire  contemporaine.  1  v.  in<4 7^000 

VICTOR  PIERRE.  —  Les  éleetionn  de  i863.  1  v.  in-S i$0QO 

VIDAILLAN.  —  Histoire  des  eonsells  du  roi,  depuis  Toriglne  de  Ia 
moDarchie  jusqu*à  nos  jours.  2  v,  gr.  in-4 UJIfOOO 

VIE  (La)  de  vitlage  en  Angleterre.  Souvenirs  d'uD  exile.  1.  v. 
in-8 49000 

VI.HGTAIIV.  —  De  la  liberte  de  la  presse.  1  v.  in-8 3)9000 

WACKEFIELD. —  Eni^land  and  America,  a  comparaison  of  the  social 
and  politicai  state  of  Both  nations.  1  v.  in-4 ÍÍ$QQ0 

WAL.L,ON,  —  l>u  pouvoir  en  Franee.  1  v.  in-8 ^ . . . .     ?<|000 

WEILL. —  La  question  du  Luxembourg^  et  la  crise  Enropéenne. 

Lettre  à  M.  de  liismark.  1  v.  in-folio  br 1^000 

—  La  Republique  nouvelle.  1  v.  in-8  br I)if000 

WEISS.  —  La  Prnsse  et  la  Franee  devant  les  frontières  dn 
Rhin.  Le  duche  de  l.imbourg  et  le  grand  duche  de  f.uxembourp;.  1  v. 
in-4  br 1$Q00 

VI^ITT  (De).  —  La  société  française  et  la  société  anf^lalse  an 
XVilI  siécle.  1  V.  in-4 SgOOO 

—  Tliomas  Jefferson.  Etude  historique  sur  la  démocratie  amí^ricaine. 
1  fort  V.  in-4 8S000 

WROTTESLEY.  —  Thoug^hts  on  g^overnment  and  lej^islation. 

1  V.  in-4 ' 7^000 


Typ.  FRANCX)-AMKRIC  nNA,  rua  da  Ajuda  n.  18. 


OUVRAGES  ARRIVÉS  PENDANT  LMMPRESSION 

ACCOLiAS.  —  Droit  et  Liberte.  LTnfant  né  lioi's  mariage.  Recherche 
de  la  paternitó.  1  v.  in-4  . . .- 3|000 

AFFRE  {Mgr  rarcheTêqae).^  Traité  de  l'a  dminlstratlon  tom- 
porelle  des  parolsses.  1  v.  in-8 4^000 

—  Traité  de  lã  propriétédes  bleiís  eecI6slastlques.lv. in-4    60000 

—  Be  l*Appel  comnie  d*abus  ;  son  origine ,  son  pregrès  et  son  état  ac- 
tu0l.  1  V    in-4 6ÍI000 

ALBUH  d&  la  Correetionnelle,  petites  causes  célebres,  études  de 
moeurs  populaires  au  dixneuvième  siècle,  a  c«ompagnées  de  cent  dessins 
par  Gavarni.  1  v.  in-folio 2^000 

Alí!%AL.ES  du  Sénat  et  da  Corps  lé^plslatlf,  suivies  d*une  table  ai- 
phabétique  et  analy tique.  Année  1870.  1  gros  v.  in-foIio 14^000 

ASHER.  —  Droit  marltlme  International  de  l'avenlr  (Cs^sai  sur 

les  príncipes  à  poser  pour  le) .  1  v.  in-4 3^000 

ilLA^GHE.  —  Contentienx  des  cliemins  de  fer ;  des  transports  par 
cliemins  de  fer  et  de  la  responsabilité  des  Compagnies.  2  v. 

CASANOVA.  —  Del  diritto  Internazionale.  2.  v.  ín-i  rei.  en  uR 
V ICSOOO 

—  Del  diritto  eonstitiizlonal.  ?  v.  in-4  rei.  en  un  v 10^060 

CASTELLAIV.  —  Recherelies  sur  le  príncipe    d'antorité   et  sur 

Tavenir  des  sociélés .  .  1  v.  in-8« 4^000 

CASTEL.NAIJ   (B.).  —  De    rinterdletion  des      allénés.  1    v.  gr. 

in-4« 7J?000 

DUFOUR  (Le  baron  G.).  —  Alde  mémolre  d'an  p  résldent  d'as. 
sises.  1  V .  gr.  in-4o 7ff00^^ 

íirEr^TY.  —  Traité  de  i'usufrait.  1  v.  in-4 6/^000 

HASTROm  (H.).  —  De  la  Proprlété  en  droit  romain  et  en  droit  fran- 
çais.  1  V.  gr.  in-4 •..    6^000 

HE^RIOM  DE  PAlíSEY.  —  Du  Pouvoir  municipal  et  de  la  Po- 
lloe  Intérieure  des  communes.  Nouvelle  édition ,  précédée  d'une 
introduction  et  mise  au  courant  de  la  législation  et  de  la  jurisprudenee, 
par  Foucard.    1  v.  in-4 7^000 

PASSY.  — Étnde  sur  l'bydrauliqne  et  sur  les  mesures  administrati- 
ves  concernant  les  cours  d'eau  non  navigables  ni  tlottables.  1  v.  in-4    8^000 

PHILLIMORE  (R*)*  —  Commentarles  npon  Internacional  law. 

4  gros  V.  grand  in-4 100^00^ 

PO:VT]IIARTi:V.  -<  Lettres  d'nn  Intercepte.  1.  v.  in-8  br.. .     SffOOO 

PROUDHOIV.  —  Hélanges  8  articles  de  journaux  /184848S2).  3  v. 
in-8.........^*y '..... 15(1000 

—  Théorie  du  mouvement  constitutionnel  au  XIX  siècle.  1  v.in-8    4SOOo 


NCMffENCLÁTURfi  DES  CATAlX)G|]fiS 

>,  1. — IJvroi  dos  quaes  é  editor  B.  I.,  Gamíer,  e  outros  que  se  achão  em 
f^rHíiáe  numero  na  mesma  Urraria. 

X,  f , — Novellaa,  Romances»  Contos,  Variedades,  Anecdolas,  Historias,  eto 

N«  3« — Poesias,  Dramas^  Tragedias,  Comedia,  Farças,  4stc. 

N.  4.— Ifedícíoa,  'Pharmacia,  Cirurgia,  Agricultura,  Aiveitaria,  Economia 
rural  e  domestica,  Scíencías  naturaes,  Homoeopathia,  Magnetismo,  Conheci- 
mentos geraes.  Maçonaria,  Mathematicas,  Marinha,  etc. 

N.  &.— Historia,  Geographia,  Viagens,  Litteratura,  Biographia,  etc.,  etc. 

N,  6.— Livros  de  educação,  Clássicos,  de  Instrucçáo  e  Recreio  da  moci- 
dade^ ctc« 

N.  7. — Religião,  Theologia,  Liturgia,  Escriptui-a  Sagrada,  Devoção,  Di- 
reito Canónico,  Historia  ecclesiastica.  Sermões,  Moral,  etc. 

N.  8. — Direito,  Legislação,  Politica,  Administração,  Econ<»nia  politica 
Commercio,  etc.,  etc,  (em  portuguez  e  latim). 

N.  9,— Relígíon^  Théologie,  Líturgie,  Ecríture  Saiote,  Piété,  Droit  Canon, 
Histoire  Ecclésiastique,  Sermons,  en  français  et  en  latin'. 

N.  10. — Droit,  l^égislation,  Jurisprudence,  Politique,  Administratton, 
Econonrie  politique,  Pinances,  Statistic|ue,  Commerce,  Documents  divers, 
.Diplomatie,  Réglements  consuiaires,  Traités  internationaux,  Système  péniten- 
tialre,  Colonisation,  Crédit  Foncier,  Douanes,  Budget,  Industrie,  Polemique. 

N.   11.— Philosophie,  Morale,  etc. 


N.  15.— Histoire  Naturelle,  Géologíe,  Métallurgie,  Chimie,  Physique,  Bo- 
taRique,  Agriculture,  Horticulture,  Arborículture,  Jardinage,  Metéorologie, 
Électricité. 


N.  15. — Médecine,  Chirur^ie,  Anatomie,  Physiologie,  Pharmaoie,  Homoeo- 
pathie,  Magnétisme,  Ari  vétérinaire,  etc. 

N.  14. — Mathématiques,  Astronomie,  Géodésie,  Arpentagc,  Topographie, 
MachinoN  à  vapour,  Cbemins  de  fer,  Mécanique,  Routes,  Télégraphie,  Elec- 
tricité,  Cosmograpie,  Nivellcment,  Levée  de  pians  et  cartes,  Dessm  linéaire, 
Statique,  Science  de  l'Ingénieur,  Ponts  et  Chaussées,  Canaux,  Veies  de  com- 
munication,  éclairago,  Coustruction,  etc. 

N.  15.— Arts  et  méliers,  Economie  domestique,  Industrie,  Chasse,  Péche, 
Jeux,  Beaux-Arts,  Photographie,  Encyclopédie,  Peinture,  Sculpture,  Ma- 
nique, Dessin,  Danso,  Archeologie,  Architecture,  etc. 

N.   16.— Artmilitaire,  Marine,  etc. 

N.   17.— Nouvelles  et  romans,  Variétés. 

N.  18.— Romans  illustrés  ornes  de  nombreuses  etjoliesgravures  à  meilleiír 
marohó  que  les  édiUons  ordinaires. 

N.   19. —Histoire,    Biographie,  Souvenirs,   Mémoires,  Cbroniques,  Ane« 
dotes,  Oóograptue,  Voyages,  Descriptions,  Cartes  géographiques. 

N.  SO.— Variétés  historiques,  religieuses,  littéraires,  artistiques,  etc.  Ou- 
vragos  illustrés. 

N.  2L— Livres  ciassiques,  d*instruction  publique,  d'éducation.  Livres 
illustrés  i>our  Ia  jeunessos,  en  í\*ançais,  allemand,  anglais,  espagnol,  grec* 
italien,  latin. 

N.  22.— Pièces  do  TheAtre  :  Tragedies,  Drames,  Gomédies-Vaudevilles,  e!r. 

>í.  S3.— Uvres  sur  Io  Bix^sil  et  les  pays  circonvoisins. 

N.  24.— Bibliothèque  populaíre. 

N.  25, — Livres  étrangei^ :  Allemands,  Anglais, Italiens, E^pagnols,  etc.,  elr 


Typ.  FRANCO-AMERICANA.  rua  da  Ajuda  n.  if*' 
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